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F r o m 1 N o v e m b e r 1998, t he Reports nfJudgments and Décisions of t h e E u r o p e a n C o u r t of 

H u m a n R i g h t s c o n t a i n a s é l e c t i o n of j u d g m e n t s d e l i v e r e d a n d d é c i s i o n s a d o p t e d a f t e r t he 

e n t r y i n t o force of P r o t o c o l N o . 11 to t he C o n v e n t i o n for t h e P r o t e c t i o n of H u m a n R i g h t s a n d 

F u n d a m e n t a l F r e c d t m i s . Ail j u d g m e n t s a n d d é c i s i o n s of t h e C o u r t (w i th t h e e x c e p t i o n of 

d é c i s i o n s t a k e n by c o m m i t t e e s o f t h r e c j u d g e s p u r s u a n t t o A r t i c l e 2 8 of t h e C o n v e n t i o n ) , 

i n c i u d i n g t h o s e not p u b l i s h e d in t h i s s é r i e s , a r e a v a i l a b l e in t h e C o u r t ' s c a s e - l a w d a t a b a s c 

( I 1 U D O C ) w h i c h is a c c e s s i b l e via t h e C o u r t ' s w e b s i t e ( h t t p : / / w v m . e c h r . c o c . i n t ) . 

Note on citation 

T h e f o r m of c i t a t i o n for j u d g m e n t s a n d d é c i s i o n s p u b l i s h e d in t h i s s é r i e s f rom 1 N o v e m b e r 

1998 follows t h e p a t t e r n : n a m e of c a s e ( in i t a l i c s ) , a p p l i c a t i o n n u m b e r , p a r a g r a p h n u m b e r 

(l'or j u d g m e n t s ) , a b b r e v i a t i o n of t h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s ( E C H R ) , y e a r a n d 

n u m b e r o f v o l u m e . 

In t h e a b s e n c e o l ' a n y i n d i c a t i o n to t h e c o n t r a r y t h e c i t e d t e x t is a j u d g m e n t o n t h e m e r i t s 

d e l i v e r e d by a C h a m b e r of t h e C o u r t . A n y v a r i a t i o n f rom t h a t is a d d e d in b r a c k e t s a f t e r t he 

n a m e of t h e c a s e : " ( d e c . ) " for a d é c i s i o n on a d m i s s i b i l i t y , " ( p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s ) " for a 

j u d g m e n t c o n c e r n i n g only p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s , " ( j u s t s a t i s f a c t i o n ) " for a j u d g m e n t 

c o n c e r n i n g only j u s t s a t i s f a c t i o n , " ( r e v i s i o n ) " for a j u d g m e n t c o n c e r n i n g r ev i s ion , " ( i n t e r ­

p r é t a t i o n ) " for a j u d g m e n t c o n c e r n i n g i n t e r p r é t a t i o n , " ( s t r i k i n g o u t ) " for a j u d g m e n t s t r i k -

i n g t h e c a s e o u t , o r " ( f r i cnd ly s e u l e m e n t ) " for a j u d g m e n t c o n c e r n i n g a f r i end ly s e u l e m e n t . 

" ] G C ] " is a d d e d if t h e j u d g m e n t o r d é c i s i o n l ias b e e n g iven by t h e G r a n d C h a m b e r of t h e 

C o u r t . 

Examples 

J u d g m e n t on t h e m e r i t s d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland, no . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 24 , E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n t h e m e r i t s d e l i v e r e d by t h e G r a n d C h a m b e r 

Campbell v. Ireland [ G C ] , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 24 , E C H R 1999-11 
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Campbell v. Ireland ( dec . ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , E C H R 1999-11 

D é c i s i o n on a d m i s s i b i l i t y d e l i v e r e d by t h e G r a n d C h a m b e r 
Campbell r. Ireland (dec . ) [ G C ] , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( p r e l i m i n a r y o b j e c t i o n s ) , no. 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t on just s a t i s f a c t i o n d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell r. Ireland ( just s a t i s f a c t i o n ) , no. 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n rev i s ion d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell t: Ireland ( r e v i s i o n ) , no . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t o n i n t e r p r é t a t i o n d e l i v e r e d by a C h a m b e r 
Campbell v. Ireland ( i n t e r p r é t a t i o n ) , no . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t s t r i k i n g t h e c a s e o u t d e l i v e r e d by a C h a m b e r 

Campbell v. Ireland ( s t r i k i n g o u t ) , no . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 

J u d g m e n t on a f r i end ly s e u l e m e n t d e l i v e r e d by a C h a m b e r 
Campbell r. Ireland ( f r i end ly s e u l e m e n t ) , n o . 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, E C H R 1999-11 
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D e p u i s le V n o v e m b r e 1998, le Recueil des arrêts et décisions d e la C o u r e u r o p é e n n e d e s 

D r o i t s d e l ' H o m m e r e n f e r m e u n e s é l e c t i o n d e s a r r ê t s r e n d u s et d e s d é c i s i o n s a d o p t é e s a p r è s 

l ' e n t r é e e n v i g u e u r du P r o t o c o l e n" 11 à la C o n v e n t i o n d e s a u v e g a r d e des D r o i t s d e l ' H o m m e 

e t d e s L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s . T o u s les a r r ê t s e t d é c i s i o n s de la C o u r (à l ' e x c e p t i o n d e s 

d é c i s i o n s p r i s e s p a r d e s c o m i t é s d e t r o i s j u g e s e n a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e 2 8 d e la C o n v e n t i o n ) , 

y c o m p r i s c e u x et ce l les n o n p u b l i é s d a n s la p r é s e n t e s é r i e , se t r o u v e n t d a n s la b a s e d e 

d o n n é e s s u r la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r ( I I U D O C ) , a c c e s s i b l e s u r le s i te I n t e r n e t d e la C o u r 

( h t t p : / / v v w w . c c h r . c o e . i n t ) . 

Note concernant la citation des arrêts et décisions 

Les a r r ê t s e t d é c i s i o n s p u b l i é s d a n s la p r é s e n t e s é r i e à c o m p t e r d u 1" n o v e m b r e 1998 s o n t 

c i t é s d e la m a n i è r e s u i v a n t e : n o m d e l 'affa i re (en i t a l i q u e ) , n u m é r o d e la r e q u ê t e , n u m é r o d u 

p a r a g r a p h e ( p o u r les a r r ê t s ) , s igle d e la C o u r e u r o p é e n n e d e s D r o i t s de l ' H o m m e ( C E D H ) , 

a n n é e e t n u m é r o d u r e c u e i l . 

S a u f m e n t i o n p a r t i c u l i è r e , le t e x t e c i t é es t ce lu i d ' u n a r r ê t s u r le fond r e n d u p a r u n e 

c h a m b r e d e la C o u r . L ' o n a j o u t e a p r è s le n o m d e l ' a f fa i re « (déc.) » p o u r u n e d é c i s i o n s u r la 

r e c e v a b i l i t é , « ( e x c e p t i o n s p r é l i m i n a i r e s ) » p o u r u n a r r ê t ne p o r t a n t q u e s u r d e s e x c e p t i o n s 

p r é l i m i n a i r e s , « ( s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e ) » p o u r un a r r ê t ne p o r t a n t q u e s u r la s a t i s f a c t i o n 

é q u i t a b l e , « ( r év i s ion ) » pour un a r r ê t de r év i s ion , « ( i n t e r p r é t a t i o n ) » p o u r un a r r ê t 

d ' i n t e r p r é t a t i o n , « ( r a d i a t i o n ) » p o u r un a r r ê t r a y a n t l ' a f fa i re du rô l e , « ( r è g l e m e n t a m i a b l e ) » 

p o u r u n a r r ê t s u r un r è g l e m e n t a m i a b l e , e t « [ G C ] » si l ' a r r ê t ou la d é c i s i o n on t é t é r e n d u s p a r 

la G r a n d e C h a m b r e de la C o u r . 

Exemples 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e s u r le fond 

Dupont c. France, n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 24 , C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r la G r a n d e C h a m b r e s u r le fond 

Dupont c. France [ G C ] , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 24 , C E D H 1999-11 

D é c i s i o n r e n d u e p a r u n e c h a m b r e s u r la r e c e v a b i l i t é 

Dupont c. France ( d é c . ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , C E D H 1999-11 

D é c i s i o n r e n d u e p a r la G r a n d e C h a m b r e s u r la r e c e v a b i l i t é 

Dupont c. France (déc . ) [ G C ] , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e s u r d e s e x c e p t i o n s p r é l i m i n a i r e s 

Dupont c. France ( e x c e p t i o n s p r é l i m i n a i r e s ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e s u r la s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e 

Dupante. France ( s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e ) , n " 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t d e r év i s ion r e n d u p a r u n e c h a m b r e 

Dupont c. France ( r é v i s i o n ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t d ' i n t e r p r é t a t i o n r e n d u p a r u n e c h a m b r e 

Dupont c. France ( i n t e r p r é t a t i o n ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e r a y a n t l ' a f fa i re d u r ô l e 

Dupont r. France ( r a d i a t i o n ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

A r r ê t r e n d u p a r u n e c h a m b r e s u r un r è g l e m e n t a m i a b l e 

Dupont c. France ( r è g l e m e n t a m i a b l e ) , n" 4 5 6 7 8 / 9 8 , § 15, C E D H 1999-11 

http://vvww.cchr.coe.int
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SOMMAIRE1 

Condamnation pénale de journalistes pour délit d'offense envers un chef 
d'Etat étranger 

Article 10 

Liberté d'expression - Condamnation pénale de journalistes pour délit d'offense envers un chef 
d'Etat étranger - Prévue par la loi - Protection de la réputation ou des droits d'aulrui -
Nécessaire dans une société démocratique - Liberté de la presse - Rôle de la presse - Intérêt 
public - Devoirs et responsabilités des journalistes - Crédit accordé à des sources officielles -
Motifs pertinents et suffisants - Proportionnalité - Régime dérogatoire de protection accordé par 
la loi aux chefs dElals étrangers - Absence de prise en compte de l'intérêt de la critique émise -
Absence d'exonération de la responsabilité pénale en cas de preuve de la vérité des allégations 
reprochées 

* 
* * 

Dans le cadre de l'examen de la demande de candidature du Maroc à l'Union 
européenne, une étude fut réalisée sur la production et le trafic de drogue dans 
ce pays, à la demande de la Commission européenne. Le premier rapport qui lui 
fut remis citait le nom de personnes impliquées dans le trafic de drogue. A la 
demande de la Commission, un second rapport, expurge du nom des trafiquants, 
fut établi. Cette version édulcorée du rapport initial fut publiée dans un ouvrage et 
évoquée dans le journal Le Monde. La version d'origine resta confidentielle pendant 
un certain temps puis commença à circuler. C'est un an et neuf mois après la 
remise à la Commission de la version d'origine du rapport, que Le Monde en 
rendit compte dans un article annoncé en première page sous le titre «Le Maroc, 
premier exportateur mondial de hachisch» et sous-titré «Un rapport confidentiel 
met en cause l 'entourage du roi Hassan II». Un second article figurait en page 2 
sous le titre «Un rapport confidentiel met en cause le pouvoir marocain dans le 
trafic du hachisch». A la suite de la plainte déposée par le roi du Maroc, le 
premier requérant, directeur de publication de la société Le Monde, et le second 
requérant, auteur de l'article, furent renvoyés devant le juge pénal pour offenses 
proférées à l'encontre d'un chef d'Etat étranger. Ils furent relaxés en première 
instance aux motifs notamment que le journaliste avait poursuivi un but légitime 
et agi de bonne foi. Cependant, en appel, ils furent déclarés coupables d'offense 
envers un chef d'Etat étranger, sur le fondement de l'article 36 de la loi du 
29 juillet 1881 sur la liberté de la presse. Ce délit, concernant l'offense commise 
publiquement envers les chefs d'Etats étrangers, est soumis à un régime juridique 
spécifique qui, contrairement à la diffamation, fait peser sur la partie pour­
suivante la charge de la preuve de l'intention de nuire mais n'admet pas Vexceplio 
verilalis comme exonération du délit. La cour d'appel condamna les requérants au 

I. R é d i g é p a r le g r e f f e , il n e lie p a s la C o u r . 
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paiement d'amendes, au versement d'un dédommagement symbolique au roi 
Hassan II et à la prise en charge de frais, ainsi qu'à la publication dans le journal 
d'un communiqué faisant état de la décision de condamnation. La cour d'appel 
leur reprocha une intention malveillante envers l 'entourage royal, d 'émettre une 
accusation de duplicité et d'hypocrisie à l 'encontre du roi, ainsi que l'absence de 
contrôle de l'exactitude du contenu du rapport, enfin l'absence de toute bonne foi. 
Il leur était également reproché de ne pas avoir cherché à contrôler si l'étude était 
toujours d'actualité à la date de la publication de l'article et de n'avoir accompli 
aucune démarche auprès des services marocains au sujet dudit rapport, alors qu'ils 
n'avaient pas mentionné un «Livre blanc» publié sur le sujet par ces mêmes 
autorités après le dépôt du rapport initial. La Cour de cassation confirma la 
décision. 

Article 10: la condamnation pénale des requérants s'analyse en une «ingérence» 
clans l'exercice de leur droit à la liberté d'expression. L'ingérence, «prévue par la 
loi», poursuivait le but légitime de protection de la réputation et des droits d'aulrui. 
Reste la question de savoir si l'ingérence était «nécessaire dans une société 
démocratique». En l'espèce, le public, notamment le public français, avait un 
intérêt légitime de s'informer sur le sujet. Le rapport en cause n'était pas contesté 
quant à son contenu et pouvait à juste titre être regardé comme crédible pour ce qui 
est des allégations litigieuses, contrairement à ce qu'ont retenu les juges nationaux. 
Lorsque la presse contribue à un débat publie sur des questions suscitant une 
préoccupation légitime, elle doit en principe pouvoir s'appuyer sur des rapports 
officiels sans avoir à entreprendre des recherches indépendantes. Ainsi, Le Monde 
pouvait raisonnablement s'appuyer sur le rapport, sans avoir à vérifier lui-même 
l'exactitude des faits qui y étaient consignés. Les requérants ont agi de bonne foi à 
cet égard. Les motifs invoqués par les juridictions nationales ne sont donc pas 
convaincants. Le droit interne dispose que, contrairement au droit commun de la 
diffamation, le délit d'offense envers un chef d'Etat étranger ne prévoit aucune 
exonération de la responsabilité pénale en cas de preuve de la véracité des 
allégations reprochées. Cette impossibilité de faire jouer la vérité (exceptio veritatis) 
constitue une mesure excessive pour protéger la réputation et les droits d'une 
personne, quand bien même il s'agit d'un chef d'Etat ou de gouvernement. Par 
ailleurs, les autorités françaises elles-mêmes semblent admettre qu'il ne s'agit pas 
d'une mesure nécessaire dans une société démocratique, d'autant plus que 
l'incrimination de diffamation et d'injure, qui est proportionnée au but poursuivi, 
suffit à tout chef d'Etat pour faire sanctionner, comme à tout un chacun, des propos 
portant atteinte à son honneur ou à sa réputation. L'application de l'article 36 de la 
loi sur la presse tend à conférer aux chefs d'Etats étrangers un régime exorbitant du 
droit commun, les soustrayant à la critique du seul fait de leur fonction ou statut, 
sans aucune prise en compte de son intérêt. Ce régime dérogatoire de protection 
accordée par la loi aux chefs d'Etats étrangers leur confère un privilège exorbitant 
qui ne se concilie pas avec les pratiques et les conceptions politiques actuelles, et ne 
répond à aucun «besoin social impérieux» susceptible de justifier cette restriction. 
En bref, même si les raisons invoquées par l'Etat défendeur sont pertinentes, elles ne 
suffisent pas à démontrer que l'ingérence dénoncée était «nécessaire dans une 
société démocratique», nonobstant la marge d'appréciation des autorités nationales. 

Conclusion : violation (unanimité). 
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Article 4 1 : la Cour alloue aux requérants les sommes qu'ils ont dû verser en 
application de leur condamnation, ainsi qu'une somme au titre des frais et dépens. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Lingens c. Autriche, arrêt du 8 juillet 1986, série A n" 103 
Oberschlick c. Autriche (n" I), arrêt du 23 mai 1991, série A n" 204 
Thorgeir Thorgeirson c. Islande, arrêt du 25 juin 1992, série A n" 239 
Vereinigung demokralischer Soldaten Osterreichs et Gubi c. Autriche, arrêt du 19 décembre 
1994, série An" 302 
Goodwin c. Royaume-Uni, arrêt du 27 mars 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-II 
De Hues et Gijsels c. Belgique, arrêt du 24 février 1997, Recueil 1997-1 
Worm c. Autriche, arrêt du 29 août 1997, Recueil 1997-V 
Fressoz et Roire c. France [GC], n" 29183/95, CEDH 1999-1 
Bladet Tromsee/ Slensaas c. Norvège [GC], n" 21980/93, CEDH 1999-III 
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En l 'af fa ire C o l o m b a n i e t a u t r e s c. F r a n c e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sect ion) , 

s i égean t en u n e c h a m b r e composée de : 

M M . A . B . BAKA,président, 

J . - P . C O S T A , 

G A U K U R J Ô R U N D S S O N , 

K . J U N G W I E R T , 

V. BUTKEVYCH, 

M " " ' W . THOMASSEN, 

M . M . U G R E K H E L I D Z E j u g M , 

et de M N , R S . DOLLÉ,greffière de section, 

Après en avoir dé l ibéré en c h a m b r e du conseil les 4 s e p t e m b r e 2001 et 

4 j u i n 2002, 

R e n d l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 51279/99) d i r igée 

con t r e la R é p u b l i q u e f rançaise et don t d e u x re s so r t i s san t s de cet 

E t a t , M. J e a n - M a r i e C o l o m b a n i et M. Er ic Incyan, a insi q u e la société 

Le M o n d e («les r e q u é r a n t s » ) , ont saisi la C o u r le 19 avril 1999 en ve r tu 

de l 'ar t ic le 34 de la Conven t i on de s a u v e g a r d e des Dro i t s de l ' H o m m e et 

des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s (« la Conven t i on »). 

2. Les r e q u é r a n t s é t a i en t r e p r é s e n t é s par M ' A. Lyon-Caen , avocat au 

Consei l d 'E t a t et à la C o u r de cassa t ion à Par i s . Le g o u v e r n e m e n t français 

(«le G o u v e r n e m e n t » ) é t a i t r e p r é s e n t é pa r son a g e n t , M. R. A b r a h a m , 

d i r e c t e u r des affaires j u r i d i q u e s au m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s . 

3. Les r e q u é r a n t s a l l égua ien t en pa r t i cu l i e r une a t t e i n t e à l eur l iberté 

d ' express ion g a r a n t i e pa r l 'ar t icle 10 de la Conven t i on . 

4. La r e q u ê t e a é t é a t t r i b u é e à la t ro i s i ème sec t ion d e la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e 

c h a r g é e d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la Conven t i on ) a é té 

cons t i tuée c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

5. P a r u n e décision du 4 s e p t e m b r e 2001 , la c h a m b r e a déc l a r é la 

r e q u ê t e p a r t i e l l e m e n t recevable . 

6. Le 1E R n o v e m b r e 2001 , la C o u r a modifié la composi t ion de ses 

sect ions (ar t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a été 

a t t r i b u é e à la d e u x i è m e sect ion ainsi r e m a n i é e (ar t ic le 52 § 1). 

7. Le G o u v e r n e m e n t a déposé des obse rva t ions écr i tes sur le fond, 

mais non les r e q u é r a n t s (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 
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E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

8. Les deux p r e m i e r s r e q u é r a n t s sont nés r e s p e c t i v e m e n t en 1948 et 

i960 et r é s iden t à Par i s . 

9. Lorsque le M a r o c fit ac te de c a n d i d a t u r e à l 'Un ion e u r o p é e n n e , la 

C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e voulut , afin d ' app réc i e r ce t t e c a n d i d a t u r e , ê t r e 

in formée t rès p r é c i s é m e n t sur la ques t i on de la p r o d u c t i o n de cannab i s 

d a n s cet E t a t et sur les m e s u r e s pr ises , c o n f o r m é m e n t à la volonté 

po l i t ique du roi du M a r o c l u i - m ê m e , pour l ' é r ad iquer . A ce t t e fin, le 

s ec ré t a r i a t g é n é r a l de la C o m m i s s i o n invita l 'Obse rva to i r e géopol i t ique 

des d r o g u e s ( O G D ) à réa l i se r u n e é t u d e su r la p roduc t ion et le t raf ic de 

d r o g u e au M a r o c . Les e n q u ê t e s et r a p p o r t s de cet obse rva to i r e , qu i a cessé 

son act ivi té en 2000, faisaient r é f é r e n c e ; p a r m i les a b o n n é s de ses 

publ ica t ions figurent n o t a m m e n t le t r i buna l de g r a n d e ins tance et le 

p a r q u e t de Par is . 

10. L ' O G D remi t son r a p p o r t à la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e en février 

1994. Ce d o c u m e n t c i ta i t le nom de p e r s o n n e s impl iquées dans le trafic de 

d r o g u e au M a r o c . Mais pour ê t r e plus efficace d a n s les discussions qu 'e l le 

devai t e n t a m e r avec les a u t o r i t é s m a r o c a i n e s , la C o m m i s s i o n d e m a n d a à 

P O G D d ' é t ab l i r u n e nouvel le version du r a p p o r t , en s u p p r i m a n t le nom 

des t r a f i q u a n t s . C e t t e version e x p u r g é e du r a p p o r t init ial fut publ iée 

n o t a m m e n t d a n s un ouv rage diffusé pa r l ' O G D , « E t a t des d r o g u e s , 

d rogue des E t a t s » , d a n s lequel un c h a p i t r e é t a i t consacré au M a r o c . Le 

j o u r n a l Le Monde avai t évoqué cet ouvrage d a n s son édi t ion d a t é e du 

25 mai 1994. 

11. Q u a n t à la vers ion in i t ia le , elle r e s t a conf ident ie l le p e n d a n t un 

ce r t a in t e m p s , puis c o m m e n ç a à c i r cu le r ; c 'est à l ' a u t o m n e 1995 q u e 

Le Monde en eut conna i s sance . C e r a p p o r t se p r é s e n t a i t sous fo rme de 

douze c h a p i t r e s r e s p e c t i v e m e n t i n t i t u l é s : 1. Le cannab i s au M a r o c d a n s 

son c o n t e x t e h i s to r ique , 2. P r é s e n t a t i o n g é n é r a l e du Rif, 3 . Les c a r a c t é ­

r i s t iques de la c u l t u r e du cannab i s , 4. Répe rcuss ions soc ioéconomiques et 

zones de p roduc t ion , 5. L ' ex tens ion des surfaces cul t ivées , 6. Le Maroc , 

p r e m i e r e x p o r t a t e u r mond ia l de hachisch , 7. Les voies du trafic , 8. Les 

r é seaux , 9. L ' é m e r g e n c e des d r o g u e s d u r e s , 10. L ' a r g e n t de la d r o g u e , 

I I . La « g u e r r e à la d r o g u e » , et 12. Conc lus ions . Il é ta i t exposé q u ' e n dix 

a n s les sur faces consac rées à la c u l t u r e a n c e s t r a l e du c a n n a b i s d a n s la 

région du Rif ava ien t é té mul t ip l i ées pa r dix et q u ' à ce j o u r l ' impor t ance 

de la p roduc t ion faisait « d u r o y a u m e chérif ien un sé r i eux p r é t e n d a n t au 

t i t r e de p r e m i e r e x p o r t a t e u r mond ia l de hach i sch» . 

12. D a n s son édi t ion d a t é e du 3 n o v e m b r e 1995, Le Monde r endi t 

c o m p t e de ce r a p p o r t d a n s un ar t ic le publ ié sous la s i g n a t u r e 

d 'Er ic Incyan . 
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13. L 'a r t ic le é ta i t a n n o n c é en p r e m i è r e page sous le t i t r e « L e Maroc , 

p r e m i e r e x p o r t a t e u r mond ia l de h a c h i s c h » et sous - t i t r é « U n r a p p o r t 

conf ident ie l me t en cause l ' en tou rage du roi H a s s a n I I» . Assez bref (une 

t r e n t a i n e de l ignes sur deux co lonnes) , il r é s u m a i t les t e r m e s du r a p p o r t 

d e l ' O G D . En page 2 figurait un ar t ic le p lus déve loppé (sur six colonnes) 

sous le t i t re « U n r appor t confident ie l m e t en cause le pouvoir ma roca in 

dans le trafic du h a c h i s c h » et sous- t i t ré «Se lon ce d o c u m e n t , c o m m a n d é 

p a r l 'Union e u r o p é e n n e à l 'Obse rva to i r e géopol i t ique des d r o g u e s , le 

M a r o c est le p r e m i e r e x p o r t a t e u r mondia l et le p r e m i e r fourn isseur du 

m a r c h é e u r o p é e n . Il soul igne la r esponsab i l i t é d i rec te des au to r i t é s 

chér i f iennes d a n s ces act ivi tés luc ra t ives» . Le c o n t e n u de l 'ar t icle é ta i t 

en o u t r e r é s u m é d a n s un c h a p e a u in t roduc t i f ainsi l ibel lé : « D r o g u e s -

D a n s u n r a p p o r t conf ident ie l r emi s , en 1994, à l 'Union e u r o p é e n n e , et 

dont Le Monde a eu copie, l ' O G D ind ique q u e «le M a r o c est devenu , en 

q u e l q u e s a n n é e s , le p r e m i e r e x p o r t a t e u r d e hachisch d a n s le m o n d e et le 

p r e m i e r fourn isseur du m a r c h é e u r o p é e n » . C e t t e é t u d e m e t en d o u t e la 

volonté des a u t o r i t é s chér i f iennes de m e t t r e un t e r m e à ce t raf ic , ma lg ré 

la « g u e r r e à la d r o g u e » qu 'e l les ont l ancée , à l ' a u t o m n e 1992, à g r a n d 

renfor t de publ ic i té . La co r rup t ion a s su re aux r é seaux de t r a f iquan t s 

l ' appui de p r o t e c t e u r s , «du plus h u m b l e des fonc t ionnai res des douanes 

a u x p roches du Pala is (...) » 

14. P a r u n e l e t t r e du 23 n o v e m b r e 1995, le roi du M a r o c ad re s sa au 

m i n i s t r e f rançais des Affaires é t r a n g è r e s une d e m a n d e officielle de 

p o u r s u i t e s p é n a l e s con t r e le j o u r n a l Le Monde. C e t t e d e m a n d e fut 

t r a n s m i s e au min i s t r e de la J u s t i c e , lequel saisit le p a r q u e t de Par is , 

c o n f o r m é m e n t aux disposi t ions de l 'ar t icle 48-5 de la loi du 29 juillet 

1881 su r la l ibe r té d e la p resse . 

15. M. C o l o m b a n i , d i r e c t e u r de la publ ica t ion du quo t id i en Le Monde, 

et M. Incyan, a u t e u r de l 'ar t ic le , furen t ci tés à c o m p a r a î t r e d e v a n t le 

t r i buna l co r rec t ionne l de Pa r i s pour offense proférée à l ' encon t re d 'un 

chef d 'E t a t é t r a n g e r . 

16. Pa r un j u g e m e n t du 5 ju i l l e t 1996, cons idé ran t q u e le j ou rna l i s t e 

s 'é ta i t bo rné à c i ter sans a t t a q u e g r a t u i t e ni dé fo rma t ion ou 

i n t e r p r é t a t i o n abusive les e x t r a i t s d ' un r a p p o r t don t le sé r ieux n ' é ta i t 

pas con t e s t é et qu ' i l avai t p a r c o n s é q u e n t poursuivi u n bu t l ég i t ime , le 

t r i buna l co r rec t ionne l e s t i m a que l ' in té ressé avait agi de bonne foi et le 

re laxa , de m ê m e q u e M. C o l o m b a n i . 

17. Le roi du M a r o c ainsi q u e le m i n i s t è r e public i n t e r j e t è r en t appe l de 

ce t t e décis ion. 

18. P a r un a r r ê t d u 6 m a r s 1997, la cour d ' ap p e l d e Pa r i s , t ou t en 

r econna i s san t q u e « l ' i n fo rma t ion r é i t é r ée du public pa r la presse su r un 

sujet tel q u e le trafic i n t e r n a t i o n a l de la d rogue cons t i tue d ' év idence u n 

bu t l é g i t i m e » , e s t i m a q u e la volonté d ' a t t i r e r l ' a t t en t i on du publ ic sur la 

responsab i l i t é de l ' en tou rage royal et sur « l a bienvei l lance des a u t o r i t é s » 
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en ce qu 'e l l e imp l iqua i t « u n e to lé rance de la p a r t du ro i» « n ' é t a i t pas 

e x e m p t e d ' a n i m o s i t é » pu isqu 'e l le se t rouvai t « e m p r e i n t e d ' i n t e n t i o n 

ma lve i l l an t e» . Les a r t i c les inc r iminés c o n t e n a i e n t une «accusa t i on de 

dupl ic i té , d 'ar t i f ice , d 'hypocris ie cons t i tu t ive d ' une offense à chef d 'E t a t 

é t r a n g e r » . La bonne foi du j o u r n a l i s t e é t a i t exclue d a n s la m e s u r e où il 

ne jus t i f ia i t pas avoir « c h e r c h é à con t rô l e r l ' exac t i t ude d u c o m m e n t a i r e 

de l ' O G D » et qu ' i l s 'en é ta i t t enu à la version un i l a t é r a l e de cet 

o r g a n i s m e « e n se faisant le po r t e -pa ro le d ' u n e t hè se c o m p o r t a n t de 

graves a c c u s a t i o n s » sans la isser p l a n e r a u c u n d o u t e sur le sé r i eux de 

ce t t e source d ' i n fo rma t ion . De plus, la cour d ' appe l soul igna q u e le 

j o u r n a l i s t e n 'avai t pas che rché à con t rô le r si l ' é tude faite en 1994 é ta i t 

toujours d ' ac tua l i t é en novembre 1995. Elle re leva qu ' i l n 'avai t jus t i f ié 

« d ' a u c u n e d é m a r c h e faite a u p r è s de p e r s o n n a l i t é s , de r e sponsab les , 

d ' a d m i n i s t r a t i o n s ou de services m a r o c a i n s aux fins de recuei l l i r des 

expl ica t ions sur l ' absence d e concordance e n t r e les d iscours et les faits, 

voire s i m p l e m e n t d e s obse rva t ions su r la t e n e u r d u r a p p o r t de l ' O G D » . 

En o u t r e , l ' au t eu r s 'é ta i t a b s t e n u d ' évoque r l ' ex is tence d ' un «Livre 

b l anc» , publ ié p a r les a u t o r i t é s m a r o c a i n e s en n o v e m b r e 1994, re la t i f 

à la «po l i t i que g é n é r a l e du M a r o c en m a t i è r e de l u t t e c o n t r e le t raf ic 

de s tupé f i an t s et p o u r le d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i q u e des provinces du 

Nord ». 

19. Les r e q u é r a n t s furent donc déc la rés coupab les d'offense envers un 

chef d ' E t a t é t r a n g e r et c o n d a m n é s chacun à payer une a m e n d e de 

5 000 francs français (FRF) et à ve r se r au roi H a s s a n II, déc la ré recevable 

en sa cons t i tu t ion de pa r t i e civile, 1 F R F à t i t r e de d o m m a g e s - i n t é r ê t s et 

10 000 F R F , en app l ica t ion de l 'ar t ic le 475-1 du code de p r o c é d u r e péna l e . 

La cour d ' appe l o r d o n n a en o u t r e à t i t r e de c o m p l é m e n t de r é p a r a t i o n la 

publ ica t ion d a n s Le Monde d 'un c o m m u n i q u é faisant é t a t de c e t t e décis ion 

d e c o n d a m n a t i o n . 

20. Les r e q u é r a n t s se p o u r v u r e n t en cassa t ion c o n t r e cet a r r ê t . 

21 . Pa r un a r r ê t du 20 oc tobre 1998, la c h a m b r e c r imine l le de la 

C o u r d e cassa t ion r e j e t a le pou rvo i ; elle a p p r o u v a la cour d ' appe l qu i 

avait cons idéré q u e «le c a r a c t è r e offensant du propos t ena i t à la 

suspicion de la s incér i té de la volonté m ê m e du roi du M a r o c de m e t t r e 

un t e r m e au trafic de d r o g u e d a n s son pays, et à l ' i mp u t a t i o n de 

d iscours pe rn ic ieux , les effets d ' a n n o n c e é t a n t p r é s e n t é s c o m m e 

n ' ayan t d ' a u t r e bu t q u e de m a i n t e n i r l ' image du pays» , d ' a u t a n t q u e la 

j u r id i c t ion d ' appe l avait relevé q u e c e t t e i m p u t a t i o n de dupl ic i té é ta i t 

r é p é t é e à deux repr i ses et cons t a t é q u e d a n s le c o n t e x t e de l 'ar t icle 

p r é s e n t a n t le M a r o c c o m m e le p r e m i e r e x p o r t a t e u r mondia l de 

hachisch et m e t t a n t en cause la r esponsab i l i t é d i rec te du pouvoir 

m a r o c a i n et de m e m b r e s de la famil le royale , c e t t e ins i s tance à a t t i r e r 

l ' a t t en t ion du l ec t eu r sur la p e r s o n n e du roi é ta i t e m p r e i n t e de 

malve i l lance . 
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II. LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E INTERNES P E R T I N E N T S 

22. Le délit d'offense pub l ique à chef d 'E t a t é t r a n g e r est prévu par 

l 'ar t icle 36 de la loi du 29 juillet 1881 sur la l iber té de la p resse , l eque l , à 

l ' époque des faits, se lisait a i n s i : «L'offense c o m m i s e p u b l i q u e m e n t 

envers les chefs d ' E t a t s é t r a n g e r s , les chefs de g o u v e r n e m e n t s é t r a n g e r s 

et les m i n i s t r e s des affaires é t r a n g è r e s d ' u n g o u v e r n e m e n t é t r a n g e r se ra 

pun ie d ' un e m p r i s o n n e m e n t d 'un an et d ' une a m e n d e de 300 000 francs, 

ou de l 'une de ces deux pe ines s e u l e m e n t . » 

23 . La loi du 15 j u i n 2000 renforçan t la p ro tec t ion de la p r é s o m p t i o n 

d ' innocence et les d ro i t s des v ic t imes a modifié la disposi t ion sus­

m e n t i o n n é e en s u p p r i m a n t la pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t e n c o u r u e . 

24. Le déli t d 'offense à chef d 'E t a t é t r a n g e r r épond au souci de 

p r o t é g e r les h a u t s responsab les pol i t iques é t r a n g e r s con t r e ce r t a ines 

a t t e i n t e s à l eur h o n n e u r ou à leur d ign i t é . A ce t i t r e , ce t t e infract ion 

s ' a p p a r e n t e au dél i t d 'offense au p r é s i d e n t de la R é p u b l i q u e f rançaise , 

prévu p a r l 'ar t icle 26 de la m ê m e loi. 

25 . D ' a p r è s la j u r i s p r u d e n c e , la not ion d 'offense envers un chef 

d ' E t a t é t r a n g e r doi t s ' e n t e n d r e des in jures , d i f famat ions , express ions 

o u t r a g e a n t e s ou de n a t u r e à offenser la dé l ica tesse des p e r s o n n e s 

p r o t é g é e s . Ainsi , la C o u r de cassa t ion a précisé q u e «l 'offense envers le 

chef d 'un E t a t (...) est cons t i t uée m a t é r i e l l e m e n t pa r t ou t e express ion de 

mépr i s ou d ' invect ive , ou pa r t ou t e i m p u t a t i o n de n a t u r e à l ' a t t e ind re 

d a n s son h o n n e u r ou d a n s sa d ign i té à l 'occasion de sa vie pr ivée ou de 

l 'exercice d e ses fonc t ions» (Cass . c r im. , 1 7 ju i l l e t 1986). 

26. C e t t e infract ion est soumise à un r ég ime j u r i d i q u e spécif ique, 

prévu p a r la loi d e 1881. L 'a r t ic le 4 8 pose u n e règle j u r i d i q u e pa r t i cu l i è re . 

Il dispose en effet q u e la pou r su i t e ne peu t avoir lieu q u e sur d e m a n d e de la 

v ic t ime de l 'offense, laquel le doit ê t r e ad res sée au min i s t r e des Affaires 

é t r a n g è r e s , qu i la c o m m u n i q u e ensu i t e au min i s t r e de la J u s t i c e . Par 

a i l leurs , à la différence de la d i f famat ion , il n 'y a pas de p r é s o m p t i o n de 

mauva i se foi. C 'es t à la p a r t i e p o u r s u i v a n t e qu' i l i ncombe de r a p p o r t e r la 

p reuve de l ' i n ten t ion de nu i r e . E n r evanche , Vexceptio veritatis n 'es t pas 

a d m i s e c o m m e e x o n é r a t i o n du dél i t d 'offense (à la d i f férence de ce qui 

exis te en m a t i è r e de d i f f amat ion) . Enfin, les a r t ic les 42 et 43 ins t i tuen t 

un m é c a n i s m e de responsab i l i t é en cascade . Ils p révoien t que se ron t 

poursuivis , c o m m e a u t e u r s p r inc ipaux , les d i r e c t e u r s de publ ica t ions ou 

é d i t e u r s e t , c o m m e compl ices , les a u t e u r s des écr i t s l i t ig ieux. 

27. Selon le G o u v e r n e m e n t , les j u r id i c t ions f rançaises ont circonscri t 

la po r t ée de l 'ar t icle 36 en i nd iquan t qu' i l ne vise q u ' à « r é p r i m e r un usage 

abusi f de la l iber té d ' express ion » (cour d ' appe l d e P a r i s , 2 oc tobre 1997) et 

ont e n t e n d u r e s t r i c t i v e m e n t la no t ion d 'u sage abusi f de ce t t e l ibe r té . 

28 . C o n c e r n a n t le c h a m p d ' app l i ca t ion , les j u r id i c t i ons f rançaises ont 

cons idéré q u e le déli t prévu pa r l 'ar t icle 36 ne faisait pas obs tac le au droi t 
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de c r i t ique de n a t u r e po l i t ique (cour d ' appe l de Par i s , a r r ê t s des 2 oc tobre 

1997 et 13 m a r s 1998). Ce t ar t ic le ne peut ê t r e invoqué q u ' e n cas 

d ' a t t a q u e pe r sonne l l e d ' un chef d 'E ta t é t r a n g e r ; l 'offense vise donc la 

p e r s o n n e e l l e - m ê m e , sa r é p u t a t i o n et non la pol i t ique qu 'e l le me t en 

œ u v r e (cour d ' appe l de Par i s , 27 j u i n 1995). 

29. Les ju r id i c t ions f rançaises ont auss i e s t i m é que ce r t a ines 

i m p u t a t i o n s , m ê m e formulées avec audace , re la t ives au c o m p o r t e m e n t 

d e s m e m b r e s d ' u n e famille r é g n a n t e , ne p o r t a i e n t pas p o u r a u t a n t 

a t t e i n t e à la p e r s o n n e du chef de l 'E ta t . Elles ont de surcro î t a d m i s q u e 

le ton v o l o n t a i r e m e n t o u t r a n c i e r et s a r c a s t i q u e i n h é r e n t a u g e n r e 

sa t i r i que ut i l isé pa r les a u t e u r s d ' u n e émiss ion de télévision ne 

cons t i t ua i t pas une a t t e i n t e au respect de la vie pr ivée de pe r sonna l i t é s 

é t r a n g è r e s (cour d ' appe l de Par is , 11 m a r s 1991). Seule u n e v i ru lence 

pa r t i cu l i è re , d é m o n t r a n t une in t en t ion dé l ibé rée de nu i r e , p o u r r a i t 

t o m b e r sous le coup de l 'ar t icle 36 (cour d ' appe l de Pa r i s , 27 j u i n 1995). 

30. Q u a n t à l ' i n ten t ion de nu i r e , les j u r id i c t ions françaises ont 

toujours ins is té s u r le fait q u e l ' i n ten t ion d 'offenser ne se p r é s u m e pas . 

La p reuve de l ' in ten t ion d 'offenser doit ê t r e é tab l ie à l ' encon t re de 

l ' a u t e u r d e s p ropos (cour d ' appe l de Par i s , 13 m a r s 1998). Le p r é v e n u 

dispose de la faculté de faire valoir p u b l i q u e m e n t et c o n t r a d i c t o i r e m e n t 

ses moyens de défense , sans ê t r e soumis au m é c a n i s m e complexe des 

offres de p reuve (Cass . c r im. , 22 j u i n 1999). 

3 1 . Le G o u v e r n e m e n t affirme q u ' à ce t i t r e le r é g i m e du délit d 'offense 

à chef d 'E t a t est plus p r o t e c t e u r q u e celui de la d i f famat ion c lass ique , où 

la mauva i s e foi est p r é s u m é e . D a n s le cad re de l ' appréc ia t ion de 

l ' éventue l le i n t en t ion de nu i r e , les m a g i s t r a t s e x a m i n e n t le c a r a c t è r e 

sé r ieux et objectif de l ' e n q u ê t e m e n é e p a r les j o u r n a l i s t e s (cour d ' appe l 

de Par i s , 13 m a r s 1998) ou le c a r a c t è r e é tayé d e s a f f i rmat ions (cour 

d ' appe l de Par i s , 2 oc tobre 1997). L 'absence cYexceptio veritatis, qu i exis te 

en m a t i è r e de d i f famat ion , est donc c o m p e n s é e , selon le G o u v e r n e m e n t , 

pa r le l ibéra l i sme mani fes té p a r les juges d a n s la d é t e r m i n a t i o n de 

l ' i n ten t ion de nu i re (Cass . c r im. , 22 j u in 1999). 

32. Les r e q u é r a n t s ont soumis à la C o u r un j u g e m e n t r e n d u le 25 avril 

2001 pa r la 17' c h a m b r e - c h a m b r e de la p resse - du t r i b u n a l de g r a n d e 

ins t ance de Par is qu i conce rna i t les pou r su i t e s i n t e n t é e s à la r e q u ê t e de 

trois chefs d ' E t a t s afr icains, les p r é s iden t s Idriss Deby, O m a r Bongo et 

Denis Sassou Nguesso , p o u r offense pub l ique envers un chef d ' E t a t 

é t r a n g e r en ra ison de la publ ica t ion pa r les édi t ions Les A r è n e s d ' un livre 

i n t i t u l é : « Noir Si lence. Q u i a r r ê t e r a la F r a n ç a f r i q u e ? » 

33 . Le t r i buna l de g r a n d e ins tance de Pa r i s a cons idéré que 

« l ' i n c r im ina t i on posée p a r l 'ar t icle 36 de la loi sur la presse et son 

app l ica t ion par la j u r i s p r u d e n c e , ne satisfont pas à l ' ensemble des 

ex igences p révues pa r l 'ar t icle 10 de la Conven t i on e u r o p é e n n e » , et ce 

pour t rois ra i sons . En p r e m i e r lieu, le t r i buna l a c o n s t a t é q u e l 'ar t icle 36 
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ins t i tua i t en faveur des chefs d ' E t a t s é t r a n g e r s « u n r é g i m e e x o r b i t a n t du 

droi t c o m m u n , r e c o u r a n t à une déf in i t ion p a r t i c u l i è r e m e n t l a r g e des 

c o m p o r t e m e n t s inc r iminés , et exc luan t tout d é b a t sur la p reuve de la 

vé r i t é des faits a l l égués , au point q u e la doc t r ine s 'accorde à d i r e que 

les chefs d ' E t a t s é t r a n g e r s bénéf ic ient , en F r a n c e , d ' u n e p ro tec t ion 

s u p é r i e u r e à celle c o n c e r n a n t le chef de l 'E ta t français l u i - m ê m e ou le 

chef du g o u v e r n e m e n t f rança is» . 

34. En d e u x i è m e lieu, le t r i buna l a c o n s t a t é q u e le t e r m e «offense» 

n ' es t pas défini p a r la loi et co r re spond à une formule évasive, 

d ' i n t e r p r é t a t i o n ma la i s ée . P o u r jus t i f i e r ce cons ta t , le t r i buna l a rappe lé 

la défini t ion d o n n é e p a r la j u r i s p r u d e n c e , selon laque l le l 'offense s ' en tend 

de « t o u t e express ion offensante ou de mépr i s , t ou t e i m p u t a t i o n 

d i f famato i re ou in jur ieuse , q u i , t a n t à l 'occasion de l ' exerc ice des 

fonct ions que de la vie pr ivée , sont de n a t u r e à a t t e i n d r e un chef 

d ' E t a t é t r a n g e r d a n s son h o n n e u r , sa d ign i t é ou la dé l i ca tesse de 

ses s e n t i m e n t s » , pour en d é d u i r e q u ' u n e fo rmula t ion auss i géné ra l e 

in t rodu isa i t « u n e la rge m a r g e d ' app réc i a t i on subject ive d a n s la 

déf ini t ion de l ' é lément légal d e l ' inf rac t ion» qui ne p e r m e t pas au 

j o u r n a l i s t e ou à l 'écrivain de c o n n a î t r e à l ' avance avec une ce r t i t ude 

suff isante le c h a m p d ' app l ica t ion de l ' in te rd i t . Le t r i buna l a a jouté q u e la 

d i s t inc t ion q u e s'efforce d ' o p é r e r la doc t r ine e n t r e la c r i t ique accep tab le , 

c 'es t -à-di re celle qu i vise les ac tes pol i t iques du chef d ' E t a t é t r a n g e r , et 

l 'offense c o n d a m n a b l e , à savoir celle qui est d i r igée con t r e la pe r sonne 

m ê m e de celui-ci , é t a i t d ' une mise en œ u v r e ma l a i s ée a insi q u e le 

révélai t l ' e x a m e n de la j u r i s p r u d e n c e en la m a t i è r e , laquel le affirme 

q u e «l 'offense a d r e s s é e à l 'occasion des ac tes po l i t iques a t t e in t 

n é c e s s a i r e m e n t la p e r s o n n e » . 

35 . En t ro i s i ème l ieu, le t r i b u n a l a e s t i m é q u e pare i l le i nc r imina t ion 

ne cons t i tua i t pas u n e m e s u r e nécessa i re d a n s u n e société d é m o c r a t i q u e 

ca r la d i f famat ion et l ' injure r é p r i m é e s p a r la loi du 29 ju i l l e t 1881 

suffisaient à p e r m e t t r e à tou t chef d 'E t a t , c o m m e à t o u t e p e r s o n n e , 

de faire s a n c t i o n n e r des propos p o r t a n t a t t e i n t e à son h o n n e u r ou à sa 

cons idé ra t ion ou s ' avéran t o u t r a g e a n t s . 

36. Enfin, se p l açan t sur le t e r r a i n de l 'a r t ic le 6 d e la C o n v e n t i o n , le 

t r i buna l a relevé que le c a r a c t è r e vague du t e r m e d'offense ne p e r m e t t a i t 

pas u n e défense a d é q u a t e d a n s le cad re de la loi du 29 juillet 1881 et q u ' e n 

p r ivan t le p r évenu du droi t de r a p p o r t e r la p reuve de la vé r i t é des faits 

a l l égués , l 'ar t ic le 36 d e ladi te loi ne lui a s su ra i t pas l 'égal i té des a r m e s . 

37. Le doss ier ne révèle pas si ce j u g e m e n t a é té ou non f rappé d ' appe l 

e t , d a n s l 'aff i rmative, ce qu' i l en est advenu . 

38. Le 12 m a r s 2001 , un s é n a t e u r a déposé une propos i t ion de loi visant 

à o b t e n i r la suppress ion du r é g i m e d'offense à chef d 'E t a t é t r a n g e r . Le 

doss ie r ne p e r m e t p a s non p lus de d i re si ce t t e in i t ia t ive r é c e n t e s e r a 

suivie d'effet. 
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E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 10 D E LA 
C O N V E N T I O N 

39. Les r e q u é r a n t s a l l èguen t la violat ion de l 'ar t icle 10 de la 

Conven t ion , don t les pas sages p e r t i n e n t s se l isent a i n s i : 

« 1. T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à la l i b e r t é d ' e x p r e s s i o n . C e d r o i t c o m p r e n d la l i b e r t é 

d ' o p i n i o n et la l i b e r t é d e r e c e v o i r ou d e c o m m u n i q u e r d e s i n f o r m a t i o n s ou d e s i d é e s 

s a n s q u ' i l pu i s se y a v o i r i n g é r e n c e d ' a u t o r i t é s p u b l i q u e s e t s a n s c o n s i d é r a t i o n d e 

f r o n t i è r e . (...) 

2 . L ' e x e r c i c e d e ces l i b e r t é s c o m p o r t a n t d e s d e v o i r s e t d e s r e s p o n s a b i l i t é s p e u t ê t r e 

s o u m i s à c e r t a i n e s f o r m a l i t é s , c o n d i t i o n s , r e s t r i c t i o n s ou s a n c t i o n s p r é v u e s p a r la loi, q u i 

c o n s t i t u e n t d e s m e s u r e s n é c e s s a i r e s , d a n s u n e s o c i é t é d é m o c r a t i q u e , (...) à la p r o t e c t i o n 

d e la r é p u t a t i o n ou d e s d r o i t s d ' a u t r u i (...) » 

A. A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

/. Les requérants 

40. Les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t q u e l ' ingérence q u e cons t i tue 

l 'ar t ic le 36 de la loi du 29 juillet 1881 ne sau ra i t ê t r e cons idé rée c o m m e 

nécessa i r e d a n s u n e société d é m o c r a t i q u e et p a r c o n s é q u e n t avoir un bu t 

l ég i t ime dès lors qu 'e l le n ' a d ' a u t r e objectif q u e d ' i n t e rd i r e t ou t e c r i t ique 

a t t e i g n a n t u n chef d ' E t a t , q u a n d bien m ê m e ce t t e c r i t i que n ' a u r a i t t r a i t 

q u ' à la pol i t ique qu ' i l m è n e , qu 'e l l e s 'avère exac te ou non. Les a r g u m e n t s 

du G o u v e r n e m e n t re la t i fs à la l ég i t imi té du bu t poursuivi r ev i ennen t 

à a d m e t t r e l ' exis tence d ' un vé r i t ab le pr ivi lège au profit des chefs d e 

g o u v e r n e m e n t s é t r a n g e r s don t le c o m p o r t e m e n t ou les ac tes , dans le 

c ad re d e l 'exercice de leurs fonctions, ne p o u r r a i e n t faire l 'objet d ' a u c u n e 

c r i t ique , quel que fût l eu r c a r a c t è r e b l â m a b l e , car , pa r déf ini t ion, u n e tel le 

c r i t i que , en p o r t a n t a t t e i n t e à leurs cons idé ra t ion et r é p u t a t i o n , se ra i t 

o f fensante . En effet, l ' infract ion est cons t i t uée m ê m e si les p ropos 

s ' avèren t exac t s p u i s q u ' e n la m a t i è r e , selon la j u r i s p r u d e n c e p e r t i n e n t e , 

la p r e u v e de la vé r i t é des faits es t i n t e r d i t e afin de ne pas e n t r a î n e r la 

p e r s o n n e d 'un chef d 'E t a t d a n s une discussion qui nu i ra i t au respec t qui 

lui est dû . A la l iber té de c o m m u n i c a t i o n sur des sujets d ' i n t é r ê t géné ra l , 

l 'ar t ic le 36 oppose le p re s t i ge de la fonction ou du t i t r e , qu ' i l pr ivi légie . 

4 1 . L 'exercice d ' une act ion en d i f famat ion , qu i réa l i se l ' équi l ibre e n t r e 

l ibe r té de c o m m u n i c a t i o n e t l ég i t imi té de la p ro tec t ion des d ro i t s des 

t ie rs , au ra i t p e r m i s a u roi du M a r o c de faire r e s p e c t e r son droi t à la 

p r é s o m p t i o n d ' innocence et sa r é p u t a t i o n . D a n s le c ad re d ' u n e tel le 

ac t ion , le j o u r n a l i s t e p e u t se voir e x o n é r e r de t o u t e responsab i l i t é péna le 

s'il r a p p o r t e la p reuve de la vé r i t é des faits d i f famato i res . Te l ne peu t ê t r e 
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le cas en m a t i è r e d 'offense, pu i sque la p reuve de la vé r i t é des faits 

d i f famato i res est i n t e r d i t e . Le r e n v e r s e m e n t de la c h a r g e d e la p r e u v e de 

la bonne foi d a n s le r é g i m e de pou r su i t e s de l ' infract ion d'offense à chef 

d 'E t a t é t r a n g e r ne peu t en a u c u n e façon c o m p e n s e r la pr iva t ion du droi t 

de r a p p o r t e r la p reuve des faits d i f famato i res , pu i sque la ques t i on m ê m e 

de la bonne foi ne se pose pas lo rsque la p reuve de la vé r i t é des faits est 

r a p p o r t é e . 

42. De plus , les object ions du G o u v e r n e m e n t q u a n t à la m a n i è r e dont 

les j o u r n a l i s t e s se sont a c q u i t t é s de leurs fonctions ne sont pas 

p e r t i n e n t e s . Le droi t de diffuser l i b r e m e n t la t e n e u r de r a p p o r t s é tabl is 

pa r ou à la r e q u ê t e des a u t o r i t é s pub l iques ne sau ra i t ê t r e assor t i , 

c o m m e l ' indique le G o u v e r n e m e n t , d e r e s t r i c t ions tel les q u e l 'obl igat ion 

d 'ef fectuer « d e s inves t iga t ions c o m p l é m e n t a i r e s pour s ' a s su re r de la 

p e r t i n e n c e des conclusions de l ' o rgan i sme a c c u s a t e u r » ; c 'est ce q u e la 

C o u r a du r e s t e a d m i s d a n s l ' a r rê t Blade t T r o m s e et Stensaas c. Norvège 

( [ G C ] , n" 21980/93 , C E D H 1999-III). En l 'espèce, la C o m m i s s i o n 

e u r o p é e n n e n ' a a u c u n e m e n t désavoué le r appor t de l ' O G D et le 

d o c u m e n t qui a é té publ ié ne cons t i tua i t pas une a u t r e vers ion c o m m e 

semble le cons idé re r le G o u v e r n e m e n t , ma i s avait é té s e u l e m e n t 

e x p u r g é , le nom des p e r s o n n e s impl iquées d a n s le trafic ayan t é té 

s u p p r i m é à la d e m a n d e de la C o m m i s s i o n qui souha i t a i t e n t a m e r plus 

a i s é m e n t les d iscuss ions avec les a u t o r i t é s m a r o c a i n e s . Toutefo is , ce t t e 

p réoccupa t ion , p a r f a i t e m e n t lég i t ime de la pa r t d ' un o r g a n e pol i t ique , 

ne s au ra i t s ' impose r à un o r g a n e de p resse . La posi t ion pr i se p a r la 

C o m m i s s i o n ne s au ra i t ê t r e r e t e n u e c o m m e jus t i f i an t une in te rd ic t ion 

pour la presse de d ivu lguer la t e n e u r de la p r e m i è r e m o u t u r e de ce 

r appor t clans le cad re d 'un déba t dont la l ég i t imi té n 'es t pas c o n t e s t é e . 

4 3 . En o u t r e , on ne s au ra i t cons idé re r c o m m e é l é m e n t jus t i f i an t 

l ' ingérence d a n s la l iber té d ' express ion le fait q u e l 'ar t icle ne se soit pas 

fondé su r u n e e n q u ê t e con t r ad ic to i r e . Si l'on devai t r e t en i r ce grief, on 

ex igera i t que t o u t e in fo rma t ion se fasse sous forme d ' e n q u ê t e r e l a t a n t 

les divers poin ts de v u e ; il n 'y a u r a i t donc plus place pour r e n d r e compte 

s i m p l e m e n t d ' un r a p p o r t é m a n a n t d ' u n e a u t o r i t é officielle. C e r t e s , le 

respec t du con t r ad i c to i r e ne peu t ê t r e dissocié du devoir de vér i f ica t ion ; 

mais ce devoir s ' appréc ie d i f f é r e m m e n t lorsqu ' i l s 'agit de p o r t e r à la 

conna i s sance du public un r a p p o r t c o m m a n d é pa r une a u t o r i t é officielle 

et non désavoué p a r celle-ci. 

44 . Enfin, les r e q u é r a n t s r appe l l en t q u e , selon la j u r i s p r u d e n c e d e la 

C o u r , le ton p o l é m i q u e n 'es t pas u n e c i rcons tance de n a t u r e à jus t i f i e r une 

ingé rence d a n s l 'exercice de la l iber té de c o m m u n i c a t i o n . O r , en l 'espèce, 

le ton é ta i t m e s u r é et les ar t ic les l i t igieux ne s o m b r a i e n t pas d a n s le 

s e n s a t i o n n a l i s m e . A u c u n adjectif c h e r c h a n t à d o n n e r u n effet d ' a n n o n c e 

choc à ce r a p p o r t n ' é t a i t employé , et la p r é s e n t a t i o n m é d i a t i q u e res ta i t 

d 'un ton m o d é r é et ne s au ra i t ê t r e qual i f iée de po l émique . 
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45 . Q u a n t à la j u r i s p r u d e n c e invoquée pa r le G o u v e r n e m e n t à l 'appui 

d e sa t h è s e , les r e q u é r a n t s font obse rve r q u e si les a r r ê t s des 2 oc tob re 

1997 et 13 m a r s 1998 af f i rment q u e le délit d'offense ne ferait pas 

obs tac le au droi t de c r i t ique de n a t u r e po l i t ique , il s 'agit de décisions de 

c o n d a m n a t i o n et l ' a r rê t du 27 j u i n 1995 a t r a i t exc lus ivement à un 

c o m p o r t e m e n t de chef d 'E t a t é t r a n g e r dépou rvu de c a r a c t è r e po l i t ique . 

2. Le Gouvernement 

46. Le G o u v e r n e m e n t ne con tes t e pas l ' exis tence d ' une ingé rence e n 

l 'espèce. Il sou t ien t toutefois q u e la c o n d a m n a t i o n p rononcée é ta i t 

justifiée p a r ce r t a ines l imi tes à l 'exercice de la l iber té de c o m m u n i c a t i o n . 

47. En p r e m i e r lieu, le G o u v e r n e m e n t soul igne que l ' ingérence 

l i t igieuse é ta i t p révue pa r la loi, à savoir l 'ar t icle 36 de la loi du 29 juillet 

1881, et poursuiva i t un but l ég i t ime , la p ro tec t ion de la r é p u t a t i o n et des 

dro i t s d ' a u t r u i . En effet, les ar t ic les inc r iminés m e t t a i e n t d i r e c t e m e n t en 

cause la volonté affichée p a r les a u t o r i t é s m a r o c a i n e s , et au p r e m i e r chef 

le roi, de l u t t e r con t re le d é v e l o p p e m e n t du trafic de hachisch à pa r t i r d u 

t e r r i t o i r e maroca in . C e s in fo rmat ions , c o m m u n i q u é e s d a n s un g r a n d 

q u o t i d i e n na t i ona l , ava ien t donc p o u r objet de j e t e r le d iscrédi t sur les 

plus h a u t e s a u t o r i t é s m a r o c a i n e s , n o t a m m e n t le roi, et p o r t a i e n t a t t e i n t e 

à la cons idé ra t ion et à la r é p u t a t i o n d e celles-ci. 

48 . En second lieu, le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u e l ' ingérence é ta i t 

« n é c e s s a i r e dans u n e société d é m o c r a t i q u e » . 

49 . La c o n d a m n a t i o n a é t é p rononcée à la su i te du cons ta t , pa r les 

jur idict ions na t iona les , du c a r a c t è r e d i f famatoi re de ce r t a ines a l légat ions 

à l ' encont re du roi du Maroc . La cour d ' appe l et la C o u r d e cassa t ion 

e n t e n d a i e n t en fait s anc t i onne r des i m p u t a t i o n s malve i l lan tes et le défau t 

de r i gueu r j o u r n a l i s t i q u e . Pour c o n d a m n e r les r e q u é r a n t s , les ju r id i c t ions 

c o m p é t e n t e s ont soul igné, d ' u n e pa r t , le c a r a c t è r e offensant des propos 

li t igieux et , d ' a u t r e pa r t , la mauva i se foi dont ceux-ci é t a i en t e m p r e i n t s . 

T a n t le t r i buna l cor rec t ionne l que la cour d ' appe l ont noté q u e les ar t ic les 

en cause visaient d i r e c t e m e n t et p e r s o n n e l l e m e n t le roi du Maroc , sur 

lequel l ' a t t en t ion du l ec teur é ta i t appe lée dès l 'art icle in t roduc t i f de la 

p r e m i è r e page . Le c a r a c t è r e offensant du propos t ena i t à la suspicion j e t é e 

sur la s incér i té m ê m e de la volonté de H a s s a n II de m e t t r e u n t e r m e au 

trafic de d rogue d a n s son pays et à l ' impu ta t i on de discours pern ic ieux . 

La cour d 'appel a relevé q u e les ar t ic les incr iminés con t ena i en t une 

«accusa t ion de dupl ic i té , d 'ar t i f ice , d 'hypocris ie const i tu t ive d ' une offense 

à chef d 'E t a t é t r a n g e r » et e s t imé avérée la mauva i se foi des journa l i s tes . 

Ceux-ci a u r a i e n t m a n q u é à leur devoir d 'object ivi té , en man i fe s t an t u n e 

volonté de d é n i g r e m e n t cons t i tu t ive d e la mauva i se foi, et n ' a u r a i e n t pas 

effectué la m o i n d r e inves t iga t ion c o m p l é m e n t a i r e pour s ' a s su re r de la 

pe r t i nence des conclusions de l ' o rgan isme accusa t eu r . 
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50. De plus , selon le G o u v e r n e m e n t , la p r é s e n t e affaire se d i s t ingue de 

l 'affaire Blade t Troms0d Stensaas p réc i t ée . En l ' espèce , les r e q u é r a n t s ont 

p r é s e n t é c o m m e exac tes les conclusions d 'un p r é - r a p p o r t é tab l i en 1994, 

pa r une o rgan i sa t ion pr ivée , déc r i t e c o m m e « u n o r g a n i s m e de r eche rche 

i n d é p e n d a n t » m a n d a t é p a r la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e , de te l le sor te q u ' à 

la l ec tu re des ar t ic les l i t igieux le r appor t sembla i t avoir un c a r a c t è r e 

officiel et i r ré fu tab le . O r la C o m m i s s i o n avait r e n d u pub l ique u n e a u t r e 

vers ion d u r a p p o r t , d a n s l aque l le les n o m s d e p e r s o n n a l i t é s p roches du 

pouvoir , qui é t a i en t censées p r o t é g e r les r é s e a u x de t r a f i q u a n t s , avaient 

é té occul tés , car ces pe r sonnes deva ien t bénéficier de la p r é s o m p t i o n 

d ' innocence . Ainsi , le d o c u m e n t décr i t d a n s les a r t ic les ne co r re sponda i t 

pas e x a c t e m e n t au r a p p o r t final officiel diffusé p a r la Commis s ion . 

D 'a i l l eu r s , la couve r tu r e m é d i a t i q u e sur la r esponsab i l i t é d i rec te du 

pouvoir m a r o c a i n d a n s ce trafic n ' é t a i t ni objective ni équ i l ib rée , ca r les 

j o u r n a l i s t e s n 'on t pas fait é t a t d a n s leurs ar t ic les d 'un «Livre b l anc» 

publ ié par le pouvoir m a r o c a i n pour r é p o n d r e aux a l l éga t ions du r appor t 

de l ' O G D . 

5 1 . En o u t r e , il ne faut pas p e r d r e d e vue q u e l ' h o n n e u r d u roi du 

M a r o c é ta i t a s s u r é m e n t mis en cause pu i sque lui é ta i t i n t e n t é p a r voie de 

p resse un procès qui n ' a j a m a i s eu lieu selon les voies légales . Accusé 

p u b l i q u e m e n t d ' un déli t et ne pouvan t faire r e s p e c t e r son dro i t à la 

p r é s o m p t i o n d ' innocence , le roi é ta i t en droi t d ' ê t r e p r o t é g é con t re ce t t e 

a t t e i n t e à sa r é p u t a t i o n . 

52. Le roi du M a r o c , mis en cause ès q u a l i t é s p a r les a r t i c les inc r iminés , 

ne disposai t pas d ' a u t r e moyen q u e d ' invoquer l 'ar t icle 36 de la loi de 1881 

sur la l iber té de la p re s se . E n effet, c e t t e loi envisage p lus ieurs hypothèses 

- le cas g é n é r a l d ' u n e d i f famat ion à l ' égard d ' un pa r t i cu l i e r (ar t ic le 32) , et 

u n e sér ie de d i f famat ions spécia les , envers les corps cons t i tués (ar t ic le 30), 

les pouvoirs publics (ar t ic le 31) , le chef de l 'E ta t français (ar t ic le 26) et les 

chefs d ' E t a t s é t r a n g e r s (ar t ic le 36) - et les disposi t ions de l 'ar t ic le 36 

cons t i t uen t une lexspecialis pa r r a p p o r t à l 'ar t icle 32. 

53 . Enfin, le G o u v e r n e m e n t soul igne la modic i té du m o n t a n t de 

l ' a m e n d e p rononcée . 

B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

/. Principes généraux 

54. L a C o u r rappe l le les p r inc ipes f o n d a m e n t a u x su ivan t s en la 

m a t i è r e . 

55 . La presse j o u e un rôle é m i n e n t d a n s u n e société d é m o c r a t i q u e : si 

elle ne doit pas f ranchir c e r t a i n e s l imi tes , t e n a n t n o t a m m e n t à la 

p ro tec t ion de la r é p u t a t i o n et aux dro i t s d ' a u t r u i ainsi q u ' à la nécess i té 
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d ' e m p ê c h e r la d ivulgat ion d ' i n fo rma t ions conf ident ie l les , il lui incombe 

n é a n m o i n s de c o m m u n i q u e r , d a n s le respec t de ses devoirs et de ses 

r e sponsab i l i t é s , des i n fo rma t ions et des idées sur t ou t e s les ques t i ons 

d ' i n t é r ê t g é n é r a l (De Haes et Gijsels c. Belgique, a r r ê t du 24 février 1997, 

Recueil des arrêts et décisions 1997-1, pp . 233-234, § 37) . A sa fonction qui 

cons is te à en diffuser s 'a joute le droi t , pour le public , d 'en recevoir . S'il 

e n al lai t a u t r e m e n t , la p resse ne p o u r r a i t j o u e r son rôle ind i spensab le de 

« c h i e n de g a r d e » (Thorgeir Thorgeirson c. Islande, a r r ê t du 25 j u i n 1992, 

sér ie A n" 239, p . 27, § 63 , e t B lade t T r o m s e et Stensaas p r éc i t é , § 62) . 

56. Si la presse ne doit pas f ranchir les bornes fixées en vue , 

n o t a m m e n t , de « la p ro tec t ion de la r é p u t a t i o n d ' a u t r u i » , il lui incombe 

n é a n m o i n s de c o m m u n i q u e r des informat ions et des idées sur les 

ques t ions pol i t iques ainsi que sur les a u t r e s t h è m e s d ' in t é rê t géné ra l . 

Q u a n t aux l imites de la c r i t ique admiss ib le , elles sont plus larges à l 'égard 

d ' un h o m m e pol i t ique , agissant en sa qua l i t é de p e r s o n n a g e publ ic , q u e 

d ' u n s imple par t icu l ie r . L ' h o m m e pol i t ique s 'expose i n é v i t a b l e m e n t et 

c o n s c i e m m e n t à u n cont rô le a t t en t i f de ses faits et ges tes , t a n t pa r les 

journa l i s tes que p a r la masse des ci toyens, et doit m o n t r e r u n e plus 

g r a n d e to lé rance , s u r t o u t lorsqu ' i l se livre l u i -même à des déc l a ra t ions 

pub l iques pouvan t p r ê t e r à c r i t ique . Il a ce r tes droi t à voir p r o t é g e r sa 

r é p u t a t i o n , m ê m e en dehor s du cadre de sa vie pr ivée, mais les impéra t i f s 

d e ce t t e p ro tec t ion doivent ê t r e mis en ba lance avec les i n t é r ê t s de la libre 

discussion des ques t ions pol i t iques , les except ions à la l iber té d ' express ion 

a p p e l a n t u n e i n t e r p r é t a t i o n é t ro i t e (voir, n o t a m m e n t , Oberschlick c. Autriche 

(n" 1), a r r ê t du 23 mai 1991, série A n" 204, pp. 25-26, §§ 57-59, et Vereinigung 

demokratischer Soldaten Osterreichs et Gubi c. Autriche, a r r ê t du 19 d é c e m b r e 

1994, série A n " 302, p. 17, § 3 7 ) . 

57. Pa r a i l leurs , la « n é c e s s i t é » d ' une q u e l c o n q u e res t r ic t ion à 

l 'exercice de la l ibe r té d ' express ion doi t se t r o u v e r é tab l i e de m a n i è r e 

conva incan te . C e r t e s , il r ev ien t en p r e m i e r lieu aux a u t o r i t é s na t i ona l e s 

d ' éva luer s'il exis te u n «beso in social i m p é r i e u x » suscept ib le de 

jus t i f i e r ce t t e res t r ic t ion , exerc ice p o u r leque l elles bénéf ic ient d ' une 

c e r t a i n e m a r g e d ' app réc i a t i on . Lorsqu ' i l y va de la p resse , le pouvoir 

d ' app réc i a t i on na t iona l se h e u r t e à l ' in té rê t de la société d é m o c r a t i q u e à 

a s s u r e r et à m a i n t e n i r la l iber té de la p resse . De m ê m e , il convient 

d ' a cco rde r un g r a n d poids à cet i n t é rê t lorsqu ' i l s 'agit de d é t e r m i n e r , 

c o m m e l 'exige le p a r a g r a p h e 2 de l 'ar t icle 10, si la r e s t r i c t ion é ta i t 

p ropo r t i onnée au but lég i t ime poursuivi (voir, mutatis mulandis, Goodiuin 

c. Royaume-Uni, a r r ê t du 27 m a r s 1996, Recueil 1996-11, pp . 500-501, § 40 , 

et Worm c. Autriche, a r r ê t du 29 aoû t 1997, Recueil 1997-V, p. 1551, § 47) . 

58. La C o u r n ' a point p o u r t â c h e , lorsqu 'e l le exerce ce con t rô le , de se 

s u b s t i t u e r aux ju r id i c t ions na t iona l e s , mais de vérifier sous l 'angle de 

l 'ar t icle 10 les décis ions qu 'e l les ont r e n d u e s en ve r tu de leur pouvoir 

d ' app réc i a t ion . Pour cela, la C o u r doit cons idé re r l ' ingérence l i t igieuse à 



ARRÊT COLOMBANI ET AUTRES c. FRANCE 19 

la l umiè r e de l ' ensemble de l 'affaire pour d é t e r m i n e r si les motifs 

invoqués p a r les a u t o r i t é s na t iona le s pour la jus t i f i e r a p p a r a i s s e n t 

« p e r t i n e n t s et suf f i sants» (voir, p a r m i d e n o m b r e u x précédents ,Fressozet 

Roire c. France [ G C ] , n" 29183/95 , § 45, C E D H 1999-1). 

2. Application en l'espèce des principes susmentionnés 

59. En l 'espèce, les r e q u é r a n t s ont é té c o n d a m n é s pour avoir publié 

des propos offensant un chef d 'E t a t - le roi du M a r o c - , pa rce qu ' i ls 

m e t t a i e n t en cause la volonté affichée pa r les a u t o r i t é s m a r o c a i n e s , et au 

p r e m i e r chef le roi , de l u t t e r c o n t r e le d é v e l o p p e m e n t du traf ic de 

hachisch à p a r t i r du t e r r i t o i r e m a r o c a i n . 

60. La c o n d a m n a t i o n s 'analyse sans con te s t e en u n e i ngé rence dans 

l 'exercice pa r les r e q u é r a n t s de leur dro i t à la l iber té d ' express ion . 

6 1 . La ques t ion se pose de savoir si pare i l le i ngé rence p e u t se jus t i f ie r 

au r e g a r d du p a r a g r a p h e 2 de l 'ar t ic le 10. Il y a donc lieu d ' e x a m i n e r si 

ce t t e i ngé rence é ta i t « p r é v u e p a r la loi», visait un but l ég i t ime en ve r tu 

de ce p a r a g r a p h e , et é ta i t « n é c e s s a i r e , d a n s u n e socié té d é m o c r a t i q u e » 

(Lingens c. Autriche, a r r ê t du 8 ju i l le t 1986, sér ie A n" 103, pp . 24-25, 

§§ 34-37). 

62. La C o u r cons t a t e que les j u r id i c t ions c o m p é t e n t e s se sont fondées 

sur l 'ar t icle 36 de la loi du 29 ju i l l e t 1881 sur la l iber té d e la presse et que 

leurs décisions é t a i en t mot ivées , c o m m e le sou t i en t le G o u v e r n e m e n t , par 

un but l é g i t i m e : p r o t é g e r la r é p u t a t i o n et les d ro i t s d ' a u t r u i , en 

l 'occur rence le roi du M a r o c qu i r égna i t a lors . 

63 . La C o u r doit c e p e n d a n t e x a m i n e r si ce t t e ingé rence lég i t ime étai t 

jus t i f iée et nécessa i re d a n s u n e société d é m o c r a t i q u e , n o t a m m e n t si elle 

é ta i t p r o p o r t i o n n é e et si les motifs fournis p a r les a u t o r i t é s na t iona les 

pour la just if ier é t a i en t p e r t i n e n t s et suff isants . Ainsi , il est essent ie l de 

r e c h e r c h e r si les a u t o r i t é s na t iona le s ont c o r r e c t e m e n t fait usage de leur 

pouvoir d ' app réc i a t i on en c o n d a m n a n t les r e q u é r a n t s pour offense. 

64. La C o u r relève d ' abord q u e le publ ic , n o t a m m e n t le public: 

f rançais , avai t un i n t é r ê t l ég i t ime à s ' in former sur l ' appréc ia t ion por tée 

p a r la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e sur un p r o b l è m e tel q u e celui de la 

p roduc t ion et du traf ic de d r o g u e au Maroc , pays qu i avai t fait acte 

de c a n d i d a t u r e à l 'Un ion e u r o p é e n n e et qu i , en tou t é t a t de cause , 

e n t r e t e n a i t des re la t ions é t ro i t e s avec les E t a t s m e m b r e s , en par t i cu l ie r 

avec la F r a n c e . 

65. La C o u r rappe l le q u ' e n ra ison des «devoi rs et r e sponsab i l i t é s» 

i n h é r e n t s à l 'exercice de la l iber té d ' express ion la g a r a n t i e q u e l 'ar t icle 10 

offre aux j o u r n a l i s t e s en ce qui conce rne les c o m p t e s r e n d u s sur des 

ques t i ons d ' i n t é r ê t g é n é r a l est s u b o r d o n n é e à la condi t ion q u e les 

in té ressés ag issen t de b o n n e foi de m a n i è r e à fournir des in format ions 

exac tes et d ignes de crédi t d a n s le respec t de la déonto log ie j o u r n a -
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l is t ique (Goodwin p réc i té , p . 500, § 39, et Fressoz et Roire p réc i t é , § 54) . A la 

différence des juges d ' appe l et de cassa t ion , la C o u r e s t ime q u ' e n l 'espèce 

le con tenu du r a p p o r t de l ' O G D n ' é t a i t pas con t e s t é et que ce d o c u m e n t 

pouvai t l é g i t i m e m e n t ê t r e cons idéré c o m m e crédib le pour ce qui est des 

a l l éga t ions l i t igieuses. Pour la Cour , lorsque la p resse con t r i bue au déba t 

publ ic sur des ques t i ons susc i t an t une p réoccupa t ion l ég i t ime , elle doit en 

pr inc ipe pouvoir s ' appuyer sur des r a p p o r t s officiels sans avoir à 

e n t r e p r e n d r e des r e che rches i n d é p e n d a n t e s . Sinon, la p resse p o u r r a i t 

ê t r e moins à m ê m e d é j o u e r son rôle ind i spensab le de « c h i e n de g a r d e » 

(voir, mutatis mutandis, Goodwin p r éc i t é , p. 500, § 39) . Ainsi , la C o u r e s t ime 

q u e Le Monde pouvai t r a i s o n n a b l e m e n t s ' appuyer sur le r a p p o r t de l ' O G D , 

sans avoir à vérifier l u i -même l ' exac t i tude des faits qui y é t a i en t 

cons ignés . Elle n ' aperço i t a u c u n e ra ison d e d o u t e r q u e les r e q u é r a n t s on t 

agi de bonne foi à cet é g a r d et e s t ime donc q u e les motifs invoqués pa r les 

j u r id i c t ions na t iona le s ne sont pas conva incan t s . 

66. De plus, la C o u r soul igne q u ' e n l 'espèce les r e q u é r a n t s on t é té 

s anc t ionnés car l 'ar t ic le p o r t a i t a t t e i n t e à la r é p u t a t i o n et aux dro i t s du 

roi du Maroc . Elle relève q u e , c o n t r a i r e m e n t au droi t c o m m u n de la 

d i f famat ion , l ' accusat ion d'offense ne p e r m e t pas aux r e q u é r a n t s de faire 

valoir Vexceptio veritatis, c 'es t -à-di re de p rouve r la vé rac i t é de leurs 

a l l éga t ions , afin de s ' exoné re r de leur responsab i l i t é péna l e . C e t t e 

impossibi l i té de faire j o u e r ce t t e except ion cons t i tue u n e m e s u r e 

excessive pour p r o t é g e r la r é p u t a t i o n et les d ro i t s d ' une p e r s o n n e , m ê m e 

lorsqu ' i l s 'agit d 'un chef d 'E t a t ou de g o u v e r n e m e n t . 

67. Pa r a i l leurs , la C o u r relève q u e , depu i s un j u g e m e n t du t r i buna l de 

g r a n d e ins tance de Par i s du 25 avril 2001, les j u r id i c t ions i n t e r n e s 

c o m m e n c e n t à r e c o n n a î t r e q u e le déli t prévu pa r l 'ar t icle 36 de la loi du 

29 ju i l l e t 1881 et son i n t e r p r é t a t i o n p a r les t r i b u n a u x c o n s t i t u e n t une 

a t t e i n t e à la l iber té d ' express ion g a r a n t i e pa r l 'ar t icle 10 de la Conven ­

tion. Ainsi , les au to r i t é s na t iona le s e l l e s -mêmes s e m b l e n t a d m e t t r e 

que pare i l le i nc r imina t i on n 'es t pas une m e s u r e nécessa i re d a n s u n e 

société d é m o c r a t i q u e p o u r a t t e i n d r e u n tel bu t , d ' a u t a n t plus q u e 

l ' inc r imina t ion de d i f famat ion et d ' in jure , qui est p r o p o r t i o n n é e au but 

poursuivi , suffit à tout chef d 'E t a t , c o m m e à tou t un chacun , p o u r faire 

s a n c t i o n n e r des propos p o r t a n t a t t e i n t e à son h o n n e u r ou à sa r é p u t a t i o n 

ou s ' avé ran t o u t r a g e a n t s . 

68 . La C o u r observe q u e l ' appl ica t ion de l 'ar t icle 36 de la loi du 

29 ju i l l e t 1881 p o r t a n t sur le délit d 'offense t end à conférer aux chefs 

d ' E t a t un r é g i m e exorb i t an t du droi t c o m m u n , les s o u s t r a y a n t à la 

c r i t ique s e u l e m e n t en ra ison de leur fonction ou s t a t u t , sans q u e soit pr is 

en c o m p t e son i n t é r ê t . Elle cons idère que cela revient à conférer aux chefs 

d ' E t a t s é t r a n g e r s un privi lège e x o r b i t a n t qui ne sau ra i t se conci l ier avec la 

p r a t i q u e et les concept ions pol i t iques d ' au jou rd ' hu i . Q u e l q u e soit 

l ' in térê t év ident , pour tou t E t a t , d ' e n t r e t e n i r des r a p p o r t s a m i c a u x et 
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conf iants avec les d i r i g e a n t s des a u t r e s pays, ce privi lège dépasse ce qui 

est nécessa i re pour a t t e i n d r e un tel objectif. 

69. La C o u r cons t a t e donc q u e le dél i t d 'offense t end à p o r t e r a t t e i n t e 

à la l iber té d ' express ion et ne r épond à aucun «beso in social i m p é r i e u x » 

suscept ib le de jus t i f i e r c e t t e res t r i c t ion . Elle précise q u e c 'est le r ég ime 

d é r o g a t o i r e de p ro tec t ion prévu p a r l 'ar t ic le 36 pour les chefs d ' E t a t s 

é t r a n g e r s qui est a t t e n t a t o i r e à la l iber té d ' express ion , et n u l l e m e n t le 

droi t pour ces d e r n i e r s de faire s a n c t i o n n e r les a t t e i n t e s à leur h o n n e u r , 

ou à leur r é p u t a t i o n , ou encore les propos in jur ieux t e n u s à l eur encon t r e , 

d a n s les condi t ions de droi t r e connues à t o u t e p e r s o n n e . 

70. En r é s u m é , m ê m e si les ra i sons invoquées p a r l 'E ta t dé f endeu r 

sont p e r t i n e n t e s , elles ne suffisent pas à d é m o n t r e r q u e l ' ingérence 

d é n o n c é e é ta i t «néces sa i r e d a n s une société d é m o c r a t i q u e » . N o n o b s t a n t 

la m a r g e d ' app réc i a t i on des au to r i t é s na t iona le s , la C o u r cons idère 

qu ' i l n ' ex i s ta i t pas de r appor t r a i sonnab le de p r o p o r t i o n n a l i t é en t r e 

les res t r i c t ions imposées à la l iber té d ' express ion des r e q u é r a n t s et le 

bu t l ég i t ime poursuivi . Dès lors , elle e s t i m e qu ' i l y a eu viola t ion de 

l 'ar t icle 10 de la Conven t i on . 

II. SUR L 'APPLICATION DE L 'ARTICLE 41 DE LA C O N V E N T I O N 

71 . Aux t e r m e s de l 'ar t ic le 41 d e la C o n v e n t i o n , 

«Si la C o u r d é c l a r e q u ' i l y a eu v i o l a t i o n de la C o n v e n t i o n ou de ses P r o t o c o l e s , e t si le 

d r o i t i n t e r n e d e la I I a u l e P a r t i e c o n t r a c t a n t e ne p e r m e t d ' e f f a c e r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 

c o n s é q u e n c e s d e c e t t e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à la p a r t i e l é s é e , s'il y a l i eu , u n e 

s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e . » 

A. D o m m a g e 

72. Les r e q u é r a n t s sol l ici tent 10 000 francs français (ERE) au t i t r e des 

c o n d a m n a t i o n s péna les infligées à M M . C o l o m b a n i et Incyan , 10 001 FRF 

au t i t r e des i n d e m n i t é s civiles a l louées au roi du M a r o c et 6 870 F R F au 

t i t r e des frais d ' i n se r t ion de la décis ion d a n s le j ou rna l Le Monde, soit au 

to ta l 26871 F R F (4096 ,46 euros ( E U R ) ) . 

73 . Le G o u v e r n e m e n t e s t ime q u e le s imple cons ta t de violat ion 

cons t i tue ra i t en soi une sat isfact ion équ i t ab le suffisante. Il soul igne q u e la 

s o m m e à verser au roi du M a r o c avai t é té fixée à 1 F R F et q u e le m o n t a n t de 

10000 F R F a é té al loué en appl ica t ion de l 'ar t icle 475-1 du code de 

p rocédure péna le . Les r e q u é r a n t s ne s a u r a i e n t r e m e t t r e en cause l 'exécu­

tion au niveau i n t e r n e de c o n d a m n a t i o n s devenues définitives et faire 

s u p p o r t e r pa r l 'E ta t les s o m m e s al louées au roi du M a r o c ou à son avocat. 

74. La C o u r rappe l le q u e , d ' a p r è s sa j u r i s p r u d e n c e , u n e s o m m e versée 

à t i t r e de r é p a r a t i o n d ' un d o m m a g e n 'es t r ecouvrab le q u e si un lien de 
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causa l i t é est é tabl i e n t r e la violat ion de la Conven t i on et le d o m m a g e subi . 

Aussi p o u r r o n t ê t r e prises en c o m p t e , c o m m e en l 'espèce, les s o m m e s 

q u ' u n r e q u é r a n t a dû rég le r à ses adve r sa i r e s su r la base de décis ions 

j ud i c i a i r e s . 

75. P a r c o n s é q u e n t , le m o n t a n t to ta l à a l louer aux r e q u é r a n t s s 'élève 

à 4 096,46 E U R . 

B. Fra i s e t d é p e n s 

76. Les r e q u é r a n t s d e m a n d e n t 1 600 FRF au t i t re des dro i t s fixes de 

p r o c é d u r e re la t i f à l ' a r rê t de la cour d ' appe l de Pa r i s , 54 270 F R F au t i t r e 

des honora i r e s d 'avocat devan t les j u g e s du fond et 4 2 2 1 0 F R F au t i t r e 

des hono ra i r e s d 'avocat devan t la C o u r de cassa t ion , soit un to ta l 

de 14952,20 E U R . Pour la p r o c é d u r e devan t la C o u r , ils r é c l a m e n t 

60 000 F'RF pour les hono ra i r e s d 'avocat plus 25 000 F R F pour les frais 

d ' u n e éven tue l l e a u d i e n c e . 

77. Le G o u v e r n e m e n t soul igne que les r e q u é r a n t s ne p rodu i sen t 

a u c u n jus t i f ica t i f à l ' appui de leurs p r é t e n t i o n s , n o t a m m e n t en ce qu i 

c o n c e r n e la p r o c é d u r e devan t les j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s . E n o u t r e , la C o u r 

a re je té la d e m a n d e des r e q u é r a n t s t e n d a n t à la t e n u e d ' u n e aud ience . 

78. La C o u r rappe l le q u ' u n r e q u é r a n t ne peu t ob t en i r le r e m b o u r s e ­

m e n t de ses frais et d é p e n s q u e dans la m e s u r e où se t rouvent é tabl is leur 

réa l i té , leur nécess i té et le c a r a c t è r e r a i sonnab le de leur t aux . En l 'espèce, 

en ce qu i concerne les frais et honora i r e s r éc l amés pour les p rocédures 

na t iona les , la C o u r les j u g e ra i sonnab les et les accorde en en t i e r . En 

revanche , elle e s t ime devoir r édu i r e les honora i res p o u r la p rocédure 

devan t la C o u r et , s t a t u a n t en équ i t é , a l loue la s o m m e de 6 900 E U R . 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

79. Selon les in fo rma t ions don t la C o u r d ispose , le t aux d ' i n t é r ê t légal 

appl icab le en F r a n c e à la d a t e d ' a d o p t i o n du p r é s e n t a r r ê t es t de 4,26 % 

l 'an. 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l y a eu violat ion de l 'ar t icle 10 de la Conven t ion ; 

2. Dit 

a) q u e l 'E ta t d é f e n d e u r doit ve r se r aux r e q u é r a n t s , d a n s les t rois mois 

à c o m p t e r du j o u r où l ' a r rê t s e r a devenu définit if c o n f o r m é m e n t à 

l 'ar t ic le 44 § 2 de la C o n v e n t i o n , les s o m m e s s u i v a n t e s : 

i. 4 096,46 E U R ( q u a t r e mille qua t re -v ing t - se ize euros q u a r a n t e - s i x 

c e n t i m e s ) pour d o m m a g e m a t é r i e l , 
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ii. 21 852,20 E U R (vingt et un mille hui t cent c i n q u a n t e - d e u x euros 

vingt c e n t i m e s ) p o u r frais et d é p e n s , 

iii. tou t m o n t a n t pouvan t ê t r e dû à t i t r e d ' impô t sur lesdi tes 

s o m m e s ; 

b) q u e ces m o n t a n t s se ron t à ma jo re r d ' un i n t é r ê t s imple de 4,26 % 

l 'an à c o m p t e r de l ' exp i ra t ion dud i t déla i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t ; 

3. Rejette la d e m a n d e de sat isfact ion équ i t ab l e p o u r le su rp lus . 

Fai t en f rançais , puis c o m m u n i q u é pa r écrit le 25 j u i n 2002, en 

appl ica t ion de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

S. D O L L É 

Greff ière 

A . B . BAKA 

Prés iden t 
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SUMMARY' 

Criminal conviction of journalists for the offence of insult ing a foreign 
head of State 

Article 10 

Freedom of expression - Criminal conviction q/ journalists for the offence oj insulting a foreign 
head of State - In accordance wilh the law - Protection of the réputation and rights ofothers — 
Necessary in a démocratie society - Freedom of the press - Rôle of the press - Public interest -
Duties and responsibililies of journalists - Reliabilily of officiai sources - Relevant and 
sufficienl reasons - Proportionality - Spécial slalulory protection for foreign heads of State — 
Failure to lake into accounl whether criticism was warranted - No defence ofjuslificalion 

* 
* * 

A report on drug production and trafficking in Morocco was prepared at the 
request of the European Commission in connection with an application by 
Morocco for membership of the European Union. The initial version of the report 
sent to the Commission contained the names of people implicatcd in drug 
trafficking. At the Commission's request, a second version of the report, from 
which the names of the drug traffickers were deleted, was prepared. The 
expurgated version of the initial report was published in a book and referred to in 
an article in the Le Monde newspaper. After initially remaining confidential, the 
original version of the report began to circulate. A year and nine months after thè 
original version of the report was sent to the Commission, Le Monde gave détails of 
it in an article to which it referred on the front page under a main headline: 
"Morocco, world's leading exporter of cannabis", and a sub-heading: "King 
Hassan II's entourage implicated by confidential report." A further article 
appeared on page two under the headline: "Moroccan government implicated in 
cannabis trafficking according to confidential report." Following a complaint 
lodged by the King of Morocco, the first applicant, who was the editor-in-chief of 
Le Monde, and the second applicant, the aulhor of the article, were summoned to 
appear in the criminal courts on charges of insulting a foreign head of State. 
They were acquitted at first instance, nolably on the grounds that the journalists 
had pursued a legitimate aim and acted in good failli. However, on appeal, they 
were convicted of insulting a foreign head of State under section 36 of the Freedom 
of the Press Act of 29 July 1881. That offence is governed by a spécial légal 
procédure under which, unlike the position with criminal libcl, the burden 
of proving malicious intent lies with the prosecution but there is no defence of 
justification (exceptio veritalis). The court of appeal ordered the applicants to pay 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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fines, nominal damages to King Hassan II and costs. It also made an order 
requiring the newspaper to publish détails of the convictions. It found that the 
applicants had displayed malicious intent tovvards the royal entourage, had made 
accusations of duplicity and hypocrisy on the part of the King, and had failed to 
cheek the accuracy of the report or to act in good faith. It lurther noted that they 
had not sought to check whether the report rcmained valid al the date the article 
was published or contacted the Moroccan aulhorities about it. Nor had they 
mentioned the existence of a White Paper which the Moroccan authorities had 
published on the subject after the initial version of the report was filed with the 
Commission. The Court of Cassation uphekl that décision. 

Held 

Article 10: The applicants' convictions amounted to an "interférence" with the 
exercise of their right to freedom of expression. The interférence was "in 
accordancc with the law" and pursued the legitimate aim of protecting the 
réputation and rights of others. In the case before the Court, the gênerai public, 
including the French public, had a legitimate interest in being informed on the 
subject. Unlike the domestic courts, the Court found that the information 
contained in the report was not disputed and ils account of the allégations in issue 
could legitimately be regarded as crédible. When contributing to public debate on 
matters of legitimate concern, the press should normally be cntitled to rely on the 
content of officiai reports without having to undertake independent research. The 
Court thus found that it was reasonable for Le Monde to rely on the report, without 
needing to check for itself the accuracy of the information it contained. The 
applicants had acted in good faith in that connection. The rcasons relied on by the 
domestic courts were, therefore, not convincing. Unlike the position under the 
ordinary law of criminal defamation, a person charged with insulting a foreign 
head of State could not escape criminal liability by proving the truth of the 
allégations. That inabilily to plead justification was a measure that went beyond 
what was required to protect a person's réputation and rights, even when 
the person concerned was a head of State or government. Furthermore, the 
domestic courts themselves appeared to have recognised that it was not necessary 
in a démocratie society to criminalisc such behaviour, especially as the offences of 
criminal defamation and proffering insults - which were proportionale to the aim 
pursued - sufficed to protect heads of State and ordinary citizens alike from 
rcmarks that damaged their honour or réputation. The effect of a prosecution 
under section 36 of the Freedom of the Press Act was to confer a spécial légal 
status on heads of State, shielding them from criticism solely on the grounds of 
their function or status, irrespective of whether the criticism was warranted. That 
was tantamount to conferring on foreign heads of State a spécial privilège that 
could not be reconciled with modem practicc and political conceptions and did not 
meet any "pressing social need" capable of justifying such a restriction. In short, 
though relevant, the rcasons relied on by the respondent State were not sufiïcicnt 
to show that the interférence complained of had been "necessary in a démocratie 
society", notwithstanding the national authorities' margin of appréciation. 
Conclusion: violation (unanimously). 

Article 41: The Court awarded the applicants the sums they had been ordered to 
pay by the domestic courts and an amount in respect of costs and expenses. 
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COLOMBANI AND OTHERS v. FRANCE JUDGMENT Ml 

In the c a s e o f C o l o m b a n i a n d O t h e r s v. F r a n c e , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Second Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
M r A . B . BAKA, Président, 
M r J . -P . C O S T A , 

M r G A U K U R J Ô R U N D S S O N , 

Ml' K. J U N G W I E R T , 

M r V. BUTKEVYCH, 

M r s W. THOMASSEN, 

M r M. UGREKHEUDZEju^er, 
and M r s S. DOLLÉ, Section Registrar, 

H a v i n g de l i be r a t ed in p r iva te on 4 S e p t e m b e r 2001 and 4 J u n e 2002, 
Del ivers the following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in a n appl ica t ion (no. 51279/99) aga ins t the 
F r e n c h Republ ic lodged wi th the C o u r t u n d e r Art ic le 34 of the 
C o n v e n t i o n for t he P r o t e c t i o n of H u m a n Righ t s a n d F u n d a m e n t a l 
F r e e d o m s (" the C o n v e n t i o n " ) by two F r e n c h na t iona l s , M r J e a n - M a r i e 
C o l o m b a n i and M r Er ic Incyan , and the c o m p a n y Le M o n d e ("the 
app l i can t s " ) on 19 Apri l 1999. 

2. T h e app l i can t s were r e p r e s e n t e d by Mr A. Lyon-Caen , of the Conseil 
d'Etat a n d C o u r t of C a s s a t i o n Bar . T h e F rench G o v e r n m e n t ("the 
G o v e r n m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by the i r Agen t , M r R. A b r a h a m , H e a d 
of Légal Affairs, Min i s t ry of Fore ign Aff a i rs . 

3. T h e app l i can t s a l leged, in pa r t i cu l a r , a violat ion of the i r f reedom of 
express ion , as g u a r a n t e e d by Art ic le 10 of the Conven t ion . 

4. T h e appl ica t ion was a l loca ted to t he T h i r d Sect ion of t he C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . Wi th in t h a t Sect ion, t he C h a m b e r 
t h a t would cons ider the case (Article 27 § 1 of t he Conven t ion ) was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

5. By a décision of 4 S e p t e m b e r 2001 the C h a m b e r dec la red the 
appl ica t ion par t ly admiss ib le . 

6. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t c h a n g e d the compos i t ion of its 
Sect ions (Rule 25 § 1). Th i s case was ass igned to the newly composed 
Second Sect ion (Rule 52 § 1). 

7. T h e G o v e r n m e n t , bu t not t he app l i can t s , filed observa t ions on the 
m e r i t s (Rule 59 § 1). 
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T H E F A C T S 

I . T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

8. T h e First two app l i can t s were born in 1948 and 1960 respect ively a n d 
live in Par i s . 

9. In o rde r to cons ider an appl ica t ion by Morocco for m e m b e r s h i p of 
the E u r o p e a n U n i o n , t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n dec ided it would need 
very précise in fo rmat ion on the issue of cannab i s p roduc t ion in t h a t S t a t e 
and the m c a s u r e s be ing t a k e n to e r a d i c a t e it, t h a t be ing the avowed 
polit ical a im of t he King of Morocco in pe r son . T o t h a t end , t he 
S e c r é t a r i a t G e n e r a l of the C o m m i s s i o n r e q u e s t e d t he O b s e r v a t o i r e 
géopol i t ique des d r o g u e s ( O G D - Geopol i t ica l D r u g s Obse rva to ry ) to 
p r é p a r e a repor t on d r u g p roduc t ion and traff icking in Morocco . 
Inves t iga t ions a n d r epo r t s by the O G D , which closed down in 2000, were 
cons idered a u t h o r i t a t i v e . T h e Par i s tribunal de grande instance and the Pa r i s 
publ ic p rosecu to r ' s office were a m o n g the subscr ibers to ils publ ica t ions . 

10. T h e O G D del ivered its r epor t to t he C o m m i s s i o n in F e b r u a r y 1994. 
T h e repor t con t a ined the n a m e s of people impl ica ted in d r u g traff icking in 
Morocco . However , t he C o m m i s s i o n asked the O b s e r v a t o r y for a revised 
vers ion of t he r epor t , wi th t he n a m e s of t he d r u g traff ickers de le t ed in 
o r d e r to m a k e it m o r e su i tab le for the d iscuss ions t h a t we re schedu lcd 
wi th t he Moroccan au tho r i t i e s . T h i s e x p u r g a t e d vers ion of t he ini t ial 
r epo r t was publ i shed , no tab ly in a book sold by the O G D en t i t l cd Etat des 
drogues, drogue des Etals ( "Sta te of d rugs , d r u g s of S t a t e s " ) and con ta in ing a 
c h a p t e r on Morocco. T h e book was re fe r red to in the n e w s p a p e r Le Monde 
on 25 May 1994. 

11. After initially r e m a i n i n g conf ident ia l , t he original version of t he 
repor t began to c i rcu la tc . Le Monde l ea rn t of its exis tence in the a u t u m n of 
1995. T h e repor t con ta ined twelve c h a p t e r s wi th the following t i t les : 
(1) " C a n n a b i s in Morocco - the his tor ical background" ; (2) " G e n e r a l 
overview of Er R i f ; (3) " T h e charac te r i s t i c s of cannab i s growing" ; 
(4) " T h e socio-economic impact a n d a r e a s of p roduc t ion" ; (5) " T h e 
increase in the land set as ide for cannab i s p roduc t ion" ; (6) "Morocco - t he 
world ' s l ead ing e x p o r t e r of hash ish" ; (7) "Drug- t ra l f i ck ing rou t e s " ; (8) 
" T h e c r imina l ne tworks" ; (9) " T h e é m e r g e n c e of h a r d d r u g s " ; (10) " D r u g 
money" ; (11) " T h e 'war on d r u g s ' "; and (12) "Conclus ion" . It r e l a t ed how, 
over a per iod of t en yea r s , t h e r e h a d b e e n a tenfold increase in t he a r ea of 
land t h a t had historically been used for cannab i s p roduc t ion in the région of 
Er Rif and t h a t c u r r e n t levels of p roduc t ion m a d e " the shar i f k ingdom a 
ser ious c o n t e n d e r for the tit le of t h e world ' s l ead ing expor t e r of cannab i s" . 

12. O n 3 N o v e m b e r 1995 Le Monde pub l i shed an ar t ic le by M r Incyan 
giving dé ta i l s of t h e r epo r t . 
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13. T h e front page of t he n e w s p a p e r ca r r i ed an i n t roduc to ry ar t ic le 

u n d e r t he m a i n head l ine : "Morocco , wor ld ' s l ead ing e x p o r t e r of 

c a n n a b i s " , and a sub-head ing : " K i n g H a s s a n II 's e n t o u r a g e impl ica ted 

by conf ident ia l r epo r t . " T h e a r t i c le , which was relat ively shor t (it r a n to 

some th i r ty or so lines in two c o l u m n s ) , s u m m a r i s e d t he t e r m s of the 

O G D ' s r epo r t . A more de ta i l ed ar t ic le (covering six co lumns ) a p p e a r e d 

on page two u n d e r the head l ine : "Moroccan g o v e r n m e n t imp l i ca t ed in 

cannab i s traff icking accord ing to conf ident ia l r epor t " , and a sub-head ing : 

"The r epo r t , which was commiss ioned by the E u r o p e a n U n i o n from the 

Geopol i t ica l D r u g s Obse rva to ry , says Morocco is the wor ld ' s leading 

e x p o r t e r and the E u r o p e a n m a r k e t ' s ma in suppl ier . It po in t s to the 

d i rec t responsibi l i ty of t he shar i f a u t h o r i t i e s in thèse lucra t ive act ivi t ies" . 

A s u m m a r y of the ar t ic le also a p p e a r e d in an i n t roduc to ry passage which 

read : " D r u g s — Le Monde has ob t a ined a copy of a conf ident ia l r epo r t sent 

to t he E u r o p e a n U n i o n in 1994 in which the O G D says t h a t ' in j u s t a few 

years Morocco has become the world ' s l ead ing cannab i s e x p o r t e r and the 

E u r o p e a n m a r k e t ' s m a i n suppl ie r ' . T h e repor t cas t s doub t on t he shar i f 

a u t h o r i t i e s ' d é t e r m i n a t i o n to pu t an end to the traff icking, despi te 

t he 'war on d r u g s ' they dec la red in a blaze of publici ty in t he a u t u m n of 

1992. C o r r u p t i o n g u a r a n t e e s t he drug- t ra f f ick ing r ings t he p ro tec t ion 

of officiais ' r a n g i n g from the h u m b l e s t c u s t o m s officcr to t he King 's 

i nne r circle ... '." 

14. In a l e t t e r of 23 N o v e m b e r 1995, t he King of Morocco m a d e an 

officiai r e q u e s t to the F rench M i n i s t e r of Fore ign Affairs for c r imina l 

p roceed ings to be i n s t i t u t ed aga ins t Le Monde. T h e r eques t was forwarded 

to t he Min i s t e r of J u s t i c e , w h o re fe r red the m a t t e r to the Pa r i s public 

p ro secu to r ' s office, as r e q u i r e d by sec t ion 48(5) of the F r e e d o m of the 

Press Act of 29 Ju ly 1881. 

15. M r C o l o m b a n i , t he edi tor- in-chief of Le Monde, and M r Incyan, the 

a u t h o r of the a r t ic le , were s u m m o n e d to a p p e a r in t he Pa r i s C r i m i n a l 

C o u r t on cha rges of insu l t ing a foreign head of S t a t e . 

16. In a j u d g m e n t of 5 Ju ly 1996, t he C r i m i n a l C o u r t found t h a t the 

jou rna l i s t had mere ly quo ted e x t r a c t s from wha t was und i spu ted ly a 

rel iable repor t , wi thou t d i s to r t i ng or m i s i n t e r p r e t i n g it or m a k i n g ground-

less a t t acks and , consequent ly , had pu r sued a l eg i t ima te a im. It accepted 

t h a t he h a d ac ted in good faith a n d acqu i t t ed both h im and M r Co lomban i . 

17. T h e King of Morocco a n d the publ ic p rosecu to r ' s office appea led 

aga ins t t h a t décision. 

18. In a j u d g m e n t of 6 M a r c h 1997, the Pa r i s C o u r t of Appea l , while 

recognis ing t h a t " in fo rming the public about m a t t e r s such as the 

i n t e r n a t i o n a l d r u g t r a d e is obviously a l eg i t ima t e a im for t he press" , 

found t h a t t he dés i re to d r a w the publ ic 's a t t e n t i o n to the involvement of 

the royal e n t o u r a g e a n d to " t he a u t h o r i t i e s ' a c c o m m o d a t i n g a t t i t u d e " 

t h a t pointée! to " to l é rance on t h e p a r t of the King ... was not ent i re ly 
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innocen t " , s ince it was " t a i n t e d wi th mal ic ious i n t e n t " . T h e ar t ic les in 

ques t i on con ta ined "accusa t ions of dupl ici ty , art if ice and hypocrisy tha t 

were insu l t ing to a foreign head of S t a t e " . T h e c i r c u m s t a n c e s t a k e n as a 

whole exc luded good faith on the pa r t of the j o u r n a l i s t : he had not 

e s t ab l i shed t h a t he had "sought to check the accuracy of the O G D ' s 

con t inen t s " ; ins tead , he had simply r e p r o d u c e d its u n i l a t é r a l account of 

even t s , t hus " p r o p o u n d i n g a theory t h a t con t a ined ser ious accusa t ions" , 

w i thou t leaving any room for doubt abou t the rel iabi l i ty of t he source . 

Nor had he sought to check w h e t h e r the 1994 r epo r t r e m a i n e d valid in 

November 1995. T h e C o u r t of Appeal notecl thaï the journal is t had not 

shown t h a t he had " con t ac t ed any Moroccan d ign i t a r i e s , officiais, publ ic 

a u t h o r i t i e s or services for an exp l ana t i on for the fai lure to m a t c h words 

wi th deeds or even to o b t a i n t he i r observa t ions on the t é n o r of t he O G D ' s 

r epo r t " . In addi t ion , he h a d re f ra ined from m e n t i o n i n g the ex i s tence of 

t he W h i t e P a p e r pub l i shed by the Moroccan au tho r i t i e s in N o v e m b e r 

1994 on "Morocco 's g ê n e r a i policy on the p réven t ion of d r u g traff icking 

and the économie dcve lopmen t of t he n o r t h e r n provinces" . 

19. T h e app l i can t s were the re fo re found guil ty of insu l t ing a foreign 

h e a d of S t a t e and s e n t e n c e d to fines of 5,000 French francs (FRF) each . 

T h e y were o r d e r e d to pay King H a s s a n II, who had successfully appl ied to 

be j o ined as a civil p a r t y to t he p roceed ings , F R F 1 in d a m a g e s and 

F R F 10,000 p u r s u a n t to Art ic le 475-1 of the Code of C r i m i n a l P r o c é d u r e . 

T h e C o u r t of Appea l also o r d e r e d Le Monde to m a k e add i t iona l r é p a r a t i o n 

in the form of a r epo r t pub l i sh ing dé ta i l s of the convict ions . 

20. T h e app l i can t s a p p e a l e d on poin ts of law aga ins t t h a t j u d g m e n t . 

21 . In a j u d g m e n t of 20 O c t o b e r 1998, the C r i m i n a l Division of t he 

C o u r t of C a s s a t i o n d i smissed the i r a p p e a l , approv ing the C o u r t of 

Appea l ' s view t h a t "what [made j t he ar t ic le insu l t ing [was] the suspicion 

wi th which the K i n g of Morocco ' s d é t e r m i n a t i o n to pu t an end to d r u g 

traff icking in his c o u n t r y [was] viewed, and the c h a r g e t h a t pern ic ious 

s t a t e m e n t s had been m a d e to d r a m a t i c effect solely in o r d e r to p rése rve 

t he coun t ry ' s i m a g e " , especial ly as t he C o u r t of Appea l had found t h a t t he 

c h a r g e of dupl ic i ty had b e e n r e p e a t e d twice and t h a t t he ins i s tence on 

d r a w i n g the r e a d e r ' s a t t e n t i o n to t he K i n g in pe rson , in an ar t ic le t h a t 

po r t r ayed Morocco as the world ' s l ead ing hash i sh e x p o r t e r and al leged 

d i rec t responsibi l i ty on t he pa r t of the Moroccan g o v e r n m e n t and 

m e m b e r s of t he royal family, was t a i n t ed wi th mal ic ious i n t en t . 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

22. T h e s t a t u t o r y basis for the offence (délit) of publicly insu l t ing a 

foreign head of S t a t e is sect ion 36 of t he F r e e d o m of t he Press Act of 

29 Ju ly 1881 ("the 1881 Ac t " ) , which, at the m a t e r i a l t ime , r ead as 
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follows: "It shall be an offence pun i shab le by one year ' s i m p r i s o n m e n t or a 
fine of 300,000 francs or bo th publicly to insuit a foreign h e a d of S t a t e , a 
foreign head of g o v e r n m e n t or t he m i n i s t e r for foreign affairs of a foreign 
g o v e r n m e n t . " 

23. T h a t provision was a m e n d e d by the P r e s u m p t i o n of Innocence and 
Vic t ims (Re in fb rcement of R igh t s ) Act of 1 5 J u n e 2000, which removed 
the power to impose a cus todia l s en tence for this offence. 

24. T h e ra t iona le beh ind m a k i n g it a c r imina l offence to insuit a 
foreign h e a d of S t a t e is to p ro tec t senior foreign poli t ical f igures from 
ce r t a in forms of a t t a c k on t he i r h o n o u r or d igni ty . In t h a t r ega rd , the 
offence is s imi la r to tha t e s t ab l i shed by sect ion 26 of the s a m e Act of 
insu l t ing t he P ré s iden t of t h e F r e n c h Repub l i c . 

25. U n d e r t he case-law, the not ion of insu l t ing a foreign head of S ta te 
is to be c o n s t r u e d as m e a n i n g abuse , d e f a m a t o r y r e m a r k s , or express ions 
t h a t a r e insu l t ing or liable to offend the sensibi l i t ies of the pe r sons the Act 
secks to p ro tec t . T h u s , the C o u r t of Cassa t ion has ru led: " T h e aclus rem of 
the offence of i n su l t ing a head of S t a t e ... is cons t i t u t ed by a n y express ion 
of c o n t e m p t or abuse or any accusa t ion tha t is liable to u n d e r m i n e the 
honour or d igni ty of the head of S t a t e in his or he r p r iva te life or in the 
p e r f o r m a n c e of his or he r func t ions" ( C o u r t of C a s s a t i o n , C r i m i n a l 
Division ("Cass. crim.'"), décision of 17 J u l y 1986). 

26. T h e 1881 Act e s t ab l i shed a spécifie légal p r o c é d u r e for t he offence. 
Sect ion 48 i n t roduced a spécial légal rule by providing t h a t a p rosecut ion 
will only lie at t he r eques t of the person at w h o m the insul ts a r e d i rec ted . 
R e q u e s t s m u s t be sen t t o t h e M i n i s t e r for Fo re ign Affairs, w h o t h e n 
c o m m u n i c a t e s t h e m to the M i n i s t e r of J u s t i c e . F u r t h e r m o r e , unl ike the 
posi t ion wi th c r imina l d e f a m a t i o n , bad faith is not p r e s u m e d . It is for 
t h e p rosecu t ion to prove mal ice . O n t h e o t h e r h a n d , t h e defence of 
jus t i f ica t ion (exceptio verilatis), which is avai lable to a c h a r g e of c r imina l 
d e f a m a t i o n , canno t be p leaded on a c h a r g e of insu l t ing a foreign head of 
S t a t e . Last ly, sect ions 42 and 43 es tabl i sh a System of différent lcvels of 
liability, wi th edi tors- in-chief and ed i to rs be ing p rosecu ted as pr incipals , 
a n d the a u t h o r s of t he offending ar t ic les as accompl ices . 

27. Accord ing to the G o v e r n m e n t , the F rench cour t s have res t r i c ted the 
scope of sect ion 36 by ru l ing t h a t it is only in t ended to "preven t abuses of 
f reedom of express ion" (Par is C o u r t of Appea l , j u d g m e n t of 2 O c t o b e r 
1997) and have cons t rued the not ion of abuse of t h a t f reedom narrowly. 

28. As to t he scope of sect ion 36, they cons ider tha t the offence c r ea t ed 
by t h a t sect ion does not p rec lude polit ical cr i t ic ism (Par is C o u r t of Appea l , 
j u d g m e n t s of 2 O c t o b e r 1997 a n d 13 M a r c h 1998). Section 36 m a y only be 
rel ied on in t h e event of a pe r sona l a t t a c k on a foreign h e a d of S t a t e . T h e 
insui t m u s t the re fore be d i r ec t ed at the head of S t a t e and his or he r 
r é p u t a t i o n , not his or her policies (Par is C o u r t of Appea l , j u d g m e n t of 
2 7 J u n e 1995). 
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29. T h e F rench cour t s have also held t h a t accusa t ions c o n c e r n i n g the 

conduc t of the m e m b e r s of a r e ign ing sovere ign 's family, even if excessive 

in tone , do not a m o u n t to an a t t a c k on the pe r son of the head of S t a t e . 

T h e y have likewise accep ted t h a t the in ten t iona l ly insu l t ing a n d sarcas t ic 

tone i n h é r e n t in t he sa t i r ica l form used by the m a k e r s of a télévision 

p r o g r a m m e did not violate t he r ight of foreign public l igures to respec t 

for the i r p r iva te life (Par i s C o u r t of Appea l , j u d g m e n t of 11 M a r c h 1991). 

On ly par t i cu la r ly v i ru lent a t t a c k s , d e m o n s t r a t i n g a d e l i b e r a t e i n t en t ion to 

cause h a r m , could corne wi th in sect ion 36 (Par is C o u r t of Appea l , 

j u d g m e n t of 2 7 J u n e 1995). 

30. As r e g a r d s t he i n t en t ion to cause h a r m , the F r e n c h cour t s have 

cons is ten t ly held t h a t no p r e s u m p t i o n of an i n t en t ion to insuit a r i ses . It 

is necessa ry to prove t h a t t he m a k e r of the offending r e m a r k s i n t ended 

the insuit (Par is C o u r t of Appea l , j u d g m e n t of 13 M a r c h 1998). T h e 

dé f endan t is en t i t l ed to p r é s e n t his defence in public in adversa r i a l 

p roceed ings , wi thout having to go t h r o u g h the complex process of 

s eek ing leave to t e n d e r évidence (Cass. crim., j u d g m e n t of 2 2 J u n e 1999). 

3 1 . T h e G o v e r n m e n t said t h a t in t h a t respect the rules gove rn ing the 

offence of insu l t ing a head of S t a t e con ta ined m o r e sa feguards t h a n those 

govern ing o rd ina ry c r imina l d e f a m a t i o n , for which bad faith was 

p r e s u m e d . In d e t e r m i n i n g w h e t h e r t h e r e was a n i n t e n t i o n to cause h a r m , 

t he cour t s would cons ider w h e t h e r the journa l i s t s had m a d e p rope r , 

objective inqui r ies (Par is C o u r t of Appea l , j u d g m e n t of 13 M a r c h 1998) 

a n d w h e t h e r t h e r e was év idence s u p p o r t i n g the a l l éga t ions (Par is C o u r t 

of Appea l , j u d g m e n t of 2 O c t o b e r 1997). T h e absence of a defence of 

just i f icat ion, which was avai lable to a cha rge of c r imina l d e f a m a t i o n , was 

t he re fo re c o m p e n s a t e d for by t he manifes t ly l ibéral a p p r o a c h a d o p t e d by 

the cour t s w h e n d e t e r m i n i n g w h e t h e r an in t en t ion to cause h a r m exis ted 

(Cass Crim., j u d g m e n t o f ' 2 2 J u n e 1999). 

32. T h e app l i can t s have p roduced to t he C o u r t a j u d g m e n t of t he 

S e v e n t e e n t h Division (Press Division) of t he Par i s tribunal de grande 

instance d a t e d 25 Apri l 2001 in c r imina l p roceed ings i n s t i t u t e d at t he 

r eques t of t h r e e African h e a d s of S t a t e , P r é s i d e n t s Idriss Deby, O m a r 

Bongo a n d Denis Sassou Nguesso , on cha rges of publicly insu l t ing a 

foreign h e a d of S t a t e t h r o u g h t h e publ ica t ion by Les A r è n e s of a book 

en t i t l ed Noir Silence. Qui arrêtera la Françafrique? ("Black s i lence. W h o will 

s top Francaf r ica?") . 

33 . T h e tribunal de grande instance held: " T h e offence e s t ab l i shed by 

sect ion 36 of the Press Act a n d the m a n n e r in which t h a t provision is 

appl ied in t he cour t s does not satisfy ail the r e q u i r e m e n t s set ont in 

Art ic le 10 of the E u r o p e a n C o n v e n t i o n . " It so found for t h r e e r ea sons . 

Firstly, sect ion 36 had es tab l i shed in favour of foreign heads of S t a t e 

"a spécial set of ru les t h a t re l [ ied] on a pa r t i cu l a r ly wide déf ini t ion of 

the actus reus and exc ludefd] any defence based on évidence tha t t he 
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a l léga t ions [we]re t r u e , to the point w h e r e c o m m e n t a t o r s a g r e e [ d ] tha t 

foreign heads of S t a t e enjoy[cd] a h ighe r d e g r e e of p ro tec t ion in F rance 

t h a n the F r e n c h h e a d of S t a t e h imsel f or t he head of the F rench 

g o v e r n m e n t " . 

34. Secondly, the tribunal de grande instance no ted tha t t he t e r m " insu i t " 

was not def ined in the Act and was an elusivc express ion t h a t was not easily 

cons t rued . In suppor t of t ha t s t a t e m e n t , t he tribunal de grande instance 

r e fe r red to the déf ini t ion of " insu i t " in the case-law: "Any offensive or 

d i s p a r a g i n g express ion , or d e f a m a t o r y or abusive in s inua t ion , which is 

liable to h a r m the honour , d igni ty or pe r sona l sensibi l i ty of t he h e a d of 

S t a t e in the p e r f o r m a n c e of his or he r functions or in his or he r pr iva te 

life." It r e a s o n e d t h a t such a g ê n e r a i déf ini t ion in t roduced "a wide 

subjective m a r g i n of app réc i a t ion in to t he déf ini t ion of the s t a t u to ry 

é l é m e n t of the offence" t h a t p r e v e n t e d j o u r n a l i s t s and wr i t e r s from 

d e t e r m i n i n g the ex t en t of the prohib i t ion wi th sufficient c e r t a i n t y in 

advance . Even m o r e significantly, the tribunal de grande instance cons idered 

t h a t the d is t inc t ion légal c o m m e n t a t o r s had sought to d r a w be tween 

accep tab le cr i t ic ism ( tha t is to say cr i t ic ism of t he foreign head of S ta te ' s 

poli t ical ac ts) a n d unlawful insul t s ( t ha t is to say insul t s d i r ec ted a t the 

foreign head of S t a t e personal ly) was difficult to apply in p rac t i ce , for, as 

t he re levant case-law showed, t he cour t s cons idered t h a t " insu l t s proffered 

at political even t s necessar i ly affectfed] the pe r son [concernée!]" . 

35. Th i rd ly , the tribunal de grande instance found t h a t t he offence was not 

"necessa ry in a d é m o c r a t i e society", as any head of S t a t e - or anyone else -

whose h o n o u r or c h a r a c t e r was u n d e r m i n e d or who found h imse l f insultée! 

had a sufficient r e m e d y t h r o u g h c r i m i n a l p roceed ings for c r imina l 

d e f a m a t i o n or proffering insul ts u n d e r the 1881 Act. 

36. Lastly, wi th ré fé rence to Art ic le 6 of the Conven t ion , it no ted tha t 

d é f e n d a n t s to a cha rge u n d e r t he 1881 Act were i m p e d e d in the i r defence 

by the vaguenes s of the word " insu i t " ; l ikewise, t he i r inabi l i ty to adduce 

évidence of the t r u t h of the i r a l l éga t ions depr ived t h e m of equa l i ty o f a r m s . 

37. It is not possible to d é t e r m i n e from the case file w h e t h e r an appea l 

was lodged aga ins t t ha t j u d g m e n t , or t he o u t e o m e of any such appea l . 

38. O n 12 M a r c h 2001 a s e n a t o r i n t roduced a bill p ropos ing the repea l 

of the offence of insu l t ing foreign heads of S t a t e . Again , it is unc l ea r from 

t h e case file w h e t h e r t h a t r écen t proposa i will be i m p l e m e n t e d . 

T H E L A W 

I. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 10 O F T H E C O N V E N T I O N 

39. T h e app l i can t s a l leged a violat ion of Ar t ic le 10 of t he Conven t ion , 

t he re levan t pa r t s of which read : 
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" 1 . E v e r y o n c h a s i h c r i g h t t o f r e e d o m of e x p r e s s i o n . T h i s r i g h t sha l l i n c l u d e f r e e d o m 

to ho ld o p i n i o n s a n d t o r ecc ive a n d i m p a r t i n f o r m a t i o n a n d i d e a s w i t h o u t i n t e r f é r e n c e 

by p u b l i c a u t h o r i t y a n d r e g a r d l e s s of f r o n t i è r e . ... 

2. T h e e x e r c i s e of t h è s e f r e e d o m s , s i nce it c a r r i e s w i t h it d u t i e s a n d r e s p o n s i b i l i t i e s , 

m a y be s u b j e c t to s u c h f o r m a l i t i e s , c o n d i t i o n s , r e s t r i c t i o n s o r p e n a l t i c s a s a r e p r e s c r i b e d 

by law a n d a r e n e c e s s a r y in a d é m o c r a t i e s o c i e t y . . . for t h e p r o t e c t i o n of t h e r é p u t a t i o n o r 

r i g h t s of o t h e r s ..." 

A. A r g u m e n t s o f the p a r t i e s 

/. The applicants ' submissions 

40. T h e app l i can t s m a i n t a i n e d t h a t t he in t e r f é rence cons t i t u t ed 

by sec t ion 36 of t he F r e e d o m of t h e P re s s Act of 29 J u l y 1881 (" the 1881 

Act") could not be r e g a r d e d as necessary in a d é m o c r a t i e society or, 

consequen t ly , to have a l eg i t ima te object ive, as its sole pu rpose was to 

prohib i t any cr i t ic ism of a h e a d of S t a t e , even if it r e l a t e d only to his 

policies and w h e t h e r or not it was founded. T o accept the G o v e r n m e n t ' s 

a r g u m e n t s t h a t the a im p u r s u e d was l eg i t ima te would be t a n t a m o u n t to 

recognis ing t h a t h e a d s of foreign g o v e r n m e n t s were en t i t l ed to a vé r i t ab l e 

privi lège affording t h e m i m m u n i t y from any cr i t ic ism of the i r conduc t and 

ac t ions in office, however b l a m e w o r t h y they migh t be, since such cr i t ic ism 

was insu l t ing by déf ini t ion, as it a t t a c k e d the i r c h a r a c t e r a n d r é p u t a t i o n . 

T h e offence was m a d e out even if t he r c m a r k s proved a c c u r a t e , s ince the 

re levant case-law p rec luded évidence of the t r u t h of t he a l l éga t ions as a 

defence to a c h a r g e u n d e r sect ion 36 , in o r d e r to avoid e m b r o i l i n g t h e h e a d 

of S t a t e in a d e b a t e t h a t would u n d e r m i n e t he respec t d u e to his or he r 

office. U n d e r sect ion 36 f reedom of c o m m u n i c a t i o n on m a t t e r s of g ê n e r a i 

i n t e re s t was c o u n t e r b a l a n c e d by the p re s t i ge of office a n d t i t l e , w i th t he 

l a t t e r t ak ing p r e c e d e n c e . 

4 1 . T h e K i n g of Morocco could have p r o t e c t e d his r ight to be 

p r e s u m e d innocent and his r é p u t a t i o n by b r i n g i n g p roceed ings for 

c r imina l d e f a m a t i o n ; such p roceed ings s t ruck a ba l ance b e t w e e n f reedom 

of c o m m u n i c a t i o n and the leg i t imacy of p r o t e c t i n g the r igh t s of o t h e r s , 

and a j o u r n a l i s t could escape ail c r imina l liability by proving t h a t the 

d e f a m a t o r y s t a t e m e n t s were t r u e . T h a t was not t he case wi th t he offence 

of insu l t ing a foreign head of S t a t e , as évidence of the t r u t h of the 

d e f a m a t o r y s t a t e m e n t s was inadmiss ib le . T h e reversa i of t h e b u r d e n of 

proof of good faith u n d e r the ru les govern ing p rosecu t ions for insu l t ing 

foreign heads of S t a t e could u n d e r no c i r c u m s t a n c e s c o m p e n s a t e for the 

loss of t he r ight to prove t he t r u t h of the d e f a m a t o r y s t a t e m e n t s , since 

t he issue of good faith did not even ar i se w h e n the a l l éga t ions were 

proved t r u e . 
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42. F u r t h e r m o r e , the G o v e r n m e n t ' s object ions conce rn ing the m a n n e r 
in which the j ou rna l i s t s had set about the i r task were i r re levan t . T h e right 
to be able freely to divulgc the t éno r of r epor t s d r a w n up by or at the r eques t 
of public au thor i t i e s could not , as the G o v e r n m e n t had sugges ted , be m a d e 
subject to res t r ic t ions such as a r e q u i r e m c n t for "add i t iona l inves t igat ions 
to verify the re levance of the findings of t he body t h a t m a d e the 
a l léga t ions" . Indeed , t h a t m u c h had been accep ted by the C o u r t in Bladet 
T r o m s 0 and Stensaas v. Norway ( [ G C ] , no. 21980/93, E C H R 1999-III). In 
t he ins tan t case , t he E u r o p e a n Commis s ion had at no s tage disavowed the 
O G D ' s r epor t a n d the pub l i shed repor t did not , as t he G o v e r n m e n t 
a p p e a r e d to bel ieve, cons t i t u t e a s e p a r a t e version, but s imply the original 
with the n a m e s of the people impl ica ted in the trafficking de le t ed a t the 
Commiss ion ' s own r eques t to m a k e it more sui table for t he discussions 
t he Commis s ion was abou t to begin with the Moroccan au thor i t i e s . 
However , t h a t concern , which was perfect ly l eg i t ima te on the pa r t of 
a political body, could not d i c t a t e t he conduct of the press . T h e 
Commiss ion ' s s t ance could not be r e g a r d e d as just i fying a ban on the 
press f rom divulging the t éno r of t he first draft of the repor t as a 
con t r ibu t ion to an und i spu ted ly l eg i t ima te d e b a t e . 

43 . Nor could t he in t e r f é rence wi th f reedom of express ion be just i f ied 
by the fact t h a t the ar t ic le did not set out bo th sides of the a r g u m e n t . 
U p h o l d i n g tha t g r ievance would m e a n t h a t ail a r t ic les i m p a r t i n g 
in fo rmat ion would have to t ake the form of an inqu i ry s e t t i ng out each 
point of view. I t would , t he re fo re , no longer be possible mere ly to give 
dé ta i l s of a r epo r t e m a n a t i n g from an officiai au tho r i ty . Whi le it was t rue 
t h a t t he need to e n s u r e adver sa r i a l d e b a t e was indissociable from the du ty 
to verify in fo rma t ion , t h e scope of t h a t d u t y was différent w h e n the press 
was mere ly in fo rming the public of a r epo r t which an officiai a u t h o r i t y had 
commiss ioned and had not disavowed. 

44. Last ly, t h e app l i can t s observed t h a t u n d e r t h e C o u r t ' s case-law the 
fact t h a t an ar t ic le was cont rovers ia l in tone was not a c i r c u m s t a n c e tha t 
could serve to just ify a n in te r fé rence wi th f reedom of c o m m u n i c a t i o n . In 
t he i n s t an t case , t he tone h a d b e e n m e a s u r e d a n d the ar t ic les concerned 
had not lapsed into sensa t iona l i sm. T h e r e had b e e n no use of b a n n e r 
head l ines to d r a w a t t e n t i o n to the r epo r t , while t he m é d i a p r é sen t a t i on 
had r e m a i n e d m o d e r a t e in tone a n d could not be descr ibed as controvers ia l . 

45 . As to the d o m e s t i c case-law rel ied on by the G o v e r n m e n t in 
suppor t of the i r a r g u m e n t s , the app l i can t s po in ted out t h a t , a l t hough it 
was s t a t e d in t h e j u d g m e n t s of 2 O c t o b e r 1997 a n d 13 M a r c h 1998 tha t 
t he offence of insu l t ing a foreign head of S t a t e did not p reven t political 
cr i t ic ism, t he d é f e n d a n t s in those cases had none the l e s s been convicted, 
while t he j u d g m e n t of 2 7 J u n e 1995 only conce rned conduc t by a foreign 
head of S t a t e t h a t was wholly u n r e l a t e d to poli t ical activity. 
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2. The Government 's submissions 

46. T h e G o v e r n m e n t did not d i spu t e tha t t h e r e had been in te r fé rence 
in the i n s t an t case . T h e y m a i n t a i n e d , however , t h a t the convict ions and 
s e n t e n c e s had been jus t i f ied by c e r t a i n l imi ta t ions i n h é r e n t in t he 
exerc ise of f reedom of c o m m u n i c a t i o n . 

47. First ly, the in te r fé rence was p resc r ibed by law, n a m e l y sect ion 36 
of the 1881 Act, and p u r s u e d a l eg i t ima te a im , n a m e l y the p ro tec t ion of 
the r é p u t a t i o n and r igh ts of o t h e r s . T h e i m p u g n e d ar t ic les had direct ly 
cal led in to ques t ion t he avowed in t en t ion of t he Moroccan a u t h o r i t i e s , 
a n d in pa r t i cu l a r t he King , to c o m b a t t h e expans ion of hash ish 
traff icking from Morocco. T h e pu rpose of the r epor t , which had a p p e a r e d 
in one of t he ma in na t iona l daily n e w s p a p e r s , had been to d iscrédi t and 
d a m a g e the c h a r a c t e r a n d r é p u t a t i o n of the Moroccan a u t h o r i t i e s at t he 
h ighes t level, inc luding the King. 

48. Secondly, t he G o v e r n m e n t said tha t t he in t e r f é rence had been 
"necessa ry in a d é m o c r a t i e society". 

49. T h e guil ty verdic ts had been r e t u r n e d af ter t he d o m e s t i c cour t s 
had found ce r t a in of the a l l éga t ions m a d e aga ins t the King of Morocco to 
be d e f a m a t o r y . T h e in t en t ion of the C o u r t of Appea l and C o u r t of 
C a s s a t i o n had in fact been to pun i sh the app l i can t s for t he i r mal ic ious 
accusa t ions a n d lack of j ou rna l i s t i c r igour . In convict ing the app l i can t s , 
t hey found t h a t t he s t a t e m e n t s were insu l t ing and had been m a d e in bad 
fai th. Both the C r i m i n a l C o u r t a n d the C o u r t of Appea l had po in ted out 
t h a t t he ar t ic les conce rned had t a r g e t e d the King of Morocco di rec t ly a n d 
personal ly , t he r e a d e r ' s a t t e n t i o n be ing d r a w n to him right from the 
in t roduc to ry ar t ic le on the front page . W h a t had m a d e t h e a r t ic le 
insu l t ing was the suspicion wi th which H a s s a n II 's d é t e r m i n a t i o n to pu t 
an e n d to d r u g traff icking in his c o u n t r y was viewed, and the cha rge t h a t 
pern ic ious s t a t e m e n t s had b e e n m a d e . T h e C o u r t of Appea l had no ted 
t h a t t he i m p u g n e d ar t ic les con t a ined "accusa t ions of dupl ici ty , art if ice 
and hypocrisy t h a t were insu l t ing to a foreign h e a d of S t a t e " a n d found 
t h a t t he j o u r n a l i s t s had ac ted in bad faith. T h e j o u r n a l i s t s had not 
d i s cha rged the i r du ty to r epor t objectively, having ins tead man i fes t ed a 
dés i re to d e n i g r a t e tha t was indicat ive of bad faith. N o r h a d they ca r r i ed 
ou t the s l ightes t add i t iona l inves t iga t ion to check w h e t h e r t he O G D ' s 
findings were r e l evan t . 

50. F u r t h e r m o r e , the p r é s e n t case was d i s t ingu i shab le from t h a t of 
Bladet T r o m s e and Slensaas, c i ted above. T h e G o v e r n m e n t said t h a t 
in t he p r é s e n t case t he app l i can t s had p r e s e n t e d the findings of a 
p r e l im ina ry repor t t ha t h a d been d r a w n up in 1994 by a pr iva te 
o rgan i sa t ion i n s t ruc t ed by the E u r o p e a n C o m m i s s i o n and descr ibed as 
"an i n d e p e n d e n t r e sea r ch body" as a c c u r a t e , t h e r e b y giving r e a d e r s t he 
impress ion t h a t t he repor t was officiai a n d i r ré fu tab le . However , t he 
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E u r o p e a n C o m m i s s i o n had publ i shed a n o t h e r version of ' the r epor t ; in this 

version, the n a m e s of publ ic figures conncc t ed to t he g o v e r n m e n t who had 

a l legedly sh ie lded t h e ne tworks of d e a l e r s h a d b e e n o m i t t e d , on the 

g r o u n d t h a t they w e r e en t i t l ed to be p r e s u m e d innocen t . T h u s , the 

d o c u m e n t descr ibed in the ar t ic les was not exact ly the s a m e as the 

officiai final r epor t t ha t was c i rcu la ted by the C o m m i s s i o n . F u r t h e r m o r e , 

t h e m é d i a coverage of t he Moroccan g o v e r n m e n t ' s a l leged di rec t 

responsibi l i ty in such traff icking was n e i t h e r objective nor ba lanced as 

t he j o u r n a l i s t s m a d e no ré fé rence in the i r ar t ic les to a W h i t e P a p e r tha t 

had been publ i shed by the Moroccan g o v e r n m e n t in r e sponse to the 

a l l éga t ions m a d e in the O G D ' s r epo r t . 

5 1. O t h e r fu r the r re levan t factors t h a t should not be lost sight of were 

t he d a m a g e t h a t had tmdoub ted ly been donc to t h e K i n g of Morocco 's 

h o n o u r by his be ing pu t on t r ia l by the press on c h a r g e s t h a t had never 

been b rough t in a cour t of law, t he fact t ha t he had been publicly accused 

of an offence wi thou t be ing able to asse r t his r ight to be p r e s u m e d 

innocen t and his r ight to p ro tec t ion aga ins t t ha t a t t a c k on his r é p u t a t i o n . 

52. In o r d e r to r e spond to t he accusa t ions t h a t had b e e n m a d e aga ins t 

h im in his capac i ty as sovere ign in t he i m p u g n e d a r t i c les , t he King of 

Morocco had had no choice bu t to rely on sect ion 36 of the 1881 Act. T h a t 

was because t h e r e w e r e var ious forms of c r imina l d e f a m a t i o n u n d e r the 

Act : a g ê n e r a i ca tegory of d e f a m a t i o n of a p r iva te individual (sect ion 32), 

and a sér ies of spécial ca tégor ies of d e f a m a t i o n - of t he S t a t e ins t i tu t ions 

(sect ion 30) , the public a u t h o r i t i e s (section 31) , t he head of the F rench 

S t a t e (sect ion 26) and foreign heads of S t a t e (sect ion 36) - sect ion 36 

be ing a lex specialis a n d sec t ion 32 t h e g ê n e r a i provis ion. 

53, Last ly, t he G o v e r n m e n t po in ted out t h a t t he fines tha t had been 

imposed were modes t . 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

/. Generalprinciples 

54. T h e C o u r t r é i t é r â t e s the following basic pr inciples appl icable to 

f reedom of express ion . 

55. T h e press plays an essent ia l rôle in a d é m o c r a t i e society. Al though 

it mus t not ove r s t ep c e r t a i n bounds , in p a r t i c u l a r in respec t of the 

r é p u t a t i o n a n d r igh ts of o the r s and the need to p reven t the d isc losure of 

conf ident ia l i n fo rma t ion , its d u t y is neve r the le s s to i m p a r t - in a m a n n e r 

cons i s ten t wi th its ob l iga t ions and responsibi l i t ies — in format ion and 

ideas on ail m a t t e r s of publ ic in te res t (see De Haes and Gijsels v. Belgium, 

j u d g m e n t of 24 F e b r u a r y 1997, Reports of Judgments and Décisions 1997-1, 
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pp. 233-34, § 37) . Not only does t he press have the task of i m p a r t i n g such 

in fo rmat ion and ideas: t he publ ic also has a r ight to receive t h e m . W e r e it 

o the rwi se , the press would be unab le to play its vital rôle of "publ ic 

w a t c h d o g " (see Thorgeir Thorgeirson v. Iceland, j u d g m e n t of 2 5 J u n e 1992, 

Sér ies A no. 239, p . 27, § 63 , and Bladc t Troms0 and Stensaas, c i ted above, 

§ 6 2 ) . 

56. Whi le t he press m u s t not over s t ep the bounds set , inter alla, for " t he 

p ro tec t ion of t he r é p u t a t i o n of o t h e r s " , its task is never the less to i m p a r t 

in format ion and ideas on political issues and on o t h e r m a t t e r s of gêne ra i 

i n t e re s t . As to the l imits of accep tab le cr i t ic ism, they a re wider wi th r ega rd 

to a pol i t ic ian ac t ing in his publ ic capaci ty t h a n in re la t ion to a p r iva te 

individual . A poli t ician inevitably and knowingly lays h imsel f open to close 

scru t iny of his every word and deed by bol h journal is ts and the public a t 

l a rge , a n d he mus t display a g r e a t e r d e g r e e of to lé rance , espccially when he 

h imsel f m a k e s public s t a t e m e n t s tha t a re suscept ible of cr i t ic ism. He is 

ce r ta in ly en t i t l ed to have his r é p u t a t i o n p ro tec ted , even when he is not 

ac t ing in his pr iva te capaci ty, bu t t he r e q u i r c m e n t s of t h a t p ro tec t ion 

have to be weighed aga ins t t he in t e re s t s of open discussion of political 

issues, since except ions to f reedom of express ion m u s t be i n t e r p r e t e d 

nar rowly (see, a m o n g o t h e r au tho r i t i e s , in pa r t i cu la r , Oberschlick v. Austria 

(no. 1), j u d g m e n t of 23 May 1991, Séries A no. 204, pp . 25-26, §§ 57-59, a n d 

Vereinigung demokralischer Soldaten Osterreichs and Gubi v. Austria, j u d g m e n t of 

19 D e c e m b e r 1994, Séries A no. 302, p. 17, § 37) . 

57. F u r t h e r m o r e , the "necess i ty" for any res t r i c t ion on f reedom of 

express ion m u s t be convincingly es tab l i shed . Admi t t ed ly , it is in the first 

place for t he na t iona l a u t h o r i t i e s to assess w h e t h e r t h e r e is a "p ress ing 

social n e e d " for the res t r ic t ion and , in m a k i n g the i r a s s e s s m e n t , they 

enjoy a ce r t a in m a r g i n of app réc i a t ion . In cases conce rn ing the press , 

such as t he p r é s e n t one , the na t iona l m a r g i n of app réc i a t ion is 

c i r cumscr ibed by the in te res t of d é m o c r a t i e society in e n s u r i n g and 

m a i n t a i n i n g a free p ress . Similar ly, t h a t in te res t will weigh heavily in t he 

ba l ance in d e t e r m i n i n g , as mus t be d o n c u n d e r p a r a g r a p h 2 of Art ic le 10, 

w h e t h e r the res t r ic t ion was p r o p o r t i o n a t e to the l eg i t ima te a im p u r s u e d 

(see , mutatis mutandis, Goodwin v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 27 M a r c h 

1996, Reports 1996-11, pp . 500-01, § 40, and Worm v. Austria, j u d g m e n t of 

29 Augus t 1997, Reports 1997-V, p. 1551, § 47). 

58. T h e C o u r t ' s task in exerc is ing its supervisory function is not to 

t ake t he p lace of the na t iona l a u t h o r i t i e s but r a t h e r to review u n d e r 

Art ic le 10 t he décis ions they have t a k e n p u r s u a n t to the i r power of 

app réc i a t ion . In so doing, t he C o u r t must look at the in te r fé rence 

compla ined of in the light of t he case as a whole a n d d é t e r m i n e w h e t h e r 

t he r ea sons adduced by the na t iona l a u t h o r i t i e s to just i fy it a r e " re levan t 

a n d suff icient" (see, a m o n g m a n y o t h e r a u t h o r i t i e s , Fressoz and Roire 

v. France [ G C ] , no. 29183/95 , § 45 , E C H R 1999-1). 
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2. Application of the above principles to the instant case 

59. In the p r é s e n t case , the app l i can t s were convicted of publ i sh ing 

ar t ic les t h a t insu l ted a head of S t a t e - the King of Morocco - by call ing 

in to ques t ion t he avowcd d é t e r m i n a t i o n of t he Moroccan a u t h o r i t i e s and, 

in pa r t i cu la r , t he King , to c o m b a t the increase in hash i sh traff icking from 

Morocco . 

60. T h e convict ion incon tes tab ly a m o u n t e d to an in t e r f é rence wi th the 

app l i c an t s ' exerc i se of t he i r r ight to f reedom of express ion . 

61. T h e ques t ion ar ises w h e t h e r the in t e r f é rence can be r e g a r d e d as 

jus t i f ied for t he purposes of p a r a g r a p h 2 of Ar t ic le 10. It is therefore 

necessa ry to e x a m i n e w h e t h e r it was "prescr ibed by law", p u r s u e d a 

l eg i t ima te a im u n d e r t h a t p a r a g r a p h and was "necessa ry in a d é m o c r a t i e 

society" (see Lingens v. Austria, j u d g m e n t of 8 J u l y 1986, Sér ies A no. 103, 

pp. 24-25, §§ 34-37). 
62. T h e C o u r t no tes tha t t he d o m e s t i c cou r t s re l ied in the i r décisions 

on sect ion 36 of t he 1881 Act and , as the G o v e r n m e n t have s u b m i t t e d , the 

r easons given for those décis ions disclosed a l e g i t i m a t e a im , n a m e l y the 

p ro tec t ion of the r é p u t a t i o n a n d r ights of o the r s , in this i n s t ance the 

re ign ing King of Morocco . 

63. T h e C o u r t m u s t , however , e x a m i n e w h e t h e r t h a t l eg i t ima te 

i n t e r f é r ence was jus t i f ied and necessa ry in a d é m o c r a t i e society, a n d , in 

pa r t i cu l a r , w h e t h e r it was p r o p o r t i o n a t e and w h e t h e r the reasons given 

for it by the na t iona l a u t h o r i t i e s were re levant a n d sufficient. T h u s , it 

m u s t d é t e r m i n e w h e t h e r t he na t iona l a u t h o r i t i e s used the i r d iscré t ion 

proper ly when they convicted t he app l i can t s of insu l t ing a foreign head of 

S ta t e . 

64. T h e C o u r t no tes , firstly, t h a t the gêne ra i publ ic , inc luding the 

F r e n c h publ ic , h a d a l eg i t ima te in t e re s t in be ing informée! of the 

E u r o p e a n C o m m i s s i o n ' s views on a p rob lem such as d r u g p ro d u c t i o n and 

traff icking in Morocco , a c o u n t r y which had app l ied for admiss ion t o 

the E u r o p e a n U n i o n a n d which , in any event , enjoyed close re la t ions wi th 

t he m e m b e r S t a t e s , pa r t i cu l a r ly F r a n c e . 

65. T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t by reason of the "du t ies and 

respons ib i l i t i es" i n h é r e n t in the exercise of t he f reedom of express ion, 

the sa feguard afforded by Art ic le 10 to j o u r n a l i s t s in re la t ion to 

r e p o r t i n g on issues of gêne ra i i n t e re s t is subject to the proviso t h a t they 

a rc ac t ing in good faith in o rde r to provide a c c u r a t e and rel iable 

in fo rmat ion in acco rdance wi th t he e th ics of j o u r n a l i s m (see Goodwin, 

ci ted above , p . 500, § 39, and Fressoz and Roire, c i ted above , § 54). Unl ike 

the C o u r t of A p p e a l and the C o u r t of C a s s a t i o n , the C o u r t finds tha t in 

the i n s t a n t case t he i n fo rma t ion c o n t a i n e d in t h e O G D ' s r epo r t was not 

d i spu t ed and its account of t he a l l éga t ions in issue could l eg i t imate ly be 

r e g a r d e d as c réd ib le . In t he view of t h e C o u r t , t h e p ress should normal ly 
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b e en t i t l ed , w h e n c o n t r i b u t i n g to public d e b a t e on m a t t e r s of l e g i t i m a t e 

conce rn , to rely on the con t en t of officiai r epor t s w i thou t having to 

u n d e r t a k e i n d e p e n d e n t r e sea rch . O t h e r w i s e , the vital pub l ic -watchdog 

rôle of t he press m a y be u n d e r m i n e d (see, mutatis mutandis, Goodwin, 

ci ted above, p. 500, § 39). T h e C o u r t t hus finds tha t it was r ea sonab le 

for Le Monde to rely on the O G D ' s r epo r t , w i thou t n e e d i n g to check for 

i tself t he accuracy of the in fo rma t ion it con ta ined . It sees no r eason to 

d o u b t t h a t t he app l i can t s ac t ed in good fai th in t h a t connec t ion and , 

t he re fo re , finds tha t the reasons rel ied on by the d o m e s t i c cour ts a r e 

no t convincing. 

66. F u r t h e r m o r e , the r ea son for t he a p p l i c a n t s ' convict ion in the 

p r é s e n t case was t h a t the ar t ic le d a m a g e d the King of Morocco ' s 

r é p u t a t i o n and infr inged his r igh t s . Unl ike the posi t ion u n d e r the 

o rd ina ry law of d e f a m a t i o n , the app l i can t s were not ab le to rely on a 

defence of just i f icat ion - t h a t is to say proving the t r u t h of the a l léga t ion 

- to escape c r imina l liability on the c h a r g e of insu l t ing a foreign h e a d of 

S t a t e . T h e inabi l i ty to p lead jus t i f i ca t ion was a m e a s u r e t h a t wen t beyond 

w h a t was r e q u i r e d to p ro tec t a pe r son ' s r é p u t a t i o n a n d r igh t s , even w h e n 

t h a t pe r son was a h e a d of S t a t e or g o v e r n m e n t . 

67. F u r t h e r m o r e , the C o u r t no tes t h a t since the j u d g m e n t of t he 

Pa r i s tribunal de grande instance of 25 Apri l 2001 , the domes t i c cour t s have 

s t a r t e d to recognise t h a t the offence u n d e r sect ion 36 of the 1881 Act, as 

c o n s t r u e d by the cour t s , cons t i t u t e s a b r e a c h of t he r ight to f reedom of 

express ion , as g u a r a n t e e d by Art ic le 10 of t he Conven t ion . T h e domes t i c 

cour t s t hemse lves t hus a p p e a r to accep t t h a t it is not necessary in a 

d é m o c r a t i e society to c r imina l i se such behav iou r in o r d e r t o a t t a i n t h a t 

goal , especial ly as t he offences of c r imina l d e f a m a t i o n and proffering 

insul t s - which a r e p r o p o r t i o n a t e to t h e a im p u r s u e d — suffice to p ro tec t 

heads of S t a t e and o rd ina ry c i t izens alike from r e m a r k s tha t d a m a g e the i r 

honour or r é p u t a t i o n or a r e insu l t ing . 

68. T h e C o u r t no tes t h a t the effect of a p rosecu t ion u n d e r sect ion 36 

of t he 1881 Act is to confer a spécial légal s t a t u s on heads of S t a t e , 

sh ie ld ing t h e m from cr i t ic ism solely on accoun t of the i r function or 

s t a t u s , i r respec t ive of w h e t h e r the cr i t ic ism is w a r r a n t e d . T h a t , in its 

view, a m o u n t s to confe r r ing on foreign h e a d s of S t a t e a spécial pr ivi lège 

t h a t canno t be reconci led wi th m o d e m prac t i ce and polit ical concep t ions . 

W h a t e v e r t h e obvious in t e re s t wh ich every S t a t e has in m a i n t a i n i n g 

friendly re la t ions based on t ru s t wi th t he l eaders of o t h e r S t a t e s , such a 

privi lège exceeds w h a t is necessary for t h a t objective to be a t t a i n e d . 

69. Accordingly, t he offence of insu l t ing a foreign head of S t a t e is 

l iable to inhibi t f reedom of express ion wi thou t m e e t i n g any "p ress ing 

social n e e d " capable of jus t i fy ing such a res t r i c t ion . It is t h e spécial 

p ro tec t ion afforded foreign heads of S t a t e by sect ion 36 t h a t u n d e r m i n e s 

f reedom of express ion , not t he i r r ight to use t he s t a n d a r d p r o c é d u r e 



C O L O M B A N I AND O T H E R S v. FRANCE J U D G M E N T 45 

avai lable to everyone to compla in if t he i r h o n o u r or r é p u t a t i o n lias been 
a t t a c k e d or they a r e sub jec ted to insu l t ing r e m a r k s . 

70. In shor t , a l t h o u g h re levan t , the r easons rel ied on by the 
r e sponden t S t a t e a r e not sufficient to show tha t the in te r fé rence 
compla ined of was "necessa ry in a d é m o c r a t i e society". N o t w i t h s t a n d i n g 
the na t iona l a u t h o r i t i e s ' m a r g i n of app réc i a t i on , t he C o u r t cons iders tha t 
t h e r e was no r easonab le r e l a t ionsh ip of p ropor l iona l i ty b e t w e e n the 
r e s t r i c t ions p laced on t h e a p p l i c a n t s ' r ight to f reedom of express ion and 
the l eg i t ima te a im p u r s u e d . Accordingly, it holds t h a t t h e r e has been a 
violat ion of Ar t ic le 10 of t he Conven t i on . 

II. A P P L I C A T I O N O F ARTICLE 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

71. U n d e r Art ic le 41 of t he Conven t ion , 

" I f t h e C o u r t f inds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n o f t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 

t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a i l aw of t h e I l i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l lows only 

p a r t i a l r é p a r a t i o n t o be m a d e , t h e d é c i s i o n of t h e C o u r t s h a l l , if n e c e s s a r y , a f fo rd j u s t 

s a t i s f a c t i o n t o t h e i n j u r e d p a r t y . " 

A. D a m a g e 

72. T h e app l i can t s sought 10,000 French francs (FRF) for the fines 
imposed on M r C o l o m b a n i and M r Incyan , F R F 10,001 for t he 
c o m p e n s a t i o n a w a r d e d to t he K i n g of Morocco a n d F R F 6,870 for the 
costs of r e p o r t i n g the décision in Le Monde, m a k i n g a total of F R F 26,871, 
or 4,096.46 euros ( E U R ) . 

73. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t a f inding of a violat ion would in 
itself c o n s t i t u t e sufficient j u s t sa t isfact ion. T h e y po in ted out t h a t the 
a m o u n t a w a r d e d to the King of Morocco was F R F 1, t he r e m a i n i n g 
F R F 10,000 hav ing b e e n a w a r d e d u n d e r Art ic le 475-1 of t he C o d e of 
C r i m i n a l P r o c é d u r e . T h e app l i can t s were not en t i t l ed to seek a review of 
pena l t i e s imposed by the d o m e s t i c cou r t s in final décisions or to r equ i re 
the S t a t e to pay the s u m s t h a t had been a w a r d e d to the King of Morocco or 
his lawyer . 

74. T h e C o u r t no tes t h a t , u n d e r its case-law, a sum paid by way of 
c o m p e n s a t i o n for d a m a g e is recoverab le only to t he e x t e n t t h a t a causa l 
Iink is es tab l i shed b e t w e e n the violat ion of the Conven t i on and the 
d a m a g e . T h u s , as in t h e i n s t an t case , s u m s a n app l ican t has h a d to pay to 
his or he r o p p o n e n t s p u r s u a n t to a jud ic ia l décis ion could be t a k e n in to 
account . 

75. C o n s e q u e n t l y , the a m o u n t to be a w a r d e d to the app l i can t s cornes 
to a to ta l of E U R 4,096.46. 
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B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

76. T h e app l i can t s c l a imed F R F 1,600 for cour t fees in t h e p roceed ings 
t h a t had ended wi th t he Par i s C o u r t of Appea l ' s j u d g m e n t , F R F 54,270 
for lawyers ' fees in t h e p roceed ings a t first and second in s t ance , a n d 
F R F 42,210 for lawyers ' fees in t he C o u r t of C a s s a t i o n p roceed ings , 
m a k i n g a to ta l of E U R 14,952.20. In the p roceed ings before the C o u r t , 
the app l i can t s c l a imed F R F 60,000 for t he i r lawyers ' fees and F R F 25,000 
for expenses in t he event of the C o u r t ho ld ing a hea r ing . 

77. T h e G o v e r n m e n t noted t h a t the app l i can t s had not a d d u c e d any 
évidence in suppor t of the i r c la ims, in pa r t i cu l a r those c o n c e r n i n g the 
p roceed ings in t he d o m e s t i c cour t s . T h e y also po in ted ou t t h a t t h e C o u r t 
had t u r n e d down the app l i c an t s ' r e q u e s t for a h e a r i n g in the case . 

78. T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t an a w a r d can be m a d e in respec t of costs 
and expenses only in so far as they have been actual ly and necessar i ly 
i ncu r r ed by the appl ican t and a r e r ea sonab le as to q u a n t u m . In t he 
p ré sen t case , t he C o u r t finds the claim for costs and fees i ncu r r ed in the 
p roceed ings in t h e d o m e s t i c cour t s r e a s o n a b l e and g r a n t s it in full. 
However , it cons iders it necessa ry to r e d u c e t h e a m o u n t to be a w a r d e d 
for the p roceed ings before the C o u r t and , ru l ing on an équ i t ab le basis , 
a w a r d s t he s u m of E U R 6,900. 

C. D e f a u l t i n t e r e s t 

79. Accord ing to the in fo rma t ion avai lable to the C o u r t , t he s t a t u t o r y 
r a t e of i n t e r e s t appl icable in F r a n c e at the d a t e of adop t ion of t he p r é s e n t 
j u d g m e n t is 4.26% per a n n u m . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t h a t t h e r e has b e e n a b r e a c h of Art ic le 10 of t he C o n v e n t i o n ; 

2. Holds 

(a) t h a t t h e r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the app l i can t s , wi th in t h r e e 
m o n t h s from the d a t e on which the j u d g m e n t b e c o m e s final accord ing 
to Art ic le 44 § 2 of t he C o n v e n t i o n , t he following a m o u n t s : 

(i) E U R 4,096.46 (four t h o u s a n d a n d ninety-six euros forty-six 
cen t s ) for pecun ia ry d a m a g e ; 
(ii) E U R 21,852.20 ( twenty-one t h o u s a n d e ight h u n d r e d and fifty-
two euros twenty cen t s ) for costs and expenses ; 
(iii) any tax t h a t m a y be c h a r g e a b l e on the above a m o u n t s ; 

(b) t h a t s imple i n t e r e s t a t a n a n n u a l r a t e of 4 .26% shall be payable on 
those s u m s from the expiry of the a b o v e - m e n t i o n e d t h r e e m o n t h s un t i l 
s e t t l e m e n t ; 
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3. Dismisses t he r e m a i n d e r of t he c la ims for j u s t sa t is fact ion. 

Done in F r e n c h , and notif ied in wr i t ing on 25 J u n e 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 a n d 3 of t he Rules of C o u r t . 

S. D O L L É A . B . BAKA 

R e g i s t r a r P rés iden t 
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SUMMARY' 

Offering of incentives to employées to renounce right to représentation by 
trade union 

Article 11 

Form and join trade unions - Inleresls of members - Offering of incentives to employées to 
renounce right to représentation by trade union - Positive obligations - Trade union -
Collective bargaining - Strike action - Rôle of trade unions in prolecting members' inleresls -
Use offinancial incentives to induce employées to renounce rights 

* 
* * 

Each of the individual applicants belonged to one of the applicant trade unions, 
which were recognised by the individual applicants' respective employers for the 
purposes of collective bargaining. The employers offered the individual applicants 
personalised contracts, including a wage increase, which involved relinquishing ail 
rights to trade union récognition and représentation. The applicants refused to 
sign the contracts, as a resuit of which their salaries remaincd al a lower level 
than those of employées who had aecepted personal contracts. The employers 
subscquently de-recognised the applicant trade unions. 

Held 
Article 11: While the malters about which the applicants complained did not 
involve direct intervention by the State, State responsibility would be engaged if 
there had been a failure to secure the applicants' rights guaranteed by this 
provision. The Convention safeguards freedom to protect the occupational 
interests of trade union members and the State must permit and make possible 
the conduct and devclopment of trade union action. However, Article 11 does 
not secure any particular treatment of trade unions and their members. At 
the material time, the United Kingdom had a voluntary System of collective 
bargaining, with no légal obligation on employers to recognisc trade unions for 
that purpose. However, collective bargaining is not indispensable for the effective 
enjoyment of trade union freedom, which does not extend to imposing on an 
employer an obligation to recognisc a trade union. Neverlhcless, the union and 
its members must be free, in one way or another, to seek to persuade the 
employer to listen to what it has to say on bchalf of its members. In the présent 
case, there were other measures available to the unions for furthering their 
members ' interests, in particular the possibility of strike action, which is one of 
the most important means by which the State may secure a trade union's 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s not b i n d t h e C o u r t . 
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freedom to protect its members ' interests. Consequently, the absence of an 
obligation on employers to enter inlo collective bargaining Hid not give r ise , in 
itself, to a violation of Article 11. The essence of a voluntary System of collective 
bargaining is that it must bc possible for a trade union which is not recognised to 
take steps, including organised indus trial action, with a view to persuading an 
employer to enter into collective bargaining. Furthermore, it is of i h e essence of 
the righl tojoin a trade union that employées should be free to instruet the union 
to make représentations to their employer or to take action in support of their 
interests. If they are prevented from doing so, freedom to belong to a trade union 
for the protection of their interests becomes illusory. It is the rôle of the State to 
ensure that trade union members are not prevented or restrained from using the 
union to represent them. In the présent case, employers were able to treat less 
favourably employées who were not prepared to renounce a freedom that was an 
cssential feature of union membership and such conducl constituted a disincentive 
or restraint on the use by employées of union membership to protect their 
interests. It was therefore possible for an employer elfectively to undermine or 
frustrate a trade union's ability to strive for the protection of its members ' 
interests. By permitt ing employers to use financial incentives to induce 
employées to surrender important union rights, the respondent State had failed 
in its positive obligation to secure the enjoyment of the rights under Article 11, 
as regards both the applicant unions and the individual applicants. 
Conclusion: violation (unanimously). 

The Court concluded unanimously that it was not necessary to examine the 
applicants' complaints under Article 10 or Article 14 taken in conjunction with 
Articles 10 and 11. 
Article 41: The Court made awards in respect of non-pecuniary damage and in 
respect of costs and expenses. 

Case-law cited by the Court 

National Union of Belgian Police v. Belgium, judgment of 27 Oetober 1975, Séries A 
no. 19 
Swedish Engine Drivers' Union v. Sweden, judgment of 6 February 1976, Séries A no. 20 
Schmidt andDahls/rom v. Sweden, judgment of 6 February 1976, Séries A no. 21 
Abdulaziz. Cabales and Balkandali v. the United Kingdom, judgment of 28 May 1985, 
Séries A no. 94 
Gustafsson v. Sweden, judgment of 25 April 1996, Reports of Judgments and Décisions 
1996-11 
Scheltini and Olhers v. Italy (dec) , no. 29529/95, 9 November 2000 
UNISONv. the United Kingdom (dec) , no. 53574/99, ECHR 2002-1 
Kingsley v. the United Kingdom [GC], no. 35605/97, ECHR 2002-IV 
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In t h e c a s e o f W i l s o n , N a t i o n a l U n i o n o f J o u r n a l i s t s a n d O t h e r s 
v. t h e U n i t e d K i n g d o m , 

T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Second Sec t ion) , s i t t ing as a 
C h a m b e r composed of: 

Mr J . - P . COSTA, Président, 
M r A.B. BAKA, 
M r CAUKURJORUNDSSON, 
M r K. JUNGWIERT, 
M r M. UGREKHELIDZE, 
M r s A. MviARONlJudges, 
Lord PHILLIPS OF WORTH MATRAVERS, ad hocjudge, 

a n d M r s S. DOLLÉ, Section Registrar, 
H a v i n g de l ibe ra t ed in pr iva te on 30 J a n u a r y and 11 J u n e 2002, 
Del ivers the following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r i g i n a t e d in t h r e e app l ica t ions aga ins t the U n i t e d 
K i n g d o m of G r e a t Br i t a in and N o r t h e r n I re land lodged wi th the 
E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n Righ t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r 
fo rmer Art ic le 25 of t he Conven t i on for the P ro tec t ion of H u m a n Rights 
and F u n d a m e n t a l F r e e d o m s (" the C o n v e n t i o n " ) . 

T h e first ajoplication (no. 30668/96) was i n t roduced on 7 S e p t e m b e r 
1995 a n d b r o u g h t jo in t ly by a U n i t e d K i n g d o m na t iona l living in London , 
Mr D. Wilson , and the Na t iona l U n i o n of J o u r n a l i s t s ( " the N U J " ) , a t r ade 
union r eg i s t e r ed in London . 

T h e second appl ica t ion (no. 30671/96) was in t roduced on 14 S e p t e m b e r 
1995 a n d b r o u g h t by two U n i t e d K i n g d o m na t iona l s living in H a m p s h i r e , 
Mr T.A. P a l m e r a n d M r A.E. W y e t h , t o g e t h e r wi th t he N a t i o n a l U n i o n of 
Rail M a r i t i m e and T r a n s p o r t W o r k e r s (" the N U R M T W " ) , a t r a d e union 
r eg i s t e r ed in London. 

T h e th i rd appl ica t ion (no. 30678/96) was i n t roduced on 19 O c t o b e r 
1995 and b rough t by eight U n i t e d K i n g d o m na t iona l s l iving in Cardiff: 
M r M . J . Doolan , M r J . Fa r rug i a , M r C.S. J e n k i n s , M r B. J o n e s , 
M r A.L. Pa r ry , M r D.F. Pa r ry , M r D . P ine and M r K. W e b b e r . 

2. Before the C o u r t the app l i can t s of t he first app l ica t ion were 
r e p r e s e n t e d by T h o m p s o n s , a firm of solici tors p rac t i s ing in London . T h e 
app l i can t s of the second and th i rd app l ica t ions were r e p r e s e n t e d by 
Pa t t i n son and Brewer , a firm of solicitors p rac t i s ing in London . T h e 
U n i t e d K i n g d o m G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) were r e p r e s e n t e d by 
t he i r Agen t , M r H . Llewellyn, of t he Fore ign a n d C o m m o n w e a l t h Office. 
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3. T h e app l i can t s a l leged t h a t the law of the U n i t e d K i n g d o m , by 
al lowing the employer to de - recognise t r a d e un ions , failed to e n s u r e t he i r 
r igh t s to p ro tec t the i r i n t e r e s t s t h r o u g h t r a d e union m e m b e r s h i p and to 
f reedom of express ion , con t r a ry to Ar t ic les 11 a n d 10 of the Conven t ion . In 
add i t ion , t h e individual app l i can t s compla ined t h a t U n i t e d K i n g d o m law 
p e r m i t t e d d i sc r imina t ion by employers aga ins t t r a d e union m e m b e r s , 
c o n t r a r y to Art icle 14 of the Conven t ion t a k e n in conjunct ion wi th 
Ar t ic les 10 a n d 11. 

4. T h e C o m m i s s i o n j o ined the appl ica t ions on 26 F e b r u a r y 1997 and 
dec la red t h e m admiss ib le on 16 S c p t e m b e r 1997. T h e y w e r e t r a n s m i t t e d 
t o t h e C o u r t on 1 N o v e m b e r 1999 in acco rdance wi th Art ic le 5 § 3, second 
s e n t e n c e , of Protocol No. 11 to t he Conven t ion , t he C o m m i s s i o n not 
having c o m p l e t e d its e x a m i n a t i o n of the case by t h a t d a t e . 

5. T h e app l ica t ions were a l loca ted to the T h i r d Sect ion of t he C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Rules of C o u r t ) . Wi th in tha t Sect ion , t he C h a m b e r 
t h a t would cons ider the case (Article 27 § I of t he Conven t i on ) was 
c o n s t i t u t e d as provided in Rule 26 § 1. Sir Nicolas B r a t z a , the j u d g e 
e lec ted in respec t of t he U n i t e d K i n g d o m , w i t h d r e w from s i t t ing in 
the case (Rule 28) . T h e G o v e r n m e n t accordingly appo in t ed Lord Phil l ips 
of W o r t h M a t r a v e r s to sit as an ad hoc j u d g e (Article 27 § 2 of the 
Conven t ion and Rule 29 § 1). 

6. T h e app l i can t s and the G o v e r n m e n t each filed observa t ions on the 
m e r i t s (Rule 59 § 1). In add i t ion , t h i rd -pa r ty c o m m e n t s were received 
jo in t ly from the T r a d e s U n i o n C o n g r e s s and Liber ty , which had been 
given leave by the P r é s i d e n t to in te rvene in t he w r i t t e n p r o c é d u r e 
(Article 36 § 2 of the Conven t i on and Rule 61 § 3). 

7. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t c h a n g e d the compos i t ion of its 
Sect ions (Rule 25 § 1). T h i s case was ass igned to t he newly composed 
Second Sect ion (Rule 52 § 1). 

8. A h e a r i n g took place in public in the H u m a n Righ t s Bui ld ing, 
S t r a s b o u r g , on 30 J a n u a r y 2002 (Rule 59 § 2) . 

T h e r e a p p e a r e d before t he C o u r t : 

(a) for the Government 
M r H. Li.EWELLYN, Fore ign and C o m m o n w e a l t h Office, Agent, 
M r J . EADIE, Bar r i s t e r -a t - l aw, 
M r J . COPPF.L, Bar r i s t e r -a t - l aw, Counsel, 
M r R. BAKER, D e p a r t m e n t of T r a d e and Indus t ry , 
M r J . STARTUP, D e p a r t m e n t of T r a d e and Indus t ry , Advisers; 

(b) for the applicants 
M r J . HENDY Q C , Bar r i s t e r -a t - l aw, 
Lord WEDDERBURN OF CHARLTON Q C , FBA, Bar r i s t e r -a t - l aw, 
Ms J . EADY, Bar r i s t e r -a t - l aw, Counsel, 
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M r 

M r 

M r 

S. CAVALIER, Solici ter , 

P. STATHAM, Solicitor, 

J . F o S T E R , Na t iona l U n i o n of J o u r n a l i s t s , Advisers. 

T h e C o u r t h e a r d addresses by M r H e n d y and M r Ead ie , and the i r 

repl ies to ques t i ons pu t by Lord Phil l ips of W o r t h M a t r a v e r s . 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

A. T h e f i r s t a n d s e c o n d a p p l i c a n t s 

9. T h e first app l i can t , M r Wilson , was employed as a j o u r n a l i s t a t the 

Daily Mail by Assoc ia ted N e w s p a p e r s L imi ted . T h e local b r a n c h , or 

" C h a p e l " of the second app l i can t , t he N U J , had b e e n recognised since at 

least 1912 for the pu rpose of collective b a r g a i n i n g as r e g a r d s ail a spec t s of 

t h e t e r m s and condi t ions of e m p l o y m e n t of its m e m b e r s . 

10. O n 10 N o v e m b e r 1989 t h e first app l ican t , in c o m m o n wi th o the r 

j o u r n a l i s t s , received the following l e t t e r from the ed i to r of t he Daily Mail: 

' T J c a r D a v c , 

Y o u p r o b a b l y k n o w t h a t t h e co l lec t ive b a r g a i n i n g a g r e e m e n t b e t w e e n t h e C h a p e l a n d 

t h e M a n a g e m e n t is d u c to e n d on 1 A p r i l 1990. T h e C o m p a n y h a s g i v e n n o t i c e t h a t it 

d o e s no t i n t e n d to n e g o t i a t e a nevv a g r e e m e n t w i t h t h e C h a p e l a n d t h a t , f rom t h a t d a t e , 

t h e N U J will not be r e c o g n i s e d a s a n e g o t i a t i n g body . 

I n s t e a d , s a l a r i e s will be r e v i e w e d a n n u a l l y e a c h 1 O c t o b e r a s t h e y a r e a l r e a d y for t h e 

s e n i o r e d i t o r s . D e p a r t m e n t a l h e a d s will m a k e r e c o m m e n d a t i o n s to m e for e a c h 

i n d i v i d u a l m e m b e r of t h e i r staff. I will , o f c o u r s e , d i s c u s s t h è s e w i t h m y e d i t o r s in 

d é t a i l a n d a d d m y o w n a s s e s s m e n t , a s I d o now, for m e r i t r i s e s . I sha l l t h e n i m p l e m e n t 

s a l a r y i n e r c a s e s . 

A h a n d b o o k h a s b e e n d r a w n u p w h i c h c o n t a i n s t h e b e n e f i t s a n d c o n d i t i o n s w h i c h exist 

u n d e r t h e c u r r e n t a g r e e m e n t . 

F.ach m e m b e r of s t a f f will be g i v e n a n e w c o n t r a c t w h i c h e m b o d i e s t h è s e c o n d i t i o n s 

t o g e t h e r w i t h t h e H a n d b o o k . I t h i n k it is w o r t h p o i n t i n g ou t t h a t t h e H a n d b o o k inclucles 

a g r i e v a n c e p r o c é d u r e . 

Ail j o u r n a l i s t s w h o s ign t h e i r n e w c o n t r a c t s b e f o r e 1 J a n u a r y 1990 will be awardec l a 

4 . 5 % w a g e i n c r e a s e b a c k d a t e d t o 1 O c t o b e r 1989. As I h a v e s a id , t h e n e x t r e v i e w of 

s a l a r i e s will be on 1 O c t o b e r 1990. 

I w o u l d l ike to p o i n t o u t t h a t , c o n t r a r y to w h a t is h a p p e n i n g o n o t h e r n a t i o n a l 

n e w s p a p e r s , o u r n e w a r r a n g e m e n t d o e s no t involve a n y r e d u n d a n c i c s . N o r a n y r ad i ca l 

c h a n g e s in t h e w a y w e p r o d u c e o u r p a p e r s . 

I t h i n k you s h o u l d k n o w t h a t t h e i n i t i a t i v e t o e n d co l l ec t ive b a r g a i n i n g h a s co rne f rom 

t h e e d i t o r s , n o t t h e m a n a g e m e n t . 
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Il is t h e skil l of j o u r n a l i s t s a s i n d i v i d u a l s t h a t m a k e s o u r p a p e r s . W e a p p o i n t 

j o u r n a l i s t s a s i n d i v i d u a l s a n d w c w a n t to c o n t i n u e t o t r e a t t h e m as i n d i v i d u a l s 

t h r o u g h o u t t h e i r w h o l e c a r e e r h e r e , in o r d e r t h a t t h e y a n d o u r p a p e r s sha l l p r o s p c r . 

T h e s u c c e s s of t h e Daily Mail is b a s e d on i ts t e a m of h igh ly q u a l i f i c d a n d h igh ly p a i d 

j o u r n a l i s t s . W c i n t e n d t o d e v e l o p t h a t s u c c e s s a n d , w i t h i t , t h e c a r e e r s o f o u r j o u r n a l i s t s . 

Y o u r s s i n c e r e l y , 

11. T h e first app l i can t refuser! to sign a new c o n t r a c t , because he 
objecter! to its provisions p roh ib i t i ng t r a d e union act ivi ty d u r i n g work ing 
hour s and r emoving his r ight to be r e p r e s e n t e d by the un ion a n d the r igh ts 
of the un ion to nego t i a t e wi th m a n a g e m e n t and be consu l t ed on and ag rée 
c h a n g e s to t e r m s and condi t ions of e m p l o y m e n t . In s u b s é q u e n t years 
M r Wilson ' s sa la ry inc reased , bu t was never ra ised to t he s a m e level as 
t h a t of employées w h o had accep ted persona l con t r ac t s . 

12. Aftcr 1 April 1990 the employer con t inued to deal wi th the N U J on 
h e a l t h a n d safety issues , bu t did not recognisc the union for any o t h e r 
pu rpose . 

B. T h e o t h e r a p p l i c a n t s 

13. T h e th i rd and four th app l i can t s , M r P a l m e r and M r W y e t h , 
were employed by Associa ted Bri t ish Por t s (" the ABP") a t the Por t of 
S o u t h a m p t o n as m a n u a l g r a d e employées . T h e y w e r e m e m b e r s of the 
N U R M T W (the fifth app l i can t ) . T h e t r a d e union was recognised by the 
employe r for the pu rposes of collective b a r g a i n i n g u n d e r t he t e r m s of a 
collective a g r e e m e n t . 

14. O n 8 F e b r u a r y 1991 the th i rd and four th app l i can t s , in c o m m o n 
wi th o t h e r m a n u a l g r a d e employées , were sen t l e t t e r s in t he following 
t e r m s : 

"I a m w r i l i n g t o a d v i s e you t h a t A s s o c i a t e d B r i t i s h P o r t s h a s d e c i d e d to offer y o u a 

P e r s o n a l c o n t r a c t of e m p l o y m e n t t o t a k e effect on 1 M a r c h 1 9 9 1 . 

Y o u a r e p r o b a b l y a w a r e t h a t offers of p e r s o n a l c o n t r a c t t e r m s h a v e a l r e a d y b e e n 

m a d e t o M a n a g e m e n t , S u p e r v i s o r y , C l é r i c a l , T e c h n i c a l s t a f f a n d s o m e M a n u a l G r a d e 

S t a f f a t S o u t h a m p t o n . In o f f e r i ng p e r s o n a l c o n t r a c t s , t h e C o m p a n y is s e e k i n g to 

i n t r o d u c e a Sys tem w h e r e b y t h e i n d i v i d u a l m e r i t a n d c o n t r i b u t i o n of a n e m p l o y é e m a y 

be r e c o g n i s e d a n d r e w a r d e d . 

U n d e r t h e p r o p o s e d n e w c o n t r a c t of e m p l o y m e n t , t h e level of f u t u r e pay i n c r e a s e s 

i n c l u d i n g t h a t d u e on 1 M a r c h 1991 , t o g e t h e r w i t h o t h e r i m p r o v e m e n t s in c o n d i t i o n s of 

s e r v i c e , will be d e t e r m i n e d by t h e C o m p a n y . W a g e s will r e l a t e to t h e i n d i v i d u a l ' s 

r e s p o n s i b i l i t i e s a n d p e r f o r m a n c e t o g e t h e r w i t h c o n d i t i o n s in t h e e m p l o y m e n t m a r k e t , 

a n d t h e C o m p a n y ' s financial p o s i t i o n . 

If y o u c h o o s e t o a c c e p t a n e w i n d i v i d u a l c o n t r a c t t h e n t h e A g r e e m e n t w i t h t h e T r a d e 

U n i o n s , w h i c h c u r r e n t l y f o r m s p a r t of y o u r c o n t r a c t of e m p l o y m e n t , will no l o n g e r a p p l y 
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t o you . Y o u r c o n d i t i o n s of e m p l o y m e n t wi l l , h o w e v e r , di f fer on ly in l i m i t e d r e s p e c t s f rom 

t h o s e w h i c h you h a v e a t p r é s e n t . T h e m o s t s ign i f i can t a l t é r a t i o n s a r e t h a t you will no 

l o n g e r h a v e t h e r i g h t t o be r e p r e s e n t e d by a T r a d e U n i o n a n d , in f u t u r e , y o u r p a y will 

no t be d e t e r m i n e d by t h e p r é s e n t n e g o t i a t e d w a g e r a n g e s , i .e. , G r o u p s 1 t o 4 a n d 

C h a r g c h a n d s will no l o n g e r a p p l y . M e m b e r s h i p of y o u r c u r r e n t p e n s i o n s c h e m e is 

e n t i r e l y u n a f f e c t e d by w h e t h e r or no t y o u e l ec t for a p e r s o n a l c o n t r a c t ; s i m i l a r l y , 

v o l u n t a r y s e v e r a n c e a n d r e d u n d a n c y p a y m e n t s a r e u n c h a n g e d but y o u r o v e r t i m e 

c a l c u l a t o r will r i se t o 100%. 

As p a r t of y o u r p e r s o n a l c o n t r a c t t h e C o m p a n y will p a y you a n i n c r e a s c d w a g e from 

1 M a r c h 1991 , a s a d v i s e d t o y o u in t h e a t t a c h e d p e r s o n a l I c t t e r , t h i s n e w w a g e is 

i nc lus ive of y o u r p e n d i n g M a r c h p a y r ev iew. 

T h i s n e w w a g e h a s b e e n d e t e r m i n e d by e n h a n c i n g y o u r p r é s e n t w a g e a f t e r first 

c o n s o l i d a t i n g t h e fo l lowing i t e m s of p a y w h i c h will be d i s c o n t i n u e d u n d e r t h e p e r s o n a l 

c o n t r a c t t e r m s : -

A l l o w a n c e s , e.g. H c i g h t , too l , a l l o w a n c e s , e t c . , 

H o l i d a y b o n u s a n d h i g h e r g r a d e d u t y p a y m e n t s . 

T h è s e i t e m s a r e b e i n g C o n s o l i d a t e d i n l o t h e p e r s o n a l w a g e you a r c b e i n g o f fe red a n d 

t h e r e f o r e b e c o m e p a r t of y o u r p e n s i o n a b l e pay . 

O v e r t i m e will be of fe red a s a n d w h e n n e c e s s a r y . T h e r e will b e n o c o n t r a c t u a l 

o v e r t i m e . 

U n d e r t h e n e w t e r m s t h e r e will be a s ing le a n i m a l rev iew on 1 A p r i l , t h e first r ev iew 

b e i n g on 1 Apr i l 1992. S ta f f on p e r s o n a l c o n t r a c t s will be p a i d m o n l h l y by B a n k C r é d i t 

T r a n s f e r ( B A C S ) . 

If you a c c e p t a p e r s o n a l c o n t r a c t , t h e C o m p a n y wil l , if you so wi sh , p r o v i d e p r i v a t e 

m é d i c a l i n s u r a n c e by p a y i n g for m e m b e r s h i p of a C o r p o r a t e H e a l t h P l a n w i t h P r i v a t e 

P a t i e n t s P l a n ( P P P ) for yourse l f . Y o u r s p o u s e a n d c h i l d r e n m a y be i n c l u d e d in t h i s cover 

if you c h o o s c t o p a y t h e a p p r o p r i a t e a d d i t i o n a l s u b s e r i p t i o n . Fu l l d é t a i l s a r e enc losed 

w i t h t h i s l e t l c r . ... 

T h e C o m p a n y be l i eve s t h a t t h e offer you a r e b e i n g m a d e r e p r e s e n t s a s ign i f i can t 

i m p r o v e m e n t in y o u r t e r m s a n d c o n d i t i o n s of e m p l o y m e n t . I h o p e t h e r e f o r e t h a t you 

will d é c i d e t o a c c e p t t h i s offer . You s h o u l d , h o w e v e r , c l e a r l y u n d e r s t a n d t h a t you a r e 

f ree to re jec t i t . . . . " 

T h e ave rage pay inc rease offered to m a n u a l g r a d e employées who 

accep ted persona l c o n t r a c t s was 10%. 

15. T h e th i rd and four th app l i can t s refused to sign pe r sona l con t rac t s . 

T h e i r pay and condi t ions of e m p l o y m e n t for 1991/92 were dec ided on a 

collective basis following nego t i a t i ons b e t w e e n the union and the 

employer . T h e y received an inc rease of pay and a l lowances of 8.9% and 

were not offered pr iva te médica l i n su rance . 

16. In 1992 the emp loye r gave not ice t h a t it was t e r m i n a t i n g the 

collective a g r e e m e n t a n d de- recognis ing the union for ail pu rposes . 

17. T h e r e m a i n i n g app l i can t s , M r Doolan a n d the o t h e r s , we re ail 

employée! by the A B P at the Bu te Docks in Cardif f and were m e m b e r s of 

the fifth appl ican t t r a d e un ion , which was recognised by the employe r for 



58 WILSON, NATIONAL UNION OF JOURNALISTS AND OTHERS 
v. THE UNITED KINGDOM JUDGMENT 

the p u r p o s e s of collective b a r g a i n i n g . O n 19 Apri l a n d 19 J u l y 1991 
employées were sent l e t t e r s offering t h e m pe r sona l c o n t r a c t s wi th pay 
inc reases . In r e t u r n , t he employée had to re l inqu ish ail r igh t s to t r a d e 
union récogni t ion a n d r e p r é s e n t a t i o n , a n d to ag rée t h a t a n n u a l inc reases 
and o t h e r t e r m s and condi t ions would no longer be n e g o t i a t e d by the 
union on his behalf. 

18. T h e app l i can t s refused to sign pe r sona l c o n t r a c t s and , as a resu i t , 
received only a 4% a n n u a l pay increase on the i r basic r a t e of pay. T h o s e 
employées holding the s a m e posi t ions as the app l i can t s w h o accep ted 
persona l c o n t r a c t s received a pay inc rease which was a p p r o x i m a t e l y 8% 
to 9% g r e a t e r t h a n t h a t a w a r d e d to t he app l i can t s . 

19. In 1992 the employe r gave not ice t h a t it was t e r m i n a t i n g the 
collective a g r e e m e n t a n d de- recognis ing the union for ail pu rposes . 

C. P r o c e e d i n g s b e f o r e the d o m e s t i c c o u r t s a n d t r i b u n a l s 

20. T h e individual app l i can t s ail s e p a r a t e l y appl ied to t he Indus t r i a l 
T r i b u n a l c o m p l a i n i n g t h a t the r e q u i r e m e n t to sign the pe r sona l con t r ac t 
and lose union r igh ts , or accept a lower pay r ise, was c o n t r a r y to 
sect ion 2 3 ( l ) ( a ) of t he E m p l o y m e n t P ro tec t ion (Conso l ida t ion) Act 1978 
("the 1978 Ac t " - see p a r a g r a p h 27 below). 

21 . In t he p roceed ings b r o u g h t by M r Wilson, M r P a l m e r and 
M r W y e t h , the Indus t r i a l T r i b u n a l found in favour of t he app l i can t s . T h e 
employers successfully a p p e a l e d to the E m p l o y m e n t Appea l T r i b u n a l , and 
the app l i can t s a p p e a l e d to the C o u r t of Appea l . 

22. T h e C o u r t of Appea l found for the app l i can t s on 30 Apri l 1993 
( judgmen t r e p o r t e d as Associated British Ports v. Palmer and Others; Associated 
Newspapers v. Wilson [1994] Indus t r i a l Cases R e p o r t s 97) . 

In Palmer and Others it was accep ted in the C o u r t of Appea l t h a t , in 
d i s c r im ina t i ng aga ins t t he employées who refused to sign pe r sona l 
con t r ac t s , the employer had t a k e n "ac t ion (shor t of d i smi s sa l ) " aga ins t 
t h e m , wi th in t h e m e a n i n g of sec t ion 23 of t he 1978 Act . T h e cour t held 
t h a t the concept "be ing ... a m e m b e r of an i n d e p e n d e n t t r a d e un ion" in 
sect ion 23 involved m o r e t h a n s imply ho ld ing a union m e m b e r s h i p ca rd , 
a n d included m a k i n g use of t h e essen t i a l services provided by the un ion , 
such as collective r e p r é s e n t a t i o n . In offering pay increases to those w h o 
revokcd the i r r ight to be r e p r e s e n t e d by the union , t he employe r had 
i n t e n d e d to induce employées to a b a n d o n collective b a r g a i n i n g and 
t hus to achieve g r e a t e r flexibility and b r ing an end to the need to 
consul t t he un ion . In deny ing t h e pay rise to those who would not fbrgo 
collective r e p r é s e n t a t i o n , the employer had ac ted wi th t h e pu rpose of 
pena l i s ing union m e m b e r s h i p , con t r a ry to sect ion 2 3 ( l ) ( a ) of t he 1978 
Act . 
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IL RELEVANT N O N - C O N V E N T I O N MATERIAL 

A. U n i t e d K i n g d o m law 

25. Accord ing to U n i t e d K i n g d o m law, a " t r a d e u n i o n " is any 

o rgan i sa t ion which consists wholly or mainly of worke r s and has the 

r égu la t ion of re la t ions b e t w e e n worke r s and employers or employe r s ' 

associa t ions as one of its pr inc ipa l pu rposes (sect ion 1 of the T r a d e Union 

a n d L a b o u r Re la t ions (Consol ida t ion) Act 1992 - " the 1992 Ac t " ) . T h e r e is 

no System of l icensing t r a d e un ions pr ior to the i r récogni t ion for collective 

b a r g a i n i n g . 

In Wilson it was accep ted t h a t t he employer ' s décision to de-recognise 

t he un ion from 1 April 1990 was not c o n t r a r y to sect ion 23 , since t he de-

recogni t ion was a i m e d at t he un ion as a whole a n d was not ac t ion aga ins t 

any individual employée . T h e union h a d no légal sanc t ion aga ins t de-

recogni t ion or t he t e r m i n a t i o n of the a g r e e m e n t on condi t ions of 

e m p l o y m e n t it had nego t i a t ed ; the only sanc t ion avai lablc to it was the 

t h r e a t of i ndus t r i a l ac t ion . T h e employer ' s purpose in offering a pay rise 

to those employées who accep ted the new t e r m s of e m p l o y m e n t was to 

n e g a t e the power of the union wi th a view to b r i n g i n g a n end to collective 

ba rga in ing . Its pu rpose in d e n y i n g the pay rise to t he app l i can t because he 

refused to a b a n d o n collective b a r g a i n i n g was to d e t e r h im from be ing a 

m e m b e r of the un ion . 

23 . T h e employers appea l ed to the House of Lords , which, on 16 March 

1995, decided u n a n i m o u s l y aga ins t the app l ican t s ([1995] 2 Law Repor t s : 

Appea l Cases 454) . T h r e e of t he five Law Lords held tha t t he word "ac t ion" 

in section 23( 1 ) could not be cons t rued as including an omiss ion, so t h a t the 

wi thho ld ing of bcnefï ts by t he employers from the app l i can t s did not 

a m o u n t to "act ion (shor t of d i smissa l )" . In addi t ion , four of t h e five Law 

Lords found t h a t the employe r s ' conduct had not been mo t iva t ed by " the 

purpose of p reven t ing , ... d e t e r r i n g ... or pena l i s ing" un ion m e m b e r s h i p , 

a l t hough in Palmer and Others (in t he words of Lord Br idge) "it was plain 

t h a t the employers were seek ing by m e a n s of an a t t r ac t ive offer to induce 

the i r employées voluntar i ly to qu i t the un ion ' s col lect ive-bargaining 

u m b r e l l a and to dea l in fu tu re direct ly wi th the employers over the i r 

t e r m s and condi t ions of e m p l o y m e n t " . However , t r ade un ions could offer 

the i r m e m b e r s services o t h e r t h a n the nego t ia t ion of t e r m s and condi t ions 

of e m p l o y m e n t , and m e m b e r s h i p of a t r a d e union could not the re fore be 

e q u a t e d with the use of t he un ion ' s services for collective ba rga in ing . 

24. Fol lowing the H o u s e of L o r d s ' j u d g m e n t , the app l i can t s w i t h d r e w 

the i r app l ica t ions from the Indus t r i a l T r i b u n a l , having been advised tha t 

they could not succeed. 
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B. T h e E u r o p e a n Soc ia l C h a r t e r 1961 

30. Art ic le 5 of the Social C h a r t e r provides for the following " r igh t to 

o rgan i se" : 

" W i t h a v i e w to e n s u r i n g o r p r o m o t i n g t h e f r e e d o m o f w o r k e r s a n d e m p l o y e r s t o fo rm 

local , n a t i o n a l o r i n t e r n a t i o n a l o r g a n i s a t i o n s for t h e p r o t e c t i o n of t h e i r é c o n o m i e a n d 

social i n t e r e s t s a n d t o j o i n t h o s e o r g a n i s a t i o n s , t h e C o n t r a c t i n g P a r t i e s u n d e r t a k e t h a t 

n a t i o n a l law sha l l no t be s u c h a s to i m p a i r , n o r s h a l l it be so a p p l i c d a s t o i m p a i r , t h i s 

f r e e d o m . T h e e x t e n t to w h i c h t h e g u a r a n t e e s p r o v i d e d for in t h i s A r t i c l e sha l l a p p l y to 

t h e pol ice sha l l be d e t e r m i n e d by n a t i o n a l l aws o r r é g u l a t i o n s . T h e p r i n c i p l e g o v e r n i n g 

t h e a p p l i c a t i o n t o t h e m e m b e r s o f t h e a r m e d fo rces of t h è s e g u a r a n t e e s a n d t h e e x t e n t 

t o w h i c h t h e y sha l l a p p l y t o p e r s o n s in t i n s c a t e g o r y sha l l c q u a l l y be d e t e r m i n e d by 

n a t i o n a l l aws o r r é g u l a t i o n s . " 

31 . Art ic le 6 of the C h a r t e r is h e a d e d " T h e r ight to b a r g a i n 

collectively" and provides: 

26. At t he t ime of the events in ques t i on in this case , collective 

b a r g a i n i n g was a wholly vo lun t a ry process . T h e r e was no légis lat ion in 

t he U n i t e d K i n g d o m which inh ib i ted the f reedom of employe r s to 

recognise or de- recognise t r a d e un ions for the purposcs of collective 

b a r g a i n i n g ( the E m p l o y m e n t Act 1980, r e p e a l i n g t he E m p l o y m e n t 

P ro t ec t i on Act 1975). 

27. Sect ion 2 3 ( l ) ( a ) of t h e E m p l o y m e n t P ro tec t ion (Consol ida t ion) 

Act 1978 provided: 

" 2 3 ( 1 ) E v e r y e m p l o y é e sha l l h a v e t h e r i g h t not to h a v e a c t i o n ( s h o r t of d i s m i s s a l ) 

l a k c n a g a i n s t h i m as a n i n d i v i d u a l by his e m p l o y e r for t h e p u r p o s c of 

(a) p r e v e n t i n g o r d e t e r r i n g h i m f rom b e i n g o r s e c k i n g t o b e c o m e a m e m b e r of a n 

i n d e p e n d e n t t r a d e u n i o n , o r p c n a l i s i n g h i m for d o i n g s o . " 

Th is provision was r e - enac t ed as sect ion 146(1) of the 1992 Act . 

28. After the C o u r t of Appea l found for the app l i can t s , P a r l i a m e n t 

enac t ed sect ion 13 of the T r a d e U n i o n Reform a n d E m p l o y m e n t Righ t s 

Act 1993 (" the 1993 Act") to a m e n d sect ion 148 of the 1992 Act by 

providing t h a t whe re " the employe r ' s pu rpose was to fu r the r a change in 

his r e l a t i onsh ip wi th ail or any class of his emp loyées " t h e n , unless t he 

employer ' s ac t ion was ac t ion t h a t no r ea sonab l e employe r could t ake , 

sect ion 146(1) of the 1992 Act would provide no r e m e d y for t he employée . 

29. A l t h o u g h a s t r ike by employées involves b r e a c h e s of the i r 

respect ive c o n t r a c t s of e m p l o y m e n t and cal l ing or s u p p o r t i n g a s t r ike by 

a t r a d e union involves the t r a d e union in c o m m i t t i n g the tor t of induc ing a 

b r e a c h of con t r ac t of the employées conce rned , sect ion 219 of t he 1992 Act 

confers p ro tec t ion w h e r e t he d é f e n d a n t is a c t i n g "in c o n t e m p l a t i o n or 

f u r t h e r a n c e of a t r a d e d i s p u t e " (as def ined; see UNISON v. the United 

Kingdom ( d e c ) , no. 53574/99, E C H R 2002-1). 
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" W i t h a v iew t o e n s u r i n g t h e ef fec t ive e x e r c i s e of t h e r i g h t t o bargain col lec t ive ly , t he 

C o n t r a c t i n g P a r t i e s u n d e r t a k e : 

( 1 ) to p r o m o t e j o i n t c o n s u l t a t i o n b e t w e e n w o r k e r s a n d e m p l o y e r s ; 

(2) to p r o m o t e , w h e r e n e c e s s a r y a n d a p p r o p r i a t e , m a c h i n e r y for v o l u n t a r y 

n e g o t i a t i o n s b e t w e e n e m p l o y e r s o r e m p l o y e r s ' o r g a n i s a t i o n s a n d w o r k e r s ' 

o r g a n i s a t i o n s , w i t h a v i e w t o t h e r é g u l a t i o n of t e r m s a n d c o n d i t i o n s of e m p l o y m e n t by 

m e a n s of co l lec t ive a g r e e m e n t s ; 

(3) to p r o m o t e t h e e s t a b l i s h m e n t a n d u s e of a p p r o p r i a t e m a c h i n e r y for c o n c i l i a t i o n 

a n d v o l u n t a r y a r b i t r a t i o n for t h e s e t t l e m e n t o f l a b o u r d i s p u t e s ; 

a n d r e c o g n i s e : 

(4) t h e r i g h t of w o r k e r s a n d e m p l o y e r s t o co l lec t ive a c t i o n in c a s e s of conf l i c t s of 

i n t e r e s t , i n c l u d i n g t h e r i g h t to s t r i k e , s u b j e c t to o b l i g a t i o n s t h a t m i g h t a r i s c o u t of 

co l lec t ive a g r e e m e n t s p r e v i o u s l y e n t e r e d i n t o . " 

32. In 1995 the C o m m i t t e e of I n d e p e n d e n t E x p e r t s set up u n d e r 

Art ic le 25 of the Social C h a r t e r e x a m i n e d sect ion 13 of the 1993 Act with 

a view to d e t e r m i n i n g w h e t h e r it was cons i s ten t wi th Art ic le 5 of the 

C h a r t e r and observed as follows (Conclus ions XII I -3 , Counci l of E u r o p e , 

1996, p . 108): 

"... t h e C o m m i t t e e w a s of t h e o p i n i o n t h a t t h e w o r d i n g of s e c t i o n 148(3) (a) w a s so 

g ê n e r a i t h a t t h e effect o f t h i s p rov i s ion w a s t h a t only in e x c e p t i o n a l c a s e s w o u l d a 

t r i b u n a l be a b l e t o r u l e t h a t t h e a c t i o n t a k e n by t h e e m p l o y e r w a s u n l a w f u l b e c a u s e it 

v i o l a t e d f r e e d o m of a s s o c i a t i o n . I t c o n s i d e r e d t h a t t h i s w e a k e n i n g of t h e p r o t e c t i o n of 

f r e e d o m of a s s o c i a t i o n w a s not c o m p a t i b l e w i t h t h e r e q u i r e m e n t s of A r t i c l e 5. It p o i n t e d 

ou t t h a t ' t h e C o n t r a c t i n g S t a t e is o b l i g e d to t a k e a d é q u a t e l ég i s l a t ive o r o t h e r m e a s u r e s 

to g u a r a n t e e t h e e x e r c i s e o f t h e r i g h t t o o r g a n i s e , a n d in p a r t i c u l a r t o p r o t e c t w o r k e r s ' 

o r g a n i s a t i o n s f rom a n y i n t e r f é r e n c e o n t h e p a r t of e m p l o y e r s ' ( s ee m o s t r é c e n t l y 

C o n c l u s i o n s X I I - 2 , p . 101) . It a l s o r e f e r r e d to i ts c o n c l u s i o n u n d e r A r t i c l e 6 § 2 a n d its 

c a s c - l a w t o t h e effect t h a t w h e r e a f u n d a m c n t a l t r a d e u n i o n p r é r o g a t i v e s u c h a s t h e 

r i g h t to b a r g a i n co l l ec t ive ly w a s r e s t r i c t e d , th i s cou ld a m o u n t to a n i n f r i n g e m e n t of t he 

v e r y n a t u r e of t r a d e u n i o n f r e e d o m ( s ee m o s t r e c e n l l y C o n c l u s i o n s X I I I - 2 , p . 2 6 9 ) . " 

33 . In its nex t r e p o r t t he C o m m i t t e e aga in insis ted " t h a t t he necessary 

m e a s u r e s be t a k e n to r epea l [section 13 of t he 1993 Act, in ter alia]", 

c o m m e n t i n g (Conclus ions XIV-I , 1998, pp. 798 a n d 800) : 

" T h e C o m m i t t e e r e p e a t s t h e c r i t i c i s m r a i s c d in i ts p r e v i o u s c o n c l u s i o n w i t h r e s p e c t t o 

s e c t i o n 13 of t h e 1993 Act w h i c h is in b r e a c h of A r t i c l e 5 of t h e C h a r t e r a s it p e r m i t s 

e m p l o y e r s to t a k e c e r t a i n m e a s u r e s s u c h a s a w a r d i n g p r e f e r e n t i a l r é m u n é r a t i o n t o 

e m p l o y é e s in o r d e r to p e r s u a d e t h e m to r e l i n q u i s h t r a d e u n i o n a c t i v i t i e s a n d co l lec t ive 

b a r g a i n i n g ..." 

C. I n t e r n a t i o n a l L a b o u r O r g a n i s a t i o n c o n v e n t i o n s a n d r e p o r t s 

34. T h e U n i t e d K i n g d o m has rat if ied t he I n t e r n a t i o n a l Labour 

O r g a n i s a t i o n ' s ( ILO) F r e e d o m of Associa t ion and P ro tec t ion of t he Right 
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to O r g a n i s e Conven t ion , 1948 (no. 87) and its Righ t to O r g a n i s e and 
Collect ive B a r g a i n i n g Conven t ion , 1949 (no. 98) . 

35 . Conven t i on no. 87 provides , inter alia: 

" P a r t i . F r e e d o m of A s s o c i a t i o n 

A r t i c l e 1 

E a c h M e m b e r of t h e I n t e r n a t i o n a l L a b o u r O r g a n i s a t i o n for w h i c h t h i s C o n v e n t i o n is 

in force u n d e r t a k e s to give effect t o t h e fo l lowing p r o v i s i o n s . 

A r t i c l e 2 

W o r k c r s a n d e m p l o y e r s , w i t h o u t d i s t i n c t i o n w h a t s o e v e r , sha l l h a v e t h e r i g h t t o 

e s t a b l i s h a n d , s u b j e c t on ly t o t h e r u l e s of t h e o r g a n i s a t i o n c o n c e r n e d , t o j o i n 

o r g a n i s a t i o n s of t h e i r own c h o o s i n g w i t h o u t p r e v i o u s a u t h o r i s a t i o n . 

A r t i c l e 10 

In t h i s C o n v e n t i o n t h e t e r n i organisation m c a n s a n y o r g a n i s a t i o n of w o r k e r s o r of 

e m p l o y e r s for f u r t h e r i n g a n d d e f e n d i n g t h e i n t e r e s t s of w o r k e r s o r o f e m p l o y e r s . 

P a r t IL P r o t e c t i o n of t h e R i g h t t o O r g a n i s e 

A r t i c l e 11 

E a c h M e m b e r of t h e I n t e r n a t i o n a l L a b o u r O r g a n i s a t i o n for w h i c h t h i s C o n v e n t i o n is 

in force u n d e r t a k e s t o t a k e ai l n e c e s s a r y a n d a p p r o p r i a t e m e a s u r c s to e n s u r c t h a t 

w o r k e r s a n d e m p l o y e r s m a y e x e r c i s e f reely t h e r i g h t t o o r g a n i s e . " 

36. Conven t i on no. 98 provides , inter alia: 

" A r t i c l e 1 

1. W o r k e r s sha l l en joy a d é q u a t e p r o t e c t i o n a g a i n s t a c l s of a n t i - u n i o n d i s c r i m i n a t i o n 
in r e s p e c t of t h e i r e m p l o y m e n t . 

2 . S u c h p r o t e c t i o n sha l l a p p l y m o r e p a r t i c u l a r l y in r e s p e c t of a c t s c a l c u l a t e d t o — 

(a) m a k e t h e e m p l o y m e n t of a w o r k e r sub jec t t o - the c o n d i t i o n t h a t he sha l l not j o i n a 

u n i o n o r sha l l r e l i n q u i s h t r a d e u n i o n m e m b e r s h i p ; 

(b) c a u s e t h e d i s m i s s a l of o r o t h e r w i s e p r é j u d i c e a w o r k e r by r e a s o n of u n i o n 

m e m b e r s h i p o r b e c a u s e of p a r t i c i p a t i o n in u n i o n a c t i v i t i c s o u t s i d e w o r k i n g h o u r s o r , 

w i t h t h e c o n s e n t of t h e e m p l o y e r , w i t h i n w o r k i n g h o u r s . 

A r t i c l e 3 

M a e h i n e r y a p p r o p r i a t e t o n a t i o n a l c o n d i t i o n s sha l l be e s t a b l i s h e d , w h e r e n e c e s s a r y , 
for t h e p u r p o s c of e n s u r i n g r e s p e c t for t h e r i g h t to o r g a n i s e a s d e f i n e d in t h e p r e c e d i n g 
A r t i c l e s . 

A r t i c l e 4 

M e a s u r e s a p p r o p r i a t e t o n a t i o n a l c o n d i t i o n s sha l l be t a k e n , w h e r e n e c e s s a r y , t o 

e n c o u r a g e a n d p r o m o t e t h e full d e v e l o p m e n t a n d u t i l i s a t i o n of m a e h i n e r y for 

v o l u n t a r y n e g o t i a l i o n b e t w e e n e m p l o y e r s o r e m p l o y e r s ' o r g a n i s a t i o n s a n d w o r k e r s ' 

o r g a n i s a t i o n s , w i t h a v iew t o t h e r é g u l a t i o n of t e r m s a n d c o n d i t i o n s of e m p l o y m e n t by 

m c a n s of co l lec t ive a g r e e m e n t s . " 
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37. T h e I L O C o m m i t t e e on F r e e d o m of Associa t ion has cons idered 
sect ion 13 of t he 1993 Act in t he con tex t of a case of a l leged i n t imida t ion 
i n t e n d e d to b r ing about the de- recogni t ion of two t r a d e un ions a t a steel 
works in Eng land , and the absence of any r e m e d y u n d e r na t iona l law 
(Case no. 1852, 309th Repor t of the F r e e d o m of Associa t ion C o m m i t t e e , 
Vol. L X X X I , 1998, Sér ies B, no. 1). T h e C o m m i t t e e conc luded as follows 
( p a r a g r a p h s 337 and 341): 

" 3 3 7 . W h i l e b e a r i n g in m i n d t h a t co l lec t ive b a r g a i n i n g , if it is to b e e f fec t ive , m u s t 

a s s u m e a v o l u n l a r y c h a r a c t e r a n d not e n t a i l r e c o u r s e t o m e a s u r e s of c o m p u l s i o n wh ich 

w o u l d a l l e r t h e v o l u n t a r y n a t u r e of s u c h b a r g a i n i n g . t he C o m m i t t e e h a s c o n s i d e r e d t h a t 

t h e c o m p é t e n t a u t h o r i t i e s s h o u l d , in a i l c a s e s , h a v e t h e p o w e r t o p r o c e e d t o a n ob jec t ive 

vé r i f i c a t i on of a n y c l a i m by a u n i o n t h a t it r e p r e s e n t s t h e m a j o r i t y of w o r k e r s in a n 

u n d e r t a k i n g , p r o v i d e d t h a t s u c h a c l a i m a p p e a r s to be p l a u s i b l e a n d t h a t if t h e u n i o n 

c o n c e r n e d is f o u n d to be t h e m a j o r i t y u n i o n , t h e a u t h o r i t i e s s h o u l d t a k e a p p r o p r i a t e 

c o n c i l i a t o r y m e a s u r e s t o o b t a i n t h e e m p l o y e r ' s r é c o g n i t i o n of t h a t u n i o n for co l lec t ive 

b a r g a i n i n g p u r p o s e s ( see Digest, o p . ci t . , p a r a s . 8 4 5 a n d 8 2 4 ) . W h i l e n o t i n g f rom the 

G o v e r n m e n t ' s o b s e r v a t i o n s t h a t co l l ec t ive b a r g a i n i n g is s t i l l a n o p t i o n for t h e 

e m p l o y e r , t h e C o m m i t t e e c o n c l u d e s t h a t , g iven t h e facts a v a i l a b l e in t h i s p a r t i c u l a r 

c a s e , [ t h e e m p l o y e r ] h a s b y - p a s s e d t h e r e p r é s e n t a t i v e o r g a n i s a t i o n a n d e n t e r e d i n t o 

d i r e c t i n d i v i d u a l n e g o t i a t i o n w i t h its e m p l o y é e s , in a m a n n e r c o n t r a r y t o t h e p r i n c i p l e 

t h a t co l lec t ive n e g o t i a t i o n b e t w e e n e m p l o y e r s a n d o r g a n i s a t i o n s of w o r k e r s s h o u l d be 

e n c o u r a g e d a n d p r o m o t e d . T h e C o m m i t t e e n o t e s w i t h i n t e r e s t t h e G o v e r n m e n t ' s 

i n d i c a t i o n t h a t a W h i t e P a p e r on f a i r n e s s at w o r k , w i t h a foeus on u n i o n r é c o g n i t i o n , 

is b e i n g p r e p a r e d . T h e C o m m i t t e e h o p e s t h a t a n y r e s u l t i n g l é g i s l a t i o n will h a v e a s 

a n effect t h e e n c o u r a g e m e n t of e m p l o y e r r é c o g n i t i o n of r e p r é s e n t a t i v e w o r k e r s ' 

o r g a n i s a t i o n s a n d r e q u e s t s t h e G o v e r n m e n t to k c e p it i n f o r m e d of t h e p r o g r e s s m a d e 

in th i s r e g a r d . " 

" 3 4 1 . F ina l ly , a s c o n c e r n s t h e p r e v i o u s G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t w i t h r e s p e c t to t h e 

r e l e v a n c e of s e c t i o n 13 of t h e [ 1 9 9 3 A c t ] , t h e C o m m i t t e e c a n o n l y s t a t e t h a t , in t h e 

a b s e n c e of a m o r e d e t a i l e d r c p l y c o n c e r n i n g t h e facts of t h i s spéci f ie c a s e b a s e d on a 

t h o r o u g h a n d i n d e p e n d e n t i n v e s t i g a t i o n , it is not in a p o s i t i o n t o j u d g e o n t h e 

r e l e v a n c e of s e c t i o n 13 t o t h e c a s e in q u e s t i o n . It w o u l d reca l l h o w e v e r t h a t it w a s t h e 

G o v e r n m e n t w h i c h h a d r a i s e d t h e m a t t e r of s e c t i o n 13 in i ts in i t i a l r ep ly to th is 

c o m p l a i n t a n d t h a t t h e c o n c l u s i o n s r e a c h e d by t h e C o m m i t t e e w e r e b a s e d whol ly u p o n 

i ts c o n c l u s i o n s in a p r e v i o u s c a s e p r e s e n t e d a g a i n s t t h e U n i t e d K i n g d o m G o v e r n m e n t 

for a l l e g e d i n f r i n g e m e n t s of t r a d e u n i o n r i g h t s ( s ee 2 9 4 t h R e p o r t , C a s e n o . 1730) 

w h e r e i n it h a d i n v i t e d t h e G o v e r n m e n t t o r e c o n s i d e r s e c t i o n 13 in c o n s u l t a t i o n w i t h 

t h e social p a r t n e r s s ince it c o n s i d e r e d t h a t t h i s p r o v i s i o n cou ld h a r d l y be sa id t o 

c o n s t i t u t e a m e a s u r e t o e n c o u r a g e a n d p r o m o t e t h e full d c v e l o p m c n t a n d u t i l i s a t i o n 

of m a e h i n e r y for v o l u n t a r y n e g o t i a t i o n w i t h a v i e w to t h e r é g u l a t i o n of t e r m s a n d 

c o n d i t i o n s of e m p l o y m e n t by m e a n s of co l lec t ive a g r e e m e n t s , a s p r o v i d e d for in 

A r t i c l e 4 of C o n v e n t i o n n o . 9 8 ( r a t i f i ed by t h e U n i t e d K i n g d o m ) . T h e C o m m i t t e e 

r eca l l s in t h i s r e s p e c t t h a t s e c t i o n 13 d i r e c t s a t r i b u n a l , w h e n c o n s i d e r i n g a c o m p l a i n t 

o f a c t i o n s h o r t o f d i s m i s s a l t a k e n by a n e m p l o y e r for t h e p u r p o s e of p r e v e n t i n g o r 

d e t e r r i n g a w o r k e r f rom b e i n g o r b e c o m i n g a m e m b e r of a n i n d e p e n d e n t t r a d e u n i o n , 

to h a v e r e g a r d p r i m a r i l y t o t h e e m p l o y e r ' s p u r p o s e t o f u r t h e r a c h a n g e in t h e 

r c l a t i o n s h i p w i t h t h e e m p l o y é e s a n d t h e C o m m i t t e e h a d c o n c l u d e d t h a t t h i s s ec t ion 

c o n s i d e r a b l y l i m i t e d t h e t r i b u n a l ' s c o m p é t e n c e for d e t e r m i n i n g s u c h a c t i o n a s b e i n g in 
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v i o l a t i o n of s e c t i o n 146 c o n c c r n i n g a c t i o n s h o r t o f d i s m i s s a l ( see 2 9 4 t h R e p o r t , C a s e 

no. 1730, p a r a . 199) . The C o m m i t t e e d o c s not c o n s i d e r thaï t h e pos s ib l e effects of 

s e c t i o n 13 h a v e c h a n g e d in t h i s r e s p e c t a n d it w o u l d t h e r e f o r e o n c e a g a i n cal l on t h e 

G o v e r n m e n t to t a k e s t e p s t o a m e n d t h a t s e c t i o n so t h a t it e n s u r c s w o r k e r s ' 

o r g a n i s a t i o n s a d é q u a t e p r o t e c t i o n f rom a c t s of i n t e r f é r e n c e on t h e p a r t o f t h e 

e m p l o y e r a n d so t h a t it d o e s n o t r e s u l l in t ac t in t h e d i s c o u r a g e m e n t of co l l ec t ive 

b a r g a i n i n g . It r e q u e s t s t h e G o v e r n m e n t t o k e e p it i n f o r m e d in th i s r e s p e c t . " 

T h e C o m m i t t e e r e c o m m e n d e d , inter alla, (and its r e c o m m e n d a t i o n s 

were approved by the ILO ' s G o v e r n i n g Body) : 

" ( a ) N o t i n g w i t h i n t e r e s t t h e G o v c r n m c n t ' s i n d i c a t i o n t h a t a W h i t e P a p e r o n 

f a i r n e s s a t w o r k , w i t h a focus on u n i o n r é c o g n i t i o n , is b e i n g p r e p a r e d , t h e C o m m i t t e e 

e x p r e s s e s t h e h o p e t h a t a n y r e s u l t i n g l é g i s l a t i o n will h a v e a s a n effect t h e 

e n c o u r a g e m e n t o f e m p l o y e r r é c o g n i t i o n o f r e p r é s e n t a t i v e w o r k e r s ' o r g a n i s a t i o n s a n d 

r e q u e s t s t h e G o v e r n m e n t t o k c e p it i n f o r m e d of t h e p r o g r e s s m a d e in t h i s r e g a r d . 

(c) The C o m m i t t e e o n c e a g a i n cal ls on t h e G o v e r n m e n t to t a k e s t e p s t o a m e n d 

s e c t i o n 13 of t h e T r a d e U n i o n R e f o r m a n d E m p l o y m e n t R i g h t s Act so t h a t it e n s u r c s 

w o r k e r s ' o r g a n i s a t i o n s a d é q u a t e p r o t e c t i o n f rom a c t s of i n t e r f é r e n c e on t h e p a r t of t h e 

e m p l o y e r a n d so t h a t it d o e s n o t r c s u l t in tac t in t h e d i s c o u r a g e m e n t o f co l l ec t ive 

b a r g a i n i n g . It r e q u e s t s t h e G o v e r n m e n t t o k e e p it i n f o r m e d in th i s r e g a r d . " 

T H E L A W 

I. A L L E G E D V I O L A T I O N O F A R T I C L E 11 O F T H E C O N V E N T I O N 

38. T h e app l i can t s compla ined tha t the law appl icable in the U n i t e d 

K i n g d o m at t he re levan t t ime failed to secure the i r r igh t s u n d e r 

Art ic le 11 of t he C o n v e n t i o n , t he r e l evan t p a r t s of which provide: 

" 1 . E v e r y o n e h a s t h e r i g h t to f r e e d o m of p c a c e f u l a s s e m b l y a n d t o f r e e d o m of 

a s s o c i a t i o n w i t h o t h e r s , i n c l u d i n g t h e r i g h t t o f o r m a n d t o jo in t r a d e u n i o n s for t h e 

p r o t e c t i o n of bis i n t e r e s t s . 

2 . N o r e s t r i c t i o n s sha l l be p l a c e d on t h e e x e r c i s e of t h è s e r i g h t s o t h e r t h a n s u c h a s 

a r e p r e s c r i b e d by law a n d a r e n e c e s s a r y in a d é m o c r a t i e soc i e ty ... for t h e p r o t e c t i o n of 

t h e r i g h t s a n d f r e c d o m s of o t h e r s . .. ." 

A. A r g u m e n t s o f t h e p a r t i e s 

39. T h e G o v e r n m e n t re l ied on the C o u r t ' s case-law a n d s u b m i t t e d 

t h a t t h e r e is no r ight i n h é r e n t in Art ic le 11 to collective b a r g a i n i n g or for 

individual t r a d e union m e m b e r s to receive ident ica l benef i ts to those 

a g r e e d b e t w e e n an emp loye r and o t h e r employées who décl ine to be 

r e p r e s e n t e d by the un ion . If t he G o v e r n m e n t w e r e r e q u i r e d to oblige 

employe r s to offer ident ica l benef i t s to ail employées , r ega rd le s s of union 

m e m b e r s h i p , t h e r e would be no scope for différent un ions to engage in 
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collective b a r g a i n i n g to achieve b e t t e r t e r m s and condi t ions for the i r 

m e m b e r s . 

T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t , u n d e r d o m e s t i c law at t he re levant 

t i m e , t r a d e un ions had the f reedom to t ake act ion to p ro tec t the i r 

m e m b e r s ' i n t e r e s t s . T h e essence of a vo lun ta ry System of récogn i t ion and 

collective b a r g a i n i n g , such as appl ied in t he U n i t e d K i n g d o m , was t h a t it 

r e m a i n e d open to each side to p e r s u a d e the o t h e r t h a t récogni t ion should 

be afforded and t h a t collective b a r g a i n i n g on a g r e e d issues should t ake 

place . W h e r e a p a r t i c u l a r t r a d e union was not recognised by the 

employer , it was open to t he union to t ake s teps , inc lud ing s t r ike act ion, 

to p e r s u a d e the employe r to recognise it for the pu rposes of collective 

b a r g a i n i n g (this would fall wi th in t he déf ini t ion of a " t r a d e d i s p u t e " 

u n d e r section 219 of the 1992 Act - see p a r a g r a p h 29 above) . 

40 . T h e app l i can t s s u b m i t t e d t h a t the r ight to un ion m e m b e r s h i p "for 

the p ro tec t ion of his i n t e r e s t s " u n d e r Ar t ic le 11 necessar i ly involved the 

r igh ts of every employée (1) to be r e p r e s e n t e d by his or he r un ion in 

nego t i a t ions wi th the employer , a n d (2) not to be d i s c r i m i n a t e d agains t 

for choos ing to avail h im- or herse l f of t he r ight to be r e p r e s e n t e d . In this 

connec t ion , the app l i can t s re fe r red to t he findings a n d r e c o m m e n d a t i o n s 

of the C o m m i t t e e of E x p e r t s u n d e r the E u r o p e a n Social C h a r t e r and of 

t he I L O ' s C o m m i t t e e on F r e e d o m of Associa t ion (see p a r a g r a p h s 32-33 

a n d 37 above) , t h a t t h e r ight of union r e p r é s e n t a t i o n is i n h é r e n t in the 

r ight of union m e m b e r s h i p (as provided for in Ar t ic le 5 of t he C h a r t e r 

and in the I L O conven t ion) . 

However , the H o u s e of Lords ' j u d g m e n t m a d e it plain t h a t domes t i c 

law p ro t ec t ed only the r ight of union m e m b e r s h i p per se, a n d not any of 

the inc idents of m e m b e r s h i p , such as collective r e p r é s e n t a t i o n in 

con t r ac t nego t i a t ions . Unless it could be shown tha t an employer acted 

wi th the i n t en t ion to p reven t , d e t e r or péna l i se m e m b e r s h i p (per se) of a 

union , t h e r e was n o t h i n g to p reven t the employer d i s c r im ina t i ng aga ins t 

a n employée w h o chose to t ake a d v a n t a g e of one of t he inc idents of 

m e m b e r s h i p , such as collective r e p r é s e n t a t i o n . 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

/. General principles 

4 1 . T h e C o u r t observes a t the ou t se t t h a t a l t h o u g h the essent ia l object 

of Ar t ic le 11 is to p ro tec t t he individual aga ins t a r b i t r a r y in t e r f é rence by 

public a u t h o r i t i e s wi th t he exerc ise of the r igh ts p r o t e c t e d , t h e r e m a y in 

add i t ion be posit ive obl iga t ions to secu re t he effective en joyment of thèse 

r igh t s . In t he p r é s e n t case , t he m a t t e r s abou t which t h e app l i can t s 

compla in - pr incipal ly , the e m p l o y e r s ' de - recogni t ion of t he un ions for 
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col lec t ive-barga in ing purposes and offers of more favourable condi t ions of 

e m p l o y m e n t to employées a g r e e i n g not to be r e p r e s e n t e d by the un ions -

did not involve direct i n t e rven t ion by the S t a t e . T h e responsibi l i ty of the 

U n i t e d K i n g d o m would, however , be engaged if thèse m a t t e r s r e su l t ed 

from a fai lure on its pa r t to secure to t he app l i can t s u n d e r d o m e s t i c law 

the r igh t s set forth in Art ic le 11 of the Conven t i on (see Gustafsson v. Sweden, 

j u d g m e n t of 25 Apri l 1996, Reports of Judgments and Décisions 1996-11, 

pp . 652-53, § 45) . 

42. T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t Art ic le 11 § 1 p r é s e n t s t r a d e un ion 

f reedom as one form or a spécial a spec t of f reedom of associa t ion (see 

National Union of Belgian Police v. Belgium, j u d g m e n t of 27 O c t o b e r 1975, 

Sér ies A no. 19, pp. 17-18, § 38, a n d Swedish Engine Drivers' Union v. Sweden, 

j u d g m e n t of 6 F e b r u a r y 1976, Sér ies A no. 20, pp. 14-15, § 39) . T h e words 

"for the p ro tec t ion of his i n t e r e s t s " in Ar t ic le 11 § 1 a r e not r e d u n d a n t , 

a n d the Conven t i on sa fcguards f reedom to p ro tec t the occupa t iona l 

i n t e r e s t s of t r a d e union m e m b e r s by t r ade un ion ac t ion , t h e conduc t and 

d e v e l o p m e n t of which the C o n t r a c t i n g S t a t e s m u s t bo th p e r m i t and m a k e 

possible. A t r a d e un ion m u s t t hus be free to str ive for the p ro t ec t i on of its 

m e m b e r s ' i n t e r e s t s , and the individual m e m b e r s have a r igh t , in o r d e r to 

p ro tec t the i r i n t e r e s t s , t h a t t he t r a d e union should be h e a r d (see National 

Union of Belgian Police, c i ted above, p . 18, §§ 39-40, a n d Swedish Engine 

Drivers' Union, c i ted above, pp. 15-16, §§ 40-41) . Art ic le 1 1 does not , 

however , secure any p a r t i c u l a r t r e a t m e n t of t r a d e un ions or t he i r 

m e m b e r s a n d leaves each S t a t e a free choice of t h e m e a n s to be used to 

secure t he r ight to be h e a r d (see National Union of Belgian Police, ci ted 

above, pp. 17-18, §§ 38-39, and Swedish Engine Drivers' Union, c i ted above, 

pp. 14-15, §§ 39-40). 

2. Application of thèse principles to the présent case 

43 . T h e C o u r t no tes t h a t , at the t i m e of t he events compla ined of by 

t he app l i can t s , U n i t e d K i n g d o m law provided for a wholly vo lun ta ry 

S y s t e m of collective ba rga in ing , wi th no légal ob l iga t ion on employe r s 

to recognise t r a d e un ions for the p u r p o s e s of collective ba rga in ing . 

T h e r e was , the re fo re , no r e m e d y in law by which the app l i can t s could 

p r e v e n t t he employe r s in t he p r é s e n t case from de- recognis ing the unions 

and refusing to r e n e w the co l lec t ive-barga in ing a g r e e m e n t s (see 

p a r a g r a p h s 12, 16, 19 and 26 above) . 

44. However , t he C o u r t has cons is ten t ly held t h a t a l t h o u g h collective 

b a r g a i n i n g may be one of t he ways by which t r a d e un ions may be enab led 

to p ro tec t the i r m e m b e r s ' i n t e r e s t s , it is not ind i spensab le for the effective 

en joyment of t r a d e union f reedom. C o m p u l s o r y collective b a r g a i n i n g 

would impose on employers an obl iga t ion to conduct nego t i a t ions wi th 

t r a d e un ions . T h e C o u r t has not yet b e e n p r e p a r e d to hold t h a t t he 
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f reedom of a t r a d e un ion to m a k e its voice h e a r d e x t e n d s to impos ing on 
a n employe r a n obl iga t ion t o recognise a t r a d e un ion . T h e un ion a n d its 
m e m b e r s m u s t however be free, in one way or a n o t h e r , to seek to p e r s u a d e 
the emp loye r to l is ten to w h a t it has to say on beha l f of its m e m b e r s . In 
view of t he sensi t ive c h a r a c t e r of t he social a n d poli t ical issues involved in 
achicving a p rope r ba l ance be tween the c o m p e t i n g i n t e r e s t s and the wide 
d e g r e e of d ive rgence be tween the d o m e s t i c S y s t e m s in this fteld, the 
C o n t r a c t i n g S t a t e s enjoy a wide m a r g i n of app réc i a t i on as to how t r a d e 
union f reedom may be secu red (see Swedish Engine Drivers' Union, cited 
above, pp . 14-15, § 39; Gustafsson, c i ted above , pp . 652-53, § 45 ; a n d 
Schettini and Others v. Italy ( d e c ) , no. 29529/95 , 9 N o v e m b e r 2000) . 

45. T h e C o u r t observes t h a t t h e r e were o t h e r m e a s u r e s avai lable to 
t he app l i can t t r a d e un ions by which they could fu r the r the i r m e m b e r s ' 
i n t e r e s t s . In pa r t i cu l a r , d o m e s t i c law confer red p ro tec t ion on a t r ade 
union which cal led for or s u p p o r t e d s t r ike ac t ion "in c o n t e m p l a t i o n or 
f u r t h e r a n c e of a t r a d e d i s p u t e " (see p a r a g r a p h 29 above) . T h e g r a n t of 
the r ight to s t r ike , whi le it m a y be subject to r égu l a t i on , r e p r e s e n t s one 
of t he mos t i m p o r t a n t of the m e a n s by which the S t a t e m a y secure a t r ade 
u n i o n ' s f reedom to p ro tec t its m e m b e r s ' occupa t iona l i n t e re s t s (see 
Schmidt and Dahlstrom v. Sweden, j u d g m e n t of 6 F e b r u a r y 1976, Sér ies A 
no. 2 1 , p . 16, § 36, and UNISON, c i ted above) . Aga ins t this background , 
the C o u r t does not cons ider tha t the absence , u n d e r U n i t e d Kingdom 
law, of an obl iga t ion on employers to e n t e r in to collective ba rga in ing 
gave r ise , in itself, to a violat ion of Art ic le 11 of t he C o n v e n t i o n . 

46 . T h e C o u r t ag rées wi th t he G o v e r n m e n t t h a t t h e essence of a 
vo lun ta ry System of collective b a r g a i n i n g is t h a t it m u s t be possible for a 
t r a d e un ion which is not recognised by an employe r to t ake s teps 
inc luding, if necessary , o rgan i s ing indus t r i a l ac t ion , wi th a view to 
p e r s u a d i n g the employe r to e n t e r in to collective b a r g a i n i n g wi th it on 
those issues which the un ion believes a r e i m p o r t a n t for its m e m b e r s ' 
i n t e r e s t s . F u r t h e r m o r e , it is of the essence of t he r ight to jo in a t r ade 
union for t he p ro tec t ion of the i r i n t e r e s t s t h a t employées should be free 
to ins t ruc t or p e r m i t the union to m a k e r e p r é s e n t a t i o n s to t he i r employer 
o r to t a k e ac t ion in s u p p o r t of t he i r i n t e r e s t s on t h e i r behalf. If worke r s a r e 
p reven ted from so do ing , the i r f reedom to be long to a t r a d e union , for the 
p ro tec t ion of the i r i n t e r e s t s , becomes illusory. It is t he rôle of t he S t a t e to 
en su re t h a t t r a d e union m e m b e r s a r e not p r e v e n t e d or r e s t r a i n e d from 
using the i r union to r e p r e s e n t t h e m in a t t e m p t s to r e g u l a t c the i r 
re la t ions wi th t he i r employe r s . 

47 . In t h e p r é s e n t case , it was open to the employers to seek to pre-
e m p t any p ro t e s t on t he p a r t of the un ions or the i r m e m b e r s aga ins t the 
impos i t ion of l imi ts on vo lun ta ry collective b a r g a i n i n g , by offering those 
employées w h o acqu iesced in t he t e r m i n â t ion of collective b a r g a i n i n g 
subs t an t i a l pay r ises , which were not provided to those who refused to 
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sign c o n t r a c t s acccp t ing the end of union r e p r é s e n t a t i o n . T h e corol lary of 

this was t h a t U n i t e d K i n g d o m law p e r m i t t e d employers to t r e a t less 

favourably employées who were not p r e p a r e d to r e n o u n c e a f reedom t h a t 

was an essent ia l f ea tu re of union m e m b e r s h i p . Such conduct cons t i t u t ed 

a d is incent ive or r e s t r a in t on t he use by employées of union m e m b e r s h i p 

to p ro tec t t he i r i n t e r e s t s . However , as the House of Lords ' j u d g m e n t 

m a d e c lear , d o m e s t i c law did not prohib i t t he employe r from offering 

a n i n d u c e m e n t to employées who r e l inqu i shed the r ight to un ion 

r e p r é s e n t a t i o n , even if the a im and o u t e o m e of the exerc ise was to b r ing 

a n end to collective b a r g a i n i n g a n d thus subs tan t i a l ly to r educe t he 

a u t h o r i t y of t h e un ion , as long as t he employe r did not act with the 

pu rpose of p r e v e n t i n g or d e t e r r i n g the individual employée simply from 

be ing a m e m b e r of a t r a d e un ion . 

48. U n d e r U n i t e d K i n g d o m law at t he re levant t i m e it was , t he re fo re , 

possible for an employer effectively to u n d e r m i n e or f rus t r a t e a t r a d e 

un ion ' s abil i ty to strive for the p ro tec t ion of its m e m b e r s ' i n t e r e s t s . T h e 

C o u r t no tes tha t this aspec t of d o m e s t i c law has been the subject of 

cr i t ic ism by the Social C h a r t e r ' s C o m m i t t e e of I n d e p e n d e n t E x p e r t s a n d 

the ILO ' s C o m m i t t e e on F r e e d o m of Associa t ion (see p a r a g r a p h s 32-33 

a n d 37 above) . It cons iders t ha t , by p e r m i t t i n g employers to use f inancial 

incent ives to induce employées to s u r r e n d e r i m p o r t a n t union r igh ts , 

t he r e s p o n d e n t S t a t e has failed in its positive obl iga t ion to secure t he 

en joymen t of the r igh ts u n d e r Art ic le 11 of the Conven t ion . Th i s fai lure 

a m o u n t e d to a violat ion of Art ic le 11, as r e g a r d s both the app l i can t t r a d e 

un ions a n d the individual app l i can t s . 

II. ALLEGED V I O L A T I O N O F A R T I C L E 10 O F T H E C O N V E N T I O N 

49. T h e app l i can t s compla ined in add i t ion t h a t t he law of the U n i t e d 

K i n g d o m failed to p ro tec t the i r r igh ts u n d e r Art ic le lOof the C o n v e n t i o n , 

t he r e l evan t p a r t s of which provide: 

" 1 . E v e r y o n e h a s t h e r i g h t t o f r e e d o m of e x p r e s s i o n . T h i s r i g h t sha l l i n c l u d e f r e e d o m 

to hold o p i n i o n s a n d to r eee ive a n d i m p a r t i n f o r m a t i o n a n d i d e a s w i t h o u t i n t e r f é r e n c e 

by p u b l i e a u t h o r i t y a n d r e g a r d l e s s offrontiers.... 

2. T h e e x e r c i s e o f t h è s e f r e e d o m s , s i n c e it c a r r i e s w i t h it d u t i e s a n d r e s p o n s i b i l i t i e s , 

m a y be s u b j e c t t o s u c h l o r m a l i t i e s , c o n d i t i o n s , r e s t r i c t i o n s o r p e n a l t i e s a s a r c p r e s c r i b e d 

by law a n d a r e n e c e s s a r y in a d é m o c r a t i e soc ie ty , ... for t h e p r o t e c t i o n of t h e ... r i g h t s of 

o t h e r s . . ." 

50. T h e app l i can t s compla ined of an in t e r f é r ence wi th the i r f reedom 

to hold op in ions , t h e op in ion in ques t i on be ing t h a t a n employée should be 

al lowed to choose to be r e p r e s e n t e d by a t r a d e un ion in nego t i a t ions wi th 

t he employer . T h e C o u r t does not , however , cons ider t h a t any s e p a r a t e 

issue ar ises u n d e r Art ic le 10 t h a t has not a l ready been dea l t wi th in t he 
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con tex t of Ar t ic le 11 of t he Conven t i on . It is not , t he re fo re , necessa ry to 
e x a m i n e th is compla in t sepa ra te ly . 

III. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 14 O F T H E C O N V E N T I O N 
TAKEN IN C O N J U N C T I O N W I T H A R T I C L E S 10 AND 11 

5 1 . Finally, t he individual app l i can t s compla ined tha t d o m e s t i c law 
allowed the i r employers to d i s c r imina t e aga ins t t h e m by v i r tue of the i r 
wish to c o n t i n u e to be r e p r e s e n t e d by t h e i r un ions . T h e y re l ied on 
Art ic les 10 a n d 11 of the Conven t i on t a k e n in conjunct ion wi th Art ic le 14, 
which s t a t e s : 

" T h e e n j o y m e n t of t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s se t fo r th in [ t h e ] C o n v e n t i o n sha l l be 

s e c u r e d w i t h o u t d i s c r i m i n a t i o n on a n y g r o u n d s u c h a s s e x , r a c e , c o l o u r , l a n g u a g e , 

r e l i g i o n , po l i t i ca l o r o t h e r o p i n i o n , n a t i o n a l o r soc ia l o r i g i n , a s s o c i a t i o n w i t h a n a t i o n a l 

m i n o r i t y , p r o p e r t y , b i r t h o r o t h e r s t a t u s . " 

52. However , in view of i ts f indings u n d e r Ar t ic le 11, t he C o u r t does 
not cons ider it necessa ry to e x a m i n e this comp la in t . 

IV. A P P L I C A T I O N O F A R T I C L E 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

53. Art ic le 41 of the Conven t i on provides : 

" I f t h e C o u r t finds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n of t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 

t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a i l aw of t h e H i g h C o n t r a e t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l l ows on ly 

p a r t i a l r é p a r a t i o n to be m a d e , t h e C o u r t s h a l l , if n e c e s s a r y , a f ford j u s t s a t i s f a c t i o n t o 

t h e i n j u r e d p a r t y . " 

54. T h e C o u r t r é i t é r â t e s tha t the pr inciple unde r ly ing the provision of 
j u s t sat isfact ion is t h a t the app l ican t should , as far as possible , be put in 
the posi t ion he would have enjoyed had the viola t ion of t he Conven t i on not 
occur red . T h e C o u r t will award financial c o m p e n s a t i o n u n d e r Art ic le 41 
only w h e r e it is satisfied tha t the loss or d a m a g e compla ined of 
was ac tua l ly caused by the violat ion it has found, since t he S t a t e canno t 
be r e q u i r e d to pay d a m a g e s in respect of losses for which it is not 
responsib le (see , mutatis mutandis, Kingsley v. the United Kingdom [GC] , 
no. 35605/97 , § 40 , E C H R - 2 0 0 2 - I V ) . 

A. I n d i v i d u a l a p p l i c a n t s ' c l a i m s 

/. Pecuniary damage 

55. T h e individual app l i can t s c la imed c o m p e n s a t i o n for loss of 
e a r n i n g s , n a m e l y t he loss of t h e pay inc reases which w e r e a w a r d e d to 
t he i r co-workers who s igned individual con t r ac t s . T h e c la ims u n d e r this 
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h e a d var ied from a p p r o x i m a t e l y 1,300 p o u n d s s te r l ing (GBP) to 

a p p r o x i m a t e l y G B P 14,200. 

56. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t th is claim was misconceived, 

because if d o m e s t i c law had forbidden employe r s from offering incent ives 

to employées in exchange for the i r a g r e e m e n t not to e n g a g e in collective 

b a r g a i n i n g , t he obvious inference was t h a t t he employers would not have 

offered financial incent ives to any of the i r employées . 

57. T h e C o u r t a g r é e s wi th the G o v e r n m e n t and , wi th ré fé rence to the 

pr inc ip le set out in p a r a g r a p h 54 above, it re jec ts t h e individual 

app l i c an t s ' c l a ims for pecun ia ry d a m a g e . 

2. Nun-pecuniary damage 

58. T h e individual app l i can t s c l a imed c o m p e n s a t i o n for t he injuries to 

the i r feelings they h a d suffered in conséquence of t he violat ion. T h e y 

c la imed to have exper ienced humi l i a t ion and loss of s t a t u s t h r o u g h having 

to d o the s a m e work as col leagues a t a lower r a t e of pay, a n d f rus t ra t ion , 

s t ress and anxie ty a t the incapaci ty of the i r un ions to p ro tec t t h e m , 

t he failure of domes t i c law to uphold the i r r igh ts and the length of the 

combined p roceed ings in t he U n i t e d K i n g d o m and before t h e Conven t ion 

o rgans . T h e individual app l ican t s c la imed G B P 10,000 each in this respec t . 

59. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t t he a p p l i c a n t s ' c la ims u n d e r this 

h e a d w e r e u n s u b s t a n t i a t e d . F u r t h e r m o r e , even if it we re a p p r o p r i a t e to 

award c o m p e n s a t i o n for emo t iona l d i s t r e s s on t he basis of inference 

a lone , it was m o r e likely t h a t the app l i can t s , each of w h o m exerc ised a 

free choice on a po in t of pr inc ip le , did not t h e r e b y suffer any e m o t i o n a l 

h a r d s h i p . Since the app l i can t s had not m a d e any c o m p l a i n t u n d e r 

Art ic le 6 § 1 of t he Conven t i on about the l eng th of the p roceed ings , and 

s ince the re fo re no cour t h a d d e t e r m i n e d w h o was respons ib le for t h e 

l eng th of the p roceed ings , it was not open to t h e m to c la im c o m p e n s a t i o n 

in t h a t r espec t . 

60. T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t c l a ims for j u s t sa t i s fac t ion m u s t , in 

g ê n e r a i , be s u p p o r t e d by i n d e p e n d e n t év idence . T h u s , Rule 60 § 2 of the 

Rules of C o u r t provides t h a t : 

" I t e m i s c d p a r t i c u l a r s of ail c l a i m s m a d e , t o g e t h e r w i t h t h e r e l e v a n t s u p p o r t i n g 

d o c u m e n t s o r v o u c h e r s , sha l l be s u b m i t t e d , fa i l ing w h i c h t h e C h a m b e r m a y r e j e c t t h e 

c l a i m in w h o l e o r in p a r t . " 

However , some forms of non-pecun ia ry d a m a g e , inc lud ing emo t iona l 

d i s t r e s s , by t he i r very n a t u r e c a n n o t always be the object of conc rè t e 

proof (see Abdulaziz, Cabales and Balkandali v. the United Kingdom, j u d g m e n t 

of 28 M a y 1985, Séries A no. 94, p . 44, § 96). Th i s does not p reven t 

t h e C o u r t from m a k i n g an award if it cons iders t h a t it is r ea sonab le 

to a s s u m e t h a t an app l ican t has suffered injury r e q u i r i n g financial 

c o m p e n s a t i o n (ibid.) . 
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6 1 . T h e C o u r t sees some force in the a r g u m e n t t h a t , hav ing exercised 

a free choice on a point of ideological pr inc ip le , it is difficult to believe tha t 

the app l i can t s t h e r e b y suffered humi l i a t i on a n d loss of s t a t u s . However , 

the violation and the ensu ing unsuccessful a t t e m p t s to put il righl before 

t he na t iona l cou r t s m u s t have caused the app l i can t s jus t i f iable ange r , 

f rus t r a t ion a n d emot iona l d i s t ress . T h e C o u r t cons iders t h a t , on an 

équ i t ab l e basis , each individual app l i can t should be a w a r d e d 7,730 euros 

(EUR) in this respec t . 

B. A p p l i c a n t t rade u n i o n s ' c l a i m s 

62. The app l i can t t r a d e un ions c l a imed c o m p e n s a t i o n for losses t h a t 

t hey c la imed followed from the pe rcep t ion , c r ea t ed by the violat ion in 

th is case , t h a t they were unab le effectively to p ro tec t the i r m e m b e r s ' 

i n t e r e s t s . Each u n i o n c la imed for loss of r e v e n u e caused by falling 

m e m b e r s h i p a t Associa ted N e w s p a p e r s and Assoc ia ted Bri t ish Por t s 

respect ively: G B P 178,363 for t he N U J a n d G B P 298,264 for the 

N U R M T W . Each un ion in addi t ion m a i n t a i n e d t h a t it should be a w a r d e d 

G B P 100,000 to c o m p e n s a t e it for loss of credibi l i ty and s t a t u s . 

63 . T h e G o v e r n m e n t po in ted ou t t h a t t he app l i can t t r a d e unions 

h a d not e s t ab l i shed any causa l link b e t w e e n t h e violat ion a n d the 

u n p a r t i c u l a r i s e d a n d u n s u b s t a n t i a t e d losses in respec t of which they 

c la imed c o m p e n s a t i o n . T h e y poin ted ou t t h a t levels of t r a d e un ion 

m e m b e r s h i p a r e inevi tably affected by a r a n g e of fac tors , i nc lud ing levels 

of e m p l o y m e n t in the indus t r i e s concerned . 

64. T h e C o u r t is not satisfied tha t t he losses c o m p l a i n e d of by the 

appl ican t t r a d e un ions w e r e caused by the violat ion it has found in this 

case . It t he re fo re rejects the appl ican t t r a d e un ions ' c la ims for financial 

c o m p e n s a t i o n for pecun ia ry and non-pecun ia ry d a m a g e . 

C. Léga l c o s t s a n d e x p e n s e s 

65. T h e app l i can t t r a d e un ions paid the légal costs a n d expenses of the 

individual app l i can t s before t he na t i ona l cour t s a n d t r i buna l s , and the i r 

own a n d the individual a p p l i c a n t s ' costs before the C o n v e n t i o n o rgans . 

T h e y c la imed r e i m b u r s e m e n t of thèse costs , inclusive of va lue -added tax 

(VAT) , as follows: 

(1) first app l i can t ' s costs of b r ing ing p roceed ings in t he U n i t e d 

K i n g d o m cour t s , from the E m p l o y m e n t T r i b u n a l to the H o u s e of Lords : 

G B P 85,172.23; 

(2) t h i rd and four th app l i c an t s ' costs of b r ing ing p roceed ings from the 

E m p l o y m e n t T r i b u n a l to the H o u s e of Lords : G B P 73,633.76; 

(3) fifth to twelfth app l i c an t s ' costs in the E m p l o y m e n t T r i b u n a l : 

G B P 3,865.75; 
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(4) to ta l costs paid by the first, th i rd a n d four th app l i can t s to the i r 

employe r s as a resui t of t he H o u s e of Lords ' j u d g m e n t : G B P 109,915.46; 

(5) first a n d second app l i c an t s ' costs and expenses before the 

Conven t i on o r g a n s : G B P 98,700.89; 

(6) t h i rd to t h i r t e e n t h app l i c an t s ' costs a n d expenses before t h e 

Conven t i on o r g a n s : G B P 51,229.85. 

66. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d tha t the app l i can t s were not en t i t l ed to 

be r e i m b u r s e d any par t of t he costs of t he domes t i c p roceedings , because 

thèse proceedings were not concerned with t he issues ar i s ing u n d e r t he 

Conven t ion . In any event , t he G o v e r n m e n t po in ted out t ha t , since the 

app l i can t s had not provided any subs t an t i a t i on in respect of the i r c la ims 

for domes t i c costs, t he C o u r t should m a k e no award u n d e r this head . 

Likewise, t he G o v e r n m e n t observed t h a t t he c la ims for t he costs of t he 

C o n v e n t i o n p roceed ings were not a c c o m p a n i e d by any de ta i l ed évidence 

as to how the costs were i ncu r r ed . If the C o u r t n o n c t h e l e s s wished to m a k e 

an award , G B P 20,000 would be m o r e t h a n sufficient. 

67. T h e C o u r t r é i t é r â t e s tha t the es tab l i shed pr inciple in re la t ion to 

d o m e s t i c légal costs is t h a t an app l ican t is en t i t l ed to be r e i m b u r s e d 

those costs ac tua l ly and necessar i ly i ncu r r ed to p r e v e n t or r e d r e s s t h e 

b r e a c h of the Conven t ion found by the C o u r t , to t he e x t e n t t h a t the costs 

a r e r ea sonab l e as to q u a n t u m (see Kingsley, c i ted above, § 49) . It cons iders 

t h a t t h e issue in t he domes t i c p roceed ings , w h e t h e r t he r e q u i r e m e n t to 

r e n o u n c e the r ight to union r e p r é s e n t a t i o n in o rde r to receive a pay rise 

a m o u n t e d to "act ion (short of d ismissa l ) ... for the purpose of p r e v e n t i n g 

or d e t e r r i n g " t r a d e union m e m b e r s h i p , was sufficiently close to t h a t 

a r i s ing u n d e r Ar t ic le 11 as to just i fy in pr inciple the r e i m b u r s e m e n t of 

the app l i c an t s ' d o m e s t i c cos ts . It was r e a s o n a b l e for t he app l i can t s to 

p roceed on the basis t h a t t he 1978 Act would not p e r m i t ac t ion by 

employe r s which was incons is ten t wi th Ar t ic le 11 r igh t s . 

68 . However , as m e n t i o n e d in p a r a g r a p h 60 above, ail c la ims for 

j u s t sa t is fact ion m u s t show pa r t i cu l a r s a n d be s u p p o r t e d by re levan t 

d o c u m e n t a t i o n , fail ing which the C h a m b e r m a y reject the c la im in whole 

or in p a r t . T h e app l i can t s have not s u b m i t t e d i t emised bills of costs to t he 

C o u r t in respec t of the i r c la ims . W i t h o u t dé ta i l s of the work done and the 

hour ly r a t e s c h a r g e d , it is not possible for the C o u r t to d é t e r m i n e w h e t h e r 

t he costs w e r e necessar i ly i n c u r r e d a n d r e a s o n a b l e as to q u a n t u m . 

In t hè se c i r c u m s t a n c e s , t he C o u r t is p r e p a r e d to award only a to ta l of 

76,500 E U R in respec t of the app l i c an t s ' d o m e s t i c costs , plus any V A T 

which m a y be c h a r g c a b l e . 

69. T h e a p p l i c a n t s ' c la ims for costs before t he C o n v e n t i o n o r g a n s a r e 

s imilar ly u n s u b s t a n t i a t e d and do not show any pa r t i cu l a r s . T h e C o u r t 

a w a r d s a to ta l of 45,750 E U R u n d e r this head , plus any V A T which may 

be c h a r g e a b l c . 
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D . D e f a u l t i n t e r e s t 

70. Accord ing to the in format ion avai lable to the C o u r t , the s t a t u t o r y 
ra te of i n t e r e s t appl icable in t he U n i t e d K i n g d o m at the d a t e of adopt ion 
of the p r é s e n t j u d g m e n t is 7.5% pe r a n n u m . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T U N A N I M O U S L Y 

1. Holds t ha t t h e r e has b e e n a violat ion of Art ic le 11 of t he Conven t ion ; 

2. Holds t h a t it is not necessa ry to e x a m i n e s e p a r a t e l y t he compla in t s 
u n d e r Art ic le 10 of t he C o n v e n t i o n or Ar t ic le 14 of t he C o n v e n t i o n 
t a k e n in conjunct ion wi th Art ic les 10 and 11; 

3. Holds 
(a) t h a t the r e s p o n d e n t S t a t e is to pay, wi th in t h r e e m o n t h s , the 
following a m o u n t s : 

(i) E U R 7,730 (seven t h o u s a n d seven h u n d r e d and th i r ty euros) to 
each individual app l i can t , in respec t of non-pecun ia ry d a m a g e ; 
(ii) E U R 76,500 (seventy-six t h o u s a n d ftve h u n d r e d euros) jo in t ly 
to the appl ican t t r a d e un ions in respec t o f d o m e s t i c légal costs and 
e x p e n s e s , p lus any v a l u e - a d d e d t a x t h a t m a y be c h a r g e a b l e ; 
(iii) E U R 45,750 (forty-five t h o u s a n d seven h u n d r e d and fifty 
euros) jointly to the appl ican t t r ade un ions in respec t of costs and 
expenses before t he Conven t i on o r g a n s , plus any va lued -added tax 
t h a t m a y be c h a r g e a b l e ; 

(b) t h a t s imple in t e re s t a t an a n n u a l r a t e of 7.5% shall be payable 
from the expiry of the above -men t ioned t h r e e m o n t h s unt i l s e t t l e m e n t ; 

4. Dismisses t he r e m a i n d e r of the app l i c an t s ' c la im for ju s t sa t isfact ion. 

D o n e in Engl ish , a n d notified in wr i t ing on 2 J u l y 2002, p u r s u a n t to 
Rule 77 §§ 2 and 3 of the Rules of C o u r t . 

S. DOLLÉ J--P- COSTA 
R e g i s t r a r P ré s iden t 

In acco rdance wi th Art ic le 45 § 2 of the Conven t i on a n d Rule 74 
§ 2 of the Rules of C o u r t , t he concu r r i ng opinion of Mr G a u k u r 
J o r u n d s s o n is a n n e x e d to th is j u d g m e n t . 

J . -P .C . 
S.D. 
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C O N C U R R I N G O P I N I O N 

O F J U D G E G A U K U R J Ô R U N D S S O N 

Art ic le 11 p r o t e c t s the r ight of everyone to form a n d j o i n t r a d e un ions 
"for t he p ro tec t ion of his i n t e r e s t s " . It is this express ion "for the 
p ro tec t ion of his i n t e r e s t s " , which calls for spécial a t t e n t i o n a n d 
cons idé ra t ion in t h e p r é s e n t case . 

It is i m p o r t a n t to note t h a t in National Union of Belgian Police v. Belgium 
( judgmen t of 27 O c t o b c r 1975, Séries A no. 19) and in Swedish Engine 
Drivers' Union v. Sweden ( j udgmen t of 6 F e b r u a r y 1976, Sér ies A no. 20) , the 
C o u r t wen t to some leng ths to emphas i s e t h a t t he words "for the p ro tec t ion 
of his i n t e r e s t s " were not redundant. T h e C o u r t emphas i s ed tha t the 
Conven t i on sa feguards freedom to p ro tec t t he occupat iona l in te res t s of 
t r ade union m e m b e r s by t r a d e union act ion, the conduct a n d develop-
m e n t of which the C o n t r a c t i n g S t a t e s mus t bo th p e r m i t and m a k e 
possible. Il unde r l ined tha t the m e m b e r s of a t r ade union have a r ight "in 
o rde r to [protect the i r in te res t s , t h a t the t r a d e union should be hea rd" . T h e 
C o u r t found tha t the r ight to be h e a r d was satisfied by the fact t h a t , in those 
cases , it was open to the r ep ré sen t a t i ve un ions " to p r é sen t c la ims , to m a k e 
re j j rescn ta t ions for t he p ro tec t ion of t he in t e re s t s of [ their] m e m b e r s or 
ce r t a in of t h e m ..." (p. 18, §§ 39, 40, in the Belgian case; pp. 15-16 §§ 40, 
4 1 , in the Swedish case ; the quo t a t i on is from the Swedish case) . 

It is c lear , however , t ha t this r ight to be h e a r d is, accord ing to t he case-
law, a l imi ted one . In t he above -men t ioned Belgian case , t he C o u r t 
s t r e s sed t h a t t he r ight to be h e a r d did not even suppose a r ight to be 
consu l t ed and , in the Swedish case , t h a t t he r ight to be h e a r d did not 
en ta i l a r ight for the app l i can t t r a d e union to be al lowed to e n t e r in to a 
collective a g r e e m e n t wi th an employer . 

T h e fact, neve r the l e s s , r e m a i n s t h a t the case- law has clearly concluded 
tha t a r ight to be h e a r d is p r o t e c t e d by Ar t ic le 11. O n e can say, t he re fo re , 
t ha t th is r ight is a m i n i m u m which should be p r o t e c t e d . Th i s 
i n t e r p r é t a t i o n is s u p p o r t e d by the E u r o p e a n Social C h a r t e r 1961 a n d 
the I n t e r n a t i o n a l Labour O r g a n i s a t i o n ^ F r e e d o m of Associa t ion a n d 
P ro tec t ion of the Right to O r g a n i s e C o n v e n t i o n , 1948 (no. 87) , and its 
Right to O r g a n i s e a n d Collect ive B a r g a i n i n g C o n v e n t i o n , 1949 (no. 98) 
(see p a r a g r a p h s 30-37 of the j u d g m e n t ) . 

T h e d o m e s t i c légal s i tua t ion a t issue in this case went fu r the r t h a n 
e i t he r t he Swedish or t he Belgian cases j u s t q u o t e d in s t r ipp ing the t r a d e 
union of effective power to p ro tec t m e m b e r s ' i n t e r e s t s . It p e r m i t t e d 
employe r s to ignore ail r e p r é s e n t a t i o n by t r a d e un ions on beha l f of 
the i r m e m b e r s a n d , f u r t h e r m o r e , to use financial incent ives to induce 
employées to s u r r e n d e r i m p o r t a n t un ion r i gh t s . T h e r e s p o n d e n t S t a t e 
has t hus , in my opinion, failed in its positive obl iga t ion to secure the 
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en joyment of the r igh ts u n d e r Art ic le 11 of the Conven t ion . T h e r e has , 
accordingly, been a violat ion of Ar t ic le 11 as r e g a r d s the appl ican t t r a d e 
unions and the individual app l i can t s . 





W I L S O N , N A T I O N A L U N I O N O F J O U R N A L I S T S E T 
c. R O Y A U M E - U N I 

(Requêtes n'" 30668/96, 30671/96 et 30678/96) 

D E U X I È M E S E C T I O N 
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1. T r a d u c t i o n ; o r i g i n a l a n g l a i s . 
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Chacun des individus requérants appartenait à l'un des syndicats requérants, 
lesquels étaient reconnus par les employeurs respectifs des individus requérants 
aux fins de la négociation collective. Les employeurs en question offrirent aux 
individus requérants des contrats personnalisés comportant une augmentation de 
salaire qui impliquait la renonciation à l'ensemble des droits à la reconnaissance 
de leur syndicat et à une représentation syndicale. Les individus requérants 
refusèrent de signer les contrats, en conséquence de quoi leurs rémunérations se 
retrouvèrent à un niveau inférieur à celui de la rémunération des salariés qui 
avaient accepté les contrats personnels. Par la suite, les employeurs cessèrent de 
reconnaître les syndicats requérants. 

Article 11 : si les faits dénoncés par les requérants n'ont effectivement comporté 
aucune intervention directe de l 'Etat, la responsabilité du Royaume-Uni serait 
néanmoins engagée en cas de manquement de sa part à garantir aux requérants 
la jouissance des droits consacrés par l'article 11. La Convention protège la liberté 
pour les syndicats de défendre les intérêts professionnels de leurs adhérents, et les 
Etats doivent à la fois autoriser et rendre possibles la conduite et le développement 
de l'action collective. En revanche, l'article 11 ne garantit pas aux syndicats ni à 
leurs membres un traitement précis de la part de l 'Etat. A l'époque pertinente, le 
droit britannique prévoyait un système entièrement volontaire de négociation 
collective, dans lequel la loi ne faisait pas obligation aux employeurs de 
reconnaître des syndicats à cette fin. La négociation collective n'est toutefois pas 
indispensable à une jouissance effective de la liberté syndicale, laquelle ne va pas 
jusqu'à imposer aux employeurs une obligation de reconnaître un syndicat. Cela 
dit, le syndicat doit être libre, d'une manière ou d'une autre, de chercher à 
persuader l'employeur d'écouter ce qu'il a à dire au nom de ses membres. En 

1. R é d i g é p a r le g re f fe , il n e l ie p a s la C o u r . 
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l'espèce, les syndicats requérants pouvaient utiliser d'autres moyens pour 
promouvoir les intérêts de leurs membres, et notamment recourir à des actions 
de grève, le droit de grève représentant l'un des moyens les plus importants au 
travers desquels l 'Etat peut assurer la liberté pour un syndicat de protéger les 
intérêts professionnels de ses membres. Dans ces conditions, l'absence en droit 
britannique d'une obligation pour les employeurs d'engager des négociations 
collectives n'emporte pas, en soi, violation de l'article 11. L'essence d'un système 
de négociation collective volontaire est qu'il doit être possible à un syndicat qui 
n'est pas reconnu par un employeur d'entreprendre des actions, y compris, si 
nécessaire, des actions de grève, afin de persuader l'employeur d'engager une 
négociation collective avec lui. De surcroît, il est de l'essence du droit des salariés 
d'adhérer à un syndicat pour la protection de leurs intérêts qu'ils soient libres de 
demander ou de permettre à leur syndicat de communiquer des revendications à 
leur employeur ou d'entreprendre en leur nom des actions pour protéger leurs 
intérêts. Si les salariés ne disposent pas de ces possibilités, leur liberté d'adhérer 
à un syndicat pour la protection de leurs intérêts devient illusoire. Il appartient à 
l 'Etat de veiller à ce que les adhérents des syndicats ne soient pas empêchés ou 
retenus d'utiliser leur syndicat pour les représenter. En l'espèce, les employeurs 
pouvaient traiter moins favorablement les salariés non disposés à renoncer à une 
liberté représentant une caractéristique essentielle de l 'appartenance à un 
syndicat. On peut voir en pareil comportement une dissuasion ou une restriction 
de l'usage par les salariés du recours à l'affiliation syndicale pour protéger leurs 
intérêts. Il était donc possible à un employeur de saper ou de supprimer de 
manière effective la capacité pour un syndicat de lutter pour la protection des 
intérêts de ses membres. En permettant aux employeurs d'avoir recours à des 
incitants financiers pour amener les salariés à renoncer à des droits syndicaux 
importants, l'Etat défendeur a manqué à son obligation positive de garantir la 
jouissance des droits consacrés par l'article 11. Ce manquement emporte 
violation de l'article 11 tant à l'égard des syndicats requérants qu'à l'égard des 
individus requérants. 
Conclusion: violation (unanimité). 

La Cour conclut à l 'unanimité qu'il ne s'impose pas d'examiner les griefs formulés 
par les requérants sur le terrain de l'article 10 et de l'article 14 combiné avec les 
articles 10 et 11. 

Article 41 : la Cour accorde aux requérants certaines sommes pour dommage 
moral et pour frais et dépens. 
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Syndical suédois des conducteurs de locomotives c. Suède, arrêt du 6 février 1976, série A 
n" 20 

Schmidt et Dahlslrbm c. Suède, arrêt du 6 février 1976, série A n" 21 
Abdulaziz, Cabales et Balkandali c. Royaume-Uni, arrêt du 28 mai 1985, série A n" 94 
Cuslajsson c. Suide, arrêt du 25 avril 1996, Recueil des arrêts el décisions 1996-11 
Schettini el autres c. Italie (dec.), n" 29529/95, 9 novembre 2000 
UNISONc. Royaume-Uni (déc) , n" 53574/99, CEDH 2002-1 
Kingsley c. Royaume-Uni [GC], n" 35605/97, CEDH 2002-IV 
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P R O C É D U R E 

1. A l 'origine de l 'affaire se t r ouven t t rois r e q u ê t e s visant le R o y a u m e -

U n i de G r a n d e - B r e t a g n e et d ' I r l a n d e du N o r d d é p o s é e s devan t la 

C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e («la C o m m i s s i o n » ) en 

v e r t u de l ' anc ien ar t ic le 25 d e la C o n v e n t i o n de s a u v e g a r d e des Dro i t s de 

l ' H o m m e et des L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s («la C o n v e n t i o n » ) . 

La p r e m i è r e r e q u ê t e (n" 30668/96) a é té i n t r o d u i t e le 7 s e p t e m b r e 

1995, con jo in t emen t p a r un r e s so r t i s san t b r i t a n n i q u e r é s idan t à Londres , 

M. D . Wilson , et p a r la N a t i o n a l U n i o n of J o u r n a l i s t s (« la N U J » ) , syndicat 

ayan t son siège à L o n d r e s . 

La d e u x i è m e r e q u ê t e (n° 30671/96) a é té i n t r o d u i t e le 14 s e p t e m b r e 

1995, con jo in t emen t pa r deux r e s so r t i s san t s b r i t a n n i q u e s r é s i d a n t dans 

le H a m p s h i r c , M. T A . P a l m e r et M . A.E. W y e t h , et p a r la Na t iona l 

U n i o n of Rail M a r i t i m e and T r a n s p o r t W o r k e r s (« la N U R M T W » ) , 

syndicat ayan t son siège à L o n d r e s . 

La t ro i s i ème r e q u ê t e (n" 30678/96) a é té i n t rodu i t e le 19 oc tobre 1995 

pa r hui t r e s so r t i s san t s b r i t a n n i q u e s r é s idan t à Cardiff : M . M . J . Doolan , 

M . J . F a r r u g i a , M. C . S . J c n k i n s , M. B . J o n e s , M. A.L. Pa r ry , M. D.F. Parry , 

M. D. P ine et M. K. W e b b e r . 

2. Les a u t e u r s de la p r e m i è r e r e q u ê t e ont é té r e p r é s e n t é s devan t la 

C o u r p a r le cab ine t de solicitors T h o m p s o n s , é tabl i à Londres . C e u x de la 

d e u x i è m e et de la t ro i s i ème r e q u ê t e l 'ont é té pa r le cab ine t de solicitors 

P a t t i n s o n and Brewer , é g a l e m e n t é tab l i à Londres . Le g o u v e r n e m e n t 

b r i t a n n i q u e («le G o u v e r n e m e n t » ) l 'a é t é pa r son a g e n t , M. H . Llewcllyn, 

du m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s et du C o m m o n w e a l t h . 

En l 'a f fa ire W i l s o n , N a t i o n a l U n i o n o f J o u r n a l i s t s e t a u t r e s 

c. R o y a u m e - U n i , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( d e u x i è m e sect ion) , 

s i égean t en u n e c h a m b r e composée de : 

M M . J . - P . COSTA,président, 

A . B . BAKA, 

GAUKURJÔRUNDSSON, 

K. JUNGWIERT, 

M . UGREKHELIDZE, 

M " " ' A. M U L A R O N l J u g W , 

Lord PHILLIPS OF WORTH M A T R A V E R S , / ^ ad hoc, 

et de M M ' ' S . DOLLÉ, greffière de section, 

Après en avoir dé l ibéré en c h a m b r e du conseil les 30 janvier et 11 j u in 

2002 , 
Rend l ' a r r ê t q u e voici, a d o p t é à c e t t e d e r n i è r e d a t e : 
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3. D a n s leurs r e q u ê t e s , les r e q u é r a n t s s o u t e n a i e n t q u ' e n a u t o r i s a n t 

les employeur s à cesser de r e c o n n a î t r e des syndica ts , le droi t 

b r i t a n n i q u e m a n q u a i t à son obl iga t ion de g a r a n t i r leur dro i t de faire 

p r o t é g e r leurs i n t é r ê t s au t r ave r s de l 'affiliation à un syndicat et l eur 

droi t à la l iber té d ' express ion , au sens des ar t ic les 11 et 10 de la 

Conven t ion . P a r a i l leurs , les individus r e q u é r a n t s a l l égua ien t q u e 

le droi t b r i t a n n i q u e p e r m e t t a i t aux employeur s de p r a t i q u e r la 

d i sc r imina t ion à l ' encon t re de l eu r s employés synd iqués , ce au mépr i s 

de l 'ar t icle 14 de la C o n v e n t i o n combiné avec les ar t ic les 10 et 11 du 

m ê m e i n s t r u m e n t . 

4. La C o m m i s s i o n a joint les r e q u ê t e s le 26 février 1997 et les a 

déc la rées recevables le 16 s e p t e m b r e 1997. C o m m e elle n ' en avai t pas 

t e r m i n é l ' e x a m e n au 1" n o v e m b r e 1999, elle les a t r a n s m i s e s à la C o u r , 

en appl ica t ion de l 'ar t icle 5 § 3 , d e u x i è m e p h r a s e , du Pro toco le n" 1 1 à la 

Conven t ion . 

5. Les r e q u ê t e s ont é t é a t t r i b u é e s à la t ro i s i ème sect ion de la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci a a lors é t é 

cons t i tuée la c h a m b r e c h a r g é e d 'en conna î t r e (ar t ic les 27 § 1 de la 

Conven t i on et 26 § 1 du r è g l e m e n t ) . Sir Nicolas B r a t z a , le j u g e élu au 

t i t re du R o y a u m e - U n i , s 'est ensu i t e d é p o r t é (ar t ic le 28 du r è g l e m e n t ) . Le 

G o u v e r n e m e n t a alors dés igné Lord Phil l ips of W o r t h M a t r a v e r s p o u r 

s iéger en qua l i t é d é j u g e ad hoc (ar t ic les 27 § 2 de la Conven t i on et 29 § 1 

du r è g l e m e n t ) . 

6. R e q u é r a n t s et G o u v e r n e m e n t ont soumis des obse rva t ions sur le 

fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 d u r è g l e m e n t ) . Le T r a d e s U n i o n C o n g r e s s 

et L iber ty en ont é g a l e m e n t déposé , le p r é s iden t de la c h a m b r e les ayan t 

au to r i sé s à i n t e rven i r d a n s la p r o c é d u r e écr i te (ar t ic les 36 § 2 de la 

Conven t ion et 61 § 3 du r è g l e m e n t ) . 

7. Le l" n o v e m b r e 2001 , la C o u r a modifié la compos i t ion de ses 

sect ions (ar t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La r e q u ê t e a ainsi é t é a t t r i b u é e à 

la d e u x i è m e sect ion te l le q u e r e m a n i é e (ar t ic le 52 § 1 d u r è g l e m e n t ) . 

8. U n e aud ience a eu lieu en publ ic au Pala is des Dro i t s de l ' H o m m e , 

à S t r a s b o u r g , le 30 j a n v i e r 2002 (ar t ic le 59 § 2 du r è g l e m e n t ) . 

O n t c o m p a r u : 

- pour le Gouvernement 

M M . H. LLKWELLY.N, m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s 

et du C o m m o n w e a l t h , 

J . EADIE, barrister-at-law, 

J . C o P P E L , barrister-at-law, 

R. BAKER, m i n i s t è r e du C o m m e r c e et d e l ' I ndus t r i e , 

J . STARTUP, m i n i s t è r e du C o m m e r c e et de l ' Indus t r i e , 

agent, 

conseils, 

conseillers ; 
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- pour les requérants 

M. J . HENDY QC, barrister-at-law, 

Lord WI'.DUERBURN OF CHARLTON QC, FBA, barrister-at-law, 

M""' J . EADY, barrister-at-law, conseils, 

M M . S. CAVALIER, solicitor, 

P. STATHAM, solicitor, 

J . FOSTER, Na t iona l U n i o n of J o u r n a l i s t s , conseillers. 

L a C o u r a e n t e n d u M. H e n d y et M . Ead ie en leurs p la idoi r ies , ainsi 

q u ' e n leurs r éponses à des ques t ions posées par Lord Phil l ips of W o r t h 

M a t r a v e r s . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S D E L 'ESPÈCE 

A. Les d e u x p r e m i e r s r e q u é r a n t s 

9. Le p r e m i e r r e q u é r a n t (M. Wilson) é ta i t employé en q u a l i t é de 

j o u r n a l i s t e au Daily Mail pa r Associa ted N e w s p a p e r s L imi t ed . La b r a n c h e 

locale, ou « c h a p e l l e » , de la d e u x i è m e r e q u é r a n t e (la NUJ) é ta i t r e c o n n u e 

depu i s au moins 1912 aux fins de la négocia t ion collective p o u r l ' ensemble 

des aspec t s des condi t ions d ' emplo i de ses a d h é r e n t s . 

10. Le 10 n o v e m b r e 1989, le p r e m i e r r e q u é r a n t , c o m m e d ' a u t r e s 

j o u r n a l i s t e s , reçut du r é d a c t e u r en chef du Daily Mail la l e t t r e s u i v a n t e : 

« C h e r D a v e , 

V o u s s a v e z p r o b a b l e m e n t q u e la c o n v e n t i o n co l l ec t i ve e n t r e la c h a p e l l e et la d i r e c t i o n 

a r r i v e à e x p i r a t i o n le 1" avr i l 1990. L a s o c i é t é a no t i f i e un p r é a v i s p r é c i s a n t q u ' e l l e 

n ' e n t e n d p a s n é g o c i e r u n e n o u v e l l e c o n v e n t i o n a v e c la c h a p e l l e et q u ' à c o m p t e r de la 

d a t e p r é c i t é e la N U J ne s e r a p l u s r e c o n n u e c o m m e o r g a n e de n é g o c i a t i o n . 

D é s o r m a i s , les r é m u n é r a t i o n s s e r o n t r e v u e s a n n u e l l e m e n t t o u s les 1" o c t o b r e , 

c o m m e c 'es t d é j à le c a s p o u r les p r i n c i p a u x r é d a c t e u r s . L e s che f s d e s e r v i c e m e 

t r a n s m e t t r o n t l e u r s r e c o m m a n d a t i o n s p o u r c h a q u e a g e n t d e l e u r p e r s o n n e l . J e 

d i s c u t e r a i é v i d e m m e n t d e ces r e c o m m a n d a t i o n s a v e c m e s r é d a c t e u r s d e m a n i è r e 

a p p r o f o n d i e et je d o n n e r a i m a p r o p r e a p p r é c i a t i o n , c o m m e j e le fais m a i n t e n a n t , p o u r 

d e s a u g m e n t a t i o n s s a l a r i a l e s a u m é r i t e . J e m e t t r a i e n s u i t e e n œ u v r e les a u g m e n t a t i o n s 

d é c i d é e s . 

U n m a n u e l a é t é é t a b l i q u i r e p r e n d les a v a n t a g e s et c o n d i t i o n s p r é v u s p a r la 

c o n v e n t i o n a c t u e l l e m e n t e n v i g u e u r . 

C h a q u e m e m b r e d u p e r s o n n e l s e v e r r a offr i r u n n o u v e a u c o n t r a t i n c o r p o r a n t ces 

c o n d i t i o n s a ins i q u e le m a n u e l . Il e s t , j e c ro i s , u t i l e d e p r é c i s e r q u e le m a n u e l c o m p o r t e 

u n e p r o c é d u r e de r é c l a m a t i o n . 
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T o u s les j o u r n a l i s t e s q u i s i g n e r o n t l e u r s n o u v e a u x c o n t r a t s a v a n t le 1" j a n v i e r 1990 

o b t i e n d r o n t u n e a u g m e n t a t i o n d e 4 ,5 % d e l e u r s a l a i r e , a v e c effet r é t r o a c t i f a u 

l , r o c t o b r e 1989. C o m m e j e l 'ai d i t p l u s h a u t , la p r o c h a i n e r év i s ion d e s r é m u n é r a t i o n s 

a u r a l ieu le 1" o c t o b r e 1990. 

J e t i e n s à fa i re o b s e r v e r q u e , c o n t r a i r e m e n t à ce q u i se p a s s e d a n s d ' a u t r e s q u o t i d i e n s 

n a t i o n a u x , n o t r e n o u v e a u r é g i m e d é c r i t c i - d e s s u s ne p révo i t a u c u n l i c e n c i e m e n t . N i , a u 

d e m e u r a n t , a u c u n c h a n g e m e n t r a d i c a l d a n s la m a n i è r e d o n t n o u s p r o d u i s o n s nos 

j o u r n a u x . 

V o u s n ' i g n o r e z s a n s d o u t e p a s q u e l ' i n i t i a t i ve d e m e t t r e fin à la n é g o c i a t i o n co l lec t ive 

é m a n e d e s r é d a c t e u r s e n chef, n o n de la d i r e c t i o n . 

C ' e s t la c o m p é t e n c e d e s j o u r n a l i s t e s c o n s i d é r é s i n d i v i d u e l l e m e n t q u i fait nos 

j o u r n a u x . N o u s r e c r u t o n s les j o u r n a l i s t e s s u r u n e b a s e i n d i v i d u e l l e , e t n o u s s o u h a i t o n s 

c o n t i n u e r à les t r a i t e r s u i v a n t ce p r i n c i p e t o u t a u l o n g d e l e u r c a r r i è r e d a n s c e t t e 

m a i s o n , afin d e g a r a n t i r l e u r p r o s p é r i t é e t ce l le d e nos j o u r n a u x . 

Le s u c c è s d u Daily Mail es t fondé s u r son é q u i p e d e j o u r n a l i s t e s h a u t e m e n t qua l i f i é s 

et b i e n p a y é s . N o u s e n t e n d o n s d é v e l o p p e r ce s u c c è s e t , p a r là m ê m e , les c a r r i è r e s de nos 

j o u r n a l i s t e s . 

V e u i l l e z a g r é e r , e t c . » 

11. Le p r e m i e r r e q u é r a n t refusa de s igner le nouveau c o n t r a t q u ' o n lui 

p roposa i t , au mot i f q u e celui-ci c o m p o r t a i t des c lauses i n t e r d i s a n t les 

act ivi tés syndicales p e n d a n t les h e u r e s de t rava i l et s u p p r i m a i t son droi t 

à ê t r e r e p r é s e n t é pa r son syndicat et les d ro i t s pour ce d e r n i e r de négocier 

avec la d i rec t ion et d ' ê t r e consu l t é , en vue de leur a p p r o b a t i o n , sur les 

modif ica t ions envisagées aux condi t ions d ' emplo i . D a n s les a n n é e s qu i 

su iv i ren t , la r é m u n é r a t i o n de M . Wilson a u g m e n t a , ma i s j a m a i s d a n s la 

m ê m e p ropor t ion que celle des employés ayant accep té des c o n t r a t s 

pe r sonne l s . 

12. Aprè s le 1" avril 1990, l ' employeur de M. Wilson c o n t i n u a à t r a i t e r 

avec la N U J c o n c e r n a n t les ques t i ons de s a n t é et de sécur i t é , ma i s cessa de 

r e c o n n a î t r e le syndicat pour t ou t e a u t r e fin. 

B. Les a u t r e s r e q u é r a n t s 

13. Les t ro i s i ème et q u a t r i è m e r e q u é r a n t s (M. P a l m e r et M. Wye th ) 

é t a i en t employés en t an t q u e m a n u t e n t i o n n a i r e s au por t de S o u t h a m p t o n 

pa r Associa ted Bri t i sh Por t s (« l 'ABP») . Ils é t a i en t affiliés à la N U R M T W , 

c i n q u i è m e r e q u é r a n t e en l 'espèce. C o n f o r m é m e n t à une convent ion 

collective, ce syndica t é ta i t r e c o n n u p a r l eur e m p l o y e u r a u x fins de la 

négoc ia t ion collective. 

14. Le 8 février 1991, M. P a l m e r et M. W y e t h , c o m m e d ' a u t r e s 

m a n u t e n t i o n n a i r e s , r e ç u r e n t des l e t t r e s ainsi l ibe l lées : 

« J e v o u s é c r i s p o u r v o u s a n n o n c e r q u e A s s o c i a t e d B r i t i s h P o r t s a d é c i d é d e v o u s offr ir 

un c o n t r a t d e t r ava i l d e v a n t p r e n d r e effet le 1" m a r s 1991 . 
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V o u s s a v e z c e r t a i n e m e n t que d e s offres d e c o n t r a t s p e r s o n n e l s on t d é j à é t é fa i t es aux 

m e m b r e s d e la d i r e c t i o n , a u p e r s o n n e l d e s u r v e i l l a n c e , a u p e r s o n n e l a d m i n i s t r a t i f , a u 

p e r s o n n e l t e c h n i q u e e t à c e r t a i n s m a n u t e n t i o n n a i r e s à S o u t h a m p t o n . E n of f ran t d e s 

c o n t r a t s p e r s o n n e l s , la s o c i é t é c h e r c h e à i n t r o d u i r e u n s y s t è m e p e r m e t t a n t d e 

r e c o n n a î t r e e t d e r é c o m p e n s e r le m é r i t e e t la c o n t r i b u t i o n i n d i v i d u e l s d e s s a l a r i é s . 

Le n o u v e a u c o n t r a t de t r ava i l p r o p o s é p révo i t q u e le n iveau d e s a u g m e n t a t i o n s 

s a l a r i a l e s à v e n i r , y c o m p r i s ce l l e s d e v a n t ê t r e v e r s é e s à c o m p t e r d u 1" m a r s 1991 , 

a in s i q u e les a u t r e s a m é l i o r a t i o n s d a n s les c o n d i t i o n s d ' e m p l o i , s e r o n t d é t e r m i n é e s p a r 

la s o c i é t é . Les s a l a i r e s s e r o n t en r a p p o r t avec les r e s p o n s a b i l i t é s e t la p e r f o r m a n c e 

i n d i v i d u e l l e s et t i e n d r o n t c o m p t e de la s i t u a t i o n s u r le m a r c h é d e l ' e m p l o i e t d e la 

s i t u a t i o n financière d e la s o c i é t é . 

Si v o u s c h o i s i s s e z d ' a c c e p t e r un n o u v e a u c o n t r a t i n d i v i d u e l , la c o n v e n t i o n a v e c les 

s y n d i c a t s , q u i fait a c t u e l l e m e n t p a r t i e d e v o t r e c o n t r a t d e t r a v a i l , n e v o u s s e r a p l u s 

applicable. V o s c o n d i t i o n s d ' e m p l o i ne d i f f é r e r o n t t o u t e f o i s q u e d e façon l i m i t é e d e 

ce l l e s q u i s o n t les v ô t r e s à l ' h e u r e a c t u e l l e . Le c h a n g e m e n t le p l u s s ign i f i ca t i f r é s i d e r a 

d a n s le fait q u e v o u s n ' a u r e z p l u s le d r o i t d ' ê t r e r e p r é s e n t é p a r u n s y n d i c a t e t q u ' à 

l ' aven i r v o t r e r é m u n é r a t i o n ne s e r a p lu s d é t e r m i n é e p a r les é c h e l l e s d e r é m u n é r a t i o n 

n é g o c i é e s e n v i g u e u r a u j o u r d ' h u i , c ' e s t - à - d i r e q u e les é c h e l l e s d e r é m u n é r a t i o n p o u r les 

g r o u p e s 1 à 4 e t les s o u s - c h e f s d ' é q u i p e n e s e r o n t p l u s a p p l i c a b l e s . Si v o u s s o u s c r i v e z u n 

n o u v e a u c o n t r a t d e t r a v a i l p e r s o n n e l , c e l a n ' a u r a a u c u n e i n c i d e n c e s u r v o t r e af f i l ia t ion 

a u r é g i m e d e p e n s i o n a c t u e l ; d e m ê m e , les i n d e m n i t é s d e d é p a r t v o l o n t a i r e e t d e 

l i c e n c i e m e n t é c o n o m i q u e d e m e u r e r o n t i n c h a n g é e s , m a i s v o t r e coeff ic ient d e 

m a j o r a t i o n d e s h e u r e s s u p p l é m e n t a i r e s s e r a p o r t é à 100 %. 

D a n s le c a d r e d e v o t r e c o n t r a t d e t r a v a i l p e r s o n n e l , la s o c i é t é v o u s v e r s e r a , à c o m p t e r 

d u l'"r m a r s 1 9 9 1 , u n e r é m u n é r a t i o n m a j o r é e ; c o m m e il es t p r é c i s é d a n s la l e t t r e 

p e r s o n n e l l e c i - jo in t e , c e t t e n o u v e l l e r é m u n é r a t i o n e n g l o b e r a la rév is ion s a l a r i a l e 

d e m a r s a c t u e l l e m e n t e n c o u r s . 

Le chiffre de v o t r e n o u v e l l e r é m u n é r a t i o n es t le r é s u l t a t d ' u n e a m é l i o r a t i o n d e v o t r e 

s a l a i r e a c t u e l a p r è s c o n s o l i d a t i o n d e s é l é m e n t s de r é m u n é r a t i o n s u i v a n t s , q u i cesseront 

d ' ê t r e a p p l i c a b l e s d a n s le c a d r e d e s n o u v e a u x c o n t r a t s p e r s o n n e l s : 

A l l o c a t i o n s , p a r e x e m p l e t a i l l e , o u t i l s , e t c . 

A l l o c a t i o n s d e c o n g é e t i n d e m n i t é s d e f o n c t i o n s s u p é r i e u r e s . 

C e s é l é m e n t s s e r o n t c o n s o l i d é s d a n s la r é m u n é r a t i o n p e r s o n n e l l e q u i v o u s s e r a 

o f f e r t e , e t e l le f e ra d o n c p a r t i e d e la r é m u n é r a t i o n à p r e n d r e e n c o m p t e p o u r le ca lcu l 

d e v o t r e r e t r a i t e . 

I.a pos s ib i l i t é d ' e f f e c t u e r d e s h e u r e s s u p p l é m e n t a i r e s s e r a o f fe r t e e n fonc t ion des 

b e s o i n s . Il n 'y a u r a p lu s d ' h e u r e s s u p p l é m e n t a i r e s c o n t r a c t u e l l e s . 

L e s n o u v e l l e s c o n d i t i o n s de t r a v a i l et d e r é m u n é r a t i o n p r é v o i e n t u n e révis ion 

a n n u e l l e g l o b a l e q u i a u r a l ieu t o u s les l ' T avr i l , la p r e m i è r e d e v a n t i n t e r v e n i r le l ' r avr i l 

1992. L e s a g e n t s b é n é f i c i a i r e s d e c o n t r a t s p e r s o n n e l s s e r o n t p a y é s m e n s u e l l e m e n t p a r 

v i r e m e n t b a n c a i r e (Bank Crédit Transfer- B A C S ) . 

Si v o u s a c c e p t e z d e s i g n e r u n c o n t r a t p e r s o n n e l , la s o c i é t é v o u s p r o c u r e r a , si v o u s le 

s o u h a i t e z , u n e a s s u r a n c e m é d i c a l e p r i v é e e n s o u s c r i v a n t e t e n finançant pour v o u s u n 

c o n t r a t d ' a f f i l i a t ion à u n p l a n s a n t é - e n t r e p r i s e (Corjmrate Health Plan) d o u b l é d ' u n p l an 

p a t i e n t s p r ivé (Private Patients Plan - P P P ) . V o t r e é p o u s e e t vos e n f a n t s p o u r r o n t 

b é n é f i c i e r d e c e t t e a s s u r a n c e si v o u s c h o i s i s s e z d e v e r s e r les c o t i s a t i o n s s u p p l é m c n -
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t a i r c s r e q u i s e s . V o u s t r o u v e r e z e n a n n e x e à la p r é s e n t e l e t t r e t o u t e s les p r é c i s i o n s 

i n d i s p e n s a b l e s à ce su j e t . (...) 

L a s o c i é t é c ro i t q u e l'offre q u i vous es t f a i t e c o n s t i t u e u n e a m é l i o r a t i o n i m p o r t a n t e de 

vos c o n d i t i o n s d ' e m p l o i . J ' o s e d o n c e s p é r e r q u e v o u s d é c i d e r e z d e l ' a c c e p t e r . Il d o i t ê t r e 

c l a i r t o u t e f o i s q u e v o u s ê t e s a b s o l u m e n t l i b re d e la r e j e t e r . (...) » 

L ' a u g m e n t a t i o n de sa la i re m o y e n n e offerte aux t rava i l l eu rs m a n u e l s 

p r ê t s à souscr i re des c o n t r a t s pe r sonne l s é ta i t de 10 %. 

15. Les t ro i s ième et q u a t r i è m e r e q u é r a n t s re fusè ren t de s igner pare i l s 

c o n t r a t s . L e u r s condi t ions de t rava i l et d e r é m u n é r a t i o n p o u r 1991/1992 

furent déc idées sur la base d ' u n e convent ion collective conclue à la su i te 

de négoc ia t ions m e n é e s e n t r e l eur syndica t et l ' employeur . Ils r e ç u r e n t 

u n e a u g m e n t a t i o n de leur sa la i re et des i n d e m n i t é s a n n e x e s de 8,9 % et 

ne se v i ren t pas offrir u n e a s s u r a n c e méd ica le pr ivée . 

16. En 1992, leur employeur l eur fit savoir qu ' i l m e t t a i t fin à la 

conven t ion collective et cessai t de r e c o n n a î t r e le syndicat pour tous 

besoins . 

17. Les r e q u é r a n t s r e s t a n t s (MM. Doolan e t a u t r e s ) é t a i e n t tous 

employés pa r l 'ABP aux Bu te Docks à Cardiff, et ils é t a i en t affiliés au 

c i n q u i è m e r e q u é r a n t , qu i é ta i t r e connu pa r leur emp loyeu r p o u r les 

besoins de la négocia t ion collective. Le 19 avril et le 19 ju i l l e t 1991, les 

sa lar iés de l 'ABP r e ç u r e n t chacun u n e l e t t r e leur offrant la possibil i té de 

souscr i re des c o n t r a t s pe r sonne l s p révoyan t des a u g m e n t a t i o n s d e 

r é m u n é r a t i o n . En é c h a n g e , c h a q u e sa la r ié devai t r e n o n c e r à l ' ensemble 

de ses d ro i t s à une r econna i s sance et à u n e r e p r é s e n t a t i o n syndicales et 

a c c e p t e r le pr inc ipe selon leque l les a u g m e n t a t i o n s annue l l e s et les 

a m é l i o r a t i o n s des a u t r e s condi t ions d ' emplo i ne p o u r r a i e n t plus ê t r e 

négociées p a r le syndicat p o u r son c o m p t e . 

I 8. Les r e q u é r a n t s re fusèren t de s igner des c o n t r a t s pe r sonne l s , ce qui 

leur valut de ne bénéficier , à l 'occasion de la révision a n n u e l l e des 

r é m u n é r a t i o n s , q u e d ' une a u g m e n t a t i o n de 4 % de leur sa la i re de base . 

Leurs col lègues qui occupa ien t des pos tes ana logues aux leurs et qui 

ava ien t accep té de souscr i re des c o n t r a t s pe r sonne l s bénéf ic iè ren t d ' u n e 

a u g m e n t a t i o n de leur r é m u n é r a t i o n qui é ta i t s u p é r i e u r e d ' env i ron 8 à 9 % 

à celle oc t royée aux r e q u é r a n t s . 

19. En 1992, l ' employeur des r e q u é r a n t s les in forma qu ' i l m e t t a i t fin à 

la convent ion collective et cessai t de r e c o n n a î t r e le syndicat à tous é g a r d s . 

C. P r o c é d u r e s s u i v i e s d e v a n t l e s j u r i d i c t i o n s i n t e r n e s 

20. C h a c u n de leur cô té , les individus r e q u é r a n t s sa i s i ren t tous le 

t r i buna l du t ravai l de recours d a n s lesquels ils s o u t e n a i e n t q u e 

l 'obl igat ion qu i leur é ta i t fai te de choisir e n t r e la souscr ip t ion d ' un 

c o n t r a t pe r sonne l e m p o r t a n t la p e r t e d e leurs dro i t s syndicaux ou 
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l ' accep ta t ion d ' une a u g m e n t a t i o n de sa la i re moins élevée é ta i t con t r a i r e à 

l 'ar t ic le 23 § 1 a) de la loi de 1978 p o r t a n t codification de la p ro tec t ion de 

l 'emploi («la loi de 1978» ; voir le p a r a g r a p h e 27 c i -dessous) . 

21 . A l ' issue de la p r o c é d u r e i n t e n t é e p a r M . Wilson, M. P a l m e r et 

M . W y e t h , le t r i b u n a l du t ravai l s t a t u a en faveur des r e q u é r a n t s . Les 

employeur s des in t é res sés sa i s i ren t a lors la cour du t ravai l , qui leur 

d o n n a ra ison , ap r è s quoi les r e q u é r a n t s p o r t è r e n t la cause d e v a n t la 

C o u r d ' appe l . 

22. Le 30 avril 1993, la h a u t e j u r id i c t ion s t a t u a en faveur de ces 

d e r n i e r s ( a r r ê t cité c o m m e suit : Associated British Ports v. Palmer and Others; 

AssociatedNewspapers v. Wilson, Industrial Cases Reports, 1994, p . 97) . 

D a n s l 'affaire Palmer and Others, elle a d m i t q u ' e n o p é r a n t une 

d i sc r imina t ion à l ' encon t re des t r ava i l l eu rs re fusan t de s igner des 

c o n t r a t s pe r sonne l s l ' employeur avait pris con t re ceux-ci u n e « m e s u r e 

(en deçà d ' un l i cenc iemen t ) » au sens de l 'ar t ic le 23 de la loi de 1978. Elle 

e s t i m a q u e les t e r m e s « ê t r e (...) m e m b r e d ' un syndicat i n d é p e n d a n t » qui 

Figuraient à l 'ar t ic le 23 i m p l i q u a i e n t plus q u e la s imple d é t e n t i o n d 'une 

c a r t e d'affilié et supposa i en t q u e le t r ava i l l eu r conce rné pû t faire usage 

des services p r i n c i p a u x offerts p a r le syndicat , tel le la r e p r é s e n t a t i o n 

collective. En offrant des a u g m e n t a t i o n s de r é m u n é r a t i o n à ceux qui 

r e n o n ç a i e n t à l eur dro i t à se faire r e p r é s e n t e r pa r l eu r syndicat , 

l ' employeur avai t che rché à a m e n e r ses sa lar iés à a b a n d o n n e r l ' idée de 

négocia t ion collective et à favoriser a insi u n e plus g r a n d e flexibili té et à 

faire d i s p a r a î t r e la nécess i té de consu l t e r le syndicat . E n pr ivan t de 

l ' a u g m e n t a t i o n de sa la i re ceux qui re fusa ient de r e n o n c e r à leur 

r e p r é s e n t a t i o n collective, l ' employeur avait agi d a n s le desse in de 

péna l i se r l ' a p p a r t e n a n c e à u n syndicat , en violat ion de l 'ar t ic le 23 § 1 a) 

de la loi de 1978. 

D a n s l 'affaire Wilson, la C o u r d ' appe l a d m i t q u e la décision de 

l ' employeur de cesser d e r e c o n n a î t r e le syndicat à c o m p t e r du 1 e r avril 

1990 n ' é t a i t pas c o n t r a i r e à l 'ar t ic le 23, dès lors que la m e s u r e visait le 

syndicat d a n s son e n s e m b l e et non un sa lar ié individuel . Le syndicat ne 

d isposai t d ' a u c u n m o y e n j u r i d i q u e pour se p l a ind re de la décision de 

l ' employeur de cesser de le r e c o n n a î t r e ou de m e t t r e fin à la convent ion 

collective rég issan t les condi t ions d ' emplo i négociées p a r l u i ; le seul 

r ecours don t il d isposai t é t a i t la m e n a c e d ' une grève . En offrant une 

h a u s s e de r é m u n é r a t i o n aux seuls sa lar iés p r ê t s à a c c e p t e r les nouvelles 

condi t ions , l ' employeur visait à n ier le pouvoir des syndica ts , dans le but 

de m e t t r e fin à la négoc ia t ion collective. Q u a n t à sa décision de refuser 

u n e a u g m e n t a t i o n de sa la i re au r e q u é r a n t à cause de son refus 

d ' a b a n d o n n e r la négocia t ion collective, il t e n d a i t à inc i t e r l ' i n té ressé à 

cesser d ' ê t r e m e m b r e du syndicat . 

23 . Les emp loyeu r s sa i s i ren t la C h a m b r e des lords , qui , le 16 m a r s 

1995, s t a t u a à l ' u n a n i m i t é c o n t r e les r e q u é r a n t s (Law Reports: Appeal 
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IL T E X T E S P E R T I N E N T S EN D E H O R S DE LA C O N V E N T I O N 

A. L e d r o i t b r i t a n n i q u e 

25. En droi t b r i t a n n i q u e , cons t i t ue un « s y n d i c a t » t ou t e o rgan i sa t ion 

qui se compose e n t i è r e m e n t ou p r i n c i p a l e m e n t de t r ava i l l eu r s et qui fait 

de la r égu la t ion des re la t ions e n t r e t r ava i l l eu rs et emp loyeu r s ou 

associa t ions d ' emp loyeu r s l 'un de ses objectifs p r inc ipaux (ar t ic le 1 d e la 

loi de 1992 codifiant les disposi t ions re la t ives aux syndica ts et aux 

re la t ions du t r ava i l : « l a loi de 1992») . Il n ' ex i s te pas un sys tème en ve r tu 

d u q u e l seuls les syndicats acc réd i t é s p o u r r a i e n t ê t r e r econnus pour les 

besoins de la négoc ia t ion collective. 

26. A l ' époque des é v é n e m e n t s à l 'or igine de la p r é s e n t e espèce , la 

négocia t ion collective é t a i t un processus e n t i è r e m e n t vo lon ta i re . Il 

n ' ex i s ta i t au R o y a u m e - U n i a u c u n t e x t e r e s t r e i g n a n t la l iber té p o u r les 

emp loyeu r s de r e c o n n a î t r e ou de cesser de r e c o n n a î t r e des syndicats p o u r 

les besoins de la négocia t ion collective (loi de 1980 sur l ' emploi , a b r o g e a n t 

la loi de 1975 sur la p ro tec t ion de l ' emplo i ) . 

27. L 'a r t ic le 23 § 1 a) de la loi de 1978 codif iant les disposi t ions en 

m a t i è r e de p ro tec t ion de l 'emploi é ta i t ainsi l ibel lé : 

Cases, 1995, vol. 2, p . 454) . Tro i s des cinq Law Lords e s t i m è r e n t q u e le 

t e r m e « m e s u r e » qui figurait à l 'ar t icle 23 § 1 ne pouvai t s ' i n t e r p r é t e r 

c o m m e couvran t é g a l e m e n t les cas d 'omiss ion , de sor te q u e le non-

r e n o u v e l l e m e n t pa r les employeur s d ' a v a n t a g e s p r é c é d e m m e n t accordés 

aux r e q u é r a n t s ne s 'analysai t pas en u n e « m e s u r e (en deçà d ' un 

l i c e n c i e m e n t ) » . Pa r a i l leurs , q u a t r e des cinq Law Lords e s t i m è r e n t q u e le 

c o m p o r t e m e n t de l ' employeur n 'ava i t pas é té motivé pa r «le desse in 

d ' e m p ê c h e r (...) de d i s suade r (...) ou de p é n a l i s e r » l 'affiliation à un 

syndicat , m ê m e si, d a n s l 'affaire Palmer and Others, Lord Br idge précisa 

qu '« il [é ta i t ] clair q u e les employeur s [avaient ] che rché , au moyen d ' une 

offre a t t r a y a n t e , à inc i te r l eurs sa la r iés à sor t i r v o l o n t a i r e m e n t du 

pa rap lu i e q u e r e p r é s e n t a i e n t pour eux les négoc ia t ions collectives 

m e n é e s pa r leur syndicat et à t r a i t e r à l 'avenir d i r e c t e m e n t avec leurs 

employeur s c o n c e r n a n t leurs condi t ions d ' e m p l o i » . La C h a m b r e des 

lords e s t i m a toutefois que les syndicats pouva ien t offrir à leurs affiliés 

des services a u t r e s q u e la négoc ia t ion de leurs condi t ions d ' emplo i et q u e 

l ' a p p a r t e n a n c e à un syndicat ne pouvai t dès lors ê t r e ass imi lée à l 'usage 

des services du syndicat p o u r la négocia t ion collective. 

24. A la su i te de l ' a r rê t r e n d u pa r la C h a m b r e des lords, les r e q u é r a n t s 

se dé s i s t è r en t de leurs r ecours p e n d a n t s devan t le t r i buna l du t ravai l , 

ap r è s avoir é t é avisés pa r leurs conseils qu ' i ls ne p o u r r a i e n t g a g n e r leurs 

procès . 
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B. La C h a r t e s o c i a l e e u r o p é e n n e d e 1961 

30. In t i tu l é «Dro i t syndica l» , l 'ar t icle 5 de la C h a r t e sociale est ainsi 

libellé : 

« E n v u e d e g a r a n t i r ou de p r o m o u v o i r la l i b e r t é p o u r les t r a v a i l l e u r s et les 

e m p l o y e u r s de c o n s t i t u e r d e s o r g a n i s a t i o n s loca les , n a t i o n a l e s ou i n t e r n a t i o n a l e s , p o u r 

la p r o t e c t i o n d e l e u r s i n t é r ê t s é c o n o m i q u e s e t s o c i a u x et d ' a d h é r e r à ces o r g a n i s a t i o n s , 

les P a r t i e s s ' e n g a g e n t à ce q u e la l é g i s l a t i o n n a t i o n a l e n e p o r t e p a s a t t e i n t e , ni ne soit 

a p p l i q u é e d e m a n i è r e à p o r t e r a t t e i n t e à c e t t e l i b e r t é . L a m e s u r e d a n s l a q u e l l e les 

g a r a n t i e s p r é v u e s a u p r é s e n t a r t i c l e s ' a p p l i q u e r o n t à la po l ice s e r a d é t e r m i n é e p a r la 

l é g i s l a t i o n ou la r é g l e m e n t a t i o n n a t i o n a l e . L e p r i n c i p e de l ' a p p l i c a t i o n d e ces g a r a n t i e s 

a u x m e m b r e s d e s forces a r m é e s et la m e s u r e d a n s l a q u e l l e e l les s ' a p p l i q u e r a i e n t à c e t t e 

c a t é g o r i e d e p e r s o n n e s son t é g a l e m e n t d é t e r m i n é s p a r la l é g i s l a t i o n ou la r é g l e m e n ­

t a t i o n n a t i o n a l e . » 

31 . I n t i t u l é « D r o i t de négocia t ion col lect ive», l 'ar t icle 6 de la C h a r t e 

énonce : 

« E n v u e d ' a s s u r e r l ' e x e r c i c e effect i f d u d r o i t de n é g o c i a t i o n co l l ec t i ve , les P a r t i e s 

s ' e n g a g e n t : 

1. à f a v o r i s e r la c o n s u l t a t i o n p a r i t a i r e e n t r e t r a v a i l l e u r s e t e m p l o y e u r s ; 

2. à p r o m o u v o i r , l o r s q u e ce la est n é c e s s a i r e e t u t i l e , l ' i n s t i t u t i o n d e p r o c é d u r e s de 

n é g o c i a t i o n v o l o n t a i r e e n t r e les e m p l o y e u r s ou les o r g a n i s a t i o n s d ' e m p l o y e u r s , d ' u n e 

«23.1 T o u t s a l a r i é a d r o i t à ne p a s vo i r son e m p l o y e u r p r e n d r e c o n t r e lu i , e n t a n t 

q u ' i n d i v i d u , u n e m e s u r e (en d e ç à d ' u n l i c e n c i e m e n t ) d e s t i n é e à 

a) l ' e m p ê c h e r ou le d i s s u a d e r d ' ê t r e ou de c h e r c h e r à d e v e n i r m e m b r e d ' u n s y n d i c a t 

i n d é p e n d a n t ou à le p é n a l i s e r p o u r c e l a . » 

C e t t e d isposi t ion fut repr i se d a n s l 'ar t icle 146 § 1 de la loi de 1992. 

28. Apre s q u e la C o u r d ' appe l eu t s t a t u é en faveur des r e q u é r a n t s , le 

P a r l e m e n t a d o p t a l 'ar t icle 13 de la loi de 1993 sur la r e fo rme des syndicats 

et les droi t s des sa lar iés («la loi de 1993»), disposi t ion a m e n d a n t 

l 'ar t ic le 148 de la loi de 1992 en prévoyant q u e là où «le but r eche rché 

pa r l ' employeur est de p rovoquer u n c h a n g e m e n t d a n s sa r e l a t ion avec 

l ' ensemble ou u n e ca tégor ie q u e l c o n q u e de ses s a l a r i é s» l 'ar t icle 146 § 1 

d e la loi d e 1992 n'offre a u c u n recours a u x sa la r iés , s au f si la d é m a r c h e de 

l ' employeur n ' a u r a i t é t é accompl ie pa r a u c u n emp loyeu r r a i sonnab l e . 

29. Bien q u ' u n e grève des sa la r iés impl ique des violat ions de leurs 

c o n t r a t s de t ravai l individuels et que le fait pour u n syndicat d ' appe l e r à 

une grève ou de sou ten i r u n e grève le r e n d e coupab le du déli t de r u p t u r e 

des c o n t r a t s des sa lar iés concernés , l 'ar t icle 219 de la loi de 1992 p ro tège 

le syndicat pour a u t a n t qu ' i l agisse « e n prévision ou d a n s le c ad re d ' un 

conflit du t r ava i l» (UNISON c. Royaume-Uni ( d é c ) , n" 53574/99, C E D H 

2002-1). 
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p a r t , e t les o r g a n i s a t i o n s de t r a v a i l l e u r s , d ' a u t r e p a r t , en v u e d e r é g l e r les c o n d i t i o n s 

d ' e m p l o i p a r d e s c o n v e n t i o n s c o l l e c t i v e s ; 

3 . à f a v o r i s e r l ' i n s t i t u t i o n et l ' u t i l i s a t i o n d e p r o c é d u r e s a p p r o p r i é e s d e c o n c i l i a t i o n et 

d ' a r b i t r a g e v o l o n t a i r e p o u r le r è g l e m e n t d e s conf l i t s d u t r a v a i l ; 

e t r e c o n n a i s s e n t : 

4 . te d r o i t d e s t r a v a i l l e u r s et d e s e m p l o y e u r s à d e s a c t i o n s co l l ec t ives e n cas d e 

conf l i t s d ' i n t é r ê t , y c o m p r i s le d r o i t d e g r è v e , s o u s r é s e r v e d e s o b l i g a t i o n s q u i 

p o u r r a i e n t r é s u l t e r d e s c o n v e n t i o n s co l l ec t ives e n v i g u e u r . » 

32. En 1995, le comi té d ' expe r t s i n d é p e n d a n t s ins t i tué au t i t re de 

l 'ar t ic le 25 de la C h a r t e sociale se p e n c h a sur l 'ar t icle 13 de la loi de 

1993, afin de d é t e r m i n e r s'il é ta i t c o m p a t i b l e avec l 'ar t ic le 5 de la 

C h a r t e . Il fo rmula les conclusions su ivan tes (Conclus ions XI I I -3 , Conse i l 

de l 'Eu rope , 1996, pp. 109-110): 

« (...) O r , il a s e m b l é a u C o m i t é q u e la g é n é r a l i t é d e s t e r m e s d e l ' a r t i c l e 148 p a r . 3 , 

a l i n é a a, é t a i t t e l l e q u ' u n t r i b u n a l n e p o u r r a i t p l u s q u ' e x c e p t i o n n e l l e m e n t j u g e r q u e la 

m e s u r e p r i s e p a r l ' e m p l o y e u r é t a i t i l l éga le e n r a i s o n d ' u n e a t t e i n t e à la l i b e r t é s y n d i c a l e . 

Il a e s t i m é q u e c e t a f f a i b l i s s e m e n t d e la p r o t e c t i o n d e la l i b e r t é s y n d i c a l e n ' é t a i t p a s 

c o m p a t i b l e avec les e x i g e n c e s d e l ' a r t i c l e 5 et il a r a p p e l é q u e « l ' E t a t c o n t r a c t a n t es t 

t e n u d e p r e n d r e , p a r voie l é g i s l a t i v e o u a u t r e , d e s m e s u r e s a d é q u a t e s d e s t i n é e s à 

g a r a n t i r l ' e x e r c i c e d e la l i b e r t é s y n d i c a l e e t , n o t a m m e n t , à p r o t é g e r les o r g a n i s a t i o n s 

de t r a v a i l l e u r s c o n t r e t o u t e i n g é r e n c e d e s e m p l o y e u r s » (voir en d e r n i e r l ieu 

C o n c l u s i o n s X I I - 2 , p . 103) . Il a a u s s i r e n v o y é à s a c o n c l u s i o n r e l a t i v e à l ' a r t i c l e 6 p a r . 2 

et à s a j u r i s p r u d e n c e s e lon l a q u e l l e e m p i é t e r s u r le d r o i t d e n é g o c i a t i o n co l l ec t ive , q u i 

es t u n e p r é r o g a t i v e s y n d i c a l e e s s e n t i e l l e , e s t d e n a t u r e à p o r t e r a t t e i n t e à l ' e s s e n c e d e la 

l i b e r t é m ê m e de la l i b e r t é s y n d i c a l e (voir e n d e r n i e r l ieu C o n c l u s i o n s X I I I - 2 , p . 2 8 2 ) . » 

33 . D a n s son r a p p o r t su ivan t , le comi t é ins is ta pour q u e soient pr i ses 

« les m e s u r e s nécessa i res pour a b r o g e r [ l 'ar t icle 13 de la loi de 1993, 

n o t a m m e n t ] ». Il conclut de la m a n i è r e su ivan te (Conclus ions XFV-I, 

1998, p . 845) : 

« L e C o m i t é r e n o u v e l l e la c r i t i q u e qu ' i l ava i t f o r m u l é e d a n s sa p r é c é d e n t e c o n c l u s i o n 

e n ce q u i c o n c e r n e l ' a r t i c l e 13 de la loi d e 1993 q u i e s t c o n t r a i r e à l ' a r t i c l e 5 d e la C h a r t e 

p u i s q u ' i l p e r m e t a u x e m p l o y e u r s d e p r e n d r e d e s m e s u r e s t e l l e s q u e l ' a l l o c a t i o n d e t a u x 

d e r é m u n é r a t i o n p r é f é r e n t i e l s a u x s a l a r i é s afin de les p e r s u a d e r d e r e n o n c e r a u x 

a c t i v i t é s s y n d i c a l e s et à la n é g o c i a t i o n co l lec t ive (...) » 

C. L e s C o n v e n t i o n s e t r a p p o r t s d e l ' O r g a n i s a t i o n i n t e r n a t i o n a l e 

d u travai l 

34. Le R o y a u m e - U n i a ratifié la Conven t i on n" 87 sur la l iber té 

syndicale et la p ro tec t ion du dro i t syndical et la Conven t ion n" 98 sur 

le droi t d ' o rgan i sa t i on et de négocia t ion collective a d o p t é e sous l 'égide 

de l ' O r g a n i s a t i o n i n t e r n a t i o n a l e du t rava i l ( O I T ) , en 1948 et en 1949 

r e s p e c t i v e m e n t . 
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35. La Conven t i on n u 87 dispose n o t a m m e n t : 

« P a r t i e l . L i b e r t é s y n d i c a l e 

A r t i c l e 1 

T o u t M e m b r e de l ' O r g a n i s a t i o n i n t e r n a t i o n a l e d u T r a v a i l p o u r l e q u e l la p r é s e n t e 

c o n v e n t i o n e s t e n v i g u e u r s ' e n g a g e à d o n n e r effet a u x d i s p o s i t i o n s s u i v a n t e s . 

A r t i c l e 2 

Les t r a v a i l l e u r s et les e m p l o y e u r s , s a n s d i s t i n c t i o n d ' a u c u n e s o r t e , o n t le d r o i t , s a n s 

a u t o r i s a t i o n p r é a l a b l e , de c o n s t i t u e r d e s o r g a n i s a t i o n s d e l e u r c h o i x , a in s i q u e ce lu i d e 

s ' a l f i l i e r à c e s o r g a n i s a t i o n s , à la s e u l e c o n d i t i o n d e se c o n f o r m e r a u x s t a t u t s d e ces 

d e r n i è r e s . 

A r t i c l e 10 

D a n s la p r é s e n t e c o n v e n t i o n , le t e r m e organisation s igni f ie t o u t e o r g a n i s a t i o n d e 

t r a v a i l l e u r s ou d ' e m p l o y e u r s a y a n t p o u r b u t de p r o m o u v o i r e t de d é f e n d r e les i n t é r ê t s 

d e s t r a v a i l l e u r s ou d e s e m p l o y e u r s . 

P a r t i e II . P r o t e c t i o n d u d r o i t s y n d i c a l 

A r t i c l e 11 

T o u t M e m b r e d e l ' O r g a n i s a t i o n i n t e r n a t i o n a l e d u T r a v a i l p o u r l e q u e l la p r é s e n t e 

c o n v e n t i o n e s t e n v i g u e u r s ' e n g a g e à p r e n d r e t o u t e s m e s u r e s n é c e s s a i r e s e t 

a p p r o p r i é e s e n v u e d ' a s s u r e r a u x t r a v a i l l e u r s e t a u x e m p l o y e u r s le l ib re e x e r c i c e d u 

d r o i t synd i ca l . » 

36. L a Conven t i on n" 98 énonce n o t a m m e n t : 

« A r t i c l e I 

1. L e s t r a v a i l l e u r s d o i v e n t b é n é f i c i e r d ' u n e p r o t e c t i o n a d é q u a t e c o n t r e t o u s a c t e s d e 

d i s c r i m i n a t i o n t e n d a n t à p o r t e r a t t e i n t e à la l i b e r t é s y n d i c a l e e n m a t i è r e d ' e m p l o i . 

2. U n e t e l l e p r o t e c t i o n doi t n o t a m m e n t s ' a p p l i q u e r e n ce q u i c o n c e r n e les a c t e s 

a y a n t p o u r b u t d e : 

a ) s u b o r d o n n e r l ' e m p l o i d ' u n t r a v a i l l e u r à la c o n d i t i o n qu ' i l ne s 'affilie p a s à u n 

s y n d i c a t ou ces se d e fa i re p a r t i e d ' u n s y n d i c a t ; 

b) c o n g é d i e r u n t r a v a i l l e u r ou lui p o r t e r p r é j u d i c e p a r t o u s a u t r e s m o y e n s , e n r a i s o n 

de son af f i l ia t ion s y n d i c a l e ou d e s a p a r t i c i p a t i o n à d e s a c t i v i t é s s y n d i c a l e s e n d e h o r s d e s 

h e u r e s d e t r a v a i l o u , a v e c le c o n s e n t e m e n t de l ' e m p l o y e u r , d u r a n t les h e u r e s d e t r a v a i l . 

A r t i c l e 3 

D e s o r g a n i s m e s a p p r o p r i é s a u x c o n d i t i o n s n a t i o n a l e s d o i v e n t , si n é c e s s a i r e , ê t r e 

i n s t i t u é s p o u r a s s u r e r le r e s p e c t d u d r o i t d ' o r g a n i s a t i o n déf in i p a r les a r t i c l e s 

p r é c é d e n t s . 

A r t i c l e 4 

D e s m e s u r e s a p p r o p r i é e s a u x c o n d i t i o n s n a t i o n a l e s d o i v e n t , si n é c e s s a i r e , ê t r e p r i s e s 

p o u r e n c o u r a g e r et p r o m o u v o i r le d é v e l o p p e m e n t et l ' u t i l i s a t i o n les p lu s l a r g e s d e 

p r o c é d u r e s de n é g o c i a t i o n v o l o n t a i r e d e c o n v e n t i o n s co l l ec t ives e n t r e les e m p l o y e u r s e t 

les o r g a n i s a t i o n s d ' e m p l o y e u r s d ' u n e p a r t , e t les o r g a n i s a t i o n s d e t r a v a i l l e u r s d ' a u t r e 

p a r t , e n v u e de r é g l e r p a r ce m o y e n les c o n d i t i o n s d ' e m p l o i . » 
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37. Le comi t é de la l iber té syndicale de l ' O I T s'est penché sur 

l 'ar t icle 13 de la loi de 1993 d a n s le c o n t e x t e d ' u n e affaire où é t a i en t 

a l l éguées des t en t a t ives d ' i n t i m i d a t i o n visant à p e r m e t t r e à la d i rec t ion 

d ' u n e ac iér ie en A n g l e t e r r e de cesser de r e c o n n a î t r e d e u x syndica ts , et 

où é t a i t d é n o n c é e l 'absence de tout r ecours en dro i t i n t e rne (affaire 

n" 1852, 309'' r a p p o r t du comi t é de la l iber té syndicale , vol. L X X X I , 1998, 

sér ie B, n" 1). Le comi t é conclut c o m m e suit ( p a r a g r a p h e s 337 et 341) : 

« 3 3 7 . T o u t e n g a r d a n t à l ' e spr i t q u e la n é g o c i a t i o n co l l ec t ive ne p e u t ê t r e eff icace 

q u e si e l le es t v o l o n t a i r e et si e l le n ' i m p l i q u e a u c u n r e c o u r s à d e s m e s u r e s de c o n t r a i n t e 

q u i e n m o d i f i e r a i e n t le c a r a c t è r e v o l o n t a i r e , le c o m i t é e s t i m e q u e les a u t o r i t é s 

c o m p é t e n t e s d e v r a i e n t , d a n s t o u s les c a s , p r e n d r e d e s m e s u r e s p o u r p r o c é d e r à 

la v é r i f i c a t i o n e n t o u t e ob j ec t i v i t é d e t o u t e d e m a n d e d ' u n s y n d i c a t p r é t e n d a n t 

r e p r é s e n t e r la m a j o r i t é d e s t r a v a i l l e u r s d ' u n e e n t r e p r i s e , p o u r a u t a n t q u ' u n e t e l l e 

d e m a n d e s e m b l e p l a u s i b l e e t , s'il s ' a v è r e q u e le s y n d i c a l e n q u e s t i o n es t b i en le 

s y n d i c a t m a j o r i t a i r e , p r e n d r e les m e s u r e s d e c o n c i l i a t i o n a p p r o p r i é e s p o u r o b t e n i r la 

r e c o n n a i s s a n c e p a r l ' c m p l o v e u r d e ce s y n d i c a l a u x fins de la n é g o c i a t i o n co l lec t ive (voir 

R e c u e i l , oj>. cil., p a r a g r a p h e s 845 et 8 2 4 ) . T o u t e n r e t e n a n t d e s o b s e r v a t i o n s fa i t es p a r le 

g o u v e r n e m e n t q u e la n é g o c i a t i o n co l lec t ive d e m e u r e u n e o p t i o n à la d i s p o s i t i o n d e 

l ' e m p l o y e u r , le c o m i t é e s t i m e , c o m p t e t e n u d e s fa i t s à sa d i s p o s i t i o n d a n s le cas 

d ' e s p è c e , q u e [ l ' e m p l o y e u r ] a c o u r t - c i r c u i t é l ' o r g a n i s a t i o n r e p r é s e n t a t i v e et q u ' e l l e a 

e n t a m é d e s n é g o c i a t i o n s i n d i v i d u e l l e s d i r e c t e s a v e c ses s a l a r i é s , d ' u n e m a n i è r e 

c o n t r a i r e a u p r i n c i p e s e l o n l e q u e l la n é g o c i a t i o n co l l ec t ive e n t r e e m p l o y e u r s et 

o r g a n i s a t i o n s d e t r a v a i l l e u r s d e v r a i t ê t r e e n c o u r a g é e et f avo r i sée . Le c o m i t é n o t e a v e c 

i n t é r ê t l ' i n f o r m a t i o n fou rn i e p a r le g o u v e r n e m e n t , à s avo i r q u ' u n L iv re b l a n c s u r l ' é q u i t é 

a u t r a v a i l m e t t a n t l ' a c c e n t s u r la r e c o n n a i s s a n c e d e s s y n d i c a t s est e n p r é p a r a t i o n . Le 

c o m i t é e s p è r e q u e le t e x t e d e loi q u i p o u r r a i t e n r é s u l t e r a u r a p o u r effet d ' e n c o u r a g e r 

la r e c o n n a i s s a n c e p a r l ' e m p l o y e u r d e s o r g a n i s a t i o n s d e t r a v a i l l e u r s r e p r é s e n t a t i v e s e t 

p r i e le g o u v e r n e m e n t de le t e n i r i n f o r m é d e s p r o g r è s a c c o m p l i s à ce t é g a r d . » 

« 3 4 1 . E n f i n , p o u r ce q u i es t d e l ' a r g u m e n t d u g o u v e r n e m e n t a n t é r i e u r c o n c e r n a n t la 

p e r t i n e n c e de l ' a r t i c l e 13 de la loi [de 1993 ] , le c o m i t é se voi t d a n s l ' o b l i g a t i o n de d i r e 

q u e , en l ' a b s e n c e d ' u n e r é p o n s e p l u s d é t a i l l é e c o n c e r n a n t les fa i t s r e p o s a n t s u r u n e 

e n q u ê t e a p p r o f o n d i e et i n d é p e n d a n t e , il n ' e s t p a s e n m e s u r e d é j u g e r d e la p e r t i n e n c e 

d e l ' a r t i c l e 13 p o u r l ' a f fa i re e n c a u s e . Il t i e n t t o u t e f o i s à r a p p e l e r q u e c ' e s t le g o u v e r n e ­

m e n t q u i a s o u l e v é la q u e s t i o n d e l ' a r t i c l e 13 d a n s s a p r e m i è r e r é p o n s e à c e t t e p l a i n t e e t 

q u e les c o n c l u s i o n s f o r m u l é e s p a r le c o m i t é r e p o s e n t e n t i è r e m e n t s u r les c o n c l u s i o n s 

q u ' i l a f o r m u l é e s d a n s un c a s p r é c é d e n t où il é t a i t r e p r o c h é a u g o u v e r n e m e n t 

b r i t a n n i q u e d e v io l e r la l i b e r t é s y n d i c a l e (voir 294 ' r a p p o r t , c a s n" 1730) , e l d a n s l eque l 

il ava i t i n v i t é le g o u v e r n e m e n t à r e c o n s i d é r e r l ' a r t i c l e 13 a v e c les p a r t e n a i r e s s o c i a u x , 

ce t a r t i c l e ne p o u v a n t g u è r e ê t r e c o n s i d é r é c o m m e u n e m e s u r e v i s a n t à e n c o u r a g e r 

e t p r o m o u v o i r le d é v e l o p p e m e n t e t l ' u t i l i s a t i o n les p l u s l a r g e s d e p r o c é d u r e s de 

n é g o c i a t i o n v o l o n t a i r e e n v u e d e r é g l e r p a r ce m o y e n les c o n d i t i o n s d ' e m p l o i , c o m m e 

p r é v u p a r l ' a r t i c l e 4 d e la c o n v e n t i o n n" 98 ( r a t i f i ée p a r le R o y a u m e - U n i ) . Le c o m i t é 

r a p p e l l e à c e t é g a r d q u e l ' a r t i c l e 13 o r d o n n e à u n t r i b u n a l q u i e x a m i n e u n e p l a i n t e 

c o n t r e u n e m e s u r e a u t r e q u ' u n l i c e n c i e m e n t p r i s e p a r u n e m p l o y e u r a f in d ' e m p ê c h e r 

ou d e d i s s u a d e r u n t r a v a i l l e u r d e r e s t e r ou d e d e v e n i r m e m b r e d ' u n synd ica t 

i n d é p e n d a n t , d e t e n i r c o m p t e e n p r e m i e r l ieu du b u t d e l ' e m p l o y e u r , q u i est d e 

m o d i f i e r s e s r e l a t i o n s a v e c ses s a l a r i é s , e t q u e le c o m i t é ava i t conc lu q u e c e t a r t i c l e 

l i m i t a i t c o n s i d é r a b l e m e n t la m a r g e d ' a p p r é c i a t i o n d u t r i b u n a l c h a r g é d e d é c i d e r si u n e 
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E N D R O I T 

I. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 11 DE LA 

C O N V E N T I O N 

38. Les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t q u e la lég is la t ion qui s ' app l iqua i t au 

R o y a u m e - U n i à l ' époque p e r t i n e n t e ne leur g a r a n t i s s a i t pas la j ou i s sance 

des dro i t s consac rés pa r l 'ar t icle 11 de la C o n v e n t i o n , qui , d a n s sa pa r t i e 

p e r t i n e n t e , es t ainsi libellé : 

« 1 . T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à la l i b e r t é d e r é u n i o n p a c i f i q u e et à la l i b e r t é 

d ' a s s o c i a t i o n , y c o m p r i s le d r o i t d e f o n d e r avec d ' a u t r e s d e s s y n d i c a t s e t de s 'aff i l ier à 

d e s s y n d i c a t s p o u r la d é f e n s e d e ses i n t é r ê t s . 

2 . L ' e x e r c i c e de ces d r o i t s ne p e u t fa i re l ' ob je t d ' a u t r e s r e s t r i c t i o n s q u e ce l les C[ui , 

p r é v u e s p a r la loi, c o n s t i t u e n t d e s m e s u r e s n é c e s s a i r e s , d a n s u n e s o c i é t é d é m o c r a t i q u e , 

(...) à la p r o t e c t i o n d e s d r o i t s et l i b e r t é s d ' a u t r u i . (...) » 

A. A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

39. S ' appuyan t sur la j u r i s p r u d e n c e de la Cour , le G o u v e r n e m e n t 

sou t i en t q u e l 'ar t ic le 11 de la C o n v e n t i o n ne g a r a n t i t pas en soi un 

te l le m e s u r e es t c o n t r a i r e à l ' a r t i c l e 146 c o n c e r n a n t les m e s u r e s a u t r e s q u e le 

l i c e n c i e m e n t (voir 294 ' r a p p o r t , c a s n° 1730, p a r a g r a p h e 199) . Le c o m i t é ne p e n s e p a s 

q u e les effets q u e p o u r r a i t avo i r l ' a r t i c l e 13 ont c h a n g é à ce t é g a r d , e t p r i e d o n c le 

g o u v e r n e m e n t d e p r e n d r e les m e s u r e s n é c e s s a i r e s p o u r m o d i f i e r cet a r t i c l e afin q u ' i l 

a s s u r e a u x o r g a n i s a t i o n s d e t r a v a i l l e u r s u n e p r o t e c t i o n a d é q u a t e c o n t r e t o u t a c t e 

d ' i n g é r e n c e d e la p a r t d e l ' e m p l o y e u r et afin qu ' i l n ' a i t p a s p o u r effet , d a n s la p r a t i q u e , 

de d é c o u r a g e r la n é g o c i a t i o n co l l ec t ive . Il p r i e le g o u v e r n e m e n t d e le t e n i r i n f o r m é à ce t 

é g a r d . » 

Le comi té fo rmula n o t a m m e n t les r e c o m m a n d a t i o n s su ivan tes (qui 

furent a p p r o u v é e s p a r le conseil d ' a d m i n i s t r a t i o n de l 'O IT) : 

« a ) N o t a n t avec i n t é r ê t l ' i n f o r m a t i o n f o u r n i e p a r le g o u v e r n e m e n t , à s avo i r q u ' u n 

L iv re b l a n c s u r l ' é q u i t é a u t r a v a i l m e t t a n t l ' a c c e n t s u r la r e c o n n a i s s a n c e d e s s y n d i c a t s 

es t e n p r é p a r a t i o n , le c o m i t é e x p r i m e l ' e s p o i r q u e le t e x t e de loi q u i p o u r r a i t e n r é s u l t e r 

a u r a p o u r effet d ' e n c o u r a g e r la r e c o n n a i s s a n c e p a r l ' e m p l o y e u r d e s o r g a n i s a t i o n s 

r e p r é s e n t a t i v e s d e s t r a v a i l l e u r s e t p r i e le g o u v e r n e m e n t d e le t e n i r i n f o r m é d e s 

p r o g r è s a c c o m p l i s à ce t é g a r d . 

(...) 

c) L e c o m i t é p r i e u n e fois d e p l u s le g o u v e r n e m e n t d e p r e n d r e les m e s u r e s 

n é c e s s a i r e s p o u r a m e n d e r l ' a r t i c l e 13 de la loi s u r la r é f o r m e s y n d i e a l e et les d r o i t s e n 

m a t i è r e d ' e m p l o i afin qu ' i l a s s u r e a u x o r g a n i s a t i o n s d e t r a v a i l l e u r s u n e p r o t e c t i o n 

a d é q u a t e c o n t r e t o u t a e t c d ' i n g é r e n c e d e la p a r t d e l ' e m p l o y e u r e t p o u r q u ' i l n ' a i t pas 

p o u r effet , d a n s la p r a t i q u e , d e d é c o u r a g e r la n é g o c i a t i o n co l l ec t ive . Il p r i e le 

g o u v e r n e m e n t d e le t e n i r i n f o r m é à cet é g a r d . » 
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droi t à la négocia t ion collective ni un dro i t p o u r les a d h é r e n t s d 'un 

syndicat à bénéficier d ' a v a n t a g e s i den t iques à ceux convenus e n t r e 

un emp loyeu r et d ' a u t r e s sa lar iés ayan t décl iné la possibi l i té p o u r 

eux d ' ê t r e r e p r é s e n t é s pa r le syndica t . Si le G o u v e r n e m e n t é ta i t t enu 

d 'obl iger les e m p l o y e u r s à offrir des a v a n t a g e s i den t iques à l ' ensemble 

de leurs sa la r iés , i n d é p e n d a m m e n t de leur a p p a r t e n a n c e ou non à un 

syndicat , il n 'y a u r a i t plus , pour les di f férents syndica ts , a u c u n c h a m p 

d 'ac t ion leur p e r m e t t a n t d ' e n g a g e r des négoc ia t ions collectives pour 

ob ten i r de me i l l eu re s condi t ions d ' emplo i p o u r leurs affiliés. 

Le G o u v e r n e m e n t aff irme q u e le dro i t i n t e r n e prévoyai t à l ' époque 

p e r t i n e n t e q u e les syndicats pouva ien t agi r pour la p ro tec t ion des 

i n t é r ê t s de leurs a d h é r e n t s . L 'essence d 'un sys tème volonta i re de 

r econna i s sance et de négocia t ion collective tel que celui app l iqué au 

R o y a u m e - U n i sera i t que c h a q u e p a r t i e conserve la possibil i té de 

p e r s u a d e r l ' au t r e de l ' oppor tun i t é d ' une r econna i s sance et d ' une 

négocia t ion collective sur des ques t ions choisies d ' un c o m m u n accord. 

D a n s les cas de non- reconna i s sance pa r l ' employeur d 'un syndicat 

d o n n é , il se ra i t loisible à ce syndicat de p r e n d r e des m e s u r e s , y 

compr i s d ' en appe l e r à la grève , afin de p e r s u a d e r l ' employeur de le 

r e c o n n a î t r e p o u r les besoins de la négocia t ion collective (ce t te hypo­

thèse e n t r e r a i t d a n s le c h a m p de la déf ini t ion du «conflit collectif du 

t r ava i l» au sens de l 'ar t icle 219 de la loi de 1992 - p a r a g r a p h e 29 

c i -dessus) . 

40. Les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t q u e le dro i t p o u r t ou t e p e r s o n n e de 

s'affilier à des syndica ts « p o u r la défense de ses i n t é r ê t s » , au sens de 

l 'ar t icle 11, imp l ique n é c e s s a i r e m e n t les d ro i t s , p r e m i è r e m e n t , à se faire 

r e p r é s e n t e r pa r son syndicat lors des négoc ia t ions avec l ' employeur e t , 

d e u x i è m e m e n t , à ne pas faire l 'objet d ' une d i sc r imina t ion pour avoir 

choisi d ' e x e r c e r son droi t à se faire r e p r é s e n t e r . A cet éga rd , les 

r e q u é r a n t s se r é fè ren t aux conclusions et r e c o m m a n d a t i o n s du comi t é 

d ' expe r t s œ u v r a n t d a n s le c ad re de la C h a r t e sociale e u r o p é e n n e et du 

comi té de la l iber té syndicale de l ' O I T ( p a r a g r a p h e s 32-33 et 37 ci-

dessus) selon lesquel les le dro i t à se faire r e p r é s e n t e r pa r un syndicat 

est consubs t an t i e l à celui de s'affilier à un syndicat ( comme le prévoit 

l 'ar t icle 5 de la C h a r t e et la conven t ion p e r t i n e n t e de l ' O I T ) . 

O r la C h a m b r e des lords a u r a i t déc la ré sans a m b i g u ï t é d a n s sa décis ion 

q u e le d ro i t i n t e r n e ne p ro t égea i t q u e le droi t de s'affilier à des syndica ts 

en soi et non les corol la i res de l 'affiliation, tel le la r e p r é s e n t a t i o n 

collective dans le c a d r e des négoc ia t ions au sujet des condi t ions d ' emplo i . 

Sauf à d é m o n t r e r son i n t e n t i o n d ' e m p ê c h e r , de d i s s u a d e r ou de péna l i se r 

l 'affiliation (en soi) à un syndicat , r ien n ' e m p ê c h e r a i t l ' employeur 

d ' a d o p t e r un c o m p o r t e m e n t d i s c r imina to i r e à l ' égard d ' un sa lar ié 

chois issant de t i r e r profit de l 'un q u e l c o n q u e des corol la i res de 

l 'affiliation à un syndicat , telle la r e p r é s e n t a t i o n collective. 
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B. A p p r é c i a t i o n de la C o u r 

1. Pri ncipes généra ux 

4 1 . La C o u r observe d ' e m b l é e que si l 'ar t icle 11 a p o u r objectif essent ie l 

de p r o t é g e r l ' individu con t re les ingérences a rb i t r a i r e s des pouvoirs publics 

dans l 'exercice des dro i t s qu ' i l consacre , il peu t imp l ique r en ou t r e 

l 'obligation positive d ' a s su re r la jou i ssance effective de ces d ro i t s . En 

l 'espèce, les faits dénoncés p a r les r e q u é r a n t s - à savoir, p r i nc ipa l emen t , 

q u e les employeurs mis en cause ont déc la ré cesser de r e c o n n a î t r e des 

syndicats pour les besoins de la négocia t ion collective e t qu ' i l s ont offert 

des condi t ions d 'emploi plus favorables aux sa lar iés a c c e p t a n t de ne pas 

ê t r e r e p r é s e n t é s pa r les syndicats - n 'on t c o m p o r t é a u c u n e in te rven t ion 

d i rec te de l 'E ta t . La responsabi l i té du R o y a u m e - U n i sera i t n é a n m o i n s 

engagée si les faits incr iminés r é su l t a i en t d 'un m a n q u e m e n t de sa pa r t à 

g a r a n t i r aux r e q u é r a n t s en droi t i n t e r n e la jou i s sance des dro i t s consacrés 

p a r l 'ar t icle 11 de la Conven t ion (Gustafsson c. Suède, a r r ê t du 25 avril 1996, 

Recueil des arrêts et décisions 1996-11, pp. 652-653, § 4 5 ) . 

42. La C o u r rappe l le q u e l 'ar t icle 11 § 1 p r é s e n t e la l iber té syndicale 

c o m m e u n e forme ou un aspect spécial de la l iber té d 'assoc ia t ion ( a r r ê t s 

Syndicat national de la police belge c. Belgique, 27 oc tobre 1975, série A n" 19, 

pp. 17-18, § 38, et Syndicat suédois des conducteurs de locomotives c. Suède, 

6 février 1976, série A n" 20, pp . 14-15, § 39) . Les t e r m e s « p o u r la défense 

de ses i n t é r ê t s » qui f igurent à l ' a r t ic le 11 § 1 ne sont pas r e d o n d a n t s et la 

Conven t i on p ro t ège la l ibe r té de dé fendre les i n t é r ê t s profess ionnels des 

a d h é r e n t s d ' u n syndicat p a r l 'act ion collective de celui-ci, ac t ion dont les 

E t a t s c o n t r a c t a n t s doivent à la fois a u t o r i s e r et r e n d r e possibles la 

condu i t e et le d é v e l o p p e m e n t . Il doit donc ê t r e loisible à un syndicat 

d ' i n t e rven i r pour la défense des i n t é r ê t s de ses m e m b r e s , et les 

a d h é r e n t s individuels on t dro i t à ce q u e leur syndicat soit e n t e n d u en vue 

de la défense de leurs i n t é r ê t s ( a r r ê t s Syndicat national de la police belge, p . 18, 

§§ 39-40, et Syndicat suédois des conducteurs de locomotives, pp . 15-16, §§ 40-41). 

L 'a r t ic le 11 ne g a r a n t i t toutefois pas aux syndica ts ni à l eu r s m e m b r e s un 

t r a i t e m e n t précis de la p a r t de l 'E t a t , et il laisse à ce d e r n i e r le l ibre choix 

des moyens à employer p o u r a s s u r e r le respec t du droi t à ê t r e e n t e n d u 

(Syndicat national de la police belge, pp . 17-18, §§ 38-39, et Syndicat suédois des 

conducteurs de locomotives, pp . 14-15, §§ 39-40). 

2. Application desdits principes au cas d'espèce 

43. La C o u r relève q u ' à l ' époque des faits dénoncés pa r les r e q u é r a n t s , 

le droi t b r i t a n n i q u e prévoyai t un sys tème e n t i è r e m e n t vo lon ta i re de 

négociat ion collective d a n s lequel la loi ne faisait pas obl igat ion aux 

employeurs de r e c o n n a î t r e des syndicats pour les besoins de la négociat ion 

collective. Aussi n'y avait-il en droi t a u c u n recours a u t r ave r s duque l les 
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r e q u é r a n t s eussen t pu e m p ê c h e r les employeurs visés en l 'espèce de cesser 

de r econna î t r e les syndicats concernés et de refuser de r econdu i r e les 

convent ions collectives p r é c é d e m m e n t conclues ( p a r a g r a p h e s 12, 16, 19 

et 26 ci-dessus) . 

44. La C o u r a toutefois toujours e s t imé q u e si la négocia t ion collective 

peu t ê t r e l 'un des moyens p a r lesquels les syndicats peuven t ê t r e mis en 

m e s u r e de p r o t é g e r les i n t é r ê t s de leurs affiliés, elle n 'es t pas 

ind ispensable à une jou i s sance effective de la l iber té syndicale . R e n d r e 

obl igatoire la négocia t ion collective rev iendra i t à impose r aux employeurs 

une obl igat ion de m e n e r des négoc ia t ions avec des syndicats . La C o u r ne 

s 'est encore j a m a i s m o n t r é e d isposée à cons idére r q u e la l iber té pour un 

syndicat de faire e n t e n d r e sa voix va j u s q u ' à impose r à un emp loyeu r une 

obl igat ion de r econna î t r e ce syndicat . Le syndicat doit ê t r e l ibre , d ' u n e 

m a n i è r e ou d ' u n e a u t r e , de c h e r c h e r à p e r s u a d e r l ' employeur d ' é c o u t e r ce 

qu' i l a à dire au nom de ses m e m b r e s . Eu égard au ca rac t è r e sensible des 

ques t ions sociales et pol i t iques q u ' i m p l i q u e la r eche rche d ' un j u s t e 

équi l ibre e n t r e les i n t é r ê t s conflictuels en j e u et au fort d e g r é de 

d ivergence e n t r e les sys tèmes n a t i o n a u x d a n s ce d o m a i n e , les E t a t s 

c o n t r a c t a n t s bénéficient d ' une a m p l e m a r g e d ' appréc ia t ion q u a n t à la 

m a n i è r e d ' a s su re r la l iber té syndicale ( a r r ê t s Syndical suédois des conducteurs 

de locomotives p réc i té , pp. 14-15, § 39, Gustafsson p réc i té , pp. 652-653, § 45 , et 

Schettini et autres c. Italie ( d é c ) , n" 29529/95, 9 n o v e m b r e 2000) . 

45 . La C o u r observe q u e les syndicats r e q u é r a n t s pouvaien t recour i r 

à d ' au t r e s moyens pour p romouvoi r les i n t é r ê t s de leurs m e m b r e s . 

En par t icu l ie r , le droi t i n t e r n e assura i t une p ro tec t ion à tout syndicat 

a p p e l a n t ou accordan t son sout ien à u n e act ion de grève « e n prévision ou 

d a n s le cad re d 'un conflit du t ravai l » ( p a r a g r a p h e 29 ci-dessus) . L 'octroi du 

droi t de grève, s'il p eu t ê t r e e n c a d r é , r e p r é s e n t e l 'un des moyens les plus 

i m p o r t a n t s au t ravers desque l s l 'E ta t peu t a s s u r e r la l iber té pour un 

syndicat de p r o t é g e r les i n t é r ê t s profess ionnels de ses m e m b r e s (Schmidi 

et Dahlstrom c. Suède, a r r ê t du 6 février 1976, série A n" 21 , p. 16, § 36, et la 

décision UNISON p r éc i t ée ) . D a n s ces condi t ions , la C o u r e s t ime q u e 

l 'absence en droi t b r i t a n n i q u e d ' une obl igat ion pour les employeurs 

d ' e n g a g e r des négocia t ions collectives n ' e m p o r t e pas , en soi, violat ion de 

l 'ar t icle 1 1 de la Conven t ion . 

46. La C o u r considère avec le G o u v e r n e m e n t que l 'essence d 'un sys tème 

de négociat ion collective volonta i re est qu ' i l doit ê t r e possible à un syndicat 

qu i n 'es t pas reconnu pa r un employeur d ' e n t r e p r e n d r e des act ions , y 

compr is , si nécessa i re , des act ions de grève, afin de p e r s u a d e r l ' employeur 

d ' e n g a g e r une négociat ion collective avec lui sur les ques t ions dont le 

syndicat e s t ime qu 'e l les sont i m p o r t a n t e s pour les in té rê t s de ses m e m b r e s . 

D e surcroî t , il est de l 'essence du droi t des salar iés d ' a d h é r e r à u n syndicat 

pour la pro tec t ion de leurs i n t é rê t s qu' i ls soient libres de d e m a n d e r ou de 

p e r m e t t r e à leur syndicat de c o m m u n i q u e r des revendica t ions à leur 
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employeur ou d ' e n t r e p r e n d r e en leur n o m des act ions pour p r o t é g e r leurs 

in té rê t s . Si les sa lar iés ne disposent pas de ces possibil i tés, leur l iberté 

d ' a d h é r e r à un syndicat pour la pro tec t ion de leurs i n t é rê t s devient illu­

soire. Il a p p a r t i e n t à l 'E ta t de veiller à ce que les a d h é r e n t s des syndicats 

ne soient pas e m p ê c h é s ou r e t e n u s d 'u t i l i ser leur syndicat pour les r ep ré ­

sen te r dans leurs t en ta t ives de régu le r leurs re la t ions avec leurs employeurs . 

47. En l 'espèce, il é ta i t loisible aux employeurs , sans enf re indre le droi t 

b r i t a n n i q u e , de che rche r à p réven i r t o u t e p ro t e s t a t i on de la pa r t des 

syndicats ou de leurs m e m b r e s con t re l ' imposi t ion de l imi tes à la négo­

ciat ion collective volonta i re en offrant aux salar iés accep t an t de m e t t r e 

fin à la négocia t ion collective des a u g m e n t a t i o n s de sa la i re subs tan t ie l l es , 

non accordées aux salar iés refusant de s igner un c o n t r a t prévoyant la 

suppress ion de la r e p r é s e n t a t i o n syndicale. Les employeurs pouvaien t 

ainsi t r a i t e r moins f avorab lemen t les sa lar iés non disposés à r enoncer à 

une l iber té r e p r é s e n t a n t une ca rac t é r i s t i que essent ie l le de l ' a p p a r t e n a n c e 

à un syndicat . O n peu t voir en parei l c o m p o r t e m e n t une d issuas ion ou u n e 

res t r ic t ion de l 'usage pa r les sa lar iés du recours à l 'affiliation syndicale pour 

p ro t ége r leurs i n t é r ê t s . O r , c o m m e la décision de la C h a m b r e des lords 

l'a précisé , le droi t i n t e r n e n ' in te rd i sa i t pas à l ' employeur d'offrir des 

avan tages aux salar iés r e n o n ç a n t à l eur droi t à une r e p r é s e n t a t i o n syndi­

cale, m ê m e si l 'exercice visait et about i ssa i t à m e t t r e fin à la négocia t ion 

collective et à r édu i re ainsi de façon subs tan t ie l l e l ' au tor i t é du syndicat , du 

m o m e n t q u e l ' employeur n 'agissa i t pas d a n s le b u t d ' e m p ê c h e r ou de 

d i s suade r le sa lar ié individuel d ' ê t r e m e m b r e d 'un syndicat . 

48 . Sous l ' empi re du droi t b r i t a n n i q u e tel qu ' i l s ' appl iqua i t à l ' époque , 

il é ta i t donc possible à un emp loyeu r de s ape r ou de s u p p r i m e r de m a n i è r e 

effective la capac i t é pour un syndicat de l u t t e r p o u r la p ro tec t ion des 

i n t é r ê t s de ses m e m b r e s . La C o u r relève q u e cet aspec t du dro i t i n t e r n e 

a fait l 'objet de c r i t iques de la par t d u comi té d ' e x p e r t s i n d é p e n d a n t s 

de la C h a r t e sociale et du comi té d e la l iber té syndicale de l ' O I T 

( p a r a g r a p h e s 32-33 et 37 c i -dessus) . Elle cons idère q u ' e n p e r m e t t a n t aux 

employeur s d 'avoir r e cou r s à des i nc i t an t s financiers pour a m e n e r les 

sa lar iés à r e n o n c e r à des dro i t s syndicaux i m p o r t a n t s , l 'E ta t dé f endeu r a 

m a n q u é à son obl igat ion posit ive de g a r a n t i r la j ou i s sance des droi t s 

consacrés pa r l 'ar t icle 11 de la Conven t ion . Ce m a n q u e m e n t e m p o r t e 

violat ion de l 'ar t ic le 11 t a n t à l ' éga rd des syndicats r e q u é r a n t s q u ' à 

l ' égard des individus r e q u é r a n t s . 

IL SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 10 DE LA 

C O N V E N T I O N 

49. Les r e q u é r a n t s se p l a ignen t en o u t r e d ' u n e non-p ro t ec t ion p a r le 

droi t b r i t a n n i q u e de leurs droi t s g a r a n t i s pa r l 'ar t icle 10 de la Conven t ion , 

dont la pa r t i e p e r t i n e n t e en l 'espèce est ainsi l ibe l lée : 
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« 1. T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à la l i b e r t é d ' e x p r e s s i o n . C e d r o i t c o m p r e n d la l i b e r t é 

d ' o p i n i o n et la l i b e r t é d e r e c e v o i r ou d e c o m m u n i q u e r d e s i n f o r m a t i o n s ou d e s i d é e s 

s a n s q u ' i l p u i s s e y avo i r i n g é r e n c e d ' a u t o r i t é s p u b l i q u e s e t s a n s c o n s i d é r a t i o n de 

f r o n t i è r e . (...) 

2. L ' e x e r c i c e d e c e s l i b e r t é s c o m p o r t a n t d e s d e v o i r s et d e s r e s p o n s a b i l i t é s p e u t ê t r e 

s o u m i s à c e r t a i n e s f o r m a l i t é s , c o n d i t i o n s , r e s t r i c t i o n s o u s a n c t i o n s p r é v u e s p a r la loi, q u i 

c o n s t i t u e n t d e s m e s u r e s n é c e s s a i r e s , d a n s u n e soc i é t é d é m o c r a t i q u e , (...) à la p r o t e c t i o n 

(...) d e s d r o i t s d ' a u t r u i (...) » 

50. Les r e q u é r a n t s d é n o n c e n t en pa r t i cu l i e r u n e a t t e i n t e à leur l iber té 

d 'op in ion , l 'opinion en cause é t a n t q u ' u n sa lar ié doi t avoir la facul té de 

choisir d ' ê t r e r e p r é s e n t é p a r un syndicat d a n s le c ad re de négoc ia t ions 

avec son employeur . La C o u r cons idère toutefois q u a n t à elle qu ' i l ne se 

pose su r le t e r r a i n d e l 'ar t icle 10 a u c u n e ques t i on n ' ayan t pas déjà é té 

t r a i t é e dans le con t ex t e de l 'ar t icle 11 de la Conven t ion . Elle j u g e en 

conséquence qu ' i l ne s ' impose pas d ' e x a m i n e r ce gr ief s é p a r é m e n t . 

III. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 14 DE LA 

C O N V E N T I O N C O M B I N É AVEC LES A R T I C L E S 10 ET 11 

5 1 . Enfin, les individus r e q u é r a n t s a l l èguen t q u e le droi t i n t e r n e 

au to r i s e leurs employeur s à l eur r é se rve r un t r a i t e m e n t d i s c r imina to i r e à 

ra ison de leur souha i t de c o n t i n u e r à ê t r e r e p r é s e n t é s pa r leurs syndicats . 

Ils invoquen t l ' a r t ic le 14 de la Conven t i on c o m b i n é avec les a r t ic les 10 

et 11. Aux t e r m e s de l 'ar t ic le 14, 

« L a j o u i s s a n c e d e s d r o i t s e t l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n doi t ê t r e 

a s s u r é e , s a n s d i s t i n c t i o n a u c u n e , f o n d é e n o t a m m e n t s u r le s e x e , la r a c e , la c o u l e u r , la 

l a n g u e , la r e l i g i o n , les o p i n i o n s p o l i t i q u e s ou t o u t e s a u t r e s o p i n i o n s , l ' o r i g i n e n a t i o n a l e 

ou soc i a l e , l ' a p p a r t e n a n c e à u n e m i n o r i t é n a t i o n a l e , la f o r t u n e , la n a i s s a n c e ou t o u t e 

a u t r e s i t u a t i o n . » 

52. Eu é g a r d toutefois à ses conclusions su r le t e r r a i n de l 'ar t icle 11, 

la C o u r ne j u g e pas nécessa i re d ' e x a m i n e r ce grief. 

IV. SUR L 'APPLICATION DE L 'ARTICLE 41 DE LA C O N V E N T I O N 

53 . Aux t e r m e s de l 'ar t icle 41 de la Conven t ion , 

« Si la C o u r déclare q u ' i l y a eu v i o l a t i o n de la C o n v e n t i o n ou de ses P r o t o c o l e s , e t si le 

d r o i t i n t e r n e d e la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e n e p e r m e t d ' e f f a c e r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 

c o n s é q u e n c e s d e c e t t e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à la p a r t i e l é s é e , s'il y a l i eu , u n e 

s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e . » 

54. La C o u r rappe l le que le p r inc ipe s o u s - t e n d a n t l 'octroi d ' une 

sat isfact ion é q u i t a b l e est b ien é t a b l i : il faut , a u t a n t que faire se p e u t , 

p lacer le r e q u é r a n t d a n s une s i tua t ion équ iva l en t e à celle où il se 

t rouvera i t si la p r o c é d u r e avai t é té conforme a u x exigences de la 
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Conven t ion . La C o u r n 'oc t ro ie un d é d o m m a g e m e n t pécun ia i r e au t i t r e de 

l 'ar t icle 41 q u e lorsqu 'e l le est conva incue q u e la p e r t e ou le préjudice 

dénoncés r é su l t en t r é e l l e m e n t de la violat ion qu 'e l le a c o n s t a t é e , car 

l 'E ta t ne s au ra i t ê t r e t enu de ve r se r des d o m m a g e s et i n t é r ê t s pour 

des p e r t e s don t il n 'es t pas r e sponsab le (voir, mutatis mutandis, Kingsley 

c. Royaume-Uni [ G C ] , n " 3 5 6 0 5 / 9 7 , § 40, C E D H 2002-IV). 

A. P r é t e n t i o n s d e s i n d i v i d u s r e q u é r a n t s 

/. Dommage matériel 

55. Les individus r e q u é r a n t s d e m a n d e n t u n e i n d e m n i t é p o u r le 

m a n q u e à g a g n e r qu ' i l s d i sen t avoir subi du fait qu ' i l s n 'on t pu ob ten i r 

les a u g m e n t a t i o n s de r é m u n é r a t i o n accordées à leurs col lègues ayant 

signé des c o n t r a t s individuels . Les s o m m e s r é c l a m é e s de ce chef var ien t 

de 1 300 livres s t e r l ing (GBP) environ à 14 200 G B P environ. 

56. Le G o u v e r n e m e n t sou t ien t q u e le r a i s o n n e m e n t sous- jacent à ce t te 

p r é t e n t i o n est e r r o n é ca r si le dro i t i n t e r n e avai t i n t e rd i t a u x employeur s 

d'offrir à leurs sa la r iés c e r t a i n s a v a n t a g e s en échange de leur r enonc ia t ion 

à la négocia t ion collective il est clair q u e les emp loyeu r s n ' a u r a i e n t offert 

des a v a n t a g e s f inanciers à a u c u n de leurs sa la r iés . 

57. La C o u r fait s ienne l 'analyse du G o u v e r n e m e n t et r e j e t t e , par 

appl ica t ion du pr inc ipe énoncé au p a r a g r a p h e 54 ci -dessus , les d e m a n d e s 

d ' i n d e m n i t é pour d o m m a g e m a t é r i e l fo rmulées p a r les individus 

r e q u é r a n t s . 

2. Dommage moral 

58. Les individus r e q u é r a n t s r é c l a m e n t des i n d e m n i t é s pour l ' a t t e in te 

causée à leurs s e n t i m e n t s pa r la viola t ion de la C o n v e n t i o n . Ils aff i rment 

avoir subi humi l i a t i on e t p e r t e de cons idé ra t ion du fait qu ' i l s se sont 

r e t rouvés à effectuer le m ê m e t rava i l q u e l eu rs col lègues pour une 

r é m u n é r a t i o n m o i n d r e , sans c o m p t e r la f rus t ra t ion , le s t r ess et l 'angoisse 

éprouvés pa r eux devan t l ' impossibi l i té pour leurs syndica ts de les 

p ro t ége r , l ' absence de p ro t ec t i on de leurs dro i t s p a r la légis lat ion in t e rne 

et la d u r é e globale des p r o c é d u r e s m e n é e s au R o y a u m e - U n i et à 

S t r a s b o u r g . Ils sol l ici tent à cet é g a r d u n e s o m m e de 10 000 G B P chacun . 

59. Le G o u v e r n e m e n t soul igne q u e les r e q u é r a n t s n 'on t pas étayé 

leurs p r é t e n t i o n s su r ce poin t . Il e s t ime de surcro î t que , q u a n d bien 

m ê m e il se ra i t a p p r o p r i é d ' a l louer des i n d e m n i t é s en cas de dé t r e s se 

m o r a l e ép rouvée d u fait d e s v iola t ions d e la C o n v e n t i o n , il es t fort 

p robab le q u e les i n t é r e s sés , qu i tous ont exercé leur l ibe r té de choix 

c o n c e r n a n t u n e ques t ion de pr inc ipe , n 'on t ressen t i a u c u n e dou l eu r 

m o r a l e . Q u a n t à la d u r é e de la p r o c é d u r e , dès lors q u e les r e q u é r a n t s 
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n 'on t fo rmulé a u c u n grief fondé sur l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n et 

q u ' e n conséquence a u c u n t r i buna l n ' a d é t e r m i n é qui é ta i t r e sponsab le de 

la d u r é e de la p r o c é d u r e , la d e m a n d e d ' i n d e m n i t é formulée de ce chef ne 

p o u r r a i t ê t r e accueil l ie . 

60. La C o u r rappe l le q u e les d e m a n d e s de sa t is fact ion équ i t ab l e 

doivent en pr inc ipe s ' appuyer sur des p reuves i n d é p e n d a n t e s . C 'es t ainsi 

q u e l 'ar t icle 60 § 2 du r è g l e m e n t de la C o u r énonce : 

« L a P a r t i t ' c o n t r a c t a n t e r e q u é r a n t e ou le r e q u é r a n t d o i v e n t ch i f f re r e t v e n t i l e r p a r 

r u b r i q u e t o u t e s l e u r s p r é t e n t i o n s , a u x q u e l l e s ils d o i v e n t j o i n d r e les j u s t i f i c a t i f s 

n é c e s s a i r e s , f a u t e d e q u o i la c h a m b r e p e u t r e j e t e r la d e m a n d e , e n t o u t ou e n p a r t i e . » 

Il r e s t e q u e , p a r l eur n a t u r e m ê m e , ce r t a ines formes d e d o m m a g e 

mora l , et n o t a m m e n t la dé t r e s se émot ionne l l e , ne peuven t pas toujours se 

d é m o n t r e r de m a n i è r e concrè te (Abdulaziz, Cabales et Balkandali c. Royaume-

Uni, a r r ê t du 28 ma i 1985, série A n" 94, p . 44, § 96). Ce la n ' e m p ê c h e pas la 

C o u r d 'a l louer u n e i n d e m n i t é si elle j u g e ra i sonnab le d ' a d m e t t r e q u ' u n 

r e q u é r a n t a subi un d o m m a g e just if iant une r é p a r a t i o n financière (ibidem). 

6 1 . La C o u r aperço i t q u e l q u e f o n d e m e n t à l ' a r g u m e n t cons i s t an t à 

d i re q u ' a y a n t exercé leur l iber té d e choix sur une ques t ion de pr inc ipe 

idéologique , les r e q u é r a n t s ne peuven t g u è r e en avoir éprouvé 

humi l i a t ion et p e r t e de cons idé ra t ion . En r evanche , la violat ion et les 

va ines t en t a t ives en t r ep r i s e s pa r la sui te pour la faire r e d r e s s e r devan t 

les j u r id i c t ions na t iona le s doivent avoir causé a u x in t é res sés colère , 

f rus t r a t ion et d é t r e s s e émot ionne l l e . S t a t u a n t en é q u i t é , la C o u r e s t ime 

q u e c h a q u e individu r e q u é r a n t doit se voir a l louer de ce chef la s o m m e de 

7 730 eu ros ( E U R ) . 

B. D e m a n d e s d e s s y n d i c a t s r e q u é r a n t s 

62. Les syndicats p a r t i e s à la p r o c é d u r e d e m a n d e n t à ê t r e indemnisés 

des pe r t e s qu ' i l s d i sen t avoir subies du fait q u e la violation dénoncée en 

l 'espèce a fait n a î t r e chez les sa lar iés concernés le s e n t i m e n t q u e leurs 

syndicats n ' é t a i en t pas à m ê m e d ' a s su re r de m a n i è r e effective la p ro tec ­

tion de leurs affiliés. Au t i t r e du m a n q u e à g a g n e r r é su l t an t de la baisse du 

n o m b r e de leurs a d h é r e n t s chez Associa ted Newspape r s et chez Associated 

Bri t i sh Por t s ils r é c l a m e n t : 178363 G B P pour la N U J et 298 264 G B P 

p o u r la N U R M T W . C h a q u e syndicat r evend ique en o u t r e u n e s o m m e de 

100 000 G B P censée c o m p e n s e r sa pe r t e de crédibi l i té et de cons idéra t ion . 

63 . Le G o u v e r n e m e n t fait obse rve r que les syndica ts r e q u é r a n t s n 'on t 

é tab l i aucun lien de causa l i t é e n t r e la violat ion d é n o n c é e et les p e r t e s , non 

dé ta i l l ées et non é t ayées , qu i , selon eux , jus t i f i en t un d é d o m m a g e m e n t . Il 

soul igne que les t a u x d'affi l iat ion aux syndica ts subissent i név i t ab l emen t 

les effets de t ou t e u n e sér ie de fac teurs , don t les n iveaux d ' emplo i d a n s les 

b r a n c h e s d 'ac t iv i té conce rnées . 
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64. La C o u r n 'es t pas convaincue q u e les p e r t e s a l l éguées p a r les 

syndicats r e q u é r a n t s a i en t é té causées p a r la violat ion c o n s t a t é e en 

l 'espèce. En c o n s é q u e n c e , elle re je t te les d e m a n d e s d ' i n d e m n i s a t i o n 

f inancière pour d o m m a g e m a t é r i e l et pour d o m m a g e mora l p r é s e n t é e s 

pa r les syndicats r e q u é r a n t s . 

C. Frais e t d é p e n s d e j u s t i c e 

65. Les syndicats r e q u é r a n t s ont a s s u m é les frais et d é p e n s de just ice 

des individus r e q u é r a n t s devan t les ju r id i c t ions na t iona l e s , ainsi q u e leurs 

p rop res frais et ceux des individus r e q u é r a n t s devan t les o r g a n e s de la 

Conven t ion . Ils soll ici tent le r e m b o u r s e m e n t de ces frais, y compr i s la 

t axe sur la va leur a jou tée (TVA) pouvan t les grever , et ven t i l en t leurs 

d e m a n d e s de la m a n i è r e s u i v a n t e : 

1. les frais exposés pa r le p r e m i e r r e q u é r a n t d a n s la défense de sa 

cause au R o y a u m e - U n i , du t r i buna l du t ravai l à la C h a m b r e des lo rds : 

85 172,23 G B P ; 

2. les frais engagés par les t ro i s i ème et q u a t r i è m e r e q u é r a n t s d a n s la 

défense de leur cause d e v a n t les ju r id i c t ions i n t e r n e s , du t r i buna l du 

t ravai l à la C h a m b r e des l o rds : 73 633,76 G B P ; 

3. les frais causés aux c i n q u i è m e , s ix ième, s e p t i è m e , h u i t i è m e , 

n e u v i è m e , d ix i ème , o n z i è m e et d o u z i è m e r e q u é r a n t s p a r la p r o c é d u r e 

devant le t r ibuna l du t r ava i l : 3 865,75 G B P ; 

4. le to ta l des frais payés p a r les p r e m i e r , t ro i s i ème et q u a t r i è m e 

r e q u é r a n t s à leurs e m p l o y e u r s à la su i te de la p r o c é d u r e devan t la 

C h a m b r e des lords : 159 915,46 G B P ; 

5. les frais et d é p e n s e n t r a î n é s p o u r les p r e m i e r et d e u x i è m e 

r e q u é r a n t s pa r la p r o c é d u r e suivie devan t les o r g a n e s de la C o n v e n t i o n : 

98 700,89 G B P ; 

6. les frais et d é p e n s occas ionnés aux t ro i s i ème , q u a t r i è m e , 

c i n q u i è m e , s ix ième , s e p t i è m e , h u i t i è m e , n e u v i è m e , d ix i ème , onz i ème , 

d o u z i è m e et t r e i z i ème r e q u é r a n t s p a r la p r o c é d u r e suivie devan t les 

o rganes de la Conven t i on : 51 229,85 G B P . 

66. Le G o u v e r n e m e n t sou t ien t q u e les r e q u é r a n t s ne peuven t 

p r é t e n d r e a u r e m b o u r s e m e n t de q u e l q u e p a r t i e q u e ce soit des frais 

exposés pa r eux devan t les j u r id i c t ions i n t e r n e s , dès lors q u e les 

p rocédure s suivies au R o y a u m e - U n i ne conce rna i en t n u l l e m e n t les 

ques t ions se posan t au r e g a r d de la Conven t ion . Il cons idère en tou t é ta t 

de cause q u e , les r e q u é r a n t s n ' ayan t fourni a u c u n é l é m e n t p r o p r e à é tayer 

leurs d e m a n d e s c o n c e r n a n t les frais a f fé ren ts aux p r o c é d u r e s suivies au 

R o y a u m e - U n i , la C o u r n ' a pas à leur a l louer la m o i n d r e s o m m e à ce t i t re . 

Le G o u v e r n e m e n t soul igne é g a l e m e n t q u e la d e m a n d e de r e m b o u r s e ­

m e n t des frais censés avoir é té engagés d a n s le c ad re de la p rocédure 
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D . I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

70. D ' a p r è s les in fo rma t ions don t la C o u r d ispose , le t a u x d ' i n t é r ê t 

légal appl icable au R o y a u m e - U n i à la d a t e d ' adop t ion du p r é s e n t a r r ê t 

est de 7,5 % l 'an. 

suivie à S t r a s b o u r g ne c o m p o r t e a u c u n e expl ica t ion q u a n t à l 'origine 

précise de ces frais. P o u r le cas où la C o u r souha i t e r a i t n é a n m o i n s 

a l louer une s o m m e aux r e q u é r a n t s à cet éga rd , il cons idère q u e celle-ci 

ne devra i t pas d é p a s s e r 20 000 G B P . 

67. La C o u r rappel le que le pr inc ipe établ i r e l a t i vemen t aux frais 

afférents aux p rocédures suivies d a n s l 'E ta t dé fendeur est q u ' u n r e q u é r a n t 

a droi t au r e m b o u r s e m e n t des frais r ée l l emen t exposés pa r lui pour préveni r 

ou r ed resse r la violation de la Conven t ion cons ta t ée pa r la Cour , pour 

a u t a n t q u e ces frais co r responda ien t à u n e nécessi té et qu ' i l s sont d 'un 

m o n t a n t ra i sonnable (Kingsley p réc i t é , § 49) . Elle cons idère q u e la ques t ion 

d é b a t t u e devan t les ju r id ic t ions i n t e rne s , et qui consis tai t à savoir si 

l 'exigence d 'une renoncia t ion au droi t à une r e p r é s e n t a t i o n syndicale pour 

pouvoir ob t en i r une a u g m e n t a t i o n de r é m u n é r a t i o n valait « m e s u r e (en 

deçà d ' un l icenciement) (...) visant à p réveni r ou d i s s u a d e r » l 'adhésion à 

u n syndicat , se r approcha i t suf f i samment de celle soulevée sur le t e r r a i n de 

l 'ar t icle 11 pour jus t i f ie r en pr incipe le r e m b o u r s e m e n t des frais exposés par 

les r e q u é r a n t s dans lesdites p rocédures . La C o u r j u g e qu' i l é ta i t r a i sonnab le 

pour les r e q u é r a n t s de pa r t i r de l ' idée que les employeurs ne p o u r r a i e n t , sur 

la base de la loi de 1978, p r e n d r e des m e s u r e s incompat ib les avec les 

prescr ip t ions de l 'art icle 11 d e la Conven t ion . 

68. Toutefo is , ainsi qu ' i l a é té r appe l é au p a r a g r a p h e 60 ci-dessus, 

t o u t e d e m a n d e de sa t is fact ion é q u i t a b l e doit ê t re dé ta i l l ée et s ' appuyer 

sur les just i f icat i fs nécessa i res , fau te de quoi la c h a m b r e peu t r e je te r 

la d e m a n d e , en tou t ou en p a r t i e . O r les r e q u é r a n t s n 'on t pas soumis 

des no tes de frais dé ta i l l ées à la C o u r p o u r é t aye r l eur d e m a n d e . Sans 

le dé ta i l du t ravai l effectué et des tarifs ho ra i r e s fac turés , la C o u r n 'es t 

pas en m e s u r e de d é t e r m i n e r si les frais ont r é e l l e m e n t é té exposés , 

s'ils c o r r e s p o n d a i e n t à u n e nécess i t é , et s'ils sont r a i sonnab le s q u a n t à 

leur t aux . D a n s ces condi t ions , la C o u r n ' es t d isposée à a l louer aux 

r e q u é r a n t s p o u r les frais q u e leur ont occas ionnés les p r o c é d u r e s suivies 

au R o y a u m e - U n i q u ' u n to ta l de 76 500 E U R , plus tout m o n t a n t pouvan t 

ê t r e dû au t i t re de la TVA. 

69. La d e m a n d e de r e m b o u r s e m e n t des frais supposés avoir é t é 

e n g a g é s à l 'occasion de la p r o c é d u r e suivie devan t les o r g a n e s de la 

Conven t i on m a n q u e p a r e i l l e m e n t de précis ions et d ' é l é m e n t s just i f i ­

catifs. La C o u r accorde à ce t i t r e u n to ta l de 45 750 E U R , plus tou t 

m o n t a n t pouvant ê t r e dû au t i t r e de la TVA. 
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P A R C E S M O T I F S , L A C O U R , À L ' U N A N I M I T É , 

1. Dit qu ' i l y a eu viola t ion de l 'ar t icle 11 de la C o n v e n t i o n ; 

2. Dit qu ' i l ne s ' impose pas d ' e x a m i n e r s é p a r é m e n t les griefs t i rés d e 

l 'ar t icle 10 de la Conven t i on et de l 'ar t icle 14 combiné avec les 

a r t ic les 10 et 11 ; 

3. Dit 

a) q u e l 'E ta t d é f e n d e u r doi t ve r se r d a n s les t rois mois les m o n t a n t s 

su ivants : 

i. 7 730 E U R (sept mille sept cent t r e n t e euros) à chacun des 

individus r e q u é r a n t s pour d o m m a g e mora l , 

ii. 76 500 E U R (soixante-se ize mille cinq cen ts euros) 

con jo in t emen t aux syndicats r e q u é r a n t s p o u r les frais et d é p e n s 

engagés par eux d a n s les p r o c é d u r e s i n t e r n e s , p lus tou t m o n t a n t 

p o u v a n t ê t r e d û a u t i t r e de la t axe s u r la v a l e u r a jou tée (TVA) , 

iii. 45 750 E U R ( q u a r a n t e - c i n q mille sept cent c i n q u a n t e euros) 

c o n j o i n t e m e n t aux deux syndicats r e q u é r a n t s p o u r les frais e t 

d é p e n s exposés p a r eux à l 'occasion de la p r o c é d u r e suivie devan t 

les o r g a n e s de la C o n v e n t i o n , plus t ou t m o n t a n t pouvan t ê t r e dû 

au t i t r e de la T V A ; 

b) q u e ces m o n t a n t s se ron t à ma jo re r d ' un i n t é r ê t s imple de 7,5 % l 'an 

à c o m p t e r de l ' exp i ra t ion d u d i t dé la i d e t rois mois e t j u s q u ' a u 

r è g l e m e n t ; 

4 . Rejette la d e m a n d e de sa t i s fac t ion é q u i t a b l e p o u r le su rp lus . 

Fai t en ang la i s , puis c o m m u n i q u é p a r écri t le 2 ju i l l e t 2002, en 

app l ica t ion de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

S . DOLLÉ J--P. COSTA 

Greff tère P ré s iden t 

Au p r é s e n t a r r ê t se t rouve j o i n t , c o n f o r m é m e n t aux ar t ic les 45 § 2 de la 

C o n v e n t i o n et 74 § 2 du r è g l e m e n t , l 'exposé de l 'opinion c o n c o r d a n t e de 

M . G a u k u r J ô r u n d s s o n . 

J . -P .C. 

S . D . 



104 ARRÊT WILSON, NATIONAL UNION OF JOURNALISTS ET AUTRES 
c. ROYAUME-UNI 

O P I N I O N C O N C O R D A N T E 

D E M . L E J U G E G A U K U R J Ô R U N D S S O N 

(Traduction) 

L'ar t ic le 11 consacre le droi t pour tou te pe r sonne de fonder avec 

d ' a u t r e s des syndica ts et de s'affilier à des syndicats « p o u r la défense de 

ses i n t é r ê t s » . Ce sont les t e r m e s « p o u r la défense de ses i n t é r ê t s » qui 

appe l l en t u n e a t t e n t i o n e t u n e cons idé ra t ion spécia les en l 'espèce. 

Il i m p o r t e de no te r q u e , d a n s ses a r r ê t s Syndicat national de la police belge 

c. Belgique du 27 oc tobre 1975 (série A n" 19) et Syndical suédois des conducteurs 

de locomotives c. Suède du 6 février 1976 (série A n" 20), la C o u r a soul igné de 

m a n i è r e c i rcons tanc iée q u e les t e r m e s « p o u r la défense de ses i n t é r ê t s » 

ne sont pas redondants. Elle fit observer q u e la Conven t i on p r o t è g e la 

l iber té pour les syndicats de dé f end re les i n t é r ê t s profess ionnels de leurs 

a d h é r e n t s pa r l 'act ion collective, les E t a t s c o n t r a c t a n t s devan t à la fois 

a u t o r i s e r et r e n d r e possibles la condu i t e et le d é v e l o p p e m e n t de celle-ci. 

Il s 'ensuivai t , se lon elle, q u ' « e n vue de la défense d e l eu rs i n t é r ê t s , les 

m e m b r e s d 'un syndicat ont droi t à ce qu ' i l soit e n t e n d u » . La C o u r avai t 

conclu , d a n s c h a c u n e des d e u x affaires p réc i t ées , q u e le d ro i t à se faire 

e n t e n d r e avait é té r e spec t é , dès lors qu ' i l é ta i t loisible à c h a c u n des 

syndica ts r e q u é r a n t s « d e p r é s e n t e r des revend ica t ions et d ' i n t e rven i r 

pour la défense des i n t é r ê t s de ses m e m b r e s ou de ce r t a ins d ' e n t r e 

eux (...)» (p. 18, §§ 39-40, d a n s l 'affaire b e l g e ; pp. 15-16, §§ 40-41 , d a n s 

l 'affaire suédoise) . 

Il est clair toutefois q u e , d ' ap rè s la j u r i s p r u d e n c e , ce droi t à se faire 

e n t e n d r e est l imi té . D a n s l 'affaire belge p r éc i t é e , la C o u r soul igna qu ' i l 

ne supposa i t pas m ê m e un droi t à ê t r e consu l té , et, d a n s l 'affaire 

suédoise , elle p réc i sa qu ' i l n ' e m p o r t a i t pas , p o u r le syndicat r e q u é r a n t , 

un droi t à ê t r e au to r i sé à e n g a g e r des négocia t ions collectives avec un 

e m p l o y e u r . 

Il n ' en d e m e u r e pas moins q u e la j u r i s p r u d e n c e a c l a i r e m e n t conclu 

q u ' u n droi t à ê t r e e n t e n d u est consacré par l 'ar t icle 11. O n peu t donc 

d i re q u e ce droi t cons t i tue un m i n i m u m qui doit ê t r e p r o t é g é . C e t t e 

i n t e r p r é t a t i o n t rouve un appu i d a n s la C h a r t e sociale e u r o p é e n n e de 

1961 et d a n s deux conven t ions de l ' O r g a n i s a t i o n i n t e r n a t i o n a l e du 

t ravai l : la Conven t ion (n" 87) sur la l iber té syndicale et la p ro tec t ion du 

dro i t syndical , a d o p t é e en 1948, et la C o n v e n t i o n (n" 98) su r le dro i t 

d ' o rgan i sa t i on et de négocia t ion collective, a d o p t é e en 1949 (voir les 

p a r a g r a p h e s 30-37 d u p r é s e n t a r r ê t ) . 

La s i tua t ion j u r i d i q u e i n t e r n e inc r iminée en l 'espèce é ta i t plus grave 

q u e celle à l 'origine des affaires suédoise et belge p réc i t ée s , d a n s la 

m e s u r e où elle dépoui l la i t les syndica ts de la possibil i té effective de 
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dé fendre les i n t é r ê t s de leurs affiliés. Elle p e r m e t t a i t aux employeurs 

d ' ignore r t o u t e r e p r é s e n t a t i o n de leurs sa lar iés p a r des syndicats et , qui 

p lus es t , d 'avoi r r ecour s à des a v a n t a g e s f inanciers p o u r les a m e n e r à 

r e n o n c e r à des d ro i t s syndicaux i m p o r t a n t s . J e cons idère donc q u e l 'E ta t 

d é f e n d e u r a failli à son obl igat ion positive d ' a s s u r e r la j ou i s sance des 

d ro i t s r e c o n n u s p a r l ' a r t ic le 11 de la Conven t i on . C 'es t la ra i son pour 

laque l le j ' a i conclu à la violat ion de l 'ar t icle 11, à l ' égard tan t des 

syndicats r e q u é r a n t s q u e des individus r e q u é r a n t s . 
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SOMMAIRE1 

Application de la contrainte par corps en exécution d'une amende 
douanière infligée parallèlement à une peine d'emprisonnement pour les 
mêmes faits 

Article 4 du Protocole n" 7 

Non bis in idem - Condamnation pour infraction pénale et délit douanier concernant les 

mêmes faits - Contrainte par corps en matière d'infraction douanière - Concours idéal de 

qualifications 

Arrêté par des policiers et agents des douanes alors qu'il allait conclure une 
transaction portant sur de la drogue, le requérant fut d'une part déclaré coupable 
d'infraction pénale à la législation sur les stupéfiants et condamné à cinq ans 
d'emprisonnement, et d'autre part déclaré coupable du délit douanier d'importa­
tion de marchandises en contrebande et condamné au paiement d'une amende 
douanière. La contrainte par corps fut requise par le ministère public en paie­
ment de l 'amende douanière pour une durée de deux ans, celle-ci étant fixée par 
la loi. Le requérant purgea sa peine mais resta en détention pour une durée de 
deux ans au titre de la contrainte par corps en exécution de l 'amende douanière. 
Les recours ultérieurs du requérant furent infructueux. 

1. Article 4 du Protocole n" 7: la contrainte par corps dont est assortie l 'amende 
douanière est non une mesure d'exécution de celle-ci, mais une «peine», au sens 
tant de l'article 7 de la Convention (arrêt famil c. France) que de l'article 4 du 
Protocole n" 7; la notion de peine ne saurait avoir des acceptions différentes selon 
les dispositions de la Convention. Le requérant a donc été puni pénalcmcnt par 
l'imposition de la contrainte par corps et il l'avait déjà été, pour le trafic de 
stupéfiants, par la peine de prison et, en ce qui concerne le délit douanier 
d'importation de marchandises en contrebande, par l 'amende douanière: en 
effet, celle-ci a un caractère mixte (réparation civile et sanction pénale). Le 
requérant soutient essentiellement qu'il a été puni deux fois pour la même 
infraction parce qu'il a subi un double emprisonnement, l'un pour trafic de 
stupéfiants, l 'autre pour non-paiement de l 'amende douanière. En réalité, en 
l'espèce, une même juridiction pénale a jugé la même personne pour les mêmes 
faits délictueux, à savoir le trafic de stupéfiants importés en contrebande. 
Autrement dit, un l'ait pénal unique se décompose ici en deux infractions 
distinctes: un délit pénal général et un délit douanier. Il s'agit d'un concours 

1. R é d i g é p a r le g re f fe , il ne lie p a s la C o u r . 
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idéal de qualifications. Compte tenu de la jurisprudence Gradinger c. Autriche et 
Oliveira c. Suisse, il n'y a pas violation de l'article invoqué. S'agissant du système 
de la contrainte par corps, l'article 1 du Protocole n" 4 est inopérant, car il 
prohibe l 'emprisonnement pour dette seulement dans le cas d'une «obligation 
contractuelle». En outre, bien que le Gouvernement n'en ait pas excipe dans la 
présente affaire, la France avait émis une réserve lors de la ratification du 
Protocole n" 7, suivant laquelle elle n'acceptait l'article 4 que pour les affaires 
relevant de la compétence des tribunaux statuant en matière pénale; or, comme 
la Cour l'a admis dans l'arrêt Jamil, l 'amende douanière a un caractère mixte, qui 
pourrait la faire entrer dans le champ d'application de la réserve. La Cour ne 
saurait toutefois se fonder sur celle-ci, puisqu'elle n'a pas été soulevée, et qu'au 
surplus c'est bien un tribunal correctionnel qui a infligé cette amende. 
Conclusion: non-violation (unanimité). 

2. Article 6 § 1 : le requérant se plaint de l'absence de pouvoir d'appréciation du 
tribunal quant à la durée de la contrainte par corps infligée au prévenu, cette 
durée se trouvant fixée de plein droit par la loi, en fonction de l 'importance de 
l'amende douanière. Il n'existe pas de précédent des organes de la Convention, ni 
au titre de l'article 6 ni au titre de l'article 7, qui censure le fait pour le législateur 
de prévoir une peine fixe, ou qui oblige le juge à « moduler» cette peine en fonction 
des circonstances de la cause, en dehors de l'importance de l 'amende douanière 
infligée. Cela vaut a fortiori pour une mesure qui est liée à la fois à une réparation 
civile et à une sanction pénale. 
Conclusion : non-violation (six voix contre une). 

Jurisprudence citée par la Cour 

Jamil c. France, arrêt du 8 juin 1995, série A n" 317-B 

Gradingerc. Autriche, arrêt du 23 octobre 1995, série A n" 328-C 

Oliveira c. Suisse, arrêt du 30 juillet 1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-V 

Ponsetti et Chesnel c. France (déc) , n"s36855/97 et 41731/98, CEDH 1999-VI 
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En l 'a f fa ire G ô k t a n c. F r a n c e , 

La C o u r e u r o p é e n n e d e s Dro i t s d e l ' H o m m e ( d e u x i è m e sec t ion) , 

s i égean t en une c h a m b r e composée de : 

M M . A . B . B\KA, président, 

J . - P . COSTA, 

G A U K U R JÔRUNDSSON, 

L. LOUCAIDES, 

C . BÎRSAN, 

M . UGREKHF.UDZE, 

M"" A. MVIMONI, juges, 

et de M""' S. DOI.LÊ, greffière de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 23 n o v e m b r e 2001, 

5 d é c e m b r e 2001 et 11 juin 2002, 
Rend l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à ce t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'origine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 33402/96) d i r igée 

con t r e la Répub l ique f rançaise et dont un ressor t i s san t turc , 

M. Ali Riza G ô k t a n («le r e q u é r a n t » ) , avait saisi la C o m m i s s i o n 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e le 11 m a r s 1996 en ve r tu de l 'ancien 

ar t ic le 25 d e la Conven t i on de s a u v e g a r d e des Droi t s de l ' H o m m e et des 

L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s (« la C o n v e n t i o n » ) . 

2. Le r e q u é r a n t est r e p r é s e n t é d e v a n t la C o u r p a r M' M. -C . R e m i n i a c , 

avocate à Bourg-en-Brcsse , et M 1 T . Beygo, avocat à I s t anbu l . Le 

g o u v e r n e m e n t f rançais (« le G o u v e r n e m e n t » ) es t r e p r é s e n t é p a r son 

a g e n t , M m c M. D u b r o c a r d , sous-d i rec t r ice des dro i t s de l ' h o m m e à la 

d i rec t ion d e s affaires ju r id iques du m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s . 

3. Le r e q u é r a n t a l léguai t u n e violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la 

C o n v e n t i o n et d e l 'ar t ic le 4 du Pro tocole n" 7. 

4. La r e q u ê t e a é té t r a n s m i s e à la C o u r le 1" n o v e m b r e 1998, da t e 

d ' e n t r é e en v igueur du Protocole n" 11 à la Conven t i on (ar t ic le 5 § 2 

dud i t P ro toco le ) . 

5. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la t ro i s i ème sect ion de la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e cha rgée 

d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la Conven t ion ) a é té cons t i tuée 

c o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

6. P a r u n e décision du 27 n o v e m b r e 2001 , la c h a m b r e a déc la ré la 

r e q u ê t e recevable . 

7. Le G o u v e r n e m e n t a déposé des obse rva t ions écr i tes sur le fond de 

l 'affaire, m a i s non le r e q u é r a n t (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

8. Le 1" n o v e m b r e 2001 , la C o u r a modifié la compos i t ion de 

ses sec t ions (ar t ic le 25 § 1 d u r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a é t é 
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a t t r i b u é e à la d e u x i è m e sect ion ainsi r e m a n i é e (ar t ic le 52 § 1 du 
r è g l e m e n t ) . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

9. Le r e q u é r a n t est né en 1953 et rés ide a c t u e l l e m e n t en T u r q u i e . 

10. Il a r r iva en F r a n c e en 1974. A l ' époque des faits, il é ta i t employé de 
c o m m e r c e à S t r a s b o u r g . 

11. Le 15 m a r s 1991, il fut in te rpe l l é en c o m p a g n i e de M.B. pa r des 

policiers du Service rég iona l de police judic ia i re (SRPJ) de S t r a s b o u r g et 

des a g e n t s des d o u a n e s , a lors qu ' i ls s ' a p p r ê t a i e n t à conclure u n e 

t r a n s a c t i o n p o r t a n t su r de la d r o g u e avec u n couple qu i réuss i t à s 'enfuir. 

12. Le r e q u é r a n t ne cessa de c l a m e r son innocence et d ' a f f i rmer avoir 

é t é l 'objet d ' u n coup m o n t é de la pa r t des services des d o u a n e s . Il 

exp l iqua i t en effet qu ' i l avait accep té d é j o u e r le rôle d ' « i n d i c a t e u r » ; il 

t ravai l la i t à cet é g a r d en co l labora t ion avecJ . -F .R . , d u SRPJ, e t J . - P . G , 

c o m m i s s a i r e des d o u a n e s , qui sera i t à l 'origine de son in t e rpe l l a t ion . 

Q u a n t au couple qu i a u r a i t « é c h a p p é » aux policiers lors de celle-ci, il 

s 'agira i t en réa l i té de deux a g e n t s des d o u a n e s , s u r n o m m é s « M a u d » et 

« S e r g e » . 

13. Le 18 m a r s 1991, le r e q u é r a n t fut mis en e x a m e n pour trafic de 

s tupéf ian ts et inca rcé ré . Le 3 j u i n 1991, il fut t r adu i t devant le t r ibunal 

correc t ionnel de S t r a sbou rg qui le c o n d a m n a , ainsi q u e M.B., le 25 j u i n 

1991, aux peines su ivan t e s : a) cinq ans d ' e m p r i s o n n e m e n t pour les dél i ts 

d ' impor t a t ion , acquis i t ion, dé t en t ion , t r anspor t de s tupéf ian ts , t en ta t ive 

de cession de s tupéf iants , impor ta t ion , dé t en t i on et c i rculat ion sans t i t re 

d e s tupéf ian ts , b) une in terd ic t ion définitive d u t e r r i to i re français e t 

c) 1 0 7 0 0 0 0 francs français (FRF) t e n a n t lieu de confiscation et 4 0 0 0 0 0 F R F 

d ' a m e n d e d o u a n i è r e à payer so l ida i rement à l ' admin i s t ra t ion des d o u a n e s 

pour le délit douan i e r d ' impor t a t ion de m a r c h a n d i s e s en c o n t r e b a n d e . 

14. Le t r i b u n a l co r r ec t ionne l d e S t r a s b o u r g p r o n o n ç a d a n s le m ê m e 

j u g e m e n t la c o n t r a i n t e par corps en appl ica t ion de l 'ar t ic le 382 du code 

des d o u a n e s . 

15. Le 27 juin 1991, la c o n t r a i n t e pa r corps fut r equ ise pa r le m i n i s t è r e 

public en p a i e m e n t de l ' a m e n d e d o u a n i è r e , pour une d u r é e de deux ans . 

16. Le 5 n o v e m b r e 1991, la c h a m b r e des appe l s co r rec t ionne l s de la 

cour d ' appe l de C o l m a r conf i rma le j u g e m e n t de p r e m i è r e in s t ance en 

t ou t e s ses d isposi t ions , t a n t p é n a l e s q u e d o u a n i è r e s . 

17. Le 6 n o v e m b r e 1991, le r e q u é r a n t déc ida de se pourvoi r en 

cassa t ion mais se dés i s t a finalement de son pourvoi e t l 'affaire fut rayée 

du rôle de la C o u r de cassa t ion le 3 février 1992. 
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18. Le 4 s e p t e m b r e 1994, le r e q u é r a n t avai t t e r m i n é de p u r g e r sa 

pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t , ma i s r e s t a en d é t e n t i o n pour u n e d u r é e de 

d e u x ans au t i t r e d e la c o n t r a i n t e p a r corps , en exécu t ion de l ' a m e n d e 

fiscale de 1470 000 FRF. Il saisit en référé le p rés iden t du t r i b u n a l de 

g r a n d e ins tance de M u l h o u s e pour c o n t e s t e r la p r o c é d u r e de mise en 

œ u v r e d e la c o n t r a i n t e p a r corps , au mo t i f qu ' i l n ' a u r a i t j a m a i s reçu le 

c o m m a n d e m e n t de payer de la d i rec t ion g é n é r a l e des d o u a n e s . Pa r une 

o r d o n n a n c e du 27 s e p t e m b r e 1994, le juge des référés r e j e t a la d e m a n d e . 

P a r un a r r ê t du 28 n o v e m b r e 1994, la cour d ' appe l de C o l m a r conf i rma 

l ' o rdonnance e n t r e p r i s e pa r les motifs s u i v a n t s : 

«I l r é s u l t e d e l ' a r t i c l e 3 8 8 du c o d e d e s d o u a n e s c|ue le t r i b u n a l p e u t , p a r déc i s ion 

e x p r e s s e , m a i n t e n i r e n d é t e n t i o n c e l u i q u i es t c o n d a m n é p o u r un dé l i t [ d o u a n i e r ] ou 

u n e i n f r a c t i o n e n m a t i è r e d e c o n t r i b u t i o n i n d i r e c t e , n o n o b s t a n t a p p e l ou p o u r v o i e n 

c a s s a t i o n , j u s q u ' à ce q u ' i l a i t a c q u i t t é le m o n t a n t d e s s a n c t i o n s f iscales p r o n o n c é e s 

c o n t r e lui . 

Il es t d e j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e q u e le d r o i t d o u a n i e r est un d r o i t spéc ia l , 

d é r o g a t o i r e d u d r o i t c o m m u n . 

En l ' o c c u r r e n c e , le r envo i a u c o d e d e p r o c é d u r e p é n a l e , e x p r e s s é m e n t p r é v u p a r le 

c o d e d e s d o u a n e s ne vise q u e la d u r é e d e la c o n t r a i n t e p a r c o r p s . 

E n c o n s é q u e n c e , le t r i b u n a l , c o n f i r m é p a r la c o u r , a y a n t e x p r e s s é m e n t o r d o n n é 

l ' e x é c u t i o n a n t i c i p é e d e la c o n t r a i n t e p a r c o r p s en a p p l i c a t i o n de l ' a r t i c l e 3 8 8 d u c o d e 

d e s d o u a n e s , les d i s p o s i t i o n s d e s a r t i c l e s 749 et s u i v a n t s d u c o d e d e p r o c é d u r e p é n a l e 

d o n n a n t c o m p é t e n c e a u p r é s i d e n t d u t r i b u n a l de g r a n d e i n s t a n c e , sa is i en m a t i è r e d e 

r é f é r é , son t i n a p p l i c a b l e s . » 

19. Le 26 oc tob re 1994, la C o u r d e cassa t ion déc l a r a le r e q u é r a n t 

déchu de son pourvoi , ca r il n 'avai t pas déposé son m é m o i r e en cassa t ion 

dans le délai légal. 

20. Le 14 m a r s 1996, il i n t rodu i s i t u n e r e q u ê t e en confusion de la pe ine 

d ' e m p r i s o n n e m e n t et de la c o n t r a i n t e p a r corps , e s t i m a n t qu ' i l é t a i t en 

t r a i n de p u r g e r deux pe ines d ' e m p r i s o n n e m e n t p o u r les m ê m e s fai ts . 

2 1 . Il invoquai t u n e violat ion d e l 'ar t icle 4 du Protocole n" 7 à la 

C o n v e n t i o n , e x p r i m a n t le pr inc ipe non bis in idem, a insi q u e de l 'ar t icle 6 

d e la C o n v e n t i o n . Il é t aya i t en pa r t i cu l i e r son a r g u m e n t a t i o n p a r l ' a r rê t 

r e n d u p a r la C o u r en l 'affaire Jamil c. France ( a r r ê t du 8 j u i n 1995, série A 

n" 317-B) , en ce que la c o n t r a i n t e pa r corps y é ta i t qual if iée d e « p e i n e » 

au sens de la Conven t i on . 

22. P a r u n a r r ê t du 21 m a i 1996, la cour d ' appe l de C o l m a r re je ta sa 

r e q u ê t e a u x motifs q u e , d ' u n e p a r t , « les a r r ê t s r e n d u s p a r la C o u r 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e sont déc la ra t i f s , si bien qu ' i l s n 'ont 

a u c u n e force obl iga to i re pour la j u r i d i c t i on du fond, l aque l le est 

s e u l e m e n t t e n u e d ' a p p l i q u e r la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de 

l ' H o m m e » et , d ' a u t r e p a r t , que « la c o n t r a i n t e pa r corps p r é s e n t e les 

c a r a c t è r e s l égaux , non d ' u n e pe ine , m a i s d ' u n e m e s u r e d ' exécu t ion 
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forcée se r a t t a c h a n t aux pe ines pécun ia i r e s d o n t elle t e n d à a s s u r e r le 

r e c o u v r e m e n t ». La cour en concluai t q u e l 'ar t ic le 5 de l 'ancien code 

péna l , p révoyant la confusion de pe ines , n 'avai t pas é t é m é c o n n u pa r la 

jur id ic t ion du fond et ne s au ra i t p e r m e t t r e la confusion e n t r e la pe ine 

d ' e m p r i s o n n e m e n t et la c o n t r a i n t e p a r corps . 

23 . Le 22 m a i 1996, le r e q u é r a n t se pourvu t en cassa t ion c o n t r e cet 
a r r ê t . Pa r un a r r ê t du 16 s e p t e m b r e 1997, la C o u r de cassa t ion re j e t a le 
pourvoi pa r les motifs s u i v a n t s : 

« (...) le d e m a n d e u r ne s a u r a i t v a l a b l e m e n t s o u t e n i r q u ' e n s t a t u a n t e n c h a m b r e d u 

conse i l , c o m m e le p révo i t l ' a r t i c l e 711 d u c o d e d e p r o c é d u r e p é n a l e , la c o u r d ' a p p e l a 

m é c o n n u les d i s p o s i t i o n s d e l ' a r t i c l e 6 d e la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e d e s D r o i t s d e 

l ' H o m m e et d e s L i b e r t é s F o n d a m e n t a l e s ; 

(...) l ' e x i g e n c e d e p u b l i c i t é é d i c t é e p a r ce t e x t e ne c o n c e r n e q u e les p r o c é d u r e s 

p o r t a n t s u r le « b i e n - f o n d é d e t o u t e a c c u s a t i o n e n m a t i è r e p é n a l e » et ne p e u t d o n c ê t r e 

i n v o q u é e à l ' occas ion d ' u n e i n s t a n c e p a r l a q u e l l e il e s t s t a t u é , c o m m e e n l ' e s p è c e , s u r 

u n e d e m a n d e de con fus ion d e p e i n e s ; (...) 

(...) il r é s u l t e d e l ' a r r ê t a t t a q u é e t d e s p i è c e s d e p r o c é d u r e q u ' A l i G ô k t a n a é t é d é c l a r é 

c o u p a b l e d ' i n f r a c t i o n à la l é g i s l a t i o n s u r les Stupéfiants e t d é l i t s d o u a n i e r s e t , 

n o t a m m e n t , c o n d a m n é à 5 a n s d ' e m p r i s o n n e m e n t e t à u n e a m e n d e d o u a n i è r e ; q u e la 

c o n t r a i n t e p a r c o r p s a y a n t é t é m i s e à e x é c u t i o n p o u r u n e d u r é e d e d e u x a n s , l ' i n t é r e s s é 

e n a d e m a n d é la c o n f u s i o n avec la p e i n e d ' e m p r i s o n n e m e n t ; 

(...) p o u r r e j e t e r c e t t e d e m a n d e , la c o u r d ' a p p e l r e t i e n t n o t a m m e n t q u e la c o n t r a i n t e 

p a r c o r p s p r é s e n t e les c a r a c t è r e s l é g a u x n o n d ' u n e p e i n e , m a i s d ' u n e m e s u r e 

d ' e x é c u t i o n fo rcée se r a t t a c h a n t a u x p e i n e s p é c u n i a i r e s d o n t e l le t e n d à a s s u r e r le 

r e c o u v r e m e n t ; 

(...) q u ' e n ce t é t a t , la c o u r d ' a p p e l a jus t i f i é s a déc i s i on s a n s e n c o u r i r le g r i e f a l l é g u é ; 

24. Le r e q u é r a n t , qui a au jou rd ' hu i t e r m i n é de p u r g e r l ' ensemble des 

pe ines auxque l l e s il avait é té c o n d a m n é , a é té expulsé vers son pays, la 

T u r q u i e , en appl ica t ion de la peine d ' in te rd ic t ion du t e r r i t o i r e . 

IL LE D R O I T E T LA P R A T I Q U E INTERNES P E R T I N E N T S 

A. La c o n t r a i n t e p a r c o r p s 

25. Survivance de l ' e m p r i s o n n e m e n t p o u r d e t t e s des d é b i t e u r s 

insolvables, la c o n t r a i n t e p a r corps consis te en l ' i nca rcé ra t ion du d é b i t e u r 

r éca l c i t r an t d a n s une maison d ' a r r ê t . Elle ne subs is te plus d é s o r m a i s q u ' a u 

profit du T r é s o r publ ic et g a r a n t i t le r e c o u v r e m e n t des c réances de l 'E ta t , 

tel les que les c o n d a m n a t i o n s pécun ia i r e s ou tout a u t r e p a i e m e n t au profit 

du T r é s o r publ ic n ' ayan t pas le c a r a c t è r e d ' u n e r é p a r a t i o n civile. 

26. Lors de la c o n d a m n a t i o n du r e q u é r a n t , l 'ar t icle L. 627-6 du code de 

la s a n t é pub l ique é ta i t encore en v igueur et prévoyai t : 
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« P a r d é r o g a t i o n a u x d i s p o s i t i o n s d e l ' a r t i c l e 750 d u c o d e d e p r o c é d u r e p é n a l e , la 

d u r é e d e la c o n t r a i n t e p a r c o r p s es t fixée à d e u x a n n é e s l o r s q u e l ' a m e n d e e t les 

c o n d a m n a t i o n s p é c u n i a i r e s p r o n o n c é e s p o u r l ' u n e d e s i n f r a c t i o n s m e n t i o n n é e s à 

l ' a l i n é a c i - d e s s u s ou p o u r les i n f r a c t i o n s d o u a n i è r e s c o n n e x e s e x c è d e n t 500 000 F.» 

27. L 'ar t ic le 706-31 du nouveau code de p r o c é d u r e péna l e , e n t r é en 

v igueur le I e r m a r s 1994, cont ien t les m ê m e s d ispos i t ions . 

28. L 'ar t ic le 382 du code des d o u a n e s dispose : 

« L ' e x é c u t i o n d e s j u g e m e n t s et a r r ê t s r e n d u s en m a t i è r e d e d o u a n e p e u t a v o i r l ieu p a r 

t o u t e s vo ies d e d r o i t . 

L e s j u g e m e n t s et a r r ê t s p o r t a n t c o n d a m n a t i o n p o u r i n f r a c t i o n a u x lois d e d o u a n e 

s o n t , e n o u t r e , e x é c u t é s p a r c o r p s (...) » 

29. L 'ar t ic le 388 du m ê m e code d i spose : 

« P a r déc i s i on e x p r e s s e d u t r i b u n a l , c e l u i q u i e s t c o n d a m n é p o u r u n dé l i t d o u a n i e r ou 

u n e i n f r a c t i o n e n m a t i è r e de c o n t r i b u t i o n s i n d i r e c t e s p e u t , n o n o b s t a n t a p p e l ou pourvo i 

e n c a s s a t i o n , ê t r e m a i n t e n u e n d é t e n t i o n j u s q u ' à c e q u ' i l a i t a c q u i t t é le m o n t a n t d e s 

s a n c t i o n s fiscales p r o n o n c é e s c o n t r e l u i ; s a u f d a n s le c a s d e t r a f i c d e s t u p é f i a n t s , la 

d u r é e d e la d é t e n t i o n a c c o m p l i e d a n s ces c o n d i t i o n s à c o m p t e r d e la c o n d a m n a t i o n 

s ' i m p u t e s u r ce l l e d e la c o n t r a i n t e p a r c o r p s p r o n o n c é e p a r le t r i b u n a l et n e p e u t 

e x c é d e r le m i n i m u m p r é v u p a r le c o d e d e p r o c é d u r e p é n a l e p o u r u n e c o n d a m n a t i o n 

p é c u n i a i r e d e m ê m e m o n t a n t q u e ce lu i d e s s a n c t i o n s fiscales p r o n o n c é e s . » 

30. P a r dé roga t i on au droi t c o m m u n , l ' admin i s t r a t i on des d o u a n e s 

peu t donc , en appl ica t ion de l 'ar t icle 388 du code des d o u a n e s , r equé r i r 

devan t le j u g e l ' exécut ion an t i c ipée de la c o n t r a i n t e par corps don t est 

assor t i le p rononcé des a m e n d e s d o u a n i è r e s . Ce la signifie en p r a t i q u e 

q u e le d é b i t e u r qui a fini de p u r g e r sa pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t 

décou lan t de l ' infract ion péna le n 'es t pas l ibéré , mais res te e m p r i s o n n é 

du fait de la c o n t r a i n t e pa r corps . 

3 1 . T r a d i t i o n n e l l e m e n t , la j u r i s p r u d e n c e es t ima i t q u e la c o n t r a i n t e 

p a r corps cons t i t ua i t une m e s u r e d ' exécu t ion , de s t i née à a m e n e r une 

p e r s o n n e à s ' a cqu i t t e r des obl iga t ions mises à sa c h a r g e . A la su i t e d e 

l ' a r rê t r endu pa r la C o u r d a n s l 'affaire Jamil p r éc i t ée , la c h a m b r e 

c r imine l l e de la C o u r de cassa t ion a préc isé q u e la c o n t r a i n t e p a r corps 

cons t i tua i t une « m e s u r e à c a r a c t è r e péna l , p révue pa r la loi pour 

g a r a n t i r l ' exécut ion des c o n d a m n a t i o n s p é c u n i a i r e s , sanc t ions fiscales e t 

d ro i t s f raudés , ainsi q u e l ' au tor i se l 'ar t icle 5 § 1 b) de la Conven t ion 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e » et non « u n e pe ine subs id ia i re 

d ' e m p r i s o n n e m e n t suscept ib le d e se confondre avec une pe ine pr ivat ive 

d e l ibe r té p a r app l i ca t ion des a r t i c les 132-3 et 132-4 du code péna l 

a n c i e n » (Cass . c r im. , 29 m a i 1997, C a y t a r l a ) . La c h a m b r e commerc i a l e a 

q u a n t à elle a jou té , d a n s u n a r r ê t du 16 m a i 2000, q u e « la c o n t r a i n t e pa r 

corps cons t i tue u n e pe ine au sens de l 'ar t icle 7 de la Conven t ion et 

q u ' i n s t i t u é e pour a s s u r e r le p a i e m e n t des c r é a n c e s de l ' admin i s t r a t i on 

des d o u a n e s , elle ne s au ra i t ê t r e mise à exécu t ion sans qu ' i l soit délivré 
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au d é b i t e u r , en app l ica t ion d e l 'a r t ic le 754 du code de p r o c é d u r e péna l e , 

un c o m m a n d e m e n t de paye r cinq jours au moins et un an au plus avan t sa 

mise à exécu t ion , l 'ar t icle 388 du code des d o u a n e s , en i n s t i t uan t une 

moda l i t é pa r t i cu l i è re d 'exerc ice de la c o n t r a i n t e pa r corps , n ' ayan t pas 

exclu l 'appl icat ion des a r t ic les 752 à 756 du code de p r o c é d u r e p é n a l e » 

(Cass . corn., 16 ma i 2000) . 

B. La c o n f u s i o n d e p e i n e s 

32. Ce pr inc ipe est posé pa r l ' a r t ic le 5 du code de p r o c é d u r e péna le , en 

v igueur au m o m e n t de la c o n d a m n a t i o n du r e q u é r a n t : 

« E n cas d e c o n v i c t i o n d e p l u s i e u r s c r i m e s ou d é l i t s , la p e i n e la p lu s for te s e u l e est 

p r o n o n c é e . Il e n es t d e m ê m e , e n ce q u i c o n c e r n e l ' e m p r i s o n n e m e n t , e n c a s d e 

p l u r a l i t é de c o n t r a v e n t i o n s d e la 5'' c l a s s e . » 

33 . Le pr inc ipe de la confusion de peines est d é s o r m a i s prévu aux 

ar t ic les 132-2 à 132-7 du nouveau code péna l . 

34. La c h a m b r e c r imine l l e d e la C o u r de cassa t ion cons idère , selon une 

j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e , que la c o n t r a i n t e p a r corps ne revêt pas le 

c a r a c t è r e d ' u n e pe ine m a i s d ' u n e m e s u r e d ' exécu t ion forcée. Elle e s t ime 

en pa r t i cu l i e r q u e «si la loi r a t t a c h e la c o n t r a i n t e p a r corps aux pe ines 

pécun i a i r e s d o n t elle t e n d à a s s u r e r le r e c o u v r e m e n t , celle-ci n ' e n 

d e m e u r e pas moins u n e voie d ' e x é c u t i o n » (Cass . c r im. , 26 j u in 1989, 

Cas s . c r im. , 25 ju i l l e t 1991, Cas s . c r im. , 4 j a n v i e r 1995). 

35. P a r c o n s é q u e n t , la règle de la confusion ne sau ra i t , en ve r tu de 

l ' i n t e r p r é t a t i o n de la n a t u r e de la c o n t r a i n t e p a r corps , p e r m e t t r e en 

droi t français la confusion e n t r e la pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t et la 

c o n t r a i n t e pa r corps . 

36. Toutefo is , la C o u r d e cassa t ion n 'es t pas u n a n i m e su r le c a r a c t è r e 

d e pe ine ou d e m e s u r e d ' exécu t ion d e la c o n t r a i n t e p a r corps . La c h a m b r e 

c o m m e r c i a l e , en ce qui la conce rne , cons idè re qu 'e l l e cons t i t ue une pe ine 

a u sens de l ' a r t i c le 7 de la C o n v e n t i o n (Cass . corn., 16 ma i 2000, a r r ê t c i té 

au p a r a g r a p h e 31 ci-dessus) . 

E N D R O I T 

I. SUR LA D E M A N D E D U G O U V E R N E M E N T DE REVENIR SUR 

L ' A P P R É C I A T I O N P O R T É E SUR L ' É P U I S E M E N T DES VOIES DE 

R E C O U R S INTERNES 

37. D a n s ses obse rva t ions c o m p l é m e n t a i r e s , le G o u v e r n e m e n t invite la 

C o u r à r econs idé re r sa posi t ion q u a n t au bien-fondé de l ' except ion 

p ré l imina i r e re la t ive à l ' é p u i s e m e n t des voies de r ecour s i n t e r n e s , qu ' i l a 
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dé jà soulevée et qu i a é t é re je tée d a n s la décision sur la recevabi l i té de la 

r e q u ê t e du 27 n o v e m b r e 2001 . A l ' appui de sa r e q u ê t e , le G o u v e r n e m e n t 

soul igne q u e la d e m a n d e de confusion de pe ines ne saura i t en l 'espèce 

c o n s t i t u e r u n e voie de recours i n t e r n e effective au sens de la 

j u r i s p r u d e n c e de la C o u r , ca r elle ne pouvai t en a u c u n cas p r o s p é r e r . En 

effet, il é ta i t impossible d ' env i sager une décision favorable au r e q u é r a n t , 

ce d e r n i e r ne r e m p l i s s a n t pas les condi t ions légales p o u r pouvoir 

p r é t e n d r e à u n e confusion de pe ines . En r evanche , pour « é l i m i n e r la 

source de son gr ief» , le r e q u é r a n t pouvai t payer ou cons igner tout ou 

p a r t i e de la d e t t e d o u a n i è r e , voire fournir une cau t ion qu i se sera i t 

a c q u i t t é e de la s o m m e à sa place (ar t ic le 759 du code de p r o c é d u r e 

p é n a l e ) , jus t i f ie r de son insolvabil i té et ê t r e l ibéré du p a i e m e n t de 

l ' a m e n d e (ar t ic le 752 du code de p r o c é d u r e péna l e ) , ou enfin exe rce r une 

act ion jud ic ia i r e p o u r con t e s t e r la r é g u l a r i t é de la p r o c é d u r e . 

38 . La C o u r n ' aperço i t a u c u n é l é m e n t nouveau de n a t u r e à l ' a m e n e r à 

r econs idé re r la posi t ion qu 'e l le a pr ise d a n s la décis ion du 27 novembre 

2001 q u a n t à l ' épu i s emen t des voies de recours i n t e r n e s . Il s ' ensui t q u e la 

d e m a n d e du G o u v e r n e m e n t doit ê t r e r e je tée . 

II. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 4 DU 

P R O T O C O L E N" 7 À LA C O N V E N T I O N 

39. Le r e q u é r a n t a l l ègue q u e l ' appl ica t ion d e la c o n t r a i n t e p a r corps , 

en exécu t ion du p a i e m e n t des a m e n d e s d o u a n i è r e s infligées para l lè ­

l e m e n t à des pe ines d ' e m p r i s o n n e m e n t p o u r t raf ic de s tupé f i an t s , 

abou t i t dans la p r a t i q u e à infliger au c o n d a m n é d e u x pe ines de pr ison 

successives en pun i t i on des m ê m e s faits dé l i c tueux . P a r c o n s é q u e n t , le 

refus de la cour d ' appe l de p r o n o n c e r la confusion des deux pe ines de 

pr i son , conf i rmé p a r la C o u r de cassa t ion , p o r t e r a i t a t t e i n t e à l 'ar t icle 4 

du Protocole n" 7 à la Conven t ion , qui d ispose : 

« 1. N u l ne p e u t ê t r e p o u r s u i v i ou p u n i p é n a l e m c n l p a r les j u r i d i c t i o n s d u m ê m e E t a t 

e n r a i s o n d ' u n e i n f r a c t i o n p o u r l a q u e l l e il a d é j à é t é a c q u i t t é ou c o n d a m n é p a r u n 

j u g e m e n t d é f i n i t i f c o n f o r m é m e n t à la loi e t à la p r o c é d u r e p é n a l e de ce t E t a t . 

2. Les d i s p o s i t i o n s d u p a r a g r a p h e p r é c é d e n t n ' e m p ê c h e n t p a s la r é o u v e r t u r e d u 

p r o c è s , c o n f o r m é m e n t à la loi e t à l a p r o c é d u r e p é n a l e d e l ' E t a t c o n c e r n é , si d e s fai ts 

n o u v e a u x ou n o u v e l l e m e n t r é v é l é s ou u n vice f o n d a m e n t a l d a n s la p r o c é d u r e p r é c é d e n t e 

son t d e n a t u r e à a f f e c t e r le j u g e m e n t i n t e r v e n u . 

( • • • ) » 

40. Le G o u v e r n e m e n t sou l igne q u e le r e q u é r a n t a é t é s anc t i onné à la 

fois pa r une pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t et p a r une a m e n d e d o u a n i è r e , 

laquel le cons t i tue une pe ine m i x t e . Q u a n t à la c o n t r a i n t e p a r corps , elle 

ne s ' appl ique que d a n s la m e s u r e où le c o n d a m n é ne s'est pas a c q u i t t é de 

tou t ou pa r t i e de l ' a m e n d e ; elle n ' a à ce t i t r e q u ' u n c a r a c t è r e subs id ia i re . 
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De p lus , le G o u v e r n e m e n t aff i rme q u e d a n s son a r r ê t d a n s l 'affaire Jamil 

préc i t ée (voir «Le droi t et la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s » c i -dessus) , la 

C o u r a e x p r e s s é m e n t ind iqué q u e la so lu t ion qu 'e l l e a d o p t a i t ne vala i t 

q u e , d a n s le c ad re de l 'ar t ic le 7 de la Conven t ion , pour le p r o b l è m e 

spécif ique d e l ' appl ica t ion r é t roac t ive d ' u n e loi péna l e , seul gr ief d o n t 

elle é ta i t d ' a i l l eurs saisie. En conséquence , l ' a r rê t Jamil ne sau ra i t 

s ' i n t e r p r é t e r c o m m e i m p l i q u a n t q u e la c o n t r a i n t e p a r corps c o n s t i t u e 

une « p e i n e » au sens de l 'ar t icle 4 du Protocole n" 7 à laquel le s ' appl ique 

la to t a l i t é des d ispos i t ions re la t ives a u r é g i m e des pe ines d ' e m p r i s o n n e ­

m e n t p révues p a r le code péna l . 

4 1 . A suppose r m ê m e q u e la c o n t r a i n t e par corps cons t i tue une pe ine , 

le G o u v e r n e m e n t soul igne que le r e q u é r a n t ne pouvait pas p r é t e n d r e au 

bénéfice d ' une confusion des c o n d a m n a t i o n s don t il avait fa i t l 'objet. 

Celle-ci é ta i t en effet s e u l e m e n t facul ta t ive et r ien ne p e r m e t de 

cons idé re r q u e la j u r id i c t ion c o m p é t e n t e lui a u r a i t d o n n é sat is fact ion, 

c o m p t e t enu de la n a t u r e et de la gravi té des faits r ep rochés . Dès lors, le 

refus de la cour d ' appe l de faire dro i t à la d e m a n d e de confusion p r é s e n t é e 

par le r e q u é r a n t ne s au ra i t cons t i t ue r une violat ion de l 'ar t ic le 4 du 

Protocole n" 7. 

42. Le G o u v e r n e m e n t soul igne é g a l e m e n t q u e le r e q u é r a n t a é t é 

c o n d a m n é pa r une jur idic t ion répress ive et n 'a j ama i s fait l 'objet d ' u n e 

seconde p r o c é d u r e devan t a b o u t i r à un j u g e m e n t pour les faits pour 

lesquels il a déjà é té c o n d a m n é . Le r e q u é r a n t ayan t é té s anc t ionné , p a r 

u n e seule décis ion de j u s t i c e , pour d e u x dél i t s d i s t inc ts qu i ont d o n n é lieu 

au p rononcé de deux sanc t ions d i f fé ren tes , les condi t ions d ' app l ica t ion de 

l 'ar t icle 4 du Protocole n" 7 ne sont n u l l e m e n t r éun ies en l ' espèce . 

43. Le r e q u é r a n t , pour sa pa r t , sout ient que l 'applicat ion de la 

con t r a in t e pa r corps en exécut ion des a m e n d e s d o u a n i è r e s infligées 

pa ra l l è l emen t à des pe ines d ' e m p r i s o n n e m e n t pour trafic de s tupéf ian t s , 

about i t d a n s la p r a t i q u e à faire subir au c o n d a m n é deux pe ines de pr ison 

successives pour les m ê m e s faits dé l i c tueux . Il affirme q u e la C o u r de 

cassa t ion es t ime de façon cons t an t e q u e la c o n t r a i n t e pa r corps n 'es t 

q u ' u n e voie d ' exécu t ion d 'une obligat ion à c a r a c t è r e répress i f et pécun ia i re 

qu i n ' a pas à ê t r e mot ivée p a r la jur idict ion qui l'inflige, pas plus q u e p a r 

l ' admin i s t ra t ion qui la d e m a n d e (Cass . cr im. , 26 j u i n 1989, Cass . cr im. , 

25 ju i l le t 1991, e t Cas s . c r im. , 4 j a n v i e r 1995). C e ne sont plus les 

ju r id ic t ions qui fixent la d u r é e de la c o n t r a i n t e pa r corps, la loi ne laissant 

à cet éga rd a u c u n e m a r g e d ' appréc ia t ion . P rononcée p a r la ju r id ic t ion 

répressive et des t inée à exerce r un effet dissuasif, la pe ine infligée au 

r e q u é r a n t a abou t i à u n e pr ivat ion d e l iber té à c a r a c t è r e puni t i f e t 

cons t i tue une peine a u t o m a t i q u e et addit ive au sens de l 'art icle 4 du 

Protocole n" 7. 

44. La C o u r no te , en p r e m i e r lieu, q u e sa j u r i s p r u d e n c e relat ive à la 

règle non bis in idem n 'es t pas t rès fournie . Elle rappe l le q u e , d a n s l ' a r rê t 
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Jamil préci té , elle a décidé q u e la con t r a in t e pa r corps cons t i tua i t une peine 

au sens de l 'ar t icle 7 de la Conven t ion . D a n s l ' a r rê t Gradinger c. Autriche du 

23 oc tobre 1995 (sér ie A n" 328-C) , elle a j u g é q u e violait l 'ar t icle 4 du 

Protocole n° 7 le fait que q u e l q u ' u n ayant commis un homic ide pa r 

i m p r u d e n c e en é t a t d ' éb r i é t é soit pun i deux fois p a r d e u x ins tances 

d i f fé ren tes ; elle a r e t e n u qu ' i l y avai t deux infract ions, mais q u e les deux 

c o n d a m n a t i o n s se fondaient sur le m ê m e c o m p o r t e m e n t . D a n s l ' a r rê t 

Oliveira c. Suisse d u 30 juillet 1998 (Recueil des arrêts et décisions 1998-V), elle 

a au con t ra i r e e s t imé qu' i l s 'agissait d 'un concours idéal d ' infract ions 

(absence de ma î t r i se du véhicule et commiss ion , pa r négl igence , de lésions 

corpore l les) , et , cons idé ran t q u e ce t t e affaire se d i s t ingua i t de la 

p r é c é d e n t e , elle a conclu à la non-violat ion de l 'art icle 4 du Protocole n" 7. 

45 . D a n s l 'affaire Ponsetti et Chesnel c. France ( ( d é c ) , n"5 36855/97 

et 41731/98, C E D H 1999-VI), la C o u r a e s t imé q u e la c o n d a m n a t i o n à 

une a m e n d e fiscale pa r l ' a d m i n i s t r a t i o n fiscale et à u n e sanc t ion péna le 

pa r u n e ju r id ic t ion péna le ne violait pas la règle non bis in idem éd ic tée par 

l 'ar t icle 4 du Protocole n" 7. 

46. La C o u r note de surcro î t que les t r a v a u x p r é p a r a t o i r e s du 

Protocole n" 7 n ' a p p o r t e n t pas b e a u c o u p de l u m i è r e en la m a t i è r e , sauf à 

re f lé te r une concep t ion p lu tô t é t ro i t e du pr inc ipe non bis in idem. 

47. Elle soul igne q u e l 'ar t ic le 4 du Protocole n° 7 in t e rd i t de poursu iv re 

ou de pun i r p é n a l e m e n t q u e l q u ' u n (par les j u r id i c t ions du m ê m e E t a t ) en 

ra ison d ' une infract ion pour laquel le l 'accusé a déjà é té c o n d a m n é p a r un 

j u g e m e n t définitif. 

48 . La C o u r cons idère que la c o n t r a i n t e pa r corps d o n t est assor t ie 

l ' a m e n d e d o u a n i è r e est non une m e s u r e d ' exécu t ion de celle-ci, mais 

une pe ine , t a n t au sens de l 'ar t icle 7 de la C o n v e n t i o n ( a r r ê t Jamil 

s u s m e n t i o n n é ) q u ' a u sens de l 'ar t icle 4 du Protocole n" 7 ; la no t ion de 

pe ine ne s au ra i t avoir des accep t ions d i f férentes selon les disposi t ions 

conven t ionne l l es . Elle en dédui t q u e le r e q u é r a n t a é t é pun i p é n a l e m e n t 

pa r l ' imposi t ion de la c o n t r a i n t e pa r corps , et qu ' i l l 'avait déjà é t é , p o u r le 

trafic de s tupéf ian t s , p a r la pe ine de pr i son (plus l ' in te rd ic t ion du 

t e r r i t o i r e français) et, en ce qu i conce rne le déli t d o u a n i e r d ' i m p o r t a t i o n 

de m a r c h a n d i s e s en c o n t r e b a n d e , pa r l ' a m e n d e d o u a n i è r e : en effet, celle-

ci a un c a r a c t è r e m i x t e ( r é p a r a t i o n civile et sanc t ion péna le - ibidem, 

pp. 21-22, § 14). 

49. Le r e q u é r a n t sou t i en t e s s e n t i e l l e m e n t qu ' i l a é té pun i d e u x fois 

pour la m ê m e infract ion pa r ce qu ' i l a subi u n doub le e m p r i s o n n e m e n t , 

l 'un pour trafic de s tupé f i an t s , l ' au t r e p o u r n o n - p a i e m e n t de l ' a m e n d e 

d o u a n i è r e , et se p la in t en pa r t i cu l i e r d u rejet de sa r e q u ê t e en confusion 

de pe ines (or, en dro i t f rançais , la confusion n 'es t q u ' u n e faculté p o u r le 

j u g e , et tous les E t a t s n ' on t pas un tel s y s t è m e ) . 

50. En réa l i t é , la C o u r e s t i m e q u ' e n l 'espèce u n e m ê m e jur id ic t ion 

péna le a j u g é la m ê m e p e r s o n n e p o u r les m ê m e s faits dé l i c tueux , à savoir 
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un trafic de s tupéf ian ts i m p o r t é s en c o n t r e b a n d e . A u t r e m e n t d i t , c o m m e 

dans l 'affaire Oliveira s u s m e n t i o n n é e , un fait péna l u n i q u e se décompose ici 

en deux infractions d i s t i nc t e s : un déli t péna l géné ra l et un délit douan i e r . 

O n peut a d m e t t r e qu' i l s 'agit là aussi , c o m m e dans l 'affaire p réc i t ée , d 'un 

concours idéal de qual i f icat ions, et ce p récéden t devra i t ê t r e t r ansposé a 

fortiori (car, d a n s Oliveira, il y avait eu c o n d a m n a t i o n par deux j u r i d i c t i o n s : 

la C o u r l 'avait r e g r e t t é , au nom de la bonne a d m i n i s t r a t i o n de la ju s t i ce , 

mais avait c e p e n d a n t conclu à la non-violat ion) . 

5 1 . La C o u r ne peu t q u ' ê t r e r ése rvée à l ' égard du sys t ème m ê m e de la 

c o n t r a i n t e pa r corps , qu i est u n e m e s u r e pr ivat ive de l iber té a r c h a ï q u e 

jouan t au seul profit du T r é s o r public (en r evanche , l 'ar t icle 1 du 

Protocole n" 4 est i nopé ran t , c a r il p roh ibe l ' e m p r i s o n n e m e n t pour d e t t e 

s e u l e m e n t d a n s le cas des obl iga t ions con t r ac tue l l e s ) . Toute fo i s , c o m p t e 

t enu de la j u r i s p r u d e n c e Gradinger et Oliveira, la C o u r e s t i m e q u e l 'ar t ic le 4 

du Protocole n" 7 n ' a pas é té violé en l 'espèce. Elle relève en o u t r e , bien 

q u e le G o u v e r n e m e n t n ' en ait pas excipé d a n s la p r é s e n t e affaire, q u e la 

F r a n c e avai t émis u n e r é se rve , lors de la ra t i f ica t ion du Pro tocole n" 7, 

su ivant laquel le elle n ' accep ta i t l 'ar t ic le 4 q u e pour les affaires re levan t 

de la c o m p é t e n c e des t r i b u n a u x s t a t u a n t en m a t i è r e p é n a l e ; or, c o m m e 

la C o u r l 'a a d m i s d a n s l ' a r rê t Jamil p réc i t é , l ' a m e n d e d o u a n i è r e a un 

c a r a c t è r e mix t e , qui pou r ra i t la faire e n t r e r d a n s le c h a m p d ' app l ica t ion 

de la rése rve . La C o u r ne s au ra i t toutefois se fonder sur celle-ci, 

pu i squ 'e l l e n ' a pas é té soulevée , et q u ' a u surp lus c'est bien u n t r i buna l 

cor rec t ionne l qui a infligé c e t t e a m e n d e . 

52. En conclusion, la C o u r e s t ime qu ' i l n 'y a pas eu violat ion de 

l 'ar t icle 4 du Protocole n" 7 à la Conven t i on . 

III. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 6 § 1 DE LA 

C O N V E N T I O N 

53. Le r e q u é r a n t invoque auss i u n e a t t e i n t e au c a r a c t è r e é q u i t a b l e de­

là p r o c é d u r e : l ' absence de pouvoir d ' app réc i a t i on du t r i buna l q u a n t à la 

d u r é e de la c o n t r a i n t e pa r corps qu ' i l inflige au p révenu (la d u r é e se 

t r ouvan t de plein droi t fixée p a r l 'ar t ic le 706-31 du code de p r o c é d u r e 

p é n a l e ) , l ' impossibi l i té p o u r le p r é v e n u d 'u t i l i ser des moyens de défense 

à cet é g a r d (la pe ine é t a n t a u t o m a t i q u e ) et l ' absence de mot iva t ion de 

l ' a r rê t sur la pe ine p rononcée (la j u r i s p r u d e n c e cons idé ran t la c o n t r a i n t e 

pa r corps c o m m e u n e voie d ' e x é c u t i o n ) , c o n s t i t u e r a i e n t une violat ion 

de l 'ar t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , qu i , d a n s sa p a r t i e p e r t i n e n t e , se lit 

ainsi : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e sa c a u s e soi t e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t (...) p a r u n 

t r i b u n a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d u b i e n - f o n d é d e t o u t e a c c u s a t i o n e n m a t i è r e p é n a l e 

d i r i g é e c o n t r e e l l e . (...) » 



ARRÊT GÔKTAN c. FRANCE 121 

54. Selon le G o u v e r n e m e n t , la c o n t r a i n t e pa r corps n ' a pas en droi t 

français le c a r a c t è r e a u t o m a t i q u e et inévi table q u e le r e q u é r a n t a l l ègue . 

Le j u g e péna l n 'es t pas dépou rvu de tout pouvoir lorsqu ' i l p rononce les 

sanc t ions d o u a n i è r e s . L 'ar t ic le 369 § 1 du code des d o u a n e s lui confère 

la facul té de m o d u l e r le m o n t a n t de la confiscat ion et de l ' a m e n d e 

d o u a n i è r e , c o m p t e t enu des c i r cons tances a t t é n u a n t e s ; en l ' espèce, le 

j u g e péna l a rédui t le m o n t a n t de l ' a m e n d e p u i s q u ' a u lieu d 'une s o m m e 

compr i se e n t r e 1070 000 et 2 140 000 F R F , c o m m e le d e m a n d a i e n t les 

d o u a n e s , il a p rononcé une a m e n d e de 400 000 FRF. En o u t r e , l 'ar t icle 388 

du m ê m e code laisse le j u g e répress i f l ibre d ' a p p r é c i e r s'il y a l ieu ou non 

de m a i n t e n i r le p r évenu en d é t e n t i o n au t i t r e de la c o n t r a i n t e pa r corps ; il 

s 'agit b ien là d ' une facul té et non d ' une obl iga t ion pour le t r i b u n a l , c o m m e 

le sou t ien t pa r e r r e u r le r e q u é r a n t . 

55 . De plus , il est loisible à un « c o n t r a i g n a b l e » de saisir en ré fé ré le 

p rés iden t du t r i buna l de g r a n d e ins tance p o u r o b t e n i r la ma in levée de la 

c o n t r a i n t e p a r corps , c o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 756 du code de p r o c é d u r e 

p é n a l e . Le j u g e des référés peu t soit s t a t u e r seul en e x a m i n a n t la 

r é g u l a r i t é des pièces qui on t p e r m i s l ' a r r e s t a t i on , et app réc i e r les 

except ions suscept ib les de jus t i f i e r u n e l ibéra t ion i m m é d i a t e s'il ex is te 

des faits nouveaux su rvenus depu i s le j u g e m e n t , soit, en cas de 

con te s t a t i on sé r i euse , renvoyer l 'affaire devan t le t r i buna l . La C o u r avai t 

d 'a i l leurs r econnu l 'efficacité de ce recours en i nd iquan t d a n s u n e décis ion 

par t ie l le d ' i r recevabi l i t é , d a t a n t du 6 avril 2000, q u ' a u vu « d e l ' exécut ion 

de la c o n t r a i n t e pa r corps à veni r , [unj r e q u é r a n t p o u r r a [con tes te r son 

c a r a c t è r e a u t o m a t i q u e j en sa is issant le j u g e des référés , c o n f o r m é m e n t à 

l 'ar t icle 756 du code de p r o c é d u r e p é n a l e , en d e m a n d a n t la ma in levée 

pour cause d ' insolvabi l i té pa r appl ica t ion de l 'ar t icle 752 dudi t c o d e » 

(Heinrich c. France ( d é c ) , n" 44006/98, 3 0 j a n v i e r 2001) . 

56. Enfin, l 'ar t ic le 756 d u code de p r o c é d u r e péna le prévoit q u e le j u g e 

des ré férés renvoie é v e n t u e l l e m e n t l ' incident c o n t e n t i e u x devan t la 

ju r id ic t ion de j u g e m e n t . En cas d ' inc ident sur l ' appréc ia t ion de 

l ' insolvabil i té de l ' i n té ressé , la jur id ic t ion de j u g e m e n t est la m i e u x à 

m ê m e de se p rononce r sur la p e r t i n e n c e des p reuves re la t ives à 

l ' insolvabil i té . Il a p p a r a î t donc que la c o n t r a i n t e p a r corps peu t toujours 

se t rouve r s u s p e n d u e , voire s u p p r i m é e , au m o m e n t d e son exécu t ion , à 

l ' issue d ' un d é b a t con t r ad ic to i r e e n t r e le min i s t è r e public c h a r g é des 

pour su i t e s et la pa r t i e d e m a n d e r e s s e . 

57. Le r e q u é r a n t a l lègue q u e l ' au to r i t é j ud ic i a i r e qui a qua l i t é pour 

infliger l ' a m e n d e d o u a n i è r e et p r o n o n c e r la c o n t r a i n t e pa r corps ne 

dispose d ' a u c u n pouvoir pour en m o d u l e r la d u r é e , celle-ci é t a n t fixée p a r 

la loi. En c o n s é q u e n c e , le j u g e se t rouve privé de t ou t e l iber té 

d ' app réc i a t ion p e r m e t t a n t d ' e x a m i n e r les é l é m e n t s à cha rge et à 

d é c h a r g e . Pa r a i l leurs , le r e q u é r a n t n ' a pu use r de son droi t de faire 

valoir ses obse rva t ions sur les accusa t ions et r e q u ê t e s des services des 
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d o u a n e s . En ra ison du c a r a c t è r e a u t o m a t i q u e de la pe ine , a u c u n con t rô le 

n ' a pu ê t r e exercé pa r le j u g e et il n ' a pu ut i l i ser a u c u n moyen de défense . 

Enfin, d a n s la m e s u r e où la c o n t r a i n t e pa r corps est cons t i tu t ive d ' u n e 

pe ine au sens d e la C o n v e n t i o n , l ' absence de mot iva t ion c o n t r e v i e n d r a i t 

é g a l e m e n t au p r inc ipe d ' équ i t é de la p r o c é d u r e . 

58. La C o u r no te q u e , d ' a p r è s le r e q u é r a n t , le c a r a c t è r e a u t o m a t i q u e 

de la pe ine , le non- respec t des d ro i t s de la dé fense et l ' absence de 

mot iva t ion v io lera ient les règles du procès é q u i t a b l e . O r elle e s t ime q u e 

le gr ief t i ré du non- respec t des dro i t s de la défense n 'es t g u è r e é t a y é ; en 

tou t é t a t de cause , les d ro i t s de la défense on t é té r e spec té s d e v a n t le 

t r i buna l co r rec t ionne l qu i a infligé la c o n t r a i n t e pa r corps . Le r e q u é r a n t 

n ' a l l ègue n u l l e m e n t le c o n t r a i r e , et il en est de m ê m e p o u r la mot iva t ion 

du j u g e m e n t . Le r e q u é r a n t confond en réa l i t é ce j u g e m e n t et la décision 

du t r ibuna l qui l 'a m a i n t e n u en d é t e n t i o n à l ' issue de sa pe ine pr inc ipa le 

d ' e m p r i s o n n e m e n t afin qu' i l effectue la c o n t r a i n t e pa r corps (ar t ic le 388 

du code des d o u a n e s ) . Q u a n t à la d u r é e de la c o n t r a i n t e pa r corps , elle est 

en effet fixée p a r la loi, en fonction de l ' i m p o r t a n c e de l ' a m e n d e d o u a n i è r e 

(ar t ic le 706-31 du code de p r o c é d u r e p é n a l e ) . Ma i s il n ' ex i s te pas de 

p r écéden t des o r g a n e s de la C o n v e n t i o n , ni au t i t r e de l 'ar t icle 6 ni au 

t i t r e de l 'ar t icle 7, qu i c e n s u r e le fait pour le l ég i s la teur de prévoir u n e 

peine fixe, ou qu i oblige le j u g e à « m o d u l e r » c e t t e pe ine en fonction des 

c i rcons tances de la cause , i n d é p e n d a m m e n t de l ' impor t ance de l ' a m e n d e 

d o u a n i è r e infligée. C e l a vaut a fortiori p o u r u n e m e s u r e liée à la fois à u n e 

r é p a r a t i o n civile et à une sanc t ion péna l e . 

59. P a r c o n s é q u e n t , la C o u r e s t ime qu ' i l n 'y a pas eu violat ion de 

l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R 

1. Rejette, à l ' u n a n i m i t é , la d e m a n d e du G o u v e r n e m e n t de reven i r sur sa 

décis ion c o n c e r n a n t l ' except ion p r é l i m i n a i r e de n o n - é p u i s e m e n t des 

voies de recours i n t e r n e s ; 

2. Dit, à l ' u n a n i m i t é , qu ' i l n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 4 du Protocole 

n " 7 ; 

3. Dit, pa r six voix con t r e une , qu ' i l n'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 

de la Conven t i on . 

Fa i t en f rançais , puis c o m m u n i q u é pa r écri t le 2 ju i l le t 2002, en 

app l ica t ion de l 'a r t ic le 77 §§ 2 e t 3 du r è g l e m e n t . 

S. DoLLÉ 

Greff ière 

A.B . BAKA 

Pré s iden t 
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Au p r é s e n t a r r ê t se t rouve j o i n t , c o n f o r m é m e n t aux ar t ic les 45 § 2 de la 

Conven t i on et 74 § 2 du r è g l e m e n t , l 'exposé de l 'opinion p a r t i e l l e m e n t 

d i ss iden te de M. Louca ides . 

A.B.B. 

S.D. 
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O P I N I O N P A R T I E L L E M E N T D I S S I D E N T E 

D E M . L E J U G E L O U C A I D E S 

(Traduction) 

Si j ' a d m e t s avec la major i t é et pour les motifs ind iqués d a n s l ' a r rê t qu ' i l 

n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 4 du Protocole n" 7 en l ' espèce, j e ne 

p a r t a g e pas la conclusion selon laquel le l 'ar t icle 6 de la C o n v e n t i o n n ' a 

pas é t é m é c o n n u . 

J ' e s t i m e que d a n s la m e s u r e où les d isposi t ions légales appl icables 

prévoyaien t une pér iode fixe d ' e m p r i s o n n e m e n t , p r ivan t ainsi le t r i buna l 

c o m p é t e n t de t ou t e possibil i té d ' a d a p t e r la pe ine aux faits et 

c i r cons tances de la cause , y compr i s la s i tua t ion pe r sonne l l e de l 'accusé, 

un cons ta t de m a n q u e m e n t à l 'ar t ic le 6 de la Conven t i on s ' imposa i t . U n e 

dispos i t ion péna l e qu i , telle celle c o n t e s t é e en l ' espèce, prévoit u n e pe ine 

d ' e m p r i s o n n e m e n t fixe de d e u x ans d e v a n t ê t r e infligée d a n s t ou t e s les 

affaires, que l les q u ' e n soient les c i r cons tances , e n t r a n t d a n s u n e c e r t a i n e 

ca t égo r i e , alors qu' i l est inévi table q u e su rg i s sen t au sein de celle-ci des 

cas où pare i l le pe ine ne sera i t pas ( c o m p t e t e n u des c i r cons tances de la 

cause ) p r o p o r t i o n n é e à la gravi té de l ' infraction est , d ' a p r è s moi, 

i ncompa t ib l e avec le droi t à un procès équ i t ab l e . 

Eu éga rd au fait q u e la légis la t ion imposa i t u n e pe ine d ' e m p r i s o n n e ­

m e n t fixe de deux a n s , le t r i buna l qui p rononça la pe ine n 'ava i t pas le 

d ro i t , et il s 'en abs t in t donc , de se p e n c h e r su r des faits qui a u r a i e n t pu 

se révé le r p e r t i n e n t s pour la ques t i on de l ' a d a p t a t i o n de la pe ine aux 

c i r cons tances pa r t i cu l i è r e s de la cause . P a r c o n s é q u e n t nous ne s o m m e s 

pas en m e s u r e , en l ' occur rence , de d i re si la pe ine infligée é ta i t réel le­

m e n t p r o p o r t i o n n é e à la g rav i té de l ' infract ion. Ce qu i c o m p t e toutefois , 

c 'est le pr inc ipe e n j e u et la possibi l i té q u e le j u g e eû t imposé u n e pe ine 

moins sévère s'il avai t eu le pouvoir d ' a d a p t e r la pe ine en fonct ion des 

c i r cons tances de la cause . 

J e ne peux suivre la major i t é lorsqu 'e l le dit qu ' i l « n ' e x i s t e pas de 

p r é c é d e n t des o r g a n e s de la C o n v e n t i o n , ni au t i t r e de l 'ar t icle 6 ni au 

t i t r e de l 'ar t icle 7, qui censu re le fait pour le l ég i s la teur de prévoir u n e 

pe ine fixe, ou qu i oblige le j u g e à « m o d u l e r » ce t t e pe ine en fonct ion des 

c i r cons tances de la c a u s e » ( p a r a g r a p h e 58 de l ' a r r ê t ) . Il se d é g a g e en fait 

de sa j u r i s p r u d e n c e q u e la C o u r «n'exclut pas qu'une peine arbitraire ou d'une 

longueur disproportionnée puisse dans certaines circonstances soulever des problèmes 

au regard de la Convention» (Sawoniuk c. Royaume-Uni ( d é c ) , n" 63716/00, 

C E D H 2001-VI) . O r une disposi t ion répress ive p révoyan t u n e pe ine fixe 

peu t condu i re à une « p e i n e d ' u n e l o n g u e u r d i s p r o p o r t i o n n é e » dès lors 

qu 'e l le ne p e r m e t pas d ' a d a p t e r la pe ine en fonct ion des c i r cons tances 

de l ' espèce . 
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OPINION PARTIELLEMENT DISSIDENTE DE M. LE JUGE LOUCAIDES 

J ' e s t i m e q u e le dro i t à u n procès équ i t ab le ne se l imi te pas à des 

g a r a n t i e s p rocédu ra l e s m a i s s ' é tend auss i à la t e n e u r de la décision au 

fond r e n d u e à l ' issue d e la p r o c é d u r e . Il se ra i t en effet a b s u r d e q u e la 

Conven t i on eû t che rché à g a r a n t i r des p r o c é d u r e s a d é q u a t e s p e r m e t t a n t 

de s t a t u e r sur des d ro i t s ou des accusa t ions en m a t i è r e péna l e tout en 

la issant le jus t i c i ab le sans p ro tec t ion q u a n t au r é s u l t a t du processus 

j u r id i c t i onne l . Pare i l le d é m a r c h e au to r i s e r a i t un procès é q u i t a b l e à 

p r o d u i r e un r é s u l t a t a r b i t r a i r e ou m a n i f e s t e m e n t injustif ié. J e cons idère 

q u e la possibil i té p o u r le j u g e d ' a d a p t e r la pe ine en fonction des 

c i r cons tances de la cause afin d ' év i te r l ' infliction d ' u n e peine injuste ou 

d ' une l ongueu r d i s p r o p o r t i o n n é e fait imp l i c i t emen t p a r t i e de la not ion 

de procès équ i t ab le en m a t i è r e péna l e . 

P a r a i l leurs , on p e u t s o u t e n i r q u e le fait pour le l ég i s l a t eu r de prévoir 

des peines ob l iga to i res , avec p o u r conséquence q u e les t r i b u n a u x ne 

d i sposen t d ' a u c u n pouvoir d ' app réc i a t i on pour a d a p t e r les pe ines en 

fonction des c i r cons tances de c h a q u e espèce, se concilie m a l a i s é m e n t 

avec la not ion de s é p a r a t i o n des pouvoirs (voir, mutatis mutandis, Stafford 

c. Royaume-Uni [ G C ] , n" 46295/99, § 78, C E D H 2002-IV). 

Le lég is la teur peu t ce r t e s d é t e r m i n e r le type de pe ine pour chaque 

infraction. Mais il doit ê t r e en m ê m e t e m p s loisible a u x t r i b u n a u x de teni r 

compte des faits pa r t i cu l i e r s des espèces don t ils sont saisis afin de pouvoir 

p rononce r e x a c t e m e n t les peines qu ' i l s e s t i m e n t j u s t e s et a d é q u a t e s dans le 

cadre de la législat ion appl icable . Si les t r i b u n a u x sont privés du nécessaire 

pouvoir d ' appréc ia t ion leur p e r m e t t a n t d ' a d a p t e r les pe ines aux cas 

individuels, il est inévi table qu ' i l s soient gênés d a n s l 'exercice de leur 

mission jud ic ia i re cons i s t an t à app l ique r des pr inc ipes répressifs et à 

a s s u r e r les g a r a n t i e s d ' i n d é p e n d a n c e , d ' équ i t é et d ' impa r t i a l i t é , celles-ci 

ayan t pour corol laire l 'obl igat ion d 'évi ter d ' infl iger des sanct ions non 

p ropor t i onnées à la gravi té des infract ions. Le r é su l t a t p r a t i q u e d 'une 

législat ion telle celle inc r iminée en l 'espèce est q u e les pe ines sont 

imposées d i r e c t e m e n t et in abstracto d a n s tous les cas , i n d é p e n d a m m e n t 

des différences factuel les de ceux-ci, pa r le lég is la teur , au mépr i s de 

l 'obligation d ' a s s u r e r l ' équi té des procès et du pr inc ipe de la sépa ra t ion 

des pouvoirs . 
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SUMMARY' 

Enforcement of an order for imprisonment in default of payment of a 
customs fine imposed in addition to a prison sentence for the same offence 

Article 4 of Protocol No. 7 

Non bis in idem - Sentence for criminal offence and customs offence arising oui of the same 

facts - Imprisonment in default in cases involving customs qffences - Single act caught by 

varions statutory définitions (concours idéal de qualificationsj 

* 
* * 

The applicant was arrested by police officers and customs officers on the verge of 
concluding a drugs deal. He was found guilty ofdrug-trafficking offences under the 
gênerai criminal law, for which he was senteneed to five ycars' imprisonment, and 
also convicted of the customs offence of illegally importing goods, for which a 
customs fine was imposed. An order was made for his imprisonment for two years 
in default of payment of the customs fine, that being the statutory term. The 
applicant served his sentence but remained in custody for a further two years 
when the order for his imprisonment in default was enforced. Subséquent appeals 
by the applicant were dismissed. 

Held 
(1) Article 4of Protocol No. 7: Imprisonment in default of payment of the customs 
fine was not a means of enforcing the fine, but a "penalty", both within the 
meaning of Article 7 of the Convention (sec Jamil v. France) and of Article 4 of 
Protocol No. 7. The notion of what constituted a "penalty" could not vary from 
one Convention provision to another. The Court therefore found that the 
applicant's imprisonment in default amounted to criminal punishment and that 
he had previously been subjected to such punishment in the form of a prison 
sentence for the drug-trafficking offences and a customs fine for the customs 
offence of illegally importing goods. The applicant essentially maintained that he 
had been punished twice for the same offence, as he had served two terms of 
imprisonment, one for drug trafficking and the other for failing to pay the 
customs fine. In fact, in the case before the Court a single criminal court had 
tried the same person for the same criminal act, namely dealing in illegally 
imported drugs. In other words, there had been a single criminal act constituting 
two separate offences: an offence under the gênerai criminal law and a customs 
offence. This was a case of the same act being caught by various statutory 
définitions (concours idéal de qualifications). In view of its décisions in Gradinger 

1. Tins s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s no t b i n d t h e C o u r t . 
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v. Austria and in Oliveira v. Switzerland, the Court found that there had been no 
violation of Article 4 of Protocol No. 7. Article I of Protocol No. 4 was not 
applicable, as it prohibited imprisonment for debts solely when the debt arose 
under a "contractual obligation". In addition, although the [joint was not taken by 
the Government, France had issued a réservation upon ratification of Protocol 
No. 7 declaring that it agreed to Article 4 solely in cases falling within the 
jurisdiction of the criminal courts. As the Court had accepted in Jamil, customs 
fines were hybrid in nature and might therefore corne within the scope of that 
réservation. The Court could not, however, rcly on the réservation, since it had 
not been pleadcd and the customs fine had been imposed by a criminal court. 
Conclusion: no violation (unanimously). 

(2) Article 6 § 1: The applicant complained that the Court had no discrétion as to 
the length of the imprisonment in default, as the term was set by slatute by 
référence to the amount of the customs fine. The Court said that there was no 
précèdent in the case-law of the Convention institutions on Articles 6 or 7 in 
which a législature had been censured for laying down a fixed sentence or the 
courts required to "adapt" such a sentence to the circumstances of the case, 
independently of the amount of the customs fine imposed. That was particularly 
true where the measure concerned both civil réparation and a criminal penalty. 
Conclusion: no violation (six votes to one). 
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In t h e c a s e o f G ô k t a n v. F r a n c e , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s (Second Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
M r A . B . B-AKA, Président, 
M r J . - P . COSTA, 
M r GAUKUR JÔRUNDSSON, 
M r L. LOUCAIDES, 

M r C . BÎRSAN, 

M r M . UGREKHELIDZE, 

M r s A. MviAROMjudges, 
and Mrs S. Doi.EÉ, Section Registrar, 

H a v i n g d e l i b e r a t e d in pr iva te on 23 N o v e m b e r a n d 5 D e c e m b e r 2001 
and 11 Tune 2002, 

Del ivers t he following j u d g m e n t which was a d o p t e d on the last-
m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina t ed in a n appl ica t ion (no. 33402/96) aga ins t the 
F r e n c h Repub l i c lodged wi th t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
Righ t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r fo rmer Art ic le 25 of the Conven t ion 
for the P ro tec t ion of H u m a n Righ t s and F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ("the 
C o n v e n t i o n " ) by a T u r k i s h na t iona l , M r Ali Riza G ô k t a n ("the 
a p p l i c a n t " ) , on 11 M a r c h 1996. 

2. T h e appl ican t was r e p r e s e n t e d before t he C o u r t by 
Ms M.-C. R e m i n i a c , of the Bourg-en-Bresse Bar , a n d M r T . Beygo, of the 
I s t anbu l Bar . T h e F r e n c h G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) were 
r e p r e s e n t e d by t he i r Agen t , M r s M. D u b r o c a r d , H e a d of the H u m a n 
Righ t s Office, D e p a r t m e n t of Légal Affairs, Minis t ry of Fore ign Affairs. 

3 . T h e app l i can t a l leged a viola t ion of Ar t ic le 6 § 1 of t h e Conven t i on 
and of Art ic le 4 of Protocol No. 7. 

4. O n 1 N o v e m b e r 1998 the app l ica t ion was t r a n s f e r r e d to the 
C o u r t a f ter t he e n t r y in to force of Protocol No. 11 (Article 5 § 2 of 
Protocol No. 11). 

5. T h e appl ica t ion was a l loca ted t o t h e T h i r d Sect ion of the C o u r t 
(Rule 52 § 1 of the Rides of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sect ion, t he C h a m b e r 
t h a t would cons ider t he case (Article 27 § 1 of the Conven t i on ) was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

6. By a décis ion of 27 N o v e m b e r 2001 , the C h a m b e r dec l a r ed the 
app l ica t ion pa r t l y admiss ib le . 

7. T h e G o v e r n m e n t , bu t not t he app l i can t , filed w r i t t e n observa t ions 
on the mer i t s (Rule 59 § 1). 
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8. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t changer] t he composi t ion of ils 
Sect ions (Rule 25 § 1). Th i s case was assignée! to the newly composed 
Second Sect ion (Rule 52 § 1). 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

9. T h e app l ican t was bo rn in 1953 and c u r r e n t l y lives in Tu rkey . 
10. H e e n t e r e d F rance in 1974. At the m a t e r i a l t i m e , he worked for a 

bus iness in S t r a s b o u r g . 
11. O n 15 M a r c h 1991 he and a n o t h e r pe r son , M.B. , we re a r r e s t e d by 

officers from the S t r a s b o u r g Régional Police D e p a r t m e n t (" the SRPJ") 
a n d c u s t o m s officers on t h e verge of conc lud ing a d r u g s deal wi th a 
couple , who m a n a g e d to m a k e the i r gc taway . 

12. T h e app l ican t cons is ten t ly p r o t e s t e d his innocence , saying t h a t he 
had been the vict im of a p u t - u p j o b by c u s t o m s officers. He exp la ined t h a t 
he had a g r e e d to act as an " in fo rmer" , and in t h a t capaci ty h a d c o o p e r a t e d 
wi th J . -F.R. of t he SRPJ a n d J . -P .C . , a c u s t o m s inspec to r a n d the pe r son 
al legedly behind his a r r e s t . As for t he couple who had "e scaped" a r r e s t by 
the police, t hey were in fact bo th c u s t o m s officers, known as " M a u d " a n d 
"Se rge" . 

13. O n 18 M a r c h 1991 the appl ican t was c h a r g e d wi th d r u g trafficking 
a n d d e t a i n e d . O n 3 J u n e 1991 he was b r o u g h t before t he S t r a s b o u r g 
C r i m i n a l C o u r t , which on 25 J u n e 1991 s en t enced h im and M.B. to the 
following pena l t i e s : (a) five y e a r s ' i m p r i s o n m e n t for the c r imina l offences 
of i m p o r t i n g , p u r c h a s i n g , possess ing a n d t r a n s p o r t i n g d r u g s , a t t e m p t i n g 
to supply d rugs , a n d i m p o r t i n g , possess ing and dea l ing in d r u g s wi thou t a 
l icence; (b) an o r d e r p e r m a n e n t l y exc lud ing t h e m from F r e n c h t e r r i t o ry ; 
a n d (c) an o rde r r e q u i r i n g t h e m to pay 1,070,000 F r e n c h francs (FRF) in 
lieu of confiscat ion and a c u s t o m s fine of F R F 400,000 t h a t was imposed 
jointly and several ly for the c u s t o m s offence of illegally i m p o r t i n g goods. 

14. T h e S t r a s b o u r g C r i m i n a l C o u r t also m a d e an o rde r u n d e r 
Art ic le 382 of t he C u s t o m s Code in t he s a m e j u d g m e n t for t he 
d é f e n d a n t s ' i m p r i s o n m e n t if t he s u m s w e r e not pa id . 

15. O n 27 J u n e 1991 the public p rosecu to r sought an o rde r for two 
yea r s ' i m p r i s o n m e n t in de fau l t , as the cus toms fine had not been paid. 

16. O n 5 N o v e m b e r 1991 the C r i m i n a l Appea l s Division of the C o l m a r 
C o u r t of Appea l uphe ld the C r i m i n a l C o u r t ' s j u d g m e n t in its en t i r e ty , as 
r e g a r d s t he issues of bo th c r imina l law a n d c u s t o m s law. 

17. O n 6 N o v e m b e r 1991 the appl ican t dec ided to appea l to the C o u r t 
of Cas sa t i on ; however , he l a t e r w i t h d r e w his appea l a n d the case was 
s t ruck out of t he C o u r t of C a s s a t i o n ' s list on 3 F e b r u a r y 1992. 
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18. O n 4 S e p t c m b e r 1994 the appl ican t complétée! his pr ison sen t ence . 

However , lie r e m a i n e d in cus tody p u r s u a n t to t he o r d e r r e q u i r i n g h im to 

serve two y e a r s ' i m p r i s o n m e n t in defau l t of p a y m e n t of the c u s t o m s fine of 

F R F 1,470,000. He m a d e an u rgen t app l ica t ion to t he P rés iden t of the 

M u l h o u s e tribunal de grande instance, a r g u i n g tha t the o rde r for his 

i m p r i s o n m e n t in defaul t was defective, as t he C u s t o m s Office had failed 

to serve h im with a d e m a n d for p a y m e n t . T h e u rgen t - app l i ca t ions judge 

d i smissed t h a t appl ica t ion in an o rde r of 27 S e p t e m b e r 1994. In a 

j u d g m e n t of 28 N o v e m b e r 1994 the C o l m a r C o u r t of Appea l uphe ld tha t 

o r d e r for t h e following r ea sons : 

" U n d e r A r t i c l e 3 8 8 of t h e C u s t o m s C o d e t h e cou r t m a y m a k e a n e x p r e s s o r d e r for a 

p e r s o n w h o h a s b e e n c o n v i c t e d of a [ c u s t o m s ] o f fence o r o f fence r e l a t i n g to i n d i r e c t 

t a x a t i o n t o r e m a i n in c u s t o d y , e v e n if a n o r d i n a r y a p p e a l o r a p p e a l on p o i n t s ol law h a s 

b e e n l o d g c d , u n t i l he o r s h e h a s pa id t h e fiscal p c n a l l i e s i m p o s e d on h i m o r l ier . 

T h e c o u r t s h a v e c o n s i s t e n t l y h e l d t h a t c u s t o m s law is a spéc i a l b r a n c h of law a n d a n 

e x c e p t i o n to t h e g ê n e r a i law. 

In t h e p r é s e n t c a s e , t h e e x p r e s s r é f é r e n c e in t h e C u s t o m s C o d e t o t h e C o d e of 

C r i m i n a l P r o c é d u r e r e l a t e s on ly to t h e l e n g t h of t h e i m p r i s o n m e n t in d e f a u l t . 

C o n s e q u e n t l y , s i nce t h e C r i m i n a l C o u r t m a d e a n e x p r e s s o r d e r - u p h e l d by t h e C o u r t 

of A p p e a l - u n d e r A r t i c l e 3 8 8 o f t h e C u s t o m s C o d e for e n f o r c e m e n t o f t h e o r d e r for 

i m p r i s o n m e n t on t h e g r o u n d of a n t i c i p a t o r y d e f a u l t , t h e p r o v i s i o n s of A r t i c l e s 749 et 

s eq . of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e g i v i n g t h e P r é s i d e n t of t h e tribunal de grande 

instance j u r i s d i c t i o n to h e a r u r g e n t a p p l i c a t i o n s a r e i n a p p l i c a b l e . " 

19. O n 26 O c t o b e r 1994 the C o u r t of C a s s a t i o n ruled tha t the 

app l i can t ' s appea l on poin ts of law aga ins t t h a t décision had lapsed, as he 

had not lodgcd w r i t t e n p lead ings in suppor t of his appea l wi th in the 

s t a t u t o r y t ime- l imi t . 

20. O n 14 M a r c h 1996 the app l ican t m a d e an appl ica t ion for an o rde r 

for the pr ison s en t ence and the t e r m of i m p r i s o n m e n t in defaul t to run 

concur ren t ly , a r g u i n g tha t he was serv ing two pr i son s e n t e n c e s for t he 

s a m e offence. 

21 . H c al lcged a violat ion of Art ic le 4 of Protocol No. 7 to the 

Conven t ion , which se ts out the non bis in idem ru l e , and of Art ic le 6 of 

t he C o n v e n t i o n . H e re l ied in p a r t i c u l a r on t he C o u r t ' s j u d g m e n t in Jamil 

v. France ( j udgmen t of 8 J u n e 1995, Sér ies A no. 317-B), in which 

i m p r i s o n m e n t in defaul t was found to cons t i t u t e a " p e n a l t y " for the 

pu rposes of the Conven t ion . 

22. In a j u d g m e n t of 21 May 1996 the C o l m a r C o u r t of Appea l 

d i smissed the app l i can t ' s app l ica t ion on the g r o u n d s t h a t , firstly, " the 

E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s ' j u d g m e n t s a re d e c l a r a t o r y and 

the re fo re not b ind ing on t h e t r ia l cour t , which is only r e q u i r e d to 

apply t he E u r o p e a n Conven t i on on H u m a n Righ t s " ; and , secondly, 

" i m p r i s o n m e n t in defaul t possesses t he légal cha rac te r i s t i c s not of a 
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pena l ty , bu t of a m e a n s of e n f o r c e m e n t a t tachée! to t he financial pena l t i e s 

whose recovery they a re i n t ended to secu re" . T h e C o u r t of Appea l 

concluded from t h a t t h a t Ar t ic le 5 of the fo rmer C r i m i n a l C o d e , which 

r e q u i r e d s en t ences to run concur ren t ly , had not been infr inged by 

the t r ia l cour t a n d could not enab l e a pr i son s en t ence a n d t e r m of 

i m p r i s o n m e n t in defaul t to be served concur ren t ly . 

23 . O n 22 May 1996 the app l ican t a p p e a l e d to the C o u r t of C a s s a t i o n 

aga ins t t ha t j u d g m e n t . In a j u d g m e n t of 16 S e p t e m b e r 1997 the C o u r t of 

C a s s a t i o n d i smissed the appea l for the following r easons : 

" T h e a p p c l l a n t c a n n o t va l id ly a r g u e t h a t , by s i t t i n g in p r i v a t e in a c c o r d a n c e w i t h 

A r t i c l e 711 of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e , t h e C o u r t of A p p e a l i n f r i n g e d A r t i c l e 6 

of t h e E u r o p e a n C o n v e n t i o n o n H u m a n R i g h t s ... 

T h e r e q u i r e m e n t for a p u b l i c h e a r i n g la id d o w n by t h a t p rov i s ion a p p l i e s on ly t o 

p r o c e e d i n g s for ' t h e d é t e r m i n a t i o n of a c r i m i n a l c h a r g e ' a n d c a n n o t t h e r e f o r e be r e l i e d 

o n w i t h r e s p e c t t o p r o c e e d i n g s r e l a t i n g , a s in t h e i n s t a n c e c a s e , t o a n a p p l i c a t i o n for a 

r u l i n g t h a t s e n t e n c e s be s e r v e d c o n c u r r e n t l y ... 

T h e i m p u g n e d j u d g m e n t a n d p r o c é d u r a l d o c u m e n t s s h o w t h a t t h e a p p c l l a n t , 

Ali G ô k t a n , w a s found gu i l ty of a n of fence u n d e r t h e d r u g - t r a f f i c k i n g a n d c u s t o m s -

of fenecs l é g i s l a t i o n a n d , inter alia, s e n t e n c e d t o five y e a r s ' i m p r i s o n m e n t a n d a c u s t o m s 

fine. A f t e r b e i n g o r d e r e d to s e r v e t w o y e a r s ' i m p r i s o n m e n t in d e f a u l t of p a y m e n t , he 

m a d e a n a p p l i c a t i o n for a r u l i n g t h a t t h a t t e r m s h o u l d r u n c o n c u r r e n t l y w i t h t h e 

p r i s o n s e n t e n c e . 

In d i s m i s s i n g t h a t a p p l i c a t i o n , t h e C o u r t of A p p e a l f o u n d , in p a r t i c u l a r , t h a t 

i m p r i s o n m e n t in d e f a u l t p o s s e s s e s t h e l é g a l c h a r a c t e r i s t i c s n o t o f a p e n a l t y , b u t o f a 

m e a n s of e n f o r c e m e n t a t t a c h c d t o t h e financial p e n a l t i e s w h o s e r e c o v e r y t h e y a r e 

i n t e n d e d t o s e c u r e . 

In t h è s e c i r c u m s t a n c e s , t h e C o u r t of A p p e a l h a s j u s t i f i e d i t s d é c i s i o n a n d t h e a l l e g e d 

g r i e v a n c e is w i t h o u t f o u n d a t i o n ..." 

24. T h e app l i can t , who has now c o m p l e t e d ail t he s e n t e n c e s he was 

r e q u i r e d to serve , was d e p o r t e d to T u r k e y , w h e r e he c a m e from, 

p u r s u a n t to the p e r m a n e n t exclusion o rde r . 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW A N D P R A C T I C E 

A. I m p r i s o n m e n t in d e f a u l t 

25. I m p r i s o n m e n t in defaul t is a surviving relie of t he d e b t o r s ' pr ison, 

and en ta i l s j a i l for the r éca l c i t r an t deb to r . It is now only ava i lab le as a 

r e m e d y to t he T r e a s u r y and g u a r a n t e e s t he recovery of m o n e y owed to 

t h e S t a t e , such as f inancial p e n a l t i e s or any o t h e r s u m s d u e to the 

T r e a s u r y a p a r t from civil r é p a r a t i o n . 

26. W h e n the app l ican t was convic ted, Art ic le L.627-6 of t he Publ ic 

H e a l t h C o d e was still in force a n d provided: 
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A s a n e x c e p t i o n to t h e p r o v i s i o n s of A r t i c l e 750 of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e , 

t h e l e n g t h of i m p r i s o n m e n t in d e f a u l t sha l l be two y e a r s w h e r e fines a n d a n y o t h e r 

p e c u n i a r y p e n a l t i e s i m p o s e d for a n y of t h e o f fences m e n t i o n e d in t h e p r e c e d i n g 

p a r a g r a p h o r for t h e r c l a l c d c u s t o m s of fences e x c e e d F R F 5 0 0 , 0 0 0 . " 

27. Ar t ic le 706-3 1 of the New C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e , which came 

in to force on 1 M a r c h 1994, con ta ins ident ica l provis ions. 

28. Ar t ic le 382 of t he C u s t o m s Code provides : 

" J u d g m e n t s c o n c e r n i n g c u s t o m s o f fences m a y be e x e c u t c d by a n y m e a n s p r o v i d e d for 

by l aw. 

J u d g m e n t s by w h i c h p e r s o n s a r e c o n v i c t e d of o f f ences a g a i n s t c u s t o m s l ég i s l a t i on 

s h a l l a l s o be e n f o r e e a b l e by i m p r i s o n m e n t in d e f a u l t .. ." 

29. Ar t ic le 388 of t he C u s t o m s C o d e provides : 

"A p e r s o n c o n v i c t e d of a c u s t o m s of fence o r a n of fence r e l a t i n g t o i n d i r e c t t a x a t i o n 

m a y , w h e r e t h e c o u r t m a k e s a n e x p r e s s o r d e r t o t h a t e f fec t , b e k e p t in d é t e n t i o n , even if 

a n o r d i n a r y a p p e a l o r a n a p p e a l o n p o i n t s of law h a s b e e n l o d g e d , u n t i l he h a s p a i d t h e 

fiscal p e n a l t i e s i m p o s e d on h i m ; save in t h e c a s e of d r u g o f f ences , a n y p e r i o d of 

d é t e n t i o n s e r v e d on t h a t a c c o u n t fo l lowing c o n v i c t i o n s h a l l b e d e d u c t e d f rom t h e 

p e r i o d of i m p r i s o n m e n t in d e f a u l t o r d e r e d by t h e c o u r t a n d m a y no t e x c e e d t h e 

m i n i m u m p e r i o d laid d o w n in t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e for f a i l u r c t o c o m p l y 

w i t h a n o r d e r to p a y a s u m e q u a l to t h e fiscal p e n a l t i e s i m p o s e d . " 

30. As a n except ion to the g ê n e r a i law, t he c u s t o m s a u t h o r i t i e s may, 

t he re fo re , seek a cour t o r d e r u n d e r Art ic le 388 of the C u s t o m s Code 

for t he e n f o r c e m e n t of an o r d e r for i m p r i s o n m e n t on the g r o u n d of 

an t i c i pa to ry defaul t of p a y m e n t of a c u s t o m s fine. In p rac t i ce , th i s m e a n s 

t h a t , i n s t ead of be ing re leased , a d e b t o r who has c o m p l e t e d his or her 

pr ison s en t ence for a c r imina l offence will i m m e d i a t e l y begin to serve the 

t e r m of i m p r i s o n m e n t in defau l t . 

31 . T rad i t iona l ly , the cour t s r e g a r d e d i m p r i s o n m e n t in defaul t as a 

m e a n s of en fo rcemen t i n t e n d e d to compe l deb to r s to per form the 

obl iga t ions imposed on t h e m . Following the C o u r t ' s j u d g m e n t in Jamil, 

ci ted above , t he C r i m i n a l Division of t h e C o u r t of C a s s a t i o n has ruled 

t h a t i m p r i s o n m e n t in defaul t c o n s t i t u t e s "a m e a s u r e of a péna l n a t u r e , 

p resc r ibed by law to g u a r a n t e e compl i ance wi th pecun ia ry o r d e r s , fiscal 

pena l t i e s and f raudu len t ly evaded du t i e s , as p e r m i t t e d by Ar t ic le 5 § 1 (b) 

of t he E u r o p e a n Conven t i on on H u m a n R i g h t s " a n d not "a subs id iary 

pr i son s e n t e n c e t h a t m a y r u n concu r r en t l y wi th a cus todia l s en t ence 

p u r s u a n t to Ar t ic les 132-3 a n d 132-4 of t h e fo rmer C r i m i n a l C o d e " 

(Caytarla, C o u r t of C a s s a t i o n , C r i m i n a l Division ("Cass. crim.''''), 29 May 

1997). T h e C o m m e r c i a l Division added , in a j u d g m e n t of 16 May 2000, 

t h a t " an o r d e r for i m p r i s o n m e n t in defaul t cons t i t u t e s a pena l ty wi th in 

t he m e a n i n g of Art ic le 7 of t he C o n v e n t i o n and , if o r d e r e d to e n s u r e the 

p a y m e n t of deb t s d u e to t he cus toms a u t h o r i t i e s , is unenforceab le unless a 

d e m a n d for p a y m e n t has b e e n served on the d e b t o r u n d e r Art ic le 754 of 
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the Code of C r i m i n a l P r o c é d u r e no less t h a n five days a n d no m o r e t h a n 
one year before e n f o r c e m e n t c o m m e n c e s , as, in providing a spécial 
p r o c é d u r e for i m p l e m e n t i n g i m p r i s o n m e n t in de fau l t , Ar t ic le 388 of t he 
C u s t o m s Code did not exc lude the appl ica t ion of Art ic les 752 to 756 of 
t he Code of C r i m i n a l P r o c é d u r e " (Cour t of C a s s a t i o n , C o m m e r c i a l 
Division ("Cass. coin."), 16 M a y 2000) . 

B. T h e ru le that s e n t e n c e s sha l l r u n c o n c u r r e n t l y 

32. T h i s rule is laid down by Art ic le 5 of t h e C o d e of C r i m i n a l 
P r o c é d u r e , which was in force w h e n the app l ican t was s en t enced : 

"If a d é f e n d a n t is e o n v i c t e d of m o r e t h a n o n e s e r i o n s e r i m e [crimes] or o t h e r m a j o r 
o f fence [délits], he sha l l on ly r ece ive t h e l onges t o f t h e s e n t e n c e s . T h e s a m e r u l e sha l l 
a p p l y to c u s t o d i a l s e n t e n c e s i m p o s e d on a d é f e n d a n t e o n v i c t e d of m o r e t h a n o n e c l a s s -
five m i n o r o f f e n c e . " 

33 . T h e rule t h a t s e n t e n c e s shall run concu r r en t l y is now con ta ined in 
Ar t ic les 132-2 to 132-7 of t he New C r i m i n a l C o d e . 

34. T h e C r i m i n a l Division of the C o u r t of C a s s a t i o n has cons is ten t ly 
held t h a t o rde r s for i m p r i s o n m e n t in defaul t a r e no t péna l in n a t u r e , b u t 
cons t i t u t e a m e a n s of e n f o r c e m e n t . Il has ru led in p a r t i c u l a r tha t 
" a l l h o u g h s t a t u t e a t t a c h e s i m p r i s o n m e n t in defaul t to t he f inancial 
pena l t i e s it is i n t e n d e d to secure recovery of, it none the l e s s r e m a i n s a 
m e a n s of e n f o r c e m e n t " (Cass. crim., 26 J u n e 1989, 25 J u l y 1991 and 
4 J a n u a r y 1995). 

35 . C o n s e q u e n t l y , owing to t h a t i n t e r p r é t a t i o n of the n a t u r e of 
i m p r i s o n m e n t in de fau l t , t he ru le tha t s en t ences m u s t r u n concu r r en t l y 
canno t apply u n d e r F r e n c h law to a pr ison s e n t e n c e a n d a t e r m of 
i m p r i s o n m e n t in defau l t . 

36. However , t h e di f férent Divisions of the C o u r t of C a s s a t i o n a r e 
divided on w h e t h e r i m p r i s o n m e n t in defaul t c o n s t i t u t e s a pena l t y or a 
m e a n s of exécu t ion . T h e C o m m e r c i a l Division cons iders tha t it 
c o n s t i t u t e s a pena l t y wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 7 of t h e C o n v e n t i o n 
(Cass. com., 16 May 2000, c i ted at p a r a g r a p h 31 above) . 

T H E L A W 

I. G O V E R N M E N T ' S R E Q U E S T F O R T H E C O U R T T O REVIEW ITS 
D E C I S I O N R E G A R D I N G T H E E X H A U S T I O N O F D O M E S T I C 
REMEDIES 

37. In the i r add i t iona l obse rva t ions , the G o v e r n m e n t invited t he C o u r t 
to recons ider its posi t ion r e g a r d i n g the mer i t s of t he p r e l im ina ry object ion 
of fai lure to exhaus t d o m e s t i c r e m é d i e s . T h a t object ion had been raised by 
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t h e G o v e r n m e n t previously a n d was d i smissed by t h e C o u r t in its 
admiss ibi l i ty décision of 27 N o v e m b e r 2001 . In suppor t of the i r r eques t , 
t he G o v e r n m e n t said t h a t in t he i n s t a n t case the app l i ca t ion for the 
t e r m s to run c o n c u r r e n t l y could not cons t i t u t e an effective d o m e s t i c 
r e m e d y as def ined by the C o u r t ' s case- law as it had no p rospec t of 
success . It was inconceivable t h a t t h e décis ion would be favourable to the 
app l i can t , as he did not satisfy the s t a t u t o r y condi t ions to qualify foi-
c o n c u r r e n t s e n t e n c e s . Converse ly , he could have sought to " r e m o v e the 
source of his c o m p l a i n t " by pay ing or depos i t i ng ail or p a r t of the 
c u s t o m s deb t or a r r a n g i n g for a su r e ty to pay the s u m on his behal f 
(Art icle 759 of t he C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e ) ; a l t e rna t ive ly , h e could 
have appl ied to be r e l eased from p a y m e n t of t he fine by showing t h a t he 
was insolvent (Art icle 752 of the Code of C r i m i n a l P r o c é d u r e ) ; finally, he 
could have b r o u g h t an act ion cha l l eng ing the lawfulness of the p rocédu re . 

38. T h e C o u r t finds no new factors t h a t would w a r r a n t its r econs ide r ing 
its décis ion of 27 N o v e m b e r 2001 on t h e e x h a u s t i o n of d o m e s t i c r e m é d i e s . 
It l'ollows tha t t he G o v e r n m e n t ' s r e q u e s t m u s t be refused. 

II. ALLEGED V I O L A T I O N O F A R T I C L E 4 O F P R O T O C O L No. 7 T O 

T H E C O N V E N T I O N 

39. T h e app l i can t a l leged t h a t o r d e r i n g i m p r i s o n m e n t in defau l t for 
fai lure to pay c u s t o m s fines in addi t ion to pr ison sen tences for d r u g 
t raff icking a m o u n t e d in p rac t i ce t o t h e convicted pe r son b e i n g s e n t e n c e d 
to two consécut ive t e r m s of i m p r i s o n m e n t for the s a m e offence. 
C o n s e q u e n t l y , the C o u r t of Appea l ' s refusai , uphe ld by the C o u r t of 
C a s s a t i o n , to o r d e r t he two t e r m s to r u n c o n c u r r e n t l y h a d infr ingcd 
Ar t ic le 4 of Protocol No. 7 to the C o n v e n t i o n , which provides : 

" 1 . N o o n e sha l l be l iab le t o b e t r i e d o r p u n i s h e d a g a i n in c r i m i n a l p r o c e e d i n g s u n d e r 

t h e j u r i s d i c t i o n of t h e s a m e S t a t e for a n of fence for w h i c h he h a s a l r e a d y b e e n f inal ly 

a c q u i t t e d o r c o n v i c t e d in a c c o r d a n c e w i t h t h e l aw a n d p é n a l p r o c é d u r e of t h a t S t a t e . 

2. T h e p r o v i s i o n s of t h e p r e c e d i n g p a r a g r a p h sha l l no t p r e v e n t t h e r e o p e n i n g of t h e 

c a s e in a c c o r d a n c e w i t h t h e law a n d p é n a l p r o c é d u r e of t h e S t a t e c o n c e r n e d , if t h e r e is 

é v i d e n c e of n e w o r newly d i s c o v e r e d fac ts , o r if t h e r e h a s b e e n a f u n d a m c n t a l de fec t in 

t h e p r e v i o u s p r o c e e d i n g s , w h i c h cou ld affect t h e o u t e o m e of t h e c a s e . 

40. T h e G o v e r n m e n t said t h a t the app l i can t had been sen t enced to 
bo th a cus tod ia l s e n t e n c e a n d a c u s t o m s fine, t h e l a t t e r be ing a hybrid 
pena l ty . I m p r i s o n m e n t in defaul t only took effect if t he convicted person 
failed to pay ail or pa r t of the fine. I t s rôle was t h u s pure ly subsidiary . 
Moreove r , in Jamil, c i ted above (see "Re levan t d o m e s t i c law a n d 
p rac t i ce" ) , t he C o u r t express ly s t a t e d t h a t its décision in tha t case appl ied 
only in t h e con tex t of Ar t ic le 7 of t he C o n v e n t i o n to t he spécifie p rob l em of 
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t h e r é t rospec t ive app l i ca t ion of t he c r imina l s t a t u t e ; i ndeed t h a t h a d b e e n 
the only compla in t before it. C o n s e q u e n t l y , t he j u d g m e n t inJamil could not 
be c o n s t r u e d as imply ing t h a t i m p r i s o n m e n t in defaul t cons t i t u t ed a 
"pena l t y " wi th in the m e a n i n g of Art ic le 4 of Protocol No . 7, subject to ail 
t he ru les in the C r i m i n a l Code appl icab le to pr ison s e n t e n c e s . 

4 1 . Even suppos ing t h a t i m p r i s o n m e n t in defau l t d id c o n s t i t u t e a 
"pena l ty" , t he G o v e r n m e n t said t h a t t he app l i can t was not en t i t l ed to a n 
o r d e r for t he pr ison t e r m s to r u n concur ren t ly , as t h a t issue was a t the 
d iscré t ion of t he re levant cour t a n d t h e r e was no évidence to show t h a t it 
would have g r a n t e d such an appl ica t ion in view of t he n a t u r e a n d 
se r iousness of t he offences. Accordingly, t h e C o u r t of Appea l ' s refusai to 
g r a n t the app l i can t ' s appl ica t ion for an o rde r for the t e r m s to r u n 
concur ren t ly could not cons t i t u t e a violat ion of Art ic le 4 of Protocol No. 7. 

42. T h e G o v e r n m e n t a d d e d t h a t t he app l i can t h a d b e e n t r i ed by a 
c r imina l cour t a n d no fu r the r p roceed ings had been b r o u g h t aga ins t h im 
in respec t of t he offences of which he h a d b e e n eonvicted. As he h a d b e e n 
s en t enced in a single jud ic ia l décis ion for two s e p a r a t e offences for which 
two s e p a r a t e pena l t i e s had been imposed , t h e r e were no g r o u n d s for 
apply ing Art ic le 4 of Protocol No. 7 in t he i n s t a n t case . 

43 . T h e app l ican t m a i n t a i n e d t h a t o r d e r i n g i m p r i s o n m e n t in defaul t 
of p a y m e n t of a c u s t o m s fine in add i t ion to pr ison s en t ences for d r u g 
traff icking a m o u n t e d in prac t ice to t he eonvic ted pe r son be ing s en t enced 
to two consécut ive t e r m s of i m p r i s o n m e n t for the s a m e offence. T h e C o u r t 
of C a s s a t i o n had cons i s ten t ly he ld t h a t i m p r i s o n m e n t in defau l t was 
pure ly a m e a n s of exécu t ion of an obl iga t ion of a pecun ia ry and puni t ive 
n a t u r e , for which n e i t h e r the cour t impos ing it nor t he a u t h o r i t y 
r e q u e s t i n g it h a d to give reasons (Cass. crim., 26 J u n e 1989, 25 J u l y 1991 
a n d 4 J a n u a r y 1995). It was no longer t he cour t s which d e t e r m i n e d the 
l eng th of t h e i m p r i s o n m e n t in de fau l t , as t he law left t h e m no d i sc ré t ion 
on t h a t accoun t . T h e s e n t e n c e inflicted on the app l ican t - and h a n d e d 
down by a c r imina l c o u r t as a d é t e r r e n t — h a d r e su l t ed in a puni t ive 
depr iva t ion of l iber ty a n d cons t i t u t ed an a u t o m a t i c add i t iona l pena l t y for 
t he pu rposes of Ar t ic le 4 of Protocol No. 7. 

44. T h e C o u r t no tes , firstly, t h a t i ts case- law c o n c e r n i n g the non bis in 
idem ru le is relat ively spa r se . It f u r the r no tes t h a t in Jamil, c i ted above, it 
he ld t h a t i m p r i s o n m e n t in defaul t c o n s t i t u t e d a pena l ty , wi th in the 
m e a n i n g of Art ic le 7 of the Conven t ion . In Gradinger v. Austria ( j udgmen t 
of 23 O c t o b e r 1995, Sér ies A no. 328-C) , the C o u r t found t h a t t he fact t h a t 
a pe r son h a d b e e n p u n i s h e d twice, by two différent cou r t s , for c aus ing 
d e a t h by négl igence while u n d e r t he inf luence of d r ink viola ted Ar t ic le 4 
of Protocol N o 7. Converse ly , in Oliveira v. Switzerland ( j udgmen t of 30 J u l y 
\998, Reports of Judgments and Décisions 1998-V), it found t h a t t h e r e had been 
a single act c o n s t i t u t i n g mul t ip l e offences (concours idéal d'infractions -
namely , fa i lure to con t ro l a vehicle a n d neg l igen t ly caus ing physical 
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injury) and , d i s t ingu i sh ing t h a t case from t h a t in Gradinger, held t h a t t he re 

h a d b e e n no viola t ion of Ar t ic le 4 of Protocol No . 7. 

45 . InPonsetti and Chesnel v. France ( ( d e c ) , nos. 36855/97 a n d 41731/98, 

E C H R 1999-VI), t he C o u r t held t h a t t he impos i t ion of t he fiscal fine by 

t h e t ax a u t h o r i t y a n d a c r imina l pena l t y by a c r imina l cou r t had not 

v io la ted the non bis in idem rule set out in Art ic le 4 of Protocol No. 7. 

46. T h e C o u r t a lso no tes t h a t , a p a r t from revea l ing t h a t t h e non bis in 

idem ru le was cons t rued re la t ively nar rowly , the travaux préparatoires on 

Protocol No . 7 shed l i t t le l ight on t h e m a t t e r . 

47. Ar t ic le 4 of Protocol No. 7 p roh ib i t s a d é f e n d a n t from be ing t r ied or 

p u n i s h e d in c r imina l p roceed ings (unde r the ju r i sd ic t ion of the s ame 

S t a t e ) for an offence of which he has a l r eady been finally convicted. 

48. T h e C o u r t finds tha t i m p r i s o n m e n t in defaul t of p a y m e n t of the 

c u s t o m s fine was not a m e a n s of enforc ing the fine, but a pena l ty , both 

wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 7 of t he Conven t i on (see Jamil, c i ted above) 

and of Art ic le 4 of Protocol No. 7. T h e not ion of wha t c o n s t i t u t e s a 

" p e n a l t y " c a n n o t vary from one C o n v e n t i o n provision to a n o t h e r . It 

t he re fo re finds tha t the app l i can t ' s i m p r i s o n m e n t in defaul t a m o u n t e d 

to c r imina l p u n i s h m e n t a n d t h a t t he app l i can t h a d previous ly been 

subjec ted to c r imina l p u n i s h m e n t for bo th t he drug- t ra f f îck ing offence 

(by the pr i son s en t ence - a n d the o rde r exc lud ing h im from French 

t e r r i to ry ) and the cus toms offence of illegally i m p o r t i n g goods (by the 

c u s t o m s fine). T h e c u s t o m s fine is indeed a hybrid m e a s u r e (it 

cons t i t u t e s bo th civil r é p a r a t i o n a n d c r imina l p u n i s h m e n t - see Jamil, 

ci ted above, pp. 21-22, § 14). 

49 . T h e appl ican t m a i n t a i n e d essent ia l ly t h a t he h a d b e e n pun i shed 

twice for the s a m e offence, as he h a d served two t e r m s of i m p r i s o n m e n t , 

one for d r u g traff icking and the o t h e r for failing to pay the c u s t o m s fine. 

H e compla ined in pa r t i cu l a r t h a t his appl ica t ion for an o r d e r for the 

pr i son t e r m s to r u n concu r r en t l y h a d been d i smissed (he said in F rench 

law the cour t only had a d iscré t ion to o rde r s en t ences to run 

concur ren t ly , a n d not ail S t a t e s had such a System). 

50. In fact, t he C o u r t cons iders t h a t in t he i n s t a n t case a single 

c r imina l cour t t r i ed t he s a m e pe r son for the s a m e c r imina l conduct , 

n a m e l y dea l ing in illegally i m p o r t e d d rugs . In o t h e r words , as in Oliveira, 

c i ted above , a s ingle c r imina l act c o n s t i t u t e d two s e p a r a t e offences: an 

offence u n d e r t he g ê n e r a i c r imina l law a n d a c u s t o m s offence. As in 

Oliveira, this migh t also be seen as an e x a m p l e of the s a m e act be ing 

c a u g h t by var ious s t a t u t o r y déf in i t ions (concours idéal de qualifications), and 

t h e r e is ail t he m o r e r e a s o n to t r a n s p o s e t h a t p r é c è d e n t to the p ré sen t 

case (since in Oliveira the d é f e n d a n t was convicted by two cour t s ; 

a l t h o u g h the C o u r t found t h a t to be r e g r e t t a b l e since it was incons is ten t 

wi th t h e p r o p e r a d m i n i s t r a t i o n of j u s t i c e , it neve r the l e s s w e n t on to hold 

t h a t t h e r e had been no v io la t ion) . 



I 11) G Ô K T A N v. FRANCE J U D G M E N T 

5 1 . T h e C o u r t has to express rése rva t ions ab o u t the i m p r i s o n m e n t in 
defaul t System as such: it cons t i t u t e s an a rcha ic cus tod ia l m e a s u r e 
avai lable only to the T r e a s u r y (Article 1 of Protocol No. 4, however , is not 
appl icab le , as it p roh ib i t s i m p r i s o n m e n t for deb t solely w h e n t h e deb t 
a r i ses u n d e r a c o n t r a c t u a l ob l iga t ion) . However , hav ing r e g a r d to b o t h 
Gradinger a n d Oliveira, t he C o u r t finds t h a t t h e r e has been no violat ion of 
Art ic le 4 of Protocol No. 7 in t he in s t an t case . It fu r the r no tes — a l t h o u g h 
the point was not t a k e n by the G o v e r n m e n t - t h a t F r a n c e issued a 
r é se rva t ion on rat ifying Protocol No. 7 dec l a r ing t h a t it a g r e e d to Art ic le 4 
solely in cases t h a t fell wi th in the ju r i sd ic t ion of t he F r e n c h c r imina l 
cour t s . As t he C o u r t accep ted in Jamil, c i ted above, cu s toms fines a r e 
hybr id in n a t u r e and may, t he re fo re , corne wi th in t he scope of t ha t 
r é se rva t ion . T h e C o u r t canno t , however , rely on the rése rva t ion , since it 
has not been p leaded a n d because the fine was imposed by a c r imina l cour t . 

52 . In conclus ion , t h e C o u r t cons iders t h a t t h e r e has b e e n no b r e a c h of 
Art ic le 4 of Protocol No. 7 to the. Conven t ion . 

III. ALLEGED V I O L A T I O N O F A R T I C L E 6 § 1 O F T H E 
C O N V E N T I O N 

53. T h e appl ican t also a l leged p rocédu ra l unfa i rness , a r g u i n g tha t the 
c o u r t s ' lack of d iscré t ion as to t he l eng th of the i m p r i s o n m e n t in defaul t 
( the t e r m be ing set by Art ic le 706-31 of the Code of C r i m i n a l P r o c é d u r e ) , 
t he d e f e n d a n t ' s inabi l i ty to con tes t t he t e r m (since t h e s en t ence was 
a u t o m a t i c ) and the fai lure to s t a t e r easons for the s en t ence in the 
j u d g m e n t (as i m p r i s o n m e n t in defaul t was r e g a r d e d by the case- law as a 
m e a n s of en fo rcemen t ) cons t i t u t ed a violat ion of Art ic le 6 § 1 of the 
C o n v e n t i o n , t he re levant p a r t of which r eads as follows: 

"In t h e d é t e r m i n a t i o n of. . . a n y c r i m i n a l c h a r g e a g a i n s t h i m , e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 
fair ... h e a r i n g ... by [a] ... t r i b u n a l . . . " 

54. T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t , c o n t r a r y to wha t the appl ican t 
h a d a l leged, i m p r i s o n m e n t in defaul t u n d e r F r e n c h law was n e i t h e r 
a u t o m a t i c nor inévi table . T h e c r imina l cour t did r e t a i n some powers 
w h e n impos ing c u s t o m s pena l t i e s . U n d e r Ar t ic le 369 § 1 of t he C u s t o m s 
Code it had power to r educe t he a m o u n t of any s u m confiscated and of any 
c u s t o m s fine if t h e r e w e r e m i t i g a t i n g c i r c u m s t a n c e s . In t he in s t an t case , 
the C r i m i n a l C o u r t had r educed the a m o u n t of t he fine, hav ing imposed a 
fine of F R F 400,000 ins tead of the s u m of F R F 1,070,000 to F R F 2,140,000 
sought by the cus toms au tho r i t i e s . F u r t h e r m o r e , Art ic le 388 of the 
C u s t o m s Code left it to t he c r imina l cour t to décide w h e t h e r or not the 
d é f e n d a n t should r e m a i n in cus tody in defau l t of p a y m e n t . T h e cour t 
t he re fo re had a d iscré t ion a n d not , as t he app l i can t had wrongly asse r t ed , 
a n obl iga t ion . 
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55. Moreover , a pe r son liable to i m p r i s o n m e n t in defaul t could apply 
to t he P ré s iden t of t he tribunal de grande instance u n d e r t he u r g e n t -
app l ica t ions p r o c é d u r e set out in Art ic le 756 of t he Code of C r i m i n a l 
P r o c é d u r e for d i scha rge of t h e o r d e r for i m p r i s o n m e n t in de fau l t . T h e 
u rgen t - app l i ca t i ons j u d g e could e i the r décide t he app l ica t ion a lone by 
e x a m i n i n g w h e t h e r t he w a r r a n t of c o m m i t t a l was in t he p r o p e r form and 
w h e t h e r t h e r e were g rounds for i m m é d i a t e re lease owing to a c h a n g e of 
c i r c u m s t a n c e s since the j u d g m e n t was del ivered or, if t h e r e was an 
a r g u a b l e i ssue , refer t he case to t he full cour t . I ndeed , t he C o u r t had 
recognised the effect iveness of t ha t r e m e d y by s t a t i n g in a par t ia l 
inadmiss ib i l i ty décis ion of 6 Apri l 2000 t h a t as r e g a r d s " t h e fu tu re 
e n f o r c e m e n t of a n o rde r for i m p r i s o n m e n t in defaul t [an] appl icant 
could [seek to avoid it b e i n g a u t o m a t i c ] by apply ing to t h e u r g e n t -
app l ica t ions j u d g e u n d e r Art ic le 756 of t he Code of C r i m i n a l P rocédure 
for d i scha rge of t he o r d e r on g r o u n d s of insolvency p u r s u a n t to 
Art ic le 752 of t he C o d e " (sec Heinrich v. France ( d e c ) , no. 44006/98, 
3 0 J a n u a r y 2 0 0 1 ) . 

56. Last ly , Ar t ic le 756 of t he C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e provided tha t 
t h e u rgen t - app l i ca t i ons judge could refer any in t e r locu to ry issues to the 
t r ia l cou r t . In t h e event of a n issue r e g a r d i n g the d e f e n d a n t ' s solvability, 
it was t he tr ial cou r t which was the b e t t e r p laced to déc ide t h e re levance 
of évidence of insolvency. It the re fbre a p p e a r e d t h a t an o rde r for 
i m p r i s o n m e n t in defaul t could always be s tayed, or even d i scha rged , when 
the t i m e c a m e for it to be enforced, following adve r sa r i a l a r g u m e n t 
b e t w e e n the r e p r é s e n t a t i v e of t h e publ ic p r o s e c u t o r ' s office a n d the pa r ty 
m a k i n g the appl ica t ion for d i s cha rge . 

57. T h e app l ican t a l leged t h a t t h e jud ic i a l a u t h o r i t y wi th ju r i sd ic t ion 
to impose t he cus toms fine and to o r d e r i m p r i s o n m e n t in defaul t had no 
power to adjust the l eng th of such i m p r i s o n m e n t , t he t e r m be ing fixed by 
s t a t u t e . C o n s e q u e n t l y , the cour t had no d iscré t ion to weigh u p the 
a r g u m e n t s for or aga ins t i m p r i s o n m e n t . T h e app l ican t also said t h a t he 
h a d been depr ived of t h e r igh t to m a k e obse rva t ions on t h e c u s t o m s 
a u t h o r i t i e s ' accusa t ions a n d appl ica t ions . Since the s en t ence was 
a u t o m a t i c , t he cou r t had b e e n u n a b l e to exerc ise any superv i sory rôle or 
t he app l ican t to pu t forward a défonce. Last ly, s ince i m p r i s o n m e n t in 
defaul t a m o u n t e d to a pena l ty wi th in the m e a n i n g of the C o n v e n t i o n , the 
fai lure to give r easons also c o n t r a v e n e d the r e q u i r e m e n t for p rocédura l 
fa i rness . 

58 . T h e C o u r t no t e s t h a t t h e app l i can t h a s a l leged t h a t t he rules 
govern ing a fair t r ia l we re infr inged in t h a t t he s en t ence was a u t o m a t i c , 
t h e r igh t s of t he defence w e r e v io la ted a n d no reasons w e r e given. 
However , it finds t h a t t h e r e is pract ica l ly no évidence to suppor t the 
compla in t t h a t t h e r i gh t s of t he defence were v iola ted . At ail events , 
t hey were compl ied wi th before the c r imina l cour t which imposed the 
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o r d e r for i m p r i s o n m e n t in defau l t . T h e app l i can t h a s not sugges t ed t he 
con t r a ry a n d t h a t is t rue also of t he issue of t h e r e a s o n i n g in t he 
j u d g m e n t . T h e app l ican t h a s in fact confused t h a t j u d g m e n t a n d t h e 
décision of t he cour t to k e e p h im in cus tody a t t he end of his m a i n 
cus todia l s en t ence in o r d e r to serve t he t e r m of i m p r i s o n m e n t in defaul t 
(Article 388 of t he C u s t o m s C o d e ) . T h e l eng th of the i m p r i s o n m e n t in 
defaul t is, it is t r u e , set by s t a t u t e , by ré fé rence to the a m o u n t of t he 
cus toms fine (see Ar t ic le 706-31 of the Code of C r i m i n a l P r o c é d u r e ) . 
However , t he case- law of t he Conven t i on ins t i tu t ions on Ar t ic les 6 or 7 
con ta ins no a u t h o r i t y in which a l ég i s la tu re has been c e n s u r e d for laying 
down a fixed s en t ence or the cou r t s r e q u i r e d to " a d a p t " such a s en t ence to 
the c i r c u m s t a n c e s of the case , i n d e p e n d e n t l y of t he a m o u n t of the cus toms 
fine imposed . T h a t is pa r t i cu la r ly t rue w h e r e the m e a s u r e conce rns bo th 
civil r é p a r a t i o n and a c r imina l pena l ty . 

59. T h e C o u r t consequen t ly finds t h a t t h e r e has b e e n no violat ion of 
Art ic le 6 § 1 of the Conven t ion . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T 

1. Dismisses u n a n i m o u s l y t he G o v e r n m e n t ' s r eques t for the C o u r t to 
review its décis ion c o n c e r n i n g the p r e l i m i n a r y object ion of fai lure to 
exhaus t d o m e s t i c r e m é d i e s ; 

2. Holds u n a n i m o u s l y tha t t h e r e has been no violat ion of Ar t ic le 4 of 
Protocol No. 7; 

3. Holds, by six votes to one , t h a t t h e r e has been no violat ion of Ar t ic le 6 § 1 
of t he Conven t ion . 

Donc in F rench , and notifiée! in wr i t i ng on 2 J u l y 2002, p u r s u a n t to 
Ru le 77 §§ 2 a n d 3 of t he Rules of C o u r t . 

S. DOLI.É A . B . BAKA 

R e g i s t r a r P ré s iden t 

In acco rdance wi th Art ic le 45 § 2 of t he Conven t i on and Rule 74 § 2 of 
t he Rules of C o u r t , t he pa r t l y d i s s en t i ng opinion of M r Louca ides is 
a n n e x e d to this j u d g m e n t . 

A . B . B . 
S.D. 
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P A R T L Y D I S S E N T I N G O P I N I O N O F J U D G E L O U C A I D E S 

Whi le I ag r ée wi th t h e major i ty , for t h e r ea sons given in t he j u d g m e n t , 

t h a t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 4 of Protocol No 7,1 do not sha re 

t he conclusion tha t t h e r e has b e e n no violat ion of Art ic le 6 of the 

Conven t i on in this case . 

I believe tha t i n a s m u c h as the re levan t légal provisions appl ied in this 

case provided for a ftxed per iod of i m p r i s o n m e n t dep r iv ing in th is way the 

c o m p é t e n t cour t from exerc i s ing a n y d iscré t ion so as to adjust the 

s en t ence to the pa r t i cu l a r facts and c i r c u m s t a n c e s of t h e case , inc luding 

the pe rsona l c i r c u m s t a n c e s of the accused , t h e r e is a b r e a c h of Art ic le 6 of 

t he Conven t ion . A péna l provision, like t he one in issue in this case , 

providing for two y e a r s ' i m p r i s o n m e n t to be imposed in ail cases of 

a ce r t a in ca tegory , i r respec t ive of t he c i r c u m s t a n c e s or m e r i t s of each 

pa r t i cu l a r case when in such c a t e g o r y t h e r e a r e bound to a r i se cases 

w h e r e the imposi t ion of such p u n i s h m e n t would (because of the 

c i r c u m s t a n c e s of t he case) be d i s p r o p o r t i o n a t e to t he gravi ty of the 

offence is, in my opin ion , a provision incompa t ib l e wi th t he r ight to a fair 

t r ial . 

In view of the provision for a fixed per iod of two y e a r s ' i m p r i s o n m e n t 

t he cour t in impos ing such s e n t e n c e could not and the re fore did not e n t e r 

in to an e x a m i n a t i o n of any facts which would be re levan t to t he ques t ion 

of a d a p t i n g the s en t ence to t he spécifie c i r c u m s t a n c e s of t he case . 

T h e r e f o r e , we c a n n o t say w h e t h e r in this case t he s e n t e n c e in ques t ion 

was in ac tua l fact d i s p r o p o r t i o n a t e to t he g rav i ty of t h e offence or not . 

W h a t m a t t e r s , however , is the pr inciple involved a n d the possibil i ty tha t 

t he j u d g e migh t have imposed a lesser s en t ence if he h a d had the power to 

adjust the s e n t e n c e to t he c i r c u m s t a n c e s of the case . 

I do not ag r ée wi th the major i ty w h e n they say t h a t " t h e r e is no 

p r é c è d e n t in t he case- law of t h e C o n v e n t i o n ins t i tu t ions on Ar t ic les 6 

or 7 in which a l ég i s la ture has been c e n s u r e d for laying down a fixed 

s en t ence or the cour t s r e q u i r e d to ' a d a p t ' such a pena l ty to the 

c i r c u m s t a n c e s of the c a s e " (see p a r a g r a p h 58 of the j u d g m e n t ) . In fact, it 

a p p e a r s t h a t the C o u r t in its case- law "has not exc luded t h a t an a r b i t r a r y 

or d i sp ropo r t i ona t e ly l eng thy s e n t e n c e m i g h t in s o m e c i r c u m s t a n c e s 

ra ise issues u n d e r t he C o n v e n t i o n " (Sawoniuk v. the United Kingdom (dec.) , 

no. 63716/00, E C H R 2001-VI) . And a péna l provision for a fixed sen tence 

m a y very well resu i t in a "d i sp ropo r t i ona t e ly l eng thy s e n t e n c e " so long 

as such provision does not al low the a d j u s t m e n t of the s en t ence to the 

c i r c u m s t a n c e s of a p a r t i c u l a r case . 

I believe t h a t t he r ight to a fair h e a r i n g / t r i a l is not confined to 

p rocédu ra l s a feguards bu t e x t e n d s also to t he judic ia l d é t e r m i n a t i o n 

itself of the case . I ndecd , it would have b e e n a b s u r d for the Conven t ion 
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to secure p r o p e r p r o c é d u r e s for t h e d é t e r m i n a t i o n of a r ight o r a c r imina l 
cha rge and at t he s a m e t i m e leave the l i t igant or the accused u n p r o t c c t e d 
as far as the resu i t of such a d é t e r m i n a t i o n is conce rned . Such app roach 
would allow a fair p r o c é d u r e to end u p in an a r b i t r a r y or evidcnt ly 
unjust if ied resui t . T h e possibil i ty of a jud ic ia l a d j u s t m e n t of t he s en t ence 
to t he p a r t i c u l a r c i r c u m s t a n c e s a n d m e r i t s of the case in o rde r to avoid the 
impos i t ion of a d i sp ropor t iona t e ly l eng thy or unjust s en t ence is in my 
view implici t in t h e concept of a fair d é t e r m i n a t i o n of a c r imina l cha rge . 

F u r t h e r m o r e , the view can also be p r o p o u n d e d tha t t he Fixing of 
m a n d a t o r y s en t ences by the l ég i s la tu re wi th the resui t t h a t no d iscré t ion 
is left to the cour t s to adjust the s en t ence to the c i r c u m s t a n c e s of every 
p a r t i c u l a r case is difficult to reconci le wi th the not ion of s é p a r a t i o n of 
powers b e t w e e n the lég is la ture a n d the j ud i c i a ry (see , mutatis mu tandis, 
Staffordv. the United Kingdom [ G C ] , no. 46295/99, §'78, E C H R 2002-IV). 

C e r t a i n l y t he l ég i s la tu re m a y lay down t h e type of s e n t e n c e for any 
offence. But the cour t s m u s t at the s a m e t ime be allowed to t ake account 
of t he p a r t i c u l a r facts of t he cases which corne before t h e m in o rde r to 
d é t e r m i n e the exact p u n i s h m e n t they cons ider j u s t and a p p r o p r i a t e 
wi th in the f ramework of the re levant légis la t ion. If the cou r t s a r e not 
given the necessary d i sc re t iona ry power to adap t t he s en t ence to the 
individual case t hen , incvitably, t hey will be h inde red in t he i r jud ic ia l 
rôle r e q u i r i n g t h e m to apply s e n t e n c i n g pr inc ip les a n d to en su re 
i n d e p e n d e n c e , fairness and impa r t i a l i t y - a corol lary of which is the 
avo idance of p u n i s h m e n t t h a t is d i s p r o p o r t i o n a t e t o t h e gravi ty of the 
offence. T h e prac t ica l resui t of dep r iv ing the cour t s of the i r d i sc re t iona ry 
powers is t h a t t he s e n t e n c e is imposed d i rec t ly a n d in abstracto in ail cases , 
i r respec t ive of the i r faclual di f férences , by the l ég i s l a tu re , c o n t r a r y to the 
obl igat ion to conduc t a fair t r ia l and to t he pr inciple of s é p a r a t i o n of 
powers . 
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SUMMARY' 

Absence of opportunity to examine child witness, victim of sexual abuse 

Article 6 § 3 (d) 

Examination of witnesses - Absence qfopportunity to examine child witness, victim of sexual 

abuse - Defence rights - Right to secure appearance of witnesses - Notion of "witness "- Spécial 

fealures of criminal proceedings concerning sexual offences - Minors - Protection of victim of 

sexual offences - Opportunity for defence counsel to have questions put during police interview -

Use at trial qf video- and audio-recordings qfpolice interviews - Requirement of extrême care in 

évaluation of witness évidence oblained under conditions in which defence rights cannot befully 

secured 

* 
* * 

The teacher of a 10-year-old boy, M., reported suspected sexual abuse by the 
applicant. M. was interviewcd by a police offieer; the interview was recordcd on 
video. The applicant was notilied of the suspicions and questioned by the police. 
At the request of the applieant's lawyer, who considered that further information 
was necessary, M. was interviewed again by a police offieer. The lawyer agreed to 
the interview being conducted in his absence, since M.'s lawyer could not attend. 
However, an audio-recording was made of the interview and the lawyer 
subscqucntly confirmed that the issues which he had wished to raise had been 
covered. At the applieant's trial, the video-recording of the first interview was 
shown and the minutes of the second interview were read out. The applieant's 
mother and teacher were heard as witnesses; no request was made for M. to be 
heard in person. The applicant was eonvicted and sentenced to eight months' 
imprisonment. He appealed to the court of appeal, which held a hearing at which 
the video- and audio-recordings were played. The applicant did not request 
that M. be heard. The court of appeal upheld the conviction but reduced the 
sentence to three months' imprisonment, (ïnding that there was insufiieient 
évidence in respect of certain of the alleged acts. The Suprême Court refused 
leave to appeal. 

Held 
Article 6 §§ 1 and 3 (d): Although M. did not testify in court, he was a "witness" for 
the purposes of Article 6 § 3 (d). His statements were virtually the only évidence on 
which the applieant's conviction was based, the évidence of the witnesses who 
tcstilîed in court being limited to purportcd changes in M.'s personality. It was 
necessary to have regard to the spécial fealures of criminal proceedings 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R c g i s t r y d o e s no t b i n d t h e C o u r t . 
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concerning sexual offences, which are often seen as an ordeal by the victim, in 
particular when hc or she is unwilling to confront the défendant. Thèse features 
are even more prominent when a minor is involved. Account must be taken of the 
victim's right to respect for private life and the Court therefore accepted that 
certain measures may be taken for the purpose of protecting the victim, provided 
they can be reconciled with an adéquate and effective exercise of defence rights. In 
the présent case, the applicant's claim that he refrained from requcsting that M. 
be heard in person because such a request would not have been acceded to could be 
accepted. However, the second police interview was held al the request of the 
applicant's lawyer, who eonscnted to not being présent and accepted the manner 
in which the interview was conducted. He did not request a postponement or 
ask for the interview to be recorded on video, both of which were open to him. 
Morcover, he was ablc to put questions through the police ofiîcer and was 
apparently satisfied that the questions had aetually been put. There had thus 
been no violation of the applicant's rights on account of his lawyer's absence 
during the second interview. Nor could it be said that he was denied his rights on 
the ground that hc was unable to have the évidence given by M. examined during 
the trial and appeal proceedings. Article 6 § 3 (d) could not be taken as requiring in 
ail cases that questions be put directly by the accused or his lawyer, through cross-
examination or by other means. In the circumstances of the case, the playing of the 
video and audiotapes or reading oui of the minutes had to be eonsidered sufficient 
to enable the applicant to challenge M.'s s talements and his credibility in the 
course of the criminal proceedings. Indecd, this challenge rcsulted in the 
applicant's sentence being reduced on appeal. Evidence oblained from a witncss 
under conditions in which the rights of the defence cannot be secured to the 
extent normally required by the Convention must be treated with extrême care, 
but in the présent case the necessary care had been taken in evaluating M.'s 
stalements. 

Conclusion: no violation (five votes to two). 
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In t h e c a s e o f S.N. v. S w e d e n , 
T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R i g h t s (First Sec t ion) , s i t t ing as a 

C h a m b e r composed of: 
Mrs W . THOMASSEN, Président, 
M r s E. PALM, 
M r GAUKUR JÔRUNDSSON, 
M r R. TURMEN, 
M r C . BÎRSAN, 
M r J . CASADEVALL, 
M r R. MARUSTK, judges, 

a n d M r M. O'BOYEE, Section Registrar, 

H a v i n g d e l i b e r a t e d in pr iva te on 20 N o v e m b e r 2001 and l O J u n e 2002, 
Del ivers t he following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on the last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina ted in an app l ica t ion (no. 34209/96) aga ins t the 
K i n g d o m of Sweden lodged wi th t he E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 
Righ t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r f o rmer Ar t ic le 25 of t h e Conven t i on 
for t he P ro tec t ion of H u m a n Righ t s and F u n d a m e n t a l F r e e d o m s ("the 
C o n v e n t i o n " ) by a Swedish na t i ona l , S.N. (" the a p p l i c a n t " ) , on 28 Augus t 
1996. 

2. T h e app l ican t a l leged t h a t he had noi had a fair t r ial u n d e r 
Art ic le 6 §§ 1 a n d 3 (d) of t he Conven t i on in c r imina l p roceedings 
aga ins t h im. 

3. T h e app l ica t ion was t r a n s m i t t e d to the C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Protocol No . 11 to t he C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art icle 5 § 2 of 
Protocol No. 11). 

4. T h e appl ica t ion was a l loca ted to t he Firs t Sect ion of the C o u r t 
(Rule 52 § 1 of t he Rules of C o u r t ) . W i t h i n t h a t Sec t ion , the C h a m b e r 
t h a t would cons ider t he case (Article 27 § 1 of t he Conven t ion ) was 
cons t i t u t ed as provided in Rule 26 § 1. 

5. By a décision of 16 J a n u a r y 2001 the C h a m b e r dec la red the 
appl ica t ion admiss ib le . 

6. T h e app l i can t a n d t h e G o v e r n m e n t each filed obse rva t ions on the 
mer i t s (Rule 59 § 1). 

7. O n 1 N o v e m b e r 2001 the C o u r t c h a n g e d t he compos i t ion of its 
Sect ions (Rule 25 § 1), bu t this case r e m a i n e d wi th the C h a m b e r 
cons t i t u t ed wi th in the fo rmer First Sect ion. 

8. A h e a r i n g took p lace in publ ic in t he H u m a n R i g h t s Bui lding, 
S t r a s b o u r g , on 20 N o v e m b e r 2001 (Rule 59 § 2). 
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T h e r e a p p e a r e d before the C o u r t : 

(a) for the Government 
Ms E. JAGANDER, Min i s t ry for Fore ign Affairs, 
Ms C . RENFORS, Min i s t ry of J u s t i c e , 
M r J . SANGBORN, Min i s t ry of J u s t i c e , 
Ms C. HELLNER, Min i s t ry for Fore ign Affairs, Advisers. 

Agent, 

(b) for the applicant 
M r P.E. SAMUELSSON Counsel. 

T h e C o u r t h e a r d add res ses by M r Samue l s son and Ms J a g a n d e r . 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

9. In F e b r u a r y 1995 the Social Counci l (socialnàmnden) of Borgho lm was 
c o n t a c t e d by a s choo l t eache r on account of a suspicion tha t one of he r 
pupi ls , M., a boy bo rn in J u n e 1984 a n d t hus a t t h e t i m e aged 10, had 
been sexual ly a b u s e d by the app l i can t . O n 29 M a r c h 1995, having 
ca r r i ed out an inves t iga t ion , t he Counci l r e p o r t c d t h e m a t t e r to t he 
police a u t h o r i t y in K a l m a r . 

10. O n 7 April 1995, be tween 10.09 a .m. and 10.51 a.m., M. was 
in te rv iewed by t h e police. T h e in te rv iew was r eco rded on v ideo tape . M. ' s 
p a r e n t s a n d r e p r é s e n t a t i v e s of the Social Counci l we re p r é s e n t in t he 
adjoining r o o m . At tha t t i m e , t he appl ican t had not been informée! of the 
suspicions aga ins t h im and no defence counse l had been appo in t ed for 
h im. 

T h e in te rv iew was c o n d u c t e d by a dé tec t ive inspec to r wi th twenty-s ix 
yea r s of service in t he police force. Since 1989 he had been work ing 
exclusively on inves t iga t ions conce rn ing i l l - t r e a tmen t and sexual abuse 
of ch i ld ren . 

11. O n 10 May 1995 the app l ican t was q u e s t i o n e d by the police and the 
publ ic p rosecu to r . Before t h e q u e s t i o n i n g the app l i can t was notifiée!, in 
acco rdance wi th C h a p t e r 23, sect ion 18, of t he Code o f jud ic ia l P r o c é d u r e 
(Rattegângsbalken), of t he suspic ions aga ins t h im. 

12. In J u n e 1995 the app l ican t received a copy of the r epo r t of the 
p r e l i m i n a r y inves t iga t ion a n d on 3 J u l y defence counsel was appo in t ed 
for h im. T h e app l i can t was given a n o p p o r t u n i t y to s u b m i t obse rva t ions 
a n d r e q u e s t add i t iona l in terviews and o t h e r inves t iga t ive m e a s u r e s . 
F ind ing t h a t fu r the r in fo rma t ion was necessa ry wi th r e g a r d to , inter alia, 
t h e d a t e s a n d the n u m b e r of occasions w h e n the a l leged ac ts had been 



S.N. v. SWEDEN J U D G M E N T 151 

c o m m i t t e d and the sites a t which they w e r e supposed to have occur red , 

t h e app l i can t ' s counsel r e q u e s t e d t h a t M. be in terv iewed aga in . 

13. In acco rdance wi th counse l ' s r e q u e s t , a second in te rv iew wi th M. 

was conduc t ed on 20 S e p t e m b e r 1995, be tween 12.50 p .m. and 1.14 p .m. 

at the boy's h o m e , by the s a m e dé tec t ive inspec to r . D u r i n g the interview, 

which was r eco rded on a u d i o t a p e only, M. 's p a r e n t s were p r é s e n t b u t not 

t he app l i can t ' s counsel . It a p p e a r s tha t M. 's counse l , who had not been 

served not ice of t he in terview, was opposed to counsel for only one of the 

pa r t i e s be ing p r é s e n t a t an in terview. F ind ing t h a t it would be 

u n r e a s o n a b l e to cancel t h e in terv iew, as the police officer was p ré sen t 

and M. h a d t a k e n t i m e off from school, the app l ican t ' s counsel agreed 

t h a t it could be conduc t ed wi thou t his be ing p ré sen t . T h e police officer 

and the app l i can t ' s counsel d iscussed w h a t aspec t s of t h e case n e e d e d to 

be add res sed d u r i n g the in terview. In g ê n e r a i , counsel for t he appl icant 

wished to have a more de t a i l ed account of wha t was a l leged to have 

h a p p e n c d . However , no wr i t t en list of ques t i ons was d r a w n up . Counse l 

for the app l i can t l a t e r l i s tened to t he a u d i o t a p e of t he in te rv iew and was 

given a t r a n s c r i p t of t he t a p e . F ind ing t h a t the issues ra ised in his r eques t 

had been covered , he did not call for a fu r the r in terv iew to be held. 

14. O n 29 S e p t e m b e r 1995 the app l i can t was indic ted for sexua l acts 

wi th a child (sexuellt umgànge medbarri). 

15. T h e K a l m a r Dis t r ic t C o u r t (tingsràtten) h e a r d the case on 

31 O c t o b e r 1995. T h e appl ican t d e n i e d t he c h a r g e s . T h e v ideo taped 

police in te rv iew wi th M. was shown d u r i n g the h e a r i n g . T h e record of the 

second in te rv iew was r ead out . T h e cour t also h e a r d évidence from M.'s 

m o t h e r a n d his schoo l t eache r as wi tnesses . N o r e q u e s t for M. to be h e a r d 

in person was m a d e . 

16. In a j u d g m e n t of 14 N o v e m b e r 1995 the Dis t r ic t C o u r t convicted 

t he app l ican t and s en t enced h im to e ight m o n t h s ' i m p r i s o n m e n t . T h e 

cour t , no t ing t h a t t he o u t e o m e of t h e case was en t i re ly d é p e n d e n t on the 

credibi l i ty of M. 's s t a t e m e n t s , found no reason to call into ques t ion the i r 

veraci ty . T h u s , bas ing i tself on those s t a t e m e n t s , t he cour t found t h a t the 

app l ican t , on a la rge n u m b e r of occasions in 1994, had touched M. 's pénis 

or m a s t u r b a t e d h im and induced M. to touch the app l i can t ' s pénis or 

m a s t u r b a t e h im . 

17. T h e app l ican t appea l ed to t he G ô t a C o u r t of A p p e a l (Gbta hovratt). 

Subsequen t ly , a t the app l i can t ' s r e q u e s t , his defence counse l was rep laced . 

T h e appe l l a t e cour t held a h e a r i n g on 22 Apri l 1996, d u r i n g which it h e a r d 

t he app l ican t a n d his new counsel . M.'s m o t h e r a n d his schoo l t eache r gave 

évidence. T h e v ideo t ape of t he first police in te rv iew wi th M. a n d the 

a u d i o t a p e of the second in terv iew were p layed back. Again , t he appl icant 

did not r e q u e s t t h a t M. give évidence d u r i n g t h e hea r ing . 

18. In a j u d g m e n t of 6 May 1996 the C o u r t of Appea l upheld 

the app l i can t ' s convict ion bu t r e d u c e d t h e s en t ence to t h r e e m o n t h s ' 
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i m p r i s o n m e n t . It cons ide red t h a t , as t h e r e was no technica l évidence in 

t he case a n d nobody had wi tnessed the a l leged ac ts , the credibi l i ty of M. 's 

s t a t e m e n t s was of décisive i m p o r t a n c e in d e t e r m i n i n g the app l i ean t ' s 

gui l t . It wen t on to s t a t e t he following: 

" F o r r c a s o n s of l éga l c e r t a i n t y , t h e q u e s t i o n i n g of c h i l d r e n d u r i n g p r e - t r i a l 

i n v e s t i g a t i o n s m u s t - a s e x p l a i n e d in d é t a i l by t h e S u p r ê m e C o u r t [Hiigsta domstoten] in 

N J A 1993 p . 6 1 6 - m e e t h i g h s t a n d a r d s w i t h r e g a r d t o b o t h m e t h o d s a n d c o n t e n t . 

T h e i n f o r m a t i o n g iven by [M.] is , in s o m e p a r t s , v a g u e a n d u n e e r t a i n . H e h a s n o t b e e n 

a b l c t o g ive d é t a i l s of a n y spécif ie i n c i d e n t c o v e r e d by t h e p r o s e c u t i o n a n d he h a s b e e n 

a b l e to d e s e r i b e only in m o r e g ê n e r a i t e r m s » haï k ind of s e x u a l c o n t a c t lias o c c u r r e d . Il 

s h o u l d f u r t h e r be n o t e d t h a t s o m e of t h e q u e s t i o n s p u t t o h i m h a v e b e e n of a l e a d i n g 

n a t u r e . E v e n if t h è s e c i r c u m s t a n c e s a r e t a k e n i n t o a c e o u n t , t h e C o u r t of A p p e a l finds 

t h a t [ M . ' s | s t a t e m e n t s e a n n o t be d i s r e g a r d e d . 

A fact w h i c h s l r o n g l y i n d i c a t e s t h a t [M.] h a s b e e n s u b j e c t e d to h o m o s e x u a l a b u s e 

is his e x p r e s s c d c o n c e r n t h a t he w o u l d b e c o m e ' gay ' . T h e C o u r t of A p p e a l h a s h a d 

f u r t h e r r e g a r d t o t h e fo l lowing c i r c u m s t a n c e s . T h e g ê n e r a i i m p r e s s i o n of t h e v i d e o -

r e c o r d i n g is t h a t [M.] h a s t a l k e d a b o u t s o m e t h i n g he h a s i n d e e d e x p e r i e n c e d a n d 

t h a t it h a s b e e n e m b a r r a s s i n g a n d p a i n f u l for h i m to give th i s i n f o r m a t i o n . T h i s 

m a y e x p l a i n his u n w i l l i n g n e s s to go i n t o d é t a i l a b o u t spéci f ie i n c i d e n t s . [M.] h a s no t 

s h o w n a n y t e n d e n c y to e x a g g e r a t e his s t a t e m e n t s a n d h a s c o r r e c t e d t h e i n t e r r o g a t o r 

on s e v e r a l o c c a s i o n s . F u r t h e r m o r e , in s o m e r e s p e c t s h is s t a t e m e n t s c a n be s a i d to 

e o n t a i n m o r e p e r s o n a l o b s e r v a t i o n s , for e x a m p l e , ' O f c o u r s e , I d id no t w a n t to 

t o u c h his b u t s o m e t i m e s I d i d it w i t h o u t g l o v c s ' a n d ' F i r s t I a s k e d if I w o u l d ge t 

a n y ( r e f e r s t o p a s t i l l e s ) . H e d id no t h a v e a n y a n d t h e n I d i d it v o l u n t a r i l y b u t I d o 

no t k n o w w h y ' . I t s h o u l d f u r t h e r be n o t e d t h a t no i n f o r m a t i o n h a s c o r n e t o h a n d 

w h i c h cou ld r e a s o n a b l y e x p l a i n w h y [M.] w o u l d m a k e u n t r u e s t a t e m e n t s a b o u t 

e v e n t s w h i c h he obvious ly c o n s i d e r s t o be s h a m c f u l . Also of i m p o r t a n c e is t h e 

i n f o r m a t i o n g i v e n by [M. ' s ] m o t h e r a n d t e a c h e r w h i c h d e s c r i b e s h o w [M. ' s ] 

p e r s o n a l i t y h a s c h a n g e d s ince t h e a l l e g e d i n ju s t i c e . T h e fact t h a t it w a s a l o n g t i m e 

b e f o r e | M . ] s p o k e a b o u t w h a t he e x p e r i e n c e d is eas i ly e x p l a i n e d by t h e f ee l ings of 

gu i l t he h a s h a d a n d by t h e fact t h a t t h i n k i n g a b o u t t h e i n c i d e n t s is d i s t a s t e f u l t o 

h i m . [M. ' s ] a c e o u n t s d o not e o n t a i n a n y i m p r o b a b l e é l é m e n t s , n c i t h e r is t h e 

i n f o r m a t i o n g i v e n by h i m c o n t r a d i c t e d by o t h e r s t a t e m e n t s . In v iew of w h a t h a s 

now b e e n s a id , t h e C o u r t of A p p e a l f inds t h a t [M. ] is c r é d i b l e a n d t h a t h is 

s t a t e m e n t s s h o u l d f o r m t h e bas i s for t h e C o u r t o f A p p e a l ' s a s s e s s m e n t of w h e t h e r 

[ t h e a p p l i c a n t ] h a s b e h a v e d t o w a r d s h i m in t h e m a n n e r i n d i c a t e d by t h e pub l i c 

p r o s e c u t o r in his s t a t e m e n t o n t h e c h a r g e s . " 

T h e C o u r t of A p p e a l found t h a t the i n fo rma t ion given by M. showed 

t h a t the app l i can t had induced M . to touch the app l i ean t ' s pénis or 

m a s t u r b a t e h im. However , t he s t a t e m e n t s t h a t t he appl ican t had 

touched M. 's pén i s o r m a s t u r b a t e d h im were too u n e e r t a i n and vague 

a n d t hus did not cons t i t u t e sufficient év idence . 

19. T h e app l i can t appea l ed to the S u p r ê m e C o u r t . Relying on Art ic le 6 

§§ 1 and 3 (d) of the Conven t ion , he compla ined t h a t his counse l h a d not 

been able to pu t ques t ions to M. H e no ted t h a t t h e r e was no technica l or 

o t h e r évidence in t he case to suppor t M. 's s t a t e m e n t s . H e fu r the r 
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cri t iciscd t he m a n n e r in which M. had been in te rv iewed a n d s t a t e d t h a t 

M. 's s t a l e m e n t s were vague and con t rad ic to ry . In t hè se c i r cums tances , 

the appl ican t c la imed tha t he had a r ight to c ross -examine M. H e 

m a i n t a i n e d tha t t he S u p r ê m e C o u r t ' s case-law, which al legedly 

p e r m i t t e d the p r o c é d u r e followed in his case , had to be c h a n g e d in o rde r 

e i t he r to give counsel for t h e defence a r ight to e x a m i n e the m i n o r or to 

r e q u i r e c lear s u p p o r t i n g év idence . 

20. O n 2 6 J u n e 1996 the S u p r ê m e C o u r t refused the app l ican t leave to 

appea l . 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW AND P R A C T I C E 

2 1 . Domes t i c provisions of re levance in t he p r é s e n t case a r e found in 

t he C o d e of Jud i c i a l P r o c é d u r e (" the Code" ) a n d in the O r d i n a n c e on 

P r e l i m i n a r y Inves t iga t ions (Forundersokningskungorel.sen, 1947:948 - " the 

O r d i n a n c e " ) . T h e r e is also some na t iona l case- law of i n t e r e s t . 

A. L é g i s l a t i o n 

22. A p r e l i m i n a r y inves t iga t ion t akes place w h e n e v e r t h e r e is r e a s o n to 

believe t h a t a c r ime has been c o m m i t t e d . C h a p t e r 23 , sect ion 10, of the 

C o d e inc ludes provisions p e r t a i n i n g t o t he ca tégor ies of pe r sons al lowed to 

a t t e n d an in terv iew d u r i n g a p r e l im ina ry inves t iga t ion . T h e suspec t and 

his defence counsel a r e always en t i t l ed to a t t e n d an in terv iew which takes 

place following a r e q u e s t m a d e by the suspect himsclf. This r ight , 

however , does not mani fes t i tself unt i l a person has been in formed of the 

suspicions aga ins t h im in accordance wi th C h a p t e r 23 , sec t ion 18, of the 

C o d e . As far as o t h e r in terviews a r e conce rned , counsel for t he defence 

m a y a t t e n d if his a t t e n d a n c e will not h a r m the inves t iga t ion . It is for the 

person who heads t h e p r e l i m i n a r y inves t iga t ion - a police officer or a 

public p rosecu to r - to décide w h o may a t t e n d a spécifie in terv iew du r ing 

the p r e l i m i n a r y inves t iga t ion . In cases w h e r e t he suspect or his defence 

counsel a r e p r é s e n t d u r i n g an in terv iew, ques t i ons may only be asked in 

the o rde r d e t e r m i n e d by the person in c h a r g e of the p r e l im ina ry 

inves t iga t ion ( C h a p t e r 23, sect ion 11, of the C o d e ) . 

23 . W h e n a p r e l i m i n a r y inves t iga t ion has r e a c h e d the point a t which a 

person can be reasonab ly suspec ted of having c o m m i t t e d a c r ime , the 

pe r son in ques t i on m u s t be notifled of the suspicions aga ins t h im, 

p u r s u a n t to C h a p t e r 23, sect ion 18, of t he C o d e . U n d e r t he second 

p a r a g r a p h of t h a t provision, an in te rv iew or o t h e r form of invest igat ion 

may be u n d e r t a k e n a t the r e q u e s t of t he suspec t or his defence counsel if 

the m e a s u r e is d e e m e d to be of i m p o r t a n c e to t he p r e l im ina ry 

inves t iga t ion as such . If a r eques t for such an inves l igat ive m e a s u r e is 
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not g r a n t e d , t he reasons for t he décision m u s t be given. If t he suspec t 
m a k e s a compla in t , the issue is se t t l ed by the cour t ( C h a p t e r 23, 
sect ion 19, of t he C o d e ) . 

24. In terviews wi th ch i ld ren conduc t ed in the course of a p r e l i m i n a r y 
inves t iga t ion a r e subject to spécial r égu la t ions . T h u s , accord ing to 
C h a p t e r 23 , sect ion 10, of t he C o d e , a chi ld 's cus tod ian should be p r é s e n t 
w h c n c v e r a child u n d e r t he âge of 15 is q u e s t i o n e d if this can be done 
wi thou t any ha rmfu l effects on t he inves t iga t ion . 

25. F u r t h e r a n d more de ta i l ed provisions conce rn ing the 
q u e s t i o n i n g of ch i ld ren a re found in the O r d i n a n c e , sect ion 17 of 
which provides t h a t in terviews wi th , inter alia, an in jured pa r ty u n d e r 
t he âge of 18 m u s t be conduc ted in such a m a n n e r t h a t t h e r e is no 
d a n g e r t h a t the in te rv iewed pe r son might be h a r m e d . It is also 
s l ip t i la ted in t h a t sect ion t h a t p a r t i c u l a r ca re is to be exerc ised w h e n 
the q u e s t i o n i n g concerns sexual m a t t c r s . F u r t h e r m o r e , p a r t i c u l a r 
ca re has to be t a k e n in o r d e r to e n s u r e t h a t t he in te rv iew does not 
c r e a t e a s t i r a n d tha t it does not become m o r e i n t i m a t e t h a n the 
c i r c u m s t a n c e s r equ i r e . Q u e s t i o n i n g should , moreover , accord ing to 
sect ion 17 of the O r d i n a n c e , occur on only onc occasion unless it is 
m o r e a p p r o p r i a t e to conduct several in te rv iews out of cons idé ra t ion 
for t he child who is be ing ques t i oned . 

26. Sect ion 18 of t he O r d i n a n c e provides t h a t in terviews wi th 
ch i ld ren m u s t be conduc t ed by pe r sons who a r e pa r t i cu la r ly ap t to 
per form the task . In add i t ion , sect ion 19 provides t h a t a pe r son wi th 
spécial exper t i se in t he fteld of child psychology or in terv iew psychology 
m a y assist at the q u e s t i o n i n g or c o m m e n t on t he value of t he chi ld 's 
t e s t imony . 

27. W h e n e v e r the évidence of a wi tness below the âge of 15 is used in 
a c r imina l case , t he cour t m u s t d é t e r m i n e , t a k i n g account of ail r e levan t 
c i r c u m s t a n c e s , w h e t h e r the child should testify ( C h a p t e r 36, sect ion 4, of 
t he C o d e ) . T h e r e is no c o r r e s p o n d i n g provision appl icable to ch i ld ren 
who a r e in t he posi t ion of be ing the in jured pa r ty . In p rac t i ce , however , 
such évidence is no rma l ly p r e s e n t e d to t he cour t in t h e form of a v ideo-
r eco rd ing of the police in terview, which is played back d u r i n g the cour t ' s 
ma in hea r ing . In a l lowing this to t ake place, t h e cour t appl ies C h a p t e r 
35, sect ion 14, of the C o d e , by which a s t a t e m e n t m a d e to the police or to 
the p rosecu to r or o therwise out of cour t m a y be used in évidence in a 
t r ial only if this is specifically p resc r ibed , if t h e pe r son who has 
s u b m i t t e d the s t a t e m e n t c a n n o t be h e a r d before the cour t or if t h e r e 
a r e pa r t i cu l a r r easons for t he s t a t e m e n t to be rel ied on, r ega rd be ing 
had to the costs or inconveniences t h a t a h e a r i n g before the cour t m a y 
enta i l on the one h a n d a n d the a d v a n t a g e s of a h e a r i n g before t he cour t , 
t he i m p o r t a n c e of the s t a t e m e n t and ail o t h e r re levan t c i r c u m s t a n c e s on 
the o t h e r hand . 
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B. C a s e - l a w 

28. As a l ready m e n t i o n e d , ch i ld ren below the âge of 15 d o not normal ly 

give évidence in pe r son before a cour t . T h e r e a r e , however , examples 

w h e r e ch i ld ren have b e e n h e a r d in cour t . T h u s , in two r écen t cases 

before t he Svea C o u r t of Appea l (Svea hovràtt) conce rn ing scxua l offences 

aga ins t ch i ld ren (case no. B 1129-98, j u d g m e n t of 28 S e p t e m b e r 1998, and 

case no. B 1635-99, j u d g m e n t of 7 Tune 1999), t h e in jured pa r t i e s , two girls 

aged 10 a n d 11, gave évidence in pe r son . T h e i r s t a t e m e n t s were m a d e 

before t he m e m b e r s of the cour t , the public p ro secu to r , t he defence 

counsel and the i r own counsel bu t in t he absence of t he accused, who 

w e r e able to l is ten to the s t a t e m e n t s in an adjoining room. In bo th cases, 

t he girls were h e a r d at t he r e q u e s t of t he p r o s e c u t o r following the 

a c q u i t t a i of the accused at first i n s t ance . In a n o t h e r case before the s ame 

a p p e l l a t e cour t conce rn ing a sexua l offence (case no. B 4488-01 , j u d g m e n t 

of 25 O c t o b e r 2001) , t he defence , upon appea l aga ins t the convict ion of the 

accused at first i n s t ance , r e q u e s t e d t h a t t he in jured pa r ty , a 13-year-old 

girl , give évidence in person . T h e p rosecu to r and the gir l 's counse l opposed 

t h e r e q u e s t which was s u b s e q u e n t l y re jec ted by the C o u r t of Appea l on 

account of her âge . In s t ead , the cour t al lowed record ings of her 

s t a t e m e n t s d u r i n g the p r e l i m i n a r y inves t iga t ion to be played back. 

However , the C o u r t of Appea l r eversed the j u d g m e n t of t he Distr ict 

C o u r t a n d a c q u i t t e d t he accused, f inding t h a t t he évidence p r e s e n t e d did 

not sufficiently show that he had c o m m i t t e d the a l leged offence. 

29. T h e appl ica t ion of C h a p t e r 35, sec t ion 14, of the Code in re la t ion to 

Art ic le 6 of the Conven t i on has been e x a m i n e d by the S u p r ê m e C o u r t on 

one occasion. In the case in ques t ion , pub l i shed inNyttjuridiskt arkiv ((NJA) 

1992, pp . 532 et seq . ) , t he cour t q u a s h e d a j u d g m e n t by a cour t of appeal 

a n d r e fe r r ed the case back to t h e l a t t e r cour t for r e - e x a m i n a t i o n . T h e 

reason for this was t h a t t he a p p e l l a t e cour t , as well as t h e first-instance 

cour t , had allowed the p rosecu to r to use in évidence w r i t t e n records of a 

police in te rv iew with t he injured pa r ty in a case conce rn ing i n d i c t m e n t for 

robbery . It had not been possible to serve a s u m m o n s on the in jured pa r ty 

to a t t e n d the m a i n hea r ing . T h e cour t of appea l had been of the opinion 

t h a t t he in fo rmat ion s u b m i t t e d by the injured pa r ty to t he police had to be 

given créd i t and convicted the d é f e n d a n t of robbery . T h e S u p r ê m e C o u r t , 

on the o t h e r hand , e m p h a s i s e d t h a t Ar t ic le 6 of the Conven t i on a n d its 

app l ica t ion and i n t e r p r é t a t i o n was of major i m p o r t a n c e in respec t of the 

app l ica t ion of C h a p t e r 35, sect ion 14, of the C o d e . In t he l ight of the fact 

t h a t t he E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s had corne to t he conclusion 

t h a t t h e r e was a b r e a c h of Art ic le 6 w h e n a cour t rel ied on s t a t e m e n t s in 

suppor t of a convict ion by a pe r son who h a d not been h e a r d by the cour t 

and w h o m the dé f endan t had not had the o p p o r t u n i t y to ques t i on in some 

o t h e r con tex t , the S u p r ê m e C o u r t in its t u r n c a m e to t he conclus ion tha t 
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t h a t provision of the Code should be appl ied m o r e res t r ic t ively t h a n was 

cal led for by its word ing a n d what a p p e a r e d to be the or ig inal i n t en t ions 

beh ind the provision. Accord ing to the S u p r ê m e C o u r t , t he lower cour t s 

had appl ied t he provision in such a way t h a t the d é f e n d a n t had not been 

affordcd a fair t r ial in acco rdance wi th t he Conven t i on . 

30. I ssues conce rn ing the qua l i ty a n d éva lua t ion of évidence have been 

e x a m i n e d by the S u p r ê m e C o u r t in two publ i shed cases (NJA 1993, pp . 68 

et seq., a n d 1993, pp . 616 et seq . ) , which a r e of re levance in this con tex t . 

T h e f i r s t -men t ioned case conce rned the a l leged sexual a b u s e of a mino r , 

aged 14, who could not give évidence in cour t on account of m e n t a l 

p r o b l e m s . T h e évidence cons is ted main ly of in fo rma t ion suppl ied by the 

in jured pa r ty to t he police. T h e police in te rv iew had been recorded on 

v ideo tape . T h e S u p r ê m e C o u r t c a m e to the conclusion tha t it was 

inévi table t h a t t he va lue of such s t a t e m e n t s as évidence was not t he 

s a m e as t he va lue of s t a t e m e n t s m a d e d u r i n g the m a i n h e a r i n g . Even so, 

t he évidence in t h a t case , t h a t is the in jured pa r ty ' s t e s t imony t o g e t h e r 

wi th o t h e r évidence , was d e e m e d to be s t r o n g e n o u g h for a convict ion. 

3 1 . In t he second case , t he in jured p a r t i e s were bo rn in 1981 a n d 1983, 

respect ively. T h e essen t ia l évidence cons is ted of v ideo taped in terviews 

wi th t h e m . T h e in terviews had t a k e n place in t he absence of t he suspect 

and his defence counse l . T h e y were given the o p p o r t u n i t y to e x a m i n e the 

in format ion and to r e q u e s t t h a t add i t iona l in fo rma t ion be provided pr ior 

to i n d i c t m e n t . However , defence counse l was of t he opin ion t h a t f u r the r 

q u e s t i o n i n g would prove point less since, in his view, the injured pa r t i e s 

would only r e p e a t from m e m o r y wha t they had s u b m i t t e d previously. T h e 

S u p r ê m e C o u r t s t a t e d t h a t , b e a r i n g in m i n d t h a t the accused had chosen 

not to r e q u e s t a fu r the r e x a m i n a t i o n , his r ight to a fair t r ia l could not be 

seen as having been b r e a c h e d on account of t he fact t h a t t he v ideo tapes 

had been used as évidence aga ins t h im. As far as t h e éva lua t ion of t he 

évidence was conce rned , the S u p r ê m e C o u r t s t ressed the fact t h a t t he 

injured pa r t i e s had only been ques t i oned out of cour t a n d t h a t it could 

not the re fo re assess t he i r credibi l i ty a n d the t r u s t w o r t h i n e s s of the i r 

in format ion by m e a n s of impress ions conveyed t h r o u g h a direct 

e x a m i n a t i o n in cour t . It followed, accord ing to t he S u p r ê m e C o u r t , t h a t 

t he in fo rmat ion s u b m i t t e d by the in jured pa r t i e s should be assessed wi th 

p a r t i c u l a r ca re . T h e fact t h a t t he accused h a d b e e n p r e v e n t e d from 

p u t t i n g ques t ions to the in jured pa r t i e s t h r o u g h his defence counse l and 

t h a t t he cour t i tself had also been p r e v e n t e d from doing so po in ted in the 

s a m e d i rec t ion . Accord ing to t he S u p r ê m e C o u r t th is did not m e a n , 

however , t h a t the v ideo t aped in terv iews could not be sufficient to prove 

t he guilt of the accused beyond r ea sonab l e doub t . T h e in jured p a r t i e s ' 

submiss ions , combined wi th o t h e r évidence , led t he S u p r ê m e C o u r t 

to the conclusion tha t the j u d g m e n t should be based on, inter alia, the 

submiss ions in ques t i on . 
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T H E L A W 

ALLEGED V I O L A T I O N S O F ARTICLE 6 O F T H E C O N V E N T I O N 

32. T h e app l ican t compla ined t h a t he had not had a fair t r ia l , as he 

had not been given the o p p o r t u n i t y to ques t ion M. H e rel ied on Art ic le 6 

§§ 1 and 3 (d) of t he Conven t ion , t he r e l evan t p a r t s of which provide: 

" 1 . In t h e d é t e r m i n a t i o n of. . . a n y c r i m i n a l c h a r g e a g a i n s t h i m , e v e r y o n e is e n t i t l e d 

t o a fair a n d pub l i c h e a r i n g ... 

3 . E v e r y o n e c h a r g e d w i t h a c r i m i n a l o f fence h a s t h e fo l lowing m i n i m u m r i g h t s : 

(d) to e x a m i n e o r h a v e e x a m i n e d w i t n e s s e s a g a i n s t h i m a n d to o b t a i n t h e a t t e n d a t i c e 

a n d e x a m i n a l i o n of w i t n e s s e s on h i s b e h a l f u n d e r t h e s a m e c o n d i t i o n s as w i t n e s s e s 

a g a i n s t h i m ; " 

A. S u b m i s s i o n s o f t h e p a r t i e s 

/. The Government 

33. T h e G o v e r n m e n t s u b m i t t e d t h a t in c r imina l p roceed ings r ega rd 

had to be had not only to the r igh ts of t he defence bu t also to the 

s i tua t ion of the in jured pa r ty , especial ly if it was a child. T h e y s t a t e d tha t 

M. had been h a r m e d to a m u c h lesser e x t e n t by t he two in terv iews d u r i n g 

the p r e l im ina ry inves t iga t ion t h a n if he had had to e n d u r e being 

ques t i oned in a cour t se t t ing . M a i n t a i n i n g tha t thèse c i r cums tances 

could not be al lowed to p reven t p rosecu t ion , the G o v e r n m e n t asse r ted 

t h a t it had to be cons ide red p r o p o r t i o n a t e to sa feguard t he i n t e r e s t s of 

t he in jured p a r t y by s p a r i n g h im one or m o r e a p p e a r a n c e s in cour t in 

view of t he fact t h a t t he app l i can t had been given the o p p o r t u n i t y to 

discuss M. 's vers ion of even t s a n d to give his own vers ion , First to the 

police a n d l a t e r to the cou r t s . F u r t h e r m o r e , t he p rac t i ce w h e r e b y only a 

police officer pu t ques t i ons to a child d u r i n g a police in terv iew was 

i n t ended for t he p ro t ec t i on of the child; in the G o v e r n m e n t ' s view, 

Art ic le 6 could not be i n t e r p r e t e d as giving defence counse l t he r ight to 

pu t ques t i ons d i rec t ly to t he child. 

34. T h e G o v e r n m e n t fu r the r po in ted out t h a t t he app l i can t had not 

r e q u e s t e d t h a t M. be h e a r d before the cour t s . A l t h o u g h a w a r e of the 

gêne ra i r e luc t ance of cour t s to allow ch i ld ren to give t e s t imony , the 

G o v e r n m e n t re fe r red to t h e above -men t ioned cases h e a r d by the Svea 

C o u r t of Appea l , w h e r e ch i ld ren aged 10 a n d 11 had given évidence in 

pe r son (see p a r a g r a p h 28 above) and no ted t h a t M. had r c a c h e d the âge 

of 12 w h e n the S u p r ê m e C o u r t had dec ided not to g r a n t t he appl icant 
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Ieave to appea l . Moreover , t he app l i ean t ' s counsel h a d a g r e e d t h a t the 
second police in te rv iew wi th M. could t ake place wi thou t his be ing 
p r é s e n t a n d had not asked for t h a t in te rv iew to be r e schedu led . 

35. T h e G o v e r n m e n t a lso a r g u e d t h a t M. 's s t a t e m e n t s had b e e n 
s u b m i t t e d to the d o m e s t i c cour t s in t he form of video- and aud io -
record ings which had given the cour t s a m u c h b e t t e r o p p o r t u n i t y to 
assess t he va lue of the s t a t e m e n t s as évidence t h a n if, for i n s t ance , t he 
s t a t e m e n t s had been r e l a t ed to t he cour t s by a police offieer or been 
w r i t t e n down and read out to the cour t s . In the i r submiss ion , t he filming 
t e c h n i q u e in pa r t i cu l a r had cnab led t h e cour t s to assess t he va lue of M. 's 
s t a t e m e n t s by, for i n s t ance , paying a t t e n t i o n to t he way he r e a c t e d to 
ce r t a in q u e s t i o n s . 

36. F u r t h e r m o r e , it was al legedly c lear from the C o u r t of Appea l ' s 
j u d g m e n t tha t it had been aware of t he flaws a t t a c h e d to t he police 
in terviews wi th M. For e x a m p l e , t he cour t had t a k e n note of the fact t h a t 
" some of the ques t ions pu t to h im [had] been of a l ead ing n a t u r e " . T h e 
cour t ' s r e a s o n i n g showed t h a t it had appl ied spécial d i l igence in assess ing 
t h e va lue of t he évidence provided by the video- and aud io - record ings . 
Moreove r , the C o u r t of Appea l ' s analysis of M. 's account had actual ly led 
to the app l i ean t ' s pa r t i a l acqu i t t a i . 

37. T h e G o v e r n m e n t also s t a t e d t h a t the video and a u d i o t a p e s of the 
police in terviews had not been the only évidence rel ied on by the 
p r o s e c u t o r aga ins t t he app l ican t . Bo th M. 's m o t h e r and his t e a c h e r h a d 
test i f ied before the Dis t r ic t C o u r t and the C o u r t of Appea l abou t the 
c h a n g e in persona l i ty which M. had u n d e r g o n e since he had suffered t he 
a l leged injust ice. His submiss ions had t hus been c o r r o b o r a t e d by o t h e r 
év idence . 

38. In s u m , t he G o v e r n m e n t a s s e r t e d t h a t t he Swedish cour t s had 
s t ruck a fair ba l ance in the app l i ean t ' s case , t a k i n g in to account t h e 
v ic t im 's r igh t s as well as t he r igh ts of t h e defence . 

2. The applicant 

39. T h e app l ican t s u b m i t t e d t h a t t he fact t h a t his defence counse l , in 
acco rdance wi th Swedish law a n d p rac t i ce , had been p r e v e n t e d from 
p u t t i n g ques t ions d i rec t ly to M. had viola ted his r igh t s u n d e r Art ic le 6 
§ 3 (d) of the Conven t i on . Even if t he app l i ean t ' s counsel had a t t e n d e d 
t h e second in te rv iew with M., he would not have been al lowed to pu t one 
single q u e s t i o n to M . 

40. Moreover , it would have been m e a n i n g l e s s for t he appl icant to 
r e q u e s t t h a t M. be h e a r d before the cour t s because for m o r e t h a n th i r ty 
yea r s this had not b e e n allowed accord ing to cour t p rac t ice . If such a 
r e q u e s t had been m a d e in spi tc of th i s , it would cer ta in ly have been 
re jec ted a n d counsel would have r isked be ing cr i t ic ised for re lying on 
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évidence aga ins t his b e t t e r j u d g m e n t . T h e app l i can t s t a t e d t h a t he knew 
of no case in which a defence counse l ' s r e q u e s t for a minor to give évidence 
to a cou r t had b e e n g r a n t e d . 

4 1 . T h e app l ican t c la imed t h a t defence counsel was not al lowed to 
ques t i on a child because the child could be h a r m e d if t he ques t ions were 
too cr i t ical . T h e S y s t e m whereby t h e police r ep laced counsel for the 
accused was u n r e a s o n a b l e . In his submiss ion , s ince t he object of the 
S y s t e m was to p reven t the e x a m i n a t i o n from be ing too cr i t ical , t he 
t h i n k i n g beh ind the S y s t e m had to be t h a t t he police were not as cri t ical 
as counse l for t he defence . T h a t was probably cor rec t , a fact t h a t was 
d e v a s t a t i n g for the légal c e r t a i n t y of the accused. H e m a i n t a i n e d tha t 
the police in terviews wi th M. had been flawed, in p a r t i c u l a r as they had 
c o n t a i n e d lead ing ques t ions a n d no ques t ions on the issues ind ica ted by 
counsel for the defence had been asked d u r i n g the second in terv iew. 

42. T h e app l ican t fu r the r s u b m i t t e d tha t , a l t h o u g h his counsel h a d not 
been al lowed to c ross -examine M., he had b e e n convic ted solely on the 
basis of M. 's s t a t e m e n t s . T h e app l ican t t h u s d i s p u t e d t he G o v e r n m e n t ' s 
opinion t h a t t h e r e h a d been s u p p l e m e n t a r y évidence aga ins t h im . H e 
a s s e r t e d t h a t , if t h e r e was a dés i re to p ro tec t v ic t ims of c r i m e from be ing 
h a r m e d by hea r ings , defence counsel and c ros s -examina t ions , t he accused 
would have to be a c q u i t t e d in such cases . U n d e r t he preva i l ing 
c i r c u m s t a n c e s , people were convic ted anyway, which in p rac t i ce m e a n t 
t h a t t he b u r d e n of proof in cases r e g a r d i n g sex c r i m e s aga ins t ch i ld ren 
was very low. 

B. T h e C o u r t ' s a s s e s s m e n t 

43. T h e C o u r t first no tes t h a t the g u a r a n t e e s in Art ic le 6 § 3 (d) of the 
Conven t i on a r e spécifie aspec t s of t he r ight to a fair t r ia l set forth in the 
first p a r a g r a p h of th is Ar t ic le . C o n s e q u e n t l y , t he compla in t will be 
e x a m i n e d u n d e r t he two provisions t a k e n t o g e t h e r (see, a m o n g o t h e r 
a u t h o r i t i e s , Asch v. Austria, j u d g m e n t of 26 Apri l 1991, Sér ies A no. 203, 
p. 10, § 2 5 ) . 

44. T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t the admiss ib i l i ty of évidence is p r imar i ly 
governed by the ru les of d o m e s t i c law, a n d tha t , as a ru le , it is for the 
na t iona l cou r t s to assess t he évidence before t h e m . T h e task of the 
Conven t i on o rgans is to a sce r t a in w h e t h e r the p roceed ings in the i r 
en t i r e ty , inc lud ing the way in which évidence was t aken , were fair (ibid., 
p . 10, § 26). AH évidence m u s t no rma l ly be p roduced in the p ré sence of the 
accused a t a publ ic h e a r i n g wi th a view to adver sa r i a l a r g u m e n t . However , 
t h e use in évidence of s t a t e m e n t s o b t a i n e d a t t he s t age of t h e police 
inqu i ry a n d the jud ic ia l inves t iga t ion is not in i tself incons i s ten t wi th 
p a r a g r a p h s 1 a n d 3 (d) of Ar t ic le 6, provided t h a t t he r igh ts of the 
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defence have been r e spec ted . As a ru l e , thèse r igh t s r e q u i r e tha t t he 

dé fendan t be given an a d é q u a t e a n d p rope r o p p o r t u n i t y to cha l lenge and 

ques t ion a wi tness aga ins t h im e i t h e r w h e n he was m a k i n g his s t a t e m e n t s 

or a t a l a t e r s t age of t he p roceed ings (sec Saïdi v. France, j u d g m e n t of 

20 S e p t e m b e r 1993, Sér ies A no. 261-C, p. 56, § 43 , and A.M. v. Italy, 

no. 37019/97, § 25, E C H R 1999-EX). T h e C o u r t f u r the r d raws a t t e n t i o n 

to the fact t h a t Art ic le 6 does not g r a n t t he accused an u n l i m i t e d r ight to 

secure t he a p p e a r a n c e of wi tnesses in cour t . It is no rma l ly for the na t iona l 

cour t s to déc ide w h e t h e r it is necessa ry or advisable to h e a r a wi tness (see, 

a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Bricmont v. Belgium, j u d g m e n t of 7 J u l y 1989, 

Sér ies A no. 158, p . 31 , § 89) . 

45 . As to the not ion of "wi tness" , t he C o u r t no tes t h a t a l t h o u g h M. did 

not teslify at a cour t hea r ing , he should , for t he pu rposes of Art ic le 6 

§ 3 (d) , be r e g a r d e d as a wi tness - a t e r m to be given its a u t o n o m o u s 

i n t e r p r é t a t i o n — because his s t a t e m e n t s , as r ecorded by the police, we re 

used in év idence by t h e d o m e s t i c c o u r t s (see , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , 

Asch, c i ted above, p . 10, § 25). 

46. In r ega rd to the c i r c u m s t a n c e s of the p r é s e n t case , t h e C o u r t 

observes tha t t he s t a t e m e n t s m a d e by M. were v i r tua l ly the sole évidence 

on which the c o u r t s ' f indings of guilt we re based. T h e wi tnesses h e a r d by 

the cour t s - M. 's m o t h e r and his schoo l t eache r - had not seen the al leged 

ac ts a n d gave évidence only on the perceived s u b s é q u e n t c h a n g e s in M. 's 

persona l i ty . T h e Dis t r ic t C o u r t s t a t e d t h a t the o u t e o m e of the case was 

en t i re ly d é p e n d e n t on t he credibi l i ty of M. 's s t a t e m e n t s a n d the C o u r t of 

Appea l cons ide red t h a t this was of décisive i m p o r t a n c e in d e t e r m i n i n g the 

app l i can t ' s gui l t . It m u s t t he re fo re be e x a m i n e d w h e t h e r t he app l ican t 

was provided wi th a n a d é q u a t e o p p o r t u n i t y to exercise his defence r igh ts 

wi th in t h e m e a n i n g of Ar t ic le 6 of t he Conven t i on in respec t of t he 

évidence given by M. 

47. T h e C o u r t has had r e g a r d to the spécial f ea tu re s of c r imina l 

p roceed ings conce rn ing sexual offences. Such p roceed ings a re of ten 

conceived of as an o rdea l by t he v ic t im, in p a r t i c u l a r w h e n the l a t t e r is 

unwil l ingly conf ron ted wi th t he d é f e n d a n t . T h è s e f ea tu re s a r e even m o r e 

p r o m i n e n t in a case involving a minor . In t he a s s e s s m e n t of the ques t ion 

w h e t h e r or not in such p roceed ings an accused received a fair t r ia l , 

account m u s t be t a k e n of the r ight to respec t for t he p r iva te life of 

t he perce ived v ic t im. T h e r e f o r e , the C o u r t accep t s t h a t in c r imina l 

p roceed ings c o n c e r n i n g sexua l abuse ce r t a in m e a s u r e s m a y be t a k e n for 

t he pu rpose of p r o t e c t i n g t he v ic t im, provided t h a t such m e a s u r e s can be 

reconci led wi th an a d é q u a t e and effective exercise of t h e r igh t s of t he 

defence (see Baegen v. the Nelherlands, j u d g m e n t of 27 O c t o b e r 1995, 

Sér ies A no. 327-B, opinion of the C o m m i s s i o n , p . 44 , § 77). In secur ing 

the r igh t s of t he de fence , t he jud ic ia l a u t h o r i t i e s m a y be r e q u i r e d to t ake 

m e a s u r e s which c o u n t e r b a l a n c e t he h a n d i c a p s u n d e r which t h e defence 
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l abours (see Doorson v. the Netherlands, j u d g m e n t of 26 M a r c h 1996, Reports 

of Judgments and Décisions 1996-11, p . 4 7 1 , § 72, and P.S. v. Germany, 

no. 33900/96, § 23 , 20 D e c e m b e r 2001) . 

48 . T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t M. never a p p e a r e d before t he cour t s . 

T h e appl ican t s t a t ed tha t he had ref ra ined from r e q u e s t i n g t h a t M. give 

évidence in pe r son d u r i n g the hea r ings as , in line wi th long-s t and ing 

prac t ice , such a r e q u e s t would have been refused. Whi le acccp t ing tha t 

the cour t s were genera l ly hés i t an t in l e t t i n g ch i ld ren give évidence in 

pe r son , t h e G o v e r n m e n t r e f e r r ed to a few cases w h e r e m i n o r s had 

ac tua l ly a p p e a r e d before the cour t s . T h e C o u r t no tes tha t t hè se cases, 

dec ided af ter the app l i ean t ' s convict ion, conce rned r e q u e s t s m a d e by the 

public p rosecu to r . In view of t he a p p a r e n t absence of cases w h e r e counsel 

for t he defence has successfully r e q u e s t e d t he c ro s s - examina t ion of a 

m i n o r and no t ing t h a t the p a r t i e s have exp res sed s imi la r opinions on the 

g ê n e r a i p rac t ice followed by the Swedish cour t s in this m a t t e r , t he C o u r t 

accep t s the app l i ean t ' s view t h a t , in the c i r c u m s t a n c e s of t he case , he 

could not have ob t a ined the a p p e a r a n c e of M. in pe r son before the cour t s . 

49 . However , the second police in terv iew with M. d u r i n g the pre- t r ia l 

inves t iga t ion was he ld a t t h e r e q u e s t of t he a p p l i e a n t ' s counse l who 

cons ide red tha t fu r the r i n fo rma t ion was necessary . O n account of the 

absence of M. 's légal counsel (see p a r a g r a p h 13 above) , t he app l iean t ' s 

counsel was not p r é s e n t d u r i n g the in terv iew, nor was he able to follow it 

wi th t he he lp of t echnica l devices in a n ad jacen t r o o m . However , he 

c o n s e n t e d not to be p r é s e n t , n o t w i t h s t a n d i n g the r e su l t i ng h a n d i c a p to 

the defence , and he also accep ted t he m a n n e r in which the in terv iew was 

to be conduc ted . It w a s open to t h e app l i ean t ' s counse l to ask for a 

p o s t p o n e m e n t of t he in te rv iew unt i l such t i m e as M. 's counse l was free to 

a t t e n d . However , he chose not to do so. It was also open to h im to r eques t 

t h a t t he second in te rv iew be v ideo taped , which would have enab led h im to 

satisfy h imsel f t ha t t he in terv iew had been conduc ted fairly. However , he 

did not avail h imsel f of t ha t possibili ty e i the r . 

50. F u r t h e r m o r e , it is c lear from the facts s u b m i t t e d by the pa r t i e s 

t h a t t he app l i ean t ' s counsel was able to have ques t i ons pu t to M. by the 

police offieer conduc t i ng the in terview. Hav ing s u b s e q u e n t l y l i s tened to 

t he a u d i o t a p e and r ead the t r ansc r ip t of t he in terv iew, counsel for the 

app l i can t was a p p a r e n t l y sat isf ied t h a t t he ques t i ons he had ind ica ted to 

t he police offieer h a d ac tua l ly been pu t to M. 

5 1 . Accordingly, t h e r e has been no violat ion of t he app l i ean t ' s r ights 

u n d e r Art ic le 6 § 3 (d) of t he Conven t i on on the g r o u n d t h a t his counsel 

was absen t d u r i n g the second police in terview. 

52. Nor can it be said t h a t t h e app l i can t was den ied his r ights 

u n d e r Art ic le 6 § 3 (d) on the g r o u n d t h a t he was u n a b l e to e x a m i n e 

or have e x a m i n e d the évidence given by M. d u r i n g the t r ia l and 

appea l p roceed ings . H a v i n g r ega rd to the spécial f ea tu re s of c r imina l 
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proceed ings conce rn ing sexual offences (see p a r a g r a p h 47 above) , this 

provision canno t be i n t e r p r e t e d as r e q u i r i n g in ail cases tha t ques t ions be 

pu t d i rec t ly by t h e accused or his or h e r defence counse l , t h r o u g h cross-

e x a m i n a t i o n or by o t h e r m e a n s . T h e C o u r t no tes t h a t the v ideo tape of t he 

first police in te rv iew was shown d u r i n g the tr ial and a p p e a l hea r i ngs and 

t h a t the record of t he second in te rv iew was read out before t he Dist r ic t 

C o u r t a n d the a u d i o t a p e of t h a t in terview was played back before t he 

C o u r t of Appea l . In the c i r c u m s t a n c e s of t he case , thèse m e a s u r e s m u s t 

be cons ide red sufficient to have enab led t he app l ican t to cha l l enge M. 's 

s t a t e m e n t s a n d his credibi l i ty in t he course of t h e c r imina l p roceed ings . 

Indeed , t h a t cha l l enge r e su l t ed in t he C o u r t of Appea l r e d u c i n g the 

app l i ean t ' s s en t ence because it cons ide red t h a t pa r t of t he cha rges 

aga ins t h im had not been proved. 

53 . T h e C o u r t r é i t é r â t e s , however , t h a t évidence ob t a ined from a 

wi tness u n d e r condi t ions in which the r igh ts of the defence c a n n o t be 

secu red to t he e x t e n t normal ly r e q u i r e d by the Conven t ion should be 

t r e a t e d wi th e x t r ê m e ca re (see Doorson, c i ted above, p . 472, § 76) . In its 

j u d g m e n t of 6 May 1996 the C o u r t of Appea l noted t h a t t he q u e s t i o n i n g 

of ch i ld ren d u r i n g pre- t r ia l inves t iga t ions mus t m e e t h igh s t a n d a r d s wi th 

r e g a r d to p r o c é d u r e and con ten t . T h e cour t took in to accoun t t he fact t ha t 

some of the in fo rmat ion given by M. h a d been vague a n d u n e e r t a i n and 

lacking in dé ta i l . T h e cour t also had r e g a r d to the l ead ing n a t u r e of some 

of the ques t i ons pu t to h im d u r i n g the police in terv iews. In thèse 

c i r c u m s t a n c e s , the C o u r t is sat isf ied t h a t t he necessa ry ca r e was appl ied 

in the éva lua t ion of M. 's s t a t e m e n t s . 

54. H a v i n g r e g a r d to the foregoing, t he C o u r t cons iders t h a t the 

c r imina l p roceed ings aga ins t t he app l i can t , t a k e n as a whole , c a n n o t be 

r e g a r d e d as unfai r . 

T h e r e has accordingly been no b r e a c h of Art ic le 6 §§ 1 and 3 (d) of the 

Conven t ion . 

F O R T H E S E R E A S O N S , T H E C O U R T 

Holds by five votes to two t h a t t h e r e has been no violat ion of Art ic le 6 

§§ 1 and 3 (d) of t he Conven t ion . 

Done in Engl ish , a n d notified in wr i t i ng on 2 J u l y 2002, p u r s u a n t to 

Ru le 77 §§ 2 a n d 3 of t he Rules of C o u r t . 

Michae l O'BOYLE 

R e g i s t r a r 
W i l h e l m i n a THOMASSEN 

Prés iden t 
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In acco rdance wi th Art ic le 45 § 2 of t h e C o n v e n t i o n a n d Ru le 74 § 2 of 
the Rules of C o u r t , the following s e p a r a t e opinions a r c a n n e x c d to th is 
j u d g m e n t : 

(a) c o n c u r r i n g opinion of Mrs T h o m a s s e n joined by M r Casadeva l l ; 
(b) d i s s en t i ng opinion of M r T u r m e n a n d M r M a r u s t e . 

W . T . 
M . O ' B . 
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C O N C U R R I N G O P I N I O N O F J U D G E T H O M A S S E N 

J O I N E D B Y J U D G E C A S A D E V A L L 

Al though I do s h a r e the opinion of t he major i ty t h a t t h e r e has been no 

violat ion of Art icle 6, I neve r the le s s have c e r t a i n r é se rva t ions of a m o r e 

g ê n e r a i c h a r a c t e r abou t t he p r o c é d u r e followed in t he p r é s e n t case . 

I cc r ta in ly ag rée wi th the major i ty tha t p roceed ings conce rn ing sexual 

offences a r e of ten conceived of as an o rdea l by t he v ic t im, in pa r t i cu l a r 

w h e n the l a t t e r is unwill ingly confronted with the d é f e n d a n t , and t h a t 

t hè se f ea tu re s a r e even m o r e p r o m i n e n t in a case involving a minor . In 

t he p r é s e n t case it was the re fo re , in my view, fully jus t i f ied t h a t the 

Swedish judic ia l au tho r i t i e s took m e a s u r e s to p ro tec t the child. 

T h e C o u r t has a l r eady held tha t C o n t r a c t i n g S t a t e s should o rgan i se 

the i r c r imina l p roceed ings in such a way t h a t t he i n t e r e s t s of wi tnesses , 

a n d in pa r t i cu l a r v ic t ims , a r e not unjus t i l îably imper i l led (see Doorson 

v. the Nelherlands, j u d g m e n t of 26 M a r c h 1996, Reports of Judgments and 

Décisions 1996-11, p . 470, § 70). 

However , it can be concluded from the case- law of the C o u r t on the use 

of évidence o b t a i n e d from a n o n y m o u s wi tnesses t h a t , whe re t he defence -

because of m e a s u r e s t a k e n to p ro tec t v u l n é r a b l e wi tnesses — is confronted 

wi th difficulties which c r imina l p roceedings no rma l ly should not involve, 

the r e su l t i ng h a n d i c a p s for the defence should be suificiently 

c o u n t e r b a l a n e e d by t h e p roceed ings followed by the jud ic ia l a u t h o r i t i e s 

(see Doorson, c i ted above, p . 471 , § 72; Van Mechelen and Others v. the 

Nelherlands, j u d g m e n t of 23 Apri l 1997, Reports 1997-III, p . 712, § 54; and 

Kok v. the Nelherlands ( d e c ) , no. 43149/98, E C H R 2000-VI) . 

F u r t h e r m o r e t he C o u r t has held in thèse cases and in Lucà v. Italy 

(no. 33354/96, § 40, E C H R 2001-11), w h e r e the defence could not 

e x a m i n e or have e x a m i n e d a wi tness a t any s t age of the p roceed ings , 

t h a t , when a convict ion is based solely or to a décisive d e g r e e on 

s t a t e m e n t s by tha t wi tness , the r igh ts of t he defence have been res t r i c t ed 

to an e x t e n t i ncompa t ib l e wi th the g u a r a n t e e s p rov ided by Art ic le 6. 

It is t r u e t h a t t he p r é sen t case does not concern an a n o n y m o u s wi tness , 

nor can it be said t h a t t he defence was not able to have the child 

ques t i oned at ail. However , t he s imi lar i ty with the above -men t ioned 

cases is t h a t t h e defence in t he p r é s e n t case was h a n d i c a p p e d in its 

possibi l i t ics of q u e s t i o n i n g or hav ing q u e s t i o n e d the child a n d t h a t the 

chi ld 's s t a t e m e n t was the décisive évidence (see, mutatis mutandis, P.S. 

v. Germany, no. 33900/96, 20 U e c e m b e r 2001) . 

In cases of sexua l abuse t he t e s t i m o n y of a vict im will often be the 

décisive évidence for a convict ion. W h e r e t he defence in such cases 

c a n n o t , even for very good reasons , ques t ion t he v ic t im, in my view and 
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following the line of r e a s o n i n g adop ted by the C o u r t in the case-law ci ted 

above, the defence is h a n d i c a p p e d in such a way t h a t sufficient m e a s u r e s 

should be t a k e n in t h e p roceed ings to c o u n t c r b a l a n c e this h a n d i c a p . 

T h e p r o c é d u r e followed in the p r é s e n t case , in my opin ion , can be said 

to reveal a ce r t a in i n h é r e n t weakness in the sensé t h a t af ter t he first and 

most i m p o r t a n t s t a t e m e n t of t he child had been t a k e n by a police offieer 

w i t h o u t t h e defence b e i n g p r é s e n t , t he second in te rv iew was aga in 

conduc t ed by the police, and indeed by the s a m e police offieer, wi th the 

resu i t t h a t a t no s t age in the p roceed ings was t he child h e a r d - or could 

have been h e a r d - by s o m e o n e i n d e p e n d e n t of the p rosecu t ion . T h è s e 

c i r c u m s t a n c e s ra ise t he q u e s t i o n w h e t h e r t h e p roceed ings as such can be 

r e g a r d e d as sufficiently c o u n t e r b a l a n c i n g the fact t h a t t he child, be ing 

below the âge of 15, could not be q u e s t i o n e d in open cour t . 

I neve r the l e s s sha re t he conclusion of the majori ty t h a t the appl icant 

was not depr ived of a fair h e a r i n g for t he following reasons . 

T h e app l i ean t ' s lawyer vo lun ta r i ly chose not to avail h imsel f of the 

possibîli ty of a t t e n d i n g the second in te rv iew of t he chi ld. H e thus 

depr ived himsel f of the o p p o r t u n i t y to wa tch t h e chi ld 's d e m e a n o u r 

u n d e r ques t ion ing . Nor did he ask for this in te rv iew to be r ecorded on 

t ape in o r d e r to be able to ob ta in insight in to how t h e in te rv iew was 

conduc ted , and in to t he m a n n e r in which the child a n s w e r e d the 

ques t i ons pu t to h im. 

C o n s e q u e n t l y , the app l i ean t ' s lawyer depr ived h imse l f of a full 

o p p o r t u n i t y to cha l l enge , on t h e bas i s of d i rec t obse rva t ions by the 

defence , t he credibi l i ty of t he chi ld 's s t a t e m e n t s and to c o m m e n t on the 

chi ld 's t e s t i m o n y d u r i n g the t r ia l wi th a view to p e r s u a d i n g the cour t s to 

décide in his c l ient ' s favour. 

In t hè se c i r c u m s t a n c e s I c a n n o t bu t conc lude t h a t , a l t h o u g h t h e 

p r o c é d u r e at issue m i g h t be cons idered fiawed, t h e r e has been no 

violat ion of Art ic le 6 of t he Conven t ion . 
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D I S S E N T I N G O P I N I O N 

O F J U D G E S T Ù R M E N A N D M A R U S T E 

T o our r e g r e t we a r e not in a g r e e m e n t wi th the major i ty in Finding tha t 

t he c r imina l p roceed ings aga ins t the app l i can t as a whole were not unfair , 

a n d we would like point ou t t h a t t he a u t h o r i t i e s did not do eve ry th ing they 

could in this case . 

It is t r u e t h a t c r imina l p roceed ings conce rn ing sexua l abuse of mino r s 

a r e very dé l ica te and t h a t c lea r m e a s u r e s should be t a k e n to p ro t ec t t he 

vict im a n d avoid caus ing m o r e h a r m to h im or her . T h e r e f o r e , t he décis ion 

of t he police a n d the cour t s not to allow c ros s - examina t ion in thèse 

c i r c u m s t a n c e s is u n d e r s t a n d a b l e . As a c o n s é q u e n c e of t ha t décis ion, t he 

v ic t im, M., never a p p e a r e d before the cour t s a n d the app l ican t was 

convic ted on the basis of r e co rded s t a t e m e n t s m a d e by the vic t im. M.'s 

m o t h e r and t e a c h e r were h e a r d by the cour t , bu t they had no d i rec t 

knowledge of t he even ts . No médica l e x a m i n a t i o n was ca r r i ed out , no 

inves t iga t ion of t he si tes in ques t i on took place a n d no psychologist 

c o m m e n t e d on the évidence given by M. or e x a m i n e d h im. 

F u r t h e r m o r e , it was known t h a t some of the ques t ions pu t by the police 

had been of a l ead ing n a t u r e and t h a t some of the in fo rma t ion given by M. 

was vague and u n c e r t a i n . T h e C o u r t of Appea l r ight ly no ted t h a t the 

q u e s t i o n i n g of ch i ld ren d u r i n g pre- t r ia l inves t iga t ions had to m e e t high 

s t a n d a r d s wi th r e g a r d to p r o c é d u r e a n d c o n t e n t . Also, t he C o u r t has 

r e i t e r a t e d tha t évidence ob t a ined from a wi tness u n d e r condi t ions in 

which the r igh t s of t he defence canno t be secured to t he e x t e n t normal ly 

r e q u i r e d by the Conven t i on should be t r e a t e d wi th e x t r ê m e ca re . H a v i n g 

r e g a r d to ail t hèse spécial c i r c u m s t a n c e s a n d r e q u i r e m e n t s , every possible 

s t ep should be t a k e n to suppor t the i n t e r e s t s of d i l igence a n d a fair t r ia l . 

T h i s m e a n s t h a t some o t h e r c o u n t e r b a l a n c i n g p r o c é d u r e s should be used 

or fu r the r évidence should be o b t a i n e d ; o the rwise , t he app l i can t should be 

a c q u i t t e d . 

O n e possible s t ep in such cases is to call for forensic-psychology e x p e r t s , 

w h o have spécial t r a i n i n g in a n d knowledge of t h e m a t t e r . T h e y would 

p ro tec t t he child aga ins t d e l i b e r a t e or invo lun ta ry h a r m caused by the 

p roceed ings and he lp the police a n d cour t s in t he a s s e s s m e n t of t he 

v ic t im 's behav iour a n d t e s t imony . W e th ink t h a t t he involvement of 

forensic e x p e r t s would serve as a " c o u n t e r b a l a n c i n g p r o c é d u r e " to 

c o m p e n s a t e sufficiently the h a n d i c a p s u n d e r which the defence labours 

(see Doorson v. the Nelherlands, j u d g m e n t of 26 M a r c h 1996, Reports of 

Judgments and Décisions 1996-11). T h e r e is no évidence in t he File t h a t any 

s t eps w e r e t a k e n to call on e x p e r t a ss i s t ance . 

W e u n d e r s t a n d t h a t t he i n t e r e s t s of m i n o r s m u s t be duly t a k e n in to 

account a n d t h a t even the pr inc ip le of c ro s s - examina t ion can be left 
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as ide for t ha t r eason , but this should be possible only in cases whe re t he re 

is o t h e r n e u t r a l c o r r o b o r a t i n g évidence. O t h e r w i s e , t he p ro tec t ion of the 

r igh ts of one pe r son ( the vic t im) will d i sp ropor t iona te ly jeopard ise the 

accused ' s r ight to a fair t r ia l . As was s t a t e d in Doorson (ibid., p . 470, § 70): 

". . . A r t i c l e 6 d o e s no t exp l i c i t l y r e q u i r e i h c i n t e r e s t s o f w i t n e s s e s in g ê n e r a i , a n d t h o s e 

of v i c t i m s ca l l ed u p o n t o t e s l i l y in p a r t i c u l a r , t o be t a k e n i n t o c o n s i d é r a t i o n . H o w e v e r , 

t h e i r life, Liberty o r s e c u r i t y of p e r s o n m a y be a t s t a k e ... | I ] n l e r e s t s of. . . v i c t i m s a r e in 

p r i n c i p l e p r o t e c t e d by o t h e r , s u b s t a n t i v e p r o v i s i o n s of t h e C o n v e n t i o n , w h i c h i m p l y t h a t 

C o n t r a c t i n g S t a t e s s h o u l d o r g a n i s e i h e i r c r i m i n a l p r o c e e d i n g s in s u c h a w a y t h a t t h o s e 

i n t e r e s t s a r c not u n j u s t i f i a b l y i m p e r i l l e d . A g a i n s t t h i s b a c k g r o u n d , p r i n c i p l e s of fair 

t r i a l a l s o r e q u i r e t h a t in a p p r o p r i a t e c a s e s t h e i n t e r e s t s o f t h e d e f e n c e a r c b a l a n c e d 

a g a i n s t t h o s e of w i t n e s s e s o r v i c t i m s c a l l e d u p o n t o t e s t i fy . " 

W e believe t h a t t he pr inciple also appl ies vice versa. 
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SOMMAIRE1 

Impossibilité d'interroger en tant que témoin un enfant victime 
d'agressions sexuelles 

Article 6 § 3 d) 

Interrogatoire de témoins - Impossibilité d'interroger en tant que témoin un enfant victime 
d'agressions sexuelles - Droit de la défense - Droit d'obtenir la comparution de témoins -
Notion de «témoin» - Particularité des procédures pénales portant sur des infractions à 
caractère sexuel - Mineurs - Protection de la victime d'infractions à caractère sexuel -
Possibilité pour l'avocat de la défense de faire poser des questions durant un interrogatoire de 
police - Usage au procès des enregistrements vidéo et audio des interrogatoires de police — 
Obligation d'évaluer avec une extrême prudence les déclarations obtenues de témoins dans des 
conditions telles que les droits de la défense ne peuvent pas être pleinement garantis 

L'institutrice d'un garçon de dix ans, M., soupçonna que celui-ci avait été victime 
d'agressions sexuelles de la part du requérant. M. fit l'objet d'un interrogatoire de 
police, qui fut enregistré sur cassette vidéo. Le requérant lut informé des soupçons 
pesant sur lui et interrogé par la police. A la demande de l'avocat du requérant, qui 
estima qu'il y avait lieu de recueillir de plus amples informations, M. fut interroge 
une nouvelle fois par un policier. L'avocat du requérant consentit à ce que 
l'interrogatoire se déroulât en son absence, étant donné que le conseil de M. ne 
pouvait y assister. Toutefois, l 'interrogatoire fut enregistré sur cassette audio et 
l'avocat confirma par la suite que les questions soulevées dans sa demande 
avaient été abordées. Au procès du requérant, l 'enregistrement vidéo du premier 
interrogatoire fut diffusé et la transcription du second fit l'objet d'une lecture à 
haute voix. La mère et l'institutrice de M. comparurent en tant que témoins; nul 
ne demanda que M. fût entendu en personne. Le requérant fut condamné à une 
peine de huit mois d'emprisonnement. Il saisit la cour d'appel. Cet te juridiction 
tint une audience au cours de laquelle les enregistrements vidéo et audio furent 
diffusés. Le requérant s'abstint de demander l'audition de M. La cour d'appel 
confirma le verdict mais ramena la peine d'emprisonnement à trois mois, étant 
donné l'absence de preuves suffisantes de certains actes allégués. La Cour 
suprême refusa au requérant l'autorisation de se pourvoir devant elle. 

Article 6 §§ I et 3 d) : bien que M. n'ait pas comparu à la barre, il y a lieu, aux fins 
de l'article 6 § 3 d), de le considérer comme témoin. Ses déclarations ont constitué 
pratiquement le seul élément de preuve sur lequel les juridictions internes ont 

1. R é d i g é p a r le g re f fe , il ne lie p a s la C o u r . 
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fondé la condamnation de l'intéressé, les personnes entendues par les tribunaux 
s'etant bornées dans leurs dépositions aux changements qu'elles avaient observés 
dans la personnalité de M. Il y a lieu de tenir compte des particularités des 
procédures pénales portant sur des infractions à caractère sexuel, ce type de 
procédure étant souvent vécu comme une épreuve par la victime, en particulier 
lorsque celle-ci est confrontée contre son gré à l'accusé. Ces aspects prennent 
d'autant plus de relief dans une affaire impliquant un mineur. Il faut tenir 
compte du droit de la victime au respect de sa vie privée. Par conséquent, la Cour 
admet que certaines mesures soient prises aux fins de protéger la victime, pourvu 
que ces mesures puissent être conciliées avec un exercice adéquat et effectif des 
droits de la défense. En l'espèce, la Cour retient l 'argument du requérant selon 
lequel il s'est abstenu de demander que M. déposât lors des audiences car une 
telle requête aurait été écartée. Toutefois, le second interrogatoire de M. par la 
police a eu lieu à la demande de l'avocat du requérant. Celui-ci a consenti à ne 
pas y assister et n'a rien trouvé à redire à la manière dont il devait être conduit. Il 
avait la possibilité de solliciter un ajournement de l'interrogatoire et il lui était 
loisible de demander un enregistrement vidéo; or il a choisi de n'en rien faire. 
Par ailleurs, il a pu poser des questions par l 'intermédiaire du policier chargé de 
l'interrogatoire et a apparemment estimé que les questions avaient bien été 
posées. Dès lors, il n'y a pas eu violation des droits du requérant du fait que son 
avocat n'a pas assisté au second interrogatoire de police. On ne saurait davantage 
affirmer que le requérant s'est vu refuser ses droits au motif qu'il n'a pas pu 
interroger ou contre-interroger M. pendant le procès ou au cours de la procédure 
d'appel. On ne saurait interpréter l'article 6 § 3 d) comme exigeant dans tous les 
cas C)ue des questions soient posées directement par l'accusé ou par son conseil, 
dans le cadre d'un contre-interrogatoire ou par d'autres moyens. Dans les 
circonstances de l'espèce, il y a lieu de considérer que la diffusion des 
enregistrements vidéo et audio et la lecture à haute voix de la transcription écrite 
ont suffi à permett re au requérant de mettre en cause les déclarations et la 
crédibilité de M. au cours de la procédure pénale. D'ailleurs, le requérant a ainsi 
réussi à obtenir de la cour d'appel une réduction de sa peine. II faut traiter avec 
une extrême prudence les déclarations obtenues de témoins dans des conditions 
telles que les droits de la défense ne pouvaient être garantis dans la mesure 
normalement requise par la Convention, mais en l'espèce les déclarations de M. 
ont été appréciées avec la prudence qui s'imposait. 
Conclusion : non-violation (cinq voix contre deux). 

Jurisprudence citée par la Cour 

Bricmont c. Belgique, arrêt du 7 juillet 1989, série A n" 158 

Asch c. Autriche, arrêt du 26 avril 1991, série A n" 203 

Saïdi c. France, arrêt du 20 septembre 1993, série A n" 261-C 

Baegen c. Pays-Bas, arrêt du 27 octobre 1995, série A n" 327-B, avis de la Commission 

Doorson c. Pays-Bas, arrêt du 26 mars 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-11 
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En l 'a f fa ire S.N. c. S u è d e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e ( p r e m i è r e sec t ion) , 

s iégeant en une c h a m b r e composée d e : 

M " " S W . THOMASSEN,présidente, 

E. PALM, 

M M . GAUKURJÔRUNDSSON, 

R. T Û R M E N , 

C . B Î R S A N , 

J . CASADEVALL, 

R. MARUSTEJM^M, 

et de M . M . O'BOYLE, greffier de section, 

Après en avoir dé l ibé ré en c h a m b r e du conseil les 20 n o v e m b r e 2001 et 

lO ju in 2002, 

Rend l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à ce t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'origine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 34209/96) d i r igée 

con t re le R o y a u m e de Suède et don t un r e s so r t i s san t de cet E t a t , S.N. («le 

r e q u é r a n t » ) , avait saisi la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de 

l ' H o m m e (« la C o m m i s s i o n » ) le 28 aoû t 1996 en ve r tu de l 'ancien 

ar t ic le 25 de la Conven t i on de s a u v e g a r d e des Dro i t s de l ' H o m m e et des 

L ibe r t é s f o n d a m e n t a l e s (« la C o n v e n t i o n » ) . 

2. I n v o q u a n t l 'ar t ic le 6 §§ 1 et 3 d) de la C o n v e n t i o n , le r e q u é r a n t se 

p la igna i t de n 'avoir pas bénéficié d ' u n procès é q u i t a b l e d a n s le c a d r e d e la 

p r o c é d u r e péna l e d i l igen tée à son éga rd . 

3. La r e q u ê t e a é té t r a n s m i s e à la C o u r le I e r n o v e m b r e 1998, da t e 

d ' e n t r é e en v igueur du Protocole n" 11 à la Conven t i on (ar t ic le 5 § 2 

dudi t P ro toco le ) . 

4. El le a é t é a t t r i b u é e à la p r e m i è r e sec t ion de la C o u r (ar t ic le 52 § 1 

du r è g l e m e n t de la C o u r ) . Au sein de celle-ci, la c h a m b r e c h a r g é e 

d ' e x a m i n e r l 'affaire (ar t ic le 27 § 1 de la Conven t ion ) a é té cons t i tuée 

c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 26 § 1 du r è g l e m e n t . 

5. P a r u n e décis ion du 16 j a n v i e r 2 0 0 1 , la c h a m b r e a déc la ré la r e q u ê t e 

recevab le . 

6. T a n t le r e q u é r a n t q u e le G o u v e r n e m e n t ont déposé des 

observa t ions sur le fond de l 'affaire (ar t ic le 59 § 1 du r è g l e m e n t ) . 

7. Le l ' r n o v e m b r e 2001 , la C o u r a modifié la compos i t ion de ses 

sect ions (ar t ic le 25 § 1 du r è g l e m e n t ) . La p r é s e n t e r e q u ê t e a c e p e n d a n t 

con t i nué à ê t r e e x a m i n é e p a r la c h a m b r e de l ' anc ienne p r e m i è r e sect ion 

telle qu 'e l l e exis ta i t avan t ce t t e d a t e . 
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8. U n e aud ience s'est dé rou l ée en publ ic au Pala is des Dro i t s de 

l ' H o m m e , à S t r a s b o u r g , le 20 n o v e m b r e 2001 (ar t ic le 59 § 2 du 

r è g l e m e n t ) . 

O n t c o m p a r u : 

— pour le Gouvernement 

M"" s E. JAGANDER, min i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s , agente, 

C. RENFOKS, m i n i s t è r e d e la J u s t i c e , 

M. J . SANGBORN, min i s t è r e de la J u s t i c e , 

M m c C. H E L I . N E R , m i n i s t è r e des Affaires é t r a n g è r e s , conseillers ; 

— pour le requérant 

M. P.E. SAMUELSSON, conseil. 

La C o u r a e n t e n d u en leurs déc l a r a t i ons M. S a m u e l s s o n et 
M"" ' J agande r . 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

9. En février 1995, u n e ins t i tu t r i ce pr i t con tac t avec le conseil social 

(socialndmnden) de Borgho lm car elle soupçonna i t q u e l 'un de ses élèves, 

M., u n ga rçon né en 1984 e t d o n c â g é d e dix a n s à l ' époque , avait é t é 

vic t ime d ' agress ions sexuel les de la pa r t du r e q u é r a n t . Le 29 m a r s 1995, 

ap r è s avoir m e n é u n e e n q u ê t e , le conseil s igna la l 'affaire à la police de 

K a l m a r . 

10. Le 7 avril 1995, e n t r e 10 h 9 et 10 h 5 1 , M. fit l 'objet d 'un 

i n t e r r o g a t o i r e d e police, qu i fut e n r e g i s t r é su r u n e cas se t t e vidéo. Les 

p a r e n t s du ga rçon et des r e p r é s e n t a n t s du conseil social é t a i en t p r é s e n t s 

d a n s la pièce voisine. A ce m o m e n t - l à , le r e q u é r a n t n 'ava i t pas é t é informé 

des soupçons qui pe sa i en t su r lui et a u c u n avocat ne lui avait é té c o m m i s . 

L ' i n t e r roga to i r e fut m e n é p a r un i n s p e c t e u r ayant vingt-six a n s 

d ' a n c i e n n e t é d a n s la police et qui , d e p u i s 1989, se consac ra i t exclusive­

m e n t aux e n q u ê t e s c o n c e r n a n t des sévices et des agress ions sexuel les sur 

enfan t . 

11. Le 10 ma i 1995, le r e q u é r a n t fut i n t e r r o g é pa r la police et le 

p r o c u r e u r . A u p a r a v a n t , il fut in fo rmé , c o n f o r m é m e n t au c h a p i t r e 23 , 

a r t ic le 18, du code d e p r o c é d u r e j u d i c i a i r e (Rattegângsbalken) des soupçons 

pe san t sur lui. 

12. En j u i n 1995, le r e q u é r a n t r eçu t une copie du r appor t d ' e n q u ê t e 

p r é l i m i n a i r e e t , le 3 ju i l l e t , u n avocat lui fut c o m m i s d'office. Il eut la 
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possibi l i té de p r é s e n t e r des observa t ions et de d e m a n d e r des i n t e r ro ­

ga to i r e s c o m p l é m e n t a i r e s e t d ' a u t r e s m e s u r e s d ' e n q u ê t e . E s t i m a n t qu ' i l 

y avait lieu de recuei l l i r de plus amp le s in fo rma t ions c o n c e r n a n t , 

n o t a m m e n t , les d a t e s et le n o m b r e d 'occas ions a u x q u e l l e s les ac tes 

a l légués a u r a i e n t é té c o m m i s et les lieux où ils é t a i e n t censés s 'ê t re 

dé rou l é s , l 'avocat du r e q u é r a n t d e m a n d a que M. fût i n t e r rogé une 

nouvel le fois. 

13. C o n f o r m é m e n t à la d e m a n d e de l 'avocat, u n second i n t e r r o g a t o i r e 

d e M . fut condui t , p a r le m ê m e i n s p e c t e u r , le 20 s e p t e m b r e 1995, d e 12 h 50 

à 13 h 14, au domici le du garçon . Les p a r e n t s de M., mais non l 'avocat du 

r e q u é r a n t , a s s i s t è r en t à cet i n t e r r o g a t o i r e , qu i fut e n r e g i s t r é s u r une 

cas se t t e aud io s e u l e m e n t . Il a p p a r a î t q u e le conseil de M., qu i n ' ava i t pas 

é té informé de l ' i n t e r roga to i r e , s 'é ta i t opposé au fait q u e l 'avocat d ' une 

des p a r t i e s s e u l e m e n t y ass i s tâ t . E s t i m a n t qu ' i l se ra i t d é r a i s o n n a b l e 

d ' a n n u l e r l ' i n t e r roga to i r e , é t a n t d o n n é que le policier é ta i t p r é s e n t et 

q u e M. s 'é ta i t a b s e n t é de l 'école, l 'avocat d u r e q u é r a n t avait consen t i à 

ce q u e l ' i n t e r roga to i r e se d é r o u l â t en son absence . C e t avocat et le 

policier e x a m i n è r e n t que ls a spec t s d e l 'affaire deva ien t ê t r e abo rdés . 

L 'avocat du r e q u é r a n t souha i t a i t , de m a n i è r e g é n é r a l e , ob t en i r un récit 

p lus préc is s u r les faits a l l égués . Toute fo i s , a u c u n e liste écr i te de 

ques t i ons ne fut d re s sée . L 'avocat du r e q u é r a n t écou ta pa r la su i t e la 

ca s se t t e de l ' i n t e r roga to i r e et se vit r e m e t t r e une t r ansc r ip t i on de 

l ' e n r e g i s t r e m e n t . C o n s i d é r a n t q u e les ques t ions soulevées d a n s sa 

d e m a n d e ava ien t é té a b o r d é e s , il ne sollicita pas un a u t r e i n t e r r o g a t o i r e . 

14. Le 29 s e p t e m b r e 1995, le r e q u é r a n t fut inculpé d ' agress ions 

sexuel les sur m i n e u r (sexuelll umgdnge medbarn). 

15. Le procès eu t lieu d e v a n t le t r i b u n a l d e d is t r ic t (tingsràtten) de 

K a l m a r le 31 oc tobre 1995. Le r e q u é r a n t con t e s t a les accusa t ions . Au 

cours de l ' aud ience , l ' e n r e g i s t r e m e n t vidéo du p r e m i e r i n t e r r o g a t o i r e de 

M. pa r la police fut diffusé et la t r ansc r ip t i on du second i n t e r r o g a t o i r e fit 

l 'objet d ' une lec ture à h a u t e voix. La m è r e de M. et l ' ins t i tu t r ice de 

l ' enfant c o m p a r u r e n t en t a n t que t é m o i n s . Nul ne d e m a n d a q u e M . fût 

e n t e n d u en p e r s o n n e p a r le t r i buna l . 

16. P a r un j u g e m e n t du 14 n o v e m b r e 1995, le t r i b u n a l d e dis t r ic t 

c o n d a m n a le r e q u é r a n t à une pe ine d e hui t mois d ' e m p r i s o n n e m e n t . Le 

t r i b u n a l , qui c o n s t a t a q u e l ' issue de l 'affaire t ena i t e n t i è r e m e n t à la 

crédibi l i té des déc l a ra t ions de M., n ' a p e r ç u t a u c u n e ra ison de d o u t e r de 

leur vé rac i t é . Dès lors, se fondant sur ces déc l a r a t i ons , il conclut q u e le 

r e q u é r a n t s 'é ta i t , à de n o m b r e u s e s repr ises en 1994, livré à des 

a t t o u c h e m e n t s sur M. ou l 'avait m a s t u r b é , et avait inci té l ' enfant à en 

faire a u t a n t su r lui. 

17. Le r e q u é r a n t saisit la cour d ' appe l de G ô t a (Gbta hovrdtt). P a r la 

su i t e , à sa d e m a n d e , son avocat fut r e m p l a c é . Le 22 avril 1996, la cour 

d ' appe l t in t u n e aud ience au cours de laquel le elle e n t e n d i t le r e q u é r a n t 
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et son nouvel avocat . La m è r e de M. et l ' i ns t i tu t r i ce de l 'enfant 

t é m o i g n è r e n t . L ' e n r e g i s t r e m e n t vidéo du p r e m i e r i n t e r r o g a t o i r e de M. 

par la police et l ' e n r e g i s t r e m e n t aud io du second furent diffusés. A ce 

s t a d e é g a l e m e n t , le r e q u é r a n t s ' abs t in t de d e m a n d e r l ' aud i t ion de M. 

18. Pa r un a r r ê t du 6 m a i 1996, la cour d ' appe l conf i rma le verdic t mais 

r a m e n a la pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t à t rois mois . E t a n t d o n n é l ' absence de 

p reuves technic |ues et de t é m o i n s des ac tes a l l égués , la cour d ' appe l 

e s t i m a q u e la c rédib i l i té d e s d é c l a r a t i o n s d e M. r evê t a i t u n e i m p o r t a n c e 

décisive p o u r é tab l i r la culpabi l i té du r e q u é r a n t . Elle poursuiv i t a i n s i : 

« P o u r d e s r a i s o n s d e s é c u r i t é j u r i d i q u e , l ' i n t e r r o g a t o i r e d ' e n f a n t s a u c o u r s d ' u n e 

e n q u ê t e p r é l i m i n a i r e do i t — c o m m e l'a e x p l i q u é d e façon a p p r o f o n d i e la C o u r s u p r ê m e 

[Hogsla domstalen] d a n s NJA, 1993 , p . 6 1 6 - r e s p e c t e r d e s r è g l e s s t r i c t e s c o n c e r n a n t à la 

fois les m é t h o d e s et le c o n t e n u . 

L e s i n f o r m a t i o n s f o u r n i e s p a r [M.] son t e n p a r t i e i m p r é c i s e s et a m b i g u ë s . Il n ' a p a s 

é t é e n m e s u r e d e d o n n e r d e s p r é c i s i o n s s u r un i n c i d e n t spéc i f i que visé p a r l ' a c c u s a t i o n 

e t n ' a p u d é c r i r e q u ' e n t e r m e s g é n é r a u x le t y p e d e c o n t a c t s e x u e l a y a n t e u l i eu . Il f au t 

n o t e r é g a l e m e n t q u e c e r t a i n e s d e s q u e s t i o n s q u i lui o n t é t é p o s é e s é t a i e n t o r i e n t é e s . 

M ê m e e n t e n a n t c o m p t e d e ces c i r c o n s t a n c e s , la c o u r d ' a p p e l e s t i m e q u e l 'on ne 

s a u r a i t f a i re a b s t r a c t i o n d e s d é c l a r a t i o n s d e [ M . ] . 

L a c r a i n t e e x p r i m é e p a r [ M . ] d e d e v e n i r « g a y » la i s se f o r t e m e n t s u p p o s e r q u ' i l a s u b i 

d e s a g r e s s i o n s à c a r a c t è r e h o m o s e x u e l . L a c o u r d ' a p p e l a e n o u t r e t e n u c o m p t e d e s 

c i r c o n s t a n c e s s u i v a n t e s . L ' i m p r e s s i o n g é n é r a l e q u e d o n n e l ' e n r e g i s t r e m e n t v i d é o est 

q u e [M. ] p a r l e d e q u e l q u e c h o s e q u ' i l a e f f e c t i v e m e n t s u b i e t q u ' i l lui est difficile et 

p é n i b l e d ' e x p r i m e r . C e l a p e u t e x p l i q u e r s a r é t i c e n c e à d o n n e r d e s d é t a i l s s u r t e l ou te l 

i n c i d e n t . [M.] n e p r é s e n t e a u c u n e t e n d a n c e à l ' e x a g é r a t i o n d a n s s e s d é c l a r a t i o n s e t a 

c o r r i g é le po l i c i e r qu i l ' i n t e r r o g e a i t à p l u s i e u r s r e p r i s e s . D e s u r c r o î t , on p e u t d i r e q u ' à 

c e r t a i n s é g a r d s ses d é c l a r a t i o n s r e n f e r m e n t d a v a n t a g e d ' o b s e r v a t i o n s p e r s o n n e l l e s ; p a r 

e x e m p l e : « b i en s û r , j e ne v o u l a i s p a s t o u c h e r le s i en m a i s pa r fo i s j e le fa isa is s a n s g a n t s » 

e t « d ' a b o r d , je d e m a n d a i s si j ' e n a u r a i s (des b o n b o n s ) . Il n ' e n a v a i t p a s , a l o r s j e le faisais 

d e m o n p l e i n g r é m a i s j e ne s a i s p a s p o u r q u o i » . Il y a l ieu d e n o t e r é g a l e m e n t q u ' o n ne 

d i s p o s e d ' a u c u n e i n f o r m a t i o n d e n a t u r e à e x p l i q u e r r a i s o n n a b l e m e n t p o u r q u o i [M.] 

f e ra i t d e f a u s s e s d é c l a r a t i o n s s u r d e s é v é n e m e n t s q u ' i l c o n s i d è r e m a n i f e s t e m e n t 

c o m m e h o n t e u x . O n t é g a l e m e n t d e l ' i m p o r t a n c e les r e n s e i g n e m e n t s d o n n é s p a r la 

m è r e et l ' i n s t i t u t r i c e d e [M.] q u i d é c r i v e n t les c h a n g e m e n t s i n t e r v e n u s d a n s la 

p e r s o n n a l i t é d u g a r ç o n d e p u i s les a c t e s r é p r é h c n s i b l e s a l l é g u é s . Le fait q u e [M.] a i t 

m i s d u t e m p s a v a n t d e p a r l e r d e ce q u ' i l a s u b i s ' e x p l i q u e a i s é m e n t p a r s e s s e n t i m e n t s 

d e c u l p a b i l i t é e t p a r s a r é p u g n a n c e à p e n s e r a u x i n c i d e n t s . L e s r éc i t s de [M.J ne 

r e n f e r m e n t a u c u n e i n v r a i s e m b l a n c e e t l e s r e n s e i g n e m e n t s q u ' i l a d o n n é s n e s o n t p a s 

c o n t r e d i t s p a r d ' a u t r e s d é c l a r a t i o n s . E u é g a r d à ce q u i p r é c è d e , la c o u r d ' a p p e l e s t i m e 

q u e [M.] est c r é d i b l e e t q u ' e l l e do i t se f o n d e r s u r les d é c l a r a t i o n s d e ce lu i -c i p o u r 

a p p r é c i e r si [le r e q u é r a n t ] s 'est c o m p o r t é à l ' é g a r d d e l ' e n f a n t d e la façon d o n t 

l ' indicpie le p r o c u r e u r d a n s l ' a c t e d ' i n c u l p a t i o n . » 

La cour d ' appe l e s t i m a q u e les in fo rmat ions d o n n é e s pa r M. 

i nd iqua i en t q u e le r e q u é r a n t avai t inci té l 'enfant à se livrer à des 

a t t o u c h e m e n t s sur lui et à le m a s t u r b e r . Toutefo is , les déc l a ra t ions selon 
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lesquel les le r e q u é r a n t en avai t fait a u t a n t su r M. é t a i en t t r o p a m b i g u ë s 

et impréc ises et ne cons t i t ua i en t donc pas des p reuves suff isantes . 

19. Le r e q u é r a n t saisit la C o u r s u p r ê m e . I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 §§ 1 et 

3 d) de la Conven t ion , il se p la igni t de ce q u e son avocat n ' ava i t pas pu 

i n t e r r o g e r M . Il fit valoir qu ' i l n ' ex i s ta i t en l 'espèce a u c u n e p reuve 

t e c h n i q u e ou a u t r e à l ' appui des déc l a r a t i ons de M. Il c r i t iqua é g a l e m e n t 

la façon don t M. avait é t é i n t e r r o g é et aff i rma q u e les d é c l a r a t i o n s de 

celui-ci é t a i en t impréc ises et con t r ad ic to i r e s . Ce la é t a n t , il p r é t end i t 

avoir le droi t de c o n t r e - i n t e r r o g e r M. Selon lui, la j u r i s p r u d e n c e de la 

C o u r s u p r ê m e , qu i d ' a p r è s la cour d ' appe l au to r i sa i t la p r o c é d u r e 

suivie en l 'espèce, devai t ê t r e modif iée pour conférer à la défense le 

dro i t d ' i n t e r r o g e r le m i n e u r ou exiger des é l é m e n t s de p reuve clairs 

co r robo ran t les faits a l l égués . 

20. Le 26 j u i n 1996, la C o u r s u p r ê m e refusa a u r e q u é r a n t 

l ' au to r i sa t ion de se pourvoi r d e v a n t elle. 

IL LE D R O I T ET LA P R A T I Q U E I N T E R N E S P E R T I N E N T S 

2 1 . Les d isposi t ions du dro i t i n t e r n e p e r t i n e n t e s en l 'espèce figurent 

d a n s le code de p rocédure jud ic ia i r e («le code») et d a n s l ' o rdonnance sur 

les e n q u ê t e s p r é l i m i n a i r e s (Forundersokningskungorelsen, 1947:948 -

« l ' o r d o n n a n c e » ) . En o u t r e , la j u r i s p r u d e n c e i n t e r n e p r é s e n t e é g a l e m e n t 

un i n t é r ê t à ce r t a in s éga rds . 

A. La l é g i s l a t i o n 

22. U n e e n q u ê t e p r é l i m i n a i r e est condu i t e c h a q u e fois qu ' i l y a des 

ra isons de croire q u ' u n c r i m e a é t é c o m m i s . Le c h a p i t r e 23 , a r t i c le 10, du 

code r e n f e r m e des d isposi t ions re la t ives aux ca tégor ies de pe r sonnes 

au to r i sées à ass i s te r à un i n t e r r o g a t o i r e au cours d ' u n e e n q u ê t e 

p r é l i m i n a i r e . Le suspect et son conseil sont toujours au to r i sé s à ass is te r à 

un i n t e r r o g a t o i r e condui t à la d e m a n d e du suspec t l u i - m ê m e . Toutefo is , 

ce droi t ne se concré t i se pas t a n t q u e la p e r s o n n e conce rnée n ' a pas été 

in formée des soupçons dont elle fait l 'objet, c o n f o r m é m e n t au c h a p i t r e 23, 

ar t ic le 18, du code. En ce qui conce rne les a u t r e s i n t e r r o g a t o i r e s 

éven tue l s , l 'avocat de la défense peu t y ass i s te r si sa p ré sence ne nu i t pas 

à l ' e n q u ê t e . C 'es t la p e r s o n n e qu i d i r ige l ' e n q u ê t e p r é l i m i n a i r e - un 

policier ou un p r o c u r e u r — qui déc ide qu i peu t ass i s te r à ce s t ade à un 

i n t e r r o g a t o i r e d o n n é . L o r s q u e le suspec t ou son avocat sont p r é s e n t s , les 

ques t ions ne peuven t ê t r e posées q u e d a n s l 'ordre fixé p a r la pe r sonne 

c h a r g é e de l ' e n q u ê t e p r é l i m i n a i r e ( chap i t r e 23 , a r t ic le 11, du code ) . 

23. L o r s q u ' u n e e n q u ê t e p r é l i m i n a i r e a t t e i n t le s t ade où il y a des 

ra i sons plaus ibles de s o u p ç o n n e r u n e p e r s o n n e d 'avoir c o m m i s u n c r ime , 



178 ARRÊT S.N. c. SUÈDE 

celle-ci doit ê t r e in formée des soupçons pe san t sur elle, c o n f o r m é m e n t au 

c h a p i t r e 23 , ar t ic le 18, du code. En v e r t u du second p a r a g r a p h e de c e t t e 

d isposi t ion, un i n t e r roga to i r e peu t ê t r e m e n é ou u n e a u t r e forme 

d ' e n q u ê t e condu i t e à la d e m a n d e du suspect ou de son avocat lo rsque la 

m e s u r e est j u g é e i m p o r t a n t e p o u r l ' e n q u ê t e p r é l i m i n a i r e en soi. Le refus 

d ' u n e d e m a n d e à cet effet doit ê t r e mot ivé . Si le suspect formule u n e 

p l a in t e , la ques t i on est r ég l ée p a r le t r i buna l ( chap i t r e 23 , a r t ic le 19, du 

code) . 

24. Les i n t e r r o g a t o i r e s d ' en f an t s condu i t s au cours d ' u n e e n q u ê t e 

p r é l i m i n a i r e sont régis p a r des règles spécia les . Ainsi , c o n f o r m é m e n t au 

c h a p i t r e 23 , ar t ic le 10, du code , l o r squ 'un enfan t âgé de moins de qu inze 

ans est i n t e r r o g é , la p e r s o n n e invest ie de sa g a r d e doit ê t r e p r é s e n t e , à 

moins q u e cela ne soit pré judic iable à l ' e n q u ê t e . 

25. D ' a u t r e s disposi t ions plus dé ta i l l ées c o n c e r n a n t les i n t e r r o g a t o i r e s 

d ' en fan t s figurent à l 'ar t ic le 17 de l ' o rdonnance , lequel énonce q u e les 

i n t e r roga to i r e s , n o t a m m e n t de v ic t imes â g é e s de mo ins de d ix-hui t a n s , 

doivent ê t r e condu i t s de façon à évi ter tout r i sque de pré judice p o u r 

elles. C e t t e d ispos i t ion s t ipu le é g a l e m e n t q u e des p r é c a u t i o n s pa r ­

t icul ières doivent ê t r e pr ises lorsque l ' i n t e r roga to i r e p o r t e sur des 

ques t ions sexuel les . En o u t r e , il i m p o r t e de veiller s u r t o u t à ce q u e 

l ' i n t e r roga to i r e ne p rovoque pas d ' émoi et n ' abo rde pas des ques t ions 

plus i n t imes q u e nécessa i r e . Enfin, d ' a p r è s l 'ar t icle 17 de l ' o rdonnance , 

un enfan t ne doit faire l 'objet q u e d ' u n i n t e r r o g a t o i r e , sauf s'il est 

p ré fé rab le d ' en condu i re p lus ieurs pa r éga rd pour l ' in té ressé . 

26. C o n f o r m é m e n t à l 'ar t icle 18 d e l ' o rdonnance , les i n t e r r o g a t o i r e s 

d ' en fan t s doivent ê t r e m e n é s p a r des p e r s o n n e s p a r t i c u l i è r e m e n t ap t e s à 

r e m p l i r c e t t e t â c h e . En o u t r e , d ' a p r è s l 'ar t ic le 19, u n e p e r s o n n e ayan t des 

conna i s sances spécia l isées d a n s le d o m a i n e de la psychologie infant i le ou 

d e la psychologie des i n t e r r o g a t o i r e s p e u t ass is te r à l ' i n t e r roga to i r e ou 

fo rmule r des observa t ions sur la va leu r du t é m o i g n a g e de l 'enfant . 

27. Lo r sque la dépos i t ion d ' u n enfan t âgé de moins de qu inze ans est 

ut i l isée d a n s le cadre d ' une affaire p é n a l e , le t r i buna l doit d é t e r m i n e r , 

c o m p t e t enu de l ' ensemble des c i rcons tances p e r t i n e n t e s , si l ' in té ressé 

doit t é m o i g n e r ( chap i t r e 36, a r t ic le 4, du code) . Il n ' ex i s te a u c u n e 

disposi t ion équ iva l en te appl icab le aux en fan t s se t r ouvan t en s i tua t ion de 

v ic t ime . Toutefo is , d a n s la p r a t i q u e , ce type de p r e u v e est n o r m a l e m e n t 

soumis au t r i b u n a l sous la forme d ' un e n r e g i s t r e m e n t vidéo de l ' in ter­

roga to i r e d e police, q u i est diffusé au cours de l ' audience p r inc ipa le . En 

pare i l cas , le t r i buna l app l i que l 'ar t icle 14 du c h a p i t r e 35 du code selon 

leque l une déc l a r a t i on faite à la police, au p r o c u r e u r ou a u t r e m e n t hors 

p r é to i r e p e u t ê t r e ut i l isée c o m m e p reuve d a n s le c ad re d ' un procès 

s e u l e m e n t si ce t t e u t i l i sa t ion est e x p r e s s é m e n t p révue , si l ' a u t e u r de la 

déc l a ra t ion ne p e u t ê t r e e n t e n d u p a r le t r i buna l , ou s'il exis te des ra i sons 

pa r t i cu l i è re s jus t i f i an t de s ' appuyer sur la déc l a ra t ion . C e faisant , le 
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t r i buna l t ient c o m p t e , d ' u n e p a r t , des frais ou inconvén ien t s q u ' u n e 

c o m p a r u t i o n devan t lui peu t e n t r a î n e r e t , d ' a u t r e pa r t , des a v a n t a g e s 

d ' une aud i t ion des t é m o i n s pa r lui, de l ' impor t ance de la d é c l a r a t i o n et 

de l ' ensemble des a u t r e s c i r cons tances p e r t i n e n t e s . 

B. La j u r i s p r u d e n c e 

28. C o m m e cela a é té m e n t i o n n é , les enfan t s âgés de moins de qu inze 

a n s ne t é m o i g n e n t n o r m a l e m e n t pas en p e r s o n n e devant un t r i buna l . Il 

exis te toutefois des cas où des en fan t s ont é té e n t e n d u s . Ainsi , d a n s deux 

affaires r écen t e s devan t la cour d ' appe l de Svea (Svea hovrâlt) c o n c e r n a n t 

des infract ions à c a r a c t è r e sexue l sur m i n e u r s (affaire n" B 1129-98, a r r ê t 

du 28 s e p t e m b r e 1998, et affaire n" B 1635-99, a r r ê t du 7 j u i n 1999), les 

v ic t imes , deux filles âgées de dix et onze ans , t é m o i g n è r e n t en p e r s o n n e 

d e v a n t les m e m b r e s de la cour , le p r o c u r e u r , l 'avocat d e la dé fense e t leurs 

p r o p r e s avocats , mais en l ' absence des accusés , qu i p u r e n t écou te r les 

déc l a r a t i ons d a n s une pièce ad jacen te . D a n s les deux cas, les fillettes 

furen t e n t e n d u e s à la d e m a n d e du p r o c u r e u r , à la su i t e d e la r e l axe des 

accusés en p r e m i è r e in s t ance . D a n s une a u t r e affaire devan t la m ê m e cour 

d ' appe l c o n c e r n a n t une infract ion à c a r a c t è r e sexuel (affaire n" B 4488-01, 

a r r ê t du 25 oc tobre 2001) , la dé fense , d a n s le cad re d e l ' appel con t r e la 

c o n d a m n a t i o n de l 'accusé en p r e m i è r e i n s t ance , d e m a n d a q u e la v ic t ime, 

u n e j e u n e fille de t re ize a n s , fût e n t e n d u e en p e r s o n n e . Le p r o c u r e u r e t 

l 'avocat de la j e u n e fille s ' opposè ren t à la d e m a n d e qu i fut pa r la sui te 

r e j e t ée p a r la cour d ' appe l en raison de l 'âge de l ' i n té ressée . En r evanche , 

la j u r id i c t ion d ' appe l a u t o r i s a l ' écoute des déc l a r a t i ons de la j e u n e fille qui 

ava ien t é té en r eg i s t r é e s au cours de l ' e n q u ê t e p r é l i m i n a i r e . C e p e n d a n t , 

elle inf i rma le j u g e m e n t du t r i b u n a l de dis t r ic t et r e l axa l 'accusé, 

e s t i m a n t q u e les é l é m e n t s de p r e u v e p r é s e n t é s ne d é m o n t r a i e n t pas à 

suffisance q u e l ' in té ressé eû t c o m m i s l ' infract ion a l l éguée . 

29. L 'appl ica t ion du c h a p i t r e 35, ar t ic le 14, du code au r ega rd de 

l 'ar t ic le 6 d e la C o n v e n t i o n a é t é e x a m i n é e en une occasion p a r la C o u r 

s u p r ê m e . D a n s l 'affaire en ques t ion , publ iée d a n s Nyttjuridiskt arkiv (NJA), 

1992, pp. 532 et suiv., la C o u r s u p r ê m e cassa l ' a r rê t r e n d u p a r la cour 

d ' appe l et renvoya l 'affaire à c e t t e d e r n i è r e pour r é e x a m e n , au mot i f que 

t a n t la j u r id i c t ion d ' appe l q u e celle de p r e m i è r e in s t ance ava ien t au tor i sé 

le p r o c u r e u r à ut i l i ser c o m m e é l é m e n t s de p reuve des procès-verbaux 

écr i t s d ' un i n t e r roga to i r e de la v ic t ime pa r la police d a n s u n e affaire 

c o n c e r n a n t une incu lpa t ion pour vol qual if ié . Il n 'avait pas é té possible 

d e c i t e r la v ic t ime à c o m p a r a î t r e à l ' aud ience p r inc ipa le . La cour d ' appe l 

avait e s t imé qu ' i l fallait a jou te r foi aux r e n s e i g n e m e n t s d o n n é s à la police 

p a r la v ic t ime et avait c o n d a m n é l 'accusé p o u r vol qualif ié . En revanche , la 

C o u r s u p r ê m e soul igna q u e l 'ar t ic le 6 de la C o n v e n t i o n ainsi q u e son 
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appl ica t ion et son i n t e r p r é t a t i o n r evê t a i en t une i m p o r t a n c e ma jeu re 

q u a n t à l ' appl ica t ion du c h a p i t r e 35, a r t ic le 14, du code. Eu é g a r d au fait 

q u e la C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e éta i t p a r v e n u e à la 

conclusion qu ' i l y avait violat ion de l 'ar t icle 6 lo r squ 'un t r ibuna l 

invoquai t à l ' appui d ' une c o n d a m n a t i o n des déc l a r a t i ons fai tes pa r u n e 

p e r s o n n e qui n 'ava i t pas é té e n t e n d u e par le t r i buna l et que l 'accusé 

n 'ava i t pas eu la possibil i té d ' i n t e r r o g e r d a n s un a u t r e c o n t e x t e , la C o u r 

s u p r ê m e conclut à son tou r q u e la disposi t ion en ques t ion devai t ê t r e 

app l i quée de façon plus res t r ic t ive q u e ne s e m b l a i e n t l 'exiger son libellé 

et les i n t en t i ons ini t ia les des r é d a c t e u r s . Selon la C o u r s u p r ê m e , les 

j u r id i c t ions infér ieures ava ien t app l iqué la disposi t ion d ' u n e tel le façon 

q u e l 'accusé avai t é té privé d ' un procès équ i t ab l e , au sens de la 

Conven t i on . 

30. La C o u r s u p r ê m e a e x a m i n é des ques t i ons re la t ives à la qua l i t é et 

à l ' appréc ia t ion d ' é l é m e n t s de p reuve d a n s deux affaires (publ iées d a n s 

NJA, 1993, pp. 68 et suiv., et 1993, pp. 616 et suiv.) p r é s e n t a n t un in t é rê t 

d a n s le con t ex t e de l 'espèce. La p r e m i è r e concerna i t des a l l éga t ions de 

violences sexuel les sur un m i n e u r âgé de q u a t o r z e ans qui ne pouvai t pas 

t é m o i g n e r devan t le t r i buna l en ra ison de p rob l èmes m e n t a u x . Les 

é l é m e n t s de p reuve c o m p r e n a i e n t p r i nc ipa l emen t des in fo rmat ions 

fournies à la police p a r la v ic t ime . L ' i n t e r r o g a t o i r e de police avai t é t é 

en r eg i s t r é sur ca s se t t e vidéo. La C o u r s u p r ê m e conclut q u e la va leu r de 

ces déc la ra t ions en t a n t q u ' é l é m e n t s de p reuve n ' é t a i t fo rcémen t pas la 

m ê m e q u e celle de dépos i t ions faites au cours de l ' aud ience pr inc ipa le . 

Ma lg ré cela, les p reuves soumises dans ce t t e affaire, à savoir le 

t é m o i g n a g e de la v ic t ime ainsi que d ' a u t r e s é l é m e n t s , furent j u g é e s 

su f f i s amment solides pour une c o n d a m n a t i o n . 

3 1 . D a n s la seconde affaire, les v ic t imes é t a i en t nées en 1981 et 1983 

r e s p e c t i v e m e n t . Les e n r e g i s t r e m e n t s vidéo des i n t e r r o g a t o i r e s des 

v ic t imes c o n s t i t u è r e n t les p r inc ipaux é l é m e n t s de p reuve . Les in te r ­

roga to i res s ' é t a ien t dé rou lé s en l 'absence du suspec t et de son avocat . 

Ceux-c i ava ien t eu la possibi l i té d ' e x a m i n e r les i n fo rma t ions et d ' e n 

soll ici ter d ' a u t r e s avan t l ' inculpa t ion . Toutefo is , l 'avocat de la défense 

e s t i m a q u ' u n a u t r e i n t e r r o g a t o i r e sera i t inut i le pu i sque , à son avis, les 

v ic t imes ne f e ra i en t q u e r é p é t e r de m é m o i r e ce qu ' e l l e s ava ien t dit 

p r é c é d e m m e n t . E t a n t d o n n é que l 'accusé avait choisi de ne pas 

d e m a n d e r un a u t r e i n t e r r o g a t o i r e , la C o u r s u p r ê m e déc la ra q u e l'on ne 

pouvai t cons idé re r q u e le dro i t à un procès équ i t ab l e avai t é té m é c o n n u 

du fait de l 'u t i l i sa t ion des e n r e g i s t r e m e n t s vidéo en t a n t q u e preuves à 

c h a r g e . Q u a n t à l ' éva luat ion des p reuves , la C o u r s u p r ê m e soul igna q u e 

les v ic t imes ava ien t u n i q u e m e n t é té i n t e r r o g é e s hors p ré to i r e et qu 'e l l e 

ne pouvai t donc pas a p p r é c i e r l eur crédibi l i té et la fiabilité de leurs 

in fo rma t ions en se fondan t s u r les impress ions q u e p rodu i sa i t u n in te r ­

roga to i re d i rec t en aud i ence . Il s 'ensuivai t q u e les in fo rma t ions d o n n é e s 
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pa r les v ic t imes deva ien t ê t r e appréc iées avec u n e p r é c a u t i o n par t i cu l i è re . 

L ' imposs ibi l i té pour l 'accusé de poser des ques t ions aux v ic t imes pa r le 

biais de son avocat et le fait q u e le t r i buna l l u i - m ê m e n 'avai t pas pu non 

plus les i n t e r r o g e r a m e n a i e n t à la m ê m e conclusion. Selon la C o u r 

s u p r ê m e , il n ' en résu l t a i t pas pour a u t a n t q u e des i n t e r r o g a t o i r e s 

en r eg i s t r é s en vidéo ne suffisaient pas à p rouver la cu lpabi l i té d 'un 

accusé au-de là de tout d o u t e r a i sonnab le . Les déc l a r a t i ons des v ic t imes , 

associées à d ' a u t r e s é l é m e n t s de p r euve , a m e n è r e n t la C o u r s u p r ê m e 

à conclure q u e le j u g e m e n t devai t se fonder, e n t r e a u t r e s , sur les 

déc l a ra t ions en ques t ion . 

E N D R O I T 

SUR LES V I O L A T I O N S ALLÉGUÉES DE L 'ARTICLE 6 DE LA 

C O N V E N T I O N 

32. Le r e q u é r a n t se p la in t de ne pas avoir bénéficié d ' un procès 

équ i t ab l e , d a n s la m e s u r e où il n ' a pas eu la possibi l i té d ' i n t e r r o g e r M. Il 

invoque l 'ar t icle 6 §§ 1 et 3 d) de la Conven t ion , d o n t les passages 

p e r t i n e n t s sont ainsi l ibe l lés : 

«1 . T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e soi t e n t e n d u e é q u i t a b l c m c n t , 

p u b l i q u e m e n t (...) p a r u n t r i b u n a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d u b i e n - f o n d é de t o u t e 

a c c u s a t i o n en m a t i è r e p é n a l e d i r i g é e c o n t r e e l le (...) 

(...) 

3 . T o u t a c c u s é a d r o i l n o t a m m e n t à : 

(...) 

d ) i n t e r r o g e r ou fa i re i n t e r r o g e r les t é m o i n s à c h a r g e et o b t e n i r la c o n v o c a t i o n et 

l ' i n t e r r o g a t i o n d e s t é m o i n s à d é c h a r g e d a n s l e s m ê m e s c o n d i t i o n s q u e les t é m o i n s à 

c h a r g e ; » 

A. A r g u m e n t s d e s p a r t i e s 

1. Le Gouvernement 

33 . Le G o u v e r n e m e n t sou t i en t q u e , d a n s le c ad re d ' une p rocédure 

péna l e , il faut t en i r c o m p t e non s e u l e m e n t des dro i t s de la défense , mais 

aussi de la s i tua t ion de la v ic t ime, en pa r t i cu l i e r lorsqu ' i l s 'agit d 'un 

enfan t . Selon lui , les deux i n t e r r o g a t o i r e s au cours de l ' enquê te 

p r é l i m i n a i r e ont é té b ien moins pré judic iables à M. que ne l ' aura i t é té 

son aud i t ion pa r un t r i b u n a l . E s t i m a n t que ces c i r cons tances ne 

s a u r a i e n t e m p ê c h e r les p o u r s u i t e s , le G o u v e r n e m e n t a r g u ë qu ' i l y a lieu 

de cons idé re r c o m m e p r o p o r t i o n n é de s a u v e g a r d e r les i n t é r ê t s de la 
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v ic t ime en lui é p a r g n a n t une ou p lus ieurs c o m p a r u t i o n s devan t u n 

t r i buna l , c o m p t e t enu du fait q u e le r e q u é r a n t a eu la possibi l i té de 

c o n t e s t e r la version des é v é n e m e n t s d o n n é e p a r M. et d ' expose r la 

s i enne , d ' abord à la police, puis a u x t r i b u n a u x . En o u t r e , la p r a t i q u e 

selon laquel le seul un policier pose des ques t i ons à un enfan t d u r a n t u n 

i n t e r r o g a t o i r e de police vise à p r o t é g e r l 'enfant . P o u r le G o u v e r n e m e n t , 

o n ne s a u r a i t i n t e r p r é t e r l 'ar t ic le 6 c o m m e d o n n a n t à l 'avocat d e la 

défense le dro i t d ' i n t e r r o g e r d i r e c t e m e n t l 'enfant . 

34. Le G o u v e r n e m e n t soul igne é g a l e m e n t q u e le r e q u é r a n t n ' a pas 

d e m a n d é q u e M. fût e n t e n d u p a r les t r i b u n a u x . Bien q u ' é t a n t consc ien t 

d e la r é t i cence g é n é r a l e des t r i b u n a u x à au to r i s e r des en fan t s à dépose r , le 

G o u v e r n e m e n t renvoie aux affaires s u s m e n t i o n n é e s , don t a connu la cour 

d ' appe l de Svea et d a n s lesquel les des enfan t s âgées de dix et onze ans 

ava ien t t é m o i g n é en p e r s o n n e ( p a r a g r a p h e 28 ci -dessus) , et relève q u e 

M . é t a i t âgé de douze ans lorsque la C o u r s u p r ê m e a déc idé de ne pas 

a u t o r i s e r le r e q u é r a n t à la saisir . D e surcro î t , l 'avocat du r e q u é r a n t a 

consen t i à ce q u e le second i n t e r r o g a t o i r e de M. pa r la police se d é r o u l â t 

en son absence et n 'a pas d e m a n d é q u e la d a t e de cet i n t e r r o g a t o i r e fût 

c h a n g é e . 

35. Le G o u v e r n e m e n t fait valoir é g a l e m e n t que les déc l a r a t i ons de M. 

on t é t é soumises aux jur id ic t ions n a t i o n a l e s sous forme d ' e n r e g i s t r e m e n t s 

vidéo et aud io , ce qui leur a p e r m i s de b ien mieux app réc i e r la va l eu r de 

ces p ropos en t a n t q u ' é l é m e n t s de preuve q u e si, pa r e x e m p l e , elles 

ava ien t é t é r a p p o r t é e s pa r un policier ou r e t r a n s c r i t e s et lues au cours 

des aud iences . Selon le G o u v e r n e m e n t , la t e chn ique de l ' e n r e g i s t r e m e n t 

vidéo en pa r t i cu l i e r a p e r m i s aux t r i b u n a u x d ' app réc i e r la va leu r des 

déc l a r a t i ons de M., en ce qu ' i ls ont pu observer , e n t r e a u t r e s , la façon 

don t l ' enfant avai t réagi à c e r t a i n e s ques t i ons . 

36. P a r a i l leurs , il r e s so r t i r a i t de l ' a r rê t de la cour d ' appe l q u e celle-ci 

é t a i t consc ien te des vices ayan t e n t a c h é les i n t e r r o g a t o i r e s de M. pa r la 

police. Ainsi , ce t t e jur idic t ion a relevé que « c e r t a i n e s des ques t ions qu i 

lui [ava ien t ] é té posées é t a i en t o r i e n t é e s » . Le r a i s o n n e m e n t d e la cour 

d ' appe l m o n t r e r a i t qu 'e l le a fait p reuve d ' u n e p r u d e n c e pa r t i cu l i è r e en 

a p p r é c i a n t la va leu r p r o b a n t e des e n r e g i s t r e m e n t s vidéo et aud io . En 

o u t r e , l 'analyse d u réci t d e M. à l aque l le la cour d ' appe l s 'est l ivrée a e n 

fait abou t i à la r e l axe par t i e l l e du r e q u é r a n t . 

37. Le G o u v e r n e m e n t aff i rme é g a l e m e n t q u e les e n r e g i s t r e m e n t s 

vidéo et aud io des i n t e r r o g a t o i r e s de police n 'on t pas cons t i t ué les seules 

p reuves à cha rge sur lesquel les le p r o c u r e u r s 'est fondé. La m è r e de M. et 

l ' ins t i tu t r ice de l ' enfant ont t é m o i g n é devan t le t r i buna l de d is t r ic t et 

d e v a n t la cour d ' appe l au sujet du c h a n g e m e n t de p e r s o n n a l i t é i n t e rvenu 

chez M. depu i s qu ' i l avait subi les ac tes r ép réhens ib l e s a l légués . Les 

déc l a ra t ions de l 'enfant ont donc é té co r roborées p a r d ' a u t r e s é l é m e n t s 

de p reuve . 
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38. E n r é s u m é , le G o u v e r n e m e n t aff irme q u e les j u r id i c t ions suédoises 

ont m é n a g é u n j u s t e équi l ib re d a n s l 'affaire du r e q u é r a n t , en t e n a n t 

c o m p t e des dro i t s de la v ic t ime et de ceux de la défense . 

2. Le requérant 

39. Le r e q u é r a n t sou t i en t q u e l ' impossibi l i té p o u r son avocat , en 

appl ica t ion du droi t et de la p r a t i q u e suédois , de poser d i r e c t e m e n t des 

ques t ions à M. a e m p o r t é violat ion de ses dro i t s g a r a n t i s pa r l 'ar t ic le 6 

§ 3 d) de la Conven t ion . M ê m e si son avocat avait ass is té au second 

i n t e r r o g a t o i r e de M., il n ' a u r a i t pas é té au to r i sé à poser u n e seule 

ques t ion à l 'enfant . 

40. E n o u t r e , le r e q u é r a n t fait valoir qu ' i l a u r a i t é té inut i le p o u r lui 

d e d e m a n d e r q u e M . fût e n t e n d u pa r les t r i b u n a u x car , d ' a p r è s la 

p r a t i q u e j ud i c i a i r e , cela n ' ava i t pas é té au to r i s é depu i s plus de t r e n t e 

ans . Si u n e telle d e m a n d e avait é té t ou t de m ê m e p r é s e n t é e , elle au ra i t 

c e r t a i n e m e n t é té re je tée et l 'avocat se se ra i t exposé à des r e p r o c h e s pour 

avoir t e n t é de s ' appuyer sur des é l é m e n t s de p reuve à mauva i s escient . 

Le r e q u é r a n t ne conna î t a u c u n e affaire d a n s laque l le la d e m a n d e d 'un 

avocat de la défense t e n d a n t à l ' audi t ion d ' un m i n e u r en j u s t i c e ait é té 

accep tée . 

4 1 . Il fait valoir q u ' u n avocat de la défense n 'es t pas au to r i sé à 

i n t e r r o g e r u n enfan t car des ques t ions t r o p c r i t iques p o u r r a i e n t nu i r e à 

celui-ci. Le sys t ème en v e r t u d u q u e l la police r e m p l a c e l 'avocat de 

l 'accusé est a r b i t r a i r e . Selon le r e q u é r a n t , é t a n t d o n n é q u e ce sys tème 

vise à évi ter q u e l ' i n t e r roga to i r e ne soit t r op c r i t i que , il y a lieu de 

dédu i r e q u e la police n 'es t pas auss i c r i t ique q u e l 'avocat de la défense . 

Tel est p r o b a b l e m e n t le cas, ce qu i est c a t a s t r o p h i q u e pour la sécur i té 

j u r i d i q u e don t devra i t bénéf ic ier l 'accusé. Le r e q u é r a n t cons idère q u e les 

i n t e r r o g a t o i r e s de M. pa r la police ont é té viciés, é t a n t d o n n é en 

pa r t i cu l i e r qu ' i l s c o n t e n a i e n t des ques t ions o r i e n t é e s et q u ' a u c u n e n ' a 

é té posée d u r a n t le second i n t e r r o g a t o i r e sur les poin ts ind iqués pa r 

l 'avocat de la défense . 

42. Le r e q u é r a n t sou t i en t en o u t r e qu ' i l a é té c o n d a m n é sur la seule 

base des déc l a ra t ions de M., a lors que son avocat n ' a pas é té a u t o r i s é à 

c o n t r e - i n t e r r o g e r l ' enfant . P a r c o n s é q u e n t , il s ' inscrit en faux con t re 

l'avis du G o u v e r n e m e n t selon lequel il exis ta i t d ' a u t r e s p reuves à 

cha rge . Selon lui, lorsqu ' i l exis te u n e vo lonté de m e t t r e les v ic t imes de 

c r imes à l 'abri du pré judice suscept ib le d ' ê t r e causé pa r les aud iences , 

l 'avocat de la défense et les c o n t r e - i n t e r r o g a t o i r e s , l 'accusé devra i t ê t re 

r e l axé . D a n s la s i t ua t ion ac tue l le , u n e p e r s o n n e est c o n d a m n é e d a n s tous 

les cas, ce qu i signifie c o n c r è t e m e n t q u e d a n s les affaires re la t ives à des 

infract ions à c a r a c t è r e sexuel sur enfant , le n iveau de p reuve r equ i s est 

t r è s bas . 
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B. A p p r é c i a t i o n d e la C o u r 

43. La C o u r relève d ' abord que les ex igences du p a r a g r a p h e 3 d) de 

l 'ar t icle 6 de la Conven t i on r e p r é s e n t e n t des aspec t s pa r t i cu l i e r s du droi t 

à un procès équ i t ab l e , g a r a n t i par le p a r a g r a p h e 1. Dès lors, elle 

e x a m i n e r a le gr ief sous l 'angle de ces deux t ex t e s combinés (voir, p a r m i 

d ' a u t r e s , Asch c. Autriche, a r r ê t du 26 avril 1991, sér ie A n" 203, p . 10, § 25). 

44. La C o u r rappe l le q u e la recevabi l i té des p reuves relève au p r e m i e r 

chef des règles du dro i t i n t e r n e et qu ' i l r ev ien t en pr inc ipe aux ju r id i c t ions 

na t iona le s d ' app réc i e r les é l é m e n t s recueil l is p a r elles. La t âche des 

o r g a n e s de la Conven t i on consis te à r e c h e r c h e r si la p r o c é d u r e dans son 

e n s e m b l e , y compr i s le m o d e de p r é s e n t a t i o n des moyens de p r euve , 

revêt i t un c a r a c t è r e équ i t ab l e (ibidem, p. 10, § 26) . Les é l é m e n t s de 

preuve doivent n o r m a l e m e n t ê t r e p rodu i t s devan t l 'accusé en aud ience 

pub l ique , en vue d ' u n déba t con t r ad ic to i r e , ma i s l 'emploi de dépos i t ions 

r e m o n t a n t à la p h a s e de l ' enquê te p r é l i m i n a i r e et de l ' ins t ruc t ion ne se 

h e u r t e pas en soi aux p a r a g r a p h e s 3 d) et 1 de l 'ar t ic le 6, sous réserve du 

respec t des dro i t s de la d é f e n s e ; en règle g é n é r a l e , ils c o m m a n d e n t 

d ' accorder à l 'accusé une occasion a d é q u a t e et suff isante de con t e s t e r un 

t é m o i g n a g e à c h a r g e et d 'en i n t e r r o g e r l ' au t eu r , au m o m e n t de la 

dépos i t ion ou plus t a r d ( a r r ê t s Sdidi c. France, 20 s e p t e m b r e 1993, série A 

n"261-C , p. 56, § 43 , et A/M. c. Italie, n" 37019/97 , § 25, C E D H 1999-IX). La 

C o u r soul igne en o u t r e q u e l 'ar t icle 6 ne r econna î t pas à l ' accusé u n droi t 

absolu d ' ob ten i r la c o m p a r u t i o n de t é m o i n s devan t u n t r i buna l . Il i ncombe 

en pr inc ipe au j u g e na t iona l de déc ider de la nécess i té ou o p p o r t u n i t é de 

c i ter un t é m o i n (voir, p a r m i d ' a u t r e s , Bricmont c. Belgique, a r r ê t du 7 ju i l l e t 

1989, série A n " 158, p . 31 , § 8 9 ) . 

45 . Q u a n t à la no t ion de « t é m o i n » , la C o u r c o n s t a t e que si M. n 'a pas 

c o m p a r u à la b a r r e , il y a l ieu, aux fins de l 'ar t ic le 6 § 3 d ) , de le cons idé re r 

c o m m e t é m o i n - t e r m e à i n t e r p r é t e r de m a n i è r e a u t o n o m e - car ses d i res , 

tels q u ' e n r e g i s t r é s p a r la police, ont é té ut i l isés c o m m e é l é m e n t s de 

preuve pa r les j u r id i c t ions i n t e r n e s (voir, p a r m i d ' a u t r e s , Asch p r éc i t é , 

p. 10, § 2 5 ) . 

46. Q u a n t aux c i rcons tances de l 'espèce, la C o u r relève q u e les 

déc l a ra t ions faites p a r M. ont cons t i tué p r a t i q u e m e n t le seul é l é m e n t de 

p reuve sur leque l les j u r id i c t ions i n t e r n e s ont fondé leur verdic t de 

culpabi l i té . Les p e r s o n n e s e n t e n d u e s p a r les t r i b u n a u x - la m è r e et 

l ' ins t i tu t r ice de M. - n 'on t pas é té t é m o i n s des ac tes a l légués et d a n s 

leurs dépos i t ions elles se sont bo rnées aux c h a n g e m e n t s qu 'e l les ava ien t 

observés p a r la su i te dans la pe r sonna l i t é d e l 'enfant . Le t r i buna l de 

dis t r ic t a relevé q u e l ' issue de l 'affaire t ena i t e n t i è r e m e n t à la crédibi l i té 

des déc l a r a t i ons de M. et la cour d ' appe l a e s t imé q u e cet aspec t revê ta i t 

une i m p o r t a n c e décisive pour app réc i e r la cu lpabi l i té du r e q u é r a n t . Il y a 

donc lieu d ' e x a m i n e r si le r e q u é r a n t a eu une possibi l i té a d é q u a t e 
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d ' exe rce r ses droi t s de la défense , au sens de l 'ar t icle 6 de la Conven t ion , 

q u a n t au t é m o i g n a g e de M. 

47. La C o u r t ient c o m p t e des p a r t i c u l a r i t é s des p r o c é d u r e s péna les 

p o r t a n t sur des infract ions à c a r a c t è r e sexuel . C e type de p r o c é d u r e est 

souvent vécu c o m m e u n e é p r e u v e pa r la v ic t ime , en pa r t i cu l i e r lorsque 

celle-ci est confrontée c o n t r e son g r é à l ' accusé . Ces aspec t s p r e n n e n t 

d ' a u t a n t plus de relief d a n s une affaire i m p l i q u a n t un m i n e u r . Pour 

a p p r é c i e r si un accusé a bénéficié ou non d 'un procès équ i t ab l e au cours 

d ' u n e telle p r o c é d u r e , il faut t en i r c o m p t e du droi t de la v ic t ime p r é s u m é e 

au respec t de sa vie pr ivée . P a r c o n s é q u e n t , la C o u r a d m e t que dans le 

c ad re de p r o c é d u r e s péna les se r a p p o r t a n t à des violences sexuel les , 

c e r t a ines m e s u r e s soient p r i ses aux fins de p r o t é g e r la v ic t ime, pourvu 

que ces m e s u r e s pu issen t ê t r e concil iées avec un exercice a d é q u a t et 

effectif des dro i t s de la défense (Baegen c. Pays-Bas, a r r ê t du 27 oc tobre 

1995, sér ie A n" 327-B, avis de la C o m m i s s i o n , p . 44, § 77) . P o u r g a r a n t i r 

les d ro i t s de la défense , les a u t o r i t é s jud ic i a i r e s peuven t ê t r e appe lées à 

p r e n d r e des m e s u r e s qu i c o m p e n s e n t les obs tac les a u x q u e l s se h e u r t e la 

défense (Doorson c. Pays-Bas, a r r ê t du 26 m a r s 1996, Recueil des arrêts et 

décisions 1996-11, p . 4 7 1 , § 72, et P.S. c. Allemagne, n" 33900/96, § 23, 

20 d é c e m b r e 2001) . 

48. La C o u r rappe l le q u e M. n ' a j a m a i s c o m p a r u d e v a n t les t r i b u n a u x . 

Le r e q u é r a n t déc la re qu ' i l s 'est a b s t e n u de d e m a n d e r q u e M . déposâ t lors 

des aud iences car , selon une p r a t i q u e de longue d a t e , u n e telle r e q u ê t e 

a u r a i t é té é c a r t é e . T o u t en r econna i s san t q u e les t r i b u n a u x hés i t en t en 

g é n é r a l à laisser des en fan t s t é m o i g n e r en p e r s o n n e , le G o u v e r n e m e n t 

invoque q u e l q u e s affaires d a n s lesquel les des m i n e u r s ont en fait 

c o m p a r u à la b a r r e . La C o u r relève que ces affaires, sur lesquel les il a é té 

s t a t u é ap rès la c o n d a m n a t i o n du r e q u é r a n t , c o n c e r n a i e n t des d e m a n d e s 

é m a n a n t du p r o c u r e u r . E t a n t d o n n é qu ' i l n ' ex i s te m a n i f e s t e m e n t pas de 

cas où la d e m a n d e d 'un avocat de la défense t e n d a n t au con t r e -

i n t e r r o g a t o i r e d 'un m i n e u r a u r a i t é té accueil l ie et c o n s t a t a n t q u e les 

p a r t i e s e x p r i m e n t des poin ts de vue s imi la i res sur la p r a t i q u e géné ra l e 

suivie p a r les jur id ic t ions suédoises en la m a t i è r e , la C o u r a d m e t 

l ' a r g u m e n t du r e q u é r a n t selon lequel , d a n s les c i rcons tances de l 'espèce, 

l ' in té ressé n ' a u r a i t pas pu o b t e n i r la c o m p a r u t i o n de M. en pe r sonne 

devan t les t r i b u n a u x . 

49. Toutefo is , le second i n t e r r o g a t o i r e de M. m e n é pa r la police au 

cours de l ' enquê te p r é l i m i n a i r e a eu lieu à la d e m a n d e de l 'avocat 

du r e q u é r a n t , qui e s t ima i t que des in fo rma t ions s u p p l é m e n t a i r e s 

s ' imposa ien t . En ra ison de l ' absence du conseil de M. ( p a r a g r a p h e 13 ci-

dessus ) , l 'avocat du r e q u é r a n t n ' a pas assis té à l ' i n t e r roga to i r e et n ' a pas 

pu le suivre au moyen de d i s p o s i t i f s t e chn iques dans une pièce ad jacen te . 

C e p e n d a n t , il a consent i à ne pas y ass i s te r , n o n o b s t a n t l ' inconvénient 

suscept ib le d ' en r é s u l t e r pour la défense , et n ' a p a r a i l leurs r ien t rouvé à 



186 A R R Ê T S . N . c. S U È D E 

r ed i re à la m a n i è r e don t l ' i n t e r roga to i r e devai t ê t r e condu i t . Il avait 

é g a l e m e n t la possibi l i té de soll ici ter un a j o u r n e m e n t de l ' i n t e r roga to i r e 

j u s q u ' à une d a t e où le conseil de M. p o u r r a i t ê t r e p r é s e n t . O r il a choisi 

de n ' e n r ien faire. Il lui é ta i t é g a l e m e n t loisible de d e m a n d e r 

l ' e n r e g i s t r e m e n t vidéo du second i n t e r r o g a t o i r e , ce qu i lui a u r a i t p e r m i s 

de s ' a s su re r que celui-ci s 'é ta i t dé rou l é en tou t e équ i t é . O r il ne s 'est pas 

non plus préva lu de ce t t e possibi l i té . 

50. P a r a i l leurs , il ressor t des faits p r é s e n t é s p a r les p a r t i e s q u e 

l 'avocat du r e q u é r a n t a pu poser des ques t ions à M. pa r l ' i n t e r m é d i a i r e 

du policier c h a r g é de l ' i n t e r roga to i r e . P a r la su i t e , ap r è s avoir écou té 

l ' e n r e g i s t r e m e n t aud io de celui-ci et en avoir lu la t r ansc r ip t i on éc r i t e , il 

a a p p a r e m m e n t e s t imé q u e les q u e s t i o n s qu ' i l avait soumises au policier 

ava ien t bien été posées à M. 

5 1 . Dès lors , il n 'y a pas eu violat ion des dro i t s du r e q u é r a n t g a r a n t i s 

pa r l 'ar t ic le 6 § 3 d) de la Conven t i on du fait q u e son avocat n ' a pas ass is té 

au second i n t e r r o g a t o i r e de police. 

52. O n ne sau ra i t d a v a n t a g e af f i rmer que le r e q u é r a n t s 'est vu refuser 

les d ro i t s g a r a n t i s pa r l 'ar t icle 6 § 3 d) au mot i f qu ' i l n ' a pas pu i n t e r r o g e r 

ou faire i n t e r r o g e r M. p e n d a n t le procès ou au cours de la p r o c é d u r e 

d ' appe l . Eu éga rd aux pa r t i cu l a r i t é s des p r o c é d u r e s péna le s p o r t a n t 

sur des infract ions à c a r a c t è r e sexuel ( p a r a g r a p h e 47 c i -dessus) , on ne 

s au ra i t i n t e r p r é t e r c e t t e d ispos i t ion c o m m e ex igean t d a n s tous les cas 

q u e des ques t ions soient posées d i r e c t e m e n t pa r l 'accusé ou pa r son 

consei l , dans le c ad re d ' un c o n t r e - i n t e r r o g a t o i r e ou p a r d ' a u t r e s moyens . 

La C o u r relève q u e l ' e n r e g i s t r e m e n t vidéo du p r e m i e r i n t e r r o g a t o i r e de 

police a é t é diffusé au cours des aud iences de p r e m i è r e i n s t ance et 

d ' a p p e l ; q u a n t au second i n t e r r o g a t o i r e , la t r ansc r ip t ion écr i te en a é té 

lue à h a u t e voix devan t le t r i b u n a l de d is t r ic t , et la cour d ' appe l en a 

écou té l ' e n r e g i s t r e m e n t aud io . D a n s les c i r cons tances de l 'espèce, il y a 

lieu d e cons idé re r q u e ces m e s u r e s ont suffi à p e r m e t t r e au r e q u é r a n t de 

m e t t r e en cause les déc l a r a t i ons e t la crédibi l i té de M. au cours de la 

p r o c é d u r e péna l e . D 'a i l l eu r s , le r e q u é r a n t a ainsi réuss i à o b t e n i r de la 

cour d ' appe l u n e réduc t ion de sa pe ine , ce t t e j u r id i c t ion ayan t e s t imé 

q u ' u n e pa r t i e des c h a r g e s p e s a n t su r lui n ' é t a i e n t pas é tayées pa r des 

p r euves . 

53 . La C o u r r appe l l e toutefois qu ' i l faut t r a i t e r avec u n e e x t r ê m e 

p r u d e n c e les déc l a r a t i ons o b t e n u e s de t é m o i n s d a n s des condi t ions telles 

q u e les droi t s de la défense ne pouva ien t ê t r e g a r a n t i s d a n s la m e s u r e 

n o r m a l e m e n t r equ i se pa r la C o n v e n t i o n (Doorson, p r éc i t é , p . 472, § 76). 

D a n s son a r r ê t du 6 ma i 1996, la cour d ' appe l a relevé q u e les 

i n t e r r o g a t o i r e s d ' en fan t s condu i t s au cours d ' e n q u ê t e s p r é l imina i r e s 

deva ien t r e spec t e r des règles s t r ic tes c o n c e r n a n t les m é t h o d e s et le 

c o n t e n u . C e t t e ju r id ic t ion a t e n u c o m p t e de ce que c e r t a i n e s des 

in fo rma t ions fournies p a r M. é t a i e n t vagues , a m b i g u ë s et impréc i ses . 
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Elle a é g a l e m e n t pris en cons idé ra t ion le fait q u e c e r t a i n e s des ques t ions 

posées à l 'enfant d u r a n t les i n t e r r o g a t o i r e s de police é t a i en t o r i en t ées . 

D a n s ces condi t ions , la C o u r est conva incue q u e les déc l a r a t i ons de M. 

ont é té app réc i ées avec la p r u d e n c e requ i se . 

54. Eu é g a r d à ce qu i p r écède , la C o u r e s t i m e q u e la p r o c é d u r e péna l e 

dir igée con t re le r e q u é r a n t , cons idé rée d a n s son e n s e m b l e , ne s au ra i t ê t r e 

qualif iée d ' i néqu i t ab l e . 

P a r t a n t , il n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 6 §§ 1 et 3 d) de la 

Conven t ion . 

Dit, pa r cinq voix con t r e deux , qu ' i l n 'y a pas eu violat ion de l 'ar t icle 6 

§§ 1 et 3 d) de la Conven t i on . 

Fai t en angla i s , puis c o m m u n i q u é pa r écri t le 2 ju i l l e t 2002, en 

appl ica t ion de l 'ar t icle 77 §§ 2 et 3 du r è g l e m e n t . 

Au p r é s e n t a r r ê t se t rouve jo in t , c o n f o r m é m e n t aux ar t ic les 45 § 2 d e la 

Conven t ion et 74 § 2 du r è g l e m e n t , l 'exposé des opinions sépa rées 

su ivan tes : 

- opinion c o n c o r d a n t e de M"" T h o m a s s e n , à laquel le se ral l ie 

M. Casadeva l l ; 

- opinion d i s s iden te de M M . T i i r m e n et M a r u s t e . 

P A R C E S M O T I F S , L A C O U R 

Michae l O'BOYLE 

Greffier 
W i l h e l m i n a THOMASSEN 

P r é s i d e n t e 

W.T . 

M . O ' B . 
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(Traduction) 

T o u t en p a r t a g e a n t l'avis de la major i t é selon lequel il n 'y a pas eu 

violat ion de l 'ar t ic le 6, j ' a i c e r t a i n e s réserves de c a r a c t è r e plus géné ra l 

q u a n t à la p r o c é d u r e suivie en l 'espèce. 

C e l t e s , avec la ma jo r i t é , j ' e s t i m e q u e les p r o c é d u r e s c o n c e r n a n t des 

infract ions à c a r a c t è r e sexuel sont souvent p e r ç u e s c o m m e u n e ép reuve 

pa r la v ic t ime , en pa r t i cu l i e r lo rsque celle-ci est conf ron tée con t re son 

gré à l 'accusé, et q u e ces a spec t s p r e n n e n t d ' a u t a n t plus de rel ief d a n s 

une affaire i m p l i q u a n t un m i n e u r . En l 'espèce, il é ta i t donc , à mon sens , 

e n t i è r e m e n t jus t i f ié q u e les a u t o r i t é s judic ia i res suédoises pr i ssent des 

m e s u r e s pour p r o t é g e r l 'enfant . 

La C o u r a déjà déc la ré que les E t a t s c o n t r a c t a n t s doivent o rgan i se r 

leur p r o c é d u r e péna l e de m a n i è r e q u e les i n t é r ê t s des t é m o i n s e t , en 

par t i cu l ie r , ceux des v ic t imes , ne soient pas i n d û m e n t mis en péril 

(Doorson c. Pays-Bas, a r r ê t du 26 m a r s 1996, Recueil des arrêts et décisions 

1996-11, p. 470, § 7 0 ) . 

Toutefo is , la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r sur l 'u t i l i sa t ion d ' é l é m e n t s de 

preuve o b t e n u s de t é m o i n s a n o n y m e s p e r m e t de conclure q u e , lo rsque la 

défense - en ra ison des m e s u r e s pr ises p o u r p r o t é g e r des t émo ins 

vu lné rab les - se t rouve conf ron tée à des difficultés qu i , n o r m a l e m e n t , ne 

dev ra i en t pas s 'élever d a n s le c ad re d ' un procès péna l , les obs tac les 

a u x q u e l s elle se h e u r t e doivent ê t r e su f f i s amment c o m p e n s é s pa r la 

p r o c é d u r e suivie devan t les a u t o r i t é s j ud ic i a i r e s (Doorson p r éc i t é , p . 4 7 1 , 

§ 72, Van Mechelen et autres c. Pays-Bas, a r r ê t du 23 avril 1997, Recueil 

1997-III, p . 712, § 54, et Kok c. Pays-Bas ( d é c ) , n" 43149/98 , C E D H 

2000-VI) . 

En o u t r e , la C o u r a déc la ré d a n s les affaires p réc i t ées et d a n s l 'affaire 

Lucà c. Italie (n" 33354/96, § 40, C E D H 2001-11), d a n s lesquel les la défense 

n 'avai t pu i n t e r r o g e r ou faire i n t e r r o g e r un t é m o i n à a u c u n s t ade de la 

p r o c é d u r e , q u e les d ro i t s de la dé fense se t r o u v e n t r e s t r e i n t s de m a n i è r e 

incompa t ib l e avec les g a r a n t i e s de l 'ar t icle 6 l o r squ ' une c o n d a m n a t i o n se 

fonde u n i q u e m e n t ou d a n s une m e s u r e d é t e r m i n a n t e sur des dépos i t ions 

faites pa r ce t é m o i n . 

C e r t e s , la p r é s e n t e affaire ne conce rne pas un t émo in a n o n y m e , et l'on 

ne s au ra i t a f f i rmer q u e la défense n ' a eu a u c u n e possibil i té de faire 

i n t e r r o g e r l ' enfant . Toute fo i s , le point c o m m u n avec les affaires 

s u s m e n t i o n n é e s rés ide d a n s le fait q u ' e n l 'espèce la défense a é té 
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e n t r a v é e d a n s ses possibi l i tés d ' i n t e r r o g e r ou de faire i n t e r r o g e r l 'enfant 

et que la déc l a r a t i on de ce d e r n i e r a cons t i tué l ' é l émen t de preuve 

d é t e r m i n a n t (voir, mutatis mutandis, P.S. c. Allemagne, n" 33900/96, 

20 d é c e m b r e 2001) . 

D a n s les affaires d ' ag ress ions sexuel les , le t é m o i g n a g e de la v ic t ime 

cons t i t ue souvent l ' é l émen t d é t e r m i n a n t pour une c o n d a m n a t i o n . D an s 

ces cas , lo rsque la défense ne peu t , m ê m e pour de t r è s bonnes ra isons , 

i n t e r r o g e r la v ic t ime, elle se h e u r t e , à m o n avis et d ' a p r è s le 

r a i s o n n e m e n t adop té pa r la C o u r d a n s les affaires p réc i t ées , à de tels 

obs tac les q u e des m e s u r e s suff isantes doivent ê t r e pr ises au cours de la 

p r o c é d u r e p o u r les c o m p e n s e r . 

A m o n sens , on peu t cons idé re r q u e la p r o c é d u r e suivie en l 'espèce 

révèle u n e insuffisance i n t r i n sèque ; en effet, ap r è s q u ' u n policier avai t 

recueil l i la p r e m i è r e et p lus i m p o r t a n t e déc l a r a t i on de l 'enfant en 

l ' absence de la défense , le second i n t e r r o g a t o i r e a de nouveau é t é condui t 

pa r la police et , en fait, p a r le m ê m e policier , si bien q u ' à a u c u n s t a d e de la 

p r o c é d u r e l ' enfant n ' a é té e n t e n d u - ou n ' a u r a i t pu ê t r e e n t e n d u - pa r une 

p e r s o n n e i n d é p e n d a n t e de l ' accusa t ion . Ces c i rcons tances sou lèven t la 

ques t i on de savoir si la p r o c é d u r e e n t a n t q u e telle peu t passe r p o u r avoir 

c o m p e n s é su f f i samment le fait q u e l ' enfant , pu isqu ' i l é ta i t âgé de moins 

de qu inze a n s , ne pouvai t ê t r e i n t e r r o g é en a u d i e n c e pub l ique . 

J e p a r t a g e n é a n m o i n s la conclusion de la major i t é selon laque l le le 

r e q u é r a n t n ' a pas é t é privé d 'un procès équ i t ab l e , p o u r les ra isons 

su ivan tes . 

L 'avocat du r e q u é r a n t a choisi de son plein g ré de ne pas se prévalo i r de 

la possibi l i té d ' ass i s te r au second i n t e r r o g a t o i r e de l 'enfant . Il s 'est donc 

privé l u i - m ê m e de la faculté d 'observer le c o m p o r t e m e n t de l 'enfant au 

cours de l ' i n t e r roga to i r e . Il n ' a pas non plus sollicité un e n r e g i s t r e m e n t 

aud io de cet i n t e r r o g a t o i r e , qui lui a u r a i t fourni des ind ica t ions sur la 

façon don t celui-ci s 'é ta i t dé rou l é et la m a n i è r e don t l 'enfant avait 

r épondu aux ques t ions qui lui é t a i en t posées . 

Pa r c o n s é q u e n t , l 'avocat du r e q u é r a n t s 'est privé l u i -même de la pleine 

possibil i té de c o n t e s t e r la crédibi l i té des déc l a ra t ions de l ' enfant su r la 

base d e c o n s t a t a t i o n s d i r ec te s fai tes pa r la défense , et de fo rmule r lors 

du procès des observa t ions sur le t é m o i g n a g e en ques t ion en vue de 

convaincre les j u r id i c t ions de t r a n c h e r en faveur de son cl ient . 

D a n s ces condi t ions , j e ne puis que conc lure , m ê m e si l'on peu t 

cons idé re r q u e la p r o c é d u r e l i t igieuse é ta i t e n t a c h é e de vices, qu ' i l n'y a 

pas eu viola t ion de l 'ar t icle 6 de la C o n v e n t i o n . 
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(Traduction) 

Nous r e g r e t t o n s de ne pouvoir nous ra l l ier à la major i t é qui conclut q u e 

la p r o c é d u r e péna l e d i r igée con t r e le r e q u é r a n t , cons idé rée d a n s son 

e n s e m b l e , ne fut pas i néqu i t ab l e , et t e n o n s à sou l igner que les a u t o r i t é s 

n 'on t pas fait tou t ce qu i é ta i t en leur pouvoir en l 'espèce. 

Il est vrai q u e les p r o c é d u r e s péna les c o n c e r n a n t des agress ions 

sexuel les sur m i n e u r s sont t rès dé l ica tes et q u e des m e s u r e s claires 

doivent ê t r e pr ises p o u r p r o t é g e r les v ic t imes et évi ter de leur p o r t e r 

d a v a n t a g e pré jud ice . O n peu t donc c o m p r e n d r e la décision de la police et 

des t r i b u n a u x de ne pas au to r i se r un c o n t r e - i n t e r r o g a t o i r e clans ces 

condi t ions . Du fait de ce t t e décis ion, la v ic t ime, M., n ' a j a m a i s c o m p a r u 

d e v a n t les t r i b u n a u x et le r e q u é r a n t a é t é c o n d a m n é sur la base des 

e n r e g i s t r e m e n t s des déc l a r a t i ons de la v ic t ime . La m è r e et l ' ins t i tu t r ice 

d e M. on t é té e n t e n d u e s p a r le t r i buna l , ma i s elles n ' ava ien t a u c u n e 

conna i s sance d i r ec t e des é v é n e m e n t s . A u c u n e x a m e n médica l n ' a é t é 

p r a t i q u é , a u c u n e e n q u ê t e sur les l ieux en ques t i on n 'a é t é m e n é e et 

a u c u n psychologue n ' a c o m m e n t é les dépos i t ions faites p a r M. ou 

i n t e r r o g é celui-ci. 

En o u t r e , on savait que ce r t a ines des ques t i ons posées par la police 

é t a i en t o r i e n t é e s et q u e les in fo rma t ions fournies p a r M. é t a i en t en 

pa r t i e impréc i ses et a m b i g u ë s . La cour d ' appe l a relevé a j u s t e t i t re q u e 

les i n t e r r o g a t o i r e s d ' en fan t s condui t s au cours d ' e n q u ê t e s p r é l i m i n a i r e s 

deva ien t r e s p e c t e r des règles s t r ic tes c o n c e r n a n t les m é t h o d e s et le 

c o n t e n u . Pa r a i l leurs , la C o u r r appe l l e qu ' i l faut t r a i t e r avec une e x t r ê m e 

p r u d e n c e les déc l a r a t i ons o b t e n u e s de t émo ins d a n s des condi t ions tel les 

q u e les dro i t s de la défense ne pouva ien t ê t r e g a r a n t i s d a n s la m e s u r e 

n o r m a l e m e n t r equ i se p a r la Conven t i on . Eu é g a r d à l ' ensemble de ces 

c i r cons tances et ex igences pa r t i cu l i è res , t ou tes les m e s u r e s possibles 

doivent ê t r e pr ises d a n s un souci de di l igence et d ' équ i t é du procès . Il en 

résu l t e que d ' a u t r e s p r o c é d u r e s c o m p e n s a t r i c e s doivent ê t r e app l iquées 

ou des é l é m e n t s de p reuve s u p p l é m e n t a i r e s recue i l l i s ; s inon, l 'accusé 

doit ê t r e r e laxé . 

U n e m e s u r e env i sageab le d a n s ce type d 'affaire est l ' i n t e rven t ion 

d ' e x p e r t s en psychologie légale , qui ont une fo rmat ion et des 

conna i s sances pa r t i cu l i è r e s en la m a t i è r e . Ils p r o t é g e r a i e n t l 'enfant 

c o n t r e tout p ré jud ice dé l ibéré ou involonta i re causé p a r la p r o c é d u r e 

et a i de r a i en t la police et les t r i b u n a u x d a n s l eu r app réc i a t ion du 

c o m p o r t e m e n t et du t é m o i g n a g e de la v ic t ime . Nous e s t imons que la 

pa r t i c ipa t ion de tels e x p e r t s cons t i t ue r a i t u n e p r o c é d u r e c o m p e n s a n t 
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su f f i s amment les obs tac les a u x q u e l s se h e u r t e la défense (Doorson c. Pays-

Bas, a r r ê t du 26 m a r s 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-11). R ien dans 

le doss ier n ' i nd ique que des m e s u r e s a ien t é té pr ises p o u r d e m a n d e r 

l ' ass is tance d ' e x p e r t s . 

Nous reconna issons q u e les i n t é r ê t s des m i n e u r s doivent ê t r e d û m e n t 

pris en cons idé ra t ion et q u e m ê m e le p r inc ipe du c o n t r e - i n t e r r o g a t o i r e 

peu t ê t r e éca r t é pour ce t t e ra i son , ma i s cela ne doit ê t r e possible q u e 

d a n s les cas où il exis te d ' a u t r e s é l é m e n t s de p reuve n e u t r e s conf i rman t 

les faits . Sinon, la p ro t ec t i on des dro i t s d ' u n e p e r s o n n e (la v ic t ime) 

c o m p r o m e t de façon d i s p r o p o r t i o n n é e le droi t de l 'accusé à un procès 

é q u i t a b l e . L ' a r r ê t Doorson s u s m e n t i o n n é précise (p. 470, § 70) : 

«( . . . ) [ L ] ' a r t i c l e 6 ne r e q u i e r t p a s e x p l i c i t e m e n t q u e les i n t é r ê t s d e s t é m o i n s e n 

g é n é r a l , e t c e u x d e s v i c t i m e s a p p e l é e s à d é p o s e r e n p a r t i c u l i e r , s o i e n t p r i s e n 

c o n s i d é r a t i o n . T o u t e f o i s , il p e u t y a l l e r d e l e u r v ie , de l e u r l i b e r t é ou d e l e u r s û r e t é (...) 

[Les] i n t é r ê t s (...) d e s v i c t i m e s s o n t e n p r i n c i p e p r o t é g é s p a r d ' a u t r e s d i s p o s i t i o n s , 

n o r m a t i v e s , de la C o n v e n t i o n , q u i i m p l i q u e n t q u e les E t a t s c o n t r a c t a n t s o r g a n i s e n t 

l e u r p r o c é d u r e p é n a l e de m a n i è r e q u e l e sd i t s i n t é r ê t s ne s o i e n t p a s i n d û m e n t m i s e n 

p é r i l . C e l a p o s é , les p r i n c i p e s du p r o c è s é q u i t a b l e c o m m a n d e n t é g a l e m e n t q u e , d a n s 

les cas a p p r o p r i é s , les i n t é r ê t s d e la d é f e n s e s o i e n t m i s e n b a l a n c e a v e c c e u x d e s 

t é m o i n s ou d e s v i c t i m e s a p p e l é s à d é p o s e r . » 

N o u s e s t imons q u e ce pr inc ipe s ' app l ique é g a l e m e n t en sens inverse . 
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STJMMARY1 

Lack of oral hearing in proceedings concerning compensation for détention 
Non-communication to appellant of opinion of Principal Public Prosecutor 
at the Court of Cassation 

Article 6 § 1 

Oral hearing - Fair hearing - Adversarial proceedings - Civil proceedings - Civil rights and 
obligations - Statutory compensation scheme - Lack of oral hearing in proceedings concerning 
compensation for détention -Assessment oflevel ofcompensation - Importance of oral hearing in 
assessment of emotional suffering - Absence of exceplional circumstances justifying dispensing 
with oral hearing - Non-communication to appellant of opinion of Principal Public Prosecutor 
al the Court of Cassation - Entitlement of party to full knowledge of adverse submissions -
Absence of safeguards - Duty of courts to inform parties of new éléments in file 

* * 

The applicant lodged a claim for compensation in respect of a period which he had 
spent in détention. The assize court appointed one of its members of investigate 
the case. He decided that il was unnecessary to hear the applicant and, on the basis 
of the (île, submitted a report recommending that compensation be granted. 
However, the court awarded a lower amount. The applicant and the Treasury 
appealed to the Court of Cassation. The Principal Public Prosecutor at the Court 
of Cassation submitted his opinion on the appeals, recommending that both be 
rejected. The opinion was not communicated to the applicant. The Court of 
Cassation, without holding a hearing, upheld the assize court's judgment. 

Held 
(1) Scope of the case: Although the applicant contested the right of the 
Government to reopen the Chamber 's finding that there had been a violation of 
Article 6 on account of the non-communication of the Principal Public Prosecutor's 
opinion, since they had made no submissions on that issue in the proceedings 
before the Chamber, the "case" referred to the Grand Chamber necessarily 
embraces ail aspects of the application previously examined by the Chamber, the 
scope of the Grand Chamber 's jurisdiction being dclimited solely by the décision 
on admissibility. 
(2) Article 6 § 1: (a) Applicability: While the Government had not pleaded this 
argument in the proceedings before the Chamber, they were not precluded from 
raising it, given that it was implicitly reserved by the Chamber to the merits stage 
and accordingly formed part of the case referred to the Grand Chamber. 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s not b i n d t h e C o u r t . 
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Regardlcss of the statutory nature of the compensation scheme at issue and 
its administration on a no-fault basis, the proceedings involved a dispute over 
the amount of compensation and a "right" to compensation arose in the 
circumstances. The award of compensation was not at the discrétion of the 
domestic court once it had been established that the statutory conditions had 
been fulfilled and indeed the Government had not disputed that the applicant 
had a right to compensation in the circumstances. As to whether it was a "civil" 
right, it was sufficient in a case of this nature involving a claim under a statutory 
compensation scheme that the subject mat ter of the action was pecuniary and that 
the outcome of the proceedings was décisive. 

(b) Absence of an oral hearing: The Chamber had considered that it was 
unnecessary to rule on the merits of this complaint, since it had concluded that 
there had been a breach of the right to an adversarial procédure, but the Grand 
Chamber considered that the two complaints were distinct and merited separate 
examination. In proceedings before a court of first and only instance, the right to a 
"public hearing" entails entitlement to an "oral hearing" unless there are 
exceptional circumstances that justify dispensing with such a hearing. In the 
présent case, the applicant did not at any stage have an opportunity to state his 
case orally before the domestic courts and the Court was not persuaded that a 
request for an oral hearing under the Code of Civil Procédure would have had 
any prospects of success, as the relevant procédure appeared to be governed 
rather by the Code of Criminal Procédure. The crucial issue was whether the 
applicant should have been afforded an oral hearing before the assize court, 
which was responsible for establishing the facts and assessing the amount of 
compensation. He could not be considered to have waived his right to an oral 
hearing by failing to request one before the Court of Cassation, since that court 
did not have full jurisdiction to substitute its own view of the amount of 
compensation to be awarded. The assize court had discrétion as to the amount of 
compensation to be awarded once it had been established that the case came 
within one of the relevant grounds and while the fact and length of the 
applicant's détention, as well as his financial and social status, could be 
established on the basis of the judge rapporteur's report and without the need to 
hear the applicant, différent considérations applied to the assessment of the 
emotional suff'cring which he claimed to have suffered. He should have been 
afforded an opportunity to explain orally to the assize court the damage which his 
détention had entailed in terms of distress and anxiety. Thèse were not matters of 
a technical nature which could be dealt with properly on the basis of the case file 
alone. This outweighed considérations of speed and cfficicncy and there were thus 
no exceptional circumstances that could justify dispensing with an oral hearing. 
Conclusion: violation (nine votes to eighl). 

(c) Non-communication of the Principal Publie Prosccutor's submissions: There 
was no reason to départ from the Chamber 's finding that Article 6 § 1 had been 
violated on account of the non-communication to the applicant of the Principal 
Public Prosecutor's opinion. The Chamber had found that the opinion was 
intended to influence the outcome of the Court of Cassation's décision and that, 
having regard to the nature of the submissions and to the fact that the applicant 
was not given an opportunity to reply to them, there had been an infringement of 
his right to adversarial proceedings. Allhough the Principal Public Prosecutor also 
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recommended rcjecting the Trcasury's appeal and this ncutral approach may have 
ensurcd equality of arms, it remained the case that the applicant dispuled the 
amount of compensation and he was therefore entitled to have full knowledge of 
any submissions which undermined his prospects. The safeguards identified in 
Kress v. France (judgment of 7June 2001) were absent in the présent case. Finally, 
as to the argument that the applicant could have consulted the case file at the 
Court of Cassation and obtained a copy of the opinion, this is not in ilself a 
sufficient safeguard: as a mat ter of fairness, it was incumbent on the registry of 
the Court of Cassation to inform the applicant that the opinion had been flled and 
that he could comment on it in wriling, but it appeared that this requirement was 
not secured in domestic law. Moreover, to require the applicant's lawyer take the 
initiative and inform himself periodically as to whether any new éléments had been 
included in the case file would amount to imposing a disproportionatc burden on 
him and would not necessarily have guaranteed a real opportunity to comment on 
the opinion, since he was never made aware of the timetablc for the processing of 
the appeal. 
Conclusion: violation (unanimously). 
Article 41: The Court made awards in respect of non-pecuniary damage and in 
respect of costs and expenses. 
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In t h e c a s e o f G ô ç v. T u r k e y , 

T h e E u r o p e a n C o u r t of H u m a n R igh t s , s i t t ing as a G r a n d C h a m b e r 

composed of the following j u d g e s : 

M r L. W l L D H A B E R , Président, 

M r C L . RO7,AKIS, 

M r J . - P . COSTA, 

M r G. RESS, 

M r GAUKURJÔRUNDSSON, 

M r G. BONELLO, 

M r s E. PALM, 

M r R. T Û R M E N , 

M r s F . TULKENS, 

Mr C. BÎRSAN, 

M r P . LORENZEN, 

M r K.JUNGWIERT, 

M r J . CASADEVALL, 

M r s W . THOMASSEN, 

M r R. MARUSTE, 

Mr K . TRAJA, 

M r M . UGREKHELIDZE, 

a n d also of M r P . J . MAHONEY, Registrar, 

H a v i n g de l i be r a t ed in p r iva te on 6 M a r c h a n d 22 May 2002, 

Del ivers t he following j u d g m e n t , which was a d o p t e d on t h e last-

m e n t i o n e d d a t e : 

P R O C E D U R E 

1. T h e case o r ig ina t ed in an appl ica t ion (no. 36590/97) aga ins t t he 

Repub l i c of T u r k e y lodged wi th t h e E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n 

R i g h t s (" the C o m m i s s i o n " ) u n d e r fo rmer Art ic le 25 of t he Conven t i on 

for the P ro t ec t i on of H u m a n Righ t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s (" the 

C o n v e n t i o n " ) by a T u r k i s h na t iona l , M r M e h m e t Gôç (" the app l i can t " ) , 

on 28 Apri l 1997. T h e app l ica t ion was r eg i s t e r ed on 20 J u n e 1997. 

2. T h e app l i can t , w h o had been g r a n t e d légal aid, was r e p r e s e n t e d by 

M r G. Dinç , a lawyer p rac t i s ing in i z m i r (Tu rkey ) . T h e T u r k i s h 

G o v e r n m e n t (" the G o v e r n m e n t " ) d id not d e s i g n a t e a n A g e n t for t he 

pu rposes of t he p roceed ings before t he C h a m b e r which initially 

e x a m i n e d t h e case . T h e y s u b s e q u e n t l y d e s i g n a t e d M r M . O z m e n as 

Agen t w h e n the case was re fe r red to the G r a n d C h a m b e r (see 

p a r a g r a p h 7 be low ) . 

3. T h e appl ican t a l leged t h a t t he facts of t he case disclosed a b reach by 

the r e s p o n d e n t S t a t e of its obl iga t ions u n d e r Art ic les 3, 5 and 6 of t he 

C o n v e n t i o n . 
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4. T h e appl ica t ion was t r a n s m i t t e d to t he C o u r t on 1 N o v e m b e r 1998, 
w h e n Protocol No. 11 to t he C o n v e n t i o n c a m e in to force (Art icle 5 § 2 of 
Protocol No. 11). 

5. T h e app l i ca t ion was a l loca ted to t h e F o u r t h Sect ion of t he C o u r t 
(Rule 52 § 1 of t he Rules of C o u r t ) . O n 6 Apri l 2000 the app l ica t ion was 
dec l a r ed pa r t l y admiss ib le as r e g a r d s t he a p p l i e a n t ' s c o m p l a i n t s u n d e r 
Art ic le 6 of the C o n v e n t i o n by a C h a m b e r of t h a t Sect ion composed 
of M r G. Ress , P r é s i d e n t , M r A. P a s t o r Ridrue jo , M r L. Cafl isch, 
Mr J. Makarczyk , M r R. T i i r m e n , M r V. Butkevych , M r J . H e d i g a n , 
j u d g e s , and M r V. Berge r , Sect ion R e g i s t r a r . 

6. O n 9 N o v e m b e r 2000 the C h a m b e r del ivered its j u d g m e n t in which 
it held, u n a n i m o u s l y , t h a t t h e r e h a d been a violat ion of Ar t ic le 6 of t he 
Conven t i on wi th respec t to t he app l i ean t ' s lack of o p p o r t u n i t y to respond 
to t he submiss ions of the Pr inc ipa l Publ ic P rosecu to r at the C o u r t of 
Cassa t ion . It also held, unan imous ly , t h a t it was not necessary to 
e x a m i n e s e p a r a t e l y the app l i ean t ' s compla in t conce rn ing the absence of 
an ora l h e a r i n g in t he d o m e s t i c p roceed ings . T h e C h a m b e r fu r the r held 
t h a t the above f inding of a violat ion cons t i t u t ed in itself sufficient j u s t 
sa t is fact ion for t h e non-pecun ia ry d a m a g e a l legedly sus t a ined by the 
applicant a n d t h a t the r e s p o n d e n t S t a t e was to pay the app l ican t 
F R F 10,000 ( ten t h o u s a n d F rench francs) , in respec t of costs and 
expenses , t o g e t h e r wi th any va lue -added tax t h a t migh t be c h a r g e a b l e , to 
be conver t ed in to T u r k i s h l i ras at t he r a t e appl icable a t t he d a t e of 
s e t t l e m e n t , less F R F 4,100 (four t h o u s a n d one h u n d r e d F r e n c h francs) 
received by way of légal aid to be conver t ed in to T u r k i s h l iras a t t he r a t e 
appl icable on 9 N o v e m b e r 2000. T h e s e p a r a t e opinion of Judges 
Makarczyk a n d T i i r m e n was a n n e x e d to the j u d g m e n t . 

7. O n 1 5 J a n u a r y 2001 the appl ican t r e q u e s t e d , p u r s u a n t to Art ic le 43 
of t he Conven t i on a n d Ru le 73, t h a t t he case be r e f e r r ed to t he G r a n d 
C h a m b e r , m a i n t a i n i n g t h a t t he C h a m b e r should have add re s sed the 
m e r i t s of his c o m p l a i n t r e g a r d i n g the absence of an ora l h e a r i n g in t he 
domes t i c p roceed ings . O n 12 F e b r u a r y 2001 the G o v e r n m e n t also filed a 
r e q u e s t for re fe r ra l on the basis of t he s a m e provis ions, c o n t e n d i n g t h a t 
t he C h a m b e r had e r r e d in its a p p r o a c h to t he issue of n o n - c o m m u n i c a t i o n 
of t he Pr inc ipa l Publ ic P rosecu to r ' s opinion a n d should not have found a 
violat ion of Art ic le 6. 

A pane l o f l h e G r a n d C h a m b e r dec ided to refer t h e case to the G r a n d 
C h a m b e r on 5 S e p t e m b e r 2001 . 

8. T h e compos i t ion of t h e G r a n d C h a m b e r was d e t e r m i n e d accord ing 
to t he provisions of Art ic le 27 §§ 2 a n d 3 of t he C o n v e n t i o n a n d Rule 24. 

9. T h e app l i can t and t h e G o v e r n m e n t filed m e m o r i a l s wi th t h e 
Regis t ry on 12 N o v e m b e r 2001 a n d 15 J a n u a r y 2002, respect ively. 

10. A h e a r i n g before t he G r a n d C h a m b e r took place in public in t he 
H u m a n Righ t s Bui ld ing , S t r a s b o u r g , on 6 M a r c h 2002 (Rule 59 § 2). 
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T h e r e a p p e a r e d before the C o u r t : 

(a) for the Government 
M r M. ÔzMEN, 
M r s D . BULUTLAR ULUSOY, 

(b) for the applicant 
M r G. DÎNÇ, of t he i z m i r Bar , 

T h e app l ican t was also p r é s e n t . 

Agent, 
Adviser; 

Counsel. 

T h e C o u r t h e a r d add res ses by M r Dinç , M r O z m e n and 
Mrs B u l u t l a r Ulusoy, a n d also the i r repl ies to ques t i ons from its 
individual m e m b e r s . 

T H E F A C T S 

I. T H E C I R C U M S T A N C E S O F T H E CASE 

11. At the m a t e r i a l t i m e the appl ican t was employed as a c lerk in the 
î zmi r 2nd C o u r t of T a x a t i o n . O n 18 J u l y 1995 the Izmir Civil C o u r t of 
G e n e r a l J u r i s d i c t i o n forwarded t h e n a m e and workp lace of t he appl ican t 
to the I zmi r public p rosecu to r ' s office, s t a t i n g t h a t t he app l i can t was 
suspec ted of hav ing s to len and falsified cour t d o c u m e n t s r e l a t i n g to a 
dec ided divorce case . 

12. O n 25 J u l y 1995 the office of the public p rosecu to r re fe r red the 

case to the I zmi r Secur i ty D i r e c t o r a t e . 
13. At 5.10 p .m. on 25 J u l y 1995 the app l i can t was t a k e n in to police 

cus tody a n d d e t a i n e d at the Izmir Secur i ty D i r e c t o r a t e . H e was accused 
of the above offences. T h e app l ican t gave a s t a t e m e n t in which he den ied 
tha t he h a d been involved in t he incident r e l a t i ng to t he cou r t ' s case file. 
T h e app l i can t l a t e r c l a imed t h a t he was not p e r m i t t e d to con tac t his 
family or consul t a lawyer and t h a t he was insu l ted a n d b e a t e n for two 
hou r s . 

14. Two o t h e r suspec ts were also d e t a i n e d and s t a t e m e n t s were t a k e n 
from t h e m . A s t a t e m e n t was also t a k e n from A.B., a p a r t y to the divorce 
p roceed ings . 

15. O n 27 J u l y 1995 an inves t iga t ion record was d r a w n u p for the 
app l i can t and the two o t h e r suspec t s . At 5 p .m. on the s a m e day the 
app l i can t was r e l eased p u r s u a n t to the décis ion of the publ ic p rosecu to r . 
T h e two o t h e r suspec t s were kept in cus tody. 

16. In t he even ing of 27 J u l y 1995, following his re lease , t he appl ican t 
went to the Izmir S t a t e Hosp i t a l . H e was s u b s e q u e n t l y g r a n t e d four days ' 
sick leave by his employer . T h e médica l r epor t p r e p a r e d at t he hospi ta l 
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r e fe r red to t he fact t h a t t h e app l ican t was suffer ing from a c o m m o n skin 
d isease caused by the i n f l a m m a t i o n of the roots of his facial ha i r . 

17. O n 31 J u l y 1995 t h e office of t he publ ic p r o s e c u t o r of Kars jyaka 
dec ided not to b r ing c h a r g e s aga ins t t he app l ican t (takipsizlik karary) for 
lack of év idence . T h e décision was served on the app l ican t on 19 Augus t 
1995. 

18. T h e public p rosecu to r took a s t a t e m e n t from the app l ican t on 
28 Augus t 1995. In his s t a t e m e n t the app l i can t dec l a r ed t h a t he had 
appl ied to the Min i s t ry of J u s t i c e to have p roceed ings b r o u g h t aga ins t 
the individual who had r e p o r t e d him to the a u t h o r i t i e s . 

19. O n 29 A u g u s t 1995 the public p rosecu to r décidée! not to b r ing 
cha rges aga ins t t he pe r son n a m e d by the app l i can t . 

20. O n 5 S e p t e m b e r 1995 the app l ican t filed a compla in t u n d e r 
Law no. 466 wi th t he Kar s jyaka Assize C o u r t {Agir Ceza Mahkemesi) 
aga ins t t he T r e a s u r y r e q u e s t i n g 200,000,000 T u r k i s h liras (TRL) by way 
of c o m p e n s a t i o n for his d é t e n t i o n be tween "24 a n d 27 J u l y 1995". In t h e 
pé t i t ion , t he app l i ean t ' s lawyer s t a t ed , inter alia, t h a t the app l ican t , while 
in d é t e n t i o n , had b e e n t o r t u r e d a n d i l l - t rea ted by be ing b e a t e n a n d 
insu l ted for two h o u r s and depr ived of his r ight to con tac t his family a n d 
a lawyer. As a resui t of his injur ies , the app l ican t h a d had to t ake four days ' 
sick leave. F u r t h e r m o r e , t he app l i ean t ' s r é p u t a t i o n had suffered. H e did 
not rely on any spécifie sect ion of Law no. 466. 

21 . O n 14 S e p t e m b e r 1995 the th ree - judge Kars jyaka Assize C o u r t 
a p p o i n t e d one of i ts m e m b e r s (naip hakim) to inves t iga te the case a n d 
draf t a r e p o r t . T h e j u d g e d e s i g n a t e d for this p u r p o s e verified, inter alia, 
t ha t the office of the public p rosecu to r of Izmir had d r o p p e d the c h a r g e s 
aga ins t t he app l i can t . H e also o b t a i n e d in fo rma t ion ab o u t t he app l i ean t ' s 
pe r sona l , f inancial and social s t a tu s . T h e j u d g e found tha t the évidence 
ob t a ined was sufficient t o enab le h im to draf t his r epo r t a n d dec ided in 
t he exerc ise of his d i sc ré t ion u n d e r sect ion 3 of Law no. 466 t h a t it was 
u n n e c e s s a r y to h e a r t he app l i can t . T h e public p rosecu to r was a sked for 
his w r i t t e n observa t ions on the app l i ean t ' s c la im. O n 7 D e c e m b e r 1995 
the publ ic p rosecu to r , as r e q u i r e d by Law no. 466, s u b m i t t e d his opinion 
to t he Kars jyaka Assize C o u r t . T h e public p r o s e c u t o r no ted t h a t t he 
app l ican t was t a k e n in to cus tody on 25 J u l y 1995, and not on 24 J u l y 1995 
as c la imed , a n d was r e l ea sed on 27 J u l y 1995. T h e public p r o s e c u t o r 
r e c o m m e n d e d t h a t t he app l ican t be g r a n t e d c o m p e n s a t i o n for non-
p e c u n i a r y d a m a g e in a n a m o u n t to be assessed by the cour t . Th i s opinion 
was not served on the app l i can t . 

22 . T h e judge s t a t e d in his r e p o r t of 7 D e c e m b e r 1995 to t he P r é s i d e n t 
of t he Kars jyaka Assize C o u r t , inter alia, t h a t t he app l i can t had been 
d e t a i n e d for two days from 25 J u l y to 27 J u l y 1995 a n d upon his r e l ease 
had ob t a ined a médica l r epo r t which ind ica ted t h a t he h a d b e e n 
a s s a u l t e d (darp edildigi). T h e j u d g e n o t e d t h a t t h e app l i can t h a d b e e n 
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given four days ' sick leave by his employer . H e fu r the r observed t h a t , at 
the t i m e when he was t a k e n in to cus tody, t he app l ican t had been work ing 
in the I zmi r 2nd C o u r t of T a x a t i o n , had been paying T R L 3,000,000 in 
r e n t , was divorced a n d had two ch i ld ren . T h e j u d g e conc luded : 

" T h e c o m p l a i n a n t r e q u e s t e d t h a t he be g r a n t e d t h e s u m of T R L 2 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 iti 

e o m p e n s a t i o n . In d e t e r m i n i n g t h e a m o u n t of e o m p e n s a t i o n t h e c o u r t s h o u l d c o n s i d e r 

b o t h t h e c o m p l a i n a n t ' s é c o n o m i e a n d social p o s i t i o n a s we l l a s t h e i n t e n s i t y of his 

e m o t i o n a l s u f f e r i n g . In t h e l ight of t h e a b o v e f ac t s , I p r o p o s e t h a t t h e c o u r t g r a n t t h e 

a m o u n t of c o m p e n s a t i o n r e q u e s t e d by t h e c o m p l a i n a n t . " 

23. O n 7 D e c e m b e r 1995 the Kar§ iyaka Assize C o u r t found t h a t the 
app l ican t had been d e t a i n e d for two days and qualif ied for c o m p e n s a t i o n . 
In its j u d g m e n t , t he cour t took no te of ail t he compla in t s set ou t in t he 
pé t i t ion lodged by the app l i can t ' s lawyer as well as t h e c o n t e n t of the 
j u d g e ' s r epo r t and the w r i t t e n submiss ions of the public p rosecu to r (see 
p a r a g r a p h e 21 a n d 22 above) . T h e cour t concluded t h a t 

"... a t t h e t i m e he w a s t a k e n i n t o c u s t o d y , t h e a p p l i c a n t h a d b e e n w o r k i n g in t h e I z m i r 

T a x C o u r t , h a d b e e n p a y i n g T R L 3 ,000 ,000 in r e n t , a n d w a s d i v o r c e d w i t h t w o c h i l d r e n . 

T h e c o m p l a i n a n t r e q u e s t e d t h a t t h e cou r t a w a r d h im T R L 2 0 0 , 0 0 0 , 0 0 0 , i n c l u d i n g 

i n t e r e s t , for t h e n o n - p e c u n i a r y d a m a g e s u f f e r e d . T h e c o u r t c o n s i d e r s t h a t , in 

d e t e r m i n i n g t h e a m o u n t of c o m p e n s a t i o n , it s h o u l d h a v e r e g a r d b o t h t o t h e 

c o m p l a i n a n t ' s é c o n o m i e a n d socia l p o s i t i o n a s wel l as t h e i n t e n s i t y of h i s e m o t i o n a l 

s u f f e r i n g . In t h e l igh t of t h e a b o v e facts a n d h a v i n g c o n s i d e r e d t h e a b o v e c r i t e r i a , t h e 

c o u r t c o n c l u d e s t h a t t h e s u m of T R L 10 ,000 ,000 s h o u l d be a w a r d e d t o t h e c o m p l a i n a n t " . 

T h e cour t also a w a r d e d the appl ican t T R L 1,500,000 for his légal costs . 
24. T h e app l i can t ' s lawyer a n d the T r e a s u r y b o t h a p p e a l e d aga ins t the 

award . T h e app l i can t ' s lawyer c o n t e n d e d on appea l t h a t the a m o u n t of 
c o m p e n s a t i o n was insufficient r é p a r a t i o n for his wrongful a r r e s t and 
d é t e n t i o n . H e did not cha l lenge t h e d a t e s of d é t e n t i o n as d e t e r m i n e d by 
the cour t . T h e T r e a s u r y cons ide red t h a t the a m o u n t a w a r d e d was 
excessive. 

Accord ing to the re levant ru les gove rn ing the funct ioning of the C o u r t 
of C a s s a t i o n in l i t igat ion of this n a t u r e , t he case file at the Kar§iyaka 
Assize C o u r t was r e f e r r ed to t he c o m p é t e n t division of t he C o u r t of 
C a s s a t i o n t h r o u g h the i n t e r m e d i a r y of t he office of t he public p rosecu to r 
a t t he C o u r t of Cas sa t i on . O n 17 O c t o b e r 1996 the Pr inc ipa l Publ ic 
P r o s e c u t o r s u b m i t t e d his opinion on the m e r i t s of b o t h p a r t i e s ' appea l s . 
In his w r i t t e n opinion (tebligname) to the Sixth C r i m i n a l Division of the 
C o u r t of C a s s a t i o n (Yargitay), the Pr incipal Publ ic P r o s e c u t o r s t a t e d tha t , 
hav ing r e g a r d to t he first-instance p roceed ings , the évidence col lected, the 
subject m a t t e r of the claim and the d i sc ré t ion of the first-instance cour t , 
n e i t h e r of t h e p a r t i e s had g r o u n d s for appea l . H e advised t h a t bo th 
appea l s be re jec ted and t h a t t he first-instance j u d g m e n t be approved , 
be ing in compl iance wi th p rocédu ra l ru les a n d law. 

T h i s opinion was not s u b m i t t e d to the app l i can t . 
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25. O n 7 N o v e m b e r 1996 the Six th C r i m i n a l Division of t he C o u r t of 

C a s s a t i o n , hav ing r e g a r d , inter alia, to the opinion of t he Pr inc ipa l Publ ic 

P rosecu to r , uphe ld t he j u d g m e n t of 7 D e c e m b e r 1995. 

26. Accord ing to in fo rma t ion s u b m i t t e d by the G o v e r n m e n t , the 

app l ican t never appl ied to ob ta in t he c o m p e n s a t i o n a w a r d e d to h im by 

the Kars jyaka Assize C o u r t . 

II. RELEVANT D O M E S T I C LAW 

A. P r o c e e d i n g s c o n c e r n i n g c o m p e n s a t i o n for u n l a w f u l d é t e n t i o n 

27. Art ic le 19 of t he C o n s t i t u t i o n provides : 

" E v e r y o n c h a s t h e r i g h t to l i be r t y a n d s e c u r i t y o f p e r s o n . 

N o o n e sha l l b e d e p r i v e d of h i s l i b e r t y s ave in t h e fo l lowing c a s e s a n d in a c c o r d a n c e 

w i t h t h e f o r m a l i t i e s a n d c o n d i t i o n s p r e s c r i b e d by law: 

T h e a r r e s t e d o r d e t a i n e d p e r s o n m u s t be b r o u g h t be fo re a j u d g e w i t h i n fo r ty -e igh t 

h o u r s a t t h e l a t c s t o r , in t h e c a s e of o f fences c o m m i t t e d by m o r e t h a n o n e p e r s o n , w i t h i n 

l ï f t een d a y s . . . T h è s e t i m e - l i m i t s m a y be e x t e n d e d d u r i n g a s t a t c o f c m e r g e n c y ... 

A p e r s o n d e p r i v e d of his l i be r t y , for w h a t e v e r r e a s o n , s h a l l h a v e t h e r i g h t t o t a k e 

p r o c e e d i n g s b e f o r e a jud ie ia l a u t h o r i t y w h i c h sha l l give a s p e e d y r u l i n g on bis c a s e a n d 

o r d e r his i m m é d i a t e r e l e a s e if it f inds t h a t t h e d e p r i v a t i o n of l i be r t y w a s u n l a w f u l . 

C o m p e n s a t i o n m u s t be p a i d by t h e S t a t e , a s t h e law sha l l p r o v i d e , for d a m a g e 

s u s t a i n e d by p e r s o n s w h o h a v e b e e n v i c t i m s of t r e a t m e n t c o n t r a r y to t h e a b o v e 

p r o v i s i o n s . " 

28. U n d e r Art ic le 128 of the C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e , an a r r e s t e d 

pe r son m u s t be b rough t before a j u d g e wi thin twenty-four hour s or, w h e r e 

the offence has b e e n c o m m i t t e d by m o r e t h a n one pe r son , wi th in four 

days. 

29. Sec t ion 1 of Law no. 466 on the p a y m e n t of c o m p e n s a t i o n to 

pe r sons a r r e s t e d or d e t a i n e d provides: 

" C o m p e n s a t i o n sha l l be p a i d by t h e S t a t e in r e s p e c t o f ail d a m a g e s u s t a i n e d by 

p e r s o n s : 

(1) w h o h a v e b e e n a r r e s t e d o r d e t a i n e d u n d e r c o n d i t i o n s o r in c i r c u m s t a n c e s 

i n c o m p a t i b l e w i t h t h e C o n s t i t u t i o n o r s t a t u t e law; 

(2) w h o h a v e no t b e e n i m m e d i a t c l y i n f o r m e d of t h e r e a s o n s for t h e i r a r r e s t o r 

d é t e n t i o n ; 

(3) w h o h a v e no t b e e n b r o u g h t b e f o r e a j u d i e i a l off ieer a f t e r b e i n g a r r e s t e d o r 

d e t a i n e d w i t h i n t h e t i m e - l i m i t laid d o w n by s t a t u t e for t h a t p u r p o s e ; 
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(4) w h o h a v e b e e n d e p r i v e d of t h e i r l i be r t y w i t h o u t a c o u r t o r d e r a f t e r t h e s t a t u t o r y 

t i m e - l i m i t for b e i n g b r o u g h t be fo re a j u d i c i a l officer h a s e x p i r e d ; 

(5) w h o s c c lose f ami ly h a v e no t b e e n i m m e d i a t e l y i n f o r m e d of t h e i r a r r e s t o r 

d é t e n t i o n ; 

(6) w h o , a f t e r b e i n g a r r e s t e d o r d e t a i n e d in a c c o r d a n c e w i t h t h e law, a r e not 

s u b s e q u e n t l y c o m m i t t e d for t r i a l o r a r e a c q u i t t e d o r d i s c h a r g c d a f t e r s t a n d i n g t r i a l ; 

o r 

(7) w h o h a v e b e e n s e n t e n c e d to a p e r i o d of i m p r i s o n m e n t s h o r t c r t h a n t h e p e r i o d 

s p e n t in d é t e n t i o n o r o r d e r e d t o p a y a p e c u n i a r y p e n a l t y on ly . " 

30. By v i r tue of sect ion 2 of Law no. 466, a c l a i m a n t mus t apply for 
c o m p e n s a t i o n to t he local assize cour t wi th in t h r e e m o n t h s , s e t t i n g out 
the facts compla ined of a n d ind ica t ing t he a m o u n t c l a imed . T h e cla im is 
lodged aga ins t t he T r e a s u r y . 

3 1 . Accord ing to sect ion 3 of t he s a m e Law: 

" T h e c o m p é t e n t c o u r t ... s h a l l a p p o i n t o n e of i t s m e m b e r s u p o n t h e s u b m i s s i o n o f t h e 

p é t i t i o n for c o m p e n s a t i o n . T h e a p p o i n t e d m e m b e r sha l l first e x a m i n e w h e t h e r t he 

r e q u e s t w a s l o d g e d w i t h i n t h e s t a t u t o r y t i m e - l i m i t . W h e r e t h e a p p o i n t e d m e m b e r finds 

t h a t t h e r e q u e s t w a s l o d g e d w i t h i n t h e s t a t u t o r y t i m e - l i m i t h e sha l l col lect ail é v i d e n c e 

i n c l u d i n g t h e c a s e file a n d t h e j u d g m e n t [ c o n c e r n i n g t h e c r i m i n a l p r o c e e d i n g s ) . II 

n e c e s s a r y , hc sha l l t a k e o r a l é v i d e n c e f rom t h e c l a i m a n t . T h e a p p o i n t e d m e m b e r shal l 

t r a n s f e r t h e c a s e file t o t h e office of t h e p u b l i c p r o s e c u t o r for h is o p i n i o n a f t e r co l lec t ing 

ail t h e é v i d e n c e . 

U p o n t h e r e c e i p t of t h e p u b l i c p r o s e c u t o r ' s w r i t t e n o p i n i o n , t h e c o u r t sha l l g ive i t s 

d é c i s i o n w i t h o u t h o l d i n g a h e a r i n g . 

T h e p e t i t i o n e r h a s t h e r i g h t t o l o d g e a n a p p e a l a g a i n s t t h e c o u r t ' s d é c i s i o n w i t h i n o n e 

w e e k a f t e r h e is no t i f i ed of t h i s d é c i s i o n . " 

32 . A c l a i m a n t is en t i t l ed to seek c o m p e n s a t i o n for b o t h p e c u n i a r y and 
non-pecun ia ry d a m a g e ar is ing from unlawful d é t e n t i o n . A pecun ia ry 
c la im m u s t be d o c u m e n t e d . N o n - p e c u n i a r y d a m a g e is a w a r d e d on the 
basis of t he c l a i m a n t ' s pe r sona l , f inancial and social s t a t u s . 

B. A p p e a l s to the C o u r t o f C a s s a t i o n u n d e r t h e C o d e o f Civil 
P r o c é d u r e 

33. T h e re levant p a r t s of Ar t ic le 438 of t he Code of Civil P rocédure 

provide : 

" T h e C o u r t of C a s s a t i o n s h a l l e x a m i n e t h e a p p e a l w i t h o u t h o l d i n g a h e a r i n g . T h e 

C o u r t o f C a s s a t i o n sha l l not i fy t h e p a r t i e s o f t h e d a t e o f t h e o r a l h e a r i n g , if c i t h e r o f 

t h e p a r t i e s r e q u e s t e d a h e a r i n g in t h e i r p é t i t i o n s , in t h e fo l lowing c a s e s : 

- in a c t i o n s in w h i c h t h e a m o u n t r e q u e s t e d is m o r e t h a n 21)0,00(1,000 T u r k i s h l i ras . 
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C. T h e law a n d p r a c t i c e c o n c e r n i n g t h e s u b m i s s i o n o f t h e 
o p i n i o n o f t h e P r i n c i p a l P u b l i c P r o s e c u t o r to the C o u r t o f 
C a s s a t i o n 

34. In t he T u r k i s h légal S y s t e m , w h e n a j u d g m e n t of a f i rs t - ins tance 

cour t is appea l ed , the case file is first sen t to the Office of the Pr inc ipa l 

Publ ic P r o s e c u t o r at the C o u r t of Cas sa t i on . T h e Pr inc ipa l Publ ic 

P rosecu to r , who is i n d e p e n d e n t of t he execut ive a n d of t he p a r t i e s , 

s u b m i t s an opinion (tebligname) on t he case to t he c o m p é t e n t division of 

t he C o u r t of Cas sa t i on . 

T h e submiss ion of the opinion by the Pr inc ipa l Publ ic P rosecu to r is 

r e g u l a t e d by Art ic le 28 § 2 of the Code of the C o u r t of C a s s a t i o n no. 2797. 

Accord ing to the G o v e r n m e n t , the opinion is p r e p a r e d by the a s s i s t an t s of 

the Pr inc ipa l Public P r o s e c u t o r and is inc luded in a shor t d o c u m e n t which 

ind ica tes t h a t t he file has b e e n seen by the first-instance cour t and advises 

w h e t h e r the l a t t e r ' s j u d g m e n t should be q u a s h e d or uphe ld . T h e opinion 

of t he Pr inc ipa l Public P r o s e c u t o r is not b ind ing on the division of t he 

C o u r t of C a s s a t i o n which will cons ider the appea l . 

T H E L A W 

I. PRELIMINARY I S S U E : T H E S C O P E O F T H E CASE B E F O R E T H E 
C O U R T 

35. In his m é m o r i a l a n d a t the oral h e a r i n g the app l ican t con te s t ed the 

r ight of the G o v e r n m e n t to r e o p e n the C h a m b e r ' s finding t h a t t h e r e had 

b e e n a viola t ion of Art ic le 6 of the C o n v e n t i o n on accoun t of t he fact t h a t 

the opinion of t he Pr inc ipa l Publ ic P r o s e c u t o r had not b e e n c o m m u n i c a t e d 

to h im. T h e app l ican t s t r e s sed in this connec t ion t h a t t he G o v e r n m e n t 

h a d neve r m a d e any submiss ions on this issue a t any s t age of t he 

p roceed ings before t h e C h a m b e r . T o allow the G o v e r n m e n t to do so a t 

this j u n c t u r e would, he m a i n t a i n e d , a m o u n t to an a b u s e of the p r o c é d u r e 

u n d e r Art ic le 43 of t he Conven t i on . 

36. T h e C o u r t does not accept t he app l i ean t ' s submiss ion . As t he 

C o u r t h a s a l r eady h a d occasion to observe , t h e w o r d i n g of Art ic le 43 

m a k c s it c lear t h a t , whils t t he ex i s tence of "a ser ious ques t ion affect ing 

t h e i n t e r p r é t a t i o n o r app l i ca t ion of t h e C o n v e n t i o n or t h e Protocols 

t h e r e t o , or a ser ious issue of g ê n e r a i i m p o r t a n c e " ( p a r a g r a p h 2) is a 

p r e r e q u i s i t e for accep tance of a pa r ty ' s r e q u e s t , t h e c o n s é q u e n c e of 

a c c e p t a n c e is t h a t t he whole "case" is r e f e r r ed to t he G r a n d C h a m b e r to 

be dec ided afresh by m e a n s of a n e w j u d g m e n t ( p a r a g r a p h 3). Th i s be ing 

so, t he "case" r e fe r red to the G r a n d C h a m b e r necessar i ly e m b r a c e s ail 

a spec t s of the appl ica t ion previously e x a m i n e d by the C h a m b e r in its 

j u d g m e n t , t he scope of its j u r i sd i c t ion in t h a t " c a s e " be ing de l imi ted 
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solely by the C h a m b e r ' s décision on admissibi l i ty . In s u m , t h e r e is no basis 

for a mere ly par t i a l re fer ra l of t he case to t he G r a n d C h a m b e r (see K. and 

T. v. Finland [ G C ] , no. 25702/94, §§ 139-41, E C H R 2001-VII) . 

37. T h e C o u r t will accordingly e x a m i n e bo th of t he Ar t ic le 6 

c o m p l a i n t s which were dec l a r ed admiss ib le by t h e C h a m b e r a n d fo rmed 

the subject m a t t e r of i ts j u d g m e n t . 

II. ALLEGED V I O L A T I O N O F ARTICLE 6 O F T H E C O N V E N T I O N 

38. As before t he or iginal C h a m b e r , t he appl ican t m a i n t a i n e d t h a t his 

r ight to a fair a n d public h e a r i n g was b r e a c h e d on two coun t s : firstly, he 

was never afforded a public h e a r i n g in t he d é t e r m i n a t i o n of his 

c o m p e n s a t i o n c la im; secondly, he was neve r given a n o p p o r t u n i t y to reply 

to t he w r i t t e n opinion which the Pr inc ipa l Publ ic P rosecu to r s u b m i t t e d to 

t h e C o u r t of C a s s a t i o n on t h e m e r i t s of his appea l . H e r e q u e s t e d t he C o u r t 

to fmd tha t bo th thèse failings viola ted Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n , the 

re levan t pa r t of which provides : 

" I n t h e d é t e r m i n a t i o n of h i s civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d to a 

fair a n d p u b l i c h e a r i n g ... by [a] ... t r i b u n a l . . . " 

39. T h e G o v e r n m e n t u rged the C o u r t to reject t he app l i can t ' s 

submiss ions . 

A. A p p l i c a b i l i t y 

40. At t he oral hea r i ng , the G o v e r n m e n t ques t i oned the appl icabi l i ty 

of Ar t ic le 6 to t he p roceed ings i n s t i t u t e d by the app l i can t a t t h e d o m e s t i c 

level. T h e y c o n t e n d e d t h a t t he award of c o m p e n s a t i o n to a v ic t im of 

unlawful d é t e n t i o n is of a " s t a t u t o r y and sui generis n a t u r e " b a s e d on the 

objective liability of t he S t a t e . O n c e the d o m e s t i c cour t had conf i rmed 

tha t t he d é t e n t i o n had b e e n unlawful , c o m p e n s a t i o n au toma t i ca l l y 

followed. Accordingly t he app l i can t ' s c la im u n d e r Law no. 466 could not 

be cons ide red a "civil r i g h t " w i th in t he m e a n i n g of Art ic le 6. 

4 1 . T h e C o u r t no t e s t h a t t he G o v e r n m e n t never p l e a d e d this 

a r g u m e n t a t any s tage of t he p roceed ings before the C h a m b e r . Obviously 

for this r e a s o n t h e C h a m b e r observed in p a r a g r a p h 30 of its j u d g m e n t t h a t 

"it has not been d i spu t ed t h a t t h e case conce rns a 'civil r i gh t ' In the 

G r a n d C h a m b e r ' s opin ion , a n d n o t w i t h s t a n d i n g Ru le 55 of t h e Ru les of 

C o u r t , the G o v e r n m e n t a r e not p rec luded from ra is ing this issue a t this 

j u n c t u r e given t h a t it was implici t ly rese rved by the C h a m b e r to the 

m e r i t s s t age and , accordingly , forms p a r t of t he case which has been 

re fe r red to it u n d e r Art ic le 4 3 . 
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T h e C o u r t does not accept however the G o v e r n m e n t ' s c o n t e n t i o n t h a t 
t h e r e was no "civil r i g h t " a t s t ake . Accord ing to its case-law, t h e concept of 
"civil r i gh t s a n d ob l iga t i ons" c a n n o t be i n t e r p r e t e d solely by r é fé rence t o 
the d o m e s t i c law of the r e s p o n d c n t S t a t e , bu t m u s t be cons ide red 
" a u t o n o m o u s " wi th in t h e m e a n i n g of Art ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n 
(see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Kônig v. Germany, j u d g m e n t of 28 J u n e 
1978, Sér ies A no. 27, pp. 29-30, §§ 88-89, a n d Baraona v. Portugal, 

j u d g m e n t of 8 J u l y 1987, Sér ies A no. 122, pp . 17-18, § 42; for a r écen t 
conf i rmat ion of the re levan t pr inciples , see Ferrazzi-ni v. Italy [ G C ] , 
no. 44759/98 , § 24, E C H R 2001-VII) . 

For t he C o u r t , r ega rd le s s of the s t a t u t o r y n a t u r e of t he c o m p e n s a t i o n 
scheme a t issue a n d its a d m i n i s t r a t i o n on a no-fault basis , the p roceed ings 
t a k e n by the app l i can t involved a d i spu t e wi th the T r e a s u r y over the 
a m o u n t of c o m p e n s a t i o n which should be a w a r d e d to him u n d e r Law 
no. 466. It c a n n o t be den ied t h a t a " r i g h t " to c o m p e n s a t i o n a ro se in t h e 
c i r c u m s t a n c e s , having r ega rd to t he c lear l a n g u a g e of t he provisions of 
Law no. 466 and to t he d o m e s t i c a u t h o r i t i e s ' f inding t h a t t h e app l i can t 
had been d e t a i n e d for two days before be ing re leased wi thou t c h a r g e (see 
p a r a g r a p h 23 above) . T h e a w a r d of c o m p e n s a t i o n was not a t the d iscré t ion 
of the domes t i c cour t once it was es tab l i shed tha t the s t a t u t o r y condi t ions 
had been fulfilled (see Masson and Van Zon v. the Netherlands, j u d g m e n t 
of 28 S e p t e m b e r 1995, Sér ies A no . 327-A, p. 19, § 51) . Indeed , t h e 
G o v e r n m e n t have not d i s p u t e d t h a t the appl ican t had a r ight to 
c o m p e n s a t i o n in t h e c i r c u m s t a n c e s (see p a r a g r a p h 40 above) . As to 
w h e t h e r t h a t r ight was a "civil" r ight wi th in the m e a n i n g of Art ic le 6, it 
is sufficient, in a case of th is n a t u r e involving a claim u n d e r a s t a t u t o r y 
c o m p e n s a t i o n s c h e m e , t h a t t he subject m a t t e r of t he app l i ean t ' s ac t ion 
was pecun ia ry a n d t h a t t he o u t e o m e of the d o m e s t i c p roceed ings was 
décisive for his r igh t to c o m p e n s a t i o n (see, mutatis mutandis a n d as 
r ega rds s imi lar s t a t u t o r y c o m p e n s a t i o n schemes , Georgiadis v. Greece 
j u d g m e n t of 29 May 1997, Reports of Judgments and Décisions 1997-III, 
p . 958-59, §§ 30-35, and Werner v. Austria, j u d g m e n t of 24 N o v e m b e r 1997, 
Reports 1997-VII, p . 2508, § 38) . 

42. Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n is accordingly app l icab le in tlu-
i n s t an t case . 

B. C o m p l i a n c e 

/. Absence of an oral hearing in the domestic proceedings 

43 . T h e app l i can t s t r e s s e d t h a t no provision is m a d e in Law no. 466 for 
an oral h e a r i n g to be held e i t he r before t he assize cour t or , on appea l , 
before t h e C o u r t of Cas sa t i on . However , a h e a r i n g was w a r r a n t e d in his 



G O Ç v . T U R K E Y J U D G M E N T 209 

case . H e was unlawfully depr ived of his l iber ty and had had to spend t h r e e 

days in police custody, d u r i n g which t ime he was i l l - t rea tcd . H e was never 

given t h e o p p o r t u n i t y to exp la in orally to a cour t in t he con tex t of an 

adversa r i a l p r o c é d u r e the injust ice which had been done to h im a n d to 

his family. Accord ing to t he app l ican t , had he been given the oppo r tun i t y 

to s t a t e his case to t h e d o m e s t i c cou r t s , t h e y would have b e e n p e r s u a d e d of 

t he real i ty of the suffering which he a n d his family e n d u r e d a n d of the 

h a r m caused to his r é p u t a t i o n . In the event , he was a w a r d e d a der isory 

a m o u n t ol c o m p e n s a t i o n . 

In t he app l i can t ' s submiss ion , t he fact t ha t his c o m p e n s a t i o n c la im was 

dec ided wi thou t an adver sa r i a l a n d ora l p r o c é d u r e c a n n o t be cons idered 

conducive to t h e public 's confidence in the a d m i n i s t r a t i o n of j u s t i c e . 

44. T h e G o v e r n m e n t c o n t e n d e d t h a t the app l i can t ' s c la im could be 

dea l t wi th expcdi t ious ly on the basis of t h e case file a lone . T h e only issue 

before the d o m e s t i c cour t s was t he a m o u n t of c o m p e n s a t i o n to be awarded 

to h im . T h e facts of the case , inc lud ing the l eng th of t he d é t e n t i o n , and the 

lcgal provisions to be app l ied w e r e c lear . Significantly, t he app l i can t did 

not on appea l seek to a d d u c e any new évidence in his favour, simply 

confining himsel f to a r e q u e s t for inc reased c o m p e n s a t i o n . In the 

absence of any excep t iona l c i r c u m s t a n c e s , a n d t h e app l i can t had not 

a l luded to any, an oral h e a r i n g was not r equ i r ed . F u r t h e r m o r e , had the 

d o m e s t i c cour t s t a k e n the view tha t the app l i can t ' s c la im raised 

i m p o r t a n t publ ic - in teres t cons idé ra t ions , a h e a r i n g could have been 

o rgan i sed . Q u i t e a p a r t from this possibil i ty, t h e r e was n o t h i n g to p reven t 

t h e appl ican t u n d e r t he C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e from r e q u e s t i n g a 

public h e a r i n g before the C o u r t of Cassa t ion or from relying on 

Art ic le 438 of the Code of Civil P r o c é d u r e in o rde r to r e q u e s t a h e a r i n g 

before t h a t i n s t ance (see p a r a g r a p h 33 above) . 

T h e G o v e r n m e n t s t a t e d t h a t Law no. 466 was i n t e n d e d to provide a 

speedy m e a n s for dea l ing wi th c o m p e n s a t i o n c la ims w i thou t t he expense 

a n d de lay of a n ora l h e a r i n g . T h e législat ive s ch eme was t h u s cons is ten t 

wi th t he t r e n d in E u r o p e a n coun t r i e s towards a r b i t r a t i o n and méd ia t ion 

in the con tex t of m i n o r d i s p u t e s a n d the move away from oral hea r ings . 

T h e G o v e r n m e n t endor sed the r ea sons given b y j u d g e s Makarczyk and 

T ù r m e n in the i r s e p a r a t e opin ion , r easons which, they m a i n t a i n e d , were 

firmly s u p p o r t e d by t h e C o u r t ' s case- law in this a r e a . 

45 . At the ora l hea r i ng , t he app l ican t d i sag reed wi th the Govern-

m e n t ' s a s se r t ion t h a t he could have rel ied on Art ic le 438 of t he Code of 

Civil P r o c é d u r e as a basis for a r e q u e s t for an ora l h e a r i n g . 

46. T h e C h a m b e r cons ide red t h a t it was u n n e c e s s a r y to ru le on the 

m e r i t s of this compla in t since it had conc luded t h a t the facts of t he case 

disclosed a b r e a c h of t he app l i can t ' s r ight to an adver sa r i a l p r o c é d u r e . T h e 

G r a n d C h a m b e r , for its p a r t , cons iders tha t t he two compla in t s ra ised by 

the app l ican t u n d e r Ar t ic le 6 a re d i s t inc t a n d t h u s m e r i t s e p a r a t e 
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cons idé ra t ion . It is t r u e t h a t t he compla in t s , t a k e n sepa ra t e ly , each 
a m o u n t to a cr i t ic ism of t he fa i rness of the domes t i c p roceed ings wi th in 
t he m e a n i n g of p a r a g r a p h 1 of t h a t Ar t ic le . However , given the 
f u n d a m e n t a l n a t u r e of t he r ight to a publ ic hea r i ng , of which the r ight to 
a n o ra l h e a r i n g is one aspec t , t he C o u r t is of t he view t h a t the app l i ean t ' s 
compla in t u n d e r this head canno t be t a k e n to be abso rbed by a f inding 
t h a t his r ight to an advcrsa r i a l p r o c é d u r e was b r e a c h e d . T h e compla in t 
should the re fo re be cons ide red s epa ra t e ly on its m e r i t s , t he m o r e so as it 
was the app l i ean t ' s p r inc ipa l compla in t u n d e r Art ic le 6. 

47 . Accord ing to t he C o u r t ' s e s tab l i shed case-law, in p roceed ings 
before a cour t of first a n d only i n s t ance t he r ight to a "publ ic h e a r i n g " in 
t he sensé of Art ic le 6 § 1 en ta i l s a n e n t i t l e m e n t to a n "oral h e a r i n g " unless 
t h e r e a r e excep t iona l c i r c u m s t a n c e s t h a t just i fy d i spens ing wi th such a 
h e a r i n g (see , for i n s t ance , Hâkansson and Sturesson v. Sweden, j u d g m e n t of 
21 F e b r u a r y 1990, Séries A no. 171 -A, p. 20, § 64; Fredin v. Sweden (no. 2), 
j u d g m e n t of 23 F e b r u a r y 1994, Séries A no. 283-A, pp . 10-11, §§ 21-22; and 
Allan Jacobsson v. Sweden (no. 2) j u d g m e n t of 19 F e b r u a r y 1998, Reports 
1998-1, p . 168, § 4 6 ) . 

48. T h e C o u r t observes t h a t t he app l i ean t ' s c la im was e x a m i n e d by the 
Kars jyaka Assize C o u r t a n d t h e n on appea l by t h e c o m p é t e n t division of 
t he C o u r t of Cas sa t i on . At no s t age was he affbrded an o p p o r t u n i t y to 
s t a t e his case orally before the domes t i c cou r t s . A l t h o u g h the 
G o v e r n m e n t c o n t e n d t h a t t he app l i can t could have r e q u e s t e d t he C o u r t 
of C a s s a t i o n u n d e r Art ic le 438 of t he Code of Civil P r o c é d u r e to hold a 
hea r i ng , it is not p e r s u a d e d t h a t any such r e q u e s t would have h a d any 
p rospec t s of success . T h e C o u r t notes t h a t , a l t h o u g h the app l i ean t ' s claim 
was civil in n a t u r e , the re levan t p r o c é d u r e would a p p e a r to be governed by 
t h e provisions of t he C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e wi th ju r i sd ic t ion 
e n t r u s t e d to the c r imina l c o u r t s . Even a s s u m i n g t h a t Art ic le 438 of t he 
Code of Civil P r o c é d u r e could have provided the basis for a r e q u e s t for a 
h e a r i n g before t he C o u r t of C a s s a t i o n , t h e crucia l issue is w h e t h e r t he 
app l ican t should have b e e n afforded an ora l h e a r i n g before t he Kars jyaka 
Assize C o u r t , the t r i buna l which was respons ib le for e s t ab l i sh ing the facts 
of t h e case a n d assess ing the a m o u n t of c o m p e n s a t i o n to b e a w a r d e d to t he 
app l i can t . To the e x t e n t t h a t t he G o v e r n m e n t imply this , t he appl ican t 
c a n n o t be cons ide red to have waived his r ight to an ora l h e a r i n g by failing 
to r e q u e s t one before the C o u r t of Cassa t ion since t h a t cour t d id not have 
full j u r i s d i c t i o n to s u b s t i t u t e its own view of t he a m o u n t of c o m p e n s a t i o n 
which should be a w a r d e d to the app l ican t for t h a t of t he first-instance cour t 
(see, mutatis mutandis, Diennet v. France, j u d g m e n t of 26 S e p t e m b e r 1995, 
Sér ies A no. 325-A, p. 15, § 34). 

49. H a v i n g r e g a r d to t he above cons idé ra t ions , t he C o u r t will e x a m i n e 
w h e t h e r t h e r e were any excep t iona l c i r c u m s t a n c e s which jus t i f ied 
d i spens ing wi th an oral h e a r i n g on the app l i ean t ' s c o m p e n s a t i o n c la im. 
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50. It no te s t h a t t he Kar§ iyaka Assize C o u r t had a d i sc ré t ion as to the 

a m o u n t of c o m p e n s a t i o n to be a w a r d e d to t he app l ican t once it had been 

es tab l i shed t h a t his case c a m e wi th in one of the g r o u n d s con t a ined in 

sect ion 1 of Law no. 466 (see p a r a g r a p h 29 above) . T h e G o v e r n m e n t have 

not c o n t e n d e d t h a t t he Kars jyaka Assize C o u r t m a d e its award with 

ré fé rence to a fixed scale of c o m p e n s a t i o n based solely on the n u m b e r of 

days spen t in d é t e n t i o n before re lease . O n the con t ra ry , the Kar§iyaka 

Assize C o u r t took note of ail t he compla in t s set out in the pé t i t ion lodged 

by the app l i can t ' s lawyer a n d h a d r e g a r d to a sér ies of pe r sona l factors , 

n a m e l y the f inancial a n d social s t a t u s of t he app l ican t and , in pa r t i cu la r , 

t he ex t en t of t he emo t iona l suffering which hc e n d u r e d d u r i n g the period 

of his d é t e n t i o n (see p a r a g r a p h 23 above) . 

5 1 . Whi le it is t r u e tha t t he fact of t he app l i can t ' s d é t e n t i o n and the 

l eng th of t h a t d é t e n t i o n as well as his financial and social s t a t u s could be 

es tab l i shed on the basis of t he r epo r t d r a w n u p by the j u d g e r a p p o r t e u r 

and wi thou t t he need to h e a r the app l i can t (see p a r a g r a p h 22 above) , 

différent cons idé ra t ions m u s t apply to a s s e s s m e n t of t he emot iona l 

suffering which the app l ican t a l leged he e n d u r e d . In t he C o u r t ' s opinion, 

t he appl ican t should have been afforded an o p p o r t u n i t y to expla in orally 

to the Kar§ryaka Assize C o u r t t h e m o r a l d a m a g e which his d é t e n t i o n 

cn ta i l ed for h im in t e r m s of d is t ress a n d anxie ty . T h e essent ia l ly 

pe rsona l n a t u r e of the app l i can t ' s expé r i ence , a n d the d é t e r m i n a t i o n of 

t h e a p p r o p r i a t e level of c o m p e n s a t i o n , r e q u i r e d t h a t he be hea rd . It 

canno t be said t h a t t hè se m a t t e r s a r e technica l in n a t u r e a n d could have 

b e e n dea l t wi th p roper ly on t h e basis of t he case file a lone . O n the 

con t ra ry , t he C o u r t cons iders t h a t the a d m i n i s t r a t i o n of j u s t i ce a n d the 

accountab i l i ty of the S t a t e would have been b e t t e r served in the 

app l i can t ' s case by affbrding h im t h e r ight to expla in his pe r sona l 

s i tua t ion in a h e a r i n g before t he d o m e s t i c cour t subject to public 

scru t iny . In its view, this factor ou twe ighs the cons idé ra t ions of speed 

a n d efficiency on which , accord ing to the G o v e r n m e n t , Law no. 466 is 

based . 

52. For t h e above r ea sons , t h e C o u r t finds t h a t t h e r e w e r e no 

except ional c i r c u m s t a n c e s tha t could just ify d i spens ing with an oral 

h e a r i n g and accordingly Art ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n has been b reached . 

2. Non-communication of the Principal Public Prosecutor s submissions 

53. T h e appl icant insis tcd tha t the rôle of the Office of t he Pr incipal 

Publ ic P rosecu to r canno t be said to be a pure ly admin i s t r a t i ve one l imitcd 

to t he vérif icat ion a n d technica l t r ansmiss ion of t he case file t o t h e C o u r t of 

Cassa t ion , as c la imed by the G o v e r n m e n t . T h e appl ican t m a i n t a i n e d tha t 

the fact t h a t t he Pr incipal Publ ic P rosecu to r ' s opinion was accessible to the 

pa r t i e s before the C o u r t of Cassa t ion should not be given any décisive 
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weigh t . In the first p lace, domes t i c law did not r egu la t c t he s t age at which 

the opinion was to be s u b m i t t e d to the Cour t of C a s s a t i o n or how long the 

case file r e s t ed wi th the first-instance court before it was t r ans fe r r ed to the 

C o u r t of C a s s a t i o n for t h e Pr inc ipa l Publ ic P rosecu to r ' s a t t e n t i o n . It was 

also impossible to discover the d a t e on which the c o m p é t e n t division of 

the C o u r t of Cassa t ion cons idered t he opinion and took a décision. T h è s e 

factors , a l o n g w i t h the physical d i s t ance be tween îzmir , w h e r e t he appl ican t 

lives, and A n k a r a , whe re the cour t was based, u n d e r m i n e d the accessibili ty 

a r g u m e n t . T h e appl icant also po in ted out t h a t this gêne ra i ambigu i ty in the 

p r o c é d u r e was fu r the r c o m p o u n d e d by the fact t h a t no th ing was s t a t ed in 

T u r k i s h law about the non-par t i c ipa t ion of the Pr incipal Publ ic P rosecu to r 

in t h e dé l ibé ra t ions of t he divisions of t he C o u r t of Cassa t ion . For t he 

app l ican t , wha t was décisive was tha t the re levant division of the C o u r t of 

Cassa t ion read the opinion and rejected his appea l in accordance wi th the 

Pr incipal Publ ic P rosecu to r ' s r e c o m m e n d a t i o n . 

54. T h e G o v e r n m e n t s t r e s sed tha t the opinion of the Pr inc ipa l Publ ic 

P r o s e c u t o r on a case a p p e a l e d t o t he C o u r t of C a s s a t i o n was not b ind ing 

on t h e division to which the case had been ass igned a n d t h a t division 

was free to dispose of the appea l i n d e p e n d e n t l y of the Pr inc ipa l Publ ic 

P rosecu to r ' s opinion. T h e opinion took the form of a one -page d o c u m e n t 

in which the Pr inc ipa l Publ ic P rosecu to r , whose office is i n d e p e n d e n t of 

t he execut ive a n d of t he p a r t i e s to t he l i t igat ion, ind ica ted his view on 

w h e t h e r the first-instance décision should be q u a s h e d or uphc ld . 

In the appl iean t ' s case, the Pr incipal Public P rosecu to r advised t h a t the 

division should reject bo th t he app l i ean t ' s and the T r e a s u r y ' s appea l s 

aga ins t the f i rs t - instance j u d g m e n t . Accordingly, his opinion could not be 

said to have b reached the principle of respect for cqual i ty of a r m s be tween 

the opposing pa r t i e s . T h e fact t h a t he did not advise the division to increase 

the award was d u e to his rôle in m a i n t a i n i n g uni formi ty of awards in this 

a r e a . F u r t h e r m o r e , t he Pr incipal Publ ic P rosecu to r was not en t i t l ed to 

a t t e n d the division's dé l ibé ra t ions . T h u s , he could have had no influence on 

the décision reached . T h e G o v e r n m e n t fur ther m a i n t a i n e d wi th référence 

to Art ic le 320 of t he Code of C r i m i n a l P r o c é d u r e lha t the appl icant could at 

any s t age have access to the Pr incipal Publ ic Prosecutor ' s opinion since it 

was included in the case file before the division of the C o u r t of Cassa t ion . 

It would have been open to t he app l ican t to file an addi t iona l appeal 

pé t i t ion in response to the opinion. T h e G o v e r n m e n t cons idered tha t the i r 

a r g u m e n t found suppor t in t he C o u r t ' s j u d g m e n t of 7 J u n e 2001 in Kress 

v. France ( [ G C ] , no. 39594/98, E C H R 2001-VI). 

55. T h e C o u r t sees no r e a s o n to d é p a r t from the C h a m b e r ' s finding 

tha t Ar t ic le 6 § 1 was viola ted on accoun t of the n o n - c o m m u n i c a t i o n 

to the app l ican t of t he Pr inc ipa l Publ ic P rosecu to r ' s opinion to the 

c o m p é t e n t division of t h e C o u r t of C a s s a t i o n . In its j u d g m e n t , the 

C h a m b e r r ea soned : 
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" 3 3 . T h e C o u r t o b s e r v e s t h a t t h e rô le of t h e P r i n c i p a l P u b l i c P r o s e c u t o r b e f o r e t h e 

C o u r t of C a s s a t i o n w a s t o a d v i s c on t h e m e r i t s of t h e a p p e a l s b r o u g h t b) 1 t h e a p p l i c a n t 

a n d t h e T r e a s u r y . T h e P r i n c i p a l P u b l i c P r o s e c u t o r s u b m i t t e d in w r i t i n g his v iew t h a t t h e 

a w a r d of d a m a g e s m a d e by t h e f i r s t - i n s t a n c e c o u r t s h o u l d be u p h e l d . H i s o p i n i o n was 

a c c o r d i n g l y i n t e n d e d t o i n f l u e n c e t h e o u t c o m e of t h e C o u r t of C a s s a t i o n ' s d é c i s i o n . 

3 4 . In t h e C o u r t ' s o p i n i o n , h a v i n g r e g a r d t o t h e n a t u r e o f t h e P r i n c i p a l P u b l i c 

P r o s e c u t o r ' s s u b m i s s i o n s a n d to t h e fact t h a t t h e a p p l i c a n t w a s no t g iven a n 

o p p o r t u n i t y t o m a k e w r i t t e n o b s e r v a t i o n s in r c p l y t h e r e h a s b e e n a n i n f r i n g e m e n t of 

t h e a p p l i c a n t ' s r i g h t t o a d v e r s a r i a l p r o c e e d i n g s . T h a t r i g h t m e a n s in p r i n c i p l e t h e 

o p p o r t u n i t y for t h e p a r t i e s t o a civil o r c r i m i n a l t r i a l to h a v e k n o w l e d g e of a n d 

c o m m e n t o n ai l é v i d e n c e a d d u c e d o r o b s e r v a t i o n s f i led, e v e n by a n i n d e p e n d e n t 

m e m b e r of t h e n a t i o n a l l éga l s e rv i ce , s u c h a s t h e P r i n c i p a l P u b l i c P r o s e c u t o r in t he 

i n s t a n t c a s e , w i t h a v i e w t o i n l l u e n c i n g t h e c o u r t ' s d é c i s i o n ( s e e , a m o n g m a n y o t h e r 

a u t h o r i t i e s , J.J. v. the Nelherlands, j u d g m e n t of 27 M a r c h 1998 , Reports 1998-11, p . 6 1 3 , 

§ 4 3 ) . 

3 5 . It is t r u e t h a t t he P r i n c i p a l P u b l i c P r o s e c u t o r a l so a d v i s e d in f a v o u r of t h e 

r e j e c t i o n of t h e T r e a s u r y ' s a p p e a l . H o w e v e r , w h i l e t h i s n e u t r a l a p p r o a c h m a y h a v e 

e n s u r e d e q u a l i t y o f a r m s b e t w e e n t h e p a r t i e s a t t h e a p p e a l s t a g e it s t i l l r e m a i n c d t h e 

c a s e t h a t t h e a p p l i c a n t d i s p u t e d t h e a m o u n t of d a m a g e s a w a r d e d by t h e l o w e r c o u r t . H e 

w a s t h e r e f o r e e n t i t l e d to h a v e full k n o w l e d g e of a n y s u b m i s s i o n s w h i c h u n d e r m i n e d his 

p r o s p e c t s of s u c c e s s b e f o r e t h e C o u r t of C a s s a t i o n . 

56. In e n d o r s i n g th is r ea son ing , t he C o u r t d i sag rees wi th the 

G o v e r n m e n t ' s view t h a t its ru l ing in Kress, c i ted above, t a k e n toge the r 

wi th the i r a r g u m e n t r e g a r d i n g the accessibi l i ty of the Pr inc ipa l Public 

P rosecu to r ' s opinion should lead to a différent conclusion. In Kress the 

C o u r t reaf f i rmed its case- law on the scope of t he r ight to an adversa r i a l 

p r o c é d u r e in c i r c u m s t a n c e s whe re the submiss ions of an i n d e p e n d e n t 

légal officer in a civil or c r imina l case a r e not disclosed in advance to the 

pa r t i e s a n d the l a t t e r have no possibili ty of reply ing to t h e m . T h e C o u r t 

r e fe r red in this j u d g m e n t (ibid., §§ 64-65) , a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , to 

J.J. v. the Netherlands rel ied on by t h e C h a m b e r in i ts reasoning". A l though 

it is t rue t h a t t he C o u r t found no violat ion of Art ic le 6 § 1 on t h e facts in 

Kress, it m u s t be s t r e s sed t h a t t h e c i r c u m s t a n c e s of t he i n s t a n t case a re 

différent . In Kress, the C o u r t no ted t h a t t he G o v e r n m e n t C o m m i s s i o n e r 

m a d e his submiss ions for t h e first t i m e orally a t t h e publ ic h e a r i n g of a 

case before t he Conseil d'Etat and t h a t the pa r t i e s to the p roceed ings , the 

j u d g e s and the public ail l c a rned of the i r con t en t a n d the r e c o m m e n d a t i o n 

m a d e in t h e m on t h a t occasion (ibid., § 73). F u r t h e r m o r e , in Kress it was 

not con t e s t ed t h a t a lawyer w h o so wishes can ask t he G o v e r n m e n t 

C o m m i s s i o n e r , before the hea r ing , to ind ica te the g ê n e r a i t é n o r of his 

submiss ions a n d reply to t he C o m m i s s i o n e r ' s submiss ions by m e a n s ol a 

m é m o r a n d u m and in the event of the l a t t e r r a i s ing oral ly a t t he h e a r i n g a 

g r o u n d not ra i sed by the pa r t i e s t he p re s id ing j u d g e would ad journ the 

case to enab le t he p a r t i e s to reply (ibid., § 76). However , t h è s e sa feguards 
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were a b s e n t in t he in s t an t case given t h a t t h e C o u r t of C a s s a t i o n 
cons idered t he p a r t i e s ' g r o u n d s of appea l wi thou t holding an ora l h e a r i n g . 

57. As to t he a r g u m e n t tha t the app l ican t could have consultée! t he 
case file a t t he C o u r t of C a s s a t i o n and ob ta ined a copy of t he Pr inc ipa l 
Publ ic P rosecu to r ' s opin ion , t he C o u r t is of the view tha t this of itself is 
not a sufficient sa feguard to en su re t he app l iean t ' s r ight to an adver sa r i a l 
p r o c é d u r e . In its view, a n d as a m a t t e r of fa i rness , it was i n c u m b e n t on t he 
reg i s t ry of the C o u r t of C a s s a t i o n to inform the appl ican t t h a t the opinion 
had been filed and t h a t he could, if he so wished, c o m m e n t on it in wr i t ing . 
It a p p e a r s to the C o u r t t h a t this r e q u i r e m e n t is not s ecu red in d o m e s t i c 
law. T h e G o v e r n m e n t have c o n t e n d e d t h a t t he app l i ean t ' s lawyer should 
have known t h a t consu l t a t ion of t he case file was possible as a m a t t e r of 
p rac t i ce . However , the C o u r t cons iders tha t to r e q u i r e the app l i ean t ' s 
lawyer to t ake t h e in i t ia t ive a n d inform h imse l f per iodical ly on w h e t h e r 
any new é l é m e n t s have been inc luded in t he case file would a m o u n t to 
impos ing a d i s p r o p o r t i o n a t e b u r d e n on h im a n d would not necessar i ly 
have g u a r a n t e e d a rea l o p p o r t u n i t y to c o m m e n t on the opinion since he 
was never m a d e a w a r e of t he t i m e t a b l e for t h e p rocess ing of t h e a p p e a l 
(see, mutatis mutandis, Brandstetter v. Austria, j u d g m e n t of 28 Augus t 1991, 
Sér ies A no. 211 , pp . 27-28, § 67) . It notes in this connec t ion t h a t 
t he opinion was d r a w n u p on 17 O c t o b e r 1996 and s u b m i t t e d to the 
c o m p é t e n t division on 21 O c t o b e r 1996 a long wi th t he case file. T h e 
division r eached its décis ion on 7 N o v e m b e r 1996. 

58. H a v i n g r ega rd to the above cons idé ra t ions , the C o u r t , like t h e 
C h a m b e r , finds t h a t Art ic le 6 § I has been viola ted on accoun t of t he 
n o n - c o m m u n i c a t i o n to the app l ican t of the Pr inc ipa l Publ ic P rosecu to r ' s 
opinion. 

III. A P P L I C A T I O N O F ARTICLE 41 O F T H E C O N V E N T I O N 

59. Ar t ic le 41 of the Conven t i on provides : 

"If t h e C o u r t finds t h a t t h e r e h a s b e e n a v i o l a t i o n of t h e C o n v e n t i o n o r t h e P r o t o c o l s 
t h e r e t o , a n d if t h e i n t e r n a i law of t h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t y c o n c e r n e d a l lows on ly 
p a r t i a l r é p a r a t i o n t o be m a d e , t h e C o u r t s h a l l , if n e c e s s a r y , af ford jus t s a t i s f a c t i o n to 
t h e i n j u r e d p a r t y . " 

A. D a m a g e 

60. In the p roceed ings before the C h a m b e r , the appl ican t 
c l a imed 50,000 F rench francs (FRF) (7,622.45 eu ros (EUR)) by way of 
c o m p e n s a t i o n for non -pecun ia ry d a m a g e . T h e C h a m b e r cons ide red t h a t 
a fineling of a violat ion of Art ic le 6 as r e g a r d s t he n o n - c o m m u n i c a t i o n of 
t he Pr inc ipa l Publ ic P rosecu to r ' s opin ion c o n s t i t u t e d in itself sufficient 
j u s t sa t is fact ion. 
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6 1 . At the hea r i ng , t he G o v e r n m e n t s t a t ed t h a t should t he C o u r t 
conclude t h a t t h e r e has b e e n a b r e a c h of Art ic le 6 on one or b o t h of the 
g rounds rel ied on by the app l ican t , t h a t finding should in itself afford 
sufficient j u s t sa t isfact ion. In the i r view, the a m o u n t c la imed was 
excessive hav ing r e g a r d to t he f inancial and social s t a t u s of t he appl icant 
a n d the économie condi t ions in Tu rkey . 

62. T h e C o u r t has found t h a t Art ic le 6 of t he C o n v e n t i o n has been 
viola ted on account of t he absence of an oral h e a r i n g in t he domes t i c 
p roceed ings and the non-observance of the app l i ean t ' s r ight to an 
adver sa r i a l p r o c é d u r e . Dec id ing on an équ i t ab l e basis , t he C o u r t awards 
the appl ican t the s u m of E U R 2,000. 

B. C o s t s a n d e x p e n s e s 

63. In t h e p roceed ings before t he C h a m b e r , t he app l i can t c l a imed the 
sum of F R F 13,500 ( E U R 2,058.06) u n d e r this h e a d . T h e C h a m b e r 
a w a r d e d h im F R F 10,000 ( E U R 1,524.49) less t he s u m of F R F 4,100 
(EUR 625.04) received by way of légal aid from the Counci l of E u r o p e . 

As r e g a r d s t he Ar t ic le 43 p roceed ings , he c la imed an addi t iona l 
F R F 25,000 ( E U R 3,811.23). Accord ing to t he app l i can t , this claim 
compr i sed F R F 20,000 ( E U R 3,048.98) i ncu r r ed by way of légal costs and 
F R F 5,000 ( E U R 762.45) spent on m a t t e r s such as t r a n s l a t i o n and 
sec re t a r i a l services. T h e app l i ean t ' s legal-aid cer t i f ica te con t i nued in 
force for t h e pu rposes of t he Art ic le 43 p roceed ings a n d he was awarded 
E U R 2,012.93 to this end . 

64. Dec id ing on a n équ i t ab l e basis , t he C o u r t a w a r d s t he app l i can t the 
s u m of E U R 4,500 less E U R 2,637.97 received by way of légal aid for the 
pu rposes of t he e n t i r e C o n v e n t i o n p roceed ings . 

C. D e f a u l t i n t e r e s t 

65. Accord ing to the in fo rmat ion avai lable to the C o u r t , t he s t a t u t o r y 
r a t e of i n t e r e s t appl icable in F r a n c e a t t he d a t e of adop t ion of t he p ré sen t 
j u d g m e n t is 4.26% pe r a n n u m . 

FOR THESE REASONS, THE COURT 

1. Dismisses u n a n i m o u s l y t he app l i ean t ' s a r g u m e n t t h a t t he G o v e r n m e n t 
should be cons ide red p rec luded from m a k i n g submiss ions on the issue 
of t he n o n - c o m m u n i c a t i o n of the opinion of the Pr inc ipa l Public 
P rosecu to r and reaffirms t h a t its j u r i sd i c t ion e x t e n d s to ail aspec ts of 
t he appl ica t ion previously e x a m i n e d by the C h a m b e r in its j u d g m e n t ; 
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2. Holds by n ine votes to e ight t h a t t h e r e has been a viola t ion of Art ic le 6 

§ 1 of t he Conven t i on on account of t h e absence of an ora l h e a r i n g in 

t he d o m e s t i c p roceed ings ; 

3. Holds u n a n i m o u s l y t h a t t h e r e has been a violat ion of Art ic le 6 § 1 of t he 

Conven t i on on account of n o n - c o m m u n i c a t i o n to the app l i can t of t he 

opinion of the Pr inc ipa l Publ ic P r o s e c u t o r ; 

4. Holds u n a n i m o u s l y 

(a) t h a t the r e s p o n d e n t S t a t e is to pay the app l i can t , wi th in t h r e e 

m o n t h s , t he following a m o u n t s plus any va lue -added t ax t h a t m a y be 

c h a r g e a b l e , to be conver ted in to T u r k i s h l iras a t t he d a t e of s e t t l e m e n t : 

(i) E U R 2,000 (two t h o u s a n d euros) in respec t of non-pecun ia ry 

d a m a g e ; 

(ii) E U R 4,500 (four t h o u s a n d five h u n d r e d euros) less 

E U R 2,637.97 (two t h o u s a n d six h u n d r e d and th i r ty-seven euros 

n ine ty-seven cents) received by way of légal aid in respec t of costs 

and expenses ; 

(b) t h a t s imple i n t e r e s t a t a n a n n u a l r a t e of 4.26 % shall be payable 

from the expiry of t h e above -men t ioncd t h r e e m o n t h s un t i l s e t t l e m e n t ; 

5. Dismisses u n a n i m o u s l y t he r e m a i n d e r of the app l i can t ' s c la im for j u s t 

sa t isfact ion. 

D o n e in Engl i sh and in F r e n c h , a n d de l ivered at a publ ic h e a r i n g in t he 

H u m a n Righ t s Bui ld ing , S t r a s b o u r g , on 11 J u l y 2002. 

Luzius WIEDHABER 

Pau l MAHONEY Pré s iden t 

R e g i s t r a r 

In acco rdance wi th Art ic le 45 § 2 of t he Conven t i on and Rule 74 § 2 of 

t he Rules of C o u r t , t he following s e p a r a t e opinions a re a n n e x e d to this 

j u d g m e n t : 

(a) j o in t par t ly d i s sen t ing opin ion of M r W i l d h a b e r , M r Cos t a , 

M r Ress , M r T i ï r m e n , M r Bî r san , M r J u n g w i e r t , M r M a r u s t e and 

M r U g r e k h e l i d z e ; 

(b) par t ly d i s sen t ing opinion of M r Ress jo ined by M r M a r u s t e . 

L.W. 

P . J .M. 
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J O I N T P A R T L Y D I S S E N T I N G O P I N I O N 

O F J U D G E S W I L D I I A B E R , C O S T A , R E S S , T U R M E N , 

B Î R S A N , J U N G W I E R T , M A R U S T E A N D U G R E K H E L I D Z E 

(Translation) 

W e d i sag rce wi th our col leagues on one point : we find no viola t ion of 

Art ic le 6 § 1 of the Conven t i on on account of t he lack of a h e a r i n g d u r i n g 

the domes t i c p roceed ings , for several r easons . 

In t he first p lace , t he C o u r t ' s case-law has never r equ i r ed oral 

p roceed ings in ail c i r c u m s t a n c e s . In m a n y t r ia ls a w r i t t e n p r o c é d u r e may 

be sufficient, for e x a m p l e , w h e r e a l i t igant has express ly or taci t ly waived 

his e n t i t l e m e n t to a hea r i ng , or w h e r e the d i spu t e does not raise any 

publ ic - in tercs t issues m a k i n g oral submiss ions necessary , or, w h e n the re 

is only one level of ju r i sd ic t ion - which is not t he case he r e - in except iona l 

c i r c u m s t a n c e s . Re levan t a u t h o r i t i e s include Hâkansson and Sturesson 

v. Sweden ( j u d g m e n t of 21 F e b r u a r y 1990, Sér ies A no. 171-A, pp . 20-21, 

§ 67), which conce rned a d i spu t e over the lawfulness of a sale; Schuler-

Zgraggen v. Switzerland ( j udgmen t of 24 J u n e 1993, Sér ies A no. 263, 

pp. 19-20, § 58) , conce rn ing an appea l to the Fédé ra l I n s u r a n c e C o u r t 

about an invalidi ty pens ion ; Allan Jacobsson v. Sweden (no. 2) ( j u d g m e n t of 

19 F e b r u a r y 1998, Reports of Judgments and Décisions 1998-1, p . 169, § 49), 

conce rn ing an appea l to the S u p r ê m e A d m i n i s t r a t i v e C o u r t , ru l ing a t 

first and last i n s t ance , aga ins t a refusai of p l a n n i n g permiss ion ; a n d the 

inadmiss ibi l i ty décis ion in Varela Assalino v. Portugal ( ( d e c ) , no. 64336/01 , 

25 Apri l 2002) , conce rn ing an appl ica t ion for a will to be dcc la red null and 

void and for a déc l a r a t i on of unwor th ines s to inher i t . 

T h a t case- law lays down t h r e e c r i t e r i a for d e t e r m i n i n g w h e t h e r t he re 

a r e "excep t iona l c i r c u m s t a n c e s " which just ify d i spens ing wi th a public 

hea r ing : t h e r e m u s t be no factual or légal issue which r e q u i r e s a hea r ing ; 

the ques t i ons which the cour t is r e q u i r e d to a n s w e r m u s t be l imi ted in 

scope and no publ ic in te res t mus t be a t s t ake . In the p r é s e n t case thèse 

t h r e e condi t ions w e r e satisfied. 

Secondly, M r Gôç, who had been held in police cus tody for forty-eight 

hours , c la imed c o m p e n s a t i o n u n d e r Law no. 466 on the p a y m e n t of 

c o m p e n s a t i o n to pe r sons unlawfully a r r e s t e d or d e t a i n e d . Law no. 466, 

which imposes a str ict-I iabil i ty ru le on the S t a t e , provides for 

c o m p e n s a t i o n to be paid to t he vict im for the pecun ia ry and non-

pecun ia ry d a m a g e r e su l t i ng from his unlawful d é t e n t i o n . T h e c la im m u s t 

be a c c o m p a n i e d by the re levant d o c u m e n t s a n d the q u a n t u m d é p e n d s on 

the c o m p l a i n a n t ' s financial and social s i tua t ion . T h e r e is no m o r e to the 

p r o c é d u r e t h a n t h a t . Admi l t cd ly , t he app l ican t did al lège in addi t ion 

before ou r C o u r t t h a t he had been the vict im of i l l - t r e a t m e n t , bu t t h a t 
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c o m p l a i n t was dec la red inadmiss ib le in t he C h a m b e r ' s décis ion of 

9 N o v e m b e r 2000, a n d in any event Law no. 466 does not cons t i t u t e a 

légal basis for an award of c o m p e n s a t i o n for i l l - t r e a tmen t by t he T u r k i s h 

a u t h o r i t i e s . Such a c la im should have been s u b m i t t e d to the civil cour t s in 

the con tex t of civil p roceed ings . C o n s e q u e n t l y , t he Kars jyaka Assize C o u r t 

had to se t t l e a very s imple d i spu te , in t h a t it needed to do n o t h i n g m o r e 

t h a n assess t he a m o u n t of c o m p e n s a t i o n to be a w a r d e d to M r Gôç, on t he 

basis of t he file a lone . T h a t was a t echn ica l exerc ise which could be 

c o m p l e t e d in the light of the sums a w a r d e d in previous cases . And t h e r e 

was n o t h i n g to p r even t t he app l i can t from s u b m i t t i n g his a r g u m e n t s in 

suppor t of his c la im to the Assize C o u r t in wr i t ing . 

Thi rd ly , the Assize C o u r t met icu lous ly es tab l i shed the facts of the case 

on the basis of the r e p o r t i n g j u d g e ' s r epo r t . It is significant t h a t the 

applicant, in his appea l to t he C o u r t of C a s s a t i o n , did not contes t t he 

facts as es tab l i shed by the Assize C o u r t - t he cour t of first ins tance - nor 

did he ra ise any poin t of law, r e s t r i c t i ng h imsel f to c o m p l a i n i n g of t he 

a m o u n t he had been a w a r d e d . 

Four th ly , M r Gôç 's c la im was dea l t wi th expcdi t ious ly , in kcep ing wi th 

t he r a t i ona l e of Law no. 466, which set u p a fas t - t rack p r o c é d u r e for 

se t t l i ng c la ims of this n a t u r e . R e q u i r i n g d o m e s t i c cour t s to hold a 

h e a r i n g every t i m e a c la im ra i s ing no p a r t i c u l a r p r o b l e m s is s u b m i t t e d to 

t h e m migh t pract ical ly f rus t r a t e t he objective of comply ing wi th t h e 

" r ea sonab l e t i m e " r e q u i r e m e n t in Art ic le 6 § 1 of t he Conven t i on . 

Moreove r , t he Rules of ou r own C o u r t provide t h a t it may d i spense wi th 

a h e a r i n g if i t does not need one ; in p rac t i ce , it ac tua l ly does so m o r e often 

t h a n not in C h a m b e r cases . O t h e r w i s e , it would be in g rea t d a n g e r of 

failing to rule wi th in a r ea sonab le t i m e , or indeed of be ing para lysed , and 

it is not dés i r ab le for t he E u r o p e a n C o u r t of H u m a n Righ t s to r e q u i r e 

d o m e s t i c cou r t s to do wha t it c a n n o t impose on itself. 

Fifthly, the h e a r i n g which the r e p o r t i n g judge is e m p o w e r e d to hold by 

sect ion 3 of Law no. 466 has ail the cha rac te r i s t i c s of a publ ic hea r i ng , in 

t h a t bo th pa r t i e s , t h a t is to say t he c l a i m a n t a n d the T r e a s u r y 

r e p r é s e n t a t i v e , a r e p r é s e n t a n d the h e a r i n g is open to the publ ic . In the 

p ré sen t case t he r e p o r t i n g j u d g e saw no r e a s o n to hold such a hea r i ng , nor 

did t he c l a i m a n t ask for one . See ing t h a t n o publ ic i n t e r e s t m a d e ora l 

submiss ions necessary in w h a t was a purc ly technica l m a t t e r , and 

wi thou t wish ing to ques t ion the app l i can t ' s good faith, we th ink t h a t t h a t 

implici t waiver , which was neve r the le s s unequivoca l wi th in t he m e a n i n g of 

t he j u d g m e n t s c i ted above, m a k e s his compla in t of t he lack of a h e a r i n g 

s o m e w h a t art if icial . 

W e wish to conc lude wi th a m o r e g ê n e r a i observa t ion . T h e case- law 

r e q u i r e m e n t of "excep t iona l c i r c u m s t a n c e s " , r e fe r red to in p a r a g r a p h 47 

of the j u d g m e n t , for a décision to d i spense wi th a h e a r i n g before a cour t 

ru l ing at first a n d last i n s t ance , is in ou r opinion q u e s t i o n a b l e . Such 
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r e a s o n i n g is too s imple to be appl ied to complex légal s i t ua t ions . It would 
be more a p p r o p r i a t e to say t h a t the c i r c u m s t a n c e s should be typical foi-
c e r t a i n types of p r o c é d u r e , like the specifically r e g u l a t e d c o m p e n s a t i o n 
p r o c é d u r e which was a t issue in t he p r é s e n t case , in which a h e a r i n g is 
not normally r equ i r ed . In this typical p r o c é d u r e the ba lance be tween 
individual i n t e r e s t s a n d the publ ic i n t e r e s t has a l ready been t a k e n into 
account in t he e s t a b l i s h m e n t of t he p r o c é d u r a l ru les as such. It is only in 
m o r e excep t iona l s i tua t ions t h a t t he n e e d for a n ora l h e a r i n g has to be 
shown. T h e m e t h o d of solving légal p r o b l e m s by " type" , t h a t is to say by 
in t roduc ing , on t he basis of a careful a s s e s s m e n t of t he c o m p e t i n g 
i n t e r e s t s , a spécifie p r o c é d u r e which norma l ly does not call for a hea r ing , 
is one of t he classic m e t h o d s for t he solut ion of p r o b l e m s of a m o r e or less 
technica l n a t u r e . 

Ail in ail, while u n d e r s t a n d i n g the r ea son ing of t he major i ty , we were 
regret ful ly unab le to subscr ibe to it. 
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P A R T L Y D I S S E N T I N G O P I N I O N O F J U D G E R E S S 

J O I N E D B Y J U D G E M A R U S T E 

1. T h e r e a s o n i n g in the j u d g m e n t of t h e or ig inal C h a m b e r was based 

on the idea t h a t the violat ion of t he r ight to an adver sa r i a l p r o c é d u r e also 

covers t he lack of an ora l h e a r i n g . T h e G r a n d C h a m b e r neve r the l e s s t akes 

the view, like t he two d i s sen t ing J u d g e s Makarczyk a n d T ù r m e n in t h e 

C h a m b e r j u d g m e n t , t h a t t he two c o m p l a i n t s a r e dis t inct a n d the re fo re 

r e q u i r e s e p a r a t e cons idé ra t ion (see p a r a g r a p h 46 of t he j u d g m e n t ) . In 

my view, it is t h e r ight to an adver sa r i a l p r o c é d u r e which is f u n d a m e n t a l 

to a fair t r ia l , r ega rd less of w h e t h e r th is r igh t is g u a r a n t e e d by an ora l 

h e a r i n g or a w r i t t e n p r o c é d u r e . A viola t ion of t he r ight to an adver sa r i a l 

p r o c é d u r e in t he in s t an t case will t he re fo re no rma l ly cover o t h e r 

v iola t ions r e s u l t i n g from the s a m e p r o c é d u r e , as was held in t he or ig inal 

C h a m b e r ' s j u d g m e n t . Neve r the l e s s , a n d on fu r the r ref lect ion, I would not 

exc lude t h a t t h e r e m a y be cases w h e r e t he lack of an ora l h e a r i n g canno t 

be covered by a f inding of a viola t ion of t he r ight to an adversa r i a l 

p r o c é d u r e , r ega rd le s s of w h e t h e r or not a n ora l h e a r i n g in t he spécifie 

case is real ly necessary . T h e C o u r t t akes the view t h a t "given the 

f u n d a m e n t a l n a t u r e of the r ight to a publ ic h e a r i n g , of which the r ight to 

a n ora l h e a r i n g is one aspec t , ... t he app l i ean t ' s compla in t u n d e r this h e a d 

c a n n o t be t a k e n to be absorbed by a finding t h a t his r ight to a n adver sa r i a l 

p r o c é d u r e was b r e a c h e d " (see p a r a g r a p h 46 of the j u d g m e n t ) . In my 

opinion, t he s t a r t ing -po in t should be t he f u n d a m e n t a l n a t u r e of the r ight 

to a n adver sa r i a l p r o c é d u r e of which the r ight to bc hea rd , be it in an ora l 

or w r i t t e n p r o c é d u r e , is one of the basic a spec t s . Th i s différent perspec t ive 

m a y also expla in the différence be tween the a p p r o a c h e s t aken by the 

or ig inal C h a m b e r and the G r a n d C h a m b e r . 

2. In the c i r c u m s t a n c e s of t h e p r é s e n t case , an ora l h e a r i n g was not 

necessary . To t h a t e x t e n t , I have j o ined and c o n t r i b u t e d to t he opinion of 

t he o t h e r j u d g e s in t he i r pa r t ly d i s s en t i ng opinion. 
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d e la C o n v e n t i o n . 
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Le requérant engagea une procédure en dommages-intérêts concernant une 
période pendant laquelle il avait été incarcéré. La cour d'assises désigna l'un de 
ses membres pour instruire l'affaire. Celui-ci décida qu'il était inutile d'entendre 
le requérant et, sur la base du dossier, soumit un rapport dans lequel il préconisait 
d'accorder réparation à l'intéressé. Toutefois, la cour d'assises accorda un montant 
inférieur à celui reclamé par le requérant. Celui-ci et le Trésor public saisirent la 
Cour de cassation. Le procureur général près la Cour de cassation recommanda de 
rejeter les deux recours. Cet avis ne fut pas communiqué au requérant. La Cour de 
cassation, sans tenir d'audience, confirma la décision de la cour d'assises. 

1. Objet du litige: soulignant que le Gouvernement n'a jamais formulé d'ob­
servations sur cette question au cours de la procédure devant la chambre, le 
requérant a contesté le droit de l 'Etat défendeur à revenir sur la conclusion de la 
chambre selon laquelle la non-communication de l'avis du procureur général avait 
emporté violation de l'article 6 de la Convention. Toutefois, «l'affaire» renvoyée 
devant la Grande Chambre englobe nécessairement tous les aspects de la requête 
que la chambre a examinés précédemment dans son arrêt, l 'étendue de sa 
juridiction dans «l'affaire» ne se trouvant délimitée que par la décision de la 
chambre sur la recevabilité. 

2. Article 6 § 1 : a) Applicabilité - Le Gouvernement n'a jamais fait valoir cet 
argument au cours de la procédure devant la chambre, mais il n'est pas forclos à 

1. R é d i g é p a r le g re f f e , il n e lie p a s la C o u r . 
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soulever cette question, puisque la chambre l'a implicitement réservée pour le 
stade de l'examen au fond et qu'elle est donc comprise dans l'affaire telle qu'elle 
a été renvoyée à la Grande Chambre. Abstraction faite de la nature légale du 
régime d'indemnisation en question et de son application sur la base de la 
responsabilité sans faute, la procédure avait trait à un litige sur le montant des 
dommages-intérêts, et un «droit» à réparation existait dans les circonstances. 
L'indemnisation n'était pas laissée à l'appréciation discrétionnaire des juges 
nationaux dès lors qu'il était établi que les conditions prévues par la loi étaient 
remplies et, d'ailleurs, le Gouvernement ne conteste pas que, dans les 
circonstances, le requérant eût droit à réparation. Quant à savoir si ce droit était 
«de caractère civil», il suffit dans une affaire de cette nature impliquant une 
demande présentée en vertu d'un régime légal d'indemnisation que l'action ait 
eu un objet patrimonial et que l'issue de la procédure ait été déterminante. 

b) Absence d'audience - La chambre a jugé inutile de statuer sur le fond de ce grief 
puisqu'elle avait conclu que le droit du requérant à une procédure contradictoire 
avait été méconnu, mais la Grande Chambre estime que les deux griefs sont 
distincts et appellent un examen séparé. Dans une procédure se déroulant devant 
un premier et seul tribunal, le droit de chacun à ce que sa cause soit «entendue 
publiquement » implique le droit à une « audience » à moins que des circonstances 
exceptionnelles ne justifient de s'en dispenser. En l'espèce, à aucun stade le 
requérant n'a bénéficié de la possibilité d'exposer oralement ses prétentions 
devant les juridictions internes, et la Cour n'est pas convaincue qu'une demande 
présentée en vertu du code de procédure civile en vue d'obtenir la tenue d'une 
audience aurait eu des chances de succès étant donné que la procédure applicable 
est apparemment régie par les dispositions du code de procédure pénale. Il faut 
avant tout déterminer si le requérant aurait dû bénéficier d'une audience devant 
la cour d'assises, la juridiction chargée d'établir les faits et d'apprécier le montant 
de la réparation. On ne saurait considérer que l'intéressé a renoncé à son droit à 
une audience en omettant d'en demander une devant la Cour de cassation, 
puisque celle-ci n'avait pas pleine juridiction pour imposer son propre point de 
vue relativement au montant de la réparation. La cour d'assises jouissait d'un 
pouvoir discrétionnaire quant au montant de l'indemnité à accorder au requérant 
dès lors qu'il avait été établi que son affaire relevait de l'un des motifs pertinents. 
S'il est vrai que le fait et la durée de la détention ainsi que la situation financière et 
sociale du requérant pouvaient être établis à partir du rapport rédigé par le juge 
rapporteur, sans qu'il fût nécessaire d'entendre l'intéressé, d'autres considérations 
interviennent lorsqu'il y a lieu d'apprécier les souffrances émotionnelles que celui-
ci prétendait avoir subies. Le requérant aurait dû bénéficier de la possibilité 
d'expliquer oralement à la cour d'assises le dommage moral que lui avait 
occasionne son emprisonnement en termes de désespoir et d'angoisse. Il ne 
s'agissait pas de questions à caractère technique pouvant être réglées de manière 
satisfaisante sur la seule base du dossier. Cet élément prend le pas sur les 
considérations de célérité et d'efficacité. Aucune circonstance exceptionnelle ne 
justifiait donc de se dispenser de la tenue d'une audience. 

Conclusion : violation (neuf voix contre huit). 

c) Non-communication de l'avis du procureur général - Il n'y a aucune raison de 

s'écarter de la conclusion de la chambre selon laquelle la non-communication au 

requérant de l'avis du procureur général a enfreint l'article 6 § 1. La chambre a 
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estimé que cet avis était destiné à influencer la décision de la Cour de cassation et 
que, compte tenu de la nature des observations du procureur général et de 
l'impossibilité pour le requérant d'y répondre, il y a eu méconnaissance du droit 
de l'intéresse à une procédure contradictoire. Si le procureur général a également 
recommandé de rejeter le recours du Trésor public et que cette neutralité peut 
avoir garanti l'égalité des armes, il reste que le requérant contestait le montant 
des dommages-intérêts et qu'il était donc en droit d'être pleinement informe de 
toute observation de nature à compromettre ses chances de succès. Les garanties 
existant dans l'affaire Kress c. France (arrêt du 7 juin 2001) étaient absentes en 
l'espèce. Enfin, quant à l 'argument consistant à dire que le requérant aurait pu 
consulter le dossier au greffe de la Cour de cassation et obtenir une copie de 
l'avis, cela ne constitue pas en soi une garantie suffisante: l'équité voulait que ce 
fût le greffe de la Cour de cassation qui informât le requérant du dépôt de l'avis et 
de la possibilité dont il bénéficiait d'y répondre par écrit, mais cette exigence ne 
semble pas être observée en droit interne. En outre, le fait d 'at tendre de l'avocat 
du requérant qu'il prenne l'initiative et qu'il s'informe périodiquement du point 
de savoir si de nouveaux éléments ont été versés au dossier équivaudrait à lui 
imposer une charge disproportionnée et ne lui aurait pas nécessairement garanti 
une réelle possibilité de commenter l'avis, puisqu'il n'a jamais été informé du 
calendrier procédural suivi dans le traitement du recours. 
Conclusion : violation (unanimité). 

Article 41 : la Cour alloue au requérant une indemnité pour dommage moral ainsi 
que pour frais et dépens. 
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En l 'af fa ire G ô ç c. T u r q u i e , 

La C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e , s i égean t en u n e G r a n d e 

C h a m b r e composée des j u g e s dont le n o m s u i t : 

M M . L . WILDHABER, président, 

C L . ROZAKIS, 

J . - P . COSTA, 

G. RESS, 

GAUKUR JÔRUNDSSON, 

G. BONELLO, 

M " " ' E. PALM, 

M . R. TÛRMEN, 

M " " ' F . T U L K E N S , 

M M . C. B Î R S A N , 

P . LORENZEN, 

K . JUNGWIERT, 

J . CASADEVALL, 

M M C W . THOMASSEN, 

M M . R. MARUSTE, 

K . TRAJA, 

M . UGREKHELIDZE, 

ainsi q u e de M . P . J . MAHONEY, greffier, 

Après en avoir dé l ibéré en c h a m b r e du conseil les 6 m a r s et 22 ma i 

2002, 

Rend l ' a r rê t q u e voici, a d o p t é à ce t t e d e r n i è r e d a t e : 

P R O C É D U R E 

1. A l 'or igine de l 'affaire se t rouve u n e r e q u ê t e (n" 36590/97) dir igée 

con t re la R é p u b l i q u e de T u r q u i e et dont un r e s so r t i s san t de cet E t a t , 

M. M e h m e t Gôç («le r e q u é r a n t » ) , avait saisi la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e 

des Dro i t s de l ' H o m m e le 28 avril 1997 en ve r tu de l 'ancien a r t ic le 25 de la 

C o n v e n t i o n de s auvega rde des Dro i t s de l ' H o m m e et des L iber tés 

f o n d a m e n t a l e s («la C o n v e n t i o n » ) . La r e q u ê t e a é té e n r e g i s t r é e le 20 ju in 

1997. 

2. Le r e q u é r a n t , qui a é t é a d m i s au bénéfice de l ' ass is tance jud ic ia i re , 

est r e p r é s e n t é pa r M. G. D inç , avocat à I zmi r ( T u r q u i e ) . Le g o u v e r n e m e n t 

t u r c («le G o u v e r n e m e n t » ) n 'ava i t pas dés igné d ' a g e n t aux fins de 

la p r o c é d u r e devan t la c h a m b r e qu i a p rocédé à l ' e x a m e n init ial de la 

r e q u ê t e . Pa r la su i te , il a dés igné M. M. O z m e n en t a n t q u ' a g e n t lo rsque 

l 'affaire a é té renvoyée d e v a n t la G r a n d e C h a m b r e ( p a r a g r a p h e 7 ci-

dessous ) . 

3. Le r e q u é r a n t a l l égua i t q u e les faits de la cause révé la ien t un 

m a n q u e m e n t de l 'E ta t d é f e n d e u r à ses obl iga t ions au r e g a r d des 

ar t ic les 3, 5 et 6 de la Conven t i on . 
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4. La r e q u ê t e a é té t r a n s m i s e à la C o u r le 1" n o v e m b r e 1998, d a t e 

d ' e n t r é e en v igueur du Pro tocole n" 11 à la Conven t i on (ar t ic le 5 § 2 

dud i t Pro tocole ) . 

5. La r e q u ê t e a é té a t t r i b u é e à la q u a t r i è m e sect ion de la C o u r 

(ar t ic le 52 § 1 du r è g l e m e n t ) . Le 6 avril 2000, elle a é té déc l a r ée 

p a r t i e l l e m e n t recevable q u a n t aux griefs t i rés de l 'ar t ic le 6 de la 

C o n v e n t i o n pa r une c h a m b r e de ladi te sect ion, ainsi composée : 

M. G. Ress , p r é s iden t , M. A. P a s t o r Ridrue jo , M. L. Cafl isch, 

M . J . Makarczyk , M. R. T i i r m e n , M. V. Butkevych , M. J . H e d i g a n , j u g e s , 

et M. V. Be rge r , greffier de sect ion. 

6. Le 9 n o v e m b r e 2000, la c h a m b r e a r e n d u son a r r ê t ; à l ' u n a n i m i t é , 

elle y c o n s t a t e u n e viola t ion de l 'ar t ic le 6 de la Conven t i on en ce que le 

r e q u é r a n t n 'avai t pas eu la possibi l i té de r é p o n d r e aux observa t ions du 

p r o c u r e u r g é n é r a l p rès la C o u r de cassa t ion . Elle a dit auss i , à 

l ' u n a n i m i t é , qu ' i l n 'y avai t pas lieu d ' e x a m i n e r s é p a r é m e n t le gr ief du 

r e q u é r a n t re la t i f à l ' absence d ' aud ience devan t les j u r id i c t ions i n t e r n e s . 

La c h a m b r e a en o u t r e e s t imé q u e le cons t a t de violat ion cons t i tua i t en 

soi une sa t is fact ion équ i t ab l e suff isante pour le d o m m a g e m o r a l 

p r é t e n d u m e n t subi pa r le r e q u é r a n t , et q u e l 'E ta t d é f e n d e u r devai t 

ve r se r à l ' in té ressé 10 000 F R F (dix mille francs français) p o u r frais et 

d é p e n s , p lus tou t m o n t a n t pouvan t ê t r e dû au t i t r e de la t axe sur la 

va leu r a jou tée , à conver t i r e n livres t u r q u e s au t aux appl icable à la d a t e 

du r è g l e m e n t , moins 4 100 F R F ( q u a t r e mille cent francs français) pe rçus 

au t i t r e de l ' ass is tance j ud i c i a i r e , à conver t i r en livres t u r q u e s au t a u x 

appl icable au 9 n o v e m b r e 2000. L 'opinion s é p a r é e des j u g e s Maka rczyk 

et T i i r m e n se t rouvai t j o i n t e à l ' a r rê t . 

7. Le 15 j a n v i e r 2001 , le r e q u é r a n t a d e m a n d é , en ve r tu de l 'ar t icle 43 

de la Conven t i on et de l 'ar t ic le 73 du r è g l e m e n t , le renvoi de l 'affaire 

devan t la G r a n d e C h a m b r e , a l l éguan t que la c h a m b r e a u r a i t dû 

e x a m i n e r au fond son gr ief re la t i f à l ' absence d ' aud ience d a n s le cad re de 

la p r o c é d u r e i n t e r n e . Le 12 février 2001 , le G o u v e r n e m e n t a é g a l e m e n t 

p r é s e n t é u n e d e m a n d e de renvoi sur le f ondemen t des m ê m e s 

disposi t ions , s o u t e n a n t que la c h a m b r e n 'avai t pas abo rdé c o r r e c t e m e n t 

la ques t ion de la n o n - c o m m u n i c a t i o n de l'avis du p r o c u r e u r g é n é r a l et 

n ' a u r a i t pas dû conclure à la viola t ion de l 'ar t icle 6. 

Le 5 s e p t e m b r e 2001, un collège de la G r a n d e C h a m b r e a déc idé de 

renvoyer l 'affaire d e v a n t celle-ci. 

8. La compos i t ion de la G r a n d e C h a m b r e a é té a r r ê t é e c o n f o r m é m e n t 

aux ar t ic les 27 §§ 2 et 3 de la Conven t i on et 24 du r è g l e m e n t . 

9. T a n t le r e q u é r a n t q u e le G o u v e r n e m e n t ont déposé un m é m o i r e 

a u p r è s du greffe, r e s p e c t i v e m e n t le 12 n o v e m b r e 2001 et le 15 janvier 

2002. 

10. U n e aud ience s'est d é r o u l é e en public au Pala is des Dro i t s d e 

l ' H o m m e , à S t r a s b o u r g , le 6 m a r s 2002 (ar t ic le 59 § 2 du r è g l e m e n t ) . 
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O n t c o m p a r u : 

pour le Gouvernement 

M. M. ÔZMEN, 

M"" D . BULUTLAR ULUSOY, 

agent, 

conseillère ; 

— pour le requérant 

M . G. DiNÇ, avocat au b a r r e a u d ' î zmi r , conseil. 

Le r e q u é r a n t é ta i t é g a l e m e n t p r é s e n t . 

La C o u r a e n t e n d u en leurs déc l a r a t i ons , ainsi q u ' e n leurs r éponses aux 

ques t ions d é j u g e s , M. Dinç , M. Ô z m e n et M""' B u l u t l a r Ulusoy. 

E N F A I T 

I. LES C I R C O N S T A N C E S DE L 'ESPÈCE 

11. A l ' époque des fai ts , le r e q u é r a n t é ta i t employé au t r ibuna l des 

impô t s n" 2 d ' I zmi r . Le 18 ju i l l e t 1995, le t r i buna l de g r a n d e ins tance 

d ' I z m i r c o m m u n i q u a le n o m et le lieu de t ravai l du r e q u é r a n t au pa rque t 

d ' I zmi r , au mot i f q u e l ' in té ressé é ta i t soupçonné d 'avoir volé et falsifié des 

d o c u m e n t s de p r o c é d u r e re la t i fs à u n e affaire de divorce d é j à j u g é e . 

12. Le 25 ju i l l e t 1995, le p a r q u e t t r a n s m i t le doss ier à la d i rec t ion de la 

s û r e t é d ' î z m i r . 

13. Le m ê m e jou r , à 17 h 10, le r e q u é r a n t fut placé en g a r d e à vue dans 

les locaux de la d i rec t ion de la s û r e t é d ' î z m i r . O n lui r ep rocha i t les faits 

décr i t s c i-dessus. Il fit une dépos i t ion dans laquel le il niait tou te 

impl ica t ion d a n s l ' incident re la t i f au doss ier de p r o c é d u r e . Il déc la ra 

u l t é r i e u r e m e n t qu ' i l n 'ava i t pas é té au to r i sé à p r e n d r e contac t avec sa 

famille ou à consu l t e r un avocat , et qu ' i l avait é té insul té et ba t t u 

p e n d a n t deux h e u r e s . 

14. D e u x a u t r e s suspec t s furent eux aussi inca rcé rés et firent des 

dépos i t ions . A.B., l 'une des p a r t i e s à la p r o c é d u r e de divorce, t é m o i g n a 

é g a l e m e n t . 

15. Le 27 ju i l l e t 1995 fut é tabl i un procès-verbal d ' e n q u ê t e c o n c e r n a n t 

le r e q u é r a n t et les d e u x a u t r e s suspec t s . Le m ê m e j o u r , à 17 heu re s , le 

r e q u é r a n t fut l ibéré en v e r t u d ' u n e décision du p r o c u r e u r . Les deux 

a u t r e s suspec t s furent m a i n t e n u s en g a r d e à vue . 

16. D a n s la soirée du 27 ju i l le t 1995, ap rès avoir é té l ibéré, le 

r e q u é r a n t se rend i t à l 'hôpi ta l publ ic d ' î z m i r . Son e m p l o y e u r lui accorda 

pa r la su i te q u a t r e j o u r s de congé de m a l a d i e . Le r a p p o r t médica l é tabl i à 

l 'hôpi ta l ind iqua i t q u e le r e q u é r a n t souffrait d ' une d e r m a t o s e c o m m u n e 

due à l ' i n f l ammat ion des rac ines des poils d u visage. 
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17. Le 31 juillet 1995, le p a r q u e t de Kar§iyaka déc ida de c lasser 

l 'affaire sans su i te (takipsizlik karary) faute de p reuves . La décision fut 

signifiée au r e q u é r a n t le 19 aoû t 1995. 

18. Le 28 aoû t 1995, le p r o c u r e u r recuei l l i t u n e dépos i t ion du 

r e q u é r a n t , d a n s laquel le celui-ci ind iqua i t avoir d e m a n d é au m i n i s t è r e 

de l a j u s t i c e d 'ouvr i r u n e p r o c é d u r e con t r e l ' individu qu i l 'avait dénoncé 

aux a u t o r i t é s . 

19. Le 29 aoû t 1995, le p r o c u r e u r déc ida de ne pas poursu iv re la 

p e r s o n n e dés ignée pa r le r e q u é r a n t . 

20. Le 5 s e p t e m b r e 1995, en ve r tu d e la loi n" 466, le r e q u é r a n t déposa 

u n e p la in te a u p r è s de la cour d 'ass ises (Agir Ceza Mahkemesi) de Kar§iyaka 

à l ' encon t re du T r é s o r publ ic , sol l ici tant une i n d e m n i t é de 200 mil l ions de 

livres t u r q u e s (TRL) à t i t r e d e r é p a r a t i o n pour sa d é t e n t i o n e n t r e « le 24 

et le 27 ju i l l e t 1995». D a n s la d e m a n d e , l 'avocat du r e q u é r a n t déc la ra i t 

n o t a m m e n t q u e son c l ient , au cours de sa d é t e n t i o n , avai t é t é t o r t u r é et 

m a l t r a i t é , pu isqu ' i l avai t é té b a t t u et insu l té p e n d a n t deux h e u r e s et pr ivé 

de son droi t de p r e n d r e con tac t avec sa famille et avec un avocat . En ra ison 

de ses b lessures , le r e q u é r a n t avai t dû p r e n d r e q u a t r e j o u r s de congé de 

m a l a d i e . En o u t r e , sa r é p u t a t i o n avai t é té c o m p r o m i s e . La d e m a n d e 

n ' invoqua i t a u c u n e disposi t ion pa r t i cu l i è r e de la loi n° 466. 

21 . Le 14 s e p t e m b r e 1995, la cour d 'ass ises de Kar§iyaka , s i égean t à 

t rois j u g e s , dés igna l 'un de ses m e m b r e s (naip hakim) pour in s t ru i r e 

l 'affaire et r éd ige r un r a p p o r t . Le j u g e dés igné à cet effet vérifia 

n o t a m m e n t que le p a r q u e t d ' î z m i r avai t a b a n d o n n é les c h a r g e s con t r e le 

r e q u é r a n t . Il recuei l l i t é g a l e m e n t des in fo rmat ions sur la s i tua t ion 

pe r sonne l l e , financière et sociale de celui-ci. E s t i m a n t q u e les p reuves 

o b t e n u e s é t a i e n t suff isantes p o u r lui p e r m e t t r e d ' é l abo re r son r a p p o r t , le 

m a g i s t r a t déc ida , d a n s le cad re du pouvoir d i s c ré t i onna i r e que lui 

conféra i t l 'ar t icle 3 de la loi n° 466, qu ' i l é ta i t inut i le d ' e n t e n d r e le 

r e q u é r a n t . Le p r o c u r e u r fut invité à c o m m u n i q u e r ses observa t ions 

écr i tes sur la d e m a n d e p r é s e n t é e p a r le r e q u é r a n t . Le 7 d é c e m b r e 1995, 

le p r o c u r e u r , c o n f o r m é m e n t à la loi n" 466, fit p a r t de son avis à la cour 

d 'ass ises de Kar§iyaka. Il re levai t q u e le r e q u é r a n t avai t é té placé en g a r d e 

à vue le 25 ju i l le t 1995, et non le 24 ju i l l e t 1995 c o m m e le p r é t e n d a i t 

l ' i n té ressé , e t avai t é t é l ibéré le 27 ju i l le t 1995. Il r e c o m m a n d a i t 

d ' acco rde r au r e q u é r a n t une i n d e m n i t é pour pré judice m o r a l , l a i ssant le 

m o n t a n t à l ' appréc ia t ion de la cour . C e t avis ne fut pas signifié au 

r e q u é r a n t . 

22. D a n s son r a p p o r t du 7 d é c e m b r e 1995 au p ré s iden t de la cour 

d 'ass ises de Kar§iyaka , le j u g e déc l a r a n o t a m m e n t que le r e q u é r a n t avai t 

é t é d é t e n u p e n d a n t d e u x j o u r s , d u 25 a u 27 ju i l l e t 1995, e t , à sa l ibé ra t ion , 

avai t fait é t ab l i r un r a p p o r t médica l selon lequel il avai t é té v ic t ime de 

coups et b lessures (darp edildigï). Le j u g e re leva q u e l ' employeur du 

r e q u é r a n t lui avai t accordé q u a t r e j o u r s de congé de m a l a d i e , et q u ' à 
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l ' époque où l ' in téressé avait été placé en ga rde à vue, il était employé au 

t r ibuna l des i m p ô t s d ' I zmi r , payai t un loyer de 3 mil l ions de T R L , et é ta i t 

divorcé et pè r e de deux enfan t s . Le m a g i s t r a t conclut : 

« Le p l a i g n a n t r é c l a m e u n e s o m m e de 2 0 0 mi l l i ons d e T R L à t i t r e d e r é p a r a t i o n . P o u r 

d é t e r m i n e r le m o n t a n t à a c c o r d e r , la c o u r do i t p r e n d r e e n c o n s i d é r a t i o n la s i t u a t i o n 

économique e t soc ia le du p l a i g n a n t a in s i q u e l ' i n t e n s i t é d e ses s o u f f r a n c e s m o r a l e s . A 

la l u m i è r e d e s fa i t s d é c r i t s c i - d e s s u s , j e p r o p o s e q u e la c o u r o c t r o i e a u p l a i g n a n t le 

m o n t a n t q u ' i l d e m a n d e à t i t r e d e r é p a r a t i o n . » 

23 . Le 7 d é c e m b r e 1995, la cour d 'ass ises de Kar§ tyaka e s t i m a q u e le 

r e q u é r a n t avai t é t é d é t e n u p e n d a n t d e u x j o u r s et r empl i s sa i t les 

condi t ions p o u r ê t r e i n d e m n i s é . D a n s sa décis ion, elle pr i t no te d e tous 

les griefs formulés d a n s la d e m a n d e soumise pa r l 'avocat de l ' in téressé 

ainsi q u e du c o n t e n u du r appor t d u j u g e et des conclusions écr i t es du 

p r o c u r e u r ( p a r a g r a p h e s 21 et 22 c i -dessus) . La cour conclut q u e : 

«( . . . ) l o r s q u ' i l a é t é p l a c é e n g a r d e à v u e , le p l a i g n a n t é t a i t e m p l o y é a u t r i b u n a l d e s 

i m p o t s d ' I z m i r , p a y a i t u n loyer d e 3 mi l l i ons d e T R L , et é t a i t d i v o r c é et p è r e d e d e u x 

e n f a n t s . Il r é c l a m e u n e s o m m e d e 2 0 0 m i l l i o n s d e T R L , i n t é r ê t s c o m p r i s , p o u r le 

d o m m a g e m o r a l s u b i . La c o u r e s t i m e q u e , p o u r d é t e r m i n e r le m o n t a n t à a c c o r d e r à ce 

t i t r e , il c o n v i e n t d e p r e n d r e e n c o n s i d é r a t i o n la s i t u a t i o n é c o n o m i q u e et soc ia le d u 

p l a i g n a n t a i n s i q u e l ' i n t e n s i t é d e s e s s o u f f r a n c e s é m o t i o n n e l l e s . A la l u m i è r e d e s fai ts 

d é c r i t s c i - d e s s u s et e u é g a r d a u x c r i t è r e s s u s m e n t i o n n é s , la c o u r c o n c l u t q u ' i l c o n v i e n t 

d ' o c t r o y e r a u p l a i g n a n t la s o m m e d e 10 m i l l i o n s d e T R L . » 

La cour a l loua é g a l e m e n t à l ' in té ressé un m o n t a n t de 1 500 000 T R L 

pour frais et d é p e n s . 

24. L 'avocat d u r e q u é r a n t et le T r é s o r publ ic a t t a q u è r e n t tous deux le 

m o n t a n t de l ' i n d e m n i t é . Le p r e m i e r a l légua en appe l q u e c e t t e s o m m e ne 

suffisait pas à r é p a r e r le pré judice r é s u l t a n t de l ' a r r e s t a t i on et de la 

d é t e n t i o n i l légales de son cl ient . Il ne con t e s t a pas les d a t e s de d é t e n t i o n 

tel les qu ' e l l e s ava ien t é t é définies pa r la cour . Le T r é s o r publ ic e s t i m a 

q u a n t à lui q u e la s o m m e oc t royée é t a i t excessive. 

C o n f o r m é m e n t aux disposi t ions p e r t i n e n t e s r ég i s san t le fonct ionne­

m e n t de la C o u r d e cas sa t ion d a n s les l i t iges de c e t t e n a t u r e , le doss ier 

d e la cour d 'ass ises de Kar§iyaka fut t r a n s m i s à la c h a m b r e c o m p é t e n t e 

d e la C o u r d e cassa t ion p a r l ' i n t e r m é d i a i r e du b u r e a u du p r o c u r e u r p rès 

la C o u r de cassa t ion . Le 17 oc tobre 1996, le p r o c u r e u r g é n é r a l p r é s e n t a 

son avis su r le fond des d e u x recours . D a n s son avis écr i t (lebligname) à la 

s ix ième c h a m b r e c r imine l l e (Yargitay) de la C o u r de cassa t ion , il déc la ra 

q u ' e u é g a r d à la p r o c é d u r e d e p r e m i è r e i n s t ance , aux é l é m e n t s d e p reuve 

recuei l l is , à l 'objet d e la d e m a n d e et au pouvoir d i s c r é t i onna i r e de la 

ju r id ic t ion d e p r e m i è r e i n s t ance , a u c u n e des p a r t i e s n 'ava i t d e mot i f 

va lab le de r ecours . Il r e c o m m a n d a de re je te r les d e u x recours et de 

conf i rmer la décis ion d e p r e m i è r e i n s t ance , pu i sque celle-ci é t a i t con­

forme aux règles de p r o c é d u r e et au droi t . 

C e t avis ne fut pas c o m m u n i q u é au r e q u é r a n t . 
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25. Le 7 n o v e m b r e 1996, la s ix ième c h a m b r e c r imine l le de la C o u r d e 
cassa t ion , se fondant n o t a m m e n t sur l'avis du p r o c u r e u r g é n é r a l , 
con f i rma la décis ion du 7 d é c e m b r e 1995. 

26. Selon des in fo rmat ions soumises pa r le G o u v e r n e m e n t , le 

r e q u é r a n t n 'a j a m a i s d e m a n d é q u e lui soit versée l ' i n d e m n i t é qu i lui 

avait é té a l louée pa r la cour d 'ass ises de Kargiyaka. 

IL LE D R O I T I N T E R N E P E R T I N E N T 

A. La p r o c é d u r e d ' i n d e m n i s a t i o n p o u r d é t e n t i o n i l l éga l e 

27. Aux t e r m e s de l 'ar t icle 19 de la C o n s t i t u t i o n , 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à la l i b e r t é et à la s û r e t é . 

N u l n e p e u t ê t r e p r ivé d e s a l i b e r t é , s a u f d a n s les e a s s u i v a n t s et s e l o n les f o r m e s et 

c o n d i t i o n s l é g a l e s : 

(...) 

T o u t e p e r s o n n e a r r ê t é e ou d é t e n u e d o i t ê t r e t r a d u i t e d e v a n t u n j u g e d a n s les 

q u a r a n t e - h u i t h e u r e s o u , en c a s d ' i n f r a c t i o n co l l ec t ive , d a n s les q u i n z e j o u r s (...) C e s 

d é l a i s p e u v e n t ê t r e p r o l o n g é s s'il y a l ' é t a t d ' u r g e n c e (...) 

( . . . ) 

T o u t e p e r s o n n e p r i v é e de sa l i b e r t é , p o u r q u e l q u e m o t i f q u e ec so i t , a le d r o i t 

d ' i n t r o d u i r e u n r e c o u r s d e v a n t u n e a u t o r i t é j u d i c i a i r e c o m p é t e n t e a f in q u ' e l l e s t a t u e à 

b r e f d é l a i s u r son so r t e t o r d o n n e sa l i b é r a t i o n i m m é d i a t e si e l le c o n s t a t e q u e la 

privation d e l i b e r t é est i l l éga le . 

L e p r é j u d i c e sub i p a r t o u t e p e r s o n n e v i c t i m e d ' u n t r a i t e m e n t c o n t r a i r e a u x 

d i s p o s i t i o n s c i - d e s s u s d o i t ê t r e r é p a r é p a r l ' E t a t , s e l o n les c o n d i t i o n s f ixées p a r la loi .» 

28. En ve r tu de l 'ar t icle 128 du code de p r o c é d u r e péna l e , une 

p e r s o n n e a r r ê t é e doit ê t r e t r a d u i t e devan t un j u g e d a n s un dé la i de 

v i n g t - q u a t r e h e u r e s ou, en cas d ' inf rac t ion collective, d a n s un dé la i de 

q u a t r e j o u r s . 

29. L 'a r t i c le 1 de la loi n" 466 s u r l 'octroi d ' i n d e m n i t é s aux p e r s o n n e s 

i l l éga lement a r r ê t é e s ou d é t e n u e s dispose q u e : 

« S e r o n t c o m p e n s é s p a r l ' E t a t les d o m m a g e s s u b i s p a r t o u t e p e r s o n n e : 

1. a r r ê t é e o u m i s e e n d é t e n t i o n d a n s d e s c o n d i t i o n s e t c i r c o n s t a n c e s n o n c o n f o r m e s à 

la C o n s t i t u t i o n et a u x lo i s ; 

2. à l a q u e l l e les g r i e f s à l ' o r i g i n e d e s o n a r r e s t a t i o n ou d é t e n t i o n n ' a u r o n t p a s é t é 

i m m é d i a t e m e n t c o m m u n i q u é s ; 

3 . q u i n ' a u r a pas é t é t r a d u i t e d a n s le dé l a i légal d e v a n t le j u g e a p r è s avo i r é t é a r r ê t é e 

ou m i s e e n d é t e n t i o n ; 

4. q u i a u r a é t é p r i v é e d e s a l i b e r t é s a n s d é c i s i o n j u d i c i a i r e a p r è s q u e le d é l a i l éga l 

p o u r ê t r e t r a d u i t e d e v a n t le j u g e a u r a e x p i r é ; 
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5. d o n t les p r o c h e s n ' a u r o n t p a s é t é i m m é d i a t e m e n t i n f o r m é s d e son a r r e s t a t i o n ou 

d e sa d é t e n t i o n ; 

6. q u i , a p r è s avo i r é t é a r r ê t é e ou m i s e e n d é t e n t i o n c o n f o r m é m e n t à la loi, a u r a 

b é n é f i c i é d ' u n non - l i eu (...), d ' u n a c q u i t t e m e n t ou d ' u n j u g e m e n t la d i s p e n s a n t d ' u n e 

p e i n e ; 

7. q u i a u r a é t é c o n d a m n é e à u n e p e i n e d ' e m p r i s o n n e m e n t m o i n s l o n g u e q u e s a 

d é t e n t i o n ou à u n e a m e n d e s e u l e m e n t . » 

30. Aux t e r m e s de l 'ar t icle 2 de la loi n" 466, tout p l a ignan t doit 

i n t rodu i r e u n e d e m a n d e d ' i n d e m n i s a t i o n devan t la cour d 'ass ises du lieu 

de son domici le d a n s un déla i de trois mois , en exposan t les faits l i t igieux 

et en i n d i q u a n t le m o n t a n t r é c l a m é . C e t t e d e m a n d e est d i r igée con t re le 

T r é s o r public. 

3 1 . L 'a r t ic le 3 de la m ê m e loi dispose q u e : 

« A r é c e p t i o n d e la d e m a n d e d ' i n d e m n i s a t i o n , la c o u r d ' a s s i s e s c o m p é t e n t e (...) 

d é s i g n e l ' un d e ses m e m b r e s , l e q u e l do i t t o u t d ' a b o r d vé r i f i e r q u e la d e m a n d e a é t é 

p r é s e n t é e d a n s le d é l a i l éga l . D a n s l ' a f f i r m a t i v e , le j u g e a in s i d e s i g n é doi t r ecue i l l i r 

t o u s les é l é m e n t s d e p r e u v e , y c o m p r i s le d o s s i e r d e l ' a f fa i re e t le j u g e m e n t [ re la t i f s à 

la p r o c é d u r e p é n a l e ] . Si n é c e s s a i r e , le j u g e d é s i g n é e n t e n d le p l a i g n a n t . Il t r a n s m e t 

e n s u i t e le d o s s i e r a u p a r q u e t p o u r av is , a p r è s avo i r r e c u e i l l i l ' e n s e m b l e d e s é l é m e n t s 

d e p r e u v e . 

A r é c e p t i o n d e l ' av is é c r i t d u p r o c u r e u r , l a c o u r r e n d s a d é c i s i o n s a n s t e n i r d ' a u d i e n c e . 

Le p l a i g n a n t a le d r o i t d e fa i re a p p e l d e c e t t e d é c i s i o n d a n s le d é l a i d ' u n e s e m a i n e 

a p r è s e n avo i r r eçu n o t i f i c a t i o n . » 

32. T o u t p l a ignan t est en droi t de d e m a n d e r r é p a r a t i o n du pré judice 

t a n t m a t é r i e l q u e m o r a l décou l an t d ' u n e d é t e n t i o n i r r égu l i è r e . T o u t e 

d e m a n d e f inancière doit s ' appuyer sur des é l é m e n t s écr i t s . Le m o n t a n t 

accordé à t i t r e de r é p a r a t i o n pour d o m m a g e m o r a l est d é t e r m i n é en 

fonct ion d e la s i t ua t ion pe r sonne l l e , f inancière et sociale d u p l a i g n a n t . 

B. L e s r e c o u r s p r é s e n t é s à la C o u r de c a s s a t i o n e n v e r t u d u c o d e 

d e p r o c é d u r e c iv i l e 

33 . L 'a r t ic le 438 du code de p r o c é d u r e civile, en ses passages 

p e r t i n e n t s , se lit ainsi : 

« L a C o u r d e c a s s a t i o n e x a m i n e le r e c o u r s s a n s t e n i r d ' a u d i e n c e . Si l ' u n e ou l ' a u t r e 

d e s p a r t i e s , d a n s s a d e m a n d e , so l l i c i t e la t e n u e d ' u n e a u d i e n c e , la C o u r e n no t i f i e la d a t e 

a u x d e u x p a r t i e s , d a n s les cas s u i v a n t s : 

(...) 

- l o r s q u e le m o n t a n t e n j e u d a n s le c a d r e d e l ' i n s t a n c e e x c è d e 2 0 0 m i l l i o n s d e l ivres 

t u r q u e s (...) 

(-)» 
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C. L e d r o i t e t la p r a t i q u e c o n c e r n a n t la p r é s e n t a t i o n d e l 'avis d u 
p r o c u r e u r g é n é r a l à la C o u r d e c a s s a t i o n 

34. D a n s le sys tème j u r i d i q u e tu rc , l o r squ 'un j u g e m e n t de p r e m i è r e 

in s t ance fait l 'objet d ' un r ecour s , le doss ier est tout d ' abord t r a n s m i s au 

p a r q u e t g é n é r a l p rès la C o u r de cassa t ion . Le p r o c u r e u r g é n é r a l , qu i ne 

d é p e n d ni du pouvoir exécut i f ni des pa r t i e s , s o u m e t u n avis (tebligname) 

su r l 'affaire à la c h a m b r e c o m p é t e n t e de la C o u r de cassa t ion . 

La p r é s e n t a t i o n de l'avis du p r o c u r e u r g é n é r a l es t régie p a r l 'ar t icle 28 

§ 2 du code n" 2797 de la C o u r de cassa t ion . Selon le G o u v e r n e m e n t , l'avis 

est é laboré pa r les subs t i t u t s du p r o c u r e u r g é n é r a l et est inclus d a n s u n 

bre f d o c u m e n t , où il est i nd iqué q u e le doss ier a é t é visé pa r la jur id ic t ion 

de p r e m i è r e in s t ance et où il est p réconisé d ' in f i rmer ou de conf i rmer le 

j u g e m e n t de celle-ci. L'avis du p r o c u r e u r g é n é r a l n 'es t pas c o n t r a i g n a n t 

p o u r la c h a m b r e appe l ée à e x a m i n e r le pourvoi . 

E N D R O I T 

I. Q U E S T I O N P R É L I M I N A I R E : O B J E T DU LITIGE 

35. D a n s son m é m o i r e et à l ' aud ience , le r e q u é r a n t a con tes t é le droi t 

d e l 'E t a t d é f e n d e u r à r even i r su r la conclus ion de la c h a m b r e selon 

l aque l le la n o n - c o m m u n i c a t i o n de l 'avis du p r o c u r e u r g é n é r a l avai t 

e m p o r t é violat ion de l 'ar t icle 6 de la Conven t i on . Il soul igne que le 

G o u v e r n e m e n t n ' a j a m a i s fo rmulé d 'obse rva t ions su r ce t t e ques t ion au 

cours de la p r o c é d u r e devan t la c h a m b r e . L ' au to r i s e r à le faire à p r é s e n t 

é q u i v a u d r a i t , selon le r e q u é r a n t , à un a b u s de la p rocédure p révue p a r 

l ' a r t ic le 43 de la Conven t ion . 

36. La C o u r ne fait pas sien l ' a r g u m e n t du r e q u é r a n t . C o m m e elle a 

déjà eu l 'occasion de l 'observer , le libellé de l 'ar t ic le 43 précise bien que si 

l ' ex is tence d ' « u n e q u e s t i o n grave re la t ive à l ' i n t e r p r é t a t i o n ou à 

l ' appl ica t ion de la Conven t i on ou de ses Pro tocoles , ou encore u n e 

ques t ion grave de c a r a c t è r e g é n é r a l » ( p a r a g r a p h e 2) est u n e condi t ion 

p réa l ab l e p o u r q u e la d e m a n d e d ' u n e p a r t i e soit accuei l l ie , u n e fois la 

d e m a n d e accep t ée , c 'est l ' ensemble de « l ' a f fa i re» qui est renvoyé d e v a n t 

la G r a n d e C h a m b r e , laquel le se p r o n o n c e r a pa r un nouvel a r r ê t 

( p a r a g r a p h e 3). Dès lors, « l ' a f fa i re» renvoyée d e v a n t la G r a n d e 

C h a m b r e englobe n é c e s s a i r e m e n t tous les a spec t s de la r e q u ê t e q u e la 

c h a m b r e a e x a m i n é s p r é c é d e m m e n t d a n s son a r r ê t , l ' é t endue de sa 

j u r i d i c t i on d a n s « l ' a f fa i re» ne se t r o u v a n t d é l i m i t é e q u e p a r la décis ion 

de la c h a m b r e sur la recevabi l i té . En s o m m e , a u c u n e base ne p e r m e t le 

renvoi s i m p l e m e n t pa r t i e l de l 'affaire devan t la G r a n d e C h a m b r e (K. et 

T. c. Finlande [ G C ] , n" 25702/94, §§ 139-141, C E D H 2001-VII) . 
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37. P a r t a n t , la C o u r e x a m i n e r a les d e u x griefs t i rés de l 'ar t ic le 6 qui 

ont é t é déc l a r é s recevables pa r la c h a m b r e et sur l esque ls a po r t é son 

a r r ê t . 

II. SUR LA V I O L A T I O N A L L É G U É E DE L 'ARTICLE 6 DE LA 

C O N V E N T I O N 

38. C o m m e devan t la c h a m b r e qui s 'est p rononcée à l 'or igine, le 

r e q u é r a n t a l l ègue la viola t ion de son dro i t à un procès é q u i t a b l e à deux 

é g a r d s : p r e m i è r e m e n t , il n ' a j a m a i s bénéficié d ' une a u d i e n c e pub l ique 

d a n s le c ad re de la p r o c é d u r e re la t ive à sa d e m a n d e d ' i n d e m n i s a t i o n ; 

d e u x i è m e m e n t , il n ' a j a m a i s eu la possibil i té de r é p o n d r e à l 'avis écri t 

q u e le p r o c u r e u r g é n é r a l avait soumis à la C o u r de cassa t ion sur le fond 

de son pourvoi . Il invite la C o u r à c o n s t a t e r q u e ces deux lacunes ont 

e m p o r t é viola t ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion , dont le passage 

p e r t i n e n t se lit a i n s i : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e soi t e n t e n d u e é c j u i t a b l e m c n t , 

p u b l i q u e m e n t (...) p a r u n t r i b u n a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r s e s d r o i t s 

et o b l i g a t i o n s de c a r a c t è r e civil (...) » 

39. Le G o u v e r n e m e n t prie la C o u r d e r e j e t e r les thèses du r e q u é r a n t . 

A. A p p l i c a b i l i t é 

40. A l ' aud ience , le G o u v e r n e m e n t a mis en cause l ' appl icabi l i té de 

l 'ar t icle 6 à la p r o c é d u r e don t le r e q u é r a n t avai t saisi les t r i b u n a u x 

i n t e r n e s . Il a l l ègue q u e l 'octroi d ' u n e r é p a r a t i o n à la v ic t ime d ' une 

d é t e n t i o n i r r égu l i è re est une ques t ion « d e n a t u r e légale et sui generis », et 

se fonde sur la responsab i l i t é objective de l 'E t a t . Dès lors que l a ju r id ic t ion 

na t iona le a conf i rmé q u e la d é t e n t i o n é ta i t i l légale, l ' i ndemni sa t ion est 

a u t o m a t i q u e . P a r c o n s é q u e n t , la d e m a n d e p r é s e n t é e p a r le r e q u é r a n t sur 

le f o n d e m e n t d e la loi n" 466 ne s a u r a i t ê t r e cons idé rée c o m m e u n «dro i t 

de c a r a c t è r e civil» au sens de l 'ar t ic le 6. 

4 1 . La C o u r relève q u e le G o u v e r n e m e n t n ' a j a m a i s fait valoir cet 

a r g u m e n t au cours de la p r o c é d u r e d e v a n t la c h a m b r e , ce qui expl ique 

t rès c e r t a i n e m e n t pourquo i celle-ci a observé d a n s son a r r ê t 

( p a r a g r a p h e 30) q u ' « i l n ' f é t a i t ] pas con t rove r sé q u e l 'affaire por t [ai t] 

sur « u n droi t de c a r a c t è r e civil» (.. .)». N o n o b s t a n t l 'ar t icle 55 du 

r è g l e m e n t , la G r a n d e C h a m b r e e s t ime q u e le G o u v e r n e m e n t n 'es t pas 

forclos à soulever ce t t e ques t i on à p r é sen t , pu i sque la c h a m b r e l'a 

i m p l i c i t e m e n t r ése rvée pour le s t ade de l ' e x a m e n au fond; elle est donc 

compr i s e d a n s l 'affaire tel le qu 'e l l e lui a é t é renvoyée en v e r t u de 

l 'ar t ic le 43 . 
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C e p e n d a n t , la C o u r ne souscri t pas à l ' a f f i rmat ion du G o u v e r n e m e n t 

selon laquel le il n 'y a pas d e «d ro i t de c a r a c t è r e civil» e n j e u . Il ressor t d e 

sa j u r i s p r u d e n c e que la no t ion de «d ro i t s et ob l iga t ions de c a r a c t è r e civil» 

ne s au ra i t s ' i n t e r p r é t e r p a r s imple ré fé rence au dro i t i n t e r n e de l 'E ta t 

d é f e n d e u r mais doit ê t r e cons idérée c o m m e « a u t o n o m e » au sens de 

l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion (voir, p a r m i d ' a u t r e s , les a r r ê t s Konig 

c. Allemagne, 28 j u i n 1978, sér ie A n" 27, pp . 29-30, §§ 88-89, et Baraona 

c. Portugal, 8 ju i l le t 1987, série A n" 122, pp. 17-18, § 4 2 ; voir é g a l e m e n t , 

pour u n e conf i rma t ion r é c e n t e des pr inc ipes appl icab les , l ' a r r ê t Ferrazzini 

c. Italie [ G C ] , n ° 4 4 7 5 9 / 9 8 , § 24, C E D H 2001-VII) . 

P o u r la Cour , abs t r ac t ion faite de la n a t u r e légale du r ég ime 

d ' i n d e m n i s a t i o n et de son app l i ca t ion sur la base de la r e sponsab i l i t é 

sans fau te , la p r o c é d u r e e n g a g é e pa r le r e q u é r a n t avai t t r a i t à u n litige 

avec le T r é s o r publ ic sur le m o n t a n t devan t lui ê t r e accordé à t i t r e de 

r é p a r a t i o n en ve r tu de la loi n" 466. O n ne s au ra i t n ie r qu ' i l exis ta i t un 

« d r o i t » à r é p a r a t i o n dans les c i r cons tances , eu éga rd au libellé sans 

a m b i g u ï t é des d ispos i t ions d e la loi n" 466 e t a u cons t a t des a u t o r i t é s 

i n t e r n e s selon leque l le r e q u é r a n t avai t é té d é t e n u p e n d a n t deux j o u r s 

avan t d ' ê t r e l ibéré sans q u ' a u c u n e c h a r g e n 'a i t é té po r t ée con t r e lui 

( p a r a g r a p h e 23 c i -dessus) . L ' i n d e m n i s a t i o n n ' é t a i t pas laissée à l ' appré ­

ciat ion d i sc ré t i onna i r e des j u g e s n a t i o n a u x lorsque les condi t ions p révues 

p a r la loi é t a i en t r empl i e s ( c o m p a r e r avec l ' a r rê t Masson et Van Zon c. Pays-

Bas du 28 s e p t e m b r e 1995, sér ie A n" 327-A, p. 19, § 51) . D 'a i l l eu r s , le 

G o u v e r n e m e n t ne con te s t e pas q u e , d a n s les c i r cons tances , le r e q u é r a n t 

eû t dro i t à r é p a r a t i o n ( p a r a g r a p h e 40 ci-dessus) . Q u a n t à savoir si ce droi t 

é ta i t « d e c a r a c t è r e civil» au sens de l 'ar t icle 6, il suffit d a n s une affaire de 

c e t t e n a t u r e i m p l i q u a n t u n e d e m a n d e p r é s e n t é e en ve r tu d ' un r é g i m e 

légal d ' i n d e m n i s a t i o n que l 'act ion du r e q u é r a n t ait eu un objet 

p a t r i m o n i a l et q u e l ' issue de la p r o c é d u r e devan t les j u r id i c t ions i n t e r n e s 

a i t é t é d é t e r m i n a n t e pour son droi t à r é p a r a t i o n (voir, mutatis mutandis, 

c o n c e r n a n t des r é g i m e s légaux d ' i n d e m n i s a t i o n s imi la i res , les a r r ê t s 

Georgiadis c. Grèce, 29 ma i 1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-III, 

pp . 958-959, §§ 30-35, et Werner c. Autriche, 24 n o v e m b r e 1997, Recueil 

1997-VII, p. 2508, § 3 8 ) . 

42. Dès lors, l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on t rouve à s ' app l ique r en 
l 'espèce. 

B. O b s e r v a t i o n 

A Absence d'audience dans le cadre de la procédure interne 

43 . Le r e q u é r a n t soul igne que la loi n" 466 ne con t ien t a u c u n e 

disposi t ion p révoyan t la t e n u e d ' une aud ience devan t la cour d 'ass ises ou, 
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en d e u x i è m e in s t ance , d e v a n t la C o u r de cassa t ion . O r u n e a u d i e n c e 

s ' imposai t d a n s son affaire. Il avai t é t é i l l éga lement privé de sa l iber té et 

avait dû pas se r t rois j o u r s en g a r d e à vue , d u r é e p e n d a n t laquel le il avait 

subi des m a u v a i s t r a i t e m e n t s . Il n ' a j a m a i s eu l 'occasion d ' exp l ique r 

o r a l e m e n t à un t r i buna l , d a n s le cad re d ' une p r o c é d u r e con t r ad ic to i r e , 

l ' injustice don t l u i - m ê m e et sa famille ava ien t é t é v ic t imes . D ' a p r è s lui, 

s'il avai t eu la possibil i té de faire valoir ses a r g u m e n t s devan t les 

j u r id i c t i ons i n t e r n e s , celles-ci a u r a i e n t é té conva incues de la réa l i té de la 

souffrance e n d u r é e pa r l u i - m ê m e e t sa famil le , et du to r t causé à sa 

r é p u t a t i o n . En défini t ive, il s 'est vu acco rde r un m o n t a n t dé r i so i re à t i t re 

de r é p a r a t i o n . 

P o u r le r e q u é r a n t , le fait q u ' u n e décis ion ait é t é pr i se s u r sa d e m a n d e 

d ' i n d e m n i s a t i o n en l ' absence de d é b a t s con t r ad i c to i r e s et o r aux ne peu t 

pa s se r p o u r favoriser la confiance d u publ ic d a n s l ' a d m i n i s t r a t i o n de la 

j u s t i c e . 

44. Le G o u v e r n e m e n t aff irme q u e la d e m a n d e du r e q u é r a n t pouvai t 

ê t r e t r a i t é e r a p i d e m e n t sur la seule base du doss ier . L ' u n i q u e ques t ion 

dont é t a i en t saisis les t r i b u n a u x i n t e r n e s é ta i t celle du m o n t a n t à 

accorder à l ' in té ressé à t i t r e de r é p a r a t i o n . Les faits de la cause , y 

compr i s la d u r é e d e la d é t e n t i o n , et les d ispos i t ions légales appl icables ne 

p r é s e n t a i e n t a u c u n e a m b i g u ï t é . Il est r é v é l a t e u r que le r e q u é r a n t n 'a i t 

pas c h e r c h é en d e u x i è m e ins tance à p rodu i r e d ' a u t r e s é l é m e n t s d e 

p reuve en sa faveur , e t qu ' i l se soit bo rné à r é c l a m e r une i n d e m n i t é plus 

élevée. En l ' absence de c i rcons tances excep t ionne l l es , don t le r e q u é r a n t 

n ' a pas invoqué l ' ex is tence , une a u d i e n c e n ' é t a i t p a s nécessa i re . 

D 'a i l l eu r s , si les j u r id i c t i ons na t i ona l e s ava ien t e s t imé q u e la d e m a n d e 

du r e q u é r a n t soulevait d ' i m p o r t a n t e s cons idé ra t ions d ' i n t é r ê t géné ra l , 

une a u d i e n c e a u r a i t pu ê t r e o r g a n i s é e . I n d é p e n d a m m e n t de c e t t e 

possibi l i té , a u c u n e disposi t ion du code de p r o c é d u r e péna l e n ' i n t e rd i sa i t 

au r e q u é r a n t de d e m a n d e r u n e a u d i e n c e pub l ique d e v a n t la C o u r d e 

cassa t ion ni d ' i nvoque r à cet effet l 'ar t icle 438 du code de p r o c é d u r e 

civile ( p a r a g r a p h e 33 c i -dessus) . 

Le G o u v e r n e m e n t exp l ique que la loi n" 466 visait à fournir u n moyen 

rap ide de t r a i t e r des d e m a n d e s d ' i n d e m n i s a t i o n en év i tan t les d é p e n s e s et 

les r e t a r d s occas ionnés pa r u n e aud ience . C e disposi t i f législat i f s ' inscrit 

donc d a n s la t e n d a n c e , observée d a n s les pays e u r o p é e n s , à o r g a n i s e r d e s 

a r b i t r a g e s et m é d i a t i o n s pour t r a i t e r des l i t iges m i n e u r s et à évi ter des 

aud iences . Le G o u v e r n e m e n t a d h è r e aux ra i sons exposées p a r les j u g e s 

Maka rczyk et T ù r m e n d a n s leur opin ion s é p a r é e , lesquel les sont , 

selon lui, so l i demen t é tayées p a r la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r sur ce t t e 

ques t ion . 

45 . A l ' aud ience , le r e q u é r a n t a c o n t e s t é la déc l a r a t i on du G o u v e r n e ­

m e n t selon laque l le il a u r a i t pu soll ici ter la t e n u e d ' u n e aud ience sur le 

f o n d e m e n t d e l 'ar t ic le 438 du code de p r o c é d u r e civile. 
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46. La c h a m b r e a j u g é inu t i le d e s t a t u e r su r le fond d e ce gr ie f 

pu isqu 'e l le avai t conclu q u e les faits de la cause révé la ien t une 

m é c o n n a i s s a n c e du droi t du r e q u é r a n t à une p r o c é d u r e con t r ad i c to i r e . 

P o u r sa p a r t , la G r a n d e C h a m b r e e s t i m e q u e les d e u x griefs q u e le 

r e q u é r a n t t i re de l 'ar t ic le 6 sont d i s t inc t s et appe l l en t donc un e x a m e n 

s é p a r é . Il est vra i que c h a c u n de ces griefs, pris i so l émen t , équ ivau t à u n e 

c r i t ique de l ' équ i té de la p r o c é d u r e i n t e r n e au sens du p a r a g r a p h e 1 d e 

ce t t e disposi t ion. Toutefo is , c o m p t e t enu de la n a t u r e f o n d a m e n t a l e du 

dro i t de chacun à ce q u e sa cause soit e n t e n d u e p u b l i q u e m e n t , dont le 

dro i t à u n e a u d i e n c e est un aspec t , on ne p e u t cons idé re r , d e l 'avis d e la 

Cour , q u e le gr ief du r e q u é r a n t à cet é g a r d est absorbé pa r la c o n s t a t a t i o n 

d 'un m a n q u e m e n t au droi t de l ' in té ressé à u n e p r o c é d u r e con t r ad ic to i r e . 

Dès lors, le g r ie f doi t ê t r e e x a m i n é s é p a r é m e n t au fond, d ' a u t a n t qu ' i l 

s 'agissai t de la pr inc ipa le do léance du r e q u é r a n t sur le t e r r a i n de 

l 'ar t ic le 6. 

47. Selon la j u r i s p r u d e n c e é tabl ie de la C o u r , d a n s u n e p r o c é d u r e se 

d é r o u l a n t devan t un p r e m i e r et seul t r i buna l , le dro i t de c h a c u n à ce q u e 

sa cause soit « e n t e n d u e p u b l i q u e m e n t » , au sens de l 'ar t ic le 6 § 1, 

imp l ique le dro i t à une « a u d i e n c e » à moins q u e des c i rcons tances 

excep t ionne l l es ne just i f ient de s'en d i spense r (voir, pa r e x e m p l e , les 

a r r ê t s Hâkansson et Sturesson c. Suède, 21 février 1990, sér ie A n" 171-A, 

p. 20, § 64, Fredin c. Suède (n° 2), 23 février 1994, sér ie A n" 283-A, 

pp. 10-11, §§ 21-22, Allan Jacobsson c. Suède (n° 2), 19 février 1998, Recueil 

1998-1, p . 168, § 4 6 ) . 

48 . La C o u r relève q u e la d e m a n d e du r e q u é r a n t a é t é e x a m i n é e par la 

cour d 'ass ises de K a r j t y a k a puis , en d e u x i è m e i n s t ance , pa r la c h a m b r e 

c o m p é t e n t e de la C o u r de cassa t ion . A a u c u n s t a d e l ' in té ressé n ' a 

bénéficié de la possibi l i té d ' expose r o r a l e m e n t ses p r é t e n t i o n s d e v a n t les 

j u r id i c t ions i n t e r n e s . M a l g r é la thèse du G o u v e r n e m e n t selon laquel le le 

r e q u é r a n t a u r a i t pu , en ve r tu de l 'ar t icle 438 d u code de p r o c é d u r e civile, 

d e m a n d e r à la C o u r de cassa t ion d e t en i r une a u d i e n c e , la C o u r n 'es t pas 

conva incue q u ' u n e tel le d e m a n d e a u r a i t eu des chances de succès . Elle 

observe q u e , n o n o b s t a n t la n a t u r e civile de la d e m a n d e du r e q u é r a n t , la 

p r o c é d u r e appl icable est a p p a r e m m e n t régie pa r les d isposi t ions du code 

de p r o c é d u r e p é n a l e , et q u e les t r i b u n a u x répress i fs sont c o m p é t e n t s . A 

suppose r m ê m e q u e l 'ar t ic le 438 du code de p r o c é d u r e civile ait pu servir 

de base pour soll ici ter la t e n u e d ' une aud ience devan t la C o u r de 

cassa t ion , il faut avan t tou t d é t e r m i n e r si le r e q u é r a n t a u r a i t dû 

bénéficier d ' une a u d i e n c e devan t la cour d 'ass ises de Kar§iyaka , la 

ju r id ic t ion c h a r g é e d ' é tab l i r les faits de la cause et d ' app réc i e r le 

m o n t a n t à oc t royer à l ' in té ressé à t i t r e d e r é p a r a t i o n . O n ne s au ra i t 

cons idé re r - si t a n t est que le G o u v e r n e m e n t le suggè re - que le 

r e q u é r a n t a r e n o n c é à son droi t à u n e a u d i e n c e en o m e t t a n t d 'en 

d e m a n d e r u n e d e v a n t la C o u r de cassa t ion , p u i s q u e celle-ci n ' ava i t pas 
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ple ine ju r id i c t ion p o u r s u b s t i t u e r son p rop re poin t de vue à celui du 

t r ibuna l de p r e m i è r e ins tance (voir, mutatis mutandis, l ' a r rê t Diennel 

c. France du 26 s e p t e m b r e 1995, sér ie A n" 325-A, p . 15, § 34) . 

49. Eu é g a r d à ce qu i p r écède , la C o u r e x a m i n e r a si des c i rcons tances 

excep t ionne l les jus t i f i a ien t de se d i spense r d ' u n e aud ience re la t ive à la 

d e m a n d e d ' i n d e m n i s a t i o n p r é s e n t é e p a r le r e q u é r a n t . 

50. Elle observe q u e la cour d 'ass ises de Kar§tyaka jou i s sa i t d 'un 

pouvoir d i s c r é t i onna i r e q u a n t au m o n t a n t de l ' i ndemni sa t ion à 

acco rde r au r e q u é r a n t dès lors qu ' i l avait é t é é tab l i q u e son affaire 

re levai t de l 'un des motifs exposés à l 'ar t icle 1 de la loi n" 466 

( p a r a g r a p h e 29 c i -dessus) . Le G o u v e r n e m e n t ne p r é t e n d pas q u e la 

cour d 'ass ises de Kar§ iyaka ai t fixé le m o n t a n t de la r é p a r a t i o n en 

fonction d 'un b a r è m e fixe d ' i n d e m n i s a t i o n fondé u n i q u e m e n t sur le 

n o m b r e d e jours que l ' in té ressé a passés en d é t e n t i o n avant sa 

l ibé ra t ion . Au c o n t r a i r e , ce t t e j u r id i c t ion a pr is note de l ' ensemble des 

griefs exposés d a n s la d e m a n d e p r é s e n t é e pa r l 'avocat du r e q u é r a n t , et 

a t e n u c o m p t e de p lus ieurs fac teurs pe r sonne l s , n o t a m m e n t la s i tua t ion 

financière et sociale de l ' in té ressé et , en pa r t i cu l i e r , la p o r t é e des 

souffrances émo t ionne l l e s qu ' i l a e n d u r é e s p e n d a n t sa pé r iode d e 

d é t e n t i o n ( p a r a g r a p h e 23 c i -dessus) . 

5 1 . S'il est vra i q u e le fait et la d u r é e de la d é t e n t i o n ainsi que 

la s i t ua t ion financière et sociale du r e q u é r a n t pouva ien t ê t r e é tabl is à 

p a r t i r du r a p p o r t réd igé pa r le j u g e r a p p o r t e u r , sans qu ' i l fût nécessa i re 

d ' e n t e n d r e l ' in té ressé ( p a r a g r a p h e 22 c i -dessus) , d ' a u t r e s cons idé ra t ions 

i n t e r v i e n n e n t lorsqu ' i l y a lieu d ' a p p r é c i e r les souffrances émot ionne l l e s 

q u e celui-ci p r é t e n d a i t avoir subies . De l'avis de la C o u r , le r e q u é r a n t 

a u r a i t dû bénéficier de la possibil i té d ' exp l ique r o r a l e m e n t à la cour 

d 'ass ises de Kar§tyaka le d o m m a g e mora l q u e lui avait occas ionné son 

e m p r i s o n n e m e n t en t e r m e s de désespo i r et d ' ango i s se . La n a t u r e 

e s s e n t i e l l e m e n t pe r sonne l l e de l ' expér ience vécue p a r le r e q u é r a n t et 

la d é t e r m i n a t i o n d u m o n t a n t a d é q u a t à acco rde r à t i t r e d ' i n d emn i s a ­

t ion r e n d a i e n t sa c o m p a r u t i o n ind i spensab le . O n ne sau ra i t p r é t e n d r e 

qu ' i l s 'agissai t de q u e s t i o n s à c a r a c t è r e t e c h n i q u e pouvan t ê t r e réglées 

d e m a n i è r e sa t i s fa i san te sur la seule base d u doss ier . Au con t r a i r e , 

la C o u r e s t ime q u e la bonne a d m i n i s t r a t i o n de la j u s t i ce et la 

r e sponsab i l i t é de l 'E t a t a u r a i e n t é t é m i e u x servies en l 'espèce si le 

r e q u é r a n t avait é t é au to r i sé à expose r sa s i tua t ion pe r sonne l l e au cours 

d ' u n e a u d i e n c e devan t les j u r id i c t i ons i n t e r n e s et sous le con t rô le du 

publ ic . De l 'avis d e la C o u r , cet é l é m e n t p r e n d le pas sur les 

cons idé ra t ions de célérité, et d 'efficacité qu i , d ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , 

s o u s - t e n d e n t la loi n° 466 . 

52. P o u r les ra i sons qu i p r é c è d e n t , la C o u r e s t ime q u ' a u c u n e 

c i rcons tance excep t ionne l le ne jus t i f ia i t de se d i spense r de la t e n u e d 'une 

a u d i e n c e ; dès lors, il y a eu viola t ion de l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t i on . 
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2. Non-communication de l'avis du procureur 

53 . Le r e q u é r a n t soul igne qu 'on ne peu t qual i f ier le rôle du p a r q u e t 

g é n é r a l de fonct ion u n i q u e m e n t a d m i n i s t r a t i v e , l imi tée à la vérif icat ion 

et à la t r ansmi s s ion t e c h n i q u e du doss ier à la C o u r de cassa t ion , c o m m e 

le p r é t e n d le G o u v e r n e m e n t . Selon le r e q u é r a n t , il n 'y a pas lieu 

d ' acco rde r une i m p o r t a n c e décisive à l 'accessibil i té de l 'avis du p r o c u r e u r 

géné ra l aux pa r t i e s à la p r o c é d u r e d e v a n t la C o u r de cassa t ion . T o u t 

d ' abo rd , le dro i t i n t e r n e ne d o n n e a u c u n e indica t ion q u a n t au s t a d e 

a u q u e l l'avis doit ê t r e c o m m u n i q u é à la C o u r de cassa t ion ou au dé la i 

p e n d a n t leque l le doss ie r r e s t e e n d é p ô t a u p r è s d u t r i b u n a l de p r e m i è r e 

in s t ance avant d ' ê t r e t r a n s m i s à la C o u r de cassa t ion à l ' in ten t ion du 

p r o c u r e u r g é n é r a l . En o u t r e , il é ta i t impossible de c o n n a î t r e la d a t e à 

laquel le la c h a m b r e c o m p é t e n t e de la C o u r de cassa t ion avait e x a m i n é 

l'avis et pris u n e décision. Ces é l é m e n t s , ainsi q u e la d i s t ance phys ique 

e n t r e Izmir , où rés ide le r e q u é r a n t , et A n k a r a , où siège la C o u r , 

r édu i sen t à n é a n t l ' a r g u m e n t de l 'accessibil i té . Le r e q u é r a n t soul igne 

é g a l e m e n t q u e c e t t e a m b i g u ï t é g é n é r a l e d a n s la p r o c é d u r e est enco re 

agg ravée pa r le fait q u e le dro i t t u r c ne prévoit pas la non-pa r t i c ipa t ion 

du p r o c u r e u r g é n é r a l aux dé l ibé ra t ions des c h a m b r e s d e la C o u r de 

cassa t ion . Pour le r e q u é r a n t , l ' é l ément décisif t i en t au fait q u e la 

c h a m b r e c o m p é t e n t e de la C o u r de cassa t ion a lu cet avis et a re je té le 

r ecours c o n f o r m é m e n t à la r e c o m m a n d a t i o n du p r o c u r e u r g é n é r a l . 

54. Le G o u v e r n e m e n t soul igne que l'avis du p r o c u r e u r g é n é r a l sur 

u n e affaire dé fé rée à la C o u r de cassa t ion ne lie pas la c h a m b r e 

c h a r g é e de l 'affaire, l aque l le est l ibre de t r a i t e r le recours sans en t en i r 

c o m p t e . L'avis consis te en un d o c u m e n t d ' une page d a n s leque l le 

p r o c u r e u r géné ra l , don t les services ne d é p e n d e n t ni du pouvoir 

exécut i f ni des pa r t i e s au l i t ige, expose son point de vue sur la ques t i on 

de savoir si la décision de p r e m i è r e ins tance doit ê t r e a n n u l é e ou 

conf i rmée . 

D a n s la p r é s e n t e affaire, le p r o c u r e u r g é n é r a l a r e c o m m a n d é à la 

c h a m b r e de re je te r t a n t le r ecours du r e q u é r a n t q u e celui du T r é s o r 

publ ic con t r e le j u g e m e n t de p r e m i è r e ins tance . En c o n s é q u e n c e , on 

ne s au ra i t d i re q u e son avis ait enf re in t le pr inc ipe de l 'égal i té des 

a r m e s e n t r e les deux pa r t i e s . Son refus de r e c o m m a n d e r à la c h a m b r e 

d ' a u g m e n t e r le m o n t a n t oct royé s ' inscrivait d a n s sa fonction d 'unifor­

misa t ion des i n d e m n i s a t i o n s en ce d o m a i n e . En o u t r e , le p r o c u r e u r 

g é n é r a l n ' é t a i t pas a u t o r i s é à ass i s t e r a u x dé l i bé r a t i ons de la c h a m b r e . 

Dès lors, il ne pouvai t e x e r c e r a u c u n e inf luence sur la décis ion prise pa r 

celle-ci. Invoquan t l 'ar t ic le 320 du code de p r o c é d u r e péna l e , le 

G o u v e r n e m e n t sou t ien t en o u t r e q u e le r e q u é r a n t pouvai t à tout 

m o m e n t avoir accès à l 'avis du p r o c u r e u r g é n é r a l pu i sque celui-ci é ta i t 

versé au dossier don t é t a i t saisie la c h a m b r e de la C o u r de cassa t ion . Le 
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r e q u é r a n t avait la possibi l i té de p r é s e n t e r une d e m a n d e add i t ionne l l e en 

r éponse à cet avis. Le G o u v e r n e m e n t e s t ime que sa thèse est é tayée pa r 

l ' a r rê t r endu p a r la C o u r le 7 j u i n 2001 d a n s l 'affaire Kress c. France ( [ G C ] , 

n" 39594/98, C E D H 2001-VI). ' 

55 . La C o u r n ' aperço i t a u c u n e ra i son de s ' é ca r t e r de la conclus ion de 

la c h a m b r e selon laquel le la n o n - c o m m u n i c a t i o n au r e q u é r a n t de l'avis 

soumis p a r le p r o c u r e u r g é n é r a l à la c h a m b r e c o m p é t e n t e de la C o u r de 

cassa t ion a enfreint l 'ar t icle 6 § 1. D a n s son a r r ê t , la c h a m b r e a t enu le 

r a i s o n n e m e n t suivant : 

« 3 3 . L a C o u r o b s e r v e q u e le p r o c u r e u r g é n é r a l p r è s la C o u r d e c a s s a t i o n deva i t 

d o n n e r s o n avis s u r le fond d e s r e c o u r s p r é s e n t é s p a r le r e q u é r a n t et le T r é s o r pub l ic . 

Il a e x p o s é p a r éc r i t s o n po in t d e v u e se lon l e q u e l il y ava i t l ieu d e c o n f i r m e r l ' oc t ro i d e s 

d o m m a g e s - i n t é r ê t s a c c o r d é s p a r la j u r i d i c t i o n de p r e m i è r e i n s t a n c e . S o n avis é t a i t d o n c 

d e s t i n é à i n f l u e n c e r la déc i s i on d e la C o u r d e c a s s a t i o n . 

34 . D e l 'avis d e la C o u r , c o m p t e t e n u d e la n a t u r e d e s o b s e r v a t i o n s d u p r o c u r e u r 

g é n é r a l et d e l ' i m p o s s i b i l i t é p o u r le r e q u é r a n t d ' y r é p o n d r e p a r é c r i t , il y a e u 

m é c o n n a i s s a n c e d u d r o i t d e l ' i n t é r e s s é à u n e p r o c é d u r e c o n t r a d i c t o i r e . Ce lu i -c i 

i m p l i q u e e n p r i n c i p e le d r o i t p o u r les p a r t i e s à u n p r o c è s civil o u p é n a l d e se voir 

c o m m u n i q u e r et d e d i s c u t e r t o u t e p i è c e ou o b s e r v a t i o n p r é s e n t é e a u j u g e , fû t -ce p a r 

u n m a g i s t r a t i n d é p e n d a n t - c o m m e le p r o c u r e u r g é n é r a l e n l ' e s p è c e — e n v u e 

d ' i n f l u e n c e r s a d é c i s i o n (voir, p a r m i b e a u c o u p d ' a u t r e s , l ' a r r ê t J.J. c. Pays-Bas du 

2 7 m a r s \99H,Recueil L998-I1, p . 6 1 3 , § 4 3 ) . 

3 5 . C e r t e s , le p r o c u r e u r g é n é r a l a é g a l e m e n t r e c o m m a n d é d e r e j e t e r le r e c o u r s d u 

T r é s o r p u b l i c . T o u t e f o i s , si c e t t e n e u t r a l i t é p e u t avo i r g a r a n t i l ' é g a l i t é d e s a r m e s e n t r e 

les p a r t i e s e n d e u x i è m e i n s t a n c e , il r e s t e q u e le r e q u é r a n t c o n t e s t a i t le m o n t a n t d e s 

d o m m a g e s - i n t é r ê t s a c c o r d é s p a r la j u r i d i c t i o n i n f é r i e u r e . E n c o n s é q u e n c e , il é t a i t e n 

d r o i t d ' ê t r e p l e i n e m e n t i n f o r m é d e t o u t e o b s e r v a t i o n d e n a t u r e à c o m p r o m e t t r e s e s 

c h a n c e s d e s u c c è s d e v a n t la C o u r d e c a s s a t i o n . 

( • • • ) » 

56. Souscr ivant à ce r a i s o n n e m e n t , la C o u r éca r t e la t hè se du 

G o u v e r n e m e n t selon laque l le la décis ion qu 'e l l e a r e n d u e d a n s l 'affaire 

Kress p r éc i t ée , c o m b i n é e avec l ' a r g u m e n t re la t i f à l 'accessibil i té de l'avis 

du p r o c u r e u r géné ra l , devra i t l ' a m e n e r à u n e conclusion d i f fé ren te . D an s 

l ' a r rê t Kress, la C o u r a réaf f i rmé sa j u r i s p r u d e n c e su r l ' é t e n d u e du droit à 

une p r o c é d u r e con t rad ic to i r e d a n s des c i r cons tances où les observa t ions 

d ' u n m a g i s t r a t i n d é p e n d a n t d a n s u n e affaire civile ou péna l e n ' é t a i en t 

pas c o m m u n i q u é e s à l 'avance aux pa r t i e s , lesquel les ne d i sposa ien t 

d ' a u c u n e possibi l i té d 'y r é p o n d r e . D a n s c e t t e affaire (ibidem, §§ 64-65), la 

C o u r a invoqué, p a r m i d ' a u t r e s , l ' a r rê t J.J. c. Pays-Bas (du 27 m a r s 1998, 

Recueil 1998-11) auque l s 'est r é fé rée la c h a m b r e d a n s son r a i s o n n e m e n t . S'il 

est v ra i que la C o u r a conclu à la non-violat ion de l 'ar t ic le 6 § 1 d a n s les 

c i r cons tances de l 'affaire Kress, il convient de sou l igner q u ' e n l 'espèce les 

faits sont d i f férents . D a n s le cas de M""' Kres s , la C o u r a relevé que 

le c o m m i s s a i r e du G o u v e r n e m e n t p r é sen t a i t ses conclus ions pour la 
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p r e m i è r e fois o r a l e m e n t à l ' aud ience pub l ique de j u g e m e n t de l 'affaire 

devan t le Consei l d 'E t a t et q u e t a n t les pa r t i e s à l ' ins tance q u e les j u g e s 

et le publ ic en découvra ien t le sens et le c o n t e n u à ce t t e occasion (ibidem, 

§ 73). Pa r a i l leurs , il n ' é t a i t pas con tes t é d a n s l 'affaireKress q u e les avocats 

qui le souha i t a i en t pouva ien t d e m a n d e r a u c o m m i s s a i r e du G o u v e r n e ­

m e n t , avan t l ' aud ience , le sens g é n é r a l de ses conclusions et y r ép l ique r 

p a r u n e no t e en dé l ibé ré , et q u ' e n o u t r e , au cas où le c o m m i s s a i r e d u 

G o u v e r n e m e n t invoquera i t o r a l e m e n t lors de l ' aud ience un moyen non 

soulevé p a r les pa r t i e s , le p r é s iden t de la format ion de j u g e m e n t 

a journe ra i t l 'affaire p o u r p e r m e t t r e aux pa r t i e s d ' en d é b a t t r e (ibidem, 

§ 76). O r ces g a r a n t i e s é t a i en t a b s e n t e s en l 'espèce, p u i s q u e la C o u r de 

cassa t ion a e x a m i n é les motifs de recours des pa r t i e s sans t en i r d ' a u d i e n c e . 

57. Q u a n t à l ' a r g u m e n t cons i s tan t à d i re q u e le r e q u é r a n t a u r a i t pu 

consu l t e r le doss ier au greffe d e la C o u r de cassa t ion et o b t e n i r u n e copie 

de l'avis du p r o c u r e u r g é n é r a l , la C o u r est d 'avis q u e cela ne cons t i t ue pas 

en soi u n e g a r a n t i e suff isante p o u r a s s u r e r le dro i t d e l ' i n t é ressé à une 

p rocédure con t r ad ic to i r e . Selon elle, l ' équ i té voulai t q u e ce fût le greffe 

de la C o u r d e cassa t ion qu i i n fo rmâ t le r e q u é r a n t du d é p ô t de l 'avis e t d e 

la possibil i té don t il bénéf ic ia i t , s'il le souha i t a i t , d'y r é p o n d r e par écr i t . 

C e t t e ex igence ne s emble pas ê t r e observée en dro i t i n t e r n e . Le 

G o u v e r n e m e n t aff irme q u e l 'avocat du r e q u é r a n t a u r a i t dû savoir qu ' i l 

é ta i t possible en p r a t i q u e de consu l t e r le dossier . Toute fo i s , la C o u r 

e s t ime q u e le fait d ' a t t e n d r e de l 'avocat du r e q u é r a n t qu ' i l p r e n n e 

l ' ini t iat ive et qu ' i l s ' in forme p é r i o d i q u e m e n t du point de savoir si de 

nouveaux é l é m e n t s ont é té versés au doss ier équ ivaudra i t à lui impose r 

une c h a r g e d i s p r o p o r t i o n n é e et ne lui a u r a i t pas n é c e s s a i r e m e n t g a r a n t i 

une réel le possibi l i té de c o m m e n t e r l 'avis, puisqu ' i l n ' a j a m a i s é t é informé 

du ca l end r i e r p rocédu ra l suivi d a n s le t r a i t e m e n t du r ecour s (voir, mutatis 

mutandis, l ' a r rê t Brandstetter c. Autriche du 28 aoû t 1991, sér ie A n" 2 1 1 , 

pp. 27-28, § 67). Elle relève à cet éga rd q u e l'avis a é té réd igé le 17 oc tobre 

1996 et soumis à la c h a m b r e c o m p é t e n t e le 21 oc tob re 1996, en m ê m e 

t e m p s q u e le dossier . Celle-ci a r e n d u sa décis ion le 7 n o v e m b r e 1996. 

58. Eu é g a r d aux cons idé ra t ions c i -dessus , la C o u r , à l ' ins ta r de la 

c h a m b r e , conclut à la violat ion d e l 'ar t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n du fait 

de la n o n - c o m m u n i c a t i o n au r e q u é r a n t de l'avis du p r o c u r e u r géné ra l . 

III. S U R L 'APPLICATION D E L 'ARTICLE 41 DE LA C O N V E N T I O N 

59. Aux t e r m e s d e l 'ar t icle 41 d e la C o n v e n t i o n , 

«S i la C o u r d é c l a r e q u ' i l y a e u v i o l a t i o n d e la C o n v e n t i o n ou d e s e s P r o t o c o l e s , e t si le 

d r o i t i n t e r n e d e la H a u t e P a r t i e c o n t r a c t a n t e ne p e r m e t d ' e f f ace r q u ' i m p a r f a i t e m e n t les 

c o n s é q u e n c e s d e c e t t e v i o l a t i o n , la C o u r a c c o r d e à la p a r t i e l é s é e , s'il y a l ieu , u n e 

s a t i s f a c t i o n é q u i t a b l e . » 
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A. D o m m a g e 

60. Au cours de la p r o c é d u r e devan t la c h a m b r e , le r e q u é r a n t a 

d e m a n d é une s o m m e de 50 000 francs français (FRF) (7 622,45 euros 

(EUR)) à t i t re de r é p a r a t i o n du d o m m a g e mora l . La c h a m b r e a es t imé 

q u e le cons ta t de violat ion de l 'ar t icle 6 du fait de la n o n - c o m m u n i c a t i o n 

d e l 'avis du p r o c u r e u r g é n é r a l cons t i t ua i t en soi u n e sa t i s fac t ion équ i t ab l e 

suff isante . 

61 . A l ' audience , le G o u v e r n e m e n t a déc la ré q u e si la C o u r devait 

conc lure à la violat ion de l 'ar t icle 6 pour l 'un des motifs invoqués pa r le 

r e q u é r a n t ou les d e u x , le cons t a t de violat ion cons t i t ue r a i t e n soi u n e 

sat isfact ion équ i t ab l e suff isante . A son avis, le m o n t a n t r é c l a m é est 

excessif, eu éga rd à la s i tua t ion f inancière et sociale du r e q u é r a n t et à la 

con jonc tu re en T u r q u i e . 

62. La C o u r a conclu à la violat ion de l 'ar t icle 6 de la Conven t i on en 

ra ison de l 'absence d ' a u d i e n c e d a n s le cad re de la p r o c é d u r e i n t e r n e et du 

m a n q u e m e n t au droi t du r e q u é r a n t à une p r o c é d u r e con t rad ic to i r e . 

S t a t u a n t en é q u i t é , elle lui a l loue la s o m m e de 2 000 E U R . 

B. Frais e t d é p e n s 

63. Au cours de la p r o c é d u r e devant la c h a m b r e , le r e q u é r a n t avait 

r é c l a m é u n e i n d e m n i t é d e 13 500 F R F (2 058,06 E U R ) de ce chef. La 

c h a m b r e lui a accordé 10000 F R F (1 524,49 E U R ) , mo ins les 4 100 F R F 

(625,04 E U R ) qu ' i l avait p e r ç u s du Consei l de l 'Eu rope au t i t r e de 

l ' ass is tance jud ic i a i r e . 

Q u a n t à la p r o c é d u r e fondée sur l 'ar t icle 43 de la C o n v e n t i o n , 

l ' i n té ressé d e m a n d e un s u p p l é m e n t de 25 000 F R F (3 811,23 E U R ) . Selon 

lui, c e t t e s o m m e se d é c o m p o s e en 2 0 0 0 0 FRF (3 048,98 E U R ) de frais de 

p r o c é d u r e et 5 000 FRF (762,45 E U R ) c o r r e s p o n d a n t à des dépenses 

d iverses , tel les que des frais de t r a d u c t i o n et de s e c r é t a r i a t . Le certif icat 

d ' a ss i s tance jud ic ia i r e du r e q u é r a n t a é té é t e n d u à la p r o c é d u r e fondée sur 

l 'ar t icle 43 et l ' in té ressé a pe rçu 2 012,93 E U R à ce t t e fin. 

64. S t a t u a n t en é q u i t é , la C o u r al loue au r e q u é r a n t la s o m m e de 

4 500 E U R , moins les 2 637,97 E U R qu' i l a pe rçus au t i t r e de l ' ass is tance 

j ud i c i a i r e pour l ' ensemble de la p r o c é d u r e devan t les o r g a n e s d e la 

Conven t ion . 

C. I n t é r ê t s m o r a t o i r e s 

65. Selon les in fo rmat ions don t la C o u r d ispose , le t a u x d ' i n t é r ê t légal 

appl icable en F r a n c e à la d a t e d ' adop t ion du p r é s e n t a r r ê t est de 4,26 % 

l 'an. 
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P A R C E S M O T I F S , L A C O U R 

1. Rejette, à l ' u n a n i m i t é , l ' a r g u m e n t du r e q u é r a n t selon lequel il convient 

de cons idé re r q u e le G o u v e r n e m e n t est forclos à p r é s e n t e r des 

observa t ions sur la q u e s t i o n de la n o n - c o m m u n i c a t i o n de l 'avis du 

p r o c u r e u r g é n é r a l , et réaffirme q u e sa c o m p é t e n c e s ' é t end à tous les 

aspec t s de la r e q u ê t e déjà e x a m i n é s pa r la c h a m b r e d a n s son a r r ê t ; 

2. Dit, pa r neuf voix con t r e hu i t , qu ' i l y a eu viola t ion de l 'ar t ic le 6 § 1 de 

la Conven t ion du fait d e l ' absence d ' aud ience d a n s le c ad re de la 

p r o c é d u r e i n t e r n e ; 

3 . Dit, à l ' u n a n i m i t é , qu ' i l y a eu violat ion de l 'ar t ic le 6 § 1 de la 

Conven t i on du fait de la n o n - c o m m u n i c a t i o n au r e q u é r a n t de l'avis 

du p r o c u r e u r géné ra l ; 

4. Dit, à l ' u n a n i m i t é , 

a) que l 'E ta t d é f e n d e u r doit verser au r e q u é r a n t , d a n s les t rois mois , 

les s o m m e s su ivan tes , p lus tou t m o n t a n t pouvant ê t r e dû au t i t r e de la 

t axe sur la va l eu r a jou tée , à conver t i r en livres t u r q u e s à la d a t e du 

r è g l e m e n t : 

i. 2 000 E U R (deux mil le euros) pour d o m m a g e m o r a l , 

ii. 4 500 E U R ( q u a t r e mille cinq cen t s eu ros ) , moins les 

2 637,97 E U R (deux mille six cent t r e n t e - s e p t euros qua t r e -v ing t -

d ix-sept c e n t i m e s ) p e r ç u s a u t i t r e d e l ' ass is tance j u d i c i a i r e , p o u r 

frais et d é p e n s ; 

b) q u e ces m o n t a n t s se ron t à ma jo re r d 'un i n t é r ê t s imple de 4,26 % 

l 'an à c o m p t e r de l ' expi ra t ion dud i t déla i et j u s q u ' a u v e r s e m e n t ; 

5. Rejette, à l ' u n a n i m i t é , la d e m a n d e d e sa t is fact ion é q u i t a b l e p o u r le 

su rp lus . 

Fai t en français et en ang la i s , puis p rononcé en a u d i e n c e publ ique au 

Pala is des Dro i t s de l ' H o m m e , à S t r a sbou rg , le 11 ju i l l e t 2002. 

Luz ius WII.DHABER 

Pau l MAHONEY P r é s i d e n t 

Greff ier 

Au p ré sen t a r r ê t se t rouve joint , c o n f o r m é m e n t aux ar t ic les 45 § 2 de la 

Conven t i on el 74 § 2 du r è g l e m e n t , l 'exposé des opin ions s épa rée s 

su ivan tes : 

- opinion en pa r t i e d i s s iden te c o m m u n e à M M . W i l d h a b e r , Cos t a , 

Ress , T û r m e n , Bî r san , J u n g w i e r t , M a r u s t e et U g r e k h c l i d z e ; 

- opinion en p a r t i e d i s s iden te de M. Ress , à laquel le se ral l ie 

M. M a r u s t e . 

L.W. 

P . J .M. 
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OPINION EN PARTIE DISSIDENTE COMMUNE 
À MM. LES JUGES WILDHABER, COSTA, RESS, TÙRMEN, 

BÎRSAN, JUNGWIERT, MARUSTE ET UGREKHELIDZE 

Nous nous s épa rons de nos col lègues sur un p o i n t : nous ne concluons 

pas à une violat ion de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on du fait de l 'absence 

d ' aud i ence au cours d e la p r o c é d u r e i n t e r n e . Il y a p lus ieurs ra isons à cela. 

T o u t d ' abord , la j u r i s p r u d e n c e d e la C o u r n ' a j a m a i s exigé , en tou tes 

c i rcons tances , l 'oral i té des d é b a t s . D a n s de n o m b r e u x procès, une 

p rocédure écr i te peu t suffire, soit pa rce q u e le jus t i c iab le renonce 

exp l i c i t ement ou t a c i t e m e n t à u n e aud i ence , soit pa rce q u e le différend ne 

soulève pas des ques t ions d ' i n t é r ê t public r e n d a n t nécessa i res des déba t s , 

soit enfin, lorsqu' i l n 'y a q u ' u n seul deg ré de ju r id ic t ion - ce qui n 'est 

d 'a i l leurs pas le cas ici - d a n s des c i rcons tances excep t ionne l les . O n peut 

c i ter ainsi les a r r ê t s Hakansson et Sturesson c. Suède, 21 février 1990 (sér ie A 

n" 171-A, pp. 20-21, § 67) , à propos d 'une con te s t a t ion sur la légal i té d 'une 

ven t e , Schuler-Zgraggen c. Suisse, 24 j u i n 1993 (série A n" 263, pp . 19-20, § 58), 

à propos d 'un recours devan t le T r i b u n a l fédéral des a s su rances relat i f à 

u n e r e n t e d ' inval id i té , Allan Jacobsson c. Suède (n" 2), 19 février 1998 (Recueil 

des arrêts et décisions 1998-1, p. 169, § 49), à propos d 'un recours devan t la C o u r 

admin i s t r a t ive s u p r ê m e , s t a t u a n t en p r e m i e r et d e r n i e r ressor t , con t re un 

refus d e p e r m i s d e c o n s t r u i r e , ou encore la décis ion d ' i r recevabi l i t é d a n s 

l 'affaire Varela Assalino c. Portugal ( ( d é c ) , n" 64336/01 , 25 avril 2002), à 

propos d ' u n e d e m a n d e d ' a n n u l a t i o n de t e s t a m e n t et d ' u n e d e m a n d e 

d ' ind ign i té successora le . 

C e t t e j u r i s p r u d e n c e fixe trois c r i t è res pour qu ' ex i s t en t des 

«c i rcons tances excep t ionne l l e s» , qui jus t i f ient la d i spense d ' aud ience 

p u b l i q u e : qu' i l n 'y ait pas e n j e u un p rob l ème de fait ou de dro i t qui exige 

une aud ience ; la n a t u r e l imi tée des ques t ions à t r a n c h e r pa r la ju r id ic t ion ; 

enfin des cons idéra t ions t o u c h a n t à l ' absence d ' i n t é r ê t publ ic en cause . O r , 

d a n s la p r é s e n t e affaire, ces trois condi t ions se t rouva ien t rempl ies . 

En d e u x i è m e lieu, en effet, M. Goç, qui avai t é té placé q u a r a n t e - h u i t 

h e u r e s en g a r d e à vue , d e m a n d a i t le bénéfice d e la loi n" 466 sur l 'octroi 

d ' i n d e m n i t é s aux p e r s o n n e s i l l éga lement a r r ê t é e s ou d é t e n u e s . C e t t e loi, 

qui fonde u n e responsab i l i t é objective de l 'E ta t , p e r m e t d 'oc t royer à la 

v ic t ime u n e i n d e m n i t é p o u r le p ré jud ice m a t é r i e l et m o r a l décou lan t de 

sa d é t e n t i o n i r r égu l i è r e . La d e m a n d e doit ê t r e assor t ie de pièces écr i tes , 

et le m o n t a n t de l ' i n d e m n i t é est fonction de la s i tua t ion f inancière et 

sociale du p l a ignan t . Il ne s 'agit que de cela . Le r e q u é r a n t a b ien a l légué 

en o u t r e devan t no t r e C o u r qu ' i l a u r a i t é té v ic t ime de mauva i s 

t r a i t e m e n t s , mais ce gr ief a é té déc la ré i r recevable pa r la décis ion de la 

c h a m b r e du 9 n o v e m b r e 2000, et en tout é t a t de cause ce n ' es t pas sur le 
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Ib i idement de la loi n" 466 q u e de mauva i s t r a i t e m e n t s a u r a i e n t pu faire 

l 'objet d ' une r é p a r a t i o n de la p a r t d e s a u t o r i t é s t u r q u e s . C e t t e q u e s t i o n 

a u r a i t dû ê t r e soulevée devan t les t r i b u n a u x civils d a n s le cad re d ' une 

act ion civile. Il en résu l t e q u e la cour d 'ass ises de Kar§iyaka avai t à 

r é s o u d r e un différend t r è s s imple : il lui fallait et il lui suffisait 

d ' app réc i e r le m o n t a n t de l ' i ndemni t é à accorder à M. Gôç, su r la seule 

base du dossier . C ' é t a i t là un exerc ice t e c h n i q u e , pouvan t ê t r e m e n é à 

bien à la l umiè r e des m o n t a n t s octroyés d a n s des affaires p r é c é d e n t e s . Et 

r ien n ' e m p ê c h a i t le r e q u é r a n t de p r é s e n t e r pa r écri t à la cour d 'ass ises ses 

a r g u m e n t s à l 'appui de sa d e m a n d e . 

En t ro i s i ème lieu, ce t t e cour a m é t i c u l e u s e m e n t é tab l i les faits de la 

cause , en se fondant sur le r a p p o r t du j u g e r a p p o r t e u r . Il est r évé l a t eu r 

q u e le r e q u é r a n t , d a n s son appel d e v a n t la C o u r de cassa t ion , n ' a pas 

con te s t é les faits tels qu ' é t ab l i s pa r la cour d 'ass ises , j u r id i c t ion de 

p r e m i è r e i n s t ance , ni soulevé un point de d ro i t , se b o r n a n t à c r i t i q u e r le 

m o n t a n t qu i lui avai t é t é a l loué . 

En q u a t r i è m e lieu, la d e m a n d e de M. Gôç a é té t r a i t é e avec cé lé r i t é , 

c o m m e l ' impl ique la loi n" 466, qui a mis en place u n e p r o c é d u r e r ap ide 

p o u r t r a i t e r des revend ica t ions de c e t t e n a t u r e . O r exiger des jur id ic t ions 

i n t e r n e s la t e n u e d ' u n e aud ience c h a q u e fois q u ' u n e d e m a n d e ne posan t 

a u c u n p r o b l è m e pa r t i cu l i e r l eur est p r é s e n t é e p o u r r a i t c o m p r o m e t t r e , à la 

l imi te , l 'objectif du respect du «dé la i r a i sonnab le » au sens de l 'ar t icle 6 § 1 

de la Conven t i on . Le r è g l e m e n t de no t r e C o u r e l l e - m ê m e , d ' a i l l eurs , 

prévoit qu 'e l l e peu t se d i s p e n s e r d ' u n e aud ience si elle n ' en a pas be so in ; 

d a n s la p r a t i q u e , elle s 'en d i spense m ê m e pour la major i t é des affaires de 

c h a m b r e , fau te de quoi elle r i sque ra i t fort de ne pas r e s p ec t e r le déla i 

r a i sonnab le , voire d ' ê t r e pa ra lysée . O r il n 'es t pas souha i t ab l e q u e la 

C o u r e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e exige des j u r id i c t ions i n t e r n e s 

ce qu ' e l l e ne peu t pas s ' imposer à e l l e - m ê m e . 

En c i n q u i è m e lieu, l ' audience q u e le juge r a p p o r t e u r peu t t en i r en 

v e r t u de l 'ar t icle 3 de la loi n" 466 p r é s e n t e tou tes les c a r a c t é r i s t i q u e s 

d ' u n e a u d i e n c e p u b l i q u e : les d e u x pa r t i e s , c 'es t -à-di re le d e m a n d e u r e t le 

r e p r é s e n t a n t du T r é s o r public , sont p r é s e n t e s , et l ' audience est ouve r t e au 

publ ic . En l 'espèce, ce j u g e ne t rouva a u c u n e ra ison qui imposâ t de t en i r 

u n e telle aud i ence , et le d e m a n d e u r ne la sollicita pas d a v a n t a g e . C e t t e 

r enonc ia t ion impl ic i te , mais non équ ivoque au sens des a r r ê t s c i tés plus 

h a u t , a lors q u ' a u c u n in t é r ê t publ ic ne r e n d a i t nécessa i res des d é b a t s 

d a n s une m a t i è r e p u r e m e n t t e c h n i q u e , nous fait pense r , sans m e t t r e en 

cause la bonne foi du r e q u é r a n t , que son gr ief t i ré de l ' absence d ' a u d i e n c e 

est q u e l q u e peu art if iciel . 

Nous voudr ions conc lure pa r une r e m a r q u e de c a r a c t è r e plus g é n é r a l . 

L ' e x i g e n c e j u r i s p r u d e n t i e l l e de «c i r cons t ances excep t ionne l l e s» , r appe l ée 

au p a r a g r a p h e 47 de l ' a r rê t , pour la d i spense d ' aud i ence devan t une cour 

s t a t u a n t en p r e m i e r et d e r n i e r ressor t , peu t ê t r e , à n o t r e avis, r emise en 
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ques t ion . U n tel r a i s o n n e m e n t est en effet t r op s imple p o u r la complex i té 

des s i tua t ions ju r id iques . Les c i rcons tances dev ra i en t ê t r e plutôt 

typiques p o u r ce r t a in s types de p r o c é d u r e s , pa r e x e m p l e les p rocédures 

d ' i n d e m n i s a t i o n spéc i f iquemen t e n c a d r é e , c o m m e en l 'espèce, qui 

normalement ne r e q u i è r e n t pas u n e aud ience . D a n s le con t ex t e de ce t t e 

p r o c é d u r e typ ique la ba lance e n t r e les i n t é r ê t s individuels et l ' in térê t 

g é n é r a l est déjà pr ise en c o m p t e d a n s l ' é t ab l i s semen t des règles de 

p rocédure en t a n t q u e tel les . C'est s e u l e m e n t pour les s i t ua t ions plus 

excep t ionne l les qu ' i l f audra i t d é m o n t r e r la nécess i t é d 'une aud ience 

ora le . La m é t h o d e de réso lu t ion des p r o b l è m e s j u r i d i q u e s pa r « t y p e s » , 

c 'es t -à-dire pa r la mise en p lace , su r la base d ' une éva lua t ion soigneuse 

des i n t é r ê t s en cause , d ' u n e p r o c é d u r e spécif ique n ' ex igean t n o r m a l e ­

m e n t pas une a u d i e n c e est une des m é t h o d e s c lass iques de réso lu t ion de 

p rob l èmes qui sont d ' u n e n a t u r e plus ou moins t e c h n i q u e . 

Au to ta l , tou t en c o m p r e n a n t le r a i s o n n e m e n t de la ma jo r i t é , nous 

n 'avons pu , à n o t r e r e g r e t , nous y ra l l ie r . 
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O P I N I O N E N P A R T I E D I S S I D E N T E 

D E M . L E J U G E R E S S , 

À L A Q U E L L E S E R A L L I E M . L E J U G E M A R U S T E 

(Traduction) 

1. Le r a i s o n n e m e n t de la c h a m b r e ayan t s t a t u é i n i t i a l emen t sur 

l 'affaire se fondait sur l ' idée q u e la violat ion du droi t à u n e p r o c é d u r e 

con t r ad i c to i r e englobai t é g a l e m e n t l ' absence d ' aud i ence . Toute fo i s , la 

G r a n d e C h a m b r e est d 'avis , c o m m e les deux j u g e s ayant e x p r i m é 

l 'opinion d i s s iden te a n n e x é e à l ' a r rê t de c h a m b r e , M M . Makarczyk et 

T ù r m e n , q u e les deux griefs sont d i s t inc ts et r e q u i è r e n t donc un e x a m e n 

sépa ré ( p a r a g r a p h e 46 de l ' a r r ê t ) . A mon sens , c'est le droi t à u n e 

p r o c é d u r e con t rad ic to i r e qu i est f o n d a m e n t a l pour l ' équi té de la 

p r o c é d u r e , i n d é p e n d a m m e n t du point de savoir si ce droi t est g a r a n t i pa r 

u n e a u d i e n c e ora le ou u n e p r o c é d u r e éc r i t e . U n e a t t e i n t e au pr inc ipe du 

con t rad ic to i r e d a n s u n e p r o c é d u r e tel le que celle dont il est ques t i on en 

l 'espèce doit donc n o r m a l e m e n t abso rbe r d ' a u t r e s violat ions de la m ê m e 

p r o c é d u r e , c o m m e cela a é t é dit d a n s l ' a r rê t de c h a m b r e ini t ial sur 

l 'affaire. N é a n m o i n s , a p r è s réflexion, j e n ' exc lus pas qu' i l peu t y avoir des 

cas d a n s lesquels l ' absence d ' aud i ence ne peu t ê t r e couver te p a r u n 

cons ta t de violat ion du c a r a c t è r e con t rad ic to i r e de la p r o c é d u r e , 

i n d é p e n d a m m e n t du point de savoir si u n e aud ience é ta i t r é e l l e m e n t 

nécessa i re d a n s l 'affaire en ques t ion . La C o u r est d 'avis q u e « c o m p t e 

t enu de la n a t u r e f o n d a m e n t a l e du dro i t de chacun à ce que sa cause soit 

e n t e n d u e p u b l i q u e m e n t , don t le droi t à u n e aud ience est un aspec t , on ne 

peu t cons idé re r (...) q u e le gr ief du r e q u é r a n t à cet é g a r d est absorbé pa r 

la c o n s t a t a t i o n d 'un m a n q u e m e n t au dro i t d e l ' in té ressé à u n e p r o c é d u r e 

c o n t r a d i c t o i r e » ( p a r a g r a p h e 46 de l ' a r r ê t ) . A m o n sens , il faut p a r t i r de la 

n a t u r e f o n d a m e n t a l e du dro i t à u n e p r o c é d u r e con t r ad ic to i r e , don t le 

droi t de c h a c u n à ce que sa cause soit e n t e n d u e , q u e ce soit d a n s le cad re 

de d é b a t s o r a u x ou d ' une p r o c é d u r e écr i te , est l 'un des aspec t s essent ie l s . 

C e t t e d ive rgence de vues peu t é g a l e m e n t exp l iquer la dif férence des 

r a i s o n n e m e n t s a d o p t é s pa r la c h a m b r e ini t ia le et la G r a n d e C h a m b r e . 

2. D a n s les c i r cons tances de la cause , une aud ience n ' é t a i t pas 

nécessa i r e . Sur ce po in t , j e m e rall ie et ai con t r i bué à l'avis e x p r i m é dans 

l 'opinion en p a r t i e d i s s iden te de mes co l lègues . 
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SOMMAIRE1 

Rôle d'un agent infiltré dans la commission d'une infraction 
Util isation, lors d'un procès, des déclarations d'un témoin introuvable 

Article 6 § 1 

Procès équitable - Procédure pénale - Rôle d'un agent infiltré dans la commission d'une 
infraction - Absence de provocation policière - Absence d'incitation à la commission d'une 
infraction qui, sans l'intervention d'un agent infiltré, n'aurait pas été perpétrée 

Article 6 §§ 1 et 3 d) 

Auditions de témoins - Utilisation, lors d'un procès, des déclarations d'un témoin introuvable -
Témoin à l'étranger introuvable - Etendue de l'obligation pesant sur les autorités nationales 
pour obtenir la présentation d'un témoin à l'étranger - Condamnation ne reposant pas 
exclusivement sur les déclarations d'un témoin que l'accusé n'a pu interroger ou faire interroger 

* * 

Le requérant fut arrêté par la police italienne en flagrant délit d'achat d'une 
importante quantité de cocaïne. La drogue avait été importée en Italie, dans le 
cadre d'une coopération entre la police italienne et allemande, par un agent 
infiltré nommé Jùrgen. Celui-ci avait téléphoné à un trafiquant intéressé par 
l'achat de la drogue, qui avait précisé avoir parlé de l'affaire avec le requérant. 
Ce dernier prit contact avec Jùrgen et lui demanda s'il avait la drogue. Jùrgen 
ayant répondu par l'affirmative, le requérant se rendit dans sa chambre. Jùrgen 
lui montra alors une valise contenant vingt kilogrammes de cocaïne. Le requérant 
fit un signe d'approbation et fut immédiatement arrêté. La scène avait été 
enregistrée par des appareils audiovisuels. Accusé de trafic international de 
stupéfiants, le requérant fut renvoyé en jugement devant le tribunal de Milan. De 
nombreux témoins, dont des agents de la police italienne et de la police allemande, 
furent entendus. Ils précisèrent la nature et les modalités de l'opération de police 
ayant conduit à l'arrestation du requérant. Le tribunal, estimant absolument 
nécessaire d'entendre la version de Jùrgen, demanda aux autorités allemandes 
d'interroger ce témoin en Allemagne. Celles-ci répondirent qu'il s'était révélé 
impossible de le trouver. A la demande du requérant, le tribunal décida de verser 
au dossier certaines déclarations que Jùrgen avait faites dans le cadre d'une 
procédure pénale connexe s'étant déroulée en Allemagne. Par un jugement 
de janvier 1996, le tribunal de Milan condamna le requérant à une peine de 
quinze ans d'emprisonnement et à une amende. Cette décision se fondait sur les 

1. R é d i g é p a r le g re f fe , il ne lie p a s la C o u r . 
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circonstances de l 'arrestation du requérant, confirmées par un enregistrement 
audiovisuel, sur des conversations téléphoniques et sur les déclarations des 
agents de la police italienne et allemande. Les déclarations de Jiirgen venaient 
corroborer ces éléments de preuve. Par une commission rogatoire de novembre 
1996, la cour d'appel de Milan, estimant absolument nécessaire d'entendre 

Jiirgen, demanda aux autorités allemandes de le convoquer et de veiller à ce qu'il 
fût assiste par un avocat. Ces dernières répondirent qu'il demeurait introuvable. 
Par un arrêt de juin 1997, la cour d'appel de Milan aggrava la peine infligée au 
requérant. Il fut débouté de son pourvoi en cassation. 

1. Article 6 § 1 combiné avec l'article 3 § d) : les autorités italiennes ont déployé 
des efforts considérables pour obtenir le témoignage de Jiirgen. Il ne leur 
appartenait pas de mener des recherches pour retrouver une personne résidant 
sur le territoire d'un Etat étranger. Les juridictions italiennes saisies utilisèrent 
les moyens que le droit interne leur offrait pour assurer la présence de ce témoin 
à l'audience et ne pouvaient que faire confiance aux informations provenant de 
sources qualifiées étrangères qui indiquaient que le témoin était introuvable. Dès 
lors, l'on ne saurait imputer aux autorités italiennes un manque de diligence 
engageant leur responsabilité devant les organes de la Convention. De plus, les 
déclarations de ce témoin n'ont pas constitué le seul élément de preuve sur lequel 
les juges du fond ont assis la condamnation du requérant. L'impossibilité d'inter­
roger Jûrgen à l'audience n'a donc pas porté atteinte aux droits de la défense: 
défaut manifeste de fondement. 

2. Article 6 § 1 : à la différence de l'affaire Teixeira de Castro, en l'espèce l'agent 
infiltré s'est borné à faire connaître sa disponibilité à importer et vendre les 
stupéfiants. C'est bien le requérant qui prit contact avec lui spontanément puis 
versa l'argent et organisa le rendez-vous pour la livraison, démontrant ainsi qu'il 
se trouvait mêlé à un réseau lié au trafic international de stupéfiants. La 
condamnation du requérant ne s'est pas fondée dans une mesure déterminante 
sur les déclarations de l'agent infiltré et le requérant a pu interroger les autres 
agents de police ayant participé à l 'enquête et éclaircir les modalités comme la 
nature de l'opération policière ayant conduit à son arrestation. Au vu des faits de 
l'espèce, l'on ne peut conclure que les agissements de l'agent infiltré ont provoqué 
une infraction qui, à défaut, n'aurait pas été perpétrée. L'intervention en question 
ne dépassait pas celle d'un agent infiltré, ne privant pas le requérant d'un procès 
équitable: défaut manifeste de fondement. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Delcourl c. Belgique, arrêt du 1 7 janvier 1970, série A n" 11 
Ciulla c. Italie, arrêt du 22 février 1989, série A n" 148 
B. c. Autriche, arrêt du 28 mars 1990, série A n" 175 
Ascii c. Autriche, arrêt du 26 avril 1991, série A n" 203 
Liidi c. Suisse, arrêt du 15 juin 1992, série A n" 238 
Artnerc. Autriche, arrêt du 28 août 1992, série A n" 242-A 
Saïdi c. France, arrêt du 20 septembre 1993, série A n° 261-C 

Van Mechelen et autres c. Pays-Bas, arrêt du 23 avril 1997, Recueil des arrêts et décisions 

1997-III 



DÉCISION CALABRÔ c. ITALIE ET ALLEMAGNE 253 

Teixeira de Castro c. Portugal, arrêt du 9 juin 1998, Recueil 1998-IV 
Van Geyseghem c. Belgique [GC], n" 26103/95, CEDH 1999-1 
Garcia Ruiz c. Espagne [GC], n" 30544/96, CEDH 1999-1 
Koslu c. Italie (déc) , n" 33399/96, 9 mars 1999 
A.M. c. Italie, n" 37019/97, CEDH 1999-LX 
Uzeyirc. Italie (dec) , n" 60268/00, 16 novembre 2000 
RM. c. Italie (déc) , n" 43625/98, 8 mars 2001 





DÉCISION CALABRÔ c. ITALIE ET ALLEMAGNE 255 

(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M. G iuseppe C a l a b r ô , est un r e s so r t i s san t i t a l ien né en 

1950 et a c t u e l l e m e n t d é t e n u à la pr ison de Milan . Il est r e p r é s e n t é devant 

la C o u r p a r M1' P. Sc i re t t i , avocat à Mi lan . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la cause , tels qu ' i l s on t é té exposés pa r le r e q u é r a n t , 

p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e sui t . 

/. L'arrestation du requérant et la procédure de première instance 

Le 19 ju i l le t 1993, le r e q u é r a n t fut a r r ê t é pa r la police de Bresc ia en 

f lagrant déli t d ' a cha t d ' une i m p o r t a n t e q u a n t i t é de cocaïne (environ 

q u a r a n t e - s i x k i l o g r a m m e s ) . 

Il ressor t d ' un r a p p o r t de police que la d r o g u e avait é t é i m p o r t é e 

en I ta l ie , d a n s le cad re d ' u n e coopéra t ion e n t r e la police i t a l i enne et 

a l l e m a n d e , pa r u n « c o l l a b o r a t e u r » , dont le n o m a u r a i t é té J i i r g e n 

Vervoors t (ci-après « J i i r g e n » ) . Le 17 ju i l le t 1993, ce d e r n i e r avait 

s é journé à l 'hôtel Euroresidence de Brescia , qu i faisait l 'objet d ' une 

survei l lance é t ro i t e de la police. Le 18 ju i l l e t 1993, J i i r g e n avait 

t é l éphoné à X , t r a f i quan t r é s idan t à M a r b e l l a (Espagne ) et i n t é r e s sé par 

l ' acha t de la d rogue , qui avai t préc isé avoir pa r l é de l 'affaire avec le 

r e q u é r a n t . Le 19 ju i l l e t 1993, X déc la ra à J i i r g e n q u e le r e q u é r a n t avait 

rejoint Bresc ia . Le r e q u é r a n t se p r é s e n t a plus t a r d à l 'hôtel Euroresidence, 

pr i t con tac t avec J i i r g e n et lui d e m a n d a s'il avai t « la c h o s e » (la roba, 

express ion souvent ut i l isée d a n s les mi l ieux c r imine l s p o u r dé s igne r la 

d r o g u e d u r e ) . J i i r g e n ayan t r é p o n d u pa r l 'aff i rmative, le r e q u é r a n t se 

r end i t d a n s la c h a m b r e de l ' in té ressé . J i i r g e n lui m o n t r a alors une 

valise c o n t e n a n t vingt k i l o g r a m m e s de cocaïne . Le r e q u é r a n t fit un 

s igne d ' a p p r o b a t i o n et fut i m m é d i a t e m e n t a r r ê t é . La scène avai t é té 

e n r e g i s t r é e pa r des appa re i l s audiovisuels . P a r la su i te , X t é l éphona 

à l 'hôte l Euroresidence et d e m a n d a avec ins i s tance des nouvel les du 

r e q u é r a n t . 

P a r u n e o r d o n n a n c e du 23 ju i l l e t 1993, le j u g e des inves t iga t ions 

p r é l i m i n a i r e s de Bresc ia val ida l ' a r r e s t a t i on du r e q u é r a n t et plaça 

l ' in té ressé en d é t e n t i o n provisoire . 

Le 5 ju i l l e t 1994, le r e q u é r a n t , accusé de trafic i n t e r n a t i o n a l de 

s tupé f i an t s , fut renvoyé en j u g e m e n t devan t le t r i b u n a l de Mi lan . 

Les d é b a t s c o m m e n c è r e n t le 26 oc tobre 1994. De n o m b r e u x t émoins , 

don t des a g e n t s de la police i t a l i enne et de la police fédéra le a l l e m a n d e 
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(Bundeskriminalamt - « le B K A » ) , furent e n t e n d u s . Ils p réc i sè ren t la n a t u r e 

et les m o d a l i t é s de l 'opéra t ion de police ayant condui t à l ' a r r e s t a t i on du 

r e q u é r a n t . 

Pa r la voie d ' une commiss ion roga to i r e d a t é e du 17 ju i l l e t 1995, le 

t r i buna l de Mi lan , e s t i m a n t « a b s o l u m e n t n é c e s s a i r e » d ' e n t e n d r e la 

vers ion de J i i r g e n , d e m a n d a aux a u t o r i t é s a l l e m a n d e s d ' i n t e r r o g e r ce 

t é m o i n en A l l e m a g n e . C e t t e d e m a n d e fut t r a n s m i s e au m i n i s t è r e de la 

J u s t i c e a l l e m a n d à S t u t t g a r t . P a r une no te du 1 e r n o v e m b r e 1995, le j u g e 

d ' i n s t ance de W i e s b a d e n in fo rma le t r i buna l de Mi lan que , selon les infor­

m a t i o n s reçues du BKA, il s 'é ta i t révélé impossible d e t rouver J i i r g e n 

m a l g r é les n o m b r e u x efforts déployés à cet effet. Pa r t i en vacances le 

6 s e p t e m b r e 1995, l ' in té ressé n 'avai t plus d o n n é a u c u n e nouvel le . 

Le 4 d é c e m b r e 1995, le t r i b u n a l de Mi lan , eu éga rd au fait q u e J i i r g e n 

é ta i t devenu in t rouvab le et q u e la défense avai t r e n o n c é à son aud i t ion , 

r évoqua la commiss ion roga to i re du 17 juillet 1995. A la d e m a n d e du 

r e q u é r a n t , il déc ida de ve r se r au dossier c e r t a i n e s déc l a r a t i ons q u e 

J ù r g e n avait faites d a n s le c ad re d ' u n e p r o c é d u r e péna le connexe s ' é t an t 

d é r o u l é e en A l l e m a g n e . 

Pa r un j u g e m e n t du 22 j a n v i e r 1996, le t r i buna l de Mi lan c o n d a m n a le 

r e q u é r a n t à une pe ine de qu inze ans d ' e m p r i s o n n e m e n t et 300 mil l ions de 

l ires i t a l i ennes (ITL) (environ 154 937 euros (EUR)) d ' a m e n d e . 

C e t t e décis ion se fondai t sur les c i r cons tances de l ' a r r e s t a t i on du 

r e q u é r a n t , conf i rmées p a r un e n r e g i s t r e m e n t audiovisue l , sur les 

t r ansc r ip t i ons de c e r t a i n e s conversa t ions t é l éphon iques q u e J ù r g e n avai t 

eues avec X et d ' a u t r e s p e r s o n n e s imp l iquées d a n s le trafic et sur les 

déc l a ra t ions des agen t s de la police i t a l i enne et du BKA. Ces é l é m e n t s 

p e r m e t t a i e n t d ' é t ab l i r q u e des t r a f i quan t s l a t i no -amér i ca in s ava ien t 

d e m a n d é à J ù r g e n , sujet connu d a n s le mi l ieu du trafic de s tupé f i an t s , s'il 

é t a i t en m e s u r e de t rouve r des p e r s o n n e s i n t é r e s sées p a r l ' achat de la 

coca ïne . O r trois p e r s o n n e s de n a t i o n a l i t é i t a l i enne , X , Y et le r e q u é r a n t , 

ava ien t pr is con tac t avec J ù r g e n pour m a n i f e s t e r l eur d isponibi l i té à cet 

éga rd . X et le r e q u é r a n t ava ien t ensu i te d o n n é de l ' a rgen t à J ù r g e n . 

Le t r i buna l n ' e s t i m a pas nécessa i re de se p e n c h e r sur la ques t i on de 

savoir si, en sa qua l i t é d ' a g e n t infi l t ré , J ù r g e n pouvai t ê t r e poursuivi au 

t i t r e d e la loi i t a l i enne . Ses d é c l a r a t i o n s n ' ava i en t en effet pas é té faites 

en I ta l ie , mais au cours d 'un procès s ' é t an t dé rou lé en A l l e m a g n e . O r , aux 

t e r m e s de la légis lat ion de ce pays, J ù r g e n ne pouvai t pas ê t r e pour ­

suivi. P a r a i l leurs , la p l u p a r t des déc l a r a t i ons de J ù r g e n conce rna i en t 

ses r a p p o r t s avec la police a l l e m a n d e et n ' ava ien t a u c u n in t é r ê t pour 

l 'affaire du r e q u é r a n t . Seul un d o c u m e n t é ta i t p e r t i n e n t : celui d a n s 

lequel J ù r g e n décr ivai t les con tac t s qu' i l avai t eus avec X et le r e q u é r a n t 

p o u r déc ider la ven te de la cocaïne ainsi q u e les moda l i t é s de la l ivraison 

de celle-ci. E t a n t d o n n é q u e selon les in fo rma t ions fournies p a r les 

a u t o r i t é s a l l e m a n d e s J ù r g e n é ta i t d e v e n u in t rouvab le , il y avait lieu 
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d ' e s t i m e r q u e ses déc l a r a t i ons é t a i en t d é s o r m a i s « n o n r enouve l ab l e s» 

(irripetibili), et q u e p a r c o n s é q u e n t elles pouva ien t ê t r e u t i l i sées d a n s le 

cad re de l ' appréc ia t ion du bien-fondé de l ' accusa t ion po r t ée con t re le 

r e q u é r a n t . Les déc l a r a t i ons en ques t ion co r robo ra i en t et con f i rma ien t les 

a u t r e s é l é m e n t s de p reuve pesan t sur le r e q u é r a n t . 

Pour fixer le t a u x de la pe ine à infliger au r e q u é r a n t , le t r i b u n a l pri t en 

c o m p t e , n o t a m m e n t , le fait q u e l ' in té ressé avai t é t é p r é c é d e m m e n t 

c o n d a m n é au péna l (quo ique p o u r des infrac t ions moins g raves) et que 

d ' a u t r e s p r o c é d u r e s p é n a l e s é t a i en t p e n d a n t e s con t re lui. De plus, la 

n a t u r e du c r ime d o n n a i t à p e n s e r q u e le r e q u é r a n t é t a i t act i f d a n s le 

mil ieu des t r a f i quan t s de d r o g u e s . 

2. La procédure d'appel 

Le p a r q u e t et le r e q u é r a n t i n t e r j e t è r e n t appe l . 

Le r e q u é r a n t cons idéra i t n o t a m m e n t q u e la ven t e s imu lée de s tupé­

fiants m o n t é e pa r la police é t a i t i l légale. Il observai t q u e la législat ion 

i t a l i enne en la m a t i è r e (ar t ic les 97 et 98 du déc re t du p r é s i d e n t de la 

R é p u b l i q u e n" 309 de 1990) p e r m e t t a i t , à t i t r e excep t ionne l , de p rocéder 

à des o p é r a t i o n s d ' a c h a t s imulé et d e l ivraison con t rô lée de s tupéf ian t s , 

mais n ' au to r i s a i t en a u c u n cas la ven t e fictive de d r o g u e . De ce fait, t an t 

J i i r g e n q u e les a u t r e s pol iciers ayan t j o u é un rôle d a n s son affaire a u r a i e n t 

dû ê t r e e n t e n d u s c o m m e coïnculpés , et non c o m m e t é m o i n s . Dès lors 

q u e tel n 'ava i t pas é té le cas , leurs déc l a r a t i ons n ' a u r a i e n t pas dû ê t re 

ut i l isées . P a r a i l leurs , l ' i den t i t é de J u r g e n n ' ayan t pas é té d û m e n t in­

d iquée , le v e r s e m e n t au doss ier de ses déc l a ra t ions é t a i t c o n t r a i r e aux 

pr inc ipes f o n d a m e n t a u x du sys tème j u r i d i q u e i ta l ien. 

Enfin, le r e q u é r a n t e s t i m a i t qu ' i l a u r a i t dû ê t r e r e l axé en appl ica t ion 

de l 'ar t ic le 49 § 2 du code péna l (voir la p a r t i e « Le droi t i n t e r n e p e r t i n e n t » 

ci-dessous) car , sans les a g i s s e m e n t s de J u r g e n et d ' a u t r e s a g e n t s de 

police, l ' infract ion dont il é ta i t accusé n ' a u r a i t pas é té p e r p é t r é e . 

P a r une commiss ion roga to i r e du 4 n o v e m b r e 1996, la cour d ' appe l de 

Mi lan , e s t i m a n t qu ' i l é ta i t « a b s o l u m e n t n é c e s s a i r e » d ' e n t e n d r e J u r g e n , 

d e m a n d a aux a u t o r i t é s a l l e m a n d e s de convoquer l ' in té ressé et de veiller 

à ce qu ' i l fût ass is té pa r un avocat . 

Le t r ibuna l de W i e s b a d e n fixa u n e aud ience au 24 m a r s 1997 afin de 

p rocéde r à l ' audi t ion de J i i r g e n selon les disposi t ions p e r t i n e n t e s de la loi 

a l l e m a n d e . Il p réc isa q u e les j u g e s i ta l iens , le r e p r é s e n t a n t du p a r q u e t et 

les avocats du r e q u é r a n t ava ien t la faculté de pa r t i c ipe r à l ' aud ience . 

Le 21 m a r s 1997, toutefois , le BKA fit savoir à la cour d ' appe l de Milan 

q u e J u r g e n d e m e u r a i t in t rouvab le . L ' aud ience du 24 m a r s 1997 fut 

a n n u l é e . Le 17 avril 1997, le r e q u é r a n t , j ugean t q u e le BKA s 'é tai t 

m o n t r é peu c o o p é r a n t , d e m a n d a q u e J u r g e n fût convoqué d e v a n t les 

au to r i t é s jud ic i a i r e s i t a l i ennes . 
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Pa r une o r d o n n a n c e du 8 ma i 1997, le p r é s i d e n t de la cour d ' appe l de 

Mi lan , faisant droi t à ce t t e d e m a n d e , convoqua J ù r g e n à c o m p a r a î t r e le 

27 j u i n 1997 et l ' invita à n o m m e r un avocat de son choix. Les a u t o r i t é s 

a l l e m a n d e s r e ç u r e n t c o m m u n i c a t i o n de ce t t e o r d o n n a n c e et furent 

invi tées à notif ier la convocat ion à J ù r g e n en appl ica t ion des a r t i c les 8 et 

su ivan ts de la Conven t i on e u r o p é e n n e en m a t i è r e d ' ass i s tance jud ic i a i r e . 

Il l eur fut précisé q u e J ù r g e n p o u r r a i t g a r d e r l ' anonyma t . 

J ù r g e n ne se p r é s e n t a pas à l ' aud ience du 27 j u i n 1997. 

P a r un a r r ê t du 27 j u i n 1997, don t le t ex t e fut déposé au greffe le 

3 février 1999, la cour d ' appe l de Mi lan p o r t a la pe ine infligée au 

r e q u é r a n t à seize ans et t rois mois d ' e m p r i s o n n e m e n t et 350 mill ions 

d ' I T L (environ 180 759 E U R ) d ' a m e n d e . 

Elle observa tout d ' abord q u e le code de p r o c é d u r e péna l e a l l e m a n d 

p e r m e t t a i t de ne pas ind iquer d a n s un procès-verbal l ' iden t i t é d ' un 

t é m o i n lorsque celui-ci se t rouvai t en d a n g e r ; d a n s ce cas , les pap ie r s 

cer t i f ian t l ' iden t i t é du t é m o i n é t a i en t g a r d é s p a r le p a r q u e t . Elle 

cons idéra pa r a i l leurs qu' i l ne pouvai t y avoir a u c u n d o u t e q u a n t à 

l ' ident i té de J ù r g e n . Il r essor ta i t en effet du doss ier q u e le 15 juillet 1993 

l ' in té ressé , i n t e r rogé p a r le p a r q u e t de P a n a m a , avait exhibé un passepor t 

libellé au nom de J ù r g e n Vervoors t et avait déc la ré q u e depu i s dix ans il 

é ta i t un agen t secret du BKA et de la police a m é r i c a i n e . Enfin, p lus ieurs 

t é m o i n s ava ien t p r é s e n t é J ù r g e n c o m m e é t a n t la p e r s o n n e qu i avai t 

condui t l ' opéra t ion d ' i m p o r t a t i o n de la cocaïne en E u r o p e . 

P a r a i l leurs , la cour d ' appe l avai t à p lus ieurs repr i ses essayé d ' e n t e n d r e 

J ù r g e n , mais l ' audi t ion de ce t é m o i n s 'é ta i t révélée imposs ib le . De ce fait, 

en ve r tu de l 'ar t icle 238 § 3 du code d e p r o c é d u r e péna le i ta l ien ( C P P ) , les 

déc l a r a t i ons faites pa r l ' in té ressé aux au to r i t é s a l l e m a n d e s pouva ien t ê t r e 

versées au doss ier et u t i l i sées pour la décision. 

Q u a n t à la q u a l i t é a t t r i b u é e à J ù r g e n d a n s le procès i ta l ien , la cour 

d ' appe l observa q u ' u n e i m m u n i t é ne pouvai t ê t r e r e c o n n u e à u n agen t 

infiltré q u e si le rôle j o u é pa r celui-ci é ta i t « ind i r ec t et m a r g i n a l » pa r 

r a p p o r t à la condu i t e c r imine l l e en cause , c 'es t -à-di re l imi té à la 

survei l lance et à l 'observat ion d ' ac tes accompl is p a r des t ie rs . En l 'espèce 

J ù r g e n avait a c h e m i n é la cocaïne d ' A m é r i q u e la t ine en A l l e m a g n e et 

d 'A l l emagne en I ta l ie e t , c o m p t e t enu du rôle actif ainsi j o u é pa r lui, il 

a u r a i t d û ê t r e cons idé ré c o m m e coïnculpé . Dès lors qu ' i l n ' ava i t pas é t é 

qualif ié c o m m e tel d a n s la p r o c é d u r e i t a l i enne , ses d é c l a r a t i o n s ne 

pouvaien t ê t r e ut i l i sées q u e d a n s la m e s u r e où elles ne p o r t a i e n t pas sur 

des faits pouvant e n t r a î n e r sa responsab i l i t é au péna l . La p a r t i e ut i l isable 

de ses déc l a ra t ions avai t éclairci la d y n a m i q u e de l 'opéra t ion de police qui 

avai t condui t à l ' a r r e s t a t i on du r e q u é r a n t . 

Q u a n t à l ' except ion du r e q u é r a n t t i r ée d e l 'ar t icle 49 § 2 du code péna l , 

la cour d ' appe l observa q u e c e t t e d isposi t ion in te rd isa i t de p u n i r une 

p e r s o n n e dont les ac tes é t a i en t p a r f a i t e m e n t i nap t e s à p r o v o q u e r des 
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conséquences d a n g e r e u s e s ou pré judic iab les . P a r a i l l eurs , l ' i n te rven t ion 

d 'un agen t infil tré n 'ava i t a u c u n e inc idence sur les ac tes d ' un accusé si ce 

d e r n i e r avai t déjà l ' i n ten t ion de c o m m e t t r e l ' infract ion. En l 'espèce, le 

r e q u é r a n t s 'é ta i t activé p o u r d e m a n d e r à J u r g e n de t r a n s p o r t e r des 

cen t a ine s d e k i l o g r a m m e s de cocaïne , lui avai t versé des s o m m e s 

d ' a r g e n t , avait g a r d é des con tac t s avec l 'agent infil tré et é ta i t allé au 

rendez-vous o rgan i sé pour la l ivraison de la d r o g u e . 

3. Le pourvoi en cassation du requérant 

Le r e q u é r a n t se pourvu t en cassa t ion , r é i t é r a n t pour l ' essent ie l ses 

moyens d ' appe l . Il observa en o u t r e q u e l ' ident i té de J u r g e n n 'avai t pas 

é té é tabl ie avec c e r t i t u d e , ce qui e m p ê c h a i t ab initio de p r e n d r e en 

cons idé ra t ion ses a f f i rmat ions . 

P a r un a r r ê t d u 15 oc tobre 1999, d o n t le t e x t e fut déposé au greffe le 

14 j a n v i e r 2000, la C o u r de cassa t ion , e s t i m a n t q u e la cour d ' appe l avait 

mot ivé de façon logique et co r rec te tous les poin ts con t rove r sé s , d é b o u t a le 

r e q u é r a n t d e son pourvoi . 

C o n c e r n a n t la viola t ion a l léguée de l 'ar t icle 49 § 2 du code péna l , elle 

n o t a q u ' u n accord q u a n t aux moda l i t é s de la ven t e de la cocaïne avait é té 

conclu déjà à Marbe l l a , et q u e le r e q u é r a n t avait l i b r e m e n t choisi de lui 

d o n n e r exécu t ion . 

B. Le d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t ( I ta l ie ) 

L'ar t ic le 238 du C P P ind ique les cas d a n s lesquels on peu t ve r se r a u 

doss ier (et donc ut i l i ser pour la décis ion sur le bien-fondé des 

accusa t ions ) les p rocès -verbaux des p reuves recuei l l ies d a n s une a u t r e 

p r o c é d u r e p é n a l e . Le p a r a g r a p h e 3 d e c e t t e d ispos i t ion prévoit 

n o t a m m e n t qu ' on peu t toujours ve r se r au doss ier les « a c t e s qui (...) ne 

peuven t pas ê t r e r é p é t é s » . L 'a r t ic le 78 § 2 des d ispos i t ions d ' exécu t ion 

du C P P précise q u e « les ac tes ne pouvant pas ê t r e r é p é t é s accompl is par 

la police é t r a n g è r e p e u v e n t ê t r e versés au doss ie r d u j u g e si les pa r t i e s 

d o n n e n t l eur accord, ou bien a p r è s l ' audi t ion de leur a u t e u r (...) ». 

L 'a r t i c le 49 § 2 du code péna l in t e rd i t de pun i r une p e r s o n n e don t les 

ac tes , à cause de l eu r n a t u r e ou de l ' inexis tence de leur objet , ne peuven t 

avoir de conséquences d a n g e r e u s e s ou pré judic iables . 

G R I E F S 

1. I n v o q u a n t l ' a r t ic le 6 § 3 d) de la C o n v e n t i o n , le r e q u é r a n t se p la in t 

de ne pas avoir eu l 'occasion d ' i n t e r r o g e r J u r g e n . 
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2. Il e s t ime pa r a i l leurs ne pas avoir bénéficié d ' un procès é q u i t a b l e , au 

sens de l 'a r t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , d a n s la m e s u r e où il a u r a i t é té 

inci té pa r J ù r g e n à c o m m e t t r e l ' infraction don t il a p a r la su i te é té 

r e c o n n u coupab le . 

3. S ' appuyan t enfin sur les a r t i c les 6 § 1 et 5 § 3 d e la C o n v e n t i o n , il 

d é n o n c e la d u r é e de la d é t e n t i o n provisoire subie par lui. 

E N D R O I T 

1. Le r e q u é r a n t se plaint d 'avoir é té c o n d a m n é sur la base de la vers ion 

fournie p a r J ù r g e n , t é m o i n qu ' i l n ' a j a m a i s eu l 'occasion d ' i n t e r r o g e r ou 

faire i n t e r roge r . 

D a n s ses pa r t i e s p e r t i n e n t e s , l 'ar t ic le 6 §§ 1 et 3 d) de la Conven t i on est 

ainsi libellé : 

« 1. T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e s a c a u s e so i t e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t (...) p a r u n 

t r i b u n a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d u b i e n - f o n d é d e t o u t e a c c u s a t i o n e n m a t i è r e p é n a l e 

d i r i g é e c o n t r e e l le . (...) 

(...) 

3. T o u t a c c u s é a d r o i t n o t a m m e n t à : 

(...) 

d ) i n t e r r o g e r o u f a i r e i n t e r r o g e r l e s t é m o i n s à c h a r g e e t o b t e n i r la c o n v o c a t i o n e t 

l ' i n t e r r o g a t i o n d e s t é m o i n s à d é c h a r g e d a n s les m ê m e s c o n d i t i o n s q u e les t é m o i n s à 

c h a r g e ; 

( • • • ) » 

Le r e q u é r a n t soul igne q u e l ' aud i t ion d e j ù r g e n , e s t imée « a b s o l u m e n t 

n é c e s s a i r e » pa r le t r i buna l et pa r la cour d ' appe l , avait u n e i m p o r t a n c e 

p r i m o r d i a l e pour la d é t e r m i n a t i o n , d ' u n e pa r t , des moda l i t é s de la ven t e 

de la cocaïne e t , d ' a u t r e pa r t , de la n a t u r e des accords qui ex i s ta ien t e n t r e 

la police et l ' agent infi l t ré . Pa r a i l leurs , le r e q u é r a n t juge inv ra i semblab le 

q u e J ù r g e n , p e r s o n n e bien connue du BKA, soit devenu in t rouvab le , et 

cons idère q u e les a u t o r i t é s a l l e m a n d e s on t p ré fé ré g a r d e r le secre t q u a n t 

à l ' iden t i t é de leur agen t infi l tré, m é c o n n a i s s a n t ainsi les obl iga t ions qui 

leur i ncomba ien t au t i t r e de la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e en m a t i è r e 

d ' a s s i s t ance jud ic i a i r e . A cet é g a r d , le r e q u é r a n t sou t ien t q u e le nom 

J ù r g e n Vervoors t é ta i t p r o b a b l e m e n t faux et visait à couvrir la vra ie 

iden t i t é de la p e r s o n n e en ques t ion . 

La C o u r relève tout d ' abo rd q u ' à l ' audience du 4 d é c e m b r e 1995 

l 'avocat d u r e q u é r a n t avai t r e n o n c é à l ' aud i t ion de J ù r g e n et avai t 

d e m a n d é q u e fussent versées au doss ier c e r t a i n e s déc l a r a t i ons faites par 

ce d e r n i e r , ce qui avait a m e n é le t r i b u n a l de Mi l an à r évoquer la 

commiss ion roga to i re du 17 juillet 1995. Ce la d i t , elle n ' e s t i m e pas 

nécessa i re de se p e n c h e r su r la ques t ion de savoir si le r e q u é r a n t , qui a 
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p a r la sui te à p lus ieurs repr i ses sollicité avec ins i s tance la convocat ion de 

J u r g e n , a r enoncé à son droi t d ' i n t e r r o g e r ou faire i n t e r r o g e r ce t émoin , le 

gr ief é t a n t de t o u t e m a n i è r e i r recevable pour les ra i sons exposées ci-

dessous . 

Dès lors q u e les ex igences du p a r a g r a p h e 3 r e p r é s e n t e n t des aspec ts 

pa r t i cu l i e r s d u dro i t à un procès é q u i t a b l e g a r a n t i pa r le p a r a g r a p h e 1 d e 

l 'ar t icle 6, la C o u r e x a m i n e r a les do léances du r e q u é r a n t sous l 'angle de 

ces d e u x t ex tes combinés (voir, p a r m i b e a u c o u p d ' a u t r e s , l ' a r rê t Van 

Geyseghem c. Belgique [ G C ] , n" 26103/95, § 27, C E D H 1999-1). 

La C o u r rappe l le q u e la recevabi l i té des p reuves re lève au p r e m i e r chef 

des règles du dro i t i n t e r n e , et q u ' e n pr inc ipe il rev ient aux ju r id ic t ions 

na t iona le s d ' app réc i e r les é l é m e n t s recueil l is p a r elles. La mission 

confiée à la C o u r pa r la Conven t i on ne consis te pas à se p r o n o n c e r sur le 

point de savoir si des dépos i t ions d e t é m o i n s on t é t é à bon dro i t admise s 

c o m m e preuves , mais à r e c h e r c h e r si la p r o c é d u r e cons idérée dans son 

e n s e m b l e , y compr i s le m o d e de p r é s e n t a t i o n des moyens de preuve , a 

revê tu un c a r a c t è r e équ i t ab le (a r rê t Garcia Ruiz c. Espagne [ G C ] , 

n° 30544/96, § 28 , C E D H 1999-1). 

De surcro î t , les é l é m e n t s de p reuve doivent en pr inc ipe ê t r e p rodu i t s 

devan t l 'accusé en a u d i e n c e pub l ique , en vue d ' un d é b a t con t r ad ic to i r e . 

C e pr inc ipe ne va pas sans excep t ions , mais on ne sau ra i t les accep t e r 

q u e sous réserve des dro i t s de la d é f e n s e ; en règle g é n é r a l e , les 

p a r a g r a p h e s 1 et 3 d) de l 'ar t ic le 6 c o m m a n d e n t d ' acco rde r à l 'accusé 

u n e occasion a d é q u a t e et suff isante de c o n t e s t e r un t é m o i g n a g e à cha rge 

et d ' en i n t e r r o g e r l ' au t eu r , au m o m e n t de la dépos i t ion ou plus t a rd 

( a r r ê t s Van Mechelen et autres c. Pays-Bas, 23 avril 1997, Recueil des arrêts et 

décisions 1997-III, p. 711 , § 5 1 , et Liidi c. Suisse, 15 j u i n 1992, sér ie A n" 238, 

p . 2 1 , § 49) . En pa r t i cu l i e r , les d ro i t s de la défense se t r ouven t r e s t r e in t s 

d ' u n e m a n i è r e i ncompa t ib l e avec les g a r a n t i e s de l 'ar t icle 6 l o r squ 'une 

c o n d a m n a t i o n se fonde, u n i q u e m e n t ou d a n s u n e m e s u r e d é t e r m i n a n t e , 

su r les dépos i t ions d ' u n t é m o i n q u e ni a u s t a d e de l ' i n s t ruc t ion ni p e n d a n t 

les d é b a t s l 'accusé n ' a eu la possibil i té d ' i n t e r r o g e r ou de faire i n t e r roge r 

( a r r ê t s A.M. c. Italie, n" 37019/97, § 25, C E D H 1999-IX, et Saïdi c. France, 

20 s e p t e m b r e 1993, série A n" 261-C, pp. 56-57, §§ 43-44) . 

En l 'espèce, la C o u r re lève q u e les a u t o r i t é s i t a l i ennes on t déployé des 

efforts cons idé rab les pour o b t e n i r le t é m o i g n a g e de J u r g e n , o r d o n n a n t à 

p lus ieurs repr i ses la convocat ion et l ' audi t ion de ce t émo in , y compr is au 

moyen d ' u n e commiss ion roga to i r e . 

O r , en dépi t de ces efforts, il n ' a pas é té possible d ' a s s u r e r la p ré sence 

de J u r g e n à l ' aud ience car , selon les in fo rma t ions reçues d 'A l l emagne , ce 

d e r n i e r é ta i t devenu in t rouvab le . 

La C o u r e s t i m e qu ' i l n ' a p p a r t e n a i t pas a u x a u t o r i t é s i t a l i ennes de 

m e n e r des r e c h e r c h e s pour r e t r o u v e r une p e r s o n n e r é s idan t sur le 

t e r r i t o i r e d ' un E ta t é t r a n g e r . En o r d o n n a n t l ' ass ignat ion de J i i r g e n et en 
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dé l iv ran t u n e commiss ion roga to i r e i n t e r n a t i o n a l e , le t r i buna l et la cour 

d ' appe l on t ut i l isé les moyens q u e le dro i t i n t e r n e leur offrait pour a s s u r e r 

la p ré sence du t émo in en ques t i on . D ' a u t r e pa r t , le t r i b u n a l et la cour 

d ' appe l ne pouva ien t que faire confiance aux in format ions p r o v e n a n t de 

sources qual i f iées ayant leur siège en A l l e m a g n e , et n o t a m m e n t du j u g e 

d ' i n s t ance de W i e s b a d e n et d u BKA. D a n s ces c i r cons tances , on ne sau ra i t 

i m p u t e r aux a u t o r i t é s i t a l i ennes un m a n q u e de di l igence e n g a g e a n t leur 

responsab i l i t é devan t les o r g a n e s de la C o n v e n t i o n (Kostu c. Italie ( d é c ) , 

n° 33399/96, 9 m a r s 1999). 

C e r t e s , il eû t mieux valu pouvoir e n t e n d r e J ù r g e n en p e r s o n n e , mais le 

fait q u e celui-ci é ta i t devenu in t rouvab le ne sau ra i t a b o u t i r à pa ra lyse r des 

p o u r s u i t e s don t l ' oppor tun i t é , au d e m e u r a n t , é c h a p p e au con t rô le de la 

C o u r (Asch c. Autriche, a r r ê t d u 26 avril 1991, sér ie A n" 203, p . 10, § 28) . 

En o u t r e , la C o u r relève q u e les d é c l a r a t i o n s de J ù r g e n ne cons t i t uen t 

point le seul é l é m e n t de p reuve sur leque l les j u g e s du fond on t assis la 

c o n d a m n a t i o n du r e q u é r a n t . S'y a j o u t è r e n t , en effet, les c i r cons tances de 

l ' a r r e s t a t i o n d u r e q u é r a n t , conf i rmées p a r u n e n r e g i s t r e m e n t audiovisuel , 

les t r ansc r ip t i ons de c e r t a i n e s écou tes t é l éphon iques et les t é m o i g n a g e s 

des a g e n t s de la police i t a l i enne et du BKA. 

D a n s ces cond i t ions , la C o u r ne s a u r a i t conclure q u e l ' impossibi l i té 

d ' i n t e r r o g e r J ù r g e n à l ' audience ait po r t é a t t e i n t e aux d ro i t s de la 

défense au point d ' en f r e ind re les p a r a g r a p h e s 1 et 3 d) de l 'ar t ic le 6 

(P.M. c. Italie ( d é c ) , n" 43625/98 , 8 m a r s 2 0 0 1 , e t , mutatis mutandis, Artner 

c.Autriche, a r r ê t du 28 aoû t 1992, sér ie A n° 242-A, pp . 10-11, §§ 22-24). 

Pa r a i l leurs , d a n s la m e s u r e où les a l l éga t ions du r e q u é r a n t p o r t e n t sur 

le c o m p o r t e m e n t des a u t o r i t é s a l l e m a n d e s , qui au ra i en t m é c o n n u les 

e n g a g e m e n t s r é s u l t a n t de la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e en m a t i è r e 

d ' a s s i s t ance j ud i c i a i r e , la C o u r r appe l l e qu ' e l l e n ' es t pas c o m p é t e n t e 

pour a s s u r e r le respec t de t ex t e s a u t r e s q u e la C o n v e n t i o n e u r o p é e n n e 

des Dro i t s de l ' H o m m e et ses Pro tocoles . Du r e s t e , r ien en l 'espèce ne 

prouve q u e les a u t o r i t é s en ques t ion a ien t refusé de r e c h e r c h e r le lieu de 

ré s idence d e J ù r g e n d a n s le bu t d ' e m p ê c h e r sa convocat ion. 

Il s ' ensui t q u e ce gr ief doit ê t r e re je té c o m m e m a n i f e s t e m e n t m a l 

fondé, en app l ica t ion de l 'ar t icle 35 §§ 3 et 4 de la Conven t ion . 

2. Le r e q u é r a n t cons idère qu ' i l n ' a pas bénéficié d 'un procès é q u i t a b l e , 

a u sens de l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , d a n s la m e s u r e où ce se ra i t 

J ù r g e n qu i l ' au ra i t inci té à c o m m e t t r e l ' infract ion don t il a p a r la su i te 

é té r econnu coupab le . 

Le r e q u é r a n t sou t i en t que , loin de se b o r n e r à survei l ler et à observer 

u n e act ivi té c r imine l l e en cours , J ù r g e n l'a poussé à a c h e t e r la d r o g u e , 

violant ainsi les d isposi t ions p e r t i n e n t e s des lois i t a l i enne et a l l e m a n d e . 

La C o u r r appe l l e q u e l ' i n te rven t ion d ' a g e n t s infi l t rés doit ê t r e 

c i rconscr i te e t e n t o u r é e de g a r a n t i e s m ê m e lo r squ ' e s t en cause la 

répress ion du trafic de s tupé f i an t s . En effet, si l ' expans ion de la 
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d é l i n q u a n c e o r g a n i s é e c o m m a n d e à n 'en pas d o u t e r l ' adopt ion de m e s u r e s 

a p p r o p r i é e s , il n ' en d e m e u r e pas moins q u e , dans une société d é m o ­

c r a t i q u e , le dro i t à u n e b o n n e a d m i n i s t r a t i o n de la j u s t i ce occupe une 

p lace si é m i n e n t e q u ' o n n e s au ra i t le sacr i f ier à l ' oppo r tun i t é (Delcourt 

c. Belgique, a r r ê t du 17 j a n v i e r 1970, série A n" 11, pp. 13-15, § 25) . Les 

ex igences g é n é r a l e s d ' équ i t é consac rées p a r l ' a r t ic le 6 s ' app l iquen t 

a u x p r o c é d u r e s c o n c e r n a n t tous les types d ' in f rac t ions p é n a l e s , de la 

plus s imple à la plus complexe . L ' i n t é r ê t publ ic ne saura i t jus t i f ier 

l 'u t i l i sa t ion d ' é l é m e n t s recuei l l is à la su i te d ' u n e provocat ion policière 

(Teixeira de Castro c. Portugal, a r r ê t d u 9 j u i n 1998, Recueil 1998-IV, p. 1463, 

§ 3 6 ) . 

La C o u r c o n s t a t e toutefois q u e le p r é s e n t l i t ige se d i s t ingue de l 'affaire 

Teixeira de Castro c i tée c i -dessus , où elle avait conclu à la viola t ion de 

l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t i on à ra ison du fait q u e d e u x a g e n t s de police 

ava ien t p rovoqué u n e infract ion péna l e a lors q u e r ien n ' i nd iqua i t que , 

sans leur i n t e rven t ion , celle-ci a u r a i t é té p e r p é t r é e . 

A cet éga rd , il convient de r a p p e l e r q u e le cas ie r judicia i re de 

M . T e i x e i r a de C a s t r o é ta i t v ierge et q u e les a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s 

n ' ava ien t a u c u n e bonne ra ison de s o u p ç o n n e r l ' in té ressé d ' ê t r e un trafi­

q u a n t de d r o g u e . Aussi la C o u r avait-el le éca r t é la thèse du Gouver ­

n e m e n t selon l aque l le le r e q u é r a n t avai t u n e p r o p e n s i o n à c o m m e t t r e 

des infract ions et conclu q u e les a g e n t s de police ava ien t exercé une 

press ion de n a t u r e à l ' inci ter au c r ime . 

O r , d a n s la p r é s e n t e affaire, l ' agent infi l tré s 'est b o r n é à faire c o n n a î t r e 

sa disponibi l i té à i m p o r t e r et v e n d r e de t r è s i m p o r t a n t e s q u a n t i t é s de 

s tupé f i an t s . C o m m e il ressor t du j u g e m e n t r e n d u pa r le t r i buna l de 

Mi l an le 22 j a n v i e r 1996, le r e q u é r a n t a a lors s p o n t a n é m e n t pris contac t 

avec J u r g e n , lui a versé de l ' a rgen t et a o rgan i sé un rendez-vous pour la 

l ivraison de q u a r a n t e - s i x k i l o g r a m m e s de coca ïne . Ce faisant , le r e q u é r a n t 

a d é m o n t r é qu ' i l se t rouva i t mê lé à un r é seau lié au trafic i n t e r n a t i o n a l de 

s tupé f i an t s . 

P a r a i l l eurs , à la différence de celle de M. T e i x e i r a de C a s t r o , la 

c o n d a m n a t i o n du r e q u é r a n t n ' é t a i t pas fondée d a n s une m e s u r e 

d é t e r m i n a n t e , la C o u r vient de le soul igner , sur les déc l a r a t i ons de 

l ' agent inf i l t ré . De p lus , au cours de la p r o c é d u r e péna le d e v a n t le 

t r i buna l de Mi lan , le r e q u é r a n t a eu l ' oppor tun i t é d ' i n t e r r o g e r les a u t r e s 

a g e n t s de police ayan t pa r t i c ipé à l ' e n q u ê t e et d 'écla i rc i r les moda l i t é s et 

la n a t u r e d e l ' opé ra t ion pol ic ière ayan t condu i t à son a r r e s t a t i o n . 

D a n s ces condi t ions , la C o u r ne saura i t conc lure q u e les a g i s s e m e n t s de 

J i i r g e n a ien t p rovoqué une infract ion qu i , à dé fau t , n ' a u r a i t pas é té 

p e r p é t r é e . Elle e s t i m e p a r t a n t q u e l ' i n t e rven t ion en ques t i on ne 

dépassa i t pas celle d ' un a g e n t infil tré (voir, a contrario, l ' a r rê t Teixeira de 

Castro p r éc i t é , p . 1463, §§ 37-38), et q u e le r e q u é r a n t n ' a donc pas é té 

privé d ' un procès é q u i t a b l e . 
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Il s ' ensui t q u e ce grief doit ê t r e re je té c o m m e m a n i f e s t e m e n t m a l 

fondé, en app l i ca t ion de l 'ar t ic le 35 §§ 3 e t 4 d e la Conven t ion . 

3. Le r e q u é r a n t se plaint enfin de la d u r é e de sa d é t e n t i o n provisoire . 

La C o u r e x a m i n e r a ce gr ief sous l 'angle de l 'ar t icle 5 § 3 de la 

Conven t ion , a insi l ibellé : 

« T o u t e p e r s o n n e a r r ê t é e ou d é t e n u e , d a n s les c o n d i t i o n s p r é v u e s a u p a r a g r a p h e 1 c) 

d u p r é s e n t a r t i c l e , d o i t ê t r e a u s s i t ô t t r a d u i t e d e v a n t u n j u g e ou u n a u t r e m a g i s t r a t 

h a b i l i t é p a r la loi à e x e r c e r d e s fonc t ions j u d i c i a i r e s et a le d r o i t d ' ê t r e j u g é e d a n s u n 

d é l a i r a i s o n n a b l e , ou l i b é r é e p e n d a n t la p r o c é d u r e . (...) » 

La C o u r r appe l l e q u ' a u x t e r m e s de l 'ar t icle 35 § 1 de la C o n v e n t i o n elle 

ne p e u t ê t r e saisie que d a n s un délai de six mois à p a r t i r de la d a t e de la 

décision i n t e r n e défini t ive. L o r s q u ' u n r e q u é r a n t se p la in t d ' u n e s i tua t ion 

con t inue , ce dé la i c o u r t à p a r t i r de la fin de celle-ci (Uzeyir c. Italie ( d é c ) , 

n° 60268/00, 16 n o v e m b r e 2000) . 

O r , d ' a p r è s la j u r i s p r u d e n c e de la Cour , l 'ar t icle 5 § 3, qu i g a r a n t i t le 

droi t de t ou t e p e r s o n n e d é t e n u e à ê t r e j u g é e d a n s un déla i r a i sonnab le , 

s ' appl ique u n i q u e m e n t dans la s i tua t ion envisagée à l 'ar t icle 5 § 1 c), 

avec lequel il forme un tou t (Ciulla c. Italie, a r r ê t du 22 février 1989, 

série A n° 148, p . 16, § 38) . U n e p e r s o n n e c o n d a m n é e en p r e m i è r e 

ins tance se t rouve d a n s le cas prévu à l 'ar t ic le 5 § 1 a ) , qu i au to r i s e la 

p r iva t ion de l iber té des p e r s o n n e s a p r è s c o n d a m n a t i o n (voir, p a r 

e x e m p l e , B. c. Autriche, a r r ê t du 28 m a r s 1990, sér ie A n" 175, p. 14, § 36). 

En l 'espèce, la c o n d a m n a t i o n du r e q u é r a n t a é té p rononcée le 22 janvier 

1996, d a t e à l aque l le il convient de fixer la fin de la pér iode à p r e n d r e en 

cons idé ra t ion a u x fins de l 'ar t ic le 5 § 3 de la C o n v e n t i o n . 

La r e q u ê t e n ' ayan t é té i n t r o d u i t e q u e le 13 avril 2000, ce gr ief est t a rd i f 

et doit ê t r e r e j e t é en appl ica t ion de l 'ar t icle 35 §§ 1 et 4 de la Conven t ion . 

P a r ces mot i fs , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 
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SUMMARY' 

Undercover agent's rôle in the commission of an offence 
Use at trial of statements of a witness whose whereabouts are unknown 

Article 6 § 1 

Fair trial - Criminal proceedings - Undercover agent's rôle in the commission of an offence-No 

police incilement - No incitement to commit an offence which would not have been committed 

without the undercover agent's intervention 

Article 6 §§ 1 and 3 (d) 

Questioning of witnesses — Use at trial of statements of a witness whose whereabouts are 
unknown - Witness abroad whose whereabouts are unknown - Extent of the domestic 
authorities ' obligation to secure the production of a witness overseas — Conviction not based 
solely on statements of a witness whom the accused has been unable to examine or to have 
examined 

* 

The applicant was arrested by the Italian police in the process of buying a large 
quantity of cocaine. The drugs had been imported into Italy by an undercover 
agent called "Jurgen" as part of a joint opération by the Italian and German 
police. Jurgen had telephoned a dealer interested in buying the drugs, who said 
that he had discussed the subject with the applicant. The applicant contactcd 
Jurgen and asked whether he had the drugs. On being told that he had, the 
applicant had gone up to Jurgen 's room, where he was shown a suitcase 
containing 2 0 kg of cocaine. He made a gesture ofapproval and was immcdiately 
arrested. The scène was recorded by audiovisual devices. The applicant i r a s 
committed for trial by the Milan Criminal Court on charges of international drug 
trafficking. Numerous witnesses, including officers from the Italian and German 
police gave évidence. They provided détails of the nature of the police opération 
that had led to the applieant's arrest and the procédures used. The Criminal 
Court, which considered it "absolutely necessary" to hear Jurgen 's version of 
events, asked the German authorities to take évidence from Jiirgen in Germany. 
They replicd that it had not proved possible to find him. At the applieant's request, 
the Criminal Court decided to place in the case file certain statements made by 
Jurgen in connected criminal proceedings pending in Germany. In a judgment of 
January 1996, the Milan Criminal Court eonvicted the applicant and sentenced 
him to fifteen years' imprisonment and a fine. It relied in its décision on the 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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circumstances of the applicant's arrest (which had been confirmed by an 
audiovisual recording), transcripts of téléphone conversations and statements by 
the Italian and Gcrman police. That évidence was corroborated by Jùrgen's 
statements. In November 1996 the Milan Court of Appeal, which considered 
it absolutely necessary for Jùrgen to give oral testimony, issued a request for 
évidence on commission in which it askcd the German authorities to hear Jùrgen 
and to ensure that he was assisted by a lawyer. The Gcrman authorities replied 
that his whereabouts were still unknown. By a judgment ofjune 1997, the Milan 
Court of Appeal increased the sentence imposed on the applicant. His appeal to 
the Court of Cassation was dismissed. 

Held 

( 1 ) Article 6 § 1 taken in conjunction with Article 6 § 3 (d): The Italian authorities 
had made considérable efforts to obtain oral testimony from Jùrgen. It was not for 
them to make enquiries to establish the whereabouts of a person residing on the 
territory of a foreign State. The Italian courts had used the means at their disposai 
under domestic law to secure the présence of the witness and had had no 
alternative but to rely on the information received from qualilïed sources abroad 
indicating that the witness could not be traced. Accordingly, the Italian authorities 
could not be accused of a lack of diligence engaging their responsibility before the 
Convention institutions. Furthermore, the statements of the witness concerned 
were not the only évidence on which the trial courts had relied in convicting the 
applicant. The failure to examine Jùrgen at the trial had not therefore infringed 
the rights of the defence: manifestly ill-founded. 

(2) Article 6 § 1: Unlike the undercover agent in Teixeira de Castro, the undercover 
agent in the case before the Court had merely made it known that he was prepared 
to import and sell drugs. It was the applicant who had contacted him of his own 
volition, paid him money and organised a rendezvous to take delivery, thus 
showing that he was involved in an international drug-trafficking ring. The 
undercover agent's statements had not been a décisive factor in the applicant's 
conviction and the applicant had been given an opportunity to question the other 
police officers who had taken part in the investigation and to clarify the nature of 
the police opération that had led to his arrest and the procédures used. In the 
circumstances, it could not be concluded that the undercover agent's actions had 
incitcd the commission of an offence that would not otherwise have been 
committed. He had not gone beyond his rôle as an undercover agent and, 
therefore, the applicant had not been denied a fair trial: manifestly ill-founded. 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t , M r G i u s e p p c C a l a b r ô , is an I t a l i an na t i ona l , b o r n in 

1950 a n d c u r r e n t l y d e t a i n e d in Mi lan Pr i son . H e was r e p r e s e n t e d before 

t h e C o u r t by M r P. Sc i re t t i , of t he Mi lan Bar . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t h e case , as p r e s e n t e d by the app l i can t , m a y be s u m m a r i s e d 

as follows. 

1. The applicant !r arrest and the proceedings at first instance 

O n 19 J u l y 1993 the app l ican t was a r r e s t e d in flagrante delicto by the 

Bresc ia police for i m p o r t i n g a la rge q u a n t i t y ( a p p r o x i m a t e l y 46 kg) of 

cocaine . 

Accord ing to t he police r epo r t , the d r u g s had been i m p o r t e d in to Italy 

by an " in f i l t r a to r" called J i i r g e n Vervoors t ( " Jù rgen" ) as pa r t of a jo in t 

opé ra t i on by the I ta l ian and G e r m a n police. O n 17 Ju ly 1993 J ù r g e n had 

s tayed a t the E u r o r e s i d e n c e H ô t e l in Brescia , which was u n d e r close police 

surve i l lance . O n lHJuly 1993 he h a d t e l e p h o n e d X , a d r u g traff icker living 

in M a r b e l l a (Spain) who was i n t e r e s t e d in buying d rugs ; X said t h a t he 

had d iscussed the subject wi th the app l i can t . O n 19 J u l y 1993 X had 

informed J ù r g e n t h a t the app l ican t was now in Brescia . T h e appl ican t 

had s u b s e q u e n t l y a t l e n d e d the E u r o r e s i d e n c e H ô t e l , con tac t ed J ù r g e n 

and asked h im w h e t h e r he had the " m e r c h a n d i s e " (roba, an express ion 

often used in c r imina l circles to refer to ha rd d r u g s ) . O n be ing told tha t 

he had , t he app l ican t had gone up to J ù r g e n ' s room w h e r e he was shown a 

su i t case c o n t a i n i n g 20 kg of coca ine . H e had m a d e a g e s t u r e of approval 

a n d had i m m e d i a t e l y been a r r e s t e d . T h e scène was recorded wi th 

audiovisua l devices. Subsequen t ly , X had t e l ephoned the Euro re s idence 

H ô t e l a n d p ressed for news of t he app l i can t . 

By an o rde r of 23 J u l y 1993 the Brescia inves t iga t ing j u d g e ruled tha t 

the app l i can t ' s a r r e s t was lawful and o rde r ed his d é t e n t i o n p e n d i n g tr ial . 

O n 5 J u l y 1994 the app l i can t was c o m m i t t e d for t r ia l by t he Mi lan 

C r i m i n a l C o u r t on c h a r g e s of i n t e r n a t i o n a l d r u g traff icking. 

T h e t r ia l began on 26 O c t o b e r 1994. N u m e r o u s wi tnesses , including 

officers from the I ta l ian police a n d the G e r m a n fédéra l police 

(Bundeskriminalamt - " t he BKA") gave évidence . T h e y provided déta i ls of 

t he n a t u r e of the police opé ra t i on t h a t had led to the app l i can t ' s a r r e s t 

and of the p r o c é d u r e s used. 
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O n 17 J u l y 1995 the Mi l an C r i m i n a l C o u r t , which cons ide red it 

"abso lu te ly neces sa ry" to h e a r J u r g e n ' s vers ion of the even t s , issued a 

r e q u e s t for évidence on commiss ion in which it a sked the G e r m a n 

a u t h o r i t i e s to t a k e évidence from J u r g e n in G e r m a n y . T h e r e q u e s t was 

t r a n s m i t t e d to the G e r m a n Min i s t ry of J u s t i c e in S t u t t g a r t . In a 

m é m o r a n d u m d a t e d 1 N o v e m b e r 1995 the W i e s b a d e n dis t r ic t j u d g e 

in formed the Mi lan C r i m i n a l C o u r t t h a t , accord ing to in format ion 

received from the BKA, it had not proved possible to fincl J u r g e n , desp i t e 

n u m e r o u s a t t e m p t s . H e h a d gone on hol iday on 6 S e p t e m b e r 1995 a n d had 

not been in touch s ince. 

O n 4 D e c e m b e r 1995, in view of the fact t ha t J u r g e n could not be 

located a n d t h a t t he defence had waivcd its r ight to have h im e x a m i n e d , 

t he Mi lan C r i m i n a l C o u r t w i t h d r e w its r eques t of 17 July 1995 for 

év idence on commiss ion . At t he app l i ean t ' s r eques t , it dec ided to place in 

t he case file ce r t a in s t a t e m e n t s m a d e by J u r g e n in connec t ed c r imina l 

p roceed ings p e n d i n g in G e r m a n y . 

In a j u d g m e n t of 2 2 J a n u a r y 1996 the Mi lan C r i m i n a l C o u r t eonvicted 

the app l ican t and s en t enced h im to fifteen yea r s ' i m p r i s o n m e n t and a fine 

of 300,000,000 I ta l ian lire ( ITL) ( a p p r o x i m a t e l y 154,937 eu ros ( E U R ) ) . 

It re l ied in its décision on the c i r c u m s t a n c e s of t he app l i ean t ' s a r r e s t 

(which had b e e n conf i rmed by a n audiovisua l r eco rd ing ) , t h e t r a n s c r i p t s 

of t é l é p h o n e conversa t ions J u r g e n had had wi th X and o t h e r people 

impl i ca ted in d r u g trafficking, a n d s t a t e m e n t s by the I ta l ian police and 

the BKA. T h a t évidence showed t h a t La t in -Amer i can d r u g traff ickers 

had asked J u r g e n , who was well known in drug- t ra f f ick ing circles, 

w h e t h e r he knew anyone w h o woidd be i n t e r e s t e d in buy ing cocaine . 

T h r e e I ta l ian na t iona l s , X , Y and the app l ican t , had contactée! J u r g e n to 

exp res s the i r in t e res t , while X and the app l ican t had s u b s c q u e n t l y given 

him money . 

T h e C r i m i n a l C o u r t did not consider it necessary to e x a m i n e w h e t h e r , 

as a n unde rcove r a g e n t , J i i r g e n was l iable to p rosecu t ion u n d e r I ta l ian 

law. His s t a t e m e n t s had not b e e n m a d e in Italy, bu t in connec t ion wi th 

t he proceedings in G e r m a n y and , u n d e r t he laws of t h a t count ry , he was 

i m m u n e from prosecut ion . F u r t h e r m o r e , mos t of his s t a t e m e n t s concerned 

his links wi th the G e r m a n police a n d were not re levant to t he app l iean t ' s 

case . T h e only d o c u m e n t t h a t was of re levance was o n e in which Ju rgen had 

descr ibed his dea l ings wi th X a n d the appl ican t in o rde r to reach an 

a g r e e m e n t for t he sale of t he cocaine a n d to m a k e a r r a n g e m e n t s for 

delivery. In view of the fact t h a t t he G e r m a n au tho r i t i e s said tha t J u r g e n 

could not be found, his s t a t e m e n t s had hencefor th to be r e g a r d e d as 

" u n r e p e a t a b l e " (irripetibilï) and , consequcnt ly , admiss ib le in évidence 

on the mer i t s of the c h a r g e s aga ins t t he app l ican t . His s t a t e m e n t s 

co r robora t ed a n d conf i rmed o t h e r p rosecu t ion évidence aga ins t t h e 

appl icant . 
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In s e n t e n c i n g the app l i can t , t he C r i m i n a l C o u r t no ted in pa r t i cu l a r 

t ha t hc h a d previous convict ions (albei t for less ser ious offences) a n d tha t 

o t h e r c r imina l p roceed ings were p e n d i n g aga ins t h im. It also n o t ed tha t it 

was a p p a r e n t from the n a t u r e of t he offence tha t he was active in d rug-

traff icking circles. 

2. The appeal proceedings 

Both the p rosecu t ion and the app l ican t appea l ed . 

T h e app l ican t s u b m i t t e d , inter alia, t h a t t he o p é r a t i o n m o u n t e d by the 

police for the s i m u l a t e d sale of d r u g s was i l légal . H c a r g u e d t h a t while the 

re levant I t a l i an légis lat ion (Articles 97 and 98 of P re s iden t i a l Decree 

no. 309 of 1990) a u t h o r i s c d opé ra t i ons for t he s i m u l a t e d p u r c h a s e and 

cont ro l led del ivery of d r u g s in excep t iona l cases , u n d e r no c i r c u m s t a n c e s 

did it p e r m i t the fictitious sale of d rugs . In his submiss ion , J ù r g e n and the 

o t h e r police officers who took pa r t in t he case should have been e x a m i n e d 

as co -de fendan t s , not wi tnesses . T h e fact t h a t they had not b e e n e x a m i n e d 

in t h a t capac i ty m e a n t t h a t the i r s t a t e m e n t s should have been excluded. 

F u r t h e r m o r e , as the t r u e ident i ty of J ù r g e n had not been duly disclosed, 

a d m i t t i n g his s t a t e m e n t s in évidence infr inged the f u n d a m e n t a l 

pr inciples of the I t a l i an légal System. 

Lastly, the appl icant a r g u e d that lie should have been a c q u i t t e d unde r 

Art ic le 49 § 2 of the C r i m i n a l Code (see "Relevant d o m e s t i c law" below), 

as , h a d it not been for t h e act ions of J i i r g e n and o t h e r police officers, the 

a l leged offence would not have been c o m m i t t e d . 

O n 4 N o v e m b e r 1996 the Milan C o u r t of Appea l , which cons idered it 

"abso lu te ly necessa ry" for J ù r g e n to give oral t e s t imony , issued a r eques t 

for évidence on commiss ion in which it a sked the G e r m a n au tho r i t i e s to 

hca r J ù r g e n and to e n s u r e t h a t he was ass is ted by a lawyer. 

T h e W i e s b a d e n Dis t r ic t C o u r t a r r a n g e d for a h e a r i n g on 24 M a r c h 

1997 for évidence to bc t a k e n from J ù r g e n in acco rdance wi th the 

re levant provisions of G e r m a n law. It ind ica tcd t h a t t he I t a l i an j u d g e s , a 

r e p r é s e n t a t i v e from the publ ic p rosecu to r ' s office and the app l ican t ' s 

lawyers w e r e en t i t l ed to a t t e n d . 

However , on 21 M a r c h 1997 the BKA informed the Mi lan Cour t of 

Appea l t ha t J ù r g e n ' s w h e r e a b o u t s r e m a i n e d u n k n o w n . T h e h e a r i n g on 

24 M a r c h 1997 was cancel lcd . O n 1 7 Apri l 1997 the app l i can t , finding the 

BKA uncoopera t ive , appl ied for an o rde r r e q u i r i n g J ù r g e n to a p p e a r 

before t he I ta l ian judicial au tho r i t i e s . 

T h e P r é s i d e n t of the Mi lan C o u r t of Appea l g r a n t e d his appl ica t ion on 

8 May 1997, o r d e r i n g J ù r g e n to a p p e a r on 27 J u n e 1997 a n d invi t ing him to 

ins t ruc t a lawyer of his choice. T h e o r d e r was forwarded to t he G e r m a n 

a u t h o r i t i e s , w h o w e r e r e q u e s t e d to serve it on J ù r g e n in accordance 

wi th Art ic les 8 et seq. of the E u r o p e a n Conven t i on on M u t u a l Ass is tance 
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in C r i m i n a l M a t t e r s . T h e y were advised t h a t J u r g e n eould r e m a i n 
a n o n y m o u s . 

J u r g e n did not a t t e n d the h e a r i n g on 27 J u n e 1997. 

By a j u d g m e n t of 27 J u n e 1997, which was lodged wi th t he reg is t ry on 

3 F e b r u a r y 1999, the Mi lan C o u r t of Appea l inc reased the app l i ean t ' s 

s en t ence to s ix teen years and t h r e e m o n t h s ' i m p r i s o n m e n t and a fine of 

I T L 350,000,000 ( a p p r o x i m a t e l y E U R 180,759). 

It no ted , firstly, t ha t it was possible u n d e r t he G e r m a n C o d e of 

Criminal P r o c é d u r e for a wi tness ' s iden t i ty not to be disclosed in the 

r eco rd if the wi tness was in d a n g e r . In such cases , the p a p e r s cert i fying 

t h e wi tness ' s ident i ty were r e t a i n e d by the publ ic p rosecu to r ' s office. It 

fu r the r found t h a t t h e r e could be no doub t as to J u r g e n ' s ident i ty , as the 

case file showed t h a t , on be ing q u e s t i o n e d on 15 J u l y 1993 by the P a n a m a 

public p rosecu to r ' s office, he had p roduced a passpor t in the n a m e of 

J u r g e n Vervoors t a n d s t a t e d t h a t he h a d b e e n w o r k i n g as a sec re t a g e n t 

for t he BKA a n d the A m e r i c a n police for ten years . Lastly, several 

wi tnesses had said tha t he was the m a n responsible for the o p é r a t i o n for 

i m p o r t i n g cocaine in to E u r o p e . 

T h e C o u r t of Appea l also said t h a t , a l t h o u g h it had m a d e several 

a t t e m p t s to ob ta in oral t e s t i m o n y from J i i r g e n , this had proved 

imposs ib le . Accordingly, by v i r tue of Art ic le 238 § 3 of the I ta l ian Code of 

C r i m i n a l P r o c é d u r e (" the C C P " ) , his s t a t e m e n t s to the G e r m a n 

a u t h o r i t i e s could be p laced in t he cou r t file a n d rel ied on by t h e cour t 

w h e n dec id ing the case . 

As to J u r g e n ' s s t a t u s in t he I ta l ian p roceed ings , the C o u r t of Appea l 

observed t h a t u n d e r c o v e r a g e n t s were only en t i t l ed to i m m u n i t y if t he i r 

rôle in the c r imina l conduct conce rned was " indi rec t and p e r i p h e r a l " , t h a t 

is to say l imi ted to survei l lance a n d observ ing the ac t ions of th i rd pa r t i e s . 

In the case before it, s i n c e j û r g e n had played a n active rôle in b r ing ing the 

cocaine from La t in A m e r i c a to G e r m a n y a n d from t h e r e to Italy, he should 

have been t r e a t e d as a co-defendant in t he I t a l i an p roceed ings . T h e fact 

t h a t he had not been m e a n t t h a t his s t a t e m e n t s could only be rel ied on to 

t he e x t e n t t h a t they did not disclose m a t t e r s for which he could be held 

c r imina l ly l iable. T h e admiss ib le p a r t of his s t a t e m e n t s h a d shed l ight on 

t h e d y n a m i c s of t he police o p é r a t i o n t h a t had led to the app l i ean t ' s a r r e s t . 

As r e g a r d s t he app l i ean t ' s object ion u n d e r Art ic le 49 § 2 of the 

C r i m i n a l C o d e , the C o u r t of Appea l no t ed t h a t t h a t provision p rec luded 

the impos i t ion of a pena l ty on pe r sons whose ac ts were wholly incapab le 

of p roduc ing d a n g e r o u s or ha rmfu l c o n s é q u e n c e s . Moreover , t h e in te r ­

ven t ion of an unde rcove r a g e n t had no effect on a d e f e n d a n t ' s ac t s if t he 

d é f e n d a n t a l r eady had an in t en t ion to c o m m i t the offence. T h e C o u r t of 

A p p e a l said t h a t in t he case before it t he app l i can t h a d t a k e n va r ious 

p r e p a r a t o r y s teps : he h a d a sked J i i r g e n to t r a n s p o r t h u n d r e d s of 
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k i log rams of cocaine , paid h im sums of money , r e m a i n e d in touch with 

h im a n d a t t e n d e d the rendezvous for t he del ivery of t he d r u g s . 

3. The applicant 's appeal to the Court of Cassation 

T h e app l ican t a p p e a l e d to t he C o u r t of Cas sa t i on . H e rel ied mainly on 

the s a m e g r o u n d s of appea l , but also po in ted out t h a t J ù r g e n ' s ident i ty 

had no t b e e n e s t ab l i shed wi th ce r t a in ty , a n d a r g u e d t h a t his s t a t e m e n t s 

were the re fore inadmiss ib le ah initio. 

In a j u d g m e n t of 15 O c t o b e r 1999, the text of which was lodged wi th the 

reg i s t ry on H J a n u a r y 2000, the C o u r t of C a s s a t i o n held t h a t t h e C o u r t of 

Appea l had dea l t wi th ail the issues logically and correc t ly and dismissed 

the app l i can t ' s appea l . 

As r e g a r d s t h e a l leged violat ion of Ar t ic le 49 § 2 of the C r i m i n a l Code , 

it no ted t h a t an a g r e e m e n t over the a r r a n g e m e n t s for t he sale of the 

cocaine h a d a l r eady been m a d e in M a r b e l l a a n d t h a t t he app l i can t had 

dec ided to pe r fo rm t h a t a g r e e m e n t of his own free will. 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law (Italy) 

Art ic le 238 of t he C C P se t s ou t t h e cases in which records of évidence 

ob ta ined in o t h e r c r imina l p roceed ings m a y be placed in t he case file (and 

the re fo re be used in évidence on the m e r i t s of t he c h a r g e s ) . P a r a g r a p h 3 of 

t ha t provision lays down, inter alia, t h a t "dépos i t ions which ... c anno t be 

r e p e a t e d " m a y in ail cases be placed in the case file. Ar t ic le 78 § 2 of the 

provis ions on exécu t ion of t he C C P provides : "dépos i t ions which c a n n o t be 

r e p e a t e d ob ta ined by a foreign police force m a y be placed in t he cour t file, 

e i t he r wi th the p a r t i e s ' a g r e e m e n t or af ter the m a k e r of the dépos i t ion has 

been h e a r d ..." 

Art ic le 49 § 2 of t he C r i m i n a l Code p roh ib i t s p u n i s h m e n t being 

imposed for ac ts or omiss ions which, by the i r n a t u r e or owing to the 

absence of a subject m a t t e r , a r e incapab le of p roduc ing d a n g e r o u s or 

ha rmfu l c o n s é q u e n c e s . 

C O M P L A I N T S 

1. T h e appl ican t compla ined u n d e r Ar t ic le 6 § 3 (d) of t he Conven t ion 

t h a t he h a d not b e e n given an o p p o r t u n i t y to e x a m i n e J ù r g e n . 

2. H e fu r the r compla ined t h a t he had b e e n den ied a fair t r ia l wi th in 

the m e a n i n g of Art ic le 6 § 1 of t he Conven t ion , as he had been inci ted by 

J ù r g e n to c o m m i t t he offence t h a t had resu l ted in his convict ion. 

3 . Relying, lastly, on Ar t ic les 6 § 1 and 5 § 3 of the C o n v e n t i o n , hc 

compla ined o f t h e l eng th of his d é t e n t i o n p e n d i n g t r ia l . 
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T H E L A W 

1. T h e app l ican t compla ined tha t he had been eonvicted on the basis of 

the vers ion of events given by J u r g e n , a wi tness w h o m he had had no 

o p p o r t u n i t y t o e x a m i n e or to have e x a m i n e d . 

T h e re levan t p a r t s of Art ic le 6 §§ 1 a n d 3 (d) of the C o n v e n t i o n read as 
follows: 

" 1 . In t h e d é t e r m i n a t i o n ... of a n y c r i m i n a l c h a r g e a g a i n s t h i m , e v e r y o n e is e n t i t l e d 

to a fair ... h e a r i n g ... 

3 . E v e r y o n e e h a r g e d w i t h a c r i m i n a l o f fence h a s t h e fo l lowing m i n i m u m r i g h t s : 

(d) t o e x a m i n e o r h a v e e x a m i n e d w i t n e s s e s a g a i n s t h i m a n d to o b t a i n t h e a t t e n d a n e e 

a n d e x a m i n a t i o n of w i t n e s s e s on his b e h a l f u n d e r t h e s a m e c o n d i t i o n s a s w i t n e s s e s 

a g a i n s t h i m ; 

T h e app l i can t e m p h a s i s e d tha t J u r g e n ' s oral t e s t imony , which was 

cons ide red "absolu te ly necessa ry" by the C r i m i n a l C o u r t and the C o u r t 

of Appea l , had been of p r i m a r y i m p o r t a n c e for e s tab l i sh ing t h e 

a r r a n g e m e n t s for t h e sale of t h e coca ine a n d the n a t u r e of t h e 

a g r e e m e n t s be tween the police a n d the unde rcove r agen t . F u r t h e r m o r e , 

the idea t h a t J u r g e n , who was well known to t he BKA, could no longer be 

t r aced was , in his submiss ion , implaus ib le ; in his view, the G e r m a n 

a u t h o r i t i e s had p re fe r r ed to keep the ident i ty of the i r unde rcove r a g e n t 

sec re t , in b r e a c h of t he i r ob l iga t ions u n d e r t he E u r o p e a n Conven t i on on 

M u t u a l Ass i s tance in C r i m i n a l M a t t e r s . In t h a t connec t ion , the appl ican t 

said t h a t J i i r g e n Vervoors t was probably a false n a m e i n t e n d e d to conceal 

the t r u e ident i ty of the pe r son conce rned . 

T h e C o u r t no tes , firstly, t h a t a t t he h e a r i n g on 4 D e c e m b e r 1995 the 

app l i ean t ' s lawyer waived his r ight to e x a m i n e J u r g e n and r e q u e s t e d t h a t 

c e r t a i n of his s t a t e m e n t s be placed in t he case file. As a resui t , the Mi lan 

C r i m i n a l C o u r t w i t h d r e w the r e q u e s t for évidence on commiss ion it had 

issued on 17 J u l y 1995. However , t h e C o u r t does not cons ider it necessa ry 

to e x a m i n e w h e t h e r the app l i can t , who s u b s e q u e n t l y m a d e several 

d e t e r m i n e d r e q u e s t s for J u r g e n be called to give évidence , waived his 

r ight to e x a m i n e the wi tness or to have h im e x a m i n e d , since tha t 

compla in t is in any event inadmiss ib le for t he r ea sons set out below. 

Since t he r e q u i r e m e n t s of p a r a g r a p h 3 of Ar t ic le 6 r e p r e s e n t p a r t i c u l a r 

a spec t s of t he r ight to a fair t r ial g u a r a n t e e d in p a r a g r a p h 1, the C o u r t 

will e x a m i n e t he app l i ean t ' s c o m p l a i n t s u n d e r bo th provisions t a k e n 

t o g e t h e r (see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Van Geyseghem v. Belgium [ G C ] , 

no. 26103/95 , § 27, E C H R 1999-1). 

T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t t h e admiss ib i l i ty of évidence is p r imar i ly a 

m a t t e r for r égu l a t i on by na t iona l law and as a g ê n e r a i rule it is for the 
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na t iona l cour t s to assess the évidence before t h e m . T h e C o u r t ' s task u n d e r 

t he Conven t i on is not to give a ru l ing as to w h e t h e r s t a t e m e n t s of 

wi tnesses were p roper ly a d m i t t e d as évidence , bu t to a s c e r t a i n w h e t h e r 

t h e p roceed ings as a whole , inc lud ing the way in which évidence was 

t a k e n , were fair (see Garcia Ruiz v. Spain [ G C ] , no. 30544/96, § 28, E C H R 

1999-1). 

In add i t ion , ail t he évidence m u s t no rma l ly be p roduced a t a public 

hea r i ng , in the p r é s e n c e of t he accused , with a view to adversa r ia l 

a r g u m e n t . T h e r e a r e excep t ions to this p r inc ip le , but they m u s t not 

infringe t he r igh t s of the defence ; as a g ê n e r a i ru le , p a r a g r a p h s 1 and 

3 (d) of Art ic le 6 r e q u i r e t h a t t he d é f e n d a n t be given an a d é q u a t e and 

p r o p e r o p p o r t u n i t y to cha l l enge a n d q u e s t i o n a w i tnes s aga ins t h i m , 

e i t he r w h e n he m a k e s his s t a t e m e n t s or at a l a t e r s t age (see Van Mechelen 

and Others v. the Nelherlands, j u d g m e n t of 23 Apri l 1997, Reports o)'Judgments 

and Décisions 1997-III, p . 711, § 5 1 , and Liidi v. Switzerland, j u d g m e n t of 

15 J u n e 1992, Sér ies A no. 238, p. 21 , § 49) . In pa r t i cu l a r , t he r igh t s of 

t he defence a r e r e s t r i c t ed to a n e x t e n t t h a t is i ncompa t ib l e wi th the 

r e q u i r e m e n t s of Art ic le 6 if t he convict ion is based solely, or in a décisive 

m a n n e r , on t he dépos i t ions of a wi tness w h o m the accused has had 

no o p p o r t u n i t y to e x a m i n e or to have e x a m i n e d e i t h e r d u r i n g the 

inves t iga t ion or at t r ia l (A M. v. haly, no. 37019/97, § 25, E C H R 1999-IX, 

and Saïdi v. France, j u d g m e n t of 20 S e p t e m b e r 1993, Sér ies A no. 261-C, 

pp. 56-57, §§ 43-44).' 

In the i n s t a n t case , the C o u r t no tes t h a t the I ta l ian a u t h o r i t i e s m a d e 

cons idé rab le efforts t o ob t a in o ra l t e s t i m o n y from J i i r g e n , hav ing m a d e 

scvcral o rde r s r e q u i r i n g h im to a t t e n d cou r t to give év idence , a n d issued 

a r eques t for évidence on commiss ion . 

However , de sp i t e those efforts, they were u n a b l e to secure his p ré sence 

at the h e a r i n g as , accord ing to t he i n fo rma t ion received from G e r m a n y , he 

could not be found. 

T h e C o u r t cons iders t h a t it was not for t he I ta l ian a u t h o r i t i e s to m a k e 

enqu i r i e s to es tab l i sh the w h e r e a b o u t s of a pe r son res id ing on the 

t e r r i t o r y of a foreign S t a t e . By m a k i n g an o r d e r for J ù r g e n ' s a t t e n d a n c e 

and issuing an i n t e r n a t i o n a l r e q u e s t for évidence on commiss ion , the 

C r i m i n a l C o u r t a n d the C o u r t of Appea l used the m e a n s a t the i r disposai 

u n d e r d o m e s t i c law to secure t h e p ré sence of t h e wi tness concerned . 

Moreover , they had no a l t e rna t i ve bu t to rely on the in fo rma t ion received 

from qualif ied sources based in G e r m a n y , and in p a r t i c u l a r t he W i e s b a d e n 

dis t r ic t j u d g e a n d the BKA.. U n d e r thèse c i r c u m s t a n c e s , the I ta l ian 

au tho r i t i e s canno t be accused of a lack of di l igence e n g a g i n g the i r 

responsib i l i ty before t he C o n v e n t i o n in s t i t u t ions (see Kostu v. Italy ( d e c ) , 

no. 33399/96, 9 M a r c h 1999). 

It would clear ly have been pré fé rab le for J ù r g e n to have b e e n hea rd 

in pe rson , bu t his unavai labi l i ty could not be al lowed to block the 
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p rosecu t ion , the a p p r o p r i a t e n e s s of which was , moreover , not for t he 

E u r o p e a n C o u r t to d é t e r m i n e (see Ascii v. Austria, j u d g m e n t of 26 Apri l 

1991, Sér ies A no. 203, p . 10, § 28). 

T h e C o u r t a lso notes t h a t J u r g e n ' s s t a t e m e n t s w e r e not t he only 

évidence on which the t r ia l cour t s re l ied to convict t he app l i can t . T h e 

o t h e r factors were t he c i r c u m s t a n c e s of t he app l i ean t ' s a r r e s t (which 

w e r e conf i rmed by a n audiovisua l r eco rd ing ) , t r a n s c r i p t s of r ecord ings 

m a d e us ing t é l éphone m o n i t o r i n g devices a n d the évidence of officers 

from the I ta l ian police a n d the BKA. 

In thèse c i r c u m s t a n c e s , the C o u r t c a n n o t find t h a t t he r igh t s of the 

defence were infr inged to the point of c o n s t i t u t i n g a b r e a c h of 

p a r a g r a p h s 1 a n d 3 (d) of Art ic le 6 by t he fact t h a t it was not possible to 

e x a m i n e J u r g e n at the h e a r i n g (see P.M. v. Italy ( d e c ) , no. 43625/98 , 

8 M a r c h 2001 , and , mutatis mutandis, Artner v. Austria, j u d g m e n t of 

28 A u g u s t 1992, Séries A no. 242-A, pp. 10-11, §§ 22-24). 

As r e g a r d s t he app l i ean t ' s a l l éga t ions conce rn ing the conduc t of 

t he G e r m a n a u t h o r i t i e s , who he a s s e r t e d failed to comply wi th the i r 

ob l iga t ions u n d e r the E u r o p e a n Conven t i on on M u t u a l Ass i s tance in 

C r i m i n a l M a t t e r s , t he C o u r t r é i t é r â t e s t h a t it has no ju r i sd ic t ion to 

e n s u r e compl i ance wi th i n s t r u m e n t s o t h e r t h a n the E u r o p e a n 

Conven t i on on H u m a n Righ t s and its Protocols . In any event , t h e r e is no 

évidence to show t h a t the a u t h o r i t i e s conce rned refused to t r ace J u r g e n in 

o r d e r to p reven t h im from be ing served with a s u m m o n s to a t t e n d . 

It follows t h a t t h a t compla in t m u s t be re jec ted as manifes t ly ill-

founded, p u r s u a n t t o Art ic le 35 §§ 3 a n d 4 of t he Conven t i on . 

2. T h e app l i can t s u b m i t t e d tha t he had been den ied a fair t r ia l , wi th in 

t he m e a n i n g of Art ic le 6 § 1 of t he C o n v e n t i o n , as it was J u r g e n who 

inc i ted him to c o m m i t the offence he was s u b s e q u e n t l y eonvicted of. 

H e m a i n t a i n e d t h a t , far from m e r e l y ca r ry ing out survei l lance and 

observ ing c r imina l act ivi ty t h a t was a l r eady t ak ing p lace , J u r g e n h a d 

p u s h e d h im in to buying the d rugs , t h e r e b y viola t ing the re levan t 

provisions of I ta l ian a n d G e r m a n law. 

T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t t he use of u n d e r c o v e r a g e n t s m u s t be 

r e s t r i c t ed a n d sa fegua rds pu t in place even in cases conce rn ing the fight 

aga ins t d r u g traff icking. Whi le t he r ise in o rgan i sed c r ime u n d o u b t e d l y 

r e q u i r c s t h a t a p p r o p r i a t e m e a s u r e s be t a k e n , the r ight to a fair 

a d m i n i s t r a t i o n of j u s t i ce neve r the le s s holds such a p r o m i n e n t place (see 

Delcourt v. Belgium, j u d g m e n t of 1 7 J a n u a r y 1970, S e r i e s A n o . 11 ,pp . 13-15, 

§ 25) tha t it c anno t be sacrificed for t he sake of exped ience . T h e g ê n e r a i 

r e q u i r e m e n t s of fairness e m b o d i e d in Art ic le 6 apply to p roceed ings 

conce rn ing ail types of c r imina l offence, from the most s t r a igh t fo rward 

to t he mos t complex . T h e publ ic i n t e r e s t c a n n o t just i fy the use of 

évidence ob t a ined as a resui t of police i n c i t e m e n t (see Teixeira de Castro 

v. Portugal, j u d g m e n t of 9 J u n e 1998,Reports 1998-IV, p. 1463, § 36) . 
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T h e C o u r t no tes , however , t h a t t he p r é s e n t case is d i s t i ngu i shab le from 

Teixeira de Castro, in which it found a viola t ion of Ar t ic le 6 § 1 of the 

Conven t ion on the g r o u n d t h a t two police officers h a d inci ted the 

commiss ion of a c r imina l offence w h e n t h e r e was no évidence to suggest 

t ha t t he offence would have been c o m m i t t e d wi thou t the i r i n t e rven t ion . 

In t h a t connec t ion , it should be no ted t h a t Mr Te ixe i r a de C a s t r o did 

not have a c r imina l record and the re levan t a u t h o r i t i e s had no good reason 

to suspec t h i m of be ing a d r u g trafficker. T h e C o u r t thus re jec ted the 

r e sponden t G o v e r n m e n t ' s sugges t ion in tha t case t h a t he had a 

p ropens i ty for offending a n d found t h a t t he police officers had put 

p r e s su re on h im to c o m m i t an offence. 

In t he p r é s e n t case , however , the unde rcove r agen t had m e r e l y m a d e it 

known t h a t he was p r e p a r e d to i m p o r t and sell very la rge q u a n t i t i e s of 

d r u g s . As is c lear from the j u d g m e n t of t he Mi lan C r i m i n a l C o u r t of 

2 2 J a n u a r y 1996, t he app l ican t t h e n con t ac t ed J i i r g e n of his own volit ion, 

paid h im a s u m of money and o rgan i sed a r endezvous to t ake del ivery of 

46 kg of cocaine . In so doing, he showed t h a t he was involved in an 

i n t e r n a t i o n a l drug- t ra f f ick ing r ing. 

F u r t h e r m o r e , as t he C o u r t has j u s t no ted , the unde rcove r agen t ' s 

s t a t e m e n t s w e r e not a décisive factor in t he app l i can t ' s convict ion, unl ike 

the posi t ion in M r T e i x e i r a de C a s l r o ' s case . In addi t ion , the app l i can t was 

given an o p p o r t u n i t y in the p roceed ings in t he Mi lan C r i m i n a l C o u r t to 

ques t i on t he o t h e r police officers who h a d t a k e n pa r t in t he inves t iga t ion , 

a n d to clarify t he n a t u r e of the police opé ra t i on t h a t had led to his a r r e s t 

and the p r o c é d u r e s used . 

In thèse c i r c u m s t a n c e s , it canno t be conc luded tha t J i i r g e n inci ted the 

commiss ion of a n offence by his ac t ions or t h a t t he offence would not 

o the rwise have been c o m m i t t e d . T h e C o u r t consequen t ly finds tha t 

J i i r g e n did not go beyond his rôle as a n u n d e r c o v e r agen t (see, a contrario, 

Teixeira de Castro, c i ted above, p . 1463, §§ 37-38) and , t he re fo re , the 

app l i can t was not den ied a fair t r ia l . 

It follows t h a t this compla in t m u s t be re jec ted as mani fes t ly ill-

founded, p u r s u a n t to Art ic le 35 §§ 3 and 4 of the Conven t i on . 

3. T h e app l ican t compla ined , lastly, of the l eng th of his d é t e n t i o n 

p e n d i n g t r ia l . 

T h e C o u r t will e x a m i n e this c o m p l a i n t u n d e r Art ic le 5 § 3 of the 

C o n v e n t i o n , which provides : 

" E v e r y o n e a r r e s t e d o r d e t a i n e d in a c c o r d a n c e w i t h t h e p r o v i s i o n s of p a r a g r a p h 1 (c) 

of t h i s A r t i c l e s h a l l be b r o u g h t p r o m p t l y b e f o r e a j u d g e o r o t h e r officer a u t h o r i s e d by law 

to e x e r c i s e j ud i c i a l p o w e r a n d sha l l be e n t i t l e d t o t r i a l w i t h i n a r e a s o n a b l e t i m e or to 

r e l e a s c p e n d i n g t r i a l . . . . " 

T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t , accord ing to Art ic le 35 § 1 of the 

Conven t ion , it m a y only deal wi th a m a t t e r wi th in a per iod of six m o n t h s 
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from the d a t e on which the final décis ion was t a k e n . If t he appl ican t 

compla ins of a con t inu ing s i tua t ion , the s t a r t ing -po in t for t h a t per iod 

is t he end of t h a t con t inu ing s i tua t ion (see Uzeyir v. Italy ( d e c ) , 

no. 60268/00, 16 N o v e m b e r 2000) . 

U n d e r the C o u r t ' s case-law, Art ic le 5 § 3, which g u a r a n t e e s t he r ight 

for everyone d e t a i n e d to be t r ied wi th in a r ea sonab l e t ime , appl ies only in 

t he s i tua t ion envisaged in Ar t ic le 5 § 1 (c), wi th which it (brins a whole (see 

Ciulla v. Italy, j u d g m e n t of 22 F e b r u a r y 1989, Sér ies A no. 148, p . 16, § 38). 

A pe r son eonvicted at first ins tance is in t he posi t ion provided for by 

Art ic le 5 § 1 (a) which au tho r i s e s dep r iva t ion of l iber ty 'a f ter convict ion ' 

(see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , fi. v. Austria, j u d g m e n t of 28 M a r c h 1990, 

Sér ies A no. 175, p . 14, § 36). 

In t he i n s t an t case , t he app l i can t was eonvicted on 22 J a n u a r y 1996, and 

it is t h a t d a t e which should be r e g a r d e d as t he end of t he per iod to be 

t a k e n in to cons idé ra t ion for the pu rposes of Art ic le 5 § 3 of t he 

Conven t i on . 

Since the app l i ca t ion was not lodged unt i l 13 Apri l 2000, th is compla in t 

is out of t i m e a n d mus t be re jec ted p u r s u a n t to Ar t ic le 35 §§ 1 a n d 4 of the 

Conven t i on . 

For t hè se r ea sons , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Déclares the appl ica t ion inadmiss ib le . 
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SOMMAIRE1 

Non-communication des conclusions de l'avocat général au demandeur au 
pourvoi devant la chambre criminelle de la Cour de cassation 

Article 6 § 1 

Procès équitable - Procédure pénale - Non-communication des conclusions de l'avocat général 
au demandeur au pourvoi devant la chambre criminelle de la Cour de cassation - Procédure 
contradictoire - Existence d'une pratique assurant le respect du contradictoire - Pratique 
existante à l'époque des faits 

* 

Le requérant fut condamné en première instance pour des faits de publicité 
mensongère. La cour d'appel confirma la culpabilité du requérant et, réformant 
la peine prononcée, le condamna à un mois d'emprisonnement avec sursis. La 
Cour de cassation cassa l'arrêt de la cour d'appel et renvoya l'affaire devant une 
autre cour d'appel. Cette dernière annula les décisions attaquées, déclara le 
requérant coupable du délit de publicité mensongère et le condamna à une peine 
d'amende. Le requérant forma un pourvoi en cassation. Il fut représenté par un 
avocat à la Cour de cassation et au Conseil d'Etat qui déposa un mémoire amplialif 
au soutien du pourvoi. De son côté, le requérant déposa un mémoire personnel. Par 
un arrêt du 6 mai 1998, la chambre criminelle de la Cour de cassation rejeta le 
pourvoi. Devant la Cour, le requérant se plaint de ne pas avoir obtenu 
communication des conclusions de l'avocat général devant la Cour de cassation. 

Article 6 § 1 : la pratique en vigueur devant la chambre criminelle de la Cour de 
cassation, selon laquelle l'avocat général informe avant le jour de l'audience les 
conseils des parties du sens de ses conclusions, ces derniers pouvant, lorsque 
l'affaire est plaidée, répliquer aux conclusions, permet d'assurer le respect du 
contradictoire. L'existence de cette pratique est avérée pour la période 
postérieure au 18 décembre 1996. En l'espèce, le pourvoi ayant été rejeté par un 
arrêt de mai 1998, le requérant a pu en bénéficier : défaut manifeste de fondement. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Reinhardt et Slimane-Kaïd c. France, arrêt du 31 mars 1998, Recueil des arrêts et décisions 
1998-11 

1. R é d i g é p a r le g re f f e , il n e lie p a s la C o u r . 
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E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M. R e n é Pascol ini , est u n ressor t i s san t f rançais , né en 

1948 et r é s idan t à A u s s o n n e . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la cause , tels qu ' i l s ont é té exposés p a r les pa r t i e s , peuvent 

se r é s u m e r c o m m e suit . 

Le r e q u é r a n t fut ci té à c o m p a r a î t r e devan t le t r i b u n a l co r rec t ionne l de 

Tou louse le 18 j a n v i e r 1993 p o u r des faits de publ ic i té m e n s o n g è r e . A 

l ' aud ience , le conseil du r e q u é r a n t souleva u n e excep t ion de nul l i té . 

P a r u n j u g e m e n t d u 27 j a n v i e r 1993, le t r i b u n a l co r r ec t ionne l re je ta 

l ' except ion et renvoya l 'affaire au 14 avril 1993. A c e t t e d a t e , le 

r e q u é r a n t sollicita que lui soient r emises des pho tocop ies du doss ier , son 

avocat lui ayan t refusé su r i n s t ruc t i on du m i n i s t è r e publ ic . Le t r ibuna l 

r e j e t a ce t t e d e m a n d e et renvoya l 'affaire au 23 avril 1993. Le r e q u é r a n t 

i n t e r j e t a appe l de la décis ion de rejet de sa d e m a n d e . 

Pa r un j u g e m e n t du 9 février 1994, le t r i buna l co r rec t ionne l de 

Tou louse déc l a r a le r e q u é r a n t coupab le des faits r ep rochés et le 

c o n d a m n a à u n e pe ine de d e u x cen ts j o u r s - a m e n d e d ' un m o n t a n t de 

200 francs français (FRF) chacun . Le r e q u é r a n t et le m i n i s t è r e public 

i n t e r j e t è r en t appe l . 

P a r un a r r ê t du 6 avril 1995, s t a t u a n t sur les appe l s fo rmés con t re les 

j u g e m e n t s des 14 avril 1993 et 9 février 1994, la cour d ' appe l de Tou louse 

re j e t a l ' except ion de nul l i t é t e n a n t au dé fau t de dé l iv rance des copies de 

pièces, conf i rma le j u g e m e n t sur la culpabi l i té et , le r é f o r m a n t sur la 

pe ine , c o n d a m n a le r e q u é r a n t à un mois d ' e m p r i s o n n e m e n t avec sursis . 

Le r e q u é r a n t fo rma un pourvoi en cassa t ion . 

Pa r un a r r ê t du 12 j u i n 1996, la c h a m b r e c r imine l le de la C o u r de 

cassa t ion cassa l ' a r rê t de la cour d ' appe l sur le f o n d e m e n t de l 'ar t ic le 6 

§ 3 de la Conven t i on e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e et renvoya 

l 'affaire devan t u n e a u t r e cour d ' appe l . 

P a r u n a r r ê t du 29 avril 1997, la cour d ' appe l de B o r d e a u x a n n u l a les 

j u g e m e n t s a t t a q u é s , déc l a r a le r e q u é r a n t coupable du déli t de publici té 

m e n s o n g è r e et le c o n d a m n a à u n e pe ine de 10 000 F R F d ' a m e n d e . 

Le r e q u é r a n t fo rma un pourvoi en cassa t ion . Il fut r e p r é s e n t é p a r un 

avocat à la C o u r de cassa t ion et au Consei l d ' E t a t qu i d é p o s a un 

m é m o i r e amp l i a t i f au sou t i en d u pourvoi . D e son côté , le r e q u é r a n t 

déposa é g a l e m e n t un m é m o i r e pe r sonne l . 
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P a r un a r r ê t du 6 ma i 1998, la c h a m b r e c r imine l le de la C o u r de 

cassa t ion re je ta le pourvoi . 

B . Le d r o i t e t la p r a t i q u e i n t e r n e s p e r t i n e n t s 

C o u r de cassa t ion , c h a m b r e c r imine l l e , a r r ê t du 18 d é c e m b r e 1996: 

« A t t e n d u q u e le d e m a n d e u r e n c a s s a t i o n so l l i c i t e , e n i n v o q u a n t les d i s p o s i t i o n s d e 

l ' a r t i c l e 6, p a r a g r a p h e 1, de la C o n v e n t i o n d e s a u v e g a r d e d e s D r o i t s d e l ' H o m m e et d e s 

L i b e r t é s f o n d a m e n t a l e s , q u ' i l lu i soi t d o n n é c o n n a i s s a n c e , a v a n t l ' a u d i e n c e , d e s 

r é q u i s i t i o n s é c r i t e s d u m i n i s t è r e p u b l i c ; 

Q u ' u n e t e l l e r e q u ê t e es t s a n s ob je t e t qu ' i l ne s a u r a i t y ê t r e d o n n é s u i t e ; 

Q u ' e n effet , les r é q u i s i t i o n s d e l ' avoca t g é n é r a l , d o n t le rô le , d e v a n t la c h a m b r e 

c r i m i n e l l e , n ' e s t p a s d e s o u t e n i r l ' a c c u s a t i o n , a u s e n s d e s d i s p o s i t i o n s c o n v e n t i o n n e l l e s 

i n v o q u é e s , m a i s d e ve i l l e r , e n t o u t e i n d é p e n d a n c e , à l ' e x a c t e a p p l i c a t i o n d e la loi p é n a l e , 

n e s o n t , s e lon l ' a r t i c l e 602 d u C o d e d e p r o c é d u r e p é n a l e , p r é s e n t é e s q u ' o r a l e m e n t à 

l ' a u d i e n c e , a p r è s les o b s e r v a t i o n s d e s a v o c a t s à la C o u r d e c a s s a t i o n r e p r é s e n t a n t les 

p a r t i e s , lorscju' i ls o n t d e m a n d é à ê t r e e n t e n d u s ; q u e ceux-c i s o n t e n s u i t e i nv i t é s p a r le 

p r é s i d e n t , p o u r s a t i s f a i r e a u x e x i g e n c e s d u d é b a t c o n t r a d i c t o i r e , à r e p r e n d r e la p a r o l e 

a p r è s l ' i n t e r v e n t i o n d e l ' avoca t g é n é r a l ( . . . )» 

G R I E F 

I n v o q u a n t l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , le r e q u é r a n t se p la in t de ne 

pas avoir o b t e n u c o m m u n i c a t i o n des conclusions de l 'avocat g é n é r a l (...) 

devan t la C o u r de cassa t ion . 

E N D R O I T 

Le r e q u é r a n t se p la in t de ne pas avoir o b t e n u c o m m u n i c a t i o n des 

conclusions de l 'avocat g é n é r a l (...) devan t la C o u r de cassa t ion . Il 

invoque l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , don t les d isposi t ions p e r t i n e n t e s 

se l isent c o m m e s u i t : 

« T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e sa c a u s e soi t e n t e n d u e é q u i t a b l c m e n t (...) p a r u n 

t r i b u n a l (...) qu i d é c i d e r a (...) d u b i e n - f o n d é de t o u t e a c c u s a t i o n p é n a l e d i r i g é e c o n t r e 

el le (...)»> 

Le G o u v e r n e m e n t ind ique , s ' ag issant du grief re la t i f à la 

c o m m u n i c a t i o n des conclusions de l 'avocat géné ra l , q u ' u n gr ief s imi la i re 

a dé jà é té e x a m i n é p a r la C o u r d a n s l 'affaire Reinhardt et Slimane-Kaïd 

c. France ( a r r ê t du 31 m a r s 1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-11). Il 

r appe l le ses observa t ions su r l ' ex is tence d ' une p r a t i q u e selon laquel le les 

avocats aux Consei ls d i sposen t de la possibi l i té de r ép l i que r aux 

conclusions de l 'avocat géné ra l , p r a t i q u e i n s t a u r é e p a r la c h a m b r e 

c r imine l le de la C o u r de cassa t ion dès la Fin des a n n é e s 80 et conf i rmée 
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en o u t r e p a r un a r r ê t du 18 d é c e m b r e 1996 la consac ran t so l enne l l emen t . 

Le G o u v e r n e m e n t , re levant q u e la C o u r a j u g é ce t t e p r a t i q u e conforme 

aux exigences du procès équ i t ab l e , cons idère n o t a m m e n t que le 

r e q u é r a n t en a bénéficié en l 'espèce et que son avocat aux Conse i l s é ta i t 

en m e s u r e de c o n n a î t r e les conclusions de l 'avocat g é n é r a l et d'y rép l iquer . 

P a r t a n t , il cons idère q u e ce gr ief est m a n i f e s t e m e n t ma l fondé. 

C o n c e r n a n t l ' absence de c o m m u n i c a t i o n du r appor t du consei l ler 

r a p p o r t e u r , le G o u v e r n e m e n t re lève q u e la C o u r a j u g é c o n t r a i r e aux 

exigences du procès équ i t ab l e le fait q u e le r e q u é r a n t , à la différence de 

l 'avocat géné ra l , ne reçoive pas ce d o c u m e n t . T o u t en s 'en r e m e t t a n t à la 

sagesse de la C o u r sur ce poin t , il soul igne n é a n m o i n s q u e le sens du 

r a p p o r t fait l 'objet d ' u n e m e n t i o n au rôle d ' a u d i e n c e , déposé à l 'o rdre des 

avocats aux Consei ls dix jours avan t l ' aud ience . 

Le r e q u é r a n t a l lègue qu' i l n ' a pas é té en m e s u r e de bénéf ic ier de la 

p r a t i q u e évoquée pa r le G o u v e r n e m e n t , selon laquel le son avocat aux 

Consei ls disposai t de la possibil i té de p r e n d r e conna i s sance des conclu­

sions de l 'avocat g é n é r a l et d'y r ép l ique r . Il dénonce l ' absence de respect 

du pr inc ipe du con t rad ic to i r e d a n s la p r o c é d u r e d e v a n t la c h a m b r e 

c r imine l le de la C o u r de cassa t ion . S 'agissant de l ' absence de c o m m u ­

nica t ion du r a p p o r t du consei l ler r a p p o r t e u r , il ind ique n o t a m m e n t que 

le G o u v e r n e m e n t ne p rodu i t pas la m e n t i o n re la t ive à son affaire et en 

con te s t e la r éa l i t é . 

La C o u r r appe l l e q u e d a n s son a r r ê t Reinhardt et Slimane-Kaïd (préci té) 

elle avait conclu à une violat ion de l 'ar t ic le 6 § 1, a u x motifs su ivan ts : 

« 1 0 5 . Il n ' e s t p a s c o n t e s t é q u e b i e n a v a n t l ' a u d i e n c e , l ' avoca t g é n é r a l r e ç u t 

c o m m u n i c a t i o n d u r a p p o r t d u c o n s e i l l e r r a p p o r t e u r e t d u p r o j e t d ' a r r ê t p r é p a r é p a r 

ce lu i -c i . Le G o u v e r n e m e n t l ' i n d i q u e l u i - m ê m e , led i t r a p p o r t se c o m p o s e d e d e u x 

v o l e t s : le p r e m i e r c o n t i e n t un e x p o s é d e s fa i ts , d e la p r o c é d u r e et d e s m o y e n s de 

c a s s a t i o n , e t le s e c o n d , u n e a n a l y s e j u r i d i q u e de l ' a f fa i re et u n avis s u r le m é r i t e du 

p o u r v o i . 

C e s d o c u m e n t s n e f u r e n t p a s t r a n s m i s a u x r e q u é r a n t s ou à l e u r s c o n s e i l s . D e nos 

j o u r s , u n e m e n t i o n a u rô le diffusé à l ' o r d r e d e s a v o c a t s a u x C o n s e i l s u n e s e m a i n e 

a v a n t l ' a u d i e n c e i n f o r m e les a v o c a t s d e s p a r t i e s d u s e n s d u d i t avis ( i r r e c e v a b i l i t é du 

p o u r v o i , r e j e t , ou c a s s a t i o n t o t a l e ou p a r t i e l l e ; ( . . . )) . 

L e s a v o c a t s d e M""' R e i n h a r d t e t d e M . S l i m a n e - K a ï d a u r a i e n t pu p l a i d e r l ' a f fa i re s'ils 

e n a v a i e n t m a n i f e s t é la v o l o n t é ; à l ' a u d i e n c e , ils a u r a i e n t e u la p a r o l e a p r è s le conse i l l e r 

r a p p o r t e u r , ce q u i l e u r e û t p e r m i s d ' e n t e n d r e le p r e m i e r vo le t d u r a p p o r t l i t i g i eux e t de 

le c o m m e n t e r . L e d e u x i è m e vole t d e ce lu i -c i a in s i q u e le p r o j e t d ' a r r ê t - l é g i t i m e m e n t 

c o u v e r t s p a r le s e c r e t d u d é l i b é r é - r e s t a i e n t e n t o u t é t a t de c a u s e c o n f i d e n t i e l s à l eu r 

é g a r d ; d a n s le m e i l l e u r d e s ca s , ils n e p u r e n t a in s i c o n n a î t r e q u e le s e n s d e l 'avis du 

c o n s e i l l e r r a p p o r t e u r q u e l q u e s j o u r s a v a n t l ' a u d i e n c e . 

E n r e v a n c h e , c ' e s t l ' i n t é g r a l i t é d u d i t r a p p o r t a i n s i q u e le p r o j e t d ' a r r ê t q u i f u r en t 

c o m m u n i q u é s à l ' avoca t g é n é r a l . O r ce lu i -c i n ' e s t p a s m e m b r e d e la f o r m a t i o n de 

j u g e m e n t . Il a p o u r m i s s i o n d e ve i l l e r à ce q u e la loi soi t c o r r e c t e m e n t a p p l i q u é e 

l o r s q u ' e l l e es t c l a i r e , e t c o r r e c t e m e n t i n t e r p r é t é e l o r s q u ' e l l e e s t a m b i g u ë . Il 
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« conse i l l e » les j u g e s q u a n t à la s o l u t i o n à a d o p t e r d a n s c h a q u e e s p è c e e t , avec l ' a u t o r i t é 

q u e lui c o n f è r e n t s e s f o n c t i o n s , peu t i n f l u e n c e r l e u r d é c i s i o n d a n s un s e n s soit f a v o r a b l e , 

soi t c o n t r a i r e à la t h è s e d e s d e m a n d e u r s (...) 

E t a n t d o n n é l ' i m p o r t a n c e d u r a p p o r t d u c o n s e i l l e r r a p p o r t e u r , p r i n c i p a l e m e n t d u 

s e c o n d vo le t d e ce lu i -c i , le rô le d e l ' avoca t g é n é r a l e t les c o n s é q u e n c e s d e l ' i s sue d e la 

p r o c é d u r e p o u r M"" R e i n h a r d t e t M . S l i m a n c - K a ï d , le d é s é q u i l i b r e a in s i c r é é , f a u t e 

d ' u n e c o m m u n i c a t i o n i d e n t i q u e d u r a p p o r t a u x c o n s e i l s d e s r e q u é r a n t s , n e s ' a c c o r d e 

p a s a v e c les e x i g e n c e s d u p r o c è s é q u i t a b l e . 

106. L ' a b s e n c e d e c o m m u n i c a t i o n d e s c o n c l u s i o n s d e l ' avoca t g é n é r a l a u x r e q u é r a n t s 

es t p a r e i l l e m e n t s u j e t t e à c a u t i o n . 

D e n o s j o u r s , c e r t e s , l ' avoca t g é n é r a l i n f o r m e a v a n t le j o u r d e l ' a u d i e n c e les c o n s e i l s 

d e s p a r t i e s d u s e n s d e ses p r o p r e s c o n c l u s i o n s e t , l o r s q u e , à la d e m a n d e d e s d i l s c o n s e i l s , 

l ' a f fa i re est p l a i d é e , ces d e r n i e r s o n t la p o s s i b i l i t é d e r é p l i q u e r a u x c o n c l u s i o n s e n 

q u e s t i o n o r a l e m e n t ou p a r u n e n o t e e n d é l i b é r é ( . . .) . E u é g a r d a u fait q u e s e u l e s d e s 

q u e s t i o n s d e p u r d r o i t son t d i s c u t é e s d e v a n t la C o u r d e c a s s a t i o n et q u e les p a r t i e s y 

s o n t r e p r é s e n t é e s p a r d e s a v o c a t s h a u t e m e n t s p é c i a l i s é s , u n e te l le p r a t i q u e e s t d e 

n a t u r e à offrir à ce l les -c i la p o s s i b i l i t é d e p r e n d r e c o n n a i s s a n c e d e s c o n c l u s i o n s 

l i t i g i e u s e s et d e les c o m m e n t e r d a n s d e s c o n d i t i o n s s a t i s f a i s a n t e s . Il n ' e s t t o u t e f o i s p a s 

a v é r é q u ' e l l e e x i s t â t à l ' é p o q u e d e s fa i t s d e la c a u s e . » 

S 'ag issant du défau t de c o m m u n i c a t i o n des conclusions de l 'avocat 

géné ra l , la C o u r avai t donc re levé l ' ex is tence d ' u n e p r a t i q u e conforme 

aux exigences de l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on . S'il n ' é t a i t pas avéré 

q u ' u n e tel le p r a t i q u e exis ta i t à l ' époque des faits d a n s l 'affaire Reinhardt 

et Slimane-Kdid, r e s t e q u e l ' express ion «de nos j o u r s » ut i l i sée pa r la C o u r 

couvre n é c e s s a i r e m e n t la pér iode p o s t é r i e u r e à son a r r ê t , en d a t e du 

31 m a r s 1998. Pa r a i l l eurs , elle re lève q u e l ' exis tence d ' u n e p r a t i q u e 

soucieuse du respect du con t r ad i c to i r e est conf i rmée d a n s un a r r ê t de la 

c h a m b r e c r imine l le de la C o u r de cassa t ion du 18 d é c e m b r e 1996. 

En l 'espèce, le pourvoi du r e q u é r a n t ayan t é t é re je té p a r un a r r ê t d u 

6 m a i 1998, la C o u r c o n s t a t e q u e l 'avocat aux Consei ls du r e q u é r a n t a pu 

bénéf ic ier de la p r a t i q u e lui offrant la possibi l i té de p r e n d r e conna i s sance 

des conclusions de l 'avocat g é n é r a l et de les c o m m e n t e r d a n s des 

condi t ions sa t i s fa i san tes . 

Il s 'ensui t q u e ce gr ief doit dès lors ê t r e re je té c o m m e é t a n t 

m a n i f e s t e m e n t ma l fondé, en appl ica t ion de l 'ar t icle 35 §§ 3 et 4 de la 

Conven t i on . 

(...) 

P a r ces mot i fs , la Cour , à l ' u n a n i m i t é , 

(...) 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable pour le su rp lus . 
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SUMMARY1 

Failure to communicate the advocate-general's submissions to an appellant 
in the Criminal Division of the Court of Cassation 

Article 6 § 1 

Fair hearing - Criminal proceedings - Failure lu communicate the advocate-general's 
submissions to an appellant in the Criminal Division of the Court of Cassation - Adversarial 
process - Existence of a practice ensuring due adversarial process - Practice exisling at the 
matcrial time 

* 
* * 

The applicant was eonvicted at first instance on charges of misleading advertising. 
The court of appeal upheld the conviction and replaced the original sentence with 
a suspended prison sentence of one month. The Court of Cassation overturned the 
court of appeal's judgment and remitted the case to a différent court of appeal. 
The new court of appeal quashed the earlier judgments, found the applicant 
guilty of misleading advertising and imposed a fine. The applicant appealed to 
the Court of Cassation. He was represented by a member of the Conseil d'Etat 
and Court of Cassation Bar, who lodged written pleadings in support of the 
appeal. The applicant also lodged his own pleading. In a judgment of 6 May 1998, 
the Criminal Division of the Court of Cassation dismissed his appeal. The 
applicant complains that the advocate-general's submissions in the Court of 
Cassation were not communicated to him. 

Held 
Article 6 § 1: The practice followed in the Criminal Division of the Court of 
Cassation whereby the advocate-general informed the parties' counsel of the 
ténor of his submissions thus allowing them to reply in the event of an oral 
hearing guaranteed adversarial process. It was established that that practice had 
been in place for the period subséquent to 18 December 1996. In the case before 
the Court, as the appeal to the Court of Cassation was dismissed by a judgment of 
May 1998, the applicant had been entitled to benefit from the practice: manifestly 
ill-founded. 

Case-law cited by the Court 

Reinhardt and Slimane-Kaïd v. .France, judgment of 31 March 1998, Reports ojJudgments 

and Décisions 1998-11 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t , M r R e n é Pascol ini , is a F rench na t iona l , bo rn in 1948 
and living in A u s s o n n e . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f the c a s e 

T h e facts of t h e case , as p r e s e n t e d by the pa r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 
as follows. 

T h e app l ican t was s u m m o n e d to a p p e a r before the Tou louse C r i m i n a l 
C o u r t on 1 8 J a n u a r y 1993 on c h a r g e s of m i s l e a d i n g adver t i s ing . At the 
h e a r i n g his counsel appl ied to have the p roceed ings s t ruck out on 
g r o u n d s of null i ty. 

In a j u d g m e n t of 27 J a n u a r y 1993 the C r i m i n a l C o u r t d i smissed t h a t 
appl ica t ion and ad journed the case to 14 April 1993. O n t h a t d a t e the 
app l ican t r e q u e s t e d photocopies of t he case file, his lawyer having 
refused to provide h im wi th pho tocop ies on t he ins t ruc t ions of the public 
p rosecu to r . T h e C r i m i n a l C o u r t refused tha t r e q u e s t a n d ad journed the 
case to 23 Apri l 1993. T h e app l i can t a p p e a l e d aga ins t t h a t décis ion. 

In a j u d g m e n t of 9 F e b r u a r y 1994 the Tou louse C r i m i n a l C o u r t found 
the app l ican t gui l ty of the offences c h a r g e d and s en t enced h im to a day-
fine, ca lcu la ted on t h e basis of 200 F r e n c h francs (FRF) per day for two 
h u n d r e d days. Both the appl ican t and the p rosecu t ion appea l ed . 

In a j u d g m e n t of 6 Apr i l 1995 on appea l aga ins t t h e j u d g m e n t s of 
14 Apr i l 1993 and 9 F e b r u a r y 1994, the T o u l o u s e C o u r t of Appea l 
d i smissed the appl ica t ion for t he case to be s t ruck out on g r o u n d s of 
null i ty as a resu i t of t he fa i lure to provide copies of t he d o c u m e n t s , 
uphe ld the finding of guilt and rep laced the day-fine wi th a suspended 
pr i son s e n t e n c e of one m o n t h . T h e app l ican t a p p e a l e d to t he C o u r t of 
C a s s a t i o n on po in t s of law. 

In a j u d g m e n t of 12 J u n e 1996 the C r i m i n a l Division of the C o u r t of 
C a s s a t i o n , re lying on Art ic le 6 § 3 of the E u r o p e a n Conven t i on on 
H u m a n R igh t s , a l lowed t h e a p p l i c a n t ' s appea l aga ins t t he C o u r t of 
Appea l ' s décis ion a n d r e m i t t e d the case to a différent cour t of appea l . 

In a j u d g m e n t of 29 Apri l 1997 the B o r d e a u x C o u r t of Appea l q u a s h e d 
the i m p u g n e d j u d g m e n t s , found t h e appl ican t gui l ty of m i s l ead ing 
adver t i s ing a n d imposed a fine of F R F 10,000. 

T h e app l ican t a p p e a l e d on poin ts of law. H e was r e p r e s e n t e d by a 
m e m b e r of t he Conseil d'Etat a n d C o u r t of C a s s a t i o n Bar , who lodged 
w r i t t e n p lead ings in suppor t of the appea l . T h e app l ican t also lodged his 
own p lead ing . 
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In a j u d g m e n t of 6 May 1998 the C r i m i n a l Division of the C o u r t of 

C a s s a t i o n d i smissed his appea l . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law a n d p r a c t i c e 

J u d g m e n t of 18 D e c e m b e r 1996 of t he C r i m i n a l Division of the C o u r t of 

C a s s a t i o n : 

" T h e a p p e l l a n t , w h o r e l i e s o n A r t i c l e 6 § 1 o f t h e C o n v e n t i o n for t h e P r o t e c t i o n of 

H u m a n R i g h t s a n d F u n d a m e n t a l F r e e d o m s , h a s a p p l i e d for d i s c l o s u r e p r i o r t o t h e 

h e a r i n g of t h e w r i t t e n s u b m i s s i o n s of t h e a d v o c a t c - g c n e r a l . 

T h a t a p p l i c a t i o n is d e v o i d of p u r p o s e a n d c a n n o t be g r a n t e d . 

I n a c c o r d a n c e w i t h A r t i c l e 6 0 2 of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e , t h e s u b m i s s i o n s of 

t h e a d v o c a t e - g e n e r a l ( w h o s e rô le in t h e C r i m i n a l Div i s ion is no t to u p h o l d t h e c r i m i n a l 

c h a r g e , w i t h i n t h e m e a n i n g o f t h e C o n v e n t i o n p r o v i s i o n s r e l i e d o n , b u t t o o v e r s e e , e n t i r e l y 

i n d c p e n d c n t l y , t h e p r o p e r a p p l i c a t i o n of t h e c r i m i n a l law) a r e m a d e — in o r a l fo rm o n l y -

a t t h e h e a r i n g , o n c e t h e m e m b e r s of t h e C o u r t of C a s s a t i o n B a r r e p r e s e n t i n g t h e p a r t i e s 

h a v e m a d e t h e i r o b s e r v a t i o n s , if t h e y h a v e so r e q u e s t e d . In o r d e r to e n s u r c d u e 

a d v e r s a r i a l p r o c e s s , c o u n s e l for t h e p a r t i e s a r e s u b s e q u e n t l y i nv i t ed by t h e P r é s i d e n t t o 

m a k e f u r t h e r o r a l s u b m i s s i o n s a f t e r t h e a d v o c a t e - g e n e r a l ' s s p e e c h ..." 

C O M P L A I N T 

T h e app l i can t c o m p l a i n e d u n d e r Art ic le 6 § 1 of t h e Conven t i on t h a t 

t he advoca te -gene ra l ' s submiss ions ... a t t he C o u r t of C a s s a t i o n had not 

been c o m m u n i c a t e d to h im. 

T H E L A W 

T h e app l i can t c o m p l a i n e d t h a t t he advoca te -gene ra l ' s submiss ions ... a t 

t he C o u r t of C a s s a t i o n had not been c o m m u n i c a t e d to h im . H e rel ied on 

Ar t ic le 6 § 1 of t he Conven t ion , t h e re levan t provis ions of wh ich r e a d as 

follows: 

" I n t h e d é t e r m i n a t i o n ... of a n y c r i m i n a l c h a r g e a g a i n s t h i m , e v e r y o n e is e n t i t l e d t o a 

fair ... h e a r i n g ... by [a] ... t r i b u n a l . . . " 

T h e G o v e r n m e n t po in t ed out w i th respec t to t he c o m p l a i n t conce rn ing 

c o m m u n i c a t i o n of the advoca te -gene ra l ' s submiss ions t h a t a s imi la r 

compla in t had a l ready been e x a m i n e d by the C o u r t in Reinhardt and 

Slimane-Kaïd v. France ( j u d g m e n t of 31 M a r c h 1998, Reports of Judgments 

and Décisions 1998-11). T h e y r e i t e r a t e d t h a t it was t he p rac t i ce for 

m e m b e r s of t he Conseil d'Etat and C o u r t of C a s s a t i o n Bar to be given a n 

o p p o r t u n i t y t o reply t o t he advoca t e -gene ra l ' s submiss ions . T h a t p rac t i ce 

had b e e n i n t roduced by the C r i m i n a l Division of the C o u r t of C a s s a t i o n a t 
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t he end of t he 1980s a n d formally recognised as valid in a j u d g m e n t of 

18 D c c e m b e r 1996. T h e G o v e r n m e n t no ted t h a t the C o u r t h a d ru lcd t h a t 

t he p rac t i ce compl ied wi th t he r e q u i r e m e n t s of a fair h e a r i n g and 

s u b m i t t e d , inter alla, t h a t t he app l ican t had benef i t ed from it in the 

i n s t an t case a n d tha t his special is t counsel in t he C o u r t of C a s s a t i o n 

could have appr i sed himsel f of the advoca te -gene ra l ' s submiss ions and 

repl ied to t h e m . C o n s e q u e n t l y , t hey s u b m i t t e d t h a t this c o m p l a i n t was 

mani fes t ly i l l-founded. 

As r e g a r d s t he r e p o r t i n g j u d g e ' s r epo r t , t h e G o v e r n m e n t n o t ed t h a t the 

C o u r t had ru led t h a t c o m m u n i c a t i n g it to the advoca t e -gene ra l wi thout 

c o m m u n i c a t i n g it to t he app l ican t was incons is ten t wi th t he r e q u i r e m e n t s 

of a fair h e a r i n g . Whi le leaving this issue t o t he C o u r t ' s d i sc ré t ion , the 

G o v e r n m e n t neve r the le s s po in ted out t h a t t he t é n o r of t he r e p o r t was 

ind ica ted in a note endor sed on the list of cases for h e a r i n g t h a t was 

lodged wi th t he Conseil d'Etat a n d C o u r t of C a s s a t i o n Bar t en days before 

the hea r ing . 

T h e app l ican t a l leged t h a t he had not been able to benefi t from the 

p rac t i ce r e f e r r ed to by the G o v e r n m e n t affording his special is t counsel 

an o p p o r t u n i t y to appr i se h imse l f of t he advoca te -gene ra l ' s submiss ions 

a n d to reply to t h e m . H e c o m p l a i n e d t h a t t he pr inc ip le of adversa r i a l 

process was not observed in t he p r o c é d u r e followed in t he C r i m i n a l 

Division of t he C o u r t of Cas sa t i on . W i t h r e g a r d to t he r e p o r t i n g j u d g e ' s 

r e p o r t , he no ted , inter alia, t h a t t he G o v e r n m e n t had not p roduced the 

no t e s e t t i ng out t he t énor of t he r e p o r t i n g j u d g e ' s r epor t in his case and 

d i s p u t e d its ex i s tence . 

T h e C o u r t no tes tha t in Reinhardt and Slimane-Kaïd, c i ted above, it found 

a violat ion of Art ic le 6 § 1 for the following r ea sons : 

" 1 0 5 . I t w a s c o m m o n g r o u n d t h a t we l l b e f o r e t h e h e a r i n g t h e a d v o c a t e - g e n e r a l h a d 

r e c e i v e d t h e r e p o r t a n d d r a f t j u d g m e n t t h a t h a d b e e n p r e p a r e d by t h e r e p o r t i n g j u d g e . 

As t h e G o v e r n m e n t s a id , t h e r e p o r t w a s in t w o p a r t s : t h e first c o n t a i n e d a d e s c r i p t i o n of 

t h e fac t s , p r o c é d u r e a n d g r o u n d s of a p p e a l a n d t h e s e c o n d a l é g a l a n a l y s i s of t h e case 

a n d a n o p i n i o n o n t h e m e r i t s o f t h e a p p e a l . 

T h o s e d o c u m e n t s w e r e not c o m m u n i c a t e d t o e i t h e r t h e a p p l i c a n t s o r t h e i r l awycr s . 

C u r r e n t l v , p a r t i e s ' l a w y e r s a r e i n f o r m e d of t h e r e c o m m e n d a t i o n in t h e r e p o r t ( w h e t h e r 

a n a p p e a l is to be d e c l a r e d i n a d m i s s i b l e , t o be d i s m i s s e d , o r t o be a l l o w e d in w h o l e or in 

p a r t ...) by a n o t e in t h e l is t o f c a s e s t h a t is d i s t r i b u t e d a w e e k b e f o r e t h e h e a r i n g to 

l a w y e r s p r a c t i s i n g in t h e Conseil d'Etal a n d C o u r t of C a s s a t i o n . 

M r s R e i n h a r d t ' s a n d M r S l i m a n c - K a ï d ' s l a w y e r s cou ld h a v e m a d e o r a l s u b m i s s i o n s if 

t h e y h a d so r e q u e s t e d ; a t t h e h e a r i n g t h e y w o u l d h a v e h a d t h e r i g h t t o a d d r e s s t h e c o u r t 

a f t e r t h e r e p o r t i n g j u d g e , w h i c h w o u l d h a v e m e a n t t h a t t h e y w o u l d h a v e b e e n ab le t o 

h e a r t h e first p a r t of h is r e p o r t a n d t o c o m m e n t o n i t . T h e s e c o n d p a r t of t h e r e p o r t a n d 

t h e d r a f t j u d g m e n t - w h i c h w e r e l e g i t i m a t e l y p r i v i l e g e d f rom d i s c l o s u r e a s f o r m i n g p a r t 

of t h e d é l i b é r a t i o n s - c o u l d not in a n y e v e n t be c o m m u n i c a t e d t o t h e m ; a t b e s t , t h e y 

w o u l d t h u s h a v e l e a r n t o f t h e r e c o m m e n d a t i o n in t h e r e p o r t i n g j u d g e ' s r e p o r t a few 

d a y s b e f o r e t h e h e a r i n g . 



296 PASCOLINI v. FRANCE DECISION 

C o n v e r s e l y , t h e e n t i r e r e p o r t a n d t h e d r a f t j u d g m e n t w e r e c o m m u n i c a t e d to t h e 

a d v o c a t e - g e n e r a l . T h e a d v o c a t c - g c n e r a l is not a m e m b e r of t h e c o u r t h e a r i n g t h e 

a p p e a l . H i s rô le is t o e n s u r e t h a t t h e law is c o r r e c t l y a p p l i e d w h e n it is c l e a r a n d 

c o r r e c t l y c o n s t r u e d w h e n a m b i g u o u s . H e ' a d v i s c s ' t h e j u d g e s o n t h e s o l u t i o n in e a c h 

i n d i v i d u a l c a s e a n d , t h r o u g h t h e a u t h o r i t y of his office, h e m a y i n f l u e n c e t h e i r d é c i s i o n 

in a w a y t h a t is e i t h e r f a v o u r a b l e o r r u n s c o u n t e r t o t h e c a s e p u t f o r w a r d by a p p e l l a n t s ... 

G i v e n t h e i m p o r t a n c e of t h e r e p o r t i n g j u d g e ' s r e p o r t ( a n d in p a r t i c u l a r t h e s e c o n d 

p a r t t h e r e o f ) , t h e a d v o c a t e - g c n c r a P s rô le a n d t h e c o n s é q u e n c e s of t h e o u t e o m e of t h e 

p r o c e e d i n g s for M r s R e i n h a r d t a n d M r S l i m a n e - K a ï d , t h e i m b a l a n e c t h u s c r e a t e d by t h e 

fa i lu re to give l ike d i s c l o s u r e of t h e r e p o r t to t h e a p p l i c a n t s ' a d v i s e r s is no t r e c o n c i l a b l e 

w i t h t h e r e q u i r e m e n t s o f a fair t r i a l . 

106. T h e fact t h a t t h e a d v o c a t e - g e n e r a l ' s s u b m i s s i o n s w e r e n o t c o m m u n i c a t e d t o t h e 

a p p l i c a n t s is l ikewise q u c s t i o n a b l e . 

A d m i t t e d l y , c u r r e n t p r a c t i c e is for t h e a d v o c a t c - g c n e r a l t o i n f o r m t h e p a r t i e s ' l a w y e r s 

no l a t e r t h a n t h e d a y p r e c e d i n g t h e h e a r i n g of t h e t é n o r of h is s u b m i s s i o n s a n d in c a s e s 

w h e r e , a t t h e r e q u e s t of t h e l a w y e r s , t h e r e is a n o r a l h e a r i n g , t h e y a r c e n t i t l e d to r c p l y t o 

his s u b m i s s i o n s o r a l l y a n d by a n o t e s e n t t o t h e c o u r t in d é l i b é r a t i o n s ... In t h e l igh t 

of t h e fact t h a t only q u e s t i o n s of p u r e l aw a r c a r g u e d b e f o r e t h e C o u r t o f C a s s a t i o n 

a n d t h a t t h e p a r t i e s a r e r e p r e s e n t e d in t h a t c o u r t by h i g h l y s p c c i a l i s c d l a w y e r s , t h a t 

p r a c t i c e a f fo rds p a r t i e s a n o p p o r t u n i t y of a p p r i s i n g t h e m s e l v e s of t h e a d v o c a t e -

g e n e r a l ' s s u b m i s s i o n s a n d c o m m e n t i n g o n t h e m in a s a t i s f a c t o r y m a n n e r . It h a s n o t , 

h o w e v e r , b e e n s h o w n t h a t s u c h a p r a c t i c e e x i s t e d a t t h e m a t c r i a l t i m e . " 

As r ega rds t he fai lure to c o m m u n i c a t e the advoca te -gene ra l ' s 

submiss ions , the C o u r t the re fo re found t h a t a p rac t i ce exis ted tha t m e t 

the r e q u i r e m e n t s of Art ic le 6 § 1 of t he Conven t i on . A l though it was not 

e s t ab l i shed t h a t such a prac t ice exis ted at t he m a t e r i a l t i m e in Reinhardt 

and Slimane-Kaïd, the C o u r t ' s use of the express ion " c u r r e n t l y " necessar i ly 

covers t he per iod s u b s é q u e n t to t he del ivery of t h a t j u d g m e n t on 31 M a r c h 

1998. F u r t h e r m o r e , the C o u r t notes t h a t t he ex i s tence of a p rac t i ce 

i n t e n d e d to e n s u r e adversa r i a l process was conf i rmed in the j u d g m e n t of 

t he C r i m i n a l Division of t he C o u r t of C a s s a t i o n of 18 D e c e m b e r 1996. 

In t h e p r é s e n t case, af ter t he app l i ean t ' s appea l to t he C o u r t of 

C a s s a t i o n was d ismissed by a j u d g m e n t of 6 M a y 1998, t he C o u r t no tes 

t h a t t h e app l i ean t ' s special is t lawyer was en t i t l ed u n d e r t he prac t ice to 

appr i se h imse l f of t he advoca te -gene ra l ' s submiss ions and to c o m m e n t on 

t h e m in a sa t i s fac tory m a n n e r . 

It follows t h a t th is compla in t m u s t the re fore be re jec ted as be ing 

mani fes t ly i l l-founded, p u r s u a n t to Ar t ic le 35 §§ 3 a n d 4 of the 

Conven t ion . 

For t hè se r easons , the C o u r t u n a n i m o u s l y 

Déclares t he r e m a i n d e r of the appl ica t ion inadmiss ib le . 
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SOMMAIRE1 

Epuisement des voies de recours internes - moyen d'appel déclaré irrece­
vable pour tardiveté 

Article 35 § 1 

Epuisement des voies de recours internes - Moyen d'appel déclaré irrecevable pour tardiveté — 
Absence d'occasion pour les juridictions nationales de connaître et de redresser la violation 
alléguée - Possibilité de présenter à la Cour de cassation un moyen fondé sur la Convention 

* * 

En 1997, la Commission des opérations de bourse (COB) prononça une sanction 
pécuniaire de 7,5 millions de francs français à l'cncontre de la société requérante. 
Cette dernière interjeta appel et produisit un mémoire ampliatif dans les délais 
impartis. La COB présenta ses observations en septembre 1997. Entre-temps, dans 
le cadre d'une autre affaire, la cour d'appel de Paris jugea que les sanctions 
prononcées par la COB étaient contraires à l'article 6 de la Convention. Se 
référant à ce revirement de jurisprudence, la requérante produisit un mémoire 
en réponse dans lequel elle développa un moyen nouveau, tiré de la violation des 
principes d'équité et d'impartialité par la COB. En mars 1998, la cour d'appel 
déclara ce moyen irrecevable, car tardif, et rejeta le recours en annulation à 
l'encontre de la décision de la COB. La Cour de cassation rejeta le pourvoi en 
cassation formé par la requérante. 

1. Article 35 § 1 : s'agissant du grief de la requérante selon lequel la procédure 
devant la COB n'était ni équitable ni impartiale, ce grief a été déclaré 
irrecevable par la cour d'appel car présenté hors du délai légal. Il en résulte que 
les juridictions nationales n'ont pas eu l'occasion de connaître et de redresser la 
violation alléguée. Si la requérante soutient qu'elle ne pouvait formuler ce grief 
qu'après le revirement de jurisprudence de la cour d'appel, cela n'empêchait pas 
la requérante de présenter à la Cour de cassation un moyen fondé sur l'article 6 
de la Convention, la Cour de cassation ayant tx>mpétence pour en connaître 
préalablement à la saisine de la Cour: non-épuisement des voies de recours 
internes. 

2. Article 6 § 1 : s'agissant du délai d'un mois dont disposait la requérante 
pour déposer ses moyens d'appel, les règles présentent une cohérence et une 
clarté suffisantes. Ni la cour d'appel ni la Cour de cassation n'ont porté atteinte à 
la substance même du droit d'accès à un tribunal de la requérante, qui a pu 

1. R é d i g é p a r le g re f fe , il n e lie p a s la C o u r . 
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présenter d'autres moyens au soutien tant de son appel que de son pourvoi en 
cassation. Enfin, quant à la possibilité qu'aurait la COB de présenter des 
observations au-delà du délai d'un mois, rien n'interdisait à la requérante de 
présenter des observations en réplique: défaut manifeste de fondement. 
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Welter c. Suède, n° 11122/84, décision de la Commission du 2 décembre 1985, 
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(...) 

E N F A I T 

La r e q u é r a n t e , la société Mul t i ge s t i on , est u n e société d e d ro i t français 

ayan t son siège social à Par i s . Elle est r e p r é s e n t é e devan t la C o u r par 

M' ' J . Vogel , avocat au b a r r e a u de Par i s . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la cause , tels qu ' i l s on t é té exposés p a r la r e q u é r a n t e , 

peuven t se r é s u m e r c o m m e suit . 

La société r e q u é r a n t e est une société de gest ion a g r é é e , a p p a r t e n a n t a u 

g r o u p e d e s socié tés de ges t ion d e la société U F G , e l l e -même filiale d u 

g r o u p e C r é d i t M u t u e l . La société r e q u é r a n t e gè re les sociétés civiles de 

p l a c e m e n t immobi l i e r (SCPI) M u l t i m m o b i l i e r 1 et M u l t i m m o b i l i e r 2. 

Fon t é g a l e m e n t p a r t i e du g r o u p e U F G la société M u l t i m m o qui gè re 

n o t a m m e n t la SCPI Créd i t M u t u e l P i e r r e 4, et la société M u l t i m m o 

T r a n s a c t i o n s don t l 'objet est de pa r t i c ipe r à des opé ra t i ons de p r o m o t i o n 

i m m o b i l i è r e . 

A la su i te d ' u n e dénonc ia t i on a n o n y m e , le p rés iden t de la C o m m i s s i o n 

des opé ra t i ons de bour se ( C O B ) déc ida le 23 aoû t 1995 d 'ouvr i r une 

e n q u ê t e s u r la ges t ion e t les o p é r a t i o n s fai tes p o u r le c o m p t e des t rois 

SCPI p réc i t ée s . 

Le 11 j u i n 1996, la C O B déc ida d 'ouvr i r une p r o c é d u r e aux fins 

d ' éven tue l l e s s anc t ions à l ' encon t re de la société r e q u é r a n t e . 

Le p ré s iden t de la C O B notifia les griefs à la société r e q u é r a n t e le 

16 ju i l l e t 1996. Celle-ci é ta i t su spec t ée d 'avoir ut i l isé son m a n d a t non pas 

d a n s l ' in té rê t exclusif des sousc r ip t eu r s , mais à des fins a u t r e s q u e celles 

p o u r lesquel les il lui avai t é té confié. 

Le 11 avril 1997, la décision de la C O B du 3 avril 1997 fut notifiée à la 

société r e q u é r a n t e . Elle p rononça i t une sanc t ion pécun ia i r e de 7,5 mill ions 

de francs f rançais et o rdonna i t la publ ica t ion de la décis ion au bul le t in 

m e n s u e l de la C O B et au Journal officiel. 

Le 24 avril 1997, la société r e q u é r a n t e in t e r j e t a appe l de ce t t e décision 

et produis i t un m é m o i r e ampl i a t i f d a n s les déla is i m p a r t i s , soit le 16 mai 

1997. Elle n ' invoqua ni la pa r t i a l i t é de la C O B en ra ison de l ' ident i té de 

son p rés iden t lors de la prise de décisions i m p o r t a n t e s aussi b ien au cours 

d e l ' i n s t ruc t ion q u e p e n d a n t la p h a s e d e j u g e m e n t , ni la p ré sence d u 

r a p p o r t e u r lors du dé l ibé ré , ni le fait qu ' e l l e n 'a i t pas eu accès à son 

r appor t écr i t . Toutefo is , elle invoqua u n e violat ion de la p r é s o m p t i o n 

d ' i nnocence en ra ison d ' un r e n v e r s e m e n t d e la c h a r g e d e la p reuve et 

con t e s t a les conclusions de la C O B . 
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Se prononçant dans le cadre d'une autre affaire et, selon la requérante, 
contre toute attente, la cour d'appel de Paris jugea le 7 mai 1997, que les 
sanctions prononcées par la COB étaient contraires à l'article 6 de la 
Convention, quand notamment le rapporteur prenait part au délibéré. 
Cette décision fut publiée dans le Recueil Dalloz du 19 juin 1997. Le 
5 février 1999, la Cour de cassation rejeta le pourvoi formé à l'encontre 
de cet arrêt. A la suite de ce changement de jurisprudence, la COB 
modifia son fonctionnement interne. 

Le 10 septembre 1997, la COB présenta ses observations sur le recours 
exercé par la société requérante. 

Le 9 octobre 1997, la société requérante produisit un mémoire en 
réponse dans lequel elle développa un moyen nouveau, tiré de la violation 
des principes d'équité et d'impartialité par la COB. Elle se référait 
notamment à l'arrêt de la cour d'appel de Paris du 7 mai 1997. 

Le 16 décembre 1997, la cour d'appel de Paris releva d'office que la 
société requérante n'avait pas déposé ce moyen d'annulation dans le 
délai d'un mois prévu par la loi. Elle prononça donc la réouverture des 
débats afin de recueillir l'opinion des parties sur la recevabilité de ce 
moyen. 

La société requérante tenta de démontrer que l'article 8 du décret 
n" 90-263 du 23 mars 1990 n'interdisait nullement de soulever un moyen 
d'ordre public au-delà du délai d'un mois. 

Le 24 mars 1998, la cour d'appel déclara le moyen tiré de l'iniquité de la 
procédure menée devant la COB irrecevable, car tardif, et rejeta le 
recours en annulation à l'encontre de la décision de la COB du 3 avril 
1997. 

La société requérante forma un pourvoi en cassation à l'encontre de cet 
arrêt. Au soutien de son pourvoi, elle affirma que l'article 8 du décret 
n" 90-263 du 23 mars 1990 réserve «nécessairement le sort du moyen 
d'ordre public qui peut être présenté en tout état de la procédure» et 
que «le juge a l'obligation de relever d'office les moyens d'ordre public 
chaque fois que ces moyens ressortent des pièces soumises à son examen 
et notamment de la décision qui lui est déférée». La société requérante 
invoqua également l'absence de toute base légale de la sanction 
prononcée par la COB, en raison d'un renversement de la charge de la 
preuve, ainsi que de la décision de la cour d'appel, en raison du fait 
qu'elle validait la sanction prononcée sans vérifier que les conditions 
exactes de l'incrimination étaient remplies. 

Par un arrêt du 25 janvier 2000, la Cour de cassation rejeta le pourvoi 
en cassation formé par la société requérante à l'encontre de l'arrêt du 
24 mars 1998. Elle estima que, bien que le moyen de cassation tiré de la 
violation de l'article 6 de la Convention soit un moyen d'ordre public, il 
était tardif et donc irrecevable. Elle rejeta les deux autres moyens de la 
société requérante pour absence manifeste de fondement. 



DÉCISION MULTIGESTION c. FRANCE 3 0 3 

B. Le dro i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

( . . . ) 

A r t i c l e 8 d é c r e t n" 9 0 - 2 6 3 d u 2 3 m a r s 1 9 9 0 

« Le r e c o u r s es t f o r m é p a r u n e d é c l a r a t i o n é c r i t e d é p o s é e e n q u a d r u p l e e x e m p l a i r e a u 

greffe d e la c o u r d ' a p p e l de P a r i s c o n t r e r é c é p i s s é . 

A p e i n e d ' i r r e c e v a b i l i t é p r o n o n c é e d 'off ice la d é c l a r a t i o n c o m p o r t e les m e n t i o n s 

p r e s c r i t e s p a r l ' a r t i c l e 6 4 8 d u N o u v e a u c o d e d e p r o c é d u r e c ivi le e t p r é c i s e l 'obje t d u 

r e c o u r s . 

L o r s q u e la d é c l a r a t i o n ne c o n t i e n t p a s l ' e x p o s é d e s m o y e n s i n v o q u é s , le d e m a n d e u r 

d o i t , s o u s la m ê m e s a n c t i o n , d é p o s e r c e t e x p o s é a u greffe d a n s le m o i s q u i su i t le d é p ô t 

d e la d é c l a r a t i o n . (...) » 

(...) 

G R I E F S 

1. I n v o q u a n t l 'ar t icle 6 § 1 de la C o n v e n t i o n , la société r e q u é r a n t e se 

p la in t d e ne pas avoir bénéficié d ' un procès équ i t ab l e d e v a n t un t r ibuna l 

i m p a r t i a l c o n c e r n a n t la p r o c é d u r e m e n é e devan t la C O B . 

2. I n v o q u a n t l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion , la société r e q u é r a n t e se 

p la in t d e ne pas avoir bénéficié d ' u n p rocès équ i t ab l e d e v a n t u n t r i b u n a l 

i m p a r t i a l c o n c e r n a n t les r ecours exe rcés d e v a n t la cour d ' appe l et la C o u r 

de cassa t ion . Elle se p la in t , d ' une p a r t , du dé la i d 'un mois posé à l 'ar t icle 8 

du déc re t n" 90-263 du 23 m a r s 1990 qui r o m p t l 'équi l ibre du procès e t 

l 'égal i té des a r m e s pu i sque la C O B n 'es t pas t e n u e de le r e spec t e r . Elle 

se p la in t , d ' a u t r e p a r t , du refus des j u r id i c t ions i n t e r n e s de soulever 

d'office un moyen d ' o rd re publ ic et de leur refus de recevoir un tel moyen 

à t ou t m o m e n t de la p r o c é d u r e . 

(...) 

E N D R O I T 

1. La société r e q u é r a n t e sou t ien t q u e la p r o c é d u r e suivie devan t la 

C O B n 'es t ni équ i t ab l e ni i m p a r t i a l e et a violé les d ro i t s de la défense au 

sens de l 'ar t icle 6 de la C o n v e n t i o n , d o n t les d isposi t ions p e r t i n e n t e s se 

l isent c o m m e suit : 

« 1 . T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e sa c a u s e soi t e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t , 

p u b l i q u e m e n t et d a n s u n d é l a i r a i s o n n a b l e , p a r u n t r i b u n a l i n d é p e n d a n t et i m p a r t i a l , 

é t a b l i p a r la loi, q u i d é c i d e r a (...) du b i e n - f o n d é de t o u t e a c c u s a t i o n e n m a t i è r e p é n a l e 

d i r i g é e c o n t r e e l l e . (...) » 

L a socié té r e q u é r a n t e se p la in t q u e la m ê m e p e r s o n n e a r e m p l i les 

fonctions de p ré s iden t de la C O B d a n s la phase d ' i n s t ruc t ion et dans la 
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p h a s e de j u g e m e n t de l 'affaire la c o n c e r n a n t , q u e le r a p p o r t e u r a pr is p a r t 

au dé l ibé ré et qu 'e l l e n ' e u t pas accès à son r appor t écri t . 

La société r e q u é r a n t e expl ique qu 'e l l e ne pouvai t p r é s e n t e r ce moyen 

d a n s le dé la i de d é p ô t de l 'exposé des moyens d ' a n n u l a t i o n p révu à 

l 'ar t ic le 8 du déc re t n" 90-263 du 23 m a r s 1990, p u i s q u e ce n 'es t q u e d a n s 

u n a r r ê t du 7 mai 1997, publ ié au Recueil Dalloz\c 19 j u i n 1997, q u e la cour 

d ' appe l de Par is modif ia sa j u r i s p r u d e n c e et j u g e a le d é r o u l e m e n t 

s imi la i re d ' u n e a u t r e p r o c é d u r e con t r a i r e à l 'ar t icle 6 de la Conven t i on . 

La C o u r n ' e s t i m e pas nécessa i re de se p r o n o n c e r sur l 'appl icabi l i té de 

l 'ar t ic le 6 de la C o n v e n t i o n à la p r o c é d u r e devan t la C O B pu i sque le grief 

es t i r recevable p o u r d ' a u t r e s moti fs . 

En effet, la C o u r rappe l le q u ' a u x t e r m e s de l 'ar t icle 35 § 1 de la 

Conven t ion , elle ne peu t ê t re saisie q u ' a p r è s é p u i s e m e n t des voies de 

r ecour s i n t e r n e s . T o u t r e q u é r a n t doi t avoir d o n n é aux ju r id ic t ions 

i n t e r n e s l 'occasion que l 'ar t ic le 35 § 1 a pour finalité de m é n a g e r en 

pr inc ipe aux E t a t s c o n t r a c t a n t s : évi ter ou r e d r e s s e r les violat ions 

a l l éguées con t r e lui . Ainsi , le g r ie f don t on e n t e n d saisir la C o u r 

doit d ' abo rd ê t re soulevé, au moins en s u b s t a n c e , d a n s les fo rmes et 

déla is p resc r i t s pa r le droi t i n t e r n e , devan t les j u r id i c t ions na t iona le s 

a p p r o p r i é e s (Cardot c. France, a r r ê t du 19 m a r s 1991, série A n" 200, p . 19, 

§ 3 6 ) . 

En l 'espèce, la société r e q u é r a n t e p r é s e n t a ce gr ief d a n s un m é m o i r e en 

r éponse aux observa t ions de la C O B , hors du déla i légal. La cour d ' appe l , 

non d é m e n t i e par la C o u r de cassa t ion , le déc la ra i r recevable . Il en r é su l t e 

q u e les j u r id i c t ions na t iona le s n 'on t pas eu l 'occasion de c o n n a î t r e et de 

r ed r e s se r la violat ion a l léguée au sens de la j u r i s p r u d e n c e p réc i t ée . 

La r e q u é r a n t e sou t ien t qu 'e l le ne pouvai t fo rmule r ce grief q u ' a p r è s 

l ' i n te rven t ion de l ' a r rê t du 7 mai 1997 c o n t r a i r e à la j u r i s p r u d e n c e 

c o n s t a n t e sur ce po in t . La C o u r soul igne toutefois q u e cela n ' e m p ê c h a i t 

pas la r e q u é r a n t e d e p r é s e n t e r à la C o u r de cassa t ion un moyen fondé 

sur le t e x t e de la Conven t ion , soit l 'ar t icle 6, tel qu ' e l l e l ' a r t icule 

d é s o r m a i s , la C o u r de cassa t ion ayan t c o m p é t e n c e p o u r en c o n n a î t r e 

p r é a l a b l e m e n t à la sa is ine de la C o u r , p u i s q u e , selon u n e j u r i s p r u d e n c e 

a n c i e n n e et c o n s t a n t e , qui se fonde sur l 'ar t icle 55 de la C o n s t i t u t i o n de 

la Répub l ique f rançaise , la Conven t i on a en F r a n c e p r i m a u t é sur les t ex t e s 

législatifs (et , a fortiori, r é g l e m e n t a i r e s ) qu i lui s e r a i en t c o n t r a i r e s (Lilly 

France c. France ( d é c ) , n" 53892/00, 29 ma i 2001) . 

Il en r é su l t e q u e les j u r id i c t i ons i n t e r n e s n ' on t pas eu l 'occasion de 
c o n n a î t r e et de r e d r e s s e r la viola t ion a l léguée au sens de la j u r i s p r u d e n c e 
p réc i t ée . 

Il s ' ensui t q u e ce t t e p a r t i e de la r e q u ê t e doit ê t r e r e j e t ée p o u r non-

é p u i s e m e n t des voies de r ecour s i n t e r n e s en app l ica t ion de l 'ar t ic le 35 

§§ 1 et 4 de la Conven t i on . 
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2. La société r e q u é r a n t e se p la in t ensu i t e de ne pas avoir bénéficié 

d ' u n procès équ i t ab l e devan t u n t r i b u n a l i m p a r t i a l c o n c e r n a n t les 

r ecours exercés devan t la cour d ' appe l et la C o u r de cassa t ion et invoque 

l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t i on . 

La société r e q u é r a n t e sou t i en t q u e le dé la i d ' un mois posé à l 'ar t icle 8 

du déc re t n" 90-263 du 23 m a r s 1990 est t rop cour t et r o m p t l ' équi l ibre du 

procès et l 'égal i té des a r m e s pu i squ ' i l ne s ' appl ique pas aux observa t ions 

de la C O B . 

La C o u r r appe l l e tout d ' abo rd q u e l 'ar t icle 6 de la C o n v e n t i o n ne 

s 'oppose pas à u n e r é g l e m e n t a t i o n d e l 'accès des ju s t i c i ab le s à u n e 

ju r id i c t ion de recours , pourvu q u e ce t t e r é g l e m e n t a t i o n ait p o u r but 

d ' a s s u r e r u n e bonne a d m i n i s t r a t i o n de la jus t i ce (voir, pa r e x e m p l e , 

Levages Prestations Services c. France, a r r ê t du 23 oc tobre 1996, Recueil des 

arrêts et décisions 1996-V, pp . 1543 et suiv., §§ 40 et suiv.) . 

E n l ' espèce , la C o u r re lève q u e la société r e q u é r a n t e d isposa i t d ' un 

déla i d 'un mois , à p a r t i r d e sa déc l a r a t i on d ' appe l , pour dépose r des 

moyens d ' a n n u l a t i o n de la décis ion de la C O B . O r u n e r é g l e m e n t a t i o n 

re la t ive aux déla is à r e s p e c t e r pour fo rmer un r ecou r s vise a s s u r é m e n t 

u n e bonne a d m i n i s t r a t i o n de la j u s t i c e (Bricmont c. Belgique, n" 10857/84, 

décis ion de la C o m m i s s i o n du 15 ju i l le t 1986, Décis ions et r a p p o r t s 

(DR) 48, p . 106; Welter c. Suède, n" 11122/84, décis ion de la Commis s ion 

du 2 d é c e m b r e 1985, D R 45 , p . 246). En l 'espèce, la C o u r e s t ime 

q u e les règles re la t ives au dé la i d e recours p r é s e n t e n t u n e c o h é r e n c e e t 

u n e c la r t é suff isantes (a contrario, a r r ê t Vacher c. France du 17 d é c e m b r e 

1996, Recueil 1996-V1). Enfin, ni la cour d ' appe l ni la C o u r de cassa t ion 

n 'ont por té a t t e i n t e à la s u b s t a n c e m ê m e du droi t d 'accès à un t r ibuna l 

de la r e q u é r a n t e qui a pu p r é s e n t e r d ' a u t r e s moyens au sou t i en t a n t de 

son appe l q u e de son pourvoi en cassa t ion , d a n s les dé la is r e q u i s , moyens 

qui ont é té e x a m i n é s à la fois pa r la cour d ' appe l et la C o u r de cassa t ion . 

Q u a n t à la possibil i té q u ' a u r a i t la C O B de p r é s e n t e r des observa t ions 

au-de là du déla i d ' un mois , la C o u r observe q u ' e n tou t é t a t d e cause r ien 

n ' i n t e rd i sa i t à la société r e q u é r a n t e de p r é s e n t e r des obse rva t ions en 

r ép l i que . 

Il s ' ensui t q u e ce t t e pa r t i e de la r e q u ê t e est m a n i f e s t e m e n t m a l fondée 

et doit ê t r e re je tée en appl ica t ion de l 'ar t icle 35 §§ 3 et 4 de la Conven t ion . 

(...) 

P a r ces mot i fs , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 
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SUMMARY1 

Exhaustion of domestic remédies - ground of appeal declared inadmissible 
as being out of time 

Article 35 § 1 

Exhaustion qf domestic remédies - Ground qf appeal declared inadmissible as being oui of time -
No opportunity for domestic courts to look inlo and put right alleged violation - Possibilité of 
submilting to Court of Cassation a ground qf appeal based on the Convention 

* * 

In 1997 the Stock Exchange Regulalory Authority (Commission des opérations de 
bourse - "the COB") fined the applicant Company 7,500,000 French francs. The 
applicant Company gave notice of intention to appeal and filed a s tatement of the 
grounds of appeal within the time allowed. The COB submitted its observations in 
September 1997. In the meantime, in connection with a différent case, the Paris 
Court of Appeal held that the sanctions imposed by the COB breached Article 6 of 
the Convention. Relerring to that departure from précèdent, the applicant 
company produced a reply in which it submitted a new ground of appeal, pleading 
infringement by the COB of the principles of fairness and impartiality. In March 
199b1 the Court of Appeal declared that ground of appeal inadmissible as being out 
of time and dismissed the appeal against the COB's décision. The Court of 
Cassation dismissed an appeal on points of law by the applicant company. 

Held 
(1) Article 35 § 1: The applicant company's complaint that the procédure before 
the COB was neither fair nor impartial had been declared inadmissible by ihe 
Court of Appeal because it had been submitted after the statutory timc-limit. 
Conscquently the domestic courts had not had the opportunity to look into and 
put right the alleged violation. Although the applicant company argued that it 
could not have raised that complaint before the Court of Appeal's departure from 
précèdent, that did not prevent it from submitting to the Court of Cassation a 
ground of appeal based on Article 6 of the Convention, since the Court of 
Cassation was empowered to look into such a complaint before it was referred to 
the Court: failure to cxhausl domestic remédies. 

(2) Article 6 § 1: Regarding the period of one month the applicant company had in 
which to file its statement of the grounds of appeal, the rules were sufficicntly 
cohérent and clear. Neither the Court of Appeal nor the Court of Cassation had 
impaired the very essence of the applicant company's right of access to a court. It 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s n o t b i n d t h e C o u r t . 



310 M U L T I G E S T I O N v. FRANCE DECISION 

had been able to submit other arguments, in support of both its appeal to the Paris 
Court of Appeal and its appeal on points of law. Lastly, with regard to the assertion 
that the COB had been able to submit observations after expiry of the one-month 
time-limit, there had been nothing to stop the applicant company submitting a 
rejoinder: manifestly ill-founded. 

Case-law c i ted by the C o u r t 
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Cardnt v. France, judgment of 19 March 1991, Séries A no. 200 
Levages Prestations Services v. France, judgment of 23 October 1996, Reportsoj"Judgments 
and Décisions 1996-V 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t , Mul t iges t ion , is a c o m p a n y i n c o r p o r a t e d u n d e r F rench 
law, wi th its r eg i s t e r ed office in Par i s . It was r e p r e s e n t e d before t he C o u r t 
by M r J . Vogel , of the Par i s Bar . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f the c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the app l i can t company , m a y be 
s u m m a r i s e d as follows. 

T h e app l ican t c o m p a n y is an approved m a n a g e m e n t company , 
be long ing to t he g r o u p of m a n a g e m e n t c o m p a n i e s of t he U F G company , 
which is itself a subs id ia ry of the Créd i t M u t u e l g roup . T h e appl ican t 
c o m p a n y m a n a g e s two n o n - t r a d i n g r ea l - e s t a t e i n v e s t m e n t c o m p a n i e s -
M u l t i m m o b i l i e r 1 and M u l t i m m o b i l i e r 2. Also p a r t of the U F G g r o u p are 
a c o m p a n y called M u l t i m m o , which m a n a g e s a m o n g o t h e r c o m p a n i e s the 
n o n - t r a d i n g r e a l - e s t a t e i n v e s t m e n t c o m p a n y C r é d i t M u t u e l P i e r r e 4, and 
a n o t h e r cal led M u l t i m m o T r a n s a c t i o n s , whose object is to t ake p a r t in 
p r o p e r t y p r o m o t i o n c a m p a i g n s . 

Act ing on an a n o n y m o u s tip-off, the C h a i r m a n of the Stock E x c h a n g e 
R e g u l a t o r y A u t h o r i t y (Commission des opérations de bourse - " t he C O B " ) 
dec ided , on 23 Augus t 1995, to open an inves t iga t ion in to the 
m a n a g e m e n t of t he t h r e e n o n - t r a d i n g real e s t a t e i n v e s t m e n t c o m p a n i e s 
m e n t i o n e d above and in to t he t r an sac t i ons ca r r i ed out on the i r behalf. 

O n 11 J u n e 1996 the C O B decided to open p roceed ings wi th a view to 
impos ing pena l t i e s on the app l ican t company . 

T h e C h a i r m a n of the C O B informed the app l i can t c o m p a n y of the 
compla in t s aga ins t it on 16 J u l y 1996. It was suspec ted of us ing its 
a u t h o r i t y to act not in the collective i n t e r e s t of inves tors but for purposes 
o t h e r t h a n those for which the a u t h o r i t y had been given. 

O n 11 Apri l 1997 a décis ion t a k e n by the C O B on 3 Apri l 1997 was 
served on the app l i can t company . T h e C O B had imposed a fine of 
7,500,000 F r e n c h francs and o r d e r e d publ ica t ion of t he décision in the 
C O B ' s mon th ly bul le t in a n d in t he Officiai G a z e t t e . 

O n 24 Apri l 1997 the app l ican t c o m p a n y gave not ice of i n t e n t i o n to 
appea l aga ins t t he above décis ion, p roduc ing a s t a t e m e n t of t he g rounds 
of appea l wi th in t he t i m e al lowed, on 16 M a y 1997. It did not p lead the 
C O B ' s pa r t i a l i ty on accoun t of the fact t h a t t he s a m e pe rson had been its 
c h a i r m a n w h e n i m p o r t a n t décisions were be ing t a k e n a t bo th the 
inves t iga t ion s t age and the t r ia l s t a g e , the p r é s e n c e of the r epo r t i ng 
commis s ione r ( the r a p p o r t e u r ) a t the dé l ibé ra t i ons or t he fact t h a t it had 
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not had access to his w r i t t e n r e p o r t . It d id , however , p lead an in f r ingemen t 
of the p r e s u m p t i o n of innocence on account of the fact tha t t he b u r d e n of 
proof had been reversed , a n d it con t e s t ed t he C O B ' s submiss ions . 

Rul ing in connec t ion wi th a n o t h e r case and , accord ing to t he app l ican t 
c o m p a n y , aga ins t ail expec t a t i ons , the Pa r i s C o u r t of Appea l held on 7 May 
1997 t h a t t he pena l t i e s imposed by the C O B were con t r a ry to Art ic le 6 of 
t h e C o n v e n t i o n when , in pa r t i cu la r , the r a p p o r t e u r took p a r t in t he 
dé l ibé ra t ions . T h a t décision was publ i shed in the Recueil Dalloz of 1 9 J u n e 
1997. O n 5 F e b r u a r y 1999 the C o u r t of C a s s a t i o n d ismissed an appea l on 
poin ts of law aga ins t t he above j u d g m e n t . Fol lowing t h a t c h a n g e in t he 
case- law the C O B modifted its work ing p rac t i ces . 

O n 10 S e p t e m b e r 1997 the C O B s u b m i t t e d its obse rva t ions on the 
app l ican t company ' s appea l . 

O n 9 O c t o b e r 1997 the app l ican t c o m p a n y p roduced a reply in which it 
s u b m i t t e d a new g r o u n d of appea l , p l ead ing in f r ingemen t by t he C O B of 
the pr inc ip les of fa i rness and impar t i a l i ty . It re fer red in p a r t i c u l a r to the 
Par i s C o u r t of Appea l ' s j u d g m e n t of 7 May 1997. 

O n 16 D e c e m b e r 1997 the Par i s C o u r t of Appea l no ted of its own 
mot ion t h a t t he app l ican t c o m p a n y had not s u b m i t t e d the above g r o u n d 
of appea l wi th in t he o n e - m o n t h per iod allowed by law. It t he re fo re invited 
the p a r t i e s to p r é s e n t fu r the r submiss ions on its admissibi l i ty . 

T h e app l ican t c o m p a n y a t t e m p t e d to es tab l i sh t h a t Art ic le 8 of 
D e c r e e no. 90-263 of 23 M a r c h 1990 did not ba r the ra is ing of a g r o u n d of 
a p p e a l based on public-policy cons idé ra t ions af ter expiry of the o n e - m o n t h 
t ime- l imi t . 

O n 24 M a r c h 1998 the C o u r t of A p p e a l dec la red the g r o u n d of appea l 
r e l a t i n g to t he unfa i rness of t he p r o c é d u r e before the C O B inadmiss ib le , 
as be ing out of t ime , and d ismissed the appl ica t ion to set as ide the C O B ' s 
décis ion of 3 Apri l 1997. 

T h e app l ican t c o m p a n y a p p e a l e d on po in t s of law aga ins t t he above 
j u d g m e n t . In suppor t of its appea l it a r g u e d tha t Art ic le 8 of D e c r e e 
no. 90-263 of 23 M a r c h 1990 "necessar i ly [said n o t h i n g abou t ] w h a t [was] 
to be done wi th g rounds of appea l based on public-policy cons idé ra t ions , 
w4iich [could] be s u b m i t t e d at any s t age of the p r o c e e d i n g s " a n d t h a t 
"cour t s [had] a du ty to no te of the i r own mot ion a r g u m e n t s g r o u n d e d 
on public policy wheneve r such a r g u m e n t s [were] a p p a r e n t from the 
d o c u m e n t s s u b m i t t e d to t h e m , a n d pa r t i cu la r ly from the décision 
re fer red to t h e m " . It also a r g u e d tha t t h e r e had b e e n no légal basis for 
t he sanc t ion imposed by the C O B , since t he b u r d e n of proof had been 
reversed , or for t he C o u r t of Appea l ' s décis ion, given tha t it had uphe ld 
t he sanc t ion imposed w i thou t verifying w h e t h e r ail t h e é l é m e n t s of t he 
offence had been m a d e out . 

In a j u d g m e n t of 2 5 J a n u a r y 2000 the C o u r t of C a s s a t i o n d i smissed the 
app l ican t c o m p a n y ' s appea l on poin ts of law aga ins t the j u d g m e n t of 
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24 M a r c h 1998. It held t h a t a l t h o u g h the g r o u n d of a p p e a l r e l a t i n g to a 
violat ion of Art ic le 6 of t he Conven t i on had been based on public-policy 
cons idé ra t ions it h a d been out of t ime and the re fo re inadmiss ib le . It 
d i smissed the o t h e r two poin ts of law ra ised by the app l i can t c o m p a n y as 
mani fes t ly i l l-founded. 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

A r t i c l e 8 o f D e c r e e n o . 9 0 - 2 6 3 o f 2 3 M a r c h 1 9 9 0 

"An a p p e a l m u s t be l o d g e d by m e a n s o f a w r i t t e n d é c l a r a t i o n d e p o s i t c d in four cop ies 
w i t h t lie r e g i s t r y of t h e P a r i s C o u r t of A p p e a l in e x c h a n g e for a c e r t i f i c a t e of r e c e i p t . 

An a p p e a l sha l l be i n a d m i s s i b l e by d e f a u l t if t h e d é c l a r a t i o n d o e s not c o n t a i n t h e 

i n f o r m a t i o n r e q u i r e d by A r t i c l e 6 4 8 of t h e N e w C o d e of Civi l P r o c é d u r e a n d s t a t e t h e 

ob jec t of t h e a p p e a l . 

W h e r e t h e d é c l a r a t i o n d o e s no t c o n t a i n a s t a t e m e n t of t h e g r o u n d s of a p p e a l , t h e 

a p p e l l a n t m u s t , on p a i n of t h e s a m e s a n c t i o n , file s u c h s t a t e m e n t w i t h t h e r e g i s t r y 

w i t h i n a m o n t h of f i l ing t h e d é c l a r a t i o n . . . ." 

C O M P L A I N T S 

1. Relying on Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n , t he app l ican t company 
compla ined tha t it had not h a d a fair h e a r i n g before an impa r t i a l t r ibuna l 
in t he p roceed ings conduc t ed before the C O B . 

2. Rely ing on Art ic le 6 § 1 of the C o n v e n t i o n , t he app l ican t company 
c o m p l a i n e d t h a t it had not had a fair h e a r i n g before an i m p a r t i a l t r ibuna l 
in connec t ion wi th its appea l s to the C o u r t of Appea l a n d the C o u r t of 
Cassa t ion . It compla ined , firstly, of the o n e - m o n t h t ime- l imi t laid down by 
Art ic le 8 of D e c r e e no. 90-263 of 23 M a r c h 1990, which upse t the ba lance of 
t he t r ia l a n d the equa l i ty of a r m s , since t he C O B was not r e q u i r e d to 
comply wi th it. Secondly, it compla ined of the d o m e s t i c c o u r t s ' refusai to 
ra i se of the i r own mot ion an a r g u m e n t g r o u n d e d on publ ic policy a n d the i r 
refusai to a d m i t such an a r g u m e n t at any t i m e in t he p roceed ings . 

T H E L A W 

1. T h e appl icant c o m p a n y s u b m i t t e d t h a t t he C O B ' s p r o c é d u r e was 
n e i t h e r fair nor impa r t i a l and had infr inged its r ight to d u e process for 
t he pu rpose s of Art ic le 6 of the Conven t ion , t he re levan t provisions of 
which read as follows: 

" 1 . In t h e d é t e r m i n a t i o n of. . . a n y c r i m i n a l c h a r g e a g a i n s t h i m , e v e r y o n e is e n t i t l e d 

t o a fair a n d p u b l i c h e a r i n g w i t h i n a r e a s o n a b l e t i m e by a n i n d e p e n d e n t a n d i m p a r t i a l 

t r i b u n a l e s t a b l i s h e d by law. ..." 
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T h e app l ican t c o m p a n y compla ined t h a t the s a m e pe rson had served as 

t he c h a i r m a n of t he C O B bo th d u r i n g the inves t iga t ion s t age and d u r i n g 

t r ia l of t he case aga ins t it, t ha t t he r a p p o r t e u r had t a k e n p a r t in t h e 

dé l ibé ra t ions and t h a t it had not h a d access to his w r i t t e n repor t . 

It expla ined t h a t it h a d not been able to submi t t h a t a r g u m e n t wi th in the 

t i m e allowed for filing a s t a t e m e n t of the g rounds of appea l u n d e r Art icle 8 

of Decree no. 90-263 of 23 M a r c h 1990 since it had only been in a j u d g m e n t 

of 7 May 1997, publ ished in the Recueil Dalloz on 19 J u n e 1997, t h a t t he 

Par i s C o u r t of Appea l had d e p a r t e d from p récèd en t , holding the s imilar 

p rocédure in a différent case to be con t r a ry to Art icle 6 of the Conven t ion . 

T h e C o u r t cons iders t h a t it is not necessa ry to d é t e r m i n e w h e t h e r 

Art ic le 6 of the C o n v e n t i o n is appl icable to t he p r o c é d u r e before the 

C O B since this compla in t is inadmiss ib le for o t h e r reasons . 

It r é i t é r â t e s t h a t u n d e r Art ic le 35 § 1 of t he C o n v e n t i o n a case m a y only 

be re fer red to the C o u r t once ail d o m e s t i c r e m é d i e s have been e x h a u s t e d . 

Every app l i can t m u s t have given the d o m e s t i c cour t s t he o p p o r t u n i t y 

which Ar t ic le 35 § 1 is i n t ended to afford in pr inciple to m e m b e r S t a t e s , 

t h a t of p r e v e n t i n g or p u t t i n g r ight the violat ions a l leged aga ins t t h e m . 

T h u s a compla in t i n t e n d e d to be s u b m i t t e d to t he C o u r t m u s t first have 

b e e n m a d e , at least in s u b s t a n c e , a n d in compl iance wi th the formai 

r e q u i r e m e n t s a n d t ime- l imi t s laid down in d o m e s t i c law, to the 

a p p r o p r i a t e d o m e s t i c cour t s (see Carclol v. France, j u d g m e n t of 19 M a r c h 

1991, Sér ies A no. 200, p. 19, § 36) . 

In t he p ré sen t case , the app l ican t c o m p a n y s u b m i t t e d t he compla in t at 

issue in a reply to the C O B ' s obse rva t ions , a f ter expiry of t he s t a t u t o r y 

t ime- l imi t . T h e C o u r t of Appea l , whose ru l ing was uphe ld by the C o u r t of 

C a s s a t i o n , dec l a r ed it inadmiss ib le . T h e d o m e s t i c cour t s the re fo re did not 

have t he o p p o r t u n i t y to look into and pu t r igh t the a l leged viola t ion, 

wi th in t he m e a n i n g of the case- law c i ted above. 

T h e appl icant c o m p a n y m a i n t a i n e d t h a t it could not ra ise this compla in t 

unt i l af ter the j u d g m e n t of 7 May 1997, which r e p r e s e n t e d a d e p a r t u r e from 

the es tab l i shed case-law on the point . However , the C o u r t observes t h a t this 

did not p reven t the appl icant c o m p a n y from ask ing the C o u r t of Cassa t ion 

to ru le on a point of law re l a t ing to the text of the Convent ion , and 

specifically Art ic le 6, as now formula ted in its compla in t to the C o u r t , 

given t h a t the C o u r t of C a s s a t i o n is e m p o w e r e d to look into such a 

g round of appea l before it is re fer red to the C o u r t ; in F rance , according to 

long-es tabl ished case-law, based on Art icle 55 of the Cons t i tu t ion , t he 

Conven t ion t akes p recedence over laws (and a fortiori r égula t ions) which 

cont rad ic t it (see. Lilly France v. France ( d e c ) , no. 53892/00, 29 May 2001). 

C o n s e q u e n t l y , t he d o m e s t i c cour t s did not have an o p p o r t u n i t y to look 

in to and pu t r ight the a l leged violat ion wi th in the m e a n i n g of the case- law 

ci ted above. 
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It follows t h a t this par t of the app l ica t ion m u s t be re jec ted for failure to 

e x h a u s t d o m e s t i c r e m é d i e s , p u r s u a n t to Art ic le 35 §§ 1 a n d 4 of t he 

Conven t i on . 

2. T h e app l ican t c o m p a n y fu r the r compla ined t h a t it h a d not had a 

fair h e a r i n g before an i m p a r t i a l t r i b u n a l in connec t ion wi th its appea ls to 

the C o u r t of Appea l and the C o u r t of Cas sa t i on , re lying on Ar t ic le 6 § 1 of 

the Conven t i on . 

It s u b m i t t e d t h a t t he o n e - m o n t h t ime- l imi t laid down by Ar t ic le 8 of 

D e c r e e no. 90-263 of 23 M a r c h 1990 gave it too l i t t le t i m e a n d upse t t he 

ba l ance of t he tr ial a n d the equa l i ty of a r m s , since it did not apply to the 

C O B ' s obse rva t ions . 

T h e C o u r t observes in t he first place tha t Art ic le 6 of t he Conven t i on 

does not p rec lude r égu l a t i on of access to an appe l l a t e cour t , p rovided t h a t 

its pu rpose is to e n s u r e the p rope r a d m i n i s t r a t i o n of j u s t i c e (see , for 

e x a m p l e , Levages Prestations Services v. France, j u d g m e n t of 23 O c t o b c r 

1996, Reports of fudgments and Décisions 1996-V, pp . 1543 et seq., §§ 40 e t 

seq . ) . 

In the p ré sen t case t he C o u r t no tes tha t the appl icant c o m p a n y had 

one m o n t h from lodging its notice of appea l in which to file the g rounds 

of its appea l aga ins t the C O B ' s décision. Rules govern ing the t ime- l imi t 

for appea l s a re undoub ted ly m a d e with a view to e n s u r i n g the 

p rope r a d m i n i s t r a t i o n of jus t i ce (see Bricmont v. Belgium, no . 10857/84, 

Commis s ion décision of 15 Ju ly 1986, Décisions a n d R e p o r t s (DR) 48, 

p. 106, a n d Welter v. Sweden, no. 11122/84, Commiss ion décision of 

2 D e c e m b e r 1985, D R 45 , p . 246). In the p ré sen t case t he C o u r t considers 

t h a t the rules govern ing the t ime- l imi t for an appea l on poin ts of law are 

sufficiently cohé ren t a n d c lear (see, a contrario, Vacher v. France1, j u d g m e n t of 

17 D e c e m b e r 1996, Reports 1996-VI). Lastly, n e i t h e r the C o u r t of Appea l nor 

the C o u r t of Cassa t ion impa i r ed the very essence of the appl icant company ' s 

r ight of access to a cour t . It was able to submi t o the r a r g u m e n t s , in suppor t 

of bo th its appea l to the Par is C o u r t of Appea l and its appea l on poin ts of law, 

wi th in the t ime allowed, and those a r g u m e n t s were cons idered by bo th the 

C o u r t of Appea l and the C o u r t of Cassa t ion . 

As to t he asse r t ion t h a t the C O B was able to s u b m i t obse rva t ions af ter 

expiry of t he o n e - m o n t h t ime- l imi t , t he C o u r t observes t h a t in any event 

t h e r e was n o t h i n g to s top the app l i can t c o m p a n y s u b m i t t i n g a re jo inder . 

It follows tha t this p a r t of the app l ica t ion is mani fes t ly i l l -founded and 

m u s t be re jec ted p u r s u a n t to Art ic le 35 §§ 3 and 4 of t he C o n v e n t i o n . 

For thèse r easons , the C o u r t u n a n i m o u s l y 

Déclares t he appl ica t ion inadmiss ib le . 
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SOMMAIRE1 

Absence d'aménagements permettant aux personnes handicapées d'accéder 
à des bâtiments ouverts au public 

Article 8 

Vie privée - Obligations positives - Absence d'aménagements permettant aux personnes 
handicapées d'accéder à des bâtiments ouverts au public - Relations entre individus -
Relations entre individus d'un contenu ample et indéterminé - Lien direct et immédiat entre 
les mesures demandées par un requérant et sa vie privée - Circonstances exceptionnelles portant 
atteinte au droit à un développement personnel et au droit d'établir et d'entretenir des rapports 
avec d'autres personnes 

if 

* * 

La requérante est handicapée physique et le requérant est son époux. Dans la ville 
où ils sont domiciliés, de nombreux bâtiments ouverts au public ne sont pas équipés 
de dispositifs permettant l'accès aux personnes handicapées. En décembre 1994, la 
requérante s'adressa à l'office municipal et à l'office de district en indiquant que 
ces bâtiments ne respectaient pas la législation pertinente. L'office de district 
répondit qu'il serait procédé à un réexamen des certificats de conformité des 
219 bâtiments concernés. L'office de district tardant à engager la procédure de 
réexamen, la requérante invita le ministère de l'Economie à procéder à un 
examen d'office. Celui-ci lui répondit que l 'examen serait mené, conformément à 
la loi, par l'office de district. Aucun délai ne fut fixé par le ministère. L'office de 
district refusa ou classa la plupart des demandes des requérants. Néanmoins, un 
certain nombre des bâtiments en question furent aménagés à la suite de 
négociations entre la municipalité et les propriétaires. En novembre 1995, les 
requérants saisirent la cour régionale d'une demande d'exemption des frais de 
procédure et de désignation d'un avocat afin de préparer les demandes portant 
sur l 'examen de certificats de conformité que l'office municipal avait délivrés pour 
174 bâtiments. Leur demande fut rejetée comme étant dépourvue de chances de 
succès. Les requérants interjetèrent appel devant la Cour supérieure qui se déclara 
incompétente et précisa que la décision de la cour régionale n'était pas susceptible 
d'appel. En juillet 1996, les requérants saisirent la Cour constitutionnelle en se 
plaignant que de nombreux bâtiments publics ou ouverts au public ne satis­
faisaient pas aux conditions fixées par décret pour l'accès aux personnes 
handicapées. Ils soutinrent également que la procédure de réexamen des 
certificats de conformité n'avait pas été menée efficacement par les autorités. 
En mars 1997, la Cour constitutionnelle rejeta leur recours. 

1. R é d i g é p a r le g r e f f e , il ne lie p a s la C o u r . 
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Article 8: les obligations positives découlant du présent article peuvent impliquer 
l'adoption de mesures visant au respect de la vie privée jusque dans les relations 
des individus entre eux. Toutefois, la notion de respect étant dépourvue de 
contours nets, les Etats jouissent d'une large marge d'appréciation. Ce type 
d'obligations à la charge de l'Etat existe lorsqu'un lien direct et immédiat est 
établi entre, d'une part, les mesures demandées par un requérant et, d 'autre 
part, la vie privée et/ou familiale de ce dernier. Dans l'arrêt Botta c. Italie, 
l'article 8 a été déclaré inapplicable aux situations englobant des relations 
interpersonnelles d'un contenu si ample et indéterminé qu'aucun lien direct 
entre les mesures exigées de l'Etat et la vie privée de l'intéressé n'est 
envisageable. En l'espèce, il s'agissait d'évaluer les limites de l'applicabilité de 
l'article 8 et la frontière séparant, d'une part, les droits garantis par la 
Convention et, d 'autre part, les droits sociaux garantis par la Charte sociale 
européenne. Certes, en raison de l'évolution continue de la société européenne 
les gouvernements nationaux sont amenés à prendre des engagements croissants 
pour remédier aux carences existantes et, en conséquence, l'Etat intervient de 
plus en plus souvent dans la vie privée des individus. Toutefois, ce champ 
d'intervention de l 'Etat et la notion de vie privée ne correspondent pas toujours 
au contenu plus limité des obligations positives de l'Etat. En l'espèce, l'article 8 
ne saurait s'appliquer en règle générale chaque fois que la vie quotidienne de la 
requérante est perturbée, mais seulement dans les cas exceptionnels dans lesquels 
le défaut d'accès à un établissement porterait atteinte à son droit à un 
développement personnel et à son droit d'établir et entretenir des rapports avec 
d'autres êtres humains el le monde extérieur. Or, elle n'a pas démontré le lien 
spécial entre l'inaccessibilité des établissements et les besoins particuliers de sa 
vie privée. Vu le nombre important des bâtiments dénoncés, il est permis de 
douter qu'elle ait à utiliser ceux-ci quotidiennement et qu'il existe un lien direct 
et immédiat entre les mesures exigées de l'Etat et sa vie privée. En outre, de 
manière subsidiaire, les autorités nationales n'ont pas été inactives, la situation 
de la ville des requérants s'étant améliorée depuis quelques années, de l'aveu 
même de ces derniers. Dès lors, l'article 8 est inapplicable en l'espèce: incom­
patibilité ralione materiae. 
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(...) 

EN FAIT 

Les r e q u é r a n t s , M"" J i t k a Zehna lovâ et son époux , M. O t t o Z e h n a l , sont 

des r e s so r t i s s an t s t c h è q u e s , nés r e s p e c t i v e m e n t en 1962 et 1958 et 

r é s idan t à Prerov . Ils sont r e p r é s e n t é s devan t la C o u r p a r M' P. S t u r m a , 

avocat au b a r r e a u de P r a g u e . A l ' aud ience du 19 février 2002, le 

r e p r é s e n t a n t d e s r e q u é r a n t s é t a i t ass i s té de M. J . O n d r o u s e k et 

M m e A. Kl i rovâ, consei l lers . Le g o u v e r n e m e n t d é f e n d e u r é t a i t r e p r é s e n t é 

pa r M. A. Dvorak , r e p r é s e n t a n t de la R é p u b l i q u e t c h è q u e devan t la C o u r 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e , ass is té de M m e E. Vachovcovâ, 

M m t E. P e t r o v â , M""' K. Sirotkovâ, M . J . J u s t , et M™ E. Haskovâ , 

consei l lers . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la cause , tels qu ' i l s ont é té exposés pa r les pa r t i e s , peuvent 

se r é s u m e r c o m m e suit . 

La r e q u é r a n t e est h a n d i c a p é e phys ique . 

D a n s la ville où sont domici l iés les r e q u é r a n t s , de n o m b r e u x b â t i m e n t s 

publics et ouve r t s au public ne sont pas équ ipés des disposit ifs nécessa i res 

aux p e r s o n n e s h a n d i c a p é e s (pe r sonnes à mobi l i té r édu i t e ) pour y accéder . 

Le 7 d é c e m b r e 1994, la r e q u é r a n t e saisit l'office mun ic ipa l (mêstsky 

ûfad) de P re rov en app l ica t ion de l 'a r t ic le 65 du code de p rocédure 

a d m i n i s t r a t i v e , faisant valoir q u e p lus i eu r s é t a b l i s s e m e n t s publics et 

ouver t s au publ ic s i tués à P re rov n ' é t a i e n t pas conformes aux ca rac t é ­

r i s t iques t e c h n i q u e s p r e sc r i t e s p a r le d é c r e t n° 53 /1985 ( a m e n d é pa r 

le déc re t n" 174/1994) et p a r la loi n" 50/1976 su r les cons t ruc t ions 

( a m e n d é e pa r la loi n° 43/1994) . Le m ê m e j o u r , elle envoya u n e l e t t r e 

s imi la i re à l'office de d is t r ic t (okresni iwad) de Prerov . Le 19 d é c e m b r e 

1994, le chef de cet office lui r épond i t q u ' u n e p r o c é d u r e d ' e x a m e n de 

219 cer t i f ica ts de conformi té des é t a b l i s s e m e n t s conce rnés sera i t e n g a g é e . 

Le 29 d é c e m b r e 1994, le m a i r e de la ville de P re rov l ' in forma q u e le conseil 

munic ipa l avait c h a r g é une commiss ion d e se m e t t r e en r a p p o r t avec des 

o rgan i sa t i ons de h a n d i c a p é s afin de p r e n d r e les m e s u r e s nécessa i res pour 

a m é l i o r e r la s i tua t ion de ces d e r n i e r s . 

L'office de dis t r ic t ayan t t a r d é à e n g a g e r la p r o c é d u r e d ' e x a m e n prévue 

pa r l 'ar t icle 49 § 2 du code de p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e , la r e q u é r a n t e 

invita le m i n i s t è r e de l 'Economie (ministerstvo hospodâfstvi) à p rocéde r à un 

e x a m e n d'office. Le 5 j u i n 1995, elle fut i n fo rmée q u e «son affaire sera i t 

r ég lée p a r l'office de dis t r ic t c o n f o r m é m e n t à la loi». N é a n m o i n s , le 

m i n i s t è r e ne fixa a u c u n déla i et l'office de dis t r ic t refusa ou classa sans 
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su i te la p l u p a r t des d e m a n d e s . Si c e r t a i n s des obs tac les dénoncés on t é té 

levés depu i s , cela n 'es t pas dû , selon les r e q u é r a n t s , à la press ion exe rcée 

p a r les a u t o r i t é s . Le G o u v e r n e m e n t objecte q u e l'office d e d is t r ic t , qui 

avai t o r d o n n é u n e inspect ion , s 'occupai t p r o g r e s s i v e m e n t des 219 cas 

l i t ig ieux, et q u e le m i n i s t è r e avai t e x a m i n é u n g r a n d n o m b r e des 

sugges t ions formulées par la r e q u é r a n t e . D ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , il 

n ' é t a i t pas possible de r e m é d i e r i m m é d i a t e m e n t à cet é t a t de choses , vu 

les cond i t ions t e c h n i q u e s des b â t i m e n t s déjà en place et les coû ts de 

r econs t ruc t ion cons idé rab les . Toutefo is , le G o u v e r n e m e n t précise q u e 

ce r t a in s a m é n a g e m e n t s ont é t é effectués là où ils é t a i en t possibles , p a r 

e x e m p l e pa r le b ia is de négoc ia t ions avec les p r o p r i é t a i r e s des b â t i m e n t s . 

Le 21 novembre 1995, les r e q u é r a n t s sais i rent le t r i buna l régional (krajsky 

soud) d ' O s t r a v a d 'une d e m a n d e d ' exempt ion des frais de p rocédure , au t i t re 

de l 'art icle 138 du code de p rocédure civile. Ils sol l ici tèrent é g a l e m e n t la 

dés igna t ion d 'un avocat , en appl icat ion de l 'ar t icle 30 dud i t code , afin q u e 

celui-ci é labore les d e m a n d e s t e n d a n t à l ' examen des cert i f icats de 

conformi té de 174 é t ab l i s s emen t s , don t les r e q u é r a n t s avaient appr is qu ' i l s 

ava ien t é té dél ivrés par le d é p a r t e m e n t de la cons t ruc t ion de l'office 

munic ipa l (odbor vystavby méstského ûfadu) de Pre rov avan t le 7 d é c e m b r e 

1994. Selon le G o u v e r n e m e n t , les r e q u é r a n t s t e n d a i e n t à in t rodu i re des 

d e m a n d e s re levant de l ' in térê t public qui ne sont pas recevables devant les 

ju r id ic t ions admin i s t r a t ives . Les r e q u é r a n t s s ' inscrivent en faux, af f i rmant 

n 'avoir mis en cause q u e les obstacles se t rouvant d a n s la ville où ils sont 

domicil iés et auxque l s ils doivent q u o t i d i e n n e m e n t faire face. 

Le 7 février 1996, la cour rég iona le re je ta la d e m a n d e des r e q u é r a n t s , 

au mot i f qu 'e l l e é t a i t d é p o u r v u e de chance d e succès au sens de 

l 'ar t icle 138 du code de p r o c é d u r e civile, é t a n t d o n n é qu 'e l l e ne 

rempl i s sa i t pas les condi t ions prescr i t es pa r l 'ar t icle 249 dud i t code et 

q u e les r e q u é r a n t s n ' é t a i en t pas pa r t i e s a u x p r o c é d u r e s devan t les 

a u t o r i t é s a d m i n i s t r a t i v e s à l ' issue desque l les les cer t i f icats de conformi té 

ava ien t é t é dé l ivrés . 

Le 19 février 1996, les r e q u é r a n t s i n t e r j e t è r en t appe l devan t la C o u r 

s u p é r i e u r e (Vrchni soud). Ils so l l ic i tèrent à nouveau l ' exempt ion des frais 

de p r o c é d u r e et la dés igna t ion d ' un avocat , invoquan t n o t a m m e n t 

l 'ar t icle 36 de la C h a r t e des dro i t s et l ibe r tés f o n d a m e n t a u x (Listina 

zâkladnich prâv a svobod), a insi q u e l 'ar t icle 13 de la Conven t ion 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e . P a r a i l leurs , ils inv i tè ren t la C o u r 

s u p é r i e u r e à m e t t r e fin à la d i sc r imina t ion des p e r s o n n e s hand i capées . 

P a r u n e décision du 29 avril 1996, la C o u r s u p é r i e u r e se déc la ra 

i n c o m p é t e n t e , au mot i f q u e la décis ion de la cour r ég iona le n ' é t a i t pas 

suscept ib le d ' appe l en ve r tu d e l 'ar t icle 250j) § 4 du code de p r o c é d u r e 

civile. 

Le 23 ju i l le t 1996, les r e q u é r a n t s sa is i rent la C o u r cons t i tu t ionne l le . Ils 

se p la ign i ren t en par t icu l ie r de ce que , b ien q u e le décre t n" 53/1985 
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prescrivît les ca rac té r i s t iques t e chn iques généra les appl icables aux 

b â t i m e n t s publics ou ouver t s au public afin de p e r m e t t r e leur accès et leur 

ut i l isa t ion aux pe r sonnes à mobi l i té r édu i t e , de n o m b r e u x b â t i m e n t s s i tués 

à Pferov ne respec ta ien t pas ces prescr ip t ions et n ' é t a i en t donc pas 

accessibles aux hand icapés . Ils m e n t i o n n è r e n t n o t a m m e n t le b u r e a u de 

pos te , les postes de police, la d o u a n e , l'office de dis t r ic t , l'office d ' admi ­

n i s t ra t ion de distr ict de la sécur i té sociale, les c inémas , le t r ibuna l de 

dis t r ic t , différents cabine ts d 'avocat , la p lupa r t des cab ine t s méd icaux 

spécialisés et la piscine munic ipa le . Les r e q u é r a n t s sou t in ren t é g a l e m e n t 

q u e leurs d e m a n d e s d ' e x a m e n des cert if icats de conformi té n ' ava ien t pas 

é té t r a i t ées avec compé tence et de façon sa t is fa isante pa r les au to r i t é s 

admin i s t r a t i ves . Ils invi tè rent la C o u r cons t i tu t ionnel le à e x a m i n e r la 

compat ib i l i t é avec la Cons t i t u t i on de l 'art icle 59 § 1 de la loi sur les 

cons t ruc t ions qui les excluai t de la p rocédure de cons t ruc t ion devan t les 

au to r i t é s admin i s t r a t i ve s , a insi q u e les décis ions du t r i buna l rég iona l e t d e 

la C o u r supé r i eu re re fusant de les e x e m p t e r des frais de p rocédure et de 

dés igner un avocat , ce qui , selon eux, e m p o r t a i t violation de l 'ar t icle 6 de la 

Conven t ion . D ' a p r è s le G o u v e r n e m e n t , le bu t de ce recours é ta i t s imple­

m e n t de vérifier si la décision de la C o u r supé r i eu re , qui é ta i t défavorable 

aux r e q u é r a n t s , empêcha i t ceux-ci d 'ob ten i r jus t i ce devan t le t r ibuna l . 

Le 7 j a n v i e r 1997, les r e q u é r a n t s d e m a n d è r e n t le bénéf ice d e 

l ' ass is tance jud ic ia i r e et la dés igna t ion d ' un avocat pour les r e p r é s e n t e r 

d e v a n t la C o u r cons t i t u t ionne l l e . Le 31 j a n v i e r 1997, ce t t e j u r i d i c t i on 

leur i nd iqua qu ' i ls sa t is fa isa ient aux condi t ions d 'oct roi de l ' ass is tance 

j ud i c i a i r e mais q u e celle-ci ne p o u r r a i t l eu r ê t r e accordée que si le 

r ecours cons t i t u t i onne l n ' é t a i t pas re je té p o u r des ra isons de fo rme ou 

p o u r dé fau t de f o n d e m e n t , c o n f o r m é m e n t à l 'ar t ic le 43 de la loi sur la 

C o u r cons t i t u t ionne l l e . 

Pa r u n e décision du 10 m a r s 1997, la C o u r cons t i tu t ionne l l e re je ta le 

r ecours des r e q u é r a n t s . Elle re leva, d 'une p a r t , que les in té ressés 

n ' é t a i e n t pas habi l i tés à i nvoque r l ' i ncons t i tu t ionna l i t é de l 'ar t icle 59 d e 

la loi su r les cons t ruc t ions car c e t t e d isposi t ion n 'ava i t pas é té app l iquée 

p a r la C o u r s u p é r i e u r e , e t , d ' a u t r e pa r t , q u e les décisions a t t a q u é e s p a r les 

r e q u é r a n t s ne révé la ien t a u c u n e viola t ion des lois cons t i t u t ionne l l e s , n i 

d ' a u t r e s ac tes l égaux ou de t r a i t é s i n t e r n a t i o n a u x . 

B. Le dro i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

/. Loi ri 182/1993 sur la Cour constitutionnelle 

Aux t e r m e s de l 'ar t icle 72, un r ecour s cons t i t u t i onne l peu t ê t r e 

i n t rodu i t pa r t ou t e p e r s o n n e phys ique ou m o r a l e qu i p r é t e n d q u ' u n e 

décision passée en force de chose j u g é e à l ' issue d ' u n e p rocédure à 
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laque l le elle é ta i t p a r t i e , ou une m e s u r e ou a u t r e i n t e rven t ion d ' une 

a u t o r i t é pub l ique , a violé ses dro i t s ou l iber tés g a r a n t i s pa r u n e loi 

cons t i tu t ionne l l e ou pa r un t r a i t é i n t e r n a t i o n a l au sens de l 'ar t icle 10 de 

la C o n s t i t u t i o n . Le r ecour s doit ê t r e i n t rodu i t d a n s un dé la i de so ixan te 

j o u r s à c o m p t e r de la d a t e à laquel le a é té notif iée la décis ion définit ive sur 

la d e r n i è r e voie de recours offerte pa r la loi e t , à dé fau t de tel r ecour s , à 

c o m p t e r du j o u r où s'est p rodu i t l ' é v é n e m e n t qui fait l 'objet du recours 

cons t i t u t i onne l . 

2. Législation sur les constructions 

Selon l 'ar t ic le 59 § 1 de la loi n° 50/1976 sur les cons t ruc t ions , les pa r t i e s 

à la p r o c é d u r e de cons t ruc t ion sont le c o n s t r u c t e u r et les p e r s o n n e s 

mora l e s et phys iques t i tu la i res d u dro i t de p r o p r i é t é ou d ' a u t r e s dro i t s 

sur les t e r r a i n s ou les cons t ruc t ions voisines qu i p e u v e n t ê t r e affectés 

pa r un p e r m i s de c o n s t r u i r e . L 'a r t ic le 78 § 1 précise que les pa r t i e s à la 

p r o c é d u r e en vue de la dé l ivrance d u cert i f icat de conformi té sont le 

c o n s t r u c t e u r et l ' explo i tan t de la cons t ruc t ion s'il est déjà connu . 

L 'a r t ic le 82 § 3 énonce que l'office de cons t ruc t i on ne dél ivre pas le 

cer t i f icat de conformi té d 'un é t a b l i s s e m e n t publ ic lo rsque les p e r s o n n e s 

h a n d i c a p é e s ne peuven t pas accéde r aux endro i t s de s t i né s au public et ne 

p e u v e n t donc pas les u t i l i ser . 

Le déc re t n° 53/1985 re la t i f aux c lauses t e c h n i q u e s géné ra l e s à 

r e spec t e r aux fins de l 'usage des cons t ruc t ions p a r des p e r s o n n e s à 

mobi l i té r é d u i t e , r e m p l a c é p a r le déc re t du m i n i s t è r e de l 'Economie 

n" 174/1994 qui est e n t r é en v igueur le 1 e r oc tobre 1994, r e n f e r m e 

des d isposi t ions visant à g a r a n t i r aux h a n d i c a p é s l 'accès effectif aux 

é t a b l i s s e m e n t s publics ou ouver t s au public , te ls q u e les b u r e a u x 

d ' a d m i n i s t r a t i o n , de gest ion et d e p r e s t a t i o n de services , les m a g a s i n s , 

les can t ines , les espaces sport i fs , les é t a b l i s s e m e n t s cu l tu re l s , de s an t é et 

des affaires sociales, les l ieux publics de c o m m u n i c a t i o n , les hôte ls , 

mo te l s , e tc . , et l ' é l imina t ion des obstacles de n a t u r e a r c h i t e c t u r a l e . 

3. Code de procédure civile 

Selon l 'ar t icle 30 § 1, une p a r t i e à une p r o c é d u r e qu i satisfait aux 

condi t ions d ' e x e m p t i o n des frais de p r o c é d u r e peu t o b t e n i r q u ' u n avocat 

lui soit c o m m i s lo r sque la p ro tec t ion de ses dro i t s l 'exige. 

C o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 138 § 1, le p r é s iden t de la c h a m b r e p e u t 

e x e m p t e r u n e p a r t i e à u n e p r o c é d u r e des frais de p r o c é d u r e , en leur 

to t a l i t é ou p a r t i e l l e m e n t , lo rsque la s i tua t ion de la p a r t i e le jus t i f ie et 

lo r sque son act ion n 'es t pas a r b i t r a i r e ou m a n i f e s t e m e n t d é p o u r v u e de 

chance de succès. 

L 'a r t i c le 250b) § 1 dispose q u ' u n e act ion a d m i n i s t r a t i v e (sprâvnî zaloba) 

con t r e u n e décision a d m i n i s t r a t i v e doit ê t r e i n t r o d u i t e d a n s un déla i de 
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deux mois à c o m p t e r de la notif icat ion de la décis ion l i t ig ieuse, sauf 

excep t ions p révues p a r la loi. 

E n ve r tu d e l 'ar t ic le 250 § 2, une act ion a d m i n i s t r a t i v e peu t ê t r e 

i n t rodu i t e pa r u n e p e r s o n n e phys ique ou mora l e qu i , en t a n t q u e par t ie à 

u n e p r o c é d u r e devan t une a u t o r i t é a d m i n i s t r a t i v e , se p r é t e n d lésée par 

u n e décision a d m i n i s t r a t i v e . L 'ac t ion peu t é g a l e m e n t ê t r e i n t rodu i t e par 

u n e p e r s o n n e phys ique ou m o r a l e qui n ' é t a i t pas cons idé rée c o m m e par t i e 

à la p r o c é d u r e d e v a n t l ' au to r i t é a d m i n i s t r a t i v e , a lors qu 'e l l e a u r a i t dû 

l ' ê t re . 

4. Code de procédure administrative 

C o n f o r m é m e n t à l ' a r t ic le 65 §§ 1 et 2 du code de p r o c é d u r e 

a d m i n i s t r a t i v e , u n e décision a d m i n i s t r a t i v e passée en force de chose 

j u g é e peu t ê t r e e x a m i n é e , d'office ou a u t r e m e n t , p a r u n e a u t o r i t é 

a d m i n i s t r a t i v e s u p é r i e u r e à celle qui a r e n d u la décis ion. La décision 

a d m i n i s t r a t i v e doit ê t r e a n n u l é e ou modif iée lorsqu 'e l le a é té r e n d u e au 

m é p r i s de la loi. 

C. L e s t r a v a u x d u C o n s e i l d e l ' E u r o p e 

/. La Charte sociale européenne 

L'ar t ic le 13 g a r a n t i t le droi t à l ' ass is tance sociale et méd ica le . Il énonce 

q u ' e n vue d ' a s s u r e r l 'exercice effectif du droi t à l ' ass is tance sociale et 

méd ica le , les Pa r t i e s c o n t r a c t a n t e s s ' engagen t : 1. à veil ler à ce q u e tou t e 

p e r s o n n e qu i ne d ispose p a s de ressources suff isantes e t qu i n ' e s t pas en 

m e s u r e de se p r o c u r e r celles-ci pa r ses p r o p r e s moyens ou de les recevoir 

d ' u n e a u t r e source , n o t a m m e n t pa r des p r e s t a t i o n s r é s u l t a n t d ' un r ég ime 

de sécur i t é sociale, puisse ob ten i r une ass i s t ance a p p r o p r i é e e t , en cas de 

m a l a d i e , les soins nécess i tés pa r son é t a t ; 2. à veil ler à ce q u e les 

p e r s o n n e s bénéf ic iant d ' u n e tel le ass i s tance ne souffrent pas , p o u r ce t t e 

ra ison , d ' u n e d i m i n u t i o n de leurs dro i t s po l i t iques ou soc i aux ; et 3. à 

prévoir q u e c h a c u n puisse ob ten i r , p a r des services c o m p é t e n t s de 

c a r a c t è r e public ou pr ivé, tous conseils et t o u t e a ide pe rsonne l l e 

nécessa i res pour p réven i r , abol i r ou a l léger l ' é ta t de besoin d 'o rd re 

pe r sonne l et d ' o rd re familial . 

2. Les recommandations du Comité des Ministres 

La R e c o m m a n d a t i o n du C o m i t é des M i n i s t r e s n" R (92) 6 re la t ive à une 

pol i t ique c o h é r e n t e pour les p e r s o n n e s hand i capées , a d o p t é e le 9 avril 

1992, d o n n e la déf ini t ion su ivan te du h a n d i c a p : 
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«( . . . ) d é s a v a n t a g e social p o u r un ind iv idu d o n n é , résultant d ' u n e d é f i c i e n c e ou d ' u n e 

i n c a p a c i t é q u i l i m i t e ou i n t e r d i t l ' a c c o m p l i s s e m e n t d ' u n rô le n o r m a l ( e n r a p p o r t a v e c 

l ' â g e , le s e x e , les f a c t e u r s s o c i a u x e t c u l t u r e l s ) p a r c e t t e p e r s o n n e . » 

Elle invite les E t a t s m e m b r e s du Consei l de l 'Eu rope à « g a r a n t i r le 

droi t de la p e r s o n n e h a n d i c a p é e à u n e vie a u t o n o m e et à l ' i n t ég ra t ion 

d a n s la socié té , et r e c o n n a î t r e le devoir de la société d ' a s s u r e r ce d r o i t » 

en vue d ' a s s u r e r a u x h a n d i c a p é s l ' «éga l i t é des c h a n c e s » p a r r a p p o r t a u x 

a u t r e s pe r sonnes . L 'act ion des pouvoirs publics devra i t viser e n t r e a u t r e s à 

p e r m e t t r e aux h a n d i c a p é s de «jouir d ' u n e mobi l i té aussi é t e n d u e q u e 

possible , leur p e r m e t t a n t n o t a m m e n t d ' accéde r aux b â t i m e n t s et aux 

moyens de t r a n s p o r t » , et de « joue r d a n s la société un rôle à p a r t e n t i è r e 

et pa r t i c ipe r aux act ivi tés é c o n o m i q u e s , sociales, de loisirs, r éc réa -

t ionnel les et cu l tu re l l e s» . 

E n ce qu i conce rne plus p a r t i c u l i è r e m e n t les loisirs e t les ac t iv i tés 

cu l tu re l l e s , la r e c o m m a n d a t i o n dispose : 

«( . . . ) t o u t e s les a c t i v i t é s de lo is i rs , c u l t u r e l l e s e t d e v a c a n c e s d e v r a i e n t ê t r e r e n d u e s 

a c c e s s i b l e s a u x p e r s o n n e s h a n d i c a p é e s (...) Il f a u d r a i t é l i m i n e r les o b s t a c l e s s t r u c t u r e l s , 

t e c h n i q u e s , p h y s i q u e s et r e l a t i f s à l ' a t t i t u d e q u i l i m i t e n t la j o u i s s a n c e d e ces a c t i v i t é s . 

E n p a r t i c u l i e r , il y a u r a i t l ieu d ' a m é l i o r e r l ' accès a u x c i n é m a s , t h é â t r e s , m u s é e s , g a l e r i e s 

d ' a r t , s i t e s t o u r i s t i q u e s e t c e n t r e s d e v a c a n c e s . (...) L e s l i e u x c u l t u r e l s e t d e lo i s i r s 

d e v r a i e n t ê t r e c o n ç u s et é q u i p é s d e m a n i è r e à les r e n d r e a c c e s s i b l e s a u x p e r s o n n e s 

h a n d i c a p é e s et à ce q u e cel les-c i p u i s s e n t e n p r o f i t e r . » 

La r e c o m m a n d a t i o n énonce en o u t r e q u e « l ' exerc ice des dro i t s 

j u r i d i q u e s de base d e s p e r s o n n e s h a n d i c a p é e s a insi q u e le d ro i t à la non-

d i sc r imina t ion d e v r a i e n t ê t r e p r o t é g é s » . 

P a r a i l leurs , la R e c o m m a n d a t i o n 1185 ( 1992) re la t ive aux pol i t iques de 

r é a d a p t a t i o n pour les p e r s o n n e s ayant un h a n d i c a p a d o p t é e le 7 m a i 1992 

p a r l 'Assemblée p a r l e m e n t a i r e du Conse i l de l ' E u r o p e , soul igne 

n o t a m m e n t q u e «nos sociétés ont le devoir d ' a d a p t e r leurs n o r m e s aux 

besoins spécif iques des p e r s o n n e s h a n d i c a p é e s p o u r l eur g a r a n t i r u n e vie 

a u t o n o m e » . D a n s ce but , les g o u v e r n e m e n t s et les a u t o r i t é s c o m p é t e n t e s 

sont appe lé s à « r e c h e r c h e r et e n c o u r a g e r u n e pa r t i c ipa t ion effective et 

active des p e r s o n n e s h a n d i c a p é e s à la vie (...) c o m m u n a u t a i r e et soc ia le» 

e t , à c e t t e fin, à a s s u r e r e n t r e a u t r e s « la suppress ion des f ront iè res 

a r c h i t e c t u r a l e s ». 

3. La Charte sociale européenne révisée 

Q u a n t à la C h a r t e sociale e u r o p é e n n e révisée, a d o p t é e les l c r - 4 avril 

1996 pa r le C o m i t é des Min i s t r e s et ouve r t e à la s i g n a t u r e le 3 ma i 1996, 

elle é n o n c e e n son a r t i c le 15 in t i tu lé « D r o i t des p e r s o n n e s h a n d i c a p é e s à 

l ' a u t o n o m i e , à l ' i n t ég ra t ion sociale et à la pa r t i c ipa t ion à la vie de 

c o m m u n a u t é » : 
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« E n v u e d e g a r a n t i r a u x p e r s o n n e s h a n d i c a p é e s , q u e l q u e soi t l e u r â g e , la n a t u r e 

et l ' o r ig ine d e l e u r h a n d i c a p , l ' e x e r c i c e effect i f d u d r o i t à l ' a u t o n o m i e , à l ' i n t é g r a ­

t i on soc ia le et à la p a r t i c i p a t i o n à la vie d e la c o m m u n a u t é , les P a r t i e s s ' e n g a g e n t 

n o t a m m e n t : 

(...) 

3 . à f a v o r i s e r l e u r p l e i n e i n t é g r a t i o n et p a r t i c i p a t i o n à la vie soc i a l e , n o t a m m e n t p a r 

d e s m e s u r e s , y c o m p r i s d e s a i d e s t e c h n i q u e s , v i s a n t à s u r m o n t e r d e s o b s t a c l e s à la 

c o m m u n i c a t i o n et à la m o b i l i t é et à l e u r p e r m e t t r e d ' a c c é d e r a u x t r a n s p o r t s , a u 

l o g e m e n t , a u x a c t i v i t é s c u l t u r e l l e s et a u x l o i s i r s . » 

GRIEFS 

1. Invoquan t les a r t ic les 1, 3 , 8 et 14 de la C o n v e n t i o n et les a r t i c les 12 

et 13 de la C h a r t e sociale e u r o p é e n n e , les r e q u é r a n t s se p l a ignen t d 'une 

d i s c r imina t i on d a n s la j ou i s sance de leurs dro i t s en ra ison de la condi t ion 

phys ique de la r e q u é r a n t e . Ils font valoir q u ' u n g r a n d n o m b r e de 

b â t i m e n t s publics et ouver t s au publ ic d a n s la ville où ils h a b i t e n t ne leur 

sont pas accessibles et q u e les a u t o r i t é s na t i ona l e s ne r e m é d i e n t pas à 

ce t t e s i t ua t ion . 

2. Les i n t é r e s sé s a l l èguen t é g a l e m e n t u n e violat ion des a r t ic les 1, 6 et 

13 d e la C o n v e n t i o n au mo t i f qu ' i l s n ' on t d isposé d ' a u c u n r ecour s effectif 

devan t une i n s t ance na t i ona l e . Ils font valoir à cet é g a r d q u e les t r i b u n a u x 

n a t i o n a u x ne leur ont pas c o m m i s d 'avocat p o u r dé f end re leurs droi t s 

p e n d a n t un a n et d e m i . 

EN DROIT 

A. Sur la v i o l a t i o n a l l é g u é e d e l 'art ic le 8 d e la C o n v e n t i o n 

Les r e q u é r a n t s se p l a ignen t d ' abord d ' u n e viola t ion de leur dro i t au 

respec t de leur vie pr ivée , l 'E ta t t c h è q u e n ' ayan t pas s u p p r i m é les 

b a r r i è r e s a r c h i t e c t u r a l e s e m p ê c h a n t l 'accès des p e r s o n n e s h a n d i c a p é e s 

a u x é t a b l i s s e m e n t s publ ics e t ouve r t s a u publ ic . Ils invoquen t l 'ar t icle 8 

de la C o n v e n t i o n , dont les passages p e r t i n e n t s sont ainsi l ibe l lés : 

« 1. T o u t e p e r s o n n e a d r o i t a u r e s p e c t d e sa vie p r i v é e e t f a m i l i a l e (...) 

2 . Il n e p e u t y avo i r i n g é r e n c e d ' u n e a u t o r i t é p u b l i q u e d a n s l ' e x e r c i c e d e ce d r o i t q u e 

p o u r a u t a n t q u e c e t t e i n g é r e n c e es t p r é v u e p a r la loi e t q u ' e l l e c o n s t i t u e u n e m e s u r e q u i , 

d a n s u n e s o c i é t é d é m o c r a t i q u e , e s t n é c e s s a i r e (...) a u b i e n - ê t r e é c o n o m i q u e d u p a y s , (...) 

à la p r o t e c t i o n d e la s a n t é ou d e la m o r a l e , ou à la p r o t e c t i o n d e s d r o i t s e t l i b e r t é s 

d ' a u t r u i . » 

La r e q u é r a n t e aff irme ne pas pouvoir j ou i r d ' u n e vie re la t ionne l le 

n o r m a l e qui lui p e r m e t t r a i t de rég le r d i g n e m e n t les p r o b l è m e s liés à sa 

vie q u o t i d i e n n e et d ' e x e r c e r sa profession, à cause non pas d ' u n e ingérence 
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de l 'E ta t , mais d 'un m a n q u e m e n t de celui-ci aux obl iga t ions posit ives qui 

lui i n c o m b e n t d ' a d o p t e r des m e s u r e s e t de con t rô l e r le respec t de la 

légis lat ion na t iona l e re la t ive à la cons t ruc t ion des b â t i m e n t s publ ics . 

En a d o p t a n t l ' a m e n d e m e n t à la loi sur les cons t ruc t ions , à savoir la loi 

n" 43/1994 du 16 février 1994, et le déc re t n" 174/1994 du 15 aoû t 1994 

( annu lé le 15 d é c e m b r e 2001 pa r le déc re t n" 369/2001) , l 'E ta t t c h è q u e a 

accep té l 'obl igat ion de g a r a n t i r aux p e r s o n n e s ayan t une mobi l i t é r é d u i t e 

(par su i t e d ' u n e incapac i té phys ique (sensor ie l le ou m o t r i c e ) , de l 'âge, 

etc .) l 'accès et l 'usage a p p r o p r i é s des b â t i m e n t s publ ics . L 'E t a t a ainsi 

imposé ces obl iga t ions à des t ie rs ( m a î t r e s de l 'ouvrage) et se doit de 

faire r e s p e c t e r la loi. P a r c o n s é q u e n t , des obl iga t ions posit ives, e n t r a n t 

clans le c h a m p d 'app l ica t ion d e l 'ar t icle 8 de la Conven t ion , pèsen t sur 

l 'E ta t t c h è q u e . 

Le G o u v e r n e m e n t sou t ien t q u e les r e q u é r a n t s ont mal i n t e r p r é t é 

la légis lat ion na t iona le e t q u e leurs a l l éga t ions sont d é p o u r v u e s de 

fondemen t et fausses. Il r appe l l e que les d isposi t ions en ques t ion ne 

s ' app l iquen t q u ' à des b â t i m e n t s cons t ru i t s et cert if iés conformes ap rè s 

l ' e n t r é e en v igueu r d e c e t t e légis lat ion, t and i s q u e la r e q u ê t e vise de 

n o m b r e u x b â t i m e n t s qui ont é té cons t ru i t s et déc la rés conformes avan t 

et don t l 'usage n ' a subi depu i s c e t t e e n t r é e en v igueur q u e des 

modif ica t ions d i spensée s du cer t i f icat d e confo rmi té . Le G o u v e r n e m e n t 

note é g a l e m e n t que la loi n" 43/1994 prévoi t l 'accès des p e r s o n n e s à 

mobi l i té r é d u i t e à tous les b â t i m e n t s publ ics , sauf à ceux où un obs tac le 

l ' e m p ê c h e et où d ' a u t r e s so lu t ions ( te l les q u e d e s r a m p e s p o r t a b l e s e t d e s 

s o n n e t t e s ) doivent alors ê t r e mises en p lace . 

En r éponse à des ques t ions s u p p l é m e n t a i r e s , le G o u v e r n e m e n t aff irme 

q u e les r e q u é r a n t s n ' on t pas c l a i r e m e n t préc isé le n o m b r e d e b â t i m e n t s 

conce rnés pa r l eu r r e q u ê t e , ce qui la r end assez vague et e m p ê c h e u n e 

ins t ruc t ion complè t e . Il sou t ien t de surcro î t q u e les r e q u é r a n t s ont omis , 

d a n s p r e s q u e tous les cas , de p réc i se r c o m m e n t la s i t ua t ion a l l éguée 

por ta i t a t t e i n t e à leur vie pr ivée . P a r c o n s é q u e n t , se r é fé ran t à l ' a r rê t 

Botta c. Italie (du 24 février 1998, Recueil des arrêts et décisions 1998-1), il 

cons idère q u e la p r é s e n t e r e q u ê t e a t r a i t à des re la t ions sociales d ' un 

con tenu si a m p l e et i n d é t e r m i n é q u ' a u c u n l ien d i rec t n 'es t env i sageab le 

e n t r e la vie pr ivée des r e q u é r a n t s et les m e s u r e s exigées de l 'E ta t p o u r 

r e m é d i e r aux omiss ions des b â t i m e n t s publ ics q u a n t à l 'accès sans 

obs tac le . A l ' appui de cet a r g u m e n t , le G o u v e r n e m e n t invoque le fait 

q u e la r e q u é r a n t e t ravai l le d a n s u n e a u t r e ville q u e celle évoquée d a n s la 

r e q u ê t e , et qu ' i l n 'es t pas possible qu 'e l l e se r e n d e d a n s tous les b â t i m e n t s 

m e n t i o n n é s p o u r sat isfai re aux besoins quo t id i ens de sa vie pr ivée . 

Selon le G o u v e r n e m e n t , la p r é s e n t e r e q u ê t e ne p e r m e t d ' ident i f ier 

c o n c r è t e m e n t q u e 38 b â t i m e n t s . L'office de d is t r ic t a s y s t é m a t i q u e m e n t 

t r a i t é tous les r ecour s p r é s e n t é s pa r la r e q u é r a n t e , et l ' aura i t in formée du 

r é su l t a t . D a n s 22 cas , l'office de dis t r ic t a conclu q u e des m a g a s i n s é t a i en t 
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exploi tés sans pe rmiss ion du d é p a r t e m e n t des cons t ruc t ions , et a 

d e m a n d é à ce d e r n i e r de faire r e spec t e r la légis la t ion p e r t i n e n t e . D a n s 

184 cas , les r ecour s des r e q u é r a n t s n 'on t pas pu ê t r e e x a m i n é s , fau te 

d 'avoir é t é i n t rodu i t s d a n s le dé la i d e t rois ans à c o m p t e r du j o u r où les 

cer t i f icats de conformi té ava ien t é té dél ivrés (ar t ic le 68 § 1 du code de 

p r o c é d u r e a d m i n i s t r a t i v e ) . D a n s 8 cas , l ' ex t inc t ion de la p r o c é d u r e de 

révision a é té p rononcée car les a l léga t ions des r e q u é r a n t s m a n q u a i e n t 

de f o n d e m e n t . Q u a n t aux 6 cas r e s t a n t s , l'office de dis t r ic t a donné 

ra ison aux r e q u é r a n t s en a n n u l a n t le cer t i f icat d e confo rmi té . 

En ce qui concerne le coût f inancier des t r avaux d ' adap ta t i on 

nécessa i res , celui-ci n 'a pas d ' impac t su r le budge t de l 'E ta t ca r il est à la 

charge du m a î t r e de l 'ouvrage. En revanche , les pe r sonnes hand icapées se 

voient oc t royer des al locat ions des t inées à les a ider à s u r m o n t e r leur 

h a n d i c a p - tel est le cas de la r e q u é r a n t e qui bénéficie de l 'a ide d ' une 

as s i s t an te et d 'une i n d e m n i t é pour l 'achat d ' u n e vo i tu re spéciale . Selon le 

G o u v e r n e m e n t , ces m e s u r e s devra ien t c o m p e n s e r le fait q u e l 'accès sans 

obstacle à tous les b â t i m e n t s publics ne p e u t ê t r e i m m é d i a t e m e n t assuré . 

A la l umiè r e de ces c i rcons tances , le G o u v e r n e m e n t nie t ou t e violation 

des ar t ic les 8 et 14 d e la Conven t ion . A son avis, l 'ar t icle 8 de la Conven t ion 

n 'es t pas appl icable au cas d 'espèce ca r les droi ts r evend iqués pa r les 

r e q u é r a n t s cons t i tuen t des dro i t s de n a t u r e sociale, dont l ' é t endue dépasse 

le concept d 'obl igat ion jur id ique i nhé ren t à la not ion de « respect » de la «vie 

pr ivée» visé au p a r a g r a p h e 1 de l 'art icle 8. Q u a n t à la s i tua t ion dans la 

ville de Pre rov , le G o u v e r n e m e n t a d m e t q u e , ma lg ré les m e s u r e s adop tées , 

les pe r sonnes hand icapées peuven t se h e u r t e r à ce r t a ines difficultés. 

C e p e n d a n t , cela n ' e m p o r t e pas violat ion de l 'ar t icle 8 de la Conven t ion , le 

droi t au respect de la vie privée et familiale ayan t un sens différent de celui 

que lui d o n n e n t les r e q u é r a n t s . Se ré fé ran t à l ' a r rê t Botta p réc i té et 

invoquant la m a r g e d ' appréc ia t ion é t e n d u e don t jouissent les E t a t s q u a n t 

au respect des obl igat ions prévues par la législat ion p e r t i n e n t e , le gouverne­

m e n t d é f e n d e u r d e m a n d e à la C o u r d e déc l a r e r la r e q u ê t e i r recevable 

pour incompat ib i l i té ratione materiae avec les disposi t ions de la Convent ion . 

Les r e q u é r a n t s , pour leur p a r t , s 'opposent à l ' i n t e r p r é t a t i o n des faits -

incomple t s et i n t e n t i o n n e l l e m e n t choisis - d o n n é e p a r le G o u v e r n e m e n t . 

Ils c o m b a t t e n t l ' a r g u m e n t cYactio popularis et r appe l l en t n 'avoir mis 

en c a u s e q u e les b â t i m e n t s de la ville d e l eu r domic i le , se p l a ignan t 

des obs tac les a u x q u e l s la r e q u é r a n t e doit faire face au quo t id i en et 

qui l ' e m p ê c h e n t de m e n e r u n e vie pr ivée au sens de l 'ar t icle 8 de la 

Conven t i on . 

En r éponse aux ques t ions s u p p l é m e n t a i r e s de la C o u r , les r e q u é r a n t s 

r éa f f i rment avoir d e m a n d é le r é e x a m e n de 220 b â t i m e n t s c o m p o r t a n t u n e 

b a r r i è r e a r c h i t e c t u r a l e . Selon eux , s e u l e m e n t deux de ces d e m a n d e s 

é ta ien t d é p o u r v u e s de f o n d e m e n t et 34 b â t i m e n t s ont é té r e n d u s 

accessibles au fur et à m e s u r e . Dans 66 cas, le délai de trois ans i m p a r t i 
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pour le r é e x a m e n des cer t i f icats de conformi té é ta i t écoulé au m o m e n t de 

la sa is ine de l'office d e d is t r ic t et , d a n s 23 a u t r e s cas , l'office de d is t r ic t 

a u r a i t t a r d é à p r o c é d e r au r é e x a m e n j u s q u ' à l ' exp i ra t ion du délai . D an s 

33 cas , l'office de d is t r ic t a u r a i t classé les d e m a n d e s sans réa l i se r les 

t r avaux d ' a d a p t a t i o n des b â t i m e n t s conce rnés . D a n s 15 cas , les docu­

m e n t s de cons t ruc t i on n ' a u r a i e n t pas é té r e t rouvés et les b â t i m e n t s 

a u r a i e n t é t é laissés en l ' é ta t . D a n s p lus ieurs cas , l ' i l légali té d u cer t i f icat 

de conformi té a é té cons t a t ée sans que les a m é n a g e m e n t s nécessa i res 

n ' a i en t é t é effectués . D a n s de r a r e s cas , le r e d r e s s e m e n t a é té opé ré 

ap rè s le cons ta t pa r l'office de d is t r ic t du non- respec t de la légis la t ion. 

P a r c o n s é q u e n t , la p lupa r t des b â t i m e n t s publics conce rnés , 150 au 

moins ( p a r m i lesque ls , à t i t r e d ' e x e m p l e , la p lupa r t des services de 

l'office de d is t r ic t , une pa r t i e de la pos te , le t r i buna l de d is t r ic t , l'office 

des d o u a n e s , le pos te de police, un g r a n d n o m b r e de cab ine t s méd icaux 

e t la piscine couve r t e ) , sont tou jours inaccessibles aux hand icapés , ce qu i 

po r t e a t t e i n t e à la vie privée de la r e q u é r a n t e , qu i est obl igée de recour i r à 

l ' ass is tance d ' a u t r e s pe r sonnes , n o t a m m e n t à celle de son m a r i . T o u t en 

a d m e t t a n t q u ' u n e a m é l i o r a t i o n a é té c o n s t a t é e à Pferov depu i s l ' in t ro­

duc t ion de leur r e q u ê t e , les r e q u é r a n t s re lèvent q u e la loi n" 43/1994 et le 

d é c r e t n" 147/1994 c o n t i n u e n t à ê t r e enf re in t s , d e s b a r r i è r e s a r ch i t ec ­

t u r a l e s subs i s t an t d a n s les b â t i m e n t s rénovés et m ê m e d a n s ceux 

nouve l l emen t cons t ru i t s (où, souvent , l 'accès sans obs tac le est possible au 

rez-de-chaussée mais non aux é t ages s u p é r i e u r s ) . 

Q u a n t aux é t a b l i s s e m e n t s qu i ne peuven t pas faire l 'objet d ' a d a p ­

t a t i ons a r c h i t e c t u r a l e s , les r e q u é r a n t s s o u t i e n n e n t q u ' a u c u n e m e s u r e n ' a 

é té pr ise pour facil i ter l 'accès des pe r sonnes h a n d i c a p é e s . Ils m e n t i o n n e n t 

p r i n c i p a l e m e n t les b â t i m e n t s où il est possible d ' é l imine r fac i lement les 

b a r r i è r e s du point de vue t e c h n i q u e , mais où cela n ' a pas é té fait p a r le 

m a î t r e de l 'ouvrage , la r esponsab i l i t é i ncomban t au d é p a r t e m e n t de 

cons t ruc t ion de l'office munic ipa l . Ils d é n o n c e n t des p r a t i q u e s tel les q u e 

le d é m o n t a g e des s o n n e t t e s t o m b é e s en p a n n e ou la locat ion d ' un m o n t e -

escal ier u n i q u e m e n t pour la d u r é e de la p r o c é d u r e en vue de la dé l iv rance 

du cer t i f icat de conformi té . 

Les r e q u é r a n t s sont d 'accord avec le G o u v e r n e m e n t en ce qui conce rne 

le financement de l ' adap t a t i on des b â t i m e n t s , qu i est assuré p a r le m a î t r e 

de l 'ouvrage , sauf q u e c 'est l 'E ta t qu i s u p p o r t e les frais des t r a v a u x 

d ' a d a p t a t i o n des b â t i m e n t s des pouvoirs publ ics . C e p e n d a n t , en a d o p t a n t 

la légis la t ion s u s m e n t i o n n é e , l 'E t a t a choisi c e t t e p r io r i t é sans faire 

ré fé rence aux impl ica t ions b u d g é t a i r e s . Selon les r e q u é r a n t s , le Gou­

v e r n e m e n t ne s au ra i t donc invoquer l ' a r g u m e n t é c o n o m i q u e pour 

jus t i f i e r l ' incapaci té des a u t o r i t é s na t i ona l e s à m e t t r e en œ u v r e la 

législat ion p e r t i n e n t e . 

Les r e q u é r a n t s c o m b a t t e n t la t hè se d u G o u v e r n e m e n t selon laquel le ils 

font valoir des d ro i t s de c a r a c t è r e social. D ' a p r è s eux , l 'enjeu de l 'affaire 



DÉCISION ZEHNALOVÂ ET ZEHNAL c. RÉPUBLIQUE T C H È Q U E 331 

es t le d ro i t , g a r a n t i pa r la C o n v e n t i o n , au respec t de la vie pr ivée de la 

r ec | ué r an t e qui , m a l g r é son h a n d i c a p , dé s i r e m e n e r u n e vie act ive , de 

façon i n d é p e n d a n t e et d a n s la d ign i t é , ce qui est p o u r les in t é res sés un 

des objectifs de la Conven t i on et de son ar t ic le 8. Ils renvoien t à l ' a r rê t 

Airey c. Irlande (9 oc tobre 1979, série A n" 32, pp. 14-16, § 26) d a n s lequel 

la C o u r a cons ta té que « si [la Conven t ion] énonce pour l 'essentiel des droi ts 

civils e t pol i t iques , n o m b r e d ' e n t r e eux on t des p r o l o n g e m e n t s d ' o rd re 

économique ou social». P a r t a n t , les r e q u é r a n t s p la ident l 'applicabil i té de 

l 'ar t icle 8 et font valoir q u e , selon la j u r i s p r u d e n c e de la C o u r (a r rê t s 

Lôpez Ostra c. Espagne, 9 d é c e m b r e 1994, série A n" 303-C, p. 55, § 5 1 , Guerra 

et autres c. Italie, 19 février \998,Recueil 1998-1, p. 227, § 58) , ce t t e disposi t ion 

con t i en t aussi des obl igat ions posit ives d e l 'E ta t , i n h é r e n t e s à u n respect 

effectif de la vie privée ou familiale. Ils no t en t q u ' à la différence de 

M. Bot ta , l 'objet de leur r e q u ê t e est l ' inaccessibil i té des é t ab l i s semen t s 

a s s u r a n t des besoins quo t id iens d a n s la ville où ils vivent en p e r m a n e n c e . 

Dès lors, il existe en l 'espèce u n lien d i rec t , i m m é d i a t et p e r m a n e n t en t r e 

l ' incapaci té des au to r i t é s na t iona les à m e t t r e en œuvre la législat ion en 

v igueur et la qua l i t é de la vie privée des r e q u é r a n t s . 

La C o u r rappe l le q u e si l 'ar t icle 8 de la Conven t ion t end p o u r l 'essent ie l 

à p r é m u n i r l ' individu con t r e des i ngé rences a r b i t r a i r e s des pouvoirs 

publ ics , il ne se c o n t e n t e pas de c o m m a n d e r à l 'E ta t de s ' abs ten i r de 

pare i l les ingé rences car il peut e n g e n d r e r de surc ro î t des obl igat ions 

posit ives i n h é r e n t e s à un « r e s p e c t » effectif de la vie pr ivée et famil iale . 

La f ront ière e n t r e les obl igat ions posi t ives et néga t ives de l 'E ta t au t i t re 

d e c e t t e d ispos i t ion n e se p r ê t e toutefois pas à u n e déf ini t ion p r é c i s e ; les 

pr inc ipes appl icables sont n é a n m o i n s c o m p a r a b l e s . D a n s les d e u x cas, 

il faut avoir é g a r d au j u s t e équ i l ib re à m é n a g e r e n t r e les i n t é r ê t s 

c o n c u r r e n t s de l ' individu et d e la société d a n s son e n s e m b l e ; d e m ê m e , 

d a n s les deux hypo thèses , l 'E ta t j ou i t d ' une ce r t a ine m a r g e d ' a p p r é ­

c ia t ion (voir, pa r e x e m p l e , Nuutinen c. Finlande, n" 32842/96, § 127, C E D H 

2000-Vin, etKutznerc. Allemagne, n" 46544/99, §§ 61-62, C E D H 2002-1). 

Les obl iga t ions posit ives au sens de l 'ar t icle 8 de la Conven t i on peuven t 

i m p l i q u e r l ' adopt ion de m e s u r e s v isant a u r e spec t de la vie pr ivée j u s q u e 

d a n s les re la t ions des individus e n t r e eux ( a r r ê t s Stjerna c. Finlande, 

25 n o v e m b r e 1994, série A n° 299-B, p . 6 1 , § 38, et Botta, p réc i t é , p . 422, 

§ 33) . La not ion de respect m a n q u a n t de n e t t e t é , les E t a t s j ou i s s en t d 'une 

m a r g e d ' app réc i a t i on é t e n d u e q u a n t aux d i f férentes moda l i t é s d 'appl i ­

ca t ion des obl iga t ions p révues p a r les lois p e r t i n e n t e s . 

La C o u r a conclu à l ' ex is tence de ce type d 'ob l iga t ions à la c h a r g e d 'un 

E t a t lo rsqu 'e l le a cons t a t é la p ré sence d ' un lien d i rec t et i m m é d i a t e n t r e , 

d ' u n e p a r t , les m e s u r e s d e m a n d é e s pa r un r e q u é r a n t e t , d ' a u t r e p a r t , la 

vie pr ivée e t /ou famil iale de celui-ci (Airey, p réc i t é , p . 17, § 3 2 ; ^ / Y c. Pays-

Bas, a r r ê t du 26 m a r s 1985, sér ie A n" 9 1 , p. 11, § 2 3 ; Lôpez Ostra, p réc i té , 

p . 55 , § 5 5 ; et Guerra et autres, p réc i t é , p. 227, § 58) . La C o u r rappe l le que 
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d a n s l ' a r rê t Botta elle a conclu q u e l 'ar t icle 8 de la Conven t i on é ta i t 

inappl icable à des s i t ua t ions qui eng loba ien t des re la t ions in te r ­

pe r sonne l l e s d 'un c o n t e n u si a m p l e et i n d é t e r m i n é q u ' a u c u n lien d i rec t 

e n t r e les m e s u r e s ex igées de l 'E t a t e t la vie pr ivée d e l ' in té ressé n ' é t a i t 

env isageab le . 

En l ' occur rence , la C o u r relève des r e s s e m b l a n c e s e n t r e la p r é s e n t e 

r e q u ê t e et l 'affaire Botta. La ques t ion est de savoir où se s i t uen t les 

l imi tes de l 'appl icabi l i té de l 'ar t icle 8 de la C o n v e n t i o n et où est la 

f ront ière qu i s épa re les droi t s consacrés p a r la C o n v e n t i o n d ' u n e p a r t , et 

les d ro i t s sociaux g a r a n t i s pa r la C h a r t e sociale e u r o p é e n n e d ' a u t r e pa r t . 

La C o u r a d m e t que l 'évolut ion con t i nue de la société en E u r o p e exige de la 

p a r t des g o u v e r n e m e n t s n a t i o n a u x des efforts et d e s e n g a g e m e n t s de plus 

en plus i m p o r t a n t s pour r e m é d i e r aux défai l lances d iverses et q u e , dès 

lors, l 'E ta t in te rv ien t de plus en plus souvent d a n s la vie pr ivée des 

individus. Toutefo is , ce c h a m p d ' i n t e rven t ion de l 'E ta t et la not ion 

évolutive de vie pr ivée ne c o r r e s p o n d e n t pas toujours a u con tenu plus 

l imi té des ob l iga t ions posi t ives de ce d e r n i e r . 

La C o u r est d 'avis q u e l 'ar t icle 8 de la Conven t ion ne sau ra i t s ' appl iquer 

en règle géné ra l e et c h a q u e fois q u e la vie quo t i d i enne de la r e q u é r a n t e 

es t en c a u s e ; il e n t r e en j e u s e u l e m e n t dans les cas except ionnels 

où l ' inaccessibil i té aux é t ab l i s s emen t s publics et ouver t s au public 

e m p ê c h e r a i t l ' in téressée de m e n e r sa vie de telle façon q u e le droi t à son 

d é v e l o p p e m e n t personne l et son droi t d ' é tab l i r et d ' e n t r e t e n i r des r appor t s 

avec d ' a u t r e s ê t r e s h u m a i n s et le m o n d e ex t é r i eu r s e ra i en t mis en cause 

{Pretty c. Royaume-Uni, n" 2346/02, § 6 1 , C E D H 2002-III). D a n s un tel cas, 

l 'E ta t pou r ra i t avoir l 'obligation positive d ' a s su re r l 'accès aux é tabl isse­

m e n t s m e n t i o n n é s . O r , en l 'espèce, les droi t s invoqués sont t rop a m p l e s et 

i n d é t e r m i n é s , les r e q u é r a n t s ayan t failli à préc iser les e m p ê c h e m e n t s 

a l légués et à a p p o r t e r des p reuves conva incan tes d ' une a t t e i n t e à leur vie 

pr ivée . Pour la Cour , la r e q u é r a n t e n ' a pas d é m o n t r é le lien spécial e n t r e 

l ' inaccessibil i té des é t ab l i s s emen t s m e n t i o n n é s et les besoins par t icu l ie rs 

re levant de sa vie pr ivée . Vu le n o m b r e i m p o r t a n t des b â t i m e n t s in­

c r iminés , le d o u t e subs is te q u a n t à l eur u t i l i sa t ion q u o t i d i e n n e p a r la 

r e q u é r a n t e et q u a n t à l 'exis tence d 'un lien direct et i m m é d i a t e n t r e les 

m e s u r e s exigées de l 'E ta t et la vie pr ivée des r e q u é r a n t s , d o u t e que ceux-

ci n 'on t pas réfuté . La C o u r observe en o u t r e , sans c e p e n d a n t y a t t a c h e r une 

i m p o r t a n c e d é t e r m i n a n t e , q u e les au to r i t é s na t iona les n 'on t pas é té 

inact ives et q u e , de l 'aveu m ê m e des r e q u é r a n t s , la s i t ua t ion d a n s la ville 

où ils rés ident s 'est amé l io rée depu i s q u e l q u e s a n n é e s . 

Au vu des cons idé ra t ions qui p r é c è d e n t , la C o u r e s t ime que l 'ar t icle 8 

de la C o n v e n t i o n est inappl icable en l 'espèce et q u e les griefs relat i fs à la 

violat ion a l léguée de cet a r t ic le doivent ê t r e re je tés p o u r incompat ib i l i t é 

ratione materiae avec les d isposi t ions de la C o n v e n t i o n , c o n f o r m é m e n t à 

l 'ar t ic le 35 §§ 3 et 4 de la Conven t ion . 
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B. S u r la v i o l a t i o n a l l é g u é e d e s a r t i c l e s 12 e t 13 d e la C h a r t e 

s o c i a l e e u r o p é e n n e 

La C o u r observe q u e les r e q u é r a n t s soulèvent les m ê m e s griefs sous 

l 'angle des a r t ic les 12 et 13 d e la C h a r t e sociale e u r o p é e n n e . 

Elle cons t a t e q u e l ' a l légat ion des in t é res sés ne révèle a u c u n e appa­

rence de violat ion des d ro i t s et l ibe r tés g a r a n t i s p a r la C o n v e n t i o n et ses 

Pro tocoles . P a r a i l leurs , elle rappe l le q u e son rôle n 'es t pas de con t rô l e r le 

respec t p a r les g o u v e r n e m e n t s d ' a u t r e s conven t ions q u e la Conven t ion 

e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e et ses Protocoles , m ê m e si, c o m m e 

d ' a u t r e s i n s t r u m e n t s i n t e r n a t i o n a u x , la C h a r t e sociale e u r o p é e n n e (qui 

a, du r e s t e , é té é l abo rée , c o m m e la Conven t i on e l l e -même , d a n s le cadre 

du Consei l de l 'Eu rope ) peu t ê t r e une source d ' i n sp i ra t ion p o u r la Cour . 

Il s 'ensui t q u e ce gr ief est i ncompa t ib l e ratione materiae avec les dispo­

si t ions de la C o n v e n t i o n , au sens de l 'ar t icle 35 § 3 de la C o n v e n t i o n , et 

doi t ê t r e re je té en app l i ca t ion d e l 'a r t ic le 35 § 4. 

C. Sur la v i o l a t i o n a l l é g u é e d e l 'art ic le 14 d e la C o n v e n t i o n 

c o m b i n é avec l 'art ic le 8 

Invoquan t l 'ar t icle 14 de la Conven t i on combiné avec l 'ar t ic le 8, la 

r e q u é r a n t e se p r é t e n d v ic t ime d ' une d i sc r imina t ion , en t a n t que 

h a n d i c a p é e , d a n s l 'exercice de d ro i t s f o n d a m e n t a u x g a r a n t i s à tous . 

Aux t e r m e s de l 'ar t icle 14 de la Conven t ion , 

« L a j o u i s s a n c e d e s d r o i t s et l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n do i t ê t r e 

a s s u r é e , s a n s d i s t i n c t i o n a u c u n e , f o n d é e n o t a m m e n t s u r le s e x e , la r a c e , la c o u l e u r , la 

l a n g u e , la r e l i g i o n , les o p i n i o n s p o l i t i q u e s ou t o u t e s a u t r e s o p i n i o n s , l ' o r i g i n e n a t i o n a l e 

ou soc i a l e , l ' a p p a r t e n a n c e à u n e m i n o r i t é n a t i o n a l e , la f o r t u n e , la n a i s s a n c e ou t o u t e 

a u t r e s i t u a t i o n . » 

Le G o u v e r n e m e n t r e je t t e c e t t e a l léga t ion et p la ide l ' inappl icabi l i té de 

l 'ar t icle 14 de la Conven t ion . 

La C o u r rappe l le que c e t t e d ispos i t ion complè t e les a u t r e s clauses 

n o r m a t i v e s de la Conven t i on et de ses Pro tocoles . Elle n ' a pas d ' ex i s tence 

i n d é p e n d a n t e pu i squ 'e l l e v a u t u n i q u e m e n t p o u r la j o u i s s a n c e des dro i t s e t 

l ibe r tés qu 'e l les g a r a n t i s s e n t . C e r t e s , l 'ar t icle 14 peut e n t r e r en jeu m ê m e 

sans u n m a n q u e m e n t à leurs ex igences e t , d a n s c e t t e m e s u r e , il possède 

u n e por t ée a u t o n o m e , mais il ne sau ra i t t rouver à s ' app l ique r si les faits 

du litige ne t o m b e n t pas sous l ' empi re de l 'une au moins desd i t e s clauses 

(voir, mutatis mutandis, a r r ê t Botta p réc i t é , p . 424, § 39). 

La C o u r ayant conclu à l ' inappl icabi l i té de l 'ar t icle 8, l 'ar t ic le 14 ne 

p e u t e n t r e r e n l igne d e c o m p t e en l ' espèce . 

Il s ' ensui t q u e ce grief est é g a l e m e n t incompa t ib l e ratione materiae avec 

les d ispos i t ions de la C o n v e n t i o n , au sens de l 'ar t icle 35 § 3 de la 

C o n v e n t i o n , et doit ê t r e re je té en app l ica t ion de l 'ar t icle 35 § 4. 
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D . S u r la v i o l a t i o n a l l é g u é e d e l 'art ic le 3 d e la C o n v e n t i o n 

Les r e q u é r a n t s se p l a ignen t d 'avoir é té soumis à des t r a i t e m e n t s 

i n h u m a i n s e t d é g r a d a n t s , en ra i son de la condi t ion phys ique de la 

r e q u é r a n t e . Ils i nvoquen t à cet é g a r d l 'ar t icle 3 de la Conven t i on qui 

d ispose : 

« N u l ne p e u t ê t r e s o u m i s à la t o r t u r e ou à d e s p e i n e s ou t r a i t e m e n t s i n h u m a i n s ou 

d é g r a d a n t s . » 

La C o u r rappe l le q u e , sur le t e r r a i n de l 'ar t icle 3 de la Conven t ion , il 

faut p r e n d r e en cons idé ra t ion l ' ensemble des d o n n é e s de la cause . U n 

mauva i s t r a i t e m e n t doit a t t e i n d r e un m i n i m u m de gravi té p o u r t o m b e r 

sous le coup de l 'ar t icle 3 de la Conven t i on (B. c. France, a r r ê t du 25 m a r s 

1992, série A n" 232-C, avis de la C o m m i s s i o n , p . 87, § 83) . Les a l l éga t ions 

de mauva i s t r a i t e m e n t s do iven t ê t r e é tayées d e v a n t la C o u r p a r des 

é l é m e n t s de p reuve a p p r o p r i é s , «au -de l à de tou t d o u t e r a i s o n n a b l e » 

[Labita c. Italie [GC], n° 26772/95 , § 121, C E D H 2000-IV), u n e telle 

p reuve pouvant n é a n m o i n s r é su l t e r d 'un faisceau d ' ind ices , ou de 

p r é s o m p t i o n s non ré fu tées , su f f i s ammen t graves , préc is e t conco rdan t s . 

D a n s le cas d ' espèce , les r e q u é r a n t s ne fournissent a u c u n e p reuve 

d 'effets g raves ou d u r a b l e s d u mauva i s t r a i t e m e n t d é n o n c é . La C o u r 

no te q u ' u n t r a i t e m e n t qui n ' e n t r a î n e pas de tel les séquel les peu t t o m b e r 

sous l ' empi re de l 'ar t icle 3 de la Conven t ion si l 'on p e u t cons idé re r qu ' i l 

a t t e i n t le seuil de gravi té r equ i s . Il n ' en a pas é té ainsi en l 'espèce, m ê m e si 

la C o u r est consc ien te de la s i tua t ion difficile de la r e q u é r a n t e . 

Il s 'ensui t q u e le gr ief t i ré d e l 'ar t ic le 3 de la Conven t i on doit ê t r e re je té 

p o u r dé fau t man i fes t e de f o n d e m e n t , en appl ica t ion de l 'ar t icle 35 §§ 3 

et 4 de la Conven t ion . 

E. Sur la v i o l a t i o n a l l é g u é e d e l 'art ic le 6 § 1 d e la C o n v e n t i o n 

Invoquan t l 'ar t icle 6 § 1 de la Conven t ion , les r e q u é r a n t s se p l a ignen t 

de ce que les t r i b u n a u x n a t i o n a u x ne leur ont pas dés igné d 'avocat p o u r 

dé fendre l eu r s dro i t s p e n d a n t un an et d e m i . Le pas sage p e r t i n e n t de 

l 'ar t ic le 6 § 1 de la Conven t i on g a r a n t i t n o t a m m e n t le dro i t de t ou t e 

p e r s o n n e : 

« (...) à ce q u e s a c a u s e soi t e n t e n d u e é q u i t a b l e m e n t (...) e t d a n s u n d é l a i r a i s o n n a b l e , 

p a r u n t r i b u n a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d e s c o n t e s t a t i o n s s u r ses d r o i t s e t o b l i g a t i o n s d e 

c a r a c t è r e civil (...) » 

La C o u r rappe l le sa j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e con f i rman t l ' au tonomie 

des no t ions « c o n t e s t a t i o n s su r ses d ro i t s d e c a r a c t è r e civil» (voir, p a r 

e x e m p l e , Konig c. Allemagne, a r r ê t du 28 j u i n 1978, sér ie A n° 27, p . 29, 

§ 88) . Elle note é g a l e m e n t q u e l 'ar t ic le 6 § 1 de la C o n v e n t i o n ne vise pas 

à c r ée r de n o u v e a u x dro i t s subs t an t i e l s d é p o u r v u s de f o n d e m e n t légal 
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d a n s l 'E ta t cons idéré , mais à fourni r une p ro tec t ion p r o c é d u r a l e aux 

dro i t s r e c o n n u s en dro i t i n t e r n e . D a n s son a r r ê t W. c. Royaume-Uni 

(8 ju i l le t 1987, série A n" 121, pp. 32-33, § 73), la C o u r a soul igné que 

« l ' a r t i c le 6 § 1 régit u n i q u e m e n t les « c o n t e s t a t i o n s » re la t ives à des 

«d ro i t s et ob l iga t ions» - de c a r a c t è r e civil - q u e l 'on peu t d i re , au moins 

de m a n i è r e dé fendab le , r e c o n n u s en droi t i n t e r n e ; il n ' a s s u r e p a r lui-

m ê m e aux «d ro i t s et ob l iga t ions» (de c a r a c t è r e civil) a u c u n c o n t e n u 

m a t é r i e l d é t e r m i n é d a n s l 'ordre j u r i d i q u e des E t a t s c o n t r a c t a n t s » . 

La C o u r observe q u ' e n l 'espèce les r e q u é r a n t s ont d e m a n d é aux 

t r i b u n a u x n a t i o n a u x , a p r è s le délai légal de d e u x mois , de leur dés igne r 

un avocat pour réd iger leurs p la in tes t e n d a n t à l ' e x a m e n des cer t i f icats de 

conformi té dél ivrés d a n s le cad re de la p r o c é d u r e devan t les au to r i t é s 

a d m i n i s t r a t i v e s , à laquel le ils n ' ava ien t pas pa r t i c ipé . O r le dro i t t c h è q u e 

ne consacre pas un tel dro i t (voir le dro i t i n t e r n e p e r t i n e n t ) . 

Pa r c o n s é q u e n t , l ' a r t ic le 6 § 1 de la Conven t i on ne t rouve pas à 

s ' app l iquer à la p r é s e n t e affaire. 

Il s 'ensui t q u e ce gr ie f est i ncompa t ib l e ratione materiae avec les 

d isposi t ions de la C o n v e n t i o n au sens d e l 'ar t ic le 35 § 3, et doi t ê t re 

re je té en appl ica t ion de l 'ar t icle 35 § 4. 

F. Sur la v i o l a t i o n a l l é g u é e d e l 'art ic le 13 d e la C o n v e n t i o n 

Aff i rmant n 'avoir d isposé d ' a u c u n recours effectif devan t u n e ins tance 

na t iona le pour d é n o n c e r les violat ions de la Conven t i on dont ils se 

p la ignen t , les r e q u é r a n t s a l l èguen t un m a n q u e m e n t aux exigences de 

l 'ar t ic le 13 de la C o n v e n t i o n qu i d ispose : 

« T o u t e p e r s o n n e d o n t les d r o i t s e t l i b e r t é s r e c o n n u s d a n s la (...) C o n v e n t i o n o n t é t é 

v io lés , a d r o i t à l ' oc t ro i d ' u n r e c o u r s ef fec t i f d e v a n t u n e i n s t a n c e n a t i o n a l e , a l o r s m ê m e 

q u e la v i o l a t i o n a u r a i t é t é c o m m i s e p a r d e s p e r s o n n e s a g i s s a n t d a n s l ' exe rc i ce d e l e u r s 

f o n c t i o n s off ic ie l les . » 

Selon la j u r i s p r u d e n c e c o n s t a n t e de la C o u r (voir, p a r e x e m p l e , a r r ê t s 

Powell et Rayner c. Royaume-Uni, 12 février 1990, sér ie A n" 172, pp . 14-15, 

§ 33 , et Abdurrahman Orak c. Turquie, n" 31889/96, § 97, 14 février 2002), 

l 'ar t icle 13 de la C o n v e n t i o n g a r a n t i t l ' exis tence en droi t i n t e r n e d 'un 

recours p e r m e t t a n t de s'y prévaloi r des dro i t s et l ibe r tés de la Con­

vent ion tels qu ' i l s peuven t s'y t rouver consacrés . C e t t e disposi t ion a pour 

conséquence d 'ex iger un recours i n t e r n e hab i l i t an t l ' i ns tance na t iona le 

c o m p é t e n t e à c o n n a î t r e du c o n t e n u d ' un «gr ie f dé fendab le » fondé sur la 

Conven t i on et à offrir le r e d r e s s e m e n t app rop r i é . L 'ar t ic le 13 t rouve donc 

son app l ica t ion clans les seules p la in tes q u e l'on peu t e s t i m e r défendab les 

au r ega rd de la Conven t i on . 

O r les r e q u é r a n t s ne font valoir en l 'espèce a u c u n gr ief dé fendab le car 

tous leurs griefs ont é té cons idérés pa r la C o u r c o m m e é t a n t soit 
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incompa t ib l e s ratione materiae avec les disposi t ions de la C o n v e n t i o n , soit 

i r recevables pour dé fau t man i fes t e de fondemen t (voir c i -dessus) . 

Il s ' ensui t que ce gr ief doit ê t r e re je té , en appl ica t ion de l 'ar t ic le 35 §§ 3 

et 4 de la Conven t ion . 

G. S u r la v i o l a t i o n a l l é g u é e d e l 'art ic le 1 d e la C o n v e n t i o n 

Enfin, les r e q u é r a n t s invoquen t l 'ar t icle 1 de la Conven t i on qu i se lit 
a insi : 

« L e s H a u t e s P a r t i e s c o n t r a c t a n t e s r e c o n n a i s s e n t à t o u t e p e r s o n n e r e l e v a n t d e l e u r 

j u r i d i c t i o n les d r o i t s e t l i b e r t é s d é f i n i s a u t i t r e I d e la (...) C o n v e n t i o n . » 

La C o u r rappe l le q u e l 'ar t icle 1 de la Conven t i on «renvoie aux c lauses 

du t i t r e I et ne j o u e donc q u e combiné avec e l l e s ; sa violat ion résu l t e 

a u t o m a t i q u e m e n t de la leur , mais elle n'y a joute r i e n » (Mandée. Royaume-

Uni, a r r ê t du 18 j a n v i e r 1978, sér ie A n" 25, p . 90, § 238) . 

Ainsi , en l ' espèce, le gr ief des r e q u é r a n t s ne s au ra i t ven i r se fonder sur 

l ' a r t ic le 1 de la Conven t ion , d i spos i t ion-cadre qu i ne p e u t ê t r e violée 

s é p a r é m e n t (voir, mutatis mutandis,K.-H.W. c. Allemagne [ G C ] , n" 37201/97, 

§ 118, C E D H 2001-11). La r e q u ê t e d e v a n t ê t r e déc la rée i r recevab le , la 

C o u r e s t i m e q u ' u n e conclusion s é p a r é e au t i t re de l 'ar t icle 1 de la 

C o n v e n t i o n ne r é p o n d à a u c u n e ex igence j u r i d i q u e . 

Il s ' ensui t que ce t t e pa r t i e de la r e q u ê t e doit é g a l e m e n t ê t r e re je tée en 

appl ica t ion de l 'ar t icle 35 §§ 3 et 4 de la Conven t ion . 

Par ces mot i fs , la C o u r , à la ma jo r i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 
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SUMMARY1 

Lack of facilities for disabled access to buildings open to the public 

Article 8 

Private life - Positive obligations - Lack of facilities for disabled access to buildings open to the 
public - Relations between individuals - Inlerpersonal relations of broad and indeterminate 
scope - Direct and immédiate link between measures requested by applicant and the lalter's 
private life - Exceptional circumstances causing interférence with right to personal 
development and right to establish and develop relationships with others 

* * 

The first applicant is physically disabled and the second applicant is her husband. 
A large number of buildings open to the public in their home town are not 
equipped with access facilities for peoplc with disabilities. In December 1994 the 
first applicant applied to the Municipal Office and the District Office, complaining 
that the buildings in question did not comply with the relevant législation. The 
District Office replied that the certificates of approval issued in respect of the 
219 buildings concerned would be reviewed. Following delays by the District 
Office in initiating the review procédure, the first applicant asked the Ministry of 
Economie Affairs to conduct a review of its own motion. The Ministry replied that 
the review would be conducted by the District Office in accordance with the law, 
but did not set any deadline. The District Office dismissed or took no action on 
most of the applicants' complaints. Nevertheless, improvements were made to a 
number of the buildings in question following negotiations between the local 
authorities and the owners. In November 1995 the applicants applied to the 
régional court for exemption from the payment of court fees and asked to have a 
lawyer assigned in order to prépare their applications for the review of the 
approval certificates which the Municipal Office had issued in respect of 
174 buildings. Their application was refused on the ground that it had no 
prospect of success. The applicants appealed to the High Court, which declined 
jurisdiction, pointing out that no appeal lay against the régional court's décision. 
Injuly 1996 the applicants appealed to the Constitutional Court, complaining that 
many public buildings and buildings open to the public did not comply with the 
requirements for disabled access laid down by decree. They also submitted that 
the procédure for reviewing the approval certificates had not been conducted 
effectively by the authorities. In March 1997 the Constitutional Court dismissed 
their appeal. 

1. T h i s s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s no t b ind t h e C o u r t . 
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Held 

Article 8: The positive obligations under Article 8 could involve the adoption of 
measures designed to secure respect for private life even in the sphère of 
relations of individuals between themselves. However, since the concept of 
respect was not precisely defined, States had a wide margin of appréciation. A 
State had obligations of that type where a direct and immédiate link was 
established between the measures sought by an applicant and the latter's private 
and/or family life. In Botta v. Italy, Article 8 had been found not to be applicable to 
situations concerning interpersonal relations of such broad and indeterminate 
scope that there could be no conccivable link between the measures the State was 
urged to take and the applieant's private life. In the présent case it was necessary 
to détermine the limits to the applicability of Article 8 and the boundary between 
the rights set forth in the Convention and the social rights guaranteed by the 
European Social Charter. Admittcdly, owing to the constant changes taking place 
in European society, national govcrnments were required to make an increasing 
commitment in order to remedy existing shorteomings and, as a resuit, the State 
was intervening more and more in individuals' private lives. However, the sphère 
of State intervention and the concept of private life did not always coincide with 
the more limited scope of the State's positive obligations. In the présent case 
Article 8 could not be taken to be gencrally applicable each time the first 
applieant's everyday life was disrupted, but only in exceptional cases where her 
lack of access to a building interfered with her right to personal dcvelopment and 
her right to establish and develop relationships with other human beings and the 
outside world. She had not demonstrated the existence of a spécial link between 
the lack of access to the buildings in question and the particular needs of her 
private life. In view of the large number of buildings complained of, there was 
cause to doubt whether she needed to use them on a daily basis and whether 
there was a direct and immédiate link between the measures the State was being 
urged to take and her private life. In addition, as a subsidiary point, the national 
authorities had not remained inaetive and the situation in the applicants' home 
town had improved in the past few years, as they themselves had admitted. 
Article 8 was accordingly not applicable in the présent case: incompatible ratione 
materiae. 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t s , M r s J i t k a Zehna lovâ a n d he r h u s b a n d , M r O t t o Z e h n a l , 

a r e Czech na t iona l s , born in 1962 a n d 1958 rcspect ively and living in 

Pferov . T h e y w e r e r e p r e s e n t e d before t h e C o u r t by M r P. S t u r m a , of t h e 

P r a g u e Bar . At t he h e a r i n g on 19 F e b r u a r y 2002 t he app l i c an t s ' 

r e p r é s e n t a t i v e was ass i s tcd by M r J . O n d r o u s e k and Ms A. Klîrovâ, 

adv i se r s . T h e r e s p o n d e n t G o v e r n m e n t w e r e r e p r e s e n t e d by M r A. Dvorak , 

the Czech Rcpubl ic ' s r e p r é s e n t a t i v e before t he E u r o p e a n C o u r t of H u m a n 

R igh t s , ass is tcd by Ms E. Vachovcovâ, Ms E. Pe t rovâ , Ms K. Sirotkovâ, 

Mr J . J u s t a n d Ms E. Haskovâ , advisers . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f the c a s e 

T h e facts of the case , as s u b m i t t e d by t he pa r t i e s , m a y be s u m m a r i s e d 

as follows. 

T h e first app l i can t is physically d i sab led . 

A large n u m b e r of public bui ld ings and bui ld ings open to t he public in 

the a p p l i c a n t s ' h o m e town a r e not e q u i p p e d wi th access facilities for 

people wi th disabi l i t ies (people wi th i m p a i r e d mobi l i ty) . 

O n 7 D e c e m b e r 1994 the first app l ican t appl ied to t he P re rov 

Munic ipa l Office (mëstsky ûfad) u n d e r Art ic le 65 of the Code of 

A d m i n i s t r a t i v e P r o c é d u r e , c o m p l a i n i n g t h a t a n u m b e r of public bui ld ings 

and bui ld ings open to t he public in P r e r o v did not comply wi th t he 

technica l r e q u i r e m e n t s laid down in D e c r e e no. 53/1985 ( a m e n d e d by 

D e c r e e no. 174/1994) a n d in the Bui ld ing Act (Law no. 50/1976, a m e n d e d 

by L a w no . 43 /1994) . O n t h e s a m e day she sen t a l e t t e r to t h e s a m e effect 

to t he Pre rov Dis t r ic t Office (okresni ûead). O n 19 D e c e m b e r 1994 the head 

of t he Dis t r ic t Office in formed he r in reply t h a t 219 cer t i f ica tes of 

approva l i ssued in respec t of t he bui ld ings conce rned would be reviewed. 

O n 29 D e c e m b e r 1994 the mayor of Pferov informed her t h a t the 

town council had in s t ruc t ed a c o m m i t t e e to con tac t d isabled peoplc 's 

o rgan i sa t i ons in o r d e r to t ake t he necessa ry m e a s u r e s to improve the 

s i tua t ion r e g a r d i n g disabled access. 

Fol lowing delays by t he Dist r ic t Office in in i t i a t ing the review 

p r o c é d u r e provided for in Art ic le 49 § 2 of t he Code of A d m i n i s t r a t i v e 

P r o c é d u r e , the first app l i can t asked t he Min is t ry of Economie Affairs 

(ministerstvo hospodâfstvi) to conduc t a review of i ts own mot ion . O n 5 J u n e 

1995 she was informed t h a t her case would be "dea l t wi th by t he Dist r ic t 

Office in acco rdance wi th t he law". N e v e r t h e l e s s , t he Mi n i s t r y d id no t set 

any dead l ine and the Dis t r ic t Office d i smissed or took no ac t ion on mos t of 
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t he compla in t s . A l t h o u g h some of the obs tac les compla ined of have since 

been removed , t he app l i can t s m a i n t a i n t h a t t ha t has not been the resui t of 

p r e s s u r e from the a u t h o r i t i e s . T h e G o v e r n m e n t con tend t h a t t he Dis t r ic t 

Office, which h a d o r d e r e d an inspect ion, was g r adua l l y e x a m i n i n g the 

219 cases before it a n d t h a t t he Min i s t ry had e x a m i n e d a large n u m b e r 

of the first app l i ean t ' s sugges t ions . In the i r submiss ion , t he s i t ua t ion 

could not be r e m e d i e d immed ia t e ly , r e g a r d be ing h a d to t he technica l 

f ea tu res of t he ex i s t ing bu i ld ings a n d t h e cons idé rab le cost of 

r énova t ions . However , t he G o v e r n m e n t point out t h a t some improve-

m e n t s have b e e n m a d e w h e r e possible , for e x a m p l e as a resul t of 

nego t i a t ions wi th t h e owne r s of t he bui ld ings . 

O n 21 N o v e m b e r 1995 the app l i can t s appl ied to the O s t r a v a Régiona l 

C o u r t (krajsky soud) u n d e r Art ic le 138 of the Code of Civil P r o c é d u r e for 

e x e m p t i o n from t h e p a y m e n t of cour t fees. T h e y a lso asked to have a 

lawyer ass igned p u r s u a n t to Art ic le 30 of the Code in o r d e r to p r é p a r e 

the i r app l ica t ions for the review of the cer t i f ica tes of approval for 

174 bui ld ings , which they h a d l e a r n e d had been issued by the P re rov 

Munic ipa l Office's Bui ld ing D e p a r t m e n t (odbor vystavby mêstského ûfadu) 

before 7 D e c e m b e r 1994. Accord ing to the G o v e r n m e n t , t he c o m p l a i n t s 

the app l i can t s were i n t e n d i n g to lodge conce rned g ê n e r a i m a t t e r s of 

public in te res t and were accordingly not admiss ib le in t he a d m i n i s t r a t i v e 

cour t s . T h e app l i can t s d i s p u t e tha t a s se r t ion , m a i n t a i n i n g t h a t the i r 

c o m p l a i n t s r e l a t ed solely to obs tac les in the i r h o m e town wi th which they 

were confrontée! on a daily basis . 

O n 7 February 1996 the Régional C o u r t refused the a p p l i c a n t s ' 

app l ica t ion on the g round t h a t it had no prospect of success wi th in t he 

m e a n i n g of Art ic le 138 of the Code of Civil P r o c é d u r e as it did not satisfy 

t he r e q u i r e m e n t s laid down in Art ic le 249 of the Code a n d the app l i can t s 

had not been pa r t i e s to t he p roceed ings before t he a d m i n i s t r a t i v e 

a u t h o r i t i e s which had r e su l t ed in the issuing of t he cer t i f ica tes of 

approva l . 

O n 19 F e b r u a r y 1996 the app l i can t s a p p e a l e d to the H igh C o u r t (Vrchni 

soud). T h e y aga in asked to be e x e m p t e d from the cour t fees and to have a 

lawyer ass igned , re lying, in pa r t i cu l a r , on Art ic le 36 of t he C h a r t e r of 

F u n d a m e n t a l R igh t s a n d F r e e d o m s (Listina zâkladnich prâv a svobod) a n d 

on Art ic le 13 of the E u r o p e a n Conven t i on on H u m a n Righ t s . T h e y also 

cal led on the H i g h C o u r t to s t op d i sc r imina t ion aga ins t people wi th 

disabi l i t ies . 

In a décision of 29 Apri l 1996 the High C o u r t dec l ined jur isdic t ion on 

the g r o u n d t h a t , p u r s u a n t to Art ic le 250j § 4 of t h e Code of Civil 

P r o c é d u r e , no appea l lay aga ins t t he Régional C o u r t ' s décision. 

O n 23 J u l y 1996 the app l i can t s a p p e a l e d to t he C o n s t i t u t i o n a l C o u r t . 

T h e y compla ined , in pa r t i cu l a r , t h a t a l t h o u g h D e c r e e no. 53/1985 laid 

down the g ê n e r a i t echnica l spécif icat ions for publ ic bui ld ings or bui ld ings 
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open to t he public wi th a view to e n s u r i n g t h a t people wi th i m p a i r e d 
mobil i ty could have access to a n d m a k e use of t h e m , m a n y bui ld ings in 
P re rov did not comply wi th those r e q u i r e m e n t s a n d were t he re fo re not 
accessible to people wi th d isabi l i t ies . T h e y m e n t i o n e d , in pa r t i cu l a r , the 
post office, t h e police s t a t ions , the cus toms office, the Dis t r ic t Office, 
t he dis t r ic t social secur i ty office, c i n é m a s , t he Dis t r ic t C o u r t , var ious 
lawyers ' offices, mos t specialist doc to r s ' su rge r ies and the town s w i m m i n g 
pool. T h e y also s u b m i t t e d t h a t the i r appl ica t ions for a review of t he 
cer t i f ica tes of approva l h a d not b e e n dea l t wi th in a c o m p é t e n t or 
sa t i s fac tory m a n n e r by t h e a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t i e s . T h e y asked the 
cour t to review the cons t i tu t iona l i ty of sect ion 59(1) of the Bui ld ing Act, 
by which they were p r e v e n t e d from t a k i n g p a r t in p roceed ings before the 
a d m i n i s t r a t i v e au tho r i t i e s at t he cons t ruc t ion s t age , a n d also to review the 
décisions by which the Régiona l C o u r t a n d the H igh C o u r t had refused to 
e x e m p t t h e m from the cour t fees a n d to ass ign a lawyer to p r é s e n t the i r 
case - décis ions which, in the i r submiss ion , a m o u n t e d to a v io la t ion of 
Art ic le 6 of t he Conven t ion . Accord ing to t h e G o v e r n m e n t , the purpose 
of the i r appea l was s imply to a s c e r t a i n w h e t h e r t he H i g h C o u r t ' s décision 
aga ins t t h e m had p rec luded the possibili ty of jud ie ia l review of the i r case. 

O n 7 J a n u a r y 1997 the app l i can t s appl ied for légal aid a n d asked to 
have a lawyer ass igned to r e p r e s e n t t h e m in the C o n s t i t u t i o n a l Co u r t . 
O n 31 J a n u a r y 1997 the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t in formed t h e m t h a t they 
satisfied the r e q u i r e m e n t s for o b t a i n i n g légal aid but would receive it 
only if t he i r cons t i t u t iona l appea l was not d i smissed on p rocédura l 
g r o u n d s or as be ing un founded , as provided in sect ion 43 of the 
C o n s t i t u t i o n a l C o u r t Act . 

In a décision of 10 M a r c h 1997 the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t d i smissed the 
a p p l i c a n t s ' appea l . It no ted , firstly, t h a t they were not en t i t l ed to 
cha l lenge the cons t i tu t iona l i ty of sect ion 59 of the Bui ld ing Act since tha t 
provision had not been appl ied by the H i g h C o u r t , and , secondly, t h a t the 
décis ions compla ined of did not disclose any b r e a c h of cons t i t u t iona l law or 
of any o t h e r légal provisions or i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

/. Constitutional Court Act (Law no. 182/1993) 

By sect ion 72, a cons t i t u t iona l appea l m a y be lodged by any n a t u r a l or 
jur is t ic pe r son who c la ims t h a t a final décis ion given in p roceed ings to 
which he or she was a pa r ty , or a m e a s u r e or any o t h e r act ion t a k e n by a 
publ ic au tho r i t y , has infr inged his or he r f u n d a m e n t a l r igh ts or f reedoms 
as g u a r a n t e e d by a cons t i t u t iona l law or a n i n t e r n a t i o n a l t r e a t y wi th in the 
m e a n i n g of Art ic le 10 of t he C o n s t i t u t i o n . T h e appea l m u s t be lodged 
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wi th in sixty days of t he d a t e on which the final décis ion was served in 

respec t of the final r e m e d y provided for by law or, if no such r e m e d y 

exis ts , of t he da t e of t he event forming the subject m a t t e r of the 

cons t i tu t iona l appea l . 

2. Building législation 

By sect ion 59(1) of t he Bui ld ing Act (Law no. 50/1976) , the pa r t i e s to 

p roceed ings r e l a t i ng to bu i ld ing work a r e the bu i lder a n d the n a t u r a l and 

ju r i s t i c persons with a r ight of p rope r ty or o t h e r r igh ts over the land or any 

ad jacent bui ld ings which m i g h t be affected by the i ssu ing of a bu i ld ing 

p e r m i t . Sect ion 78(1) provides t h a t the pa r t i e s to p roceed ings r e l a t i n g to 

the issuing of a cer t i f icate of approva l a r e the bu i lder a n d t h e u se r of t he 

bui ld ing , if his or he r iden t i ty is a l r eady known. 

Sect ion 82(3) provides t h a t the bu i ld ing a u t h o r i t y should not issue a 

cer t i f icate of approva l in respec t of a publ ic bu i ld ing if people wi th 

disabi l i t ies have no access to the a r e a s open to the publ ic and a r e t h e r e ­

fore u n a b l e to use t h e m . 

Dec ree no . 53/1985 on the g ê n e r a i t echnica l spécifications for the use of 

bui ld ings by people wi th i m p a i r e d mobil i ty, s u b s e q u e n t l y replaced by 

Dec ree no. 174/1994 of the Min i s t ry of Economie Affairs, which c a m e in to 

force on 1 O c t o b e r 1994, con la ins provisions des igned to en su re p rope r 

d isabled access to publ ic bui ld ings and bui ld ings open to the public (such 

as offices used for a d m i n i s t r a t i v e or m a n a g e m e n t pu rposes or for the 

provision of services; shops ; c a t e r i n g facilit ies; spor t s facilities; cu l tu ra l , 

hea l th and welfare i n s t i t u t ions ; public c o m m u n i c a t i o n s facilities; and 

hôtels a n d mote l s ) a n d the é l imina t ion of ail a r c h i t e c t u r a l b a r r i e r s . 

3. Code of Civil Procédure 

By Art ic le 30 § 1, a p a r t y to p roceed ings who satisfies t he r e q u i r e m e n t s 

for e x e m p t i o n from cou r t fecs may have a lawyer ass igned w h e r e th is is 

necessary for t he p ro tec t ion of his or he r r igh t s . 

By Art ic le 138 § 1, t he p res id ing j u d g e m a y fully or pa r t ly e x e m p t a 

pa r ty to t he p roceed ings from the p a y m e n t of cour t fees w h e r e th is is 

jus t i f ied by the pa r ty ' s c i r c u m s t a n c e s , provided t h a t t he act ion b r o u g h t is 

not a r b i t r a r y or mani fes t ly devoid of any prospec t of success . 

Art ic le 250b § 1 provides t h a t a n a d m i n i s t r a t i v e appea l (sprâvni zaloba) 

aga ins t a décision by a n a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t y m u s t be lodged wi th in 

two m o n t h s of the décision in issue, except whe re t he law provides 

o the rwise . 

By Art ic le 250 § 2, an a d m i n i s t r a t i v e appea l may be lodged by a n a t u r a l 

or j u r i s t i c pe r son who, as a p a r t y to p roceed ings before an a d m i n i s t r a t i v e 

au tho r i t y , c la ims to have been adverse ly affected by a décis ion t a k e n by 

t h a t au tho r i ty . A n appea l m a y also be lodged by a n a t u r a l or jur is t ic 
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pe r son who was not t r e a t e d as a p a r t y to the p roceed ings before the 

a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t y bu t should have been . 

4. Code of Administrative Procédure 

Article 65 §§ 1 a n d 2 of t he Code of A d m i n i s t r a t i v e P r o c é d u r e provides 

t h a t a final décision by an a d m i n i s t r a t i v e a u t h o r i t y m a y be reviewed by a 

h ighe r admin i s t r a t i ve a u t h o r i t y ac t ing of its own mot ion or o the rwise . T h e 

a d m i n i s t r a t i v e décision in issue m u s t be q u a s h e d or var ied w h e r e it is 

found to have b r e a c h e d the law. 

C. Work b y the C o u n c i l o f E u r o p e 

/. The European Social Charter 

Art ic le 13 g u a r a n t e e s the r ight to social and médica l a s s i s t ance . It 

provides t h a t , wi th a view to e n s u r i n g the effective exerc ise of t he r igh t to 

social a n d médica l a ss i s t ance , t he C o n t r a c t i n g Pa r t i e s a r e to u n d e r t a k e to: 

(1) e n s u r e t h a t any p e r s o n w h o is w i thou t a d é q u a t e r e sources a n d who 

is u n a b l e to secure such r e sou rces e i t he r by his own efforts or from 

o t h e r sources , in p a r t i c u l a r by bencf i t s u n d e r a social secur i ty s c h e m e , is 

g r a n t e d a d é q u a t e ass i s t ance , and , in case of s ickness , the care necess i t a t ed 

by his condi t ion; (2) en su re t h a t pe r sons receiving such ass i s t ance do not, 

for t h a t r ea son , suffer from a d i m i n u t i o n of the i r poli t ical or social r igh ts ; 

and (3) provide t h a t everyone m a y receive by a p p r o p r i a t e publ ic or pr iva te 

services such advice and pe r sona l he lp as m a y be r e q u i r e d to p reven t , to 

r emove , or to a l levia te pe r sona l or family w a n t . 

2. Recommenda lions of the Committee qf Ministers 

R e c o m m e n d a t i o n No. R (92) 6 of t he C o m m i t t e e of Min i s t e r s on a 

c o h é r e n t policy for people wi th disabi l i t ies , adop ted on 9 Apri l 1992, 

defines a h a n d i c a p as 

"... a d i s a d v a n t a g e , for a g i v e n i n d i v i d u a l , r e s u l t i n g f rom a n i m p a i r m e n t o r a 

d i sab i l i t y , t h a t l i m i t s o r p r e v e n t s t h e fu l f ï lmen t o f a rô l e t h a t is n o r m a l ( d e p e n d i n g o n 

â g e , s ex , a n d soc ia l a n d c u l t u r a l f a c to r s ) l'or t h a t i n d i v i d u a l " . 

T h e R e c o m m e n d a t i o n u rges m e m b e r S t a t e s of t he Counci l of Eu rope 

to " g u a r a n t e e t he r ight of people wi th disabi l i t ies to an i n d e p e n d e n t 

life and full i n t ég ra t i on in to society, and recognise society 's d u t y to m a k e 

this poss ib le" so as to e n s u r e "equa l i ty of o p p o r t u n i t y " for people with 

disabi l i t ies . T h e public a u t h o r i t i e s should a im, inter alia, to enab le people 

wi th disabi l i t ies " to have as m u c h mobi l i ty as possible, a n d access to 

bui ld ings and m e a n s of t r a n s p o r t " a n d " to play a full rôle in society and 

t ake pa r t in économie , social, l e i sure , r e c r e a t i o n a l a n d cu l tu r a l act ivi t ies" . 
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As r e g a r d s le i sure t i m e and cu l tu r a l act ivi t ies in p a r t i c u l a r , the 
R e c o m m e n d a t i o n s t a t e s : 

"Ail l e i s u r e , c u l t u r a l a n d h o l i d a y a c t i v i t i e s s h o u l d be m a d e a c c e s s i b l e t o p e o p l e w i t h 

d i s a b i l i t i c s . ... S t r u c t u r a l , t e c h n i c a l , p h y s i c a l a n d a t t i t u d i n a l o b s t a c l e s w h i c h l i m i t t h e 

e n j o y m c n t of t h e a b o v e ac t i v i t i e s s h o u l d be r e m o v c d . In p a r t i c u l a r , a c c e s s t o c i n é m a s , 

t h é â t r e s , m u s é u m s , a r t g a l l e r i e s , t o u r i s t v e n u e s a n d h o l i d a y c e n t r e s s h o u l d be i m p r o v e d 

... C u l t u r a l a n d l e i s u r e v e n u e s s h o u l d b e p l a n n c d a n d e q u i p p e d so t h a t t h e y a r e 

a c c e s s i b l e a n d c a n b e c n j o y e d by p e o p l e w i t h d i s a b i l i t i e s . " 

T h e R e c o m m e n d a t i o n also s t a t e s : " T h e exercise of basic légal r igh t s of 
people wi th disabi l i t ies should be p r o t e c t e d , inc lud ing be ing free from 
d i sc r imina t i on . " 

In add i t ion , R e c o m m e n d a t i o n 1185 (1992) on r ehab i l i t a t i on policies for 
t he d isab led , a d o p t e d by the P a r l i a m e n t a r y Assembly of t h e Counci l of 
E u r o p e on 7 May 1992, e m p h a s i s e s : "Society has a d u t y to a d a p t its 
s t a n d a r d s to t he spécifie needs of d i sab led people in o r d e r to e n s u r e t h a t 
t hey can lead i n d e p e n d e n t l ives." In f u r t h e r a n c e of t h a t a im , it calls on the 
g o v e r n m e n t s and agencies c o n c e r n e d " to strive for and e n c o u r a g e g e n u i n e 
active pa r t i c ipa t ion by disabled people ... in the c o m m u n i t y a n d society" 
and , to t h a t end , to g u a r a n t e e , a m o n g s t o t h e r th ings , "ease of access to 
bui ld ings" . 

3. The revised European Social Charter 

T h e revised E u r o p e a n Social C h a r t e r , a d o p t e d by the C o m m i t t e e of 
Min i s t e r s on 1-4 Apri l 1996 a n d o p e n e d for s i g n a t u r e on 3 M a y 1996, 
provides in Art ic le 15, en t i t l ed "The r ight of pe r sons wi th disabi l i t ies to 
i n d e p e n d e n c e , social i n t ég ra t i on a n d pa r t i c ipa t ion in t he life of t he 
c o m m u n i t y " : 

" W i t h a v iew to e n s u r i n g t o p e r s o n s w i t h d i s a b i l i t i e s , i r r e s p e c t i v e of â g e a n d t h e 

n a t u r e a n d o r i g i n of t h e i r d i s a b i l i t i e s , t h e ef fec t ive e x e r c i s e o f t h e r i g h t to 

i n d e p e n d e n c e , soc ia l i n t é g r a t i o n a n d p a r t i c i p a t i o n in t h e life of t h e c o m m u n i t y , t h e 

P a r t i e s u n d e r t a k e , in p a r t i c u l a r : 

3 . t o p r o m o t e t h e i r full soc ia l i n t é g r a t i o n a n d p a r t i c i p a t i o n in t h e life of t h e 

c o m m u n i t y , in p a r t i c u l a r t h r o u g h m e a s u r e s , i n c l u d i n g t e c h n i c a l a i d s , a i m i n g to 

o v e r c o m e b a r r i e r s to c o m m u n i c a t i o n a n d m o b i l i t y a n d e n a b l i n g a c c e s s to t r a n s p o r t , 

h o u s i n g , c u l t u r a l a c t i v i t i e s a n d l e i s u r e . " 

C O M P L A I N T S 

1. Rely ing on Art ic les 1, 3 , 8 a n d 14 of t he C o n v e n t i o n a n d Art ic les 12 
and 13 of t he E u r o p e a n Social C h a r t e r , t he app l i can t s compla ined t h a t 
t hey had suffered d i sc r imina t ion in t he en joyment of t he i r r igh ts on 
account of the first app l i can t ' s physical condi t ion . T h e y s u b m i t t e d tha t a 
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large n u m b e r of publ ic bu i ld ings and bui ld ings open to the publ ic in the i r 
h o m e town w e r e not accessible to t h e m a n d t h a t t he n a t i o n a l a u t h o r i t i e s 
had failed to r e m e d y the s i tua t ion . 

2. T h e app l i can t s also a l leged a violat ion of Art ic les 1, 6 a n d 13 of the 
Conven t i on on the g r o u n d t h a t they had not had an effective r emedy 
before a na t iona l au tho r i t y . T h e y s u b m i t t e d in t h a t connec t ion tha t for a 
per iod of a yea r and a ha l f t he na t iona l cour t s had not ass igned a lawyer to 
défend the i r r igh ts . 

T H E L A W 

A. A l l e g e d v i o l a t i o n o f A r t i c l e 8 o f the C o n v e n t i o n 

T h e app l i can t s compla ined , firstly, of a violat ion of the i r r ight to 
respec t for the i r p r iva te life in tha t t he Czech S t a t e had not r e m o v e d the 
a r c h i t e c t u r a l b a r r i e r s p r e v e n t i n g disabled access to public bui ld ings and 
bui ld ings open to t he publ ic . T h e y rel ied on Art ic le 8 of the Conven t ion , 
t he re levan t pa r t s of which provide: 

"1. E v e r y o n e h a s t h e r i g h t t o r e s p e c t for h is p r i v a t e a n d fami ly life ... 

2. T h e r e sha l l be n o i n t e r f é r e n c e by a p u b l i c a u t h o r i t y w i t h t h e e x e r c i s e of th i s r igh t 

e x e e p t s u c h a s is in a c c o r d a n c c w i t h t h e l aw a n d is n e c e s s a r y in a d é m o c r a t i e soc i e ty in 

t h e i n t e r e s t s of.. . t h e é c o n o m i e w e l f b e i n g of t h e e o u n t r y , ... for t h e p r o t e c t i o n of h e a l t h 

o r m o r a l s , o r for t h e p r o t e c t i o n of t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s of o t h e r s . " 

T h e first app l i can t a s s e r t e d t h a t she was u n a b l e to enjoy a no rma l 
social life a l lowing he r to dea l wi th h e r everyday p r o b l e m s in a dignified 
m a n n e r a n d to p rac t i se h e r profess ion, not because of any in t e r f é r ence by 
the S t a t e bu t on accoun t of its failure to d i scha rge its posit ive obl igat ions 
to adopt m e a s u r e s a n d to m o n i t o r compl ianec wi th d o m e s t i c légis lat ion on 
public bui ld ings . 

In a m e n d i n g the Bui ld ing Act by m e a n s of t h e e n a c t m e n t of Law 
no. 43/1994 of 16 F e b r u a r y 1994 and Dec ree no. 174/1994 of 15 Augus t 
1994 (which was r epea l ed on 15 D e c e m b e r 2001 by D e c r e e no. 369/2001) , 
t he Czech S ta t e had t a k e n on the obl igat ion to e n s u r e t h a t people with 
i m p a i r e d mobi l i ty (on accoun t as such factors as a physical disabil i ty, 
w h e t h e r sensory or m o t o r , or t h e i r âge) enjoyed a d é q u a t e access t o and 
use of publ ic bu i ld ings . T h e S t a t e also imposed those obl iga t ions on thi rd 
pa r t i e s ( the bu i ld ings ' owners ) a n d had a d u t y to enforce t he law. It 
t he re fo re had positive obl iga t ions falling wi th in t he scope of Art ic le 8 of 
t he Conven t i on . 

T h e G o v e r n m e n t m a i n t a i n e d t h a t t he app l i c an t s ' i n t e r p r é t a t i o n of 
d o m e s t i c légis lat ion had been incorrec t and t h a t t he i r a l l éga t ions were 
un founded and false. T h e y po in ted out t h a t the provisions in issue 
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appl ied only to bui ld ings t h a t had been buil t and had ob t a ined a cer t i f ica te 
of approva l after the re levant législat ion had corne in to force, w h e r e a s t he 
appl ica t ion conce rned n u m e r o u s bui ld ings which had been bui l t a n d 
approved before t h a t t i m e a n d had not s u b s e q u e n t l y u n d e r g o n e any 
a l t é r a t i o n s r equ i r i ng a fu r the r cer t i f ica te of approva l . T h e G o v e r n m e n t 
fu r the r no ted t h a t Law no. 43/1994 m a d e provision for d isabled access to 
ail publ ic bui ld ings except w h e r e t h e r e was a p a r t i c u l a r i m p e d i m e n t , in 
which case o t h e r a r r a n g e m e n t s , such as p o r t a b l e r a m p s and bells , had to 
be pu t in place. 

In reply to a n u m b e r of add i t iona l ques t i ons , the G o v e r n m e n t a s s e r t e d 
t h a t t he app l i can t s h a d not given a c lea r ind ica t ion of t h e n u m b e r of 
bui ld ings conce rned by t he i r app l ica t ion ; accordingly, t he app l ica t ion was 
s o m e w h a t vague and a t h o r o u g h inves t iga t ion was imposs ib le . T h e y 
fu r the r s u b m i t t e d tha t in a l m o s t every case , t he app l i can t s had failed to 
specify how the a l leged s i tua t ion had in te r fe red wi th the i r p r iva te life. 
C o n s e q u e n t l y , re lying on Botta v. Italy ( j u d g m e n t of 24 F e b r u a r y 1998, 
Reports of Judgments and Décisions 1998-1), they cons ide red t h a t t he p r é s e n t 
appl ica t ion conce rned social r e la t ions of such b road and i n d e t e r m i n a t e 
scope t h a t no di rec t link was conceivable b e t w e e n the a p p l i c a n t s ' p r iva te 
life a n d the m e a s u r e s t h e S t a t e had b e e n u r g e d to t a k e in o r d e r to r e m e d y 
the fai lure to provide bar r ie r - f ree access to public bui ld ings . In suppor t of 
t h a t a r g u m e n t , the G o v e r n m e n t rel ied on the fact t h a t t he first app l i can t 
worked in a différent town from the one re fe r red to in t he app l ica t ion a n d 
t h a t she could not possibly r e q u i r e access to ail the bui ld ings conce rned in 
o r d e r to satisfy t he everyday needs of h e r p r iva te life. 

In the G o v e r n m e n t ' s submiss ion , only 38 bui ld ings could be p roper ly 
ident i f led in the app l ica t ion . T h e Dis t r ic t Office had sys temat ica l ly dea l t 
with ail the compla in t s lodgcd by the first appl icant and had informed lier 
of its f indings. In 22 cases the Dis t r ic t Office had found tha t shops w e r e 
be ing r u n wi thou t a licence from the Bui ld ing D e p a r t m e n t and had 
asked the D e p a r t m e n t to enforce t he re levan t légis la t ion. In 184 cases 
the a p p l i c a n t s ' compla in t s had not been dea l t wi th as they had not been 
lodged wi th in t h r e e years of t he d a t e on which the cer t i f icate of approva l 
had b e e n issued (Art icle 68 § 1 of t h e C o d e of A d m i n i s t r a t i v e P r o c é d u r e ) . 
In 8 cases t he review p roceed ings h a d b e e n t e r m i n a t e d because t he 
app l i c an t s ' a l l éga t ions h a d been un founded . In t he r c m a i n i n g 6 cases 
the Dis t r ic t Office had uphe ld the a p p l i c a n t s ' c o m p l a i n t s and revoked 
the cer t i f icate of approva l . 

As r e g a r d s t he financing of t he necessa ry a l t é r a t i o n s , t h e r e were n o 
b u d g e t a r y impl ica t ions for t he S t a t e as the costs w e r e b o r n e by the 
owner . However , people wi th disabi l i t ies were g r a n t e d a l lowances to he lp 
t h e m overcome the p rob l ems they faced. T h e first app l i can t , for e x a m p l e , 
had been provided wi th an a s s i s t an t and had received a p a y m e n t t owards 
t he p u r c h a s e of a spécial car . In t h e G o v e r n m e n t ' s submiss ion , such 



ZEHNALOVÂ AND ZEHNAL v. T H E C Z E C H REPUBLIC DECISION 349 

m e a s u r e s should c o m p e n s a t e for t he fact t h a t bar r ie r - f ree access to ail 

public bui ld ings could not be provided i m m e d i a t e l y . 

In those c i r c u m s t a n c e s , the G o v e r n m e n t den ied t h a t t h e r e had been 

any viola t ion of Ar t ic les 8 a n d 14 of t h e Conven t i on . T h e y a r g u e d tha t 

Art ic le 8 of t h e Conven t i on was not appl icable in t he i n s t an t case as the 

r igh ts c l a imed by the app l i can t s were social r igh t s , the scope of which went 

beyond the légal obl igat ion i n h é r e n t in t he concept of " r e s p e c t " for 

"p r iva te life" wi th in t he m e a n i n g of p a r a g r a p h 1 of Art ic le 8 of the 

Conven t ion . W i t h r ega rd to t he s i tua t ion in t he town of Pre rov , the 

G o v e r n m e n t acknowledged t h a t , in spi te of the m e a s u r e s tha t had 

been t a k e n , people wi th disabi l i t ies m i g h t e n c o u n t e r ce r t a in difficulties. 

However , t h a t did not a m o u n t to a viola t ion of Art ic le 8 of t he Con­

vent ion , since the r ight to respec t for p r iva te a n d family life had a 

différent m e a n i n g from t h a t a t t a c h e d to it by t he app l i can t s . Rely ing on 

Botta, c i ted above, and on the b road m a r g i n of app réc i a t i on enjoyed by 

S t a t e s wi th r e g a r d to the obl iga t ions laid down in t he re levant législat ion, 

t he r e s p o n d e n t G o v e r n m e n t asked the C o u r t to déc la re t he appl ica t ion 

inadmiss ib le as be ing incompa t ib l e ratione materiae wi th the provisions of 

the C o n v e n t i o n . 

T h e app l i can t s d i sag reed wi th t h e G o v e r n m e n t ' s i ncomplè t e and 

sélect ive i n t e r p r é t a t i o n of the facts. T h e y con te s t ed t he actio popularis 

a r g u m e n t a n d po in ted out t h a t the i r compla in t s r e l a t e d solely to 

bui ld ings in t he i r h o m e town and to obs tac les wi th which the first 

app l ican t was confronted on a daily basis a n d which p r e v e n t e d her 

from enjoying he r p r iva te life wi th in the m e a n i n g of Art ic le 8 of the 

Conven t ion . 

In reply to t he add i t iona l ques t ions from the C o u r t , t he appl ican ts 

reaf f i rmed t h a t they had a sked for a review of 220 bui ld ings tha t had 

con ta ined an a r c h i t e c t u r a l ba r r i e r . In t he i r submiss ion , only two of those 

compla in t s had been un founded and 34 bui ld ings h a d in the m e a n t i m e 

been m a d e access ible . In 66 cases t he i r c o m p l a i n t s h a d been lodged with 

the Dis t r ic t Office af ter t he t h r e e - y e a r per iod wi th in which cert i f icates 

of approva l could be reviewed, and in 23 o t h e r cases the Dis t r ic t Office 

had de layed its review unt i l t h a t pe r iod h a d e lapsed . In 33 cases the 

Dis t r ic t Office had t e r m i n a t e d its review wi thou t m a k i n g any a l t é ra t ions 

to t he bu i ld ings conce rned . In 15 cases t he d o c u m e n t s r e l a t i n g to the 

cons t ruc t ion of the bui ld ings had not b e e n found and the bui ld ings had 

been left u n t o u c h e d . In several cases t h e cer t i f icate of approval had been 

found to be unlawful but the necessa ry i m p r o v e m e n t s had not been m a d e . 

In a very smal l n u m b e r of cases the p r o b l e m had been rectif ied af ter a 

finding by the Dis t r ic t Office t h a t t he légis la t ion had not b e e n complied 

wi th . C o n s e q u e n t l y , most of the public bu i ld ings conce rned - a to ta l of at 

least 150 ( inc luding mos t of t he Dis t r ic t Office's d e p a r t m e n t s , pa r t of the 

post office, t he Dis t r ic t C o u r t , t he cus toms office, t he police s ta t ion , a 
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large n u m b e r of d o c t o r s ' su rge r i e s a n d the indoor s w i m m i n g pool) - w e r e 
still inaccessible to people wi th disabi l i t ies , a fact t h a t had a n adverse 
effect on the first app l i can t ' s p r iva te life and compel l ed her to rely on 
ass i s t ance from o t h e r people , in p a r t i c u l a r her h u s b a n d . A l though they 
acknowledged t h a t t h e r e had b e e n a no t iceable i m p r o v e m e n t in P re rov 
since t h e y had lodged the i r appl ica t ion , the app l i can t s observed t h a t Law 
no. 43/1994 and D e c r e e no. 147/1994 were still be ing infr inged on account 
of t he c o n t i n u i n g p ré sence of a r c h i t e c t u r a l b a r r i e r s in r enova t ed bui ld ings 
a n d even in new ones (where bar r ie r - f ree access was often possible to t he 
g r o u n d floor but not to the u p p e r floors). 

As r e g a r d s t he bui ld ings w h e r e a r c h i t e c t u r a l a l t é r a t i ons w e r e 
imposs ib le , the app l i can t s s u b m i t t e d t h a t no m e a s u r e s had b e e n t a k e n to 
facil i tate d isabled access . T h e y re fe r red , in pa r t i cu l a r , to t he bui ld ings 
w h e r e it was technical ly possible to e l i m i n a t e b a r r i e r s w i thou t any 
difficulty bu t w h e r e t he owner had not done so as the responsibi l i ty 
r e s ted wi th the Munic ipa l Office's Bui ld ing D e p a r t m e n t . T h e y cri t icised 
prac t ices such as d i s m a n t l i n g bells t h a t had s topped work ing or h i r ing a 
stairlift solely for t he d u r a t i o n of p roceedings for t he award of a cer t i f ica te 
of approva l . 

T h e app l i can t s a g r e c d wi th t he G o v e r n m e n t tha t a l t é r a t i o n s to 
bui ld ings were financed by the owner , bu t po in ted ou t t h a t the S t a t e bore 
t he cost of a l t e r i n g bui ld ings used by the public au tho r i t i e s . However , in 
a d o p t i n g the above -men t ioned légis lat ion, the S t a t e had op ted to m a k e 
d isabled access a pr ior i ty wi thou t any ré fé rence to the b u d g e t a r y 
impl ica t ions . In t he a p p l i c a n t s ' submiss ion , t he G o v e r n m e n t could not 
t he re fo re advance économie g r o u n d s to just i fy the na t iona l a u t h o r i t i e s ' 
inabil i ty to i m p l e m e n t t he re levan t légis la t ion. 

T h e app l i can t s d i spu t ed t he G o v e r n m e n t ' s a r g u m e n t t h a t t he r igh t s 
they were c l a iming were social ones . In the i r submiss ion , w h a t was a t 
s take in the in s t an t case was t he first app l i can t ' s r ight u n d e r the 
C o n v e n t i o n to r e spec t for he r p r iva te life in t h a t , desp i t e he r disabil i ty, 
she wished to lead an act ive life whi le r e t a i n i n g her i n d e p e n d e n c e and 
digni ty , an a sp i r a t i on which they cons idered to be one of t he a ims of t he 
Conven t i on a n d of Art ic le 8. T h e y re fe r red to Airey v. Ireland ( j u d g m e n t of 
9 O c t o b e r 1979, Sér ies A no. 32, p . 14-16, § 26) , in which t h e C o u r t had 
observed: "Whi ls t t h e C o n v e n t i o n sets fbrth w h a t a r e essent ia l ly civil a n d 
polit ical r igh ts , m a n y of t h e m have impl ica t ions of a social or économie 
n a t u r e . " T h e app l i can t s the re fore c o n t e n d e d t h a t Art ic le 8 was 
appl icable and s u b m i t t e d tha t , as t he C o u r t had previously he ld (see 
Lôpez Ostra v. Spain, j u d g m e n t of 9 D e c e m b e r 1994, Séries A no. 303-C, 
p . 55 , § 5 1 , a n d Guerra and Others v. Italy, j u d g m e n t of 19 F e b r u a r y 1998, 
Reports 1998-1, p . 227, § 58), t h a t provision also en ta i l ed positive 
obl igat ions on the S t a t e t h a t were i n h é r e n t in effective respec t for 
p r iva te or family life. T h e y no ted t h a t , unl ike M r Bo t t a , they were 
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compla in ing abou t t he i r lack of access to facilities p rov id ing for the i r 

everyday needs in the town in which they were p e r m a n e n t l y rés iden t . 

Accordingly, in the i n s t an t case t h e r e was a d i rec t , i m m é d i a t e and 

p e r m a n e n t link be tween the na t iona l a u t h o r i t i e s ' inabil i ty to i m p l e m e n t 

t he légis la t ion in force and the qua l i ty of the app l i c an t s ' p r iva te life. 

T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t , a l t h o u g h the object of Art ic le 8 is essent ia l ly 

t h a t of p r o t e c t i n g the individual aga ins t a r b i t r a r y i n t e r f é r ence by the 

public au tho r i t i e s , it does not mere ly compe l the S t a t e to a b s t a i n from 

such in t e r f é r ence since it m a y also give rise to positive obl igat ions 

i n h é r e n t in effective " r e s p e c t " for p r iva te a n d family life. Whi le the 

b o u n d a r i e s b e t w e e n the S t a t e ' s posit ive a n d négat ive obl iga t ions u n d e r 

this provision do not afways lend t hemse lves to précise déf in i t ion , the 

appl icable pr inciples a re s imi lar . In bo th con tex t s r e g a r d m u s t be had to 

the fair ba lance tha t has to be s t ruck be tween the c o m p e t i n g i n t e r e s t s of 

t he individual a n d the c o m m u n i t y as a whole , and in bo th con t ex t s the 

S t a t e enjoys a ce r t a in m a r g i n of a p p r é c i a t i o n (see, for e x a m p l e , Nuutinen 

v. Finland, no . 32842/96, § 127, E C H R 2000-VIII, a n d Kutzner v. Germany, 

no. 46544/99, §§ 61-62, E C H R 2002-1) . 

T h e positive obl iga t ions u n d e r Art ic le 8 of the Conven t i on m a y involve 

the adop t ion of m e a s u r e s des igned to secure respec t for p r iva te life even in 

t he sphè re of t he re la t ions of individuals be tween themse lves (see Stjerna 

v. Finland, j u d g m e n t of 25 N o v e m b e r 1994, Sér ies A no. 299-B, p . 6 1 , § 38, 

and Botta, c i ted above, p . 422, § 33) . Since t he concept of respec t is not 

precisely deftned, S t a t e s have a wide m a r g i n of app réc i a t i on r e g a r d i n g 

the choice of t h e m e a n s to be employed to d i scha rge t he obl iga t ions set 

fbrth in the re levan t légis la t ion. 

T h e C o u r t has held t h a t a S t a t e has obl iga t ions of this type w h e r e it has 

found a d i rec t and i m m é d i a t e link b e t w e e n the m e a s u r e s sought by an 

app l i can t a n d the l a t t e r ' s p r iva te a n d / o r family life (see t he following 

j u d g m e n t s : Airey, c i ted above , p . 17, § 32; X and Y v. the Netherlands, 

26 M a r c h 1985, Sér ies A no. 9 1 , p . 11, § 2'5;Lôpez Ostra, c i ted above, p . 55, 

§ 55; a n d Guerra and Others, c i ted above, p . 227, § 58) . It po in t s out tha t 

in Botta it held t h a t Art ic le 8 of t he Conven t i on was not appl icable 

to s i tua t ions conce rn ing i n t e r p e r s o n a l re la t ions of such b road and 

i n d e t e r m i n a t e scope t h a t t h e r e could be no conceivable d i rec t link 

b e t w e e n the m e a s u r e s t he S t a t e was u r g e d to t ake a n d the appl iean t ' s 

p r iva te life. 

T h e C o u r t notes t h a t t h e r e a r e s imi la r i t i es b e t w e e n the i n s t a n t case 

and t h a t in Botta. I ts t a sk he r e is to d é t e r m i n e t he l imi ts to the 

appl icabi l i ty of Art ic le 8 and the b o u n d a r y be tween the r igh t s set forth in 

t h e Conven t i on a n d the social r igh ts g u a r a n t e e d by the E u r o p e a n Social 

C h a r t e r . T h e C o u r t acknowledges t h a t t he cons t an t c h a n g e s t a k i n g place 

in E u r o p e a n society call for increas ingly ser ious effort and c o m m i t m e n t on 

t he p a r t of na t iona l g o v e m m e n t s in o r d e r to r e m e d y c e r t a i n shor t eomings , 
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a n d t h a t the S t a t e is the re fo re i n t e rven ing m o r e and m o r e in indiv iduals ' 

p r iva te lives. However , t h e s p h è r e of S t a t e i n t e r v e n t i o n and the évolutive 

concept of p r iva te life do not always coincide wi th t he m o r e l imi ted scope 

of the S t a t e ' s positive obl iga t ions . 

T h e C o u r t cons iders t h a t Art ic le 8 of the Conven t i on c a n n o t be t a k e n to 

be genera l ly appl icable each t i m e the first app l i can t ' s everyday life is 

d i s r u p t e d ; it appl ies only in excep t iona l cases w h e r e he r lack of access to 

publ ic bui ld ings and bui ld ings open to t he publ ic affects he r life in such a 

way as to in te r fè re wi th her r ight to pe r sona l d e v e l o p m e n t a n d h e r r igh t to 

es tab l i sh a n d develop r e l a t ionsh ips wi th o t h e r h u m a n be ings and the 

outs ide world (see Pretty v. the United Kingdom, no. 2346/02, § 6 1 , E C H R 

2002-III) . In such c i r c u m s t a n c e s , t he S t a t e m i g h t have a posit ive 

obl iga t ion to e n s u r e access to the bui ld ings in ques t ion . In t he ins tan t 

case , however , t he r igh t s re l ied on a re too b road and i n d e t e r m i n a t e as 

t he app l i can t s have failed to give précise dé ta i l s of the a l leged obs tac les 

and have not a d d u c e d persuas ive évidence of any in t e r f é rence wi th the i r 

p r iva te life. In the C o u r t ' s view, t h e first app l i can t has not d e m o n s t r a t e d 

t he ex i s t ence of a spécial l ink b e t w e e n the lack of access to t he bui ld ings in 

ques t i on a n d the p a r t i c u l a r needs of her pr iva te life. In view of t he l a rge 

n u m b e r of bui ld ings compla ined of, doub t s r e m a i n as to w h e t h e r t he first 

app l i can t needs to use t h e m on a daily basis and w h e t h e r t h e r e is a d i rec t 

and i m m é d i a t e link be tween the m e a s u r e s t he S t a t e is be ing u rged to t ake 

and the app l i c an t s ' p r iva te life; t he app l i can t s have done n o t h i n g to dispel 

those d o u b t s . T h e C o u r t f u r the r observes - w i t h o u t , however , a t t a c h i n g 

décisive i m p o r t a n c e to t he m a t t e r - t h a t t h e na t i ona l a u t h o r i t i e s have 

not r e m a i n e d inact ive a n d t h a t , as t he app l ican t s t hemse lves have 

a d m i t t e d , t he s i tua t ion in t he i r h o m e town has improved in the pas t few 

yea r s . 

In t he l ight of t h e foregoing cons idé ra t ions , t he C o u r t cons iders t h a t 

Ar t ic le 8 of t he Conven t ion is not appl icable in t he i n s t an t case and t h a t 

t he compla in t s r e l a t i n g to an a l leged violat ion of t h a t Ar t ic le m u s t be 

re jec ted as be ing incompa t ib l e ratione materiae wi th the provisions of the 

Conven t ion , in accordance wi th Art ic le 35 §§ 3 and 4 of the Conven t ion . 

B. A l l e g e d v i o l a t i o n o f A r t i c l e s 12 a n d 13 o f t h e E u r o p e a n Soc ia l 

C h a r t e r 

T h e C o u r t observes t h a t t he app l i can t s ra ised t he s a m e compla in t s 

u n d e r Art ic les 12 and 1 3 o f t h e E u r o p e a n Social C h a r t e r . 

It no te s t h a t t he i r a l l éga t ions do not disclose any a p p e a r a n c e of a 

violat ion of the r igh t s a n d f reedoms g u a r a n t e e d by the C o n v e n t i o n and 

its Protocols . It would also point ou t t h a t it is not its t a sk to review 

g o v e r n m e n t s ' compl iance wi th i n s t r u m e n t s o t h e r t h a n the E u r o p e a n 
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C o n v e n t i o n on H u m a n Righ t s and its Protocols , even if, like o t h e r 
i n t e r n a t i o n a l t r e a t i e s , the E u r o p e a n Social C h a r t e r (which, like the 
Conven t i on itself, was d r a w n u p wi th in t he Counc i l of Eu rope ) may 
provide it wi th a source of insp i ra t ion . 

It follows t h a t this compla in t is i ncompa t ib l e ratione materiae wi th the 
provis ions of t he Conven t i on wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 35 § 3 and 
m u s t be re jec ted in accordance wi th Art ic le 35 § 4. 

C. A l l e g e d v i o l a t i o n o f A r t i c l e 14 o f t h e C o n v e n t i o n t a k e n in 
c o n j u n c t i o n wi th Art i c l e 8 

Relying on Art ic le 14 of t he Conven t i on t a k e n in conjunct ion with 
Art ic le 8, the first app l i can t s u b m i t t e d t h a t she had been d i sc r imina ted 
aga ins t , as a pe r son wi th disabi l i t ies , in t he en joyment of f u n d a m e n t a l 
r igh ts secured to ail. 

Art ic le 14 of t he C o n v e n t i o n provides : 

" T h e e n j o y m e n t of t h e r i g h t s a n d f r e e d o m s s e t f o r t h in [ t h e ] C o n v e n t i o n sha l l be 

s e c u r e d w i t h o u t d i s c r i m i n a t i o n o n a n y g r o u n d s u c h a s s ex , r a c e , c o l o u r , l a n g u a g e , 

r e l i g ion , po l i t i ca i o r o t h e r o p i n i o n , n a t i o n a l o r soc ia l o r i g i n , a s s o c i a t i o n w i t h a n a t i o n a l 

m i n o r i t y , p r o p e r t y , b i r t h o r o t h e r s t a t u s . " 

T h e G o v e r n m e n t con t e s t ed t h a t a l l éga t ion a n d a r g u e d tha t Art ic le 14 
of the Conven t i on was not appl icable . 

T h e C o u r t r é i t é r â t e s tha t Art ic le 14 c o m p l é m e n t s t he o the r 
subs tan t ive provisions of t he Conven t i on a n d its Protocols . It has no 
i n d e p e n d e n t ex i s t ence , since it has effect solely in re la t ion to the 
en joyment of t he r igh ts a n d f reedoms sa fegua rded by those provisions. 
A l though the appl ica t ion of Art ic le 14 does not p r é s u p p o s e a b r e a c h of 
those provisions - and to t h a t e x t e n t it is a u t o n o m o u s - t he re can be no 
room for its app l ica t ion unless the facts of t he case fall wi th in t he a m b i t of 
one or more of t h e l a t t e r (see, mutatis mutandis, Botta, c i ted above, p . 424, 
§ 3 9 ) . 

As the C o u r t has held t h a t Ar t ic le 8 is not appl icable , Ar t ic le 14 cannot 
apply in the i n s t a n t case . 

It follows t h a t this c o m p l a i n t is l ikewise i ncompa t ib l e ratione materiae 

with the provisions of the Conven t i on wi th in the m e a n i n g of Art ic le 35 § 3 
and mus t be re jec ted in acco rdance wi th Art ic le 35 § 4. 

D . A l l e g e d v i o l a t i o n o f A r t i c l e 3 o f t h e C o n v e n t i o n 

T h e app l i can t s c o m p l a i n e d t h a t they h a d b e e n subjec ted to i n h u m a n 
a n d d e g r a d i n g t r e a t m e n t on accoun t of the first app l i can t ' s physical 
condi t ion . T h e y re l ied on Art ic le 3 of t h e C o n v e n t i o n , which provides: 



354 ZEHNALOVÂ AND ZEHNAL v. T H E C Z E C H REPUBLIC DECISION 

" N o o n e s h a l l be s u b j c c t e d t o t o r t u r e o r to i n h u m a n o r d e g r a d i n g t r c a t m e n t o r 

p u n i s h m e n t . " 

T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t in e x a m i n i n g c o m p l a i n t s u n d e r Art ic le 3 of 
t he Conven t ion , it m u s t t ake in to account ail the c i r c u m s t a n c e s of t he 
case . I l l - t r e a t m e n t m u s t a t t a i n a m i n i m u m level of severi ty if it is to fall 
wi th in t he scope of Art ic le 3 of t h e Conven t i on (see B. v. France, j u d g m e n t 
of 25 M a r c h 1992, Séries A no. 232-C, opinion of the C o m m i s s i o n , p . 87, 
§ 83) . Before t he C o u r t , a l léga t ions of i l l - t r e a tmen t mus t be s u p p o r t e d by 
a p p r o p r i a t e évidence , to t he s t a n d a r d of proof "beyond r ea sonab l e d o u b t " 
(see habita v. Italy [ G C ] , no. 26772/95, § 121, E C H R 2000-IV), but such 
proof may follow from the coexis tence of sufficiently s t rong , c lear and 
conco rdan t inferences or of s imi lar u n r e b u t t e d p r e s u m p t i o n s of fact. 

In t he i n s t an t case the app l i can t s have a d d u c e d no évidence of any 
severe or long- las t ing effects as a resui t of t he i l l - t r e a tmen t compla ined 
of. T h e C o u r t no tes tha t t r e a t m e n t which does not p roduce such effects 
m a y fall wi th in the a m b i t of Art ic le 3 if it m a y be said to have r e a c h e d the 
m i n i m u m th re sho ld of severi ty . T h a t was not so in t he i n s t an t case , 
a l t h o u g h the C o u r t is aware of the first app l i ean t ' s p r e d i c a m e n t . 

It follows t h a t t he compla in t u n d e r Art ic le 3 of t he Conven t i on mus t be 
re jec ted as be ing manifes t ly i l l-founded in acco rdance wi th Art ic le 35 §§ 3 
and 4 of the Conven t ion . 

E. A l l e g e d v i o l a t i o n o f Ar t i c l e 6 § 1 o f t h e C o n v e n t i o n 

Relying on Art ic le 6 § 1 of t he Conven t ion , the app l i can t s compla ined 
t h a t for a per iod of a yea r a n d a half t he na t iona l cour t s had not ass igned a 
lawyer to défend the i r r igh ts . T h e r e l evan t p a r t of Art ic le 6 § 1 provides : 

" In t h e d é t e r m i n a t i o n of his civil r i g h t s a n d o b l i g a t i o n s e v e r y o n e is e n t i t l e d to a 

fair ... h e a r i n g w i t h i n a r e a s o n a b l e t i m e by [a] ... t r i b u n a l . . . " 

T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t it has cons i s ten t ly s t ressed the a u t o n o m y of 
t h e concept of "civil r igh t s and ob l iga t ions" (see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , 
Kbnigv. Germany, j u d g m e n t of 28 J u n e 1978, Sér ies A no. 27, p . 29, § 88) . It 
fu r the r no tes t h a t Ar t ic le 6 § 1 of t he Conven t i on is not a i m e d at c r e a t i n g 
new subs tan t ive r igh t s which have no légal bas is in the S t a t e conce rned , 
bu t a t providing p rocédu ra l p ro t ec t ion of r igh t s a l r eady recognised in 
d o m e s t i c law. In W. v. the United Kingdom ( j udgmen t of 8 J u l y 1987, 
Sér ies A no. 121, pp. 32-33, § 73) t he C o u r t po in ted out : "Art icle 6 § 1 
e x t e n d s only to 1 contestations' (d i sputes ) over (civil) ' r igh ts a n d ob l iga t ions ' 
which can be said, at least on a r g u a b l e g r o u n d s , to be recognised u n d e r 
d o m e s t i c law; it does not in i tself g u a r a n t e e any p a r t i c u l a r con t en t for 
(civil) ' r i gh t s a n d ob l iga t ions ' in the subs t an t ive law of t he C o n t r a c t i n g 
S t a t e s . " 
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T h e C o u r t observes t h a t in t h e i n s t an t case , a f te r t he s t a t u t o r y two-
m o n t h per iod had exp i red , t he app l i can t s asked the na t i ona l cour t s to 
assign a lawyer to draft t he i r appl ica t ion for a review of t he cer t i f ica tes of 
approva l i ssued in t he con tex t of p roceed ings before the admin i s t r a t i ve 
a u t h o r i t i e s - p roceed ings in which they had not t a k e n p a r t . However , no 
such r ight is set for th in C z e c h law (see "Re levan t d o m e s t i c law" above) . 

C o n s e q u e n t l y , Art ic le 6 § 1 of the Conven t ion is not appl icab le in the 
in s t an t case . 

It follows t h a t this compla in t is incompa t ib le ratione materiae wi th the 
provisions of t he C o n v e n t i o n wi th in t he m e a n i n g of Art ic le 35 § 3 and 
m u s t be re jec ted in accordance wi th Art ic le 35 § 4. 

F. A l l e g e d v i o l a t i o n o f Ar t i c l e 13 o f t h e C o n v e n t i o n 

T h e app l i can t s a r g u e d t h a t t hey had not had an effective r e m e d y before 
a na t iona l a u t h o r i t y in respec t of the b r e a c h e s of t he Conven t ion 
compla ined of and a l leged a violat ion of Art ic le 13 of t he Conven t ion , 
which provides : 

" E v e r y o n e w h o s c r i g h t s a n d f r e e d o m s a s se t fo r th in [ t h e ] C o n v e n t i o n a r e v i o l a t e d 

sha l l h a v e a n ef fec t ive r e m e d y be fo re a n a t i o n a l a u t h o r i t y n o t w i t h s t a n d i n g t h a t t h e 

v io l a t ion h a s b e e n c o m m i t t e d by p e r s o n s a c t i n g in a n officiai c a p a c i t y . " 

As the C o u r t has cons i s ten t ly he ld (see, a m o n g o t h e r a u t h o r i t i e s , Powell 
and Rayner v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 12 F e b r u a r y 1990, Séries A 
no. 172, pp . 14-15, § 33 , and Abdurrahman Orak v. Turkey, no. 3 1889/96, § 97, 
14 F e b r u a r y 2002) , Art ic le 13 of the Conven t ion g u a r a n t e e s the 
avai labi l i ty at na t iona l level of a r e m e d y to enforce t he s u b s t a n c e of 
t he Conven t i on r igh t s and f reedoms in w h a t e v e r form they m a y happen 
to be secured in the domes t i c légal o rde r . I ts effect is thus to r e q u i r e the 
provision of a d o m e s t i c r e m e d y al lowing the c o m p é t e n t na t iona l a u t h o r i t y 
bo th to dea l wi th t he s u b s t a n c e of an " a r g u a b l e c o m p l a i n t " u n d e r the 
Conven t i on and to g ran t a p p r o p r i a t e relief. Ar t ic le 13 is the re fore 
appl icable only in respec t of gr ievances which can be r e g a r d e d as 
a r g u a b l e in t e r m s of t he Conven t i on . 

However , t he app l i can t s have not ra ised any a r g u a b l e g r ievances in the 
in s t an t case as the C o u r t has held t h a t ail t he i r c o m p l a i n t s a re e i the r 
i ncompa t ib l e ratione materiae wi th the provisions of t he C o n v e n t i o n o r 
inadmiss ib le as be ing mani fes t ly i l l-founded (see above) . 

It follows t h a t th is c o m p l a i n t m u s t be re jec ted in acco rdance wi th 
Art icle 35 §§ 3 a n d 4 of the Conven t i on . 
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G. A l l e g e d v i o l a t i o n o f A r t i c l e 1 o f the C o n v e n t i o n 

Lastly, t he app l i can t s re l ied on Art ic le 1 of t he C o n v e n t i o n , which 
provides : 

" T h e H i g h C o n t r a c t i n g P a r t i e s sha l l s e c u r e t o e v e r y o n e w i t h i n t h e i r j u r i s d i c t i o n t h e 

r i g h t s a n d f r e e d o m s d c f i n e d in S e c t i o n I of [ t h e ] C o n v e n t i o n . " 

T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t Art ic le 1 of the Conven t i on "is d ra f ted by 

ré fé rence t o t h e provis ions con t a ined in Sect ion I a n d t hus cornes i n to 

opé ra t i on only w h e n t a k e n in conjunct ion wi th t h e m ; a violat ion of 

Art ic le 1 follows a u t o m a t i c a l l y from, bu t adds n o t h i n g to , a b r e a c h of 

those provis ions" (ace Ireland v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 1 8 J a n u a r y 

1978, Sér ies A no. 25 , p . 90, § 238) . 

Accordingly, in t he p r é s e n t case t he a p p l i c a n t s ' compla in t canno t be 

ra ised u n d e r Art ic le 1 of t he C o n v e n t i o n , which is a f ramework provision 

t h a t canno t be b r e a c h e d on its own (see, mutatis mutandis, K.-H.W. 

v. Germany [ G C ] , no. 37201/97, § 118, E C H R 2001-11). As the app l ica t ion 

has to be dec la red inadmiss ib le , the C o u r t cons iders t h a t a s e p a r a t e 

finding u n d e r Art ic le 1 of the Conven t i on would serve no légal pu rpose . 

It follows tha t th is pa r t of the app l ica t ion mus t l ikewise be re jec ted in 

acco rdance wi th Art ic le 35 §§ 3 and 4 of t he Conven t ion . 

For thèse r easons , the C o u r t , by a major i ty , 

Déclares t he appl ica t ion inadmiss ib le . 
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SOMMAIRE1 

Victime - associations et leurs porte-parole se plaignant de positions 
communes adoptées par l'Union européenne 

Article 34 

Victime - Associations et leurs porte-f>aro/e se plaignant de positions communes adoptées par 
l'Union européenne - Applicabilité des principes jurisprudentiels relatifs à la qualité de 
victime à des actes émanant d'un ordre juridique international - Victime directe ou potentielle 
- Absence d'obligations juridiquement contraignantes pour les requérants - Absence de mesures 
particulières d'application à leur encontre - Contrôle juridictionnel national ou international 

* 
* * 

Les requérants sont deux associations et leurs porte-parole. La première se veut le 
mouvement de la jeunesse basque et la seconde est une organisation non 
gouvernementale de défense des droits de l'homme au Pays Basque. Le juge 
central d'instruction n" 5 de YAudiencia Nacional à Madrid ordonna à titre 
préventif la suspension des activités des associations en tant que «partie 
intégrante de l'organisation terroriste basque ETA-EKIN» pour la première et 
«de l'organisation indépendantiste basque ETA» pour la seconde. En décembre 
2001, le Conseil de l'Union européenne adopta, dans le cadre de la Politique 
étrangère et de sécurité commune, deux positions communes, 2001/930/PESC 
relative à la lutte contre le terrorisme, et 2001/931/PESC relative à l'application 
de mesures spécifiques en vue de lutter contre le terrorisme. La première contient 
des mesures de principe devant être prises par l'Union européenne et par les Etats 
membres afin de lutter contre le terrorisme. La seconde position commune 
s'applique aux «personnes, groupes et entités impliqués dans des actes de 
terrorisme», dont la liste est annexée au texte de la position commune. Y 
figurent les noms des deux associations requérantes qui, d'après cette liste, sont 
soumises uniquement à l'article 4 de la position commune. Cet article dispose que 
les Etats membres s'accordent mutuellement, par le biais de la coopération 
policière et judiciaire en matière pénale, l'assistance la plus large possible pour 
prévenir et combattre les actes de terrorisme. En mars 2002, se référant 
notamment à la position commune 2001/93 1/PESC, le juge central d'instruction 
ordonna le placement en détention provisoire de onze dirigeants de l'association 
Segi, dont un des requérants, sous l'accusation d'activités liées au terrorisme et 
punies par le code pénal espagnol. 

Article 34: la jurisprudence relative à l'article 34 développée par les organes de la 
Convention concerne les législations internes des Etats parties à la Convention, 
mais il n'y a pas d'obstacles majeurs s'opposant à son application à des actes 

1. R é d i g é p a r le g re f f e , il n e lie p a s l a C o u r . 
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émanant d'un ordre juridique international comme celui de l'Union européenne. 
Les requérants se plaignent en substance de ce que les deux positions communes 
violent des droits et libertés qui leur sont reconnus par la Convention. Ces 
positions communes relèvent du domaine de la coopération intergouveme­
mentale. La position commune 2001/930/PESC n'est pas directement applicable 
dans les Etats membres et ne peut servir de fondement direct à aucune action 
pénale ou administrative dirigée à l'encontre de particuliers, d'autant plus qu'elle 
ne mentionne aucune organisation ni aucune personne. Ainsi, en tant que telle, 
elle ne donne pas naissance à des obligations juridiquement contraignantes pour 
les requérants. Quant à la position commune 2001/931/PESC, les requérants sont 
soumis uniquement à son article 4, qui tend à renforcer la coopération judiciaire et 
policière des Etats membres de l'Union européenne en matière de lutte contre le 
terrorisme. Cet article pourrait servir de base juridique à des mesures concrètes 
pouvant affecter les requérants, notamment dans le cadre de la coopération 
policière des Etats menée au sein d'Europol. Toutefois, l'article 4 n'ajoute pas de 
nouveaux pouvoirs susceptibles d'être exercés à l'encontre des requérants. Il 
contient uniquement pour les Etats membres une obligation de coopération qui, 
en tant que telle, ne s'adresse pas aux individus ni n'affecte directement ces 
derniers. Au demeurant , toutes les mesures concrètes qui seraient adoptées 
seraient assujetties à un contrôle juridictionnel national ou international. Cela est 
vrai plus spécifiquement pour les mesures pouvant donner lieu à des contestations 
au regard des articles 10 et 11 de la Convention. De plus, les requérants 
n'apportent aucun élément permettant de conclure qu'ils ont fait l'objet de 
mesures particulières d'application. Le seul fait de figurer dans la liste en cause 
en tant que «groupes ou entités impliqués dans des actes de terrorisme » constitue 
un lien beaucoup trop ténu pour justifier l'application de la Convention. En effet, 
la référence en question, limitée à l'article 4 de la position commune, n'équivaut 
pas à la mise en accusation des «groupes ou entités» visés et encore moins à 
l'établissement de leur culpabilité. En définitive, les associations requérantes ne 
sont concernées que par la coopération renforcée des Etals membres sur la base 
des pouvoirs déjà existants et, de ce fait, doivent être distinguées des personnes 
présumées être réellement impliquées dans le terrorisme. Par ailleurs, s'agissant 

des requérants, personnes physiques, qui invoquent l'article 8 de la Convention, ils 
ne figurent pas dans la liste annexée à la position commune 2001/93 1/PESC. En 
conclusion, la situation dénoncée ne confère pas aux associations requérantes, et a 

fortiori à leurs porte-parole, la qualité de victimes d'une violation de la Convention 
au sens de l'article 34 de celle-ci. 
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(...) 

EN F A I T 

Les r e q u é r a n t s sont : 

- en ce qui c o n c e r n e la r e q u ê t e n" 6422/02 : Segi , u n e associa t ion sise à 

Bayonne (France) et Sa in t -Sébas t i en ( E s p a g n e ) , et les d e u x por te -paro le 

d e l 'associa t ion, M"' Ara i t z Z u b i m e n d i Izaga , r e s s o r t i s s a n t e espagnole , 

m e m b r e du P a r l e m e n t a u t o n o m e basque et r é s idan t à H e r n a n i (province 

de G u i p u z c o a ) , et M. Ar i t za G a l a r r a g a , r e ssor t i s san t f rançais d e m e u r a n t 

à S e n p e r e ( d é p a r t e m e n t des Pyrénées -At l an t iques ) ; 

- en ce qui conce rne la r e q u ê t e n" 9916/02 : G e s t o r a s P ro -Amnis t i a , une 

associa t ion don t le siège se t rouve à H e r n a n i (province de Gu ipuzcoa ) , 

et les deux por t e -pa ro le de l 'associa t ion, M. J u a n M a r i O l a n o O l a n o , 

r e s so r t i s san t espagnol , a c t u e l l e m e n t d é t e n u à la ma i son d ' a r r ê t de 

G r a d i g n a n ( d é p a r t e m e n t de la G i r o n d e ) , et M. J u l e n Ze l a r a in Er ras t i , 

r e s so r t i s san t e spagno l , a c t u e l l e m e n t d é t e n u à la pr ison de Soto del Real 

(province de M a d r i d ) . 

Les r e q u é r a n t s sont r e p r é s e n t é s devan t la C o u r pa r M' D . Rouge t , 

avocat à Bayonne . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la cause , tels qu ' i l s ont é té exposés p a r les r e q u é r a n t s , 

p e u v e n t se r é s u m e r c o m m e suit . 

a) L 'assoc ia t ion Segi ( « c o n t i n u e r » ) a é té c réée le 16 j u i n 2001 . Lors de 

son a s s e m b l é e g é n é r a l e cons t i tu t ive d u 16 ju in 2001 , elle a dés igné c o m m e 

po r t e -pa ro l e M"' A r a i t z Z u b i m e n d i Izaga et M. Ar i t z a G a l a r r a g a . Ceux-ci 

sont habi l i tés à agi r au n o m de l 'associat ion et à la r e p r é s e n t e r . 

Segi se veu t le m o u v e m e n t de la j e u n e s s e b a s q u e . Elle est p r é s e n t e par 

ses a d h é r e n t s sur l ' ensemble des provinces du Pays Basque en F rance et en 

E s p a g n e . Son bu t est de dé fendre les r evend ica t ions des j e u n e s , l ' ident i té , 

la c u l t u r e et la l angue ba sques . Elle di t l u t t e r par les voies d é m o c r a t i q u e s 

p o u r le r e spec t des d ro i t s f o n d a m e n t a u x , collectifs e t individuels . Elle agit 

pour le droi t à l ' a u t o d é t e r m i n a t i o n et mi l i te en faveur d ' u n e solut ion 

pol i t ique négociée au conflit b a s q u e . Elle lu t te p o u r u n e société plus 

j u s t e et plus sol idaire en c o m b a t t a n t les inéga l i t és et les d i sc r imina t ions , 

le r ac i sme , le sex i sme et l ' homophob ie . Elle d é n o n c e l 'oppress ion de la 

j e u n e s s e , les trafics de s tupé f i an t s , la p réca r i t é et la p a u v r e t é , ainsi que 

les violences don t les j e u n e s sont v ic t imes . Elle favorise l 'expression 

sociale , cu l tu re l l e et po l i t ique de la j e u n e s s e en o r g a n i s a n t des man i ­

fes ta t ions , des r a s s e m b l e m e n t s , des fêtes et des conce r t s . 
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Pa r u n e décision du 5 février 2002, le j u g e cen t r a l d ' i n s t ruc t ion n" 5 de 

YAudiencia Nacional à M a d r i d o r d o n n a à t i t r e p réven t i f la suspens ion des 

act iv i tés de l 'associat ion, cons idérée c o m m e faisant « p a r t i e i n t é g r a n t e de 

l ' o rgan i sa t ion t e r ro r i s t e b a s q u e E T A - E K I N » . P a r a i l leurs , pa r une 

décision du 11 m a r s 2002, il o r d o n n a la mise en d é t e n t i o n provisoire de 

onze d i r i g e a n t s de c e t t e associa t ion , don t le r e q u é r a n t Ar i t za G a l a r r a g a , 

pour act ivi tés liées au t e r r o r i s m e et r é p r i m é e s p a r le code péna l espagnol ; 

il se référa à la posi t ion c o m m u n e 2001/93 1/PESC du Conse i l de l 'Union 

e u r o p é e n n e . 

b) G e s t o r a s P ro -Amnis t î a est q u a n t à elle u n e o rgan i sa t ion non 

g o u v e r n e m e n t a l e de défense des d ro i t s de l ' h o m m e au Pays B a s q u e , et 

n o t a m m e n t des p r i sonn ie r s et exilés pol i t iques . 

M. J u a n M a r i O l a n o O l a n o et M. J u l e n Z e l a r a i n E r r a s t i on t é t é dés ignés 

c o m m e por te -pa ro le de l 'associat ion. 

P a r u n e décision du 19 d é c e m b r e 2001 , le j u g e cen t r a l d ' i n s t ruc t ion n° 5 

de YAudiencia Nacional à M a d r i d suspend i t à t i t re p réven t i f les act ivi tés de 

c e t t e associa t ion au mot i f qu 'e l le faisait « p a r t i e i n t é g r a n t e de 

l ' o rgan i sa t ion i n d é p e n d a n t i s t e b a s q u e E T A » . L 'associa t ion fit appe l de 

c e t t e décis ion. 

Positions communes 20011930/PESC et 2001/931/PESC du 27 décembre 2001 

Le 27 d é c e m b r e 2001 , les r e p r é s e n t a n t s des qu inze E t a t s r éun i s au sein 

du Conse i l de l 'Union e u r o p é e n n e a d o p t è r e n t , d a n s le cad re de la 

Po l i t ique é t r a n g è r e et de sécur i t é c o m m u n e (di te P E S C ) , deux posi t ions 

c o m m u n e s : 

- la posi t ion c o m m u n e 2001 /930 /PESC rela t ive à la lu t t e con t r e le 

t e r r o r i s m e . Elle con t i en t des m e s u r e s de pr inc ipe devan t ê t r e p r i ses p a r 

l 'Union e u r o p é e n n e et pa r les E t a t s m e m b r e s afin de l u t t e r con t r e le 

t e r r o r i s m e . L 'a r t ic le 14 de ce t t e posi t ion c o m m u n e r e c o m m a n d e aux 

E t a t s m e m b r e s de deven i r dès q u e possible pa r t i e s aux conven t ions et 

p ro toco les i n t e r n a t i o n a u x rela t i fs a u t e r r o r i s m e é n u m é r é s d a n s u n e 

a n n e x e . P a r m i ceux-ci figure la Conven t i on e u r o p é e n n e pour la 

répress ion du t e r r o r i s m e du Conse i l de l 'Eu rope du 27 j a n v i e r 1977, 

e n t r é e en v igueur le 4 août 1978; 

- la posi t ion c o m m u n e 2001 /931 /PESC re la t ive à l 'appl icat ion de 

m e s u r e s spécif iques en vue de l u t t e r c o n t r e le t e r r o r i s m e . 

Ces deux posi t ions c o m m u n e s p r i r e n t effet le j o u r de leur adop t ion . 

Elles furent publ iées au Journal officiel des Communautés européennes iJOCE) 

le 28 d é c e m b r e 2001 . 

La posi t ion c o m m u n e 2001 /931 /PESC s ' adresse à la fois à la 

C o m m u n a u t é e u r o p é e n n e (ar t ic les 2 et 3, pour le gel des fonds, qui 

t o u c h e n t à la l ibre c i rcu la t ion des c a p i t a u x , m a t i è r e re levan t du droi t 

c o m m u n a u t a i r e ) et aux E t a t s m e m b r e s (ar t ic le 4, pour la coopéra t ion 
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policière et j ud ic i a i r e d a n s le d o m a i n e péna l , ques t i on non régie par le 

dro i t c o m m u n a u t a i r e ) . En v e r t u de son ar t ic le 1, la posi t ion c o m m u n e 

s ' app l ique aux « p e r s o n n e s , g r o u p e s e t e n t i t é s i m p l i q u é s d a n s d e s ac t e s 

de t e r r o r i s m e » et don t la l iste est a n n e x é e au t ex t e de la posi t ion 

c o m m u n e . Dans ce t t e liste figurent les deux associa t ions r e q u é r a n t e s . 

Tou te fo i s , d ' a p r è s c e t t e l is te , les assoc ia t ions r e q u é r a n t e s sont soumises 

u n i q u e m e n t à l 'ar t icle 4 de la posi t ion. 

L 'a r t ic le 4 de la posi t ion c o m m u n e 2001 /931 /PESC d u 27 d é c e m b r e 

2001 se lit ainsi : 

« L e s E t a t s m e m b r e s s ' a c c o r d e n t m u t u e l l e m e n t , p a r le b ia i s d e la c o o p é r a t i o n 

po l i c i è r e et j u d i c i a i r e e n m a t i è r e p é n a l e d a n s le c a d r e d u t i t r e VI d u T r a i t é s u r l ' U n i o n 

e u r o p é e n n e , l ' a s s i s t a n c e la p l u s l a r g e p o s s i b l e p o u r p r é v e n i r e t c o m b a t t r e les a c t e s d e 

t e r r o r i s m e . A c e t t e fin, p o u r les e n q u ê t e s e t les p o u r s u i t e s e f f e c t u é e s p a r l e u r s a u t o r i t é s 

c o n c e r n a n t u n e d e s p e r s o n n e s , u n d e s g r o u p e s o u u n e d e s e n t i t é s d o n t la l i s te l i g u r e à 

l ' a n n e x e , ils e x p l o i t e n t p l e i n e m e n t , s u r d e m a n d e , les p o u v o i r s q u ' i l s d é t i e n n e n t 

c o n f o r m é m e n t a u x a c t e s d e l ' U n i o n e u r o p é e n n e et à d ' a u t r e s a c c o r d s , a r r a n g e m e n t s e t 

c o n v e n t i o n s i n t e r n a t i o n a u x l ian t les E t a t s m e m b r e s . » 

Le r è g l e m e n t du Conse i l de l 'Union e u r o p é e n n e 2580/2001 du 

27 d é c e m b r e 2001 c o n c e r n a n t l ' adopt ion de m e s u r e s res t r ic t ives 

spécif iques à l ' encon t re de c e r t a i n e s p e r s o n n e s et e n t i t é s d a n s le cad re 

de la lu t t e con t re le t e r r o r i s m e a mis en œ u v r e les a r t ic les 2 et 3 de la 

posi t ion c o m m u n e en ce qui conce rne le gel des fonds. 

B. E l é m e n t s d e dro i t c o m m u n a u t a i r e e t d e d r o i t d e l ' U n i o n 

e u r o p é e n n e 

/. La Politique étrangère et de sécurité commune (PESC) 

Les disposi t ions c o n c e r n a n t la Pol i t ique é t r a n g è r e et de sécur i té 

c o m m u n e ( P E S C ) , dés ignée c o m m e le d e u x i è m e pil ier de l 'Union 

e u r o p é e n n e , on t é té i n t rodu i t e s pa r le T r a i t é sur l 'Union e u r o p é e n n e du 

7 février 1992, dit T r a i t é de M a a s t r i c h t («le T r a i t é U E » ) . Les E t a t s 

m e m b r e s on t modif ié ces d isposi t ions en a d o p t a n t le 2 oc tobre 1997 le 

T r a i t é d ' A m s t e r d a m e n t r é en v igueur le 1E R ma i 1999. La P E S C est donc 

a c t u e l l e m e n t p révue p a r le t i t r e V du T r a i t é U E . 

D a n s le cad re de la P E S C , le Conse i l , qui est formé pa r u n r e p r é s e n t a n t 

de c h a q u e E t a t m e m b r e au niveau min i s t é r i e l , habi l i té à e n g a g e r le 

g o u v e r n e m e n t de cet E t a t m e m b r e (ar t ic le 203 , a l inéa 1, d u T r a i t é d e 

R o m e ) , a r r ê t e différents types de décis ions , n o t a m m e n t des act ions 

c o m m u n e s (ar t ic le 14 du T r a i t é U E ) ou des posi t ions c o m m u n e s 

(ar t ic le 15 du T r a i t é U E ) . Ces posi t ions c o m m u n e s déf inissent la posit ion 

de l 'Union sur une ques t ion pa r t i cu l i è r e de n a t u r e g é o g r a p h i q u e ou 
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t h é m a t i q u e . Les E t a t s m e m b r e s vei l lent à la confo rmi té de leurs 

po l i t iques na t i ona l e s avec les posi t ions c o m m u n e s . 

Selon l 'ar t ic le 23 d u T r a i t é U E , les décis ions re levan t d e la P E S C sont 

a d o p t é e s pa r les r e p r é s e n t a n t s des E t a t s m e m b r e s soit, selon l ' a l inéa 1, à 

l ' u n a n i m i t é , soit, selon l 'a l inéa 2, à la major i t é qual i f iée . D a n s le c ad re des 

décis ions pr ises à la ma jo r i t é qual i f iée , si un E ta t m e m b r e déc la re q u e , 

pour des ra i sons de po l i t ique na t iona l e i m p o r t a n t e s et qu ' i l expose , il a 

l ' i n t en t ion de s 'opposer à l ' adopt ion d ' u n e décis ion d e v a n t ê t r e pr ise à la 

major i t é qual i f iée , il n 'es t pas p rocédé au vote . Le Conse i l , s t a t u a n t à la 

major i t é qual i f iée , peu t d e m a n d e r q u e le Consei l e u r o p é e n soit saisi de la 

q u e s t i o n en vue d ' u n e décis ion à l ' u n a n i m i t é . 

D a n s les deux cas, u n a n i m i t é ou major i t é qual i f iée , l 'opposi t ion d 'un 

E t a t fait échec à la prise d ' une décision re levant de la P E S C . 

T o u t e décis ion de ce type a donc un c a r a c t è r e i n t e r g o u v e r n e m e n t a l . 

P a r sa pa r t i c ipa t ion à son é l abora t ion et son adop t ion , c h a q u e E ta t 

e n g a g e sa r esponsab i l i t é . C e t t e r e sponsab i l i t é est e x e r c é e c o n j o i n t e m e n t 

pa r les E t a t s lorsqu ' i l s a d o p t e n t une décision re levan t de la P E S C . 

2. La coopération dans les domaines de la justice et des affaires intérieures 

La coopéra t ion pol icière et j ud i c i a i r e en m a t i è r e p é n a l e (d i te Pol i t ique 

J u s t i c e et Affaires I n t é r i e u r e s , « JAI» ou t ro i s i ème pil ier) est au jourd 'hu i 

p révue p a r le t i t r e V I d u T r a i t é U E , tel q u e modifié p a r le T r a i t é 

d ' A m s t e r d a m . Dans le cad re de ce t t e coopéra t ion , le Consei l peu t a r r ê t e r 

des posi t ions c o m m u n e s et p romouvoi r , sous la forme et selon les 

p r o c é d u r e s a p p r o p r i é e s , t o u t e coopéra t ion ut i le à la p o u r s u i t e des 

objectifs de l 'Union. 

3. Nature juridique et contrôle juridictionnel des positions communes 

Les ac t ions de l 'Union d a n s les d o m a i n e s de la P E S C et de la J A I 

p r é s e n t e n t un c a r a c t è r e i n t e r g o u v e r n e m e n t a l év ident . Les i n s t r u m e n t s 

de la P E S C sont les ac t ions c o m m u n e s et les posi t ions c o m m u n e s . 

Les posi t ions c o m m u n e s visent à renforce r et m i e u x c o o r d o n n e r la 

coopé ra t i on e n t r e les E t a t s m e m b r e s , lesquels sont censés suivre et 

dé fendre ces posi t ions c o m m u n e s . A r r ê t é e s p a r le Conse i l de l 'Union, 

elles cons t i t uen t des ac t e s c o m m u n a u t a i r e s qui ex igen t q u e les E t a t s 

m e m b r e s m è n e n t des po l i t iques na t i ona l e s en accord avec la posi t ion 

définie pa r l 'Union d a n s un d o m a i n e par t i cu l i e r . De ce fait, elles ne sont 

pas , en t a n t q u e tel les , d i r e c t e m e n t appl icables d a n s les E t a t s m e m b r e s , et 

leur mise en œ u v r e r e q u i e r t l ' adopt ion p a r c h a q u e E t a t m e m b r e de 

disposi t ions i n t e r n e s conc rè t e s sous la forme j u r i d i q u e a p p r o p r i é e . 

Les décis ions pr i ses p a r les r e p r é s e n t a n t s des E t a t s d a n s le d o m a i n e 

de la PESC ne sont pas suscep t ib les , au sein de l 'Un ion e u r o p é e n n e , 

d ' un con t rô le j u r i d i c t i onne l . En effet, en appl ica t ion de l 'ar t ic le 46 du 
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T r a i t é U E , la C o u r de ju s t i ce des C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s (CJCE) est 

i n c o m p é t e n t e pour con t rô le r la légal i té des ac tes pr is d a n s le d o m a i n e de 

la P E S C . 

Q u a n t à la JAI , la C J C E ne peu t ê t r e saisie q u e pa r le biais du recours 

préjudiciel d a n s les condi t ions p révues pa r l 'ar t icle 35 du T r a i t é U E . 

G R I E F S 

Se ré fé ran t aux pos i t ions c o m m u n e s 2001 /930 /PESC et 2001 /931 /PESC, 

a d o p t é e s le 27 d é c e m b r e 2001 pa r le Conse i l de l 'Union e u r o p é e n n e , 

les r e q u é r a n t s se p l a ignen t de ne pas avoir la possibi l i té , en t a n t que 

r e q u é r a n t s individuels , de c o n t e s t e r devan t la C J C E les décis ions e t 

m e s u r e s pr ises con jo in t emen t pa r les qu inze E t a t s m e m b r e s d a n s le cad re 

de ces posi t ions c o m m u n e s . 

Segi e s t ime en pa r t i cu l i e r que ces posi t ions c o m m u n e s violent d i rec te ­

m e n t e t p e r s o n n e l l e m e n t les d ro i t s qui lui sont r e c o n n u s pa r la Con­

ven t ion . Elle est en effet qual i f iée pa r les E t a t s m e m b r e s d ' o rgan i sa t ion 

t e r r o r i s t e . Son droi t à la p r é s o m p t i o n d ' innocence a é t é bafoué . Ses b iens 

et l eur usage sont m e n a c é s . Son droi t à la l iber té d ' express ion est violé. Sa 

l ibe r té d ' ac t ion en t a n t qu ' a s soc ia t ion est d i r e c t e m e n t r e m i s e en ques t ion . 

Son droi t à ce q u e sa cause soit e x a m i n é e pa r un t r i buna l et son dro i t à un 

procès é q u i t a b l e sont niés . Son droi t à u n r ecour s effectif est i nex i s t an t . 

Enfin, elle ne peu t pas o b t e n i r r é p a r a t i o n du pré judice t r è s g rave qu i lui a 

é t é occas ionné pa r les posi t ions c o m m u n e s pr ises le 27 d é c e m b r e 2001 

pa r les E t a t s . Segi d e m a n d e à la C o u r de c o n s t a t e r la violat ion pa r les 

qu inze E t a t s des a r t ic les 6, 6 § 2, 10, 11 et 13 de la C o n v e n t i o n et I du 

Protocole n" 1. 

Les deux a u t r e s r e q u é r a n t s , po r t e -pa ro le d e c e t t e associa t ion, 

d e m a n d e n t à la C o u r de c o n s t a t e r la violat ion p a r les q u i n z e E t a t s des 

ar t ic les 6, 8, 10, 11 et 13 de la Conven t i on . 

Q u a n t à G e s t o r a s P ro -Amnis t i a , elle se p la in t en subs t ance des m ê m e s 

viola t ions , et invoque les a r t ic les 6, 6 § 2, 6 § 1 combiné avec l 'ar t icle 3, 10, 

11, 13 de la Conven t ion et 1 du Protocole n" 1. 

Les deux a u t r e s r e q u é r a n t s , po r t e -pa ro le de ce t t e associa t ion, 

invoquen t les a r t ic les 6, 8, 10, 11 et 13 de la Conven t i on . 

E N D R O I T 

Segi se p la in t d ' ê t r e qual i f iée pa r les qu inze E t a t s m e m b r e s d e l 'Union 

e u r o p é e n n e d ' o rgan i sa t i on t e r r o r i s t e . Son droi t à la p r é s o m p t i o n d ' inno­

cence a é t é bafoué. Ses b iens et l eur u sage sont m e n a c é s . Son droi t à la 

l iber té d ' express ion est violé. Sa l iber té d 'ac t ion en t a n t qu 'assoc ia t ion 

est d i r e c t e m e n t r e m i s e en ques t ion . Son droi t à ce q u e sa cause soit 
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e x a m i n é e p a r un t r ibuna l et son droi t à un procès é q u i t a b l e sont niés . Son 

droi t à un recours effectif est i nex i s t an t . Enfin, elle ne peu t pas o b t e n i r 

r é p a r a t i o n du pré judice t rès grave qu i lui a é t é occas ionné p a r les 

posi t ions c o m m u n e s pr ises le 27 d é c e m b r e 2001 p a r les E t a t s . Segi 

d e m a n d e à la C o u r de c o n s t a t e r la violat ion pa r les q u i n z e E t a t s des 

ar t ic les 6, 6 § 2, 10, 11 et 13 de la Conven t i on et 1 du Protocole n" 1. 

Les d e u x a u t r e s r e q u é r a n t s , po r t e -pa ro l e de ce t t e associa t ion , invi tent 

la C o u r à c o n s t a t e r la violat ion pa r les qu inze E t a t s des a r t ic les 6, 8, 10, 11 

et 13 de la Conven t i on . 

Q u a n t à G e s t o r a s P ro -Amnis t i a , elle a l lègue en subs t ance les m ê m e s 

violat ions et invoque les a r t i c les 6, 6 § 2, 6 § 1 c o m b i n é avec l 'a r t ic le 3, 

10, 11, 13 de la Conven t i on et 1 du Protocole n" I. 

Les d e u x a u t r e s r e q u é r a n t s , po r t e -pa ro l e de c e t t e associa t ion , 
i nvoquen t les ar t ic les 6, 8, 10, 11 et 13 de la Conven t i on . 

La C o u r note q u e les p r é s e n t e s r e q u ê t e s c o n c e r n e n t les inc idences 

p r é t e n d u m e n t c o n t r a i r e s à ce r t a ins d ro i t s g a r a n t i s pa r la Conven t i on 

décou l an t , se lon les r e q u é r a n t s , des pos i t ions c o m m u n e s 2001 /930 /PESC 

re la t ive à la lu t t e con t r e le t e r r o r i s m e et 2001/931/PESC re la t ive à 

l ' appl ica t ion de m e s u r e s spécif iques en vue de l u t t e r con t r e le t e r r o r i s m e , 

a d o p t é e s t ou t e s deux pa r le Consei l de l 'Union e u r o p é e n n e le 27 d é c e m b r e 

2001 . Les r e q u é r a n t s se p r é t e n d e n t v ic t imes t an t d i r e c t e m e n t q u e 

p o t e n t i e l l e m e n t d e ces t ex te s . 

La C o u r es t ime qu 'e l le n ' a pas à se p r o n o n c e r sur la ques t i on de savoir 

si les r e q u é r a n t s on t épuisé les voies de recours q u e p o u r r a i t l eur offrir 

l 'Union e u r o p é e n n e , tels le r ecours en r é p a r a t i o n ou m ê m e le r ecours en 

a n n u l a t i o n , à la l u m i è r e de l ' a r rê t du T r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t ance d e s 

C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s du 3 ma i 2002 r e n d u dans l 'affaire J é g o -

Q u é r é et C ie S.A. c o n t r e C o m m i s s i o n des C o m m u n a u t é s e u r o p é e n n e s 

(affaire T- l 77/01) . 

E n effet, les r e q u ê t e s sont de t o u t e m a n i è r e i r recevables p o u r les 
ra i sons su ivan tes . 

L a C o u r r appe l l e q u e l 'ar t ic le 34 de la C o n v e n t i o n «ex ige q u ' u n 

individu r e q u é r a n t se p r é t e n d e effec t ivement lésé pa r la violat ion qu ' i l 

a l l ègue . [Cet a r t i c le ] n ' i n s t i t ue pas au profi t des pa r t i cu l i e r s u n e sor te 

d'ac/io popularis p o u r l ' i n t e r p r é t a t i o n de la C o n v e n t i o n ; il ne les a u t o r i s e 

pas à se p la indre in abslracto d ' une loi p a r cela seul qu 'e l le leur s emble 

enf re indre la Conven t ion . En pr inc ipe , il ne suffit pas à un individu 

r e q u é r a n t de s o u t e n i r q u ' u n e loi viole p a r sa s imple ex i s tence les dro i t s 

dont il j ou i t aux t e r m e s de la C o n v e n t i o n ; elle doit avoir é t é app l iquée à 

son d é t r i m e n t » (Klass et autres c. Allemagne, a r r ê t du 6 s e p t e m b r e 1978, 

sér ie A n" 28, pp . 17-18, § 3 3 ) . 

D e plus, la C o m m i s s i o n e u r o p é e n n e des Dro i t s de l ' H o m m e a cons idé ré 

q u e « d e s t e r m e s « v i c t i m e » et «v io la t ion» , de m ê m e q u e de la ph i losophie 

sous- jacente à l 'obl igat ion de l ' é p u i s e m e n t p réa lab le des voies de r ecour s 
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i n t e r n e s p révue à l 'ex-ar t ic le 26, découlfe] la c o n s t a t a t i o n q u e , d a n s le 

sy s t ème d e p ro tec t ion des d ro i t s de l ' h o m m e i m a g i n é p a r les a u t e u r s d e 

la C o n v e n t i o n , l 'exercice du droi t de recours individuel ne s au ra i t avoir 

pour objet de p réven i r une violat ion de la C o n v e n t i o n : en p r inc ipe , les 

o r g a n e s cha rgés , aux t e r m e s de l 'ar t ic le 19, d ' a s s u r e r le respec t des 

e n g a g e m e n t s r é su l t an t pour les E t a t s de la Conven t ion , ne peuven t 

e x a m i n e r e t , le cas é c h é a n t , c o n s t a t e r u n e viola t ion qu ' a posteriori, l o r sque 

celle-ci a déjà eu l ieu. (...) Ce n 'es t que d a n s des c i r cons tances tou t à fait 

excep t ionne l l es que le r i sque d ' une violat ion fu tu re peu t n é a n m o i n s 

conférer à un r e q u é r a n t la q u a l i t é de v ic t ime d ' une violat ion de la 

C o n v e n t i o n » (Tauira et autres c. France, n° 28204/95 , décis ion de la 

C o m m i s s i o n du 4 d é c e m b r e 1995, Décis ions et r a p p o r t s 83-A, p . 130). 

C 'es t ainsi q u e la C o u r a a d m i s la no t ion de v ic t ime po ten t ie l l e d a n s les 

cas su ivan ts : lo r sque le r e q u é r a n t n ' é t a i t pas en m e s u r e de d é m o n t r e r q u e 

la légis la t ion qu ' i l inc r imina i t lui avait é té ef fec t ivement a p p l i q u é e , du fait 

du c a r a c t è r e secre t de m e s u r e s qu 'e l le au to r i sa i t ( a r r ê t Klass et autres 

préc i té ) ; l o r s q u ' u n e loi r é p r i m a n t les ac tes homosexue l s é ta i t suscept ib le 

de s ' app l ique r à u n e c e r t a i n e ca t égor i e de la popu la t ion , don t le r e q u é r a n t 

(Dudgeon c. Royaume-Uni, a r r ê t du 22 oc tobre 1981, sér ie A n° 45) ; enfin, en 

cas de m e s u r e s d ' é l o i g n e m e n t forcé d ' é t r a n g e r s déjà déc idées mais non 

encore app l iquées , et lo rsque leur exécu t ion expose ra i t les in t é res sés à 

subir , d a n s le pays de des t i na t i on , des t r a i t e m e n t s c o n t r a i r e s à l 'ar t icle 3 

(Soering c. Royaume-Uni, a r r ê t du 7 juillet 1989, série A n " 161) ou violerait 

le droi t au respec t de la vie famil iale (Beldjoudi c. France, a r r ê t du 26 m a r s 

1992, sér ie A n " 234-A). 

P o u r q u e d a n s u n e tel le s i tua t ion un r e q u é r a n t puisse se p r é t e n d r e 

v ic t ime, il faut toutefois qu ' i l p roduise des indices r a i sonnab les et 

conva incan t s d e la p robabi l i t é d e réa l i sa t ion d ' u n e viola t ion en ce qu i le 

conce rne p e r s o n n e l l e m e n t ; de s imples suspicions ou conjec tures sont 

insuff isantes à cet éga rd (décision Tauira et autres p r éc i t ée , p . 131). 

Il est vra i q u e ces pr inc ipes j u r i s p r u d e n t i e l s déve loppés pa r les o rganes 

de la C o n v e n t i o n c o n c e r n e n t les légis la t ions i n t e r n e s des E t a t s pa r t i e s à la 

C o n v e n t i o n . Tou te fo i s , la C o u r n ' aperço i t pas d 'obs tac les majeurs 

s 'opposant à leur app l ica t ion à des ac tes é m a n a n t d ' un o rd re j u r i d i q u e 

i n t e r n a t i o n a l c o m m e en l 'espèce. 

D a n s le cas p r é s e n t , la C o u r rappe l le q u e les r e q u é r a n t s se p l a ignen t en 

subs t ance de ce que les deux posi t ions c o m m u n e s en ques t ion violent des 

dro i t s et l iber tés qu i l eu r sont r e c o n n u s p a r la C o n v e n t i o n . 

Elle relève q u e ces deux posi t ions c o m m u n e s ont p o u r bu t la lut te 

con t r e le t e r r o r i s m e pa r le biais de d iverses m e s u r e s visant n o t a m m e n t à 

c o n t r e r le financement des r é s e a u x t e r r o r i s t e s et le recel de t e r ro r i s t e s . 

C e s pos i t ions c o m m u n e s s ' insè ren t d a n s le cad re d ' une ac t ion inter­

n a t i o n a l e p lus la rge e n g a g é e p a r le Conse i l de s écu r i t é des N a t i o n s unies 

d a n s sa réso lu t ion 1373 (2001) a r r ê t a n t des s t r a t ég i e s pour l u t t e r pa r tous 
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les moyens con t r e le t e r r o r i s m e et , en pa r t i cu l i e r , c o n t r e son financement. 

A cet éga rd , la C o u r réaff i rme l ' impor tance de la lu t t e con t re le 

t e r r o r i s m e et le dro i t l ég i t ime des socié tés d é m o c r a t i q u e s de se p r o t é g e r 

con t r e les a g i s s e m e n t s d ' o rgan i s a t i ons t e r r o r i s t e s (Zana c. Turquie, a r r ê t 

du 25 n o v e m b r e 1997, Recueil des arrêts et décisions 1997-VII, p . 2548, § 5 5 ; 

Mattei c. France ( d é c ) , n" 40307/98, 15 ma i 2001) . 

La C o u r no te q u e les posi t ions c o m m u n e s don t il s 'agit on t é t é pr ises 

d a n s le cad re de la mise en œ u v r e de la P E S C p a r les E t a t s m e m b r e s de 

l 'Union e u r o p é e n n e et re lèvent , en c o n s é q u e n c e , du d o m a i n e de la 

coopéra t ion i n t e r g o u v e m e m e n t a l e . 

S 'agissant tout d ' abord de la posit ion c o m m u n e 2001 /930 /PESC, la 

C o u r observe qu 'e l l e con t ien t des m e s u r e s de pr inc ipe à p r e n d r e p a r 

l 'Union e u r o p é e n n e et pa r les E t a t s m e m b r e s afin de l u t t e r c o n t r e le 

t e r r o r i s m e . A c e t t e fin, son ar t ic le 14 r e c o m m a n d e aux E t a t s m e m b r e s 

de deven i r dès q u e possible pa r t i e s aux conven t ions et protocoles 

i n t e r n a t i o n a u x relat i fs au t e r r o r i s m e é n u m é r é s d a n s une a n n e x e . La 

C o u r c o n s t a t e q u e c e t t e posi t ion c o m m u n e n 'es t pas d i r e c t e m e n t 

appl icable d a n s les E t a t s m e m b r e s et ne peu t servir de f o n d e m e n t d i rec t 

à a u c u n e act ion péna le ou a d m i n i s t r a t i v e d i r igée à l ' encon t re de 

pa r t i cu l i e r s , d ' a u t a n t plus qu ' e l l e ne m e n t i o n n e a u c u n e o rgan i sa t i on ni 

a u c u n e p e r s o n n e . Ainsi , en t a n t q u e te l le , elle ne d o n n e pas na i s sance à 

des obl iga t ions j u r i d i q u e m e n t c o n t r a i g n a n t e s p o u r les r e q u é r a n t s . 

Q u a n t à la posi t ion c o m m u n e 2001 /931 /PESC, la C o u r relève qu 'e l l e 

s ' adresse à la fois à la C o m m u n a u t é e u r o p é e n n e (ar t ic les 2 et 3, pour le 

gel des fonds, qu i t o u c h e n t à la l ibre c i rcu la t ion des c a p i t a u x , m a t i è r e 

re levan t du droi t c o m m u n a u t a i r e ) et a u x E t a t s m e m b r e s (ar t ic le 4, qui 

conce rne la coopéra t ion policière et jud ic ia i r e d a n s le d o m a i n e péna l , 

ques t ion non régie par le droi t c o m m u n a u t a i r e ) . Le r è g l e m e n t 2580/2001 

du Conse i l de l 'Union e u r o p é e n n e , en d a t e du 27 d é c e m b r e 2001 , a mis en 

œ u v r e les ar t ic les 2 et 3 en ce qu i conce rne le gel des fonds. Les r e q u é r a n t s 

ne sont toutefois pas concernés pa r ce r è g l e m e n t d a n s la m e s u r e où, 

d ' a p r è s la l iste figurant d a n s l ' annexe à la posi t ion c o m m u n e (2001/931) , 

ils sont soumis u n i q u e m e n t à l 'ar t ic le 4. Et , d a n s l 'hypothèse où ils le 

s e ra i en t q u a n d m ê m e , ils p o u r r a i e n t toujours saisir la C J C E . 

L 'a r t ic le 4 t end p r é c i s é m e n t à renforcer la coopéra t ion jud ic i a i r e et 

policière des E t a t s m e m b r e s d e l 'Union e u r o p é e n n e en m a t i è r e de lu t t e 

con t r e le t e r r o r i s m e . D a n s ce bu t , il appe l le les E t a t s m e m b r e s à 

s ' accorder m u t u e l l e m e n t , pa r le biais de la coopé ra t i on policière et 

j ud ic i a i r e en m a t i è r e péna le d a n s le cad re du t i t r e VI du T r a i t é U E , 

l ' ass is tance la plus la rge possible pour p réven i r et c o m b a t t r e les ac tes de 

t e r r o r i s m e . A c e t t e fin, les E t a t s m e m b r e s peuven t exp lo i t e r p l e i n e m e n t , 

su r d e m a n d e , les pouvoirs qu ' i l s d é t i e n n e n t c o n f o r m é m e n t aux ac tes de 

l 'Union e u r o p é e n n e e t à d ' a u t r e s accords , a r r a n g e m e n t s et conven t ions 

i n t e r n a t i o n a u x qui les l ient . La C o u r note q u e la coopéra t ion in te r -
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na t iona le qui y est p r ô n é e est t r è s s emblab l e à celle p révue d a n s d e 

n o m b r e u x a u t r e s i n s t r u m e n t s i n t e r n a t i o n a u x , n o t a m m e n t du Consei l de 

l 'Eu rope , adop té s d a n s le d o m a i n e de la coopéra t ion jud ic i a i r e . Elle 

r econna î t que l 'ar t ic le 4 p o u r r a i t servir de base j u r i d i q u e à des m e s u r e s 

conc rè t e s pouvan t affecter les r e q u é r a n t s , en pa r t i cu l i e r d a n s le cadre 

de la coopéra t ion policière des E t a t s m e n é e au sein d ' o r g a n e s c o m m u ­

n a u t a i r e s tel Europol . Tou te fo i s , l 'ar t icle 4 n ' a jou te pas d e nouveaux 

pouvoirs pouvan t ê t r e exercés à l ' encon t re des r e q u é r a n t s . Il con t ien t 

u n i q u e m e n t pour les E t a t s m e m b r e s u n e obl igat ion de coopéra t ion 

judicia i re et pol icière , coopé ra t i on qu i , en t a n t q u e te l le , ne s ' adresse pas 

aux individus ni n 'affecte d i r e c t e m e n t ces d e r n i e r s . 

Au d e m e u r a n t , des m e s u r e s concrè tes c o m m e celles qui ont été 

a d o p t é e s ou qui v i e n d r a i e n t à l ' ê t re s e r a i en t assu je t t i es au cont rô le 

j u r id i c t i onne l é tabl i d a n s c h a q u e o rd re ju r id ique conce rné , qu ' i l soit 

i n t e r n a t i o n a l ou na t iona l . C e l a est vrai p lus spéc i f iquemen t pour 

les m e s u r e s pouvan t d o n n e r lieu à des con t e s t a t i ons au r e g a r d des 

ar t ic les 10 et 11 de la Conven t i on . Il en va é g a l e m e n t de la sor te pour 

des ac tes c o m m u n a u t a i r e s c o m m e , p a r e x e m p l e , le r è g l e m e n t du 

Conse i l 2580/2001 c i té ci-dessus (soumis au con t rô le de la C J C E ) , 

d ' a u t r e s i n s t r u m e n t s i n t e r n a t i o n a u x l iant les E t a t s m e m b r e s ou 

m ê m e d ' éven tue l l es décis ions pr ises pa r les j u r id i c t ions i n t e r n e s faisant 

ré férence aux posi t ions c o m m u n e s . A cela s 'a joute le fait q u e les 

r e q u é r a n t s n ' a p p o r t e n t a u c u n é l é m e n t p e r m e t t a n t de conc lure qu ' i l s ont 

fait l 'objet de m e s u r e s pa r t i cu l i è r e s à leur e n c o n t r e en app l i ca t ion de ce t t e 

disposi t ion. Le seul fait q u e deux des r e q u é r a n t s (Segi et G e s t o r a s Pro-

Amnis t i a ) f iguren t en t a n t q u e « g r o u p e s ou en t i t é s i m p l i q u é s d a n s des 

ac tes de t e r r o r i s m e » d a n s la liste à laquel le il est fait r é fé rence dans 

ce t t e disposi t ion peu t ê t r e g ê n a n t , m a i s cons t i tue u n lien b e a u c o u p t rop 

t énu pour jus t i f ie r l ' appl ica t ion de la Conven t ion . En effet, la r é fé rence en 

ques t ion , l imi tée à l 'ar t icle 4 de la posit ion c o m m u n e , n ' é q u i v a u t pas à la 

mise en accusa t ion des « g r o u p e s ou e n t i t é s » visés et encore moins à 

l ' é t ab l i s sement de leur cu lpabi l i té . En défini t ive, les associa t ions 

r e q u é r a n t e s ne sont conce rnées q u e p a r la coopéra t ion renforcée des 

E t a t s m e m b r e s sur la base des pouvoirs déjà ex i s t an t s et , de ce fait, 

doivent ê t r e d i s t i nguées des p e r s o n n e s p r é s u m é e s ê t r e r ée l l emen t 

impl iquées d a n s le t e r r o r i s m e et visées aux ar t ic les 2 et 3 de la posit ion 

c o m m u n e . 

En ce qui conce rne l 'ar t icle 8 de la Conven t ion , invoqué pa r les 

r e q u é r a n t s p e r s o n n e s phys iques , la C o u r no te q u e ces d e r n i e r s ne 

f igurent pas d a n s la l iste a n n e x é e à la posi t ion c o m m u n e 2001/931/PESC. 

En c o n s é q u e n c e , la C o u r cons idère q u e la s i t ua t ion d é n o n c é e ne 

confère pas aux associa t ions r e q u é r a n t e s et a fortiori à l eurs por te -paro le 

la qua l i t é de v ic t imes d ' une violat ion de la Conven t i on au sens de 

l 'ar t icle 34 de la Conven t i on . 
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Il s ' ensui t q u e les r e q u ê t e s doivent ê t r e déc la rées i r recevables , en 

appl ica t ion des ar t ic les 34 et 35 §§ 1, 3 et 4 de la Conven t ion . 

P a r ces motifs , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Décide de jo indre les r e q u ê t e s ; 

Déclare les r e q u ê t e s i r recevables . 
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SUMMARY 

Victim - associations and their spokespersons complaining of common 
posit ions adopted by the European Union 

Article 34 

Victim - Associations and their spokespersons complaining of common positions adopted by the 
European Union - Applicability of the case-law principles on victim status to acts emanaling 

from an international légal order - Direct or potential victim - No legally binding obligations 
for applicants - No particular measures applied to them - National or international judicial 
review 

* 

The applicants are two associations and their spokespersons. The first association 
dcscribes itsclf as the movement of Basque youth; the second is a non-
govcrnmental organisation for the protection of human rights in the Basque 
lands. Central investigating judge no. 5 at the Audiencia Nacional in Madrid 
ordered the suspension of the associations' activities as a préventive measure on 
the grounds that the former was "an intégral part of the Basque terrorist 
organisation ETA-EKIN" and that the latter was "an intégral part of the Basque 
separatist organisation ETA". In December 2001 the Council of the European 
Union adopted two common positions in the context of the Common Foreign and 
Security Policy - Common Position 2001/930/CFSP "on combating terrorism" and 
Common Position 2001/931/CFSP "on the application of spécifie measures to 
combat terrorism". The first of thèse conlains measures of principle to be taken 
by the European Union and its member States to combat terrorism. The second 
applies to "persons, groups and enlitics involved in terrorist acts", which are listed 
in an annex. The list includes the names of the two applicant associations, and 
spécifies that they are subject only to Article 4 of the common position. Article 4 
provides that through police and judicial coopération in criminal matters member 
States must affbrd each other the widest possible assistance in preventing and 
combating terrorist acts. In March 2002, referring in particular to Common 
Position 2001/931/CFSP, the central investigating judge ordered the détention 
pending trial of eleven ofSegi's leaders, including one of the applicants, charged 
with terrorism-related activities punishable under the Spanish Criminal Code. 

Held 
Article 34: The case-law on Article 34 laid down by the Convention institutions 
concerned the domestic législation of the States party to the Convention, but 

1. This s u m m a r y by t h e R e g i s t r y d o e s no t b i n d t h e C o u r t . 
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there were no major obstacles to its application to the acts of an international légal 
order, like that of the European Union. The applicants had complained in 
substance that the two common positions infringed rights and frccdoms secured 
to them by the Convention. Thèse common positions came within the field of 
intergovcrnmental coopération. Common Position 2001/930/CFSP was not 
directly applicable in the member States and could not form the direct basis for 
any criminal or administrative proceedings against individuals, especially as it did 
not mention any particular organisation or person. As such, therefore, il did not 
give rise to legally binding obligations for the applicants. As to Common Position 
2001/931/CFSP, the applicants were subject only to Article 4, which was aimed at 
improving police and judieial coopération between the member States of the 
European Union in the fight against terrorism. Article 4 might be used as the 
légal basis for concrète measures which could affect the applicants, particularly 
in the context of police coopération between States through Europol. However, 
Article 4 did not add any new powers which could be exereised against the 
applicants. It contained only an obligation for member Slates to coopérâte with 
each other, which, as such, was not directed at individuals and did not affect them 
directly. In any event, any concrète measures which might be adopled would be 
subject to national or international judieial review. That was true more 
specifically of measures which might give rise to disputes under Articles 10 and 
1 1 of the Convention. Moreover, the applicants had not adduced any évidence to 
show that any particular measures had been taken against them. The mere fact of 
appearing in the list concerned as "groups or entities involved in terrorist acts" was 
much too tenuous a link to justify application of the Convention. The référence in 
question, which was limited to Article 4 of the common position, did not amount to 
the indictment of the "groups or entities" listcd and still less to establishment of 
their guilt. In the final analysis, the applicant associations were only concerned by 
the improved coopération between member States on the basis of their existing 
powers and they were aceordingly to be distinguished from persons presumed to 
be actually involved in terrorism. Moreover, the names of the applicants who were 
natural persons, and had pleaded Article H of the Convention, did not appear in the 
list annexed to Common Position 2001/931/CFSP. In conclusion, the situation 
complained of did not give the applicant associations, and a fortiori their 
spokespersons, the status of victims of a violation of the Convention within the 
meaning of Article 34 thereof. 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t s a r e 

- in t he case of app l ica t ion no. 6422/02: Segi , a n associa t ion based in 

Bayonne (F rance ) and San Sébas t i an (Spa in) , and the associa t ion ' s two 

spokespe r sons , Ms Ara i t z Z u b i m e n d i Izaga , a Span ish na t i ona l , m e m b e r 

of t he B a s q u e a u t o n o m o u s p a r l i a m e n t , who lives in H e r n a n i (Guipuzcoa 

province) , a n d M r Ar i tza G a l a r r a g a , a F r e n c h na t iona l living in Senpere 

(département of P y r é n é e s - A t l a n t i q u e s ) ; 

- in t he case of app l ica t ion no. 9916/02: G e s t o r a s P ro -Amnis t i a , an 

associa t ion based in H e r n a n i (Gu ipuzcoa province) , and the associat ion 's 

two spokespe r sons , M r J u a n M a r i O l a n o O l a n o , a Span ish na t iona l , 

c u r r e n t l y d e t a i n e d in G r a d i g n a n r e m a n d pr ison (département of G i ronde ) , 

and M r J u l e n Z e l a r a i n E r r a s t i , a Span ish na t iona l , cu r r en t ly a p r i sone r in 

Soto del Rea l Pr ison (Madr id province) . 

T h e app l i can t s were r e p r e s e n t e d before t he C o u r t by M r D. Rouge t , a 

lawyer p rac t i s ing in Bayonne . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f t h e c a s e 

T h e facts of t he case , as s u b m i t t e d by the app l i can t s , may be 

s u m m a r i s e d as follows. 

(a) Segi ( m e a n i n g " C o n t i n u e " ) was set up on 16 J u n e 2001 . At 

t he c o n s t i t u e n t g ê n e r a i m e e t i n g on tha t da t e it appo in t ed as its 

spokespe r sons Ms Ara i t z Z u b i m e n d i I zaga and M r Ar i t za G a l a r r a g a . 

T h e y a re a u t h o r i s e d to act on t he assoc ia t ion ' s beha l f a n d to r e p r e s e n t it. 

Segi desc r ibes itself as the m o v e m e n t of B a s q u e you th . It has m e m b e r s 

in ail t he provinces of the B a s q u e lands in F r a n c e and in Spa in . I ts a ims a re 

to c a m p a i g n on you th issues a n d p ro tec t t h e B a s q u e iden t i ty , Basque 

cu l tu re and the B a s q u e l anguage . It a s se r t s t h a t it works t h r o u g h 

d é m o c r a t i e c h a n n e l s to en su re respect for f u n d a m e n t a l r igh t s , both 

collective a n d individual . It c a m p a i g n s for t he r ight to se l f -de te rmina t ion 

and a n e g o t i a t e d polit ical solut ion to t h e B a s q u e conflict. It Fights for 

a fairer , more m u t u a l l y suppor t ive society by c o m b a t i n g inequal i ty 

and d i sc r imina t ion , r ac i sm, sexism a n d h o m o p h o b i a . It c o m b a t s the 

oppress ion of you th , d r u g traff icking, social insecur i ty , pover ty and 

violence aga ins t young people . It p r o m o t e s the social, c u l t u r a l and 

polit ical express ion of young people by o rgan i s ing even t s , ra l l ies , festivals 

and concer t s . 

In a décis ion of 5 F e b r u a r y 2002, c en t r a l inves t iga t ing j u d g e no. 5 at the 

Audiencia Nacional in M a d r i d o r d e r e d t he suspens ion of the associa t ion 's 
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act ivi t ies as a p réven t ive m e a s u r e on the g r o u n d tha t it was "an in t ég ra l 

p a r t of the Basque t e r ro r i s t o rgan i sa t ion E T A - E K I N " . In a décis ion of 

11 M a r c h 2002 he fu r the r o rde r ed the d é t e n t i o n p e n d i n g tr ial of e leven 

of t he assoc ia t ion ' s l eaders , inc luding the app l i can t Ar i t z a G a l a r r a g a , 

c h a r g e d wi th t e r r o r i s m - r e l a t e d activit ies pun i shab le u n d e r t he Span ish 

C r i m i n a l C o d e ; he re fe r red to C o m m o n Posi t ion 2001 /931 /CFSP of the 

Counc i l of the E u r o p e a n Union . 

(b) G e s t o r a s Pro-Amnis t fa is a n o n - g o v e r n m e n t a l o rgan i sa t ion for the 

p ro tec t ion of h u m a n r igh t s in the Basque lands , pa r t i cu la r ly those of 

poli t ical p r i soners a n d exiles. 

Mr Juan M a r i O l a n o O l a n o and M r J u l e n Ze l a r a in Er ra s t i have been 

appo in t ed as its s p o k e s m e n . 

In a décision of 19 D e c e m b e r 2001 , c en t r a l inves t iga t ing j u d g e no. 5 

a t t he Audiencia Nacional in M a d r i d o rde r ed the suspens ion of the 

assoc ia t ion ' s act ivi t ies as a prévent ive m e a s u r e on the g round t h a t it was 

"an in t ég ra l p a r t of the Basque s epa ra t i s t o rgan i sa t ion ETA". T h e 

associa t ion appea led . 

Common Positions 2001/930/CFSPand2001/931ICFSPof 27December 2001 

O n 27 D e c e m b e r 2001 the r e p r é s e n t a t i v e s of t he ftftecn m e m b e r 

S t a t e s , m e e t i n g as the Counci l of the E u r o p e a n U n i o n , adoptée! in t he 

con tex t of t he C o m m o n Fore ign and Secur i ty Policy (CTSP) the following 

two c o m m o n posi t ions: 

— C o m m o n Posi t ion 2001 /930 /CFSP "on c o m b a t i n g t e r r o r i s m " . Th i s 

con ta ins m e a s u r e s of pr inciple to be t a k e n by the E u r o p e a n U n i o n and 

its m e m b e r S t a t e s to c o m b a t t e r r o r i s m . Art ic le 14 of C o m m o n Posi t ion 

2001 /930 /CFSP r e c o m m e n d s t h a t m e m b e r S t a t e s b e c o m e pa r t i e s as soon 

as possible to the i n t e r n a t i o n a l conven t ions a n d protocols r e l a t i n g to 

t e r r o r i s m l isted in an a n n e x . T h è s e include t h e Counci l of E u r o p e ' s 

E u r o p e a n Conven t i on on the Suppress ion of T e r r o r i s m of 27 J a n u a r y 

1977, which c a m e in to force on 4 A u g u s t 1978; 

- C o m m o n Posi t ion 2001 /931 /CFSP "on the appl ica t ion of spécifie 

m e a s u r e s to c o m b a t t e r r o r i s m " . 

T h è s e two c o m m o n posi t ions took effect on t he d a t e of the i r adop t ion . 

T h e y were publ i shed in the Officiai Journa l of t he E u r o p e a n C o m m u n i t i c s 

(OJEC) on 28 D e c e m b e r 2001 . 

C o m m o n Pos i t ion 2001/93 1/CFSP is a d d r e s s e d to bo th t he E u r o p e a n 

C o m m u n i t y (Art icles 2 and 3, r e l a t i ng to the f reezing of funds, which 

affects t he free m o v e m e n t of capi ta l , a C o m m u n i t y m a t t e r ) and the 

m e m b e r S t a t e s (Art icle 4, r e l a t i n g to police a n d jud ie ia l coopéra t ion in 

c r imina l m a t t e r s , which is not a ques t i on for t he C o m m u n i t y ) . Art ic le 1 

s t a t e s t h a t the c o m m o n posi t ion appl ies to "pe r sons , g roups and en t i t i es 

involved in t e r ro r i s t a c t s " who a re l isted in its a n n e x . T h e n a m e s of both 
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the appl ican t associa t ions a p p e a r on t he annexée! list. However , accord ing 

to the list, they a r e subject to Art ic le 4 of the posi t ion only. 

Art ic le 4 of C o m m o n Posi t ion 2001/93 1/CFSP provides : 

" M e m b e r S t a t e s sha l l , t h r o u g h pol ice a n d j u d i c i a l c o o p é r a t i o n in c r i m i n a l m a t t e r s 

vvîthia t h e F r a m e w o r k of T i t l e VI of t h e T r e a t y o n E u r o p e a n U n i o n , a f ford e a c h o t h e r 

t h e w i d e s t poss ib le a s s i s t a n c e in p r e v e n t i n g a n d c o m b a t i n g t e r r o r i s t a c t s . T o t h a t end 

t h e y sha l l , w i t h r e s p e c t t o e n q u i r i e s a n d p r o c e e d i n g s c o n d u c t e d by t h e i r a u t h o r i t i e s in 

r e s p e c t o f a n y o f ' t h e p e r s o n s , g r o u p s a n d e n t i t i c s l i s ted in t h e A n n e x , fully e x p l o i t , u p o n 

r e q u e s t , t h e i r e x i s t i n g p o w e r s in a c c o r d a n c e w i t h a c t s of t h e E u r o p e a n U n i o n a n d o t h e r 

i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t s , a r r a n g e m e n t s a n d c o n v e n t i o n s w h i c h a r e b i n d i n g u p o n 

m e m b e r S t a t e s . " 

Counci l Régu la t ion (EC) no. 2580/2001 of 27 D e c e m b e r 2001 "on 

spécifie m e a s u r e s d i r ec ted aga ins t ce r t a in pe r sons and en t i t i e s wi th a 

view to c o m b a t i n g t e r r o r i s m " i m p l e m e n t e d Art ic les 2 and 3 of the 

c o m m o n posi t ion as r e g a r d s the i r provisions on the f reezing of funds. 

B. E l é m e n t s o f E u r o p e a n C o m m u n i t y a n d E u r o p e a n U n i o n law 

1. The Common Foreign and Security Policy (CFSP) 

T h e provisions conce rn ing a C o m m o n Fore ign a n d Secur i ty Policy 

(CFSP) , de s igna t ed as t he second pi l lar of the E u r o p e a n U n i o n , were 

in t roduced by the T r e a t y on E u r o p e a n Un ion of 7 F e b r u a r y 1992, known 

as the M a a s t r i c h t T r e a t y (" the E U T r e a t y " ) . T h e y were modif ied on 

2 O c t o b e r 1997 when the m e m b e r S t a t e s a d o p t e d the A m s t e r d a m 

T r e a t y , which c a m e in to force on 1 M a y 1999. T h e C F S P is the re fo re at 

p r é s e n t provided for in T i t l e V of the E U T r e a t y . 

U n d e r the C F S P the Counc i l , which consis ts of a r e p r é s e n t a t i v e of each 

m e m b e r S t a t e a t min i s t e r i a l level, a u t h o r i s e d to c o m m i t the g o v e r n m e n t 

of t h a t m e m b e r S t a t e (Article 203 § 1 of t he T r e a t y e s t ab l i sh ing the 

E u r o p e a n C o m m u n i t y ) , t akes var ious types of décision, pa r t i cu la r ly jo in t 

ac t ions (Article 14 of t he E U T r e a t y ) and c o m m o n posi t ions (Article 15 of 

t he E U T r e a t y ) . T h è s e c o m m o n posi t ions define t he a p p r o a c h of the 

U n i o n to a p a r t i c u l a r m a t t e r of a geograph ica l or t h e m a t i c n a t u r e . 

M e m b e r S t a t e s m u s t e n s u r e t h a t the i r na t iona l policies conform to the 

c o m m o n posi t ions . 

Art ic le 23 of the E U T r e a t y provides t h a t décisions u n d e r the C F S P are 

to be t a k e n by the r e p r é s e n t a t i v e s of t he m e m b e r S t a t e s , e i the r 

unan imous ly , u n d e r p a r a g r a p h 1, or by a qual i l îed major i ty , u n d e r 

p a r a g r a p h 2. W h e r e a m e m b e r S t a t e déc la res t h a t , for i m p o r t a n t and 

s t a t e d r easons of na t iona l policy, it i n t ends to oppose the adop t ion of a 

décis ion to be t a k e n by a qual if ied major i ty , no vote is t a k e n . T h e Counci l , 

a c t ing by a qual if ied major i ty , may r e q u e s t t h a t the m a t t e r be re fe r red to 

t he E u r o p e a n Counc i l , for décision by u n a n i m o u s vote . 
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In bo th cases , w h e t h e r u n a n i m i t y or qualifiée! major i ty , t he opposi t ion 

of a s ingle S t a t e p reven t s the t a k i n g of a décis ion u n d e r the C F S P . 

C F S P décisions a r e the re fo re i n t e r g o v e r n m e n t a l in n a t u r e . By t ak ing 

par t in the i r p r é p a r a t i o n and adop t ion each S ta t e engages its 

responsibi l i ty . T h a t responsibi l i ty is a s s u m e d jo in t ly by t he S t a t e s when 

they adopt a C F S P décision. 

2. Coopération in the fields of justice and home affairs 

Police and jud ie ia l coopéra t ion in c r imina l m a t t e r s (known as J u s t i c e 

and H o m e Affairs Policy - " J H A " or t he th i rd pi l lar) is now provided for 

by T i t l e VI of the E U T r e a t y , as modified by the A m s t e r d a m T r e a t y . In the 

con tex t of such coopéra t ion the Counc i l can t ake c o m m o n posi t ions and 

p r o m o t e coopéra t ion c o n t r i b u t i n g to the pu r su i t of the object ives of the 

Un ion , us ing the a p p r o p r i a t e fbrm and p r o c é d u r e s . 

3. Légal nature andjudieial review of common positions 

T h e U n i o n ' s ac t ions in t he field of t he C F S P and J H A have a s t rongly 

i n t e r g o v e r n m e n t a l c h a r a c t e r . T h e i n s t r u m e n t s t h r o u g h which the C F S P is 

m e d i a t e d a r e j o in t ac t ions a n d c o m m o n posi t ions . 

C o m m o n posi t ions a re i n t e n d e d to s t r e n g t h e n a n d improve the 

coord ina t ion of coopéra t ion b e t w e e n the m e m b e r S t a t e s , which a r e 

supposée! to apply and défend t h e m . Adop ted by the Counci l of t h e 

U n i o n , they a r e C o m m u n i t y ac ts which r e q u i r e m e m b e r S t a t e s to 

conduc t na t iona l policies cons i s t en t wi th the a p p r o a c h laid down by the 

Un ion in a p a r t i c u l a r field. T h e y a re the re fo re not d i rect ly appl icab le , as 

such, in the m e m b e r S t a t e s , a n d the i r i m p l e m e n t a t i o n r equ i r e s t he 

adop t ion by each m e m b e r S t a t e of conc rè t e d o m e s t i c provisions in t he 

a p p r o p r i a t e légal form. 

Décis ions t a k e n by the S t a t e s ' r e p r é s e n t a t i v e s u n d e r t he C F S P a re not 

subject to jud ie ia l review wi th in the E u r o p e a n U n i o n , since by v i r tuc of 

Art ic le 46 of the E U T r e a t y t he C o u r t of J u s t i c e of t he E u r o p e a n 

C o m m u n i t i e s is not e m p o w e r e d to review the lawfulness of décisions 

t a k e n in t he field of t he CFSP . 

A J u s t i c e and H o m e Affairs issue m a y not be r e fe r red to t he C o u r t of 

J u s t i c e except in t he form of a r e q u e s t for a p r e l i m i n a r y ru l ing u n d e r t he 

condi t ions laid down in Art ic le 35 of t he E U T r e a t y . 

C O M P L A I N T S 

Refe r r ing to C o m m o n Posi t ions 2001 /930 /CFSP and 2001 /931 /CFSP, 

a d o p t e d on 27 D e c e m b e r 2001 by the Counci l of t he E u r o p e a n U n i o n , t he 

app l ican t associa t ions compla ined t h a t , as individual app l i can t s , they w e r e 
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unab le to cha l l enge in the C o u r t o f j u s t i c e of t he E u r o p e a n C o m m u n i t i e s 

t he décis ions a n d m e a s u r e s t a k e n joint ly by t he fifteen m e m b e r S t a t e s in 

the con tex t of those c o m m o n posi t ions. 

Segi s u b m i t t e d in p a r t i c u l a r t h a t thèse c o m m o n posi t ions di rect ly and 

persona l ly infr inged its r igh ts u n d e r the Conven t i on . T h e m e m b e r S ta tes 

had descr ibed it as a t e r ro r i s t o rgan i sa t ion . I ts r ight to t he p r e s u m p t i o n of 

innocence had been f louted. Its asse ts a n d the use of t h e m were u n d e r 

t h r e a t . I ts r igh t to f reedom of express ion had been infr inged. Its f reedom 

of ac t ion as an associa t ion had been d i rec t ly cha l l enged . Its r ight to a 

h e a r i n g by a t r i buna l and its r ight to a fair t r ia l had been den ied . Its 

r ight to an effective r e m e d y did not exist . Last ly , it was u n a b l e to ob ta in 

c o m p e n s a t i o n for the very ser ious pré judice it had suffered on account of 

t h e c o m m o n posi t ions a d o p t e d by t h e m e m b e r S t a t e s on 27 D e c e m b e r 

2001 . Segi asked the C o u r t to find violat ions by the fifteen S t a t e s of 

Art ic le 6, Ar t ic le 6 § 2 and Art ic les 10, 11 a n d 13 of the C o n v e n t i o n and 

Art ic le 1 of Protocol No. 1. 

T h e o t h e r two app l i can t s , t he assoc ia t ion ' s spokespe r sons , asked the 

C o u r t to find violat ions by the fifteen S t a t e s of Art ic les 6, 8, 10, 11 and 13 

of the Conven t i on . 

G e s t o r a s P ro -Amni s t î a compla ined in subs t ance of the s a m e violat ions, 

re lying on Art ic le 6, Art ic le 6 § 2, Art ic le 6 § 1 read in conjunct ion with 

Art ic le 3 and Art ic les 10, 11 and 13 of the C o n v e n t i o n and Art ic le 1 of 

Protocol No. 1. 

T h e o t h e r two app l i can t s , t h e assoc ia t ion ' s s p o k e s m e n , re l ied on 

Art ic les 6, 8, 10, 11 a n d 13 of the Conven t i on . 

T H E L A W 

Segi c o m p l a i n e d t h a t it h a d b e e n desc r ibed by t h e fifteen m e m b e r 

S t a t e s of the E u r o p e a n Un ion as a t e r ro r i s t o rgan i sa t ion . I ts r ight to the 

p r e s u m p t i o n of innocence had been flouted. I ts asse t s and the use of t h e m 

w e r e u n d e r t h r e a t . I ts r ight to f reedom of express ion had been infr inged. 

I ts f r eedom of ac t ion as a n associa t ion h a d b e e n d i rec t ly cha l l enged . 

Its r ight to a h e a r i n g by a t r i b u n a l and its r ight to a fair t r ia l had 

been den ied . Its r ight to an effective r e m e d y did not exist . Last ly, it was 

unab le to ob ta in c o m p e n s a t i o n for the very ser ious pré jud ice it had 

suffered on accoun t of t he c o m m o n posi t ions a d o p t e d by the m e m b e r 

S t a t e s on 27 D e c e m b e r 2001 . Segi asked the C o u r t to find violat ions by 

the fifteen S t a t e s of Art ic le 6, Art ic le 6 § 2 a n d Art ic les 10, 11 and 13 of 

the Conven t i on a n d Art ic le 1 of Protocol No . 1. 

T h e o t h e r two app l i can t s , t h e assoc ia t ion ' s spokespe r sons , a sked t h e 

C o u r t to find viola t ions by the fifteen S t a t e s of Art ic les 6, 8, 10, 11 and 13 

of the Conven t i on . 
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G e s t o r a s P ro -Amnis t i a a l leged in subs t ance the s a m e viola t ions , 

re lying on Ar t ic le 6, Ar t ic le 6 § 2, Ar t ic le 6 § 1 read in conjunct ion wi th 

Art ic le 3 and Art ic les 10, 11 and 13 of the Conven t i on a n d Art ic le 1 of 

Protocol No. 1. 

T h e o t h e r two app l i can t s , t he assoc ia t ion ' s s p o k e s m e n , re l ied on 

Art ic les 6, 8, 10, 11 a n d 13 of t h e Conven t i on . 

T h e C o u r t no tes tha t t he p r é s e n t app l ica t ions conce rn the ways in 

which the app l i can t s were affected, a l legedly in a m a n n e r i ncompa t ib l e 

wi th ce r t a in r igh t s g u a r a n t e e d by the C o n v e n t i o n , by C o m m o n Posi t ion 

2001 /930 /CFSP on c o m b a t i n g t e r r o r i s m a n d C o m m o n Pos i t ion 2 0 0 1 / 9 3 1 / 

C F S P on the appl ica t ion of spécifie m e a s u r e s to c o m b a t t e r r o r i s m , bo th 

a d o p t e d by the Counci l of t he E u r o p e a n Un io n on 27 D e c e m b e r 2001 . 

T h e app l i can t s c la imed to bc bo th d i rec t a n d po ten t i a l v ic t ims of the 

t ex t s c o n c e r n e d . 

T h e C o u r t does not cons ider it necessa ry to ru le on the ques t ion 

w h e t h e r t he app l i can t s e x h a u s t e d t he r e m é d i e s which the E u r o p e a n 

Un ion could offer t h e m , such as a c o m p e n s a t i o n claim or even an 

appl ica t ion for a n n u l m e n t , in the light of the j u d g m e n t of 3 M a y 2002 

given by the C o u r t of First In s t ance of the E u r o p e a n C o m m u n i t i e s 

in Jégo-Quéré et de S.A. v. Commission of the European Communities (case 

T-17 7/01). 

T h a t is because the app l ica t ions a r e in any event inadmiss ib le for t he 

following rcasons . 

T h e C o u r t r é i t é r â t e s t h a t Art ic le 34 of t he C o n v e n t i o n " r e q u i r e s t h a t 

an individual app l i can t should claim to have been ac tua l ly affected by the 

violat ion he a l l èges" and "does not i n s t i t u t e for individuals a kind of actio 

popularis for the i n t e r p r é t a t i o n of t he C o n v e n t i o n ; it does not p e r m i t 

individuals to compla in aga ins t a law in ahstracto s imply because they feel 

t h a t it c o n t r a v e n e s the Conven t i on . In pr inc ip le , it does not suffice for a n 

individual app l ican t to c la im tha t t he m e r e ex i s tence of a law violâ tes his 

r ights u n d e r t h e C o n v e n t i o n ; it is necessary t h a t t h e law should have b e e n 

appl ied to his d é t r i m e n t " (see Klass and Others v. Germany, j u d g m e n t of 

6 S e p t e m b e r 1978, Sér ies A no. 28, pp. 17-18, § 33) . 

Moreover , the E u r o p e a n C o m m i s s i o n of H u m a n Righ t s has expressed 

t h e following view: "It can be observed from t h e t e r m s 'v ic t im' a n d 

'v iola t ion ' a n d from the phi losophy unde r ly ing the obl igat ion to e x h a u s t 

d o m e s t i c r e m é d i e s provided for in Art ic le 26 t h a t in the System for t he 

p ro tec t ion of h u m a n r igh t s conceived by the a u t h o r s of the C o n v e n t i o n , 

t h e exerc i se of t h e r igh t of individual pé t i t ion c a n n o t be used to p r e v e n t 

a po ten t i a l violat ion of t he Conven t ion : in theory , t he o r g a n s de s igna t ed 

by Art ic le 19 to e n s u r e the observance of t he e n g a g e m e n t s u n d e r t a k e n by 

the C o n t r a c t i n g Pa r t i e s in t he Conven t i on canno t e x a m i n e - or if 

app l icab le , find - a violat ion o t h e r t h a n a posteriori, once t h a t violat ion 

has occur red . ... It is only in highly excep t iona l c i r c u m s t a n c e s t h a t an 
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app l i can t m a y neve r the l e s s claim to be a vict im of a viola t ion of the 

Conven t i on owing to t he risk of a fu tu re v io la t ion" (see Tauira and Others 

v. France, no. 28204/95 , C o m m i s s i o n décision of 4 D e c e m b e r 1995, 

Décis ions a n d R e p o r t s 83-B, p. 130). 

T h e C o u r t has , for e x a m p l e , accep ted t h a t a n app l ican t m a y be a 

po ten t i a l vict im in the following cases : w h e r e he was not able to es tabl ish 

t h a t the légis lat ion he compla ined of had ac tua l ly been appl ied to h im, on 

account of the secre t n a t u r e of t he m e a s u r e s it a u t h o r i s e d (see Klass and 

Others, c i ted above) ; w h e r e a law p roh ib i t i ng h o m o s e x u a l ac t s was capab le 

of be ing appl ied to a c e r t a i n c a t e g o r y of t he popu la t ion , which included the 

appl ican t (sce Dudgeon v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 22 O c t o b e r 1981, 

Séries A no. 45) ; lastly, w h e r e an a l i en ' s d é p o r t a t i o n had been o r d e r e d but 

not yet enforced a n d w h e r e e n f o r c e m e n t of the o r d e r would have exposed 

h im, in the receiving coun t ry , to t r e a t m e n t c o n t r a r y to Ar t ic le 3 (see 

Soering v. the United Kingdom, j u d g m e n t of 7 J u l y 1989, Sér ies A no . 161) or 

would infringe his r ight to respec t for his family life (see Beldjoudi v. France, 

j u d g m e n t of 26 M a r c h 1992, Sér ies A no. 234-A). 

However , for an appl ican t to be able to c la im to be a vict im in such a 

s i tua t ion , he m u s t p roduce r ea sonab l e and convincing évidence of the 

l ikel ihood t h a t a violat ion affect ing h im persona l ly will occur ; m e r e 

suspicion or conjec ture is insufficient in this respec t (see Tauira and 

Others, c i ted above, p . 131). 

Admi t t ed ly , t hè se case- law pr inc ip les laid down by the Conven t ion 

ins t i tu t ions concern t he d o m e s t i c légis lat ion of S t a t e s p a r t y to the 

Conven t i on . However , the C o u r t c a n n o t see any major obs tac les to the i r 

appl ica t ion to the ac ts of an i n t e r n a t i o n a l légal o rde r , like t h e one 

conce rned in t he p r é s e n t case . 

T h e C o u r t would point out t h a t the app l i can t s compla ined in subs tance 

t h a t t he two re levan t c o m m o n posi t ions infr inged r igh ts and f reedoms 

secu red to t h e m by the Conven t ion . 

It no tes t h a t thèse two c o m m o n posi t ions a r e des igned to comba t 

t e r r o r i s m t h r o u g h var ious m e a s u r e s a i m e d in pa r t i cu l a r at b locking the 

f inancing of t e r ro r i s t ne tworks a n d the h a r b o u r i n g of t e r ro r i s t s . T h e y 

form par t of wider i n t e r n a t i o n a l ac t ion u n d e r t a k e n by the U n i t e d 

Na t ions Secur i ty Counci l t h r o u g h its Reso lu t ion 1373 (2001), which lays 

down s t r a t é g i e s for c o m b a t i n g t e r r o r i s m , a n d the f inancing of t e r r o r i s m in 

pa r t i cu l a r , by every possible m e a n s . In tha t connec t ion , t he C o u r t 

reaff i rms the i m p o r t a n c e of c o m b a t i n g t e r r o r i s m a n d the l eg i t ima te 

r ight of d é m o c r a t i e societ ies to p ro tec t t hemse lves aga ins t t h e act ivi t ies 

of t e r ro r i s t o rgan i sa t i ons (see Zana v. Turkey, j u d g m e n t of 25 N o v e m b e r 

1997, Reports of Judgments and Décisions 1997-VII, p . 2548, § 55, and Mattei 

v. France ( d e c ) , no. 40307/98 , 15 May 2001) . 

T h e C o u r t no tes tha t t hè se two c o m m o n posi t ions were a d o p t e d in 

the con tex t of i m p l e m e n t a t i o n of the C F S P by the m e m b e r S t a t e s of 
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t he E u r o p e a n Un ion and consequen t ly come wi thin t he field of 

i n t e r g o v e r n m e n t a l coopéra t ion . 

Wi th r ega rd , firstly, to C o m m o n Posit ion 2001 /930 /CFSP , t he C o u r t 

observes tha t this con ta ins m e a s u r e s of pr inciple to be t a k e n by the 

E u r o p e a n Un ion a n d its m e m b e r S t a t e s to c o m b a t t e r r o r i s m . T o t h a t 

end , Art ic le 14 r e c o m m e n d s t h a t m e m b e r S t a t e s become pa r t i e s as soon 

as possible to t he i n t e r n a t i o n a l convent ions and protocols r e l a t i ng to 

t e r r o r i s m listed in an a n n e x . T h e C o u r t no tes t h a t this c o m m o n posi t ion 

is not d i rec t ly appl icable in the m e m b e r S t a t e s and canno t form the d i rec t 

basis for any c r imina l or a d m i n i s t r a t i v e p roceed ings aga ins t individuals , 

especial ly as it does not m e n t i o n any pa r t i cu l a r o rgan i sa t ion or person . 

As such, the re fo re , it does not give rise to legally b ind ing obl iga t ions for 

the app l i can t s . 

As r e g a r d s C o m m o n Posi t ion 2001 /931 /CFSP, t he C o u r t no tes t h a t this 

is addressed to bo th the E u r o p e a n C o m m u n i t y (Articles 2 a n d 3, r e la t ing 

to the freezing of funds, which affects the free m o v e m e n t of capi ta l , a 

C o m m u n i t y m a t t e r ) and the m e m b e r S t a t e s (Article 4, r e l a t ing to police 

and judie ia l coopéra t ion in c r imina l m a t t e r s , which is not a ques t ion for the 

C o m m u n i t y ) . Counci l Régu la t i on (EC) no. 2580/2001 of 27 D e c e m b e r 2001 

i m p l e m e n t e d Art ic les 2 a n d 3 as r ega rds the i r provisions on the freezing of 

funds. However , t he app l ican t s are not concerned by t h a t régu la t ion since, 

accord ing to the list in the a n n e x to the c o m m o n posit ion, they a re subject 

only to Art icle 4. And even if they were affected, they could always apply to 

the C o u r t of J u s t i c e of the E u r o p e a n C o m m u n i t i e s . 

Art ic le 4 is a i m e d precisely at improv ing police and jud ie ia l coopéra t ion 

b e t w e e n the m e m b e r S t a t e s of the E u r o p e a n U n i o n in the fight aga ins t 

t e r r o r i s m . T o achieve t h a t a im , it calls on m e m b e r S t a t e s to afford each 

o the r , t h r o u g h police and jud ie ia l coopéra t ion in c r imina l m a t t e r s u n d e r 

T i t l e VI of the T r e a t y on E u r o p e a n U n i o n , t he wides t possible ass i s tance 

in p r e v e n t i n g a n d c o m b a t i n g t e r ro r i s t ac t s . T o t h a t end , m e m b e r S t a t e s 

may , upon r e q u e s t , fully exploi t t he i r ex i s t ing powers in acco rdance wi th 

acts of the E u r o p e a n U n i o n and o t h e r i n t e r n a t i o n a l a g r e e m e n t s , 

a r r a n g e m e n t s a n d conven t ions which a r e b ind ing upon t h e m . T h e C o u r t 

notes t h a t t he type of i n t e r n a t i o n a l coopéra t ion advoca ted in Art ic le 4 

is very s imi lar to the coopéra t ion provided for in n u m e r o u s o t h e r 

i n t e r n a t i o n a l i n s t r u m e n t s , no tab ly those of the Counci l of E u r o p e , 

a d o p t e d in t he field of jud ie ia l coopéra t ion . It acknowledgcs t h a t Art ic le 4 

might be used as the légal bas is for conc rè t e m e a s u r e s which could affect 

the app l i can t s , pa r t i cu l a r ly in t he con tex t of police coopéra t ion b e t w e e n 

S t a t e s m e d i a t e d t h r o u g h C o m m u n i t y o r g a n s such as Europo l . However , 

Art icle 4 does not add any new powers which could be exerc ised aga ins t 

the app l i can t s . It con ta ins only an obl iga t ion for m e m b e r S t a t e s to afford 

each o t h e r police a n d jud ie ia l coopéra t ion , a form of coopé ra t i on which, as 

such, is not d i r ec t ed a t individuals a n d does not affect t h e m direct ly. 
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In any event , conc rè t e m e a s u r e s such as those which have b e e n adop ted 

or m i g h t be in the fu tu re would be subject t o t he fbrm of jud ic ia l review 

es tab l i shed in each légal o r d e r conce rned , w h e t h e r i n t e r n a t i o n a l o r 

na t iona l . T h a t is t r u e m o r e specifically of m e a s u r e s which m i g h t give rise 

to d i spu tes u n d e r Ar t ic les 10 a n d 11 of t he Conven t i on . T h e s a m e applies 

to C o m m u n i t y ac ts such as the above -men t ioned Counci l R é g u l a t i o n (EC) 

no. 2580/2001 (subject to review by the C o u r t of J u s t i c e of the E u r o p e a n 

C o m m u n i t i e s ) , o t h e r i n t e r n a t i o n a l i n s t r u m e n t s b ind ing the m e m b e r 

S t a t e s or even any décis ions t h a t m a y have b e e n t a k e n by d o m e s t i c cour t s 

which have re fe r red to t he c o m m o n posi t ions . Moreover , the app l ican t s 

have not a d d u c e d any évidence to show t h a t any p a r t i c u l a r m e a s u r e s 

have been t a k e n aga ins t t h e m p u r s u a n t to C o m m o n Posi t ion 2001 /931 / 

C F S P . T h e m e r e fact t h a t t h e n a m e s of two of t he app l i can t s (Segi and 

G e s t o r a s P ro -Amnis t î a ) a p p e a r in t he list r e fe r red to in t h a t provision as 

"groups or en t i t i e s involved in t e r ro r i s t a c t s " m a y be e m b a r r a s s i n g , but 

t he link is m u c h too t e n u o u s to just ify appl ica t ion of t he Conven t i on . T h e 

ré fé rence in ques t ion , which is l imi ted to Ar t ic le 4 of t he c o m m o n posi t ion, 

does not a m o u n t to t he i n d i c t m e n t of the "g roups or e n t i t i e s " l is ted and 

still less to e s t a b l i s h m e n t of the i r gui l t . In the final analysis , t he appl icant 

associa t ions a r e only conce rned by the improved coopéra t ion be tween 

m e m b e r S t a t e s on t he bas is of the i r ex i s t ing powers and they mus t 

accordingly be d i s t ingu i shed from the pe r sons p r e s u m e d to be actual ly 

involved in t e r r o r i s m who a r e r e fe r red to in Ar t ic les 2 and 3 of the 

c o m m o n posi t ion. 

W i t h m o r e p a r t i c u l a r r e g a r d to Art ic le 8 of the C o n v e n t i o n , p l eaded by 

the app l i can t s w h o a r e n a t u r a l pe r sons , t he C o u r t no tes t h a t t he i r n a m e s 

do not a p p e a r in t he list a n n e x e d to C o m m o n Posi t ion 2001/931 /CFSP. 

C o n s e q u e n t l y , t he C o u r t cons iders t h a t t he s i tua t ion c o m p l a i n e d of 

does not give t he app l ican t associa t ions , and a fortiori the i r spokespersons , 

t he s t a t u s of v ic t ims of a violat ion of the Conven t i on wi th in the m e a n i n g of 

Art ic le 34 of t he Conven t i on . 

It follows t h a t the appl ica t ions m u s t be dec la red inadmiss ib le , p u r s u a n t 

to Ar t ic le 34 a n d Art ic le 35 §§ 1,3 a n d 4 of the Conven t i on . 

For thèse r ea sons , t he C o u r t u n a n i m o u s l y 

Décides t o j o i n t he app l ica t ions ; 

Déclares the app l ica t ions inadmiss ib le . 
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SOMMAIRE' 

Epuisement des voies de recours internes - renonciation à tous les moyens 
de cassation dans le cadre d'une négociation de peine 

Article 35 § 1 

Epuisement des voies de recours internes - Renonciation à tous les moyens de cassation dans le 
cadre d'une négociation de peine - Conséquence de l'exercice d'un choix libre et volontaire de 
défense en matière d'épuisement des voies de recours internes 

* 
* * 

Comme l'y autorisait la loi n" 14du 19janvier 1999, le requérant, qui s'était pourvu en 
cassation, demanda l'application d'une peine négociée avec le procureur général près 
la Cour de cassation. Cette loi permettait à l'accusé et au représentant du parquet 
près la Cour de cassation de s'accorder sur l'acceptation, totale ou partielle, 
de certains moyens de pourvoi, renonçant en même temps aux autres moyens. Le 
requérant renonça à tous les moyens de cassation qu'il avait déjà soulevés au 
soutien de son pourvoi. La Cour de cassation réduisit la peine d'emprisonnement et 
le montant de l'amende qui avaient été prononcés contre le requérant. Elle observa 
que ce dernier et le parquet étaient parvenus à un accord quant au taux de la peine à 
infliger et qu'un examen des décisions de première et seconde instance n'avait révélé 
aucune circonstance susceptible d'entraîner la relaxe de l'accusé. 

Article 35 § 1 : en renonçant de son plein gré à tous ses moyens de pourvoi, le 
requérant n'a pas donné la possibilité à la plus haute juridiction italienne de se 
prononcer sur le bien-fondé de ses griefs. Ce renoncement lui conférait certes 
l'avantage de l'application de la peine qu'il avait négociée avec le parquet, mais la 
perspective d'obtenir un avantage ne peut passer pour affecter la liberté d'une 
personne accusée de renoncer à tout moyen d'appel ou de pourvoi. Le choix du 
requérant devant être considéré comme libre et volontaire, l'intéressé n'a pas 
soumis à toutes les instances nationales compétentes les griefs qu'il entend faire 
examiner devant la Cour européenne et aucune circonstance particulière ne serait 
de nature à l'en dispenser : non-épuisement des voies de recours internes. 

Jurisprudence citée par la Cour 

Handyside c. Royaume-Uni, arrêt du 7 décembre 1976, série A n" 24 
Akdivar et autres c. Turquie, arrêt du 16 septembre 1996, Recueil des arrêts et décisions 

1996-IV 
Aksoy c. Turquie, arrêt du 18 décembre 1996, Recueil 1996-VI 
Assenas et autres c. Bulgarie, arrêt du 28 octobre \99S, Recueil 1998-V4II 
Kwiatkowska c. Ualie (déc) , n" 52868/99, 30 novembre 2000 

1. R é d i g é p a r le g re f fe , il n e lie p a s la C o u r . 
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(...) 

E N F A I T 

Le r e q u é r a n t , M. M a r i o Borghi , est un r e s so r t i s san t i ta l ien né en 1964 

et r é s i d a n t à Oz ie r i . 

A. L e s c i r c o n s t a n c e s d e l ' e s p è c e 

Les faits de la c ause , tels qu ' i l s ont é té exposés pa r le r e q u é r a n t , 

peuven t se r é s u m e r c o m m e suit . 

/. La procédure pénale menée contre le requérant 

En 1996, q u a t r e p ros t i t uée s , X , Y, V et Z, p o r t è r e n t p la in te p o u r vol à 

m a i n a r m é e et fou rn i r en t à la police des ind ica t ions censées p e r m e t t r e 

d ' ident i f ie r les p e r s o n n e s r e sponsab les . A la su i te des inves t iga t ions de la 

police, des pour su i t e s furent e n t a m é e s con t re le r e q u é r a n t et deux a u t r e s 

p e r s o n n e s , A et B. Le r e q u é r a n t , officier des ca rab in i e r s , é ta i t n o t a m m e n t 

accusé de trafic de d rogue douce (haschisch) et de d rogue d u r e (hé ro ïne ) , 

e sc roque r i e , faux en é c r i t u r e s , recel , ainsi q u e de ce r t a in s chefs de vol à 

m a i n a r m é e et d ' abus de fonctions pub l iques . 

Au cours des inves t iga t ions p r é l im ina i r e s , A et B p a s s è r e n t aux aveux, 

i n d i q u a n t que le r e q u é r a n t é ta i t la p e r s o n n e qu i avai t c o m m i s les vols à 

m a i n a r m é e avec eux . W , un cl ient desd i t es p r o s t i t u é e s , r e c o n n u t le 

r e q u é r a n t c o m m e l 'un des a g r e s s e u r s . 

P a r u n e o r d o n n a n c e du 27 d é c e m b r e 1996, le juge des inves t iga t ions 

p ré l imina i r e s de Sassar i renvoya A, B et le r e q u é r a n t en j u g e m e n t devan t 

le t r i buna l de ce t t e m ê m e ville. 

L ' aud i t ion d e W fut fixée a u 24 avril 1997. A p r è s avoir reçu p lus i eu r s 

m e n a c e s t é l é p h o n i q u e s , l ' in té ressé avai t act ivé chez lui un sys tème 

d ' e n r e g i s t r e m e n t sur ca s se t t e aud io des appe ls . Le soir du 23 avril 1997, 

le r e q u é r a n t appe la W au t é l é p h o n e . U n in spec t eu r de police, a m i de W , se 

t rouva i t à ce m o m e n t chez ce d e r n i e r . S o u p ç o n n a n t q u e le coup de fil en 

ques t ion pouvai t rece le r des m e n a c e s au t é m o i n , il ac t iva le sys tème 

d ' e n r e g i s t r e m e n t sur ca s se t t e aud io . 

L ' aud ience du 24 avril 1997 n ' eu t pas lieu, à cause de l ' absence d ' une 

des deux pa r t i e s . W g a r d a d ' a b o r d chez lui la ca s se t t e e n cause , puis, 

q u e l q u e s j o u r s plus t a r d , déc ida de la d o n n e r à la police, qu i la saisi t . W 

fut e n t e n d u à l ' aud ience pub l ique du 22 mai 1997, et une t r ansc r ip t ion de 

la conversa t ion du 23 avril 1997 fut ve rsée au doss ier du j u g e . Le 

r e q u é r a n t con t e s t a la p roduc t ion de ce t t e t r ansc r ip t i on , a l l é g u a n t qu' i l 
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s 'agissai t d ' une écou te t é l é p h o n i q u e i l légale et non a u t o r i s é e . Ses 

a r g u m e n t s furent toutefois re je tés , a u mot i f q u e la c a s se t t e n 'ava i t 

j a m a i s é té écou tée par l ' i nspec teur de police, qu i s 'é ta i t b o r n é à ac t iver le 

sys t ème d ' e n r e g i s t r e m e n t . W, t i t u l a i r e du droi t au secre t de ses 

c o m m u n i c a t i o n s , avait ensu i t e l i b r e m e n t décidé de d o n n e r la c a s se t t e 

aux forces de l 'o rdre . Dès lors, il ne s 'agissai t pas d ' u n e « é c o u t e 

t é l é p h o n i q u e » au sens des a r t ic les 267-271 du code de p r o c é d u r e péna l e 

( C P P ) , ma i s d ' un d o c u m e n t confec t ionné pa r un pa r t i cu l i e r qui l 'avait 

au to r i s é et l é g i t i m e m e n t p rodui t au cours du procès . 

Au cours des d é b a t s , il fut é tabl i q u e X , Y, V et Z é t a i e n t d e v e n u e s 

in t rouvab les . De ce fait, le 22 m a i 1997, le t r i b u n a l , ayan t pris ac te de 

l 'accord des pa r t i e s sur ce poin t , o r d o n n a de ve r se r au doss ier du j u g e les 

déc l a r a t i ons q u e ces t é m o i n s ava ien t faites à la police (ar t ic le 512 C P P ) . 

A et B d é c l a r è r e n t vouloir u se r du dro i t de g a r d e r le si lence q u e leur 

reconna i ssa i t l 'ar t icle 210 du C P P . En ve r tu de l 'ar t ic le 513 § 1 du C P P , 

les déc l a ra t ions qu ' i ls ava ien t fai tes avan t les d é b a t s furent elles auss i 

ve r sées au doss ie r et u t i l i sées lors de la décis ion su r le b ien-fondé des 

accusa t ions po r t ée s con t r e le r e q u é r a n t . 

Lors d ' une a u d i e n c e u l t é r i e u r e , le r e q u é r a n t con t e s t a la p roduc t ion des 

p rocès -verbaux des déc l a r a t i ons de trois des p ros t i t uée s , X , Y et Z, 

obse rvan t qu ' i l é ta i t tou t à fait prévisible q u e ces p e r s o n n e s fussent 

t e n t é e s de p r e n d r e la fuite. Le t r i b u n a l r e j e t a l ' except ion du r e q u é r a n t , 

r e levan t que les p ro s t i t uée s en ques t i on ava ien t ind iqué des ad res ses en 

I tal ie où elles a u r a i e n t pu ê t r e c o n t a c t é e s , et q u ' a u c u n é l é m e n t ne pouvai t 

d o n n e r à p e n s e r qu 'e l les d e v i e n d r a i e n t in t rouvab les . P a r a i l leurs , le 

r e q u é r a n t ne s 'é ta i t pas i m m é d i a t e m e n t opposé au v e r s e m e n t au doss ier 

des déc l a r a t i ons i nc r iminées et é ta i t donc forclos à en c o n t e s t e r 

l 'u t i l i sa t ion. 

Pa r un j u g e m e n t du 5 d é c e m b r e 1997, le t r i buna l de Sassar i c o n d a m n a 

le r e q u é r a n t p o u r vol à m a i n a r m é e , t raf ic de d r o g u e douce (haschisch) , 

e sc roque r i e , faux en éc r i t u re s et abus de fonctions pub l iques à une peine 

de six ans d ' e m p r i s o n n e m e n t et 4 mil l ions de l ires i t a l i ennes ( ITL) 

(environ 2 065 euros) d ' a m e n d e . Le t r i buna l r e l axa le r e q u é r a n t des chefs 

de trafic de d r o g u e d u r e (héro ïne) et recel , ainsi q u e d ' un a u t r e chef 

d ' abus de fonctions pub l iques . 

C e t t e décis ion fut pr ise sur la base des déc l a r a t i ons de A et B, j u g é e s 

préc ises , c réd ib les et co r roborées pa r d ' a u t r e s é l é m e n t s . En par t i cu l ie r , le 

r e q u é r a n t , A et B ava ien t é té r e c o n n u s pa r c e r t a i n e s des v ic t imes , et les 

vers ions fournies p a r ces d e r n i è r e s co ïnc ida ien t avec cel les d e s d e u x 

coïnculpés du r e q u é r a n t . P a r a i l leurs , W avai t r econnu le r e q u é r a n t et , 

ainsi qu ' i l r e s so r t a i t de la t r a n s c r i p t i o n de la conversa t ion t é l é p h o n i q u e 

du 23 avril 1997, ce d e r n i e r avait essayé d ' exe rce r des press ions 

i l légi t imes sur son a c c u s a t e u r . C e r t e s , le r e q u é r a n t avai t p la idé l ' i l léga­

lité d e l ' audi t ion de W , qu i d ' ap rè s lui a u r a i t dû ê t r e cons idéré c o m m e 
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coïnculpé et non c o m m e t é m o i n , mais le t r i b u n a l e s t i m a qu ' i l n ' é t a i t pas 

é tabl i que W fût r e sponsab le d 'obscén i tés en lieu publ ic . Enfin, un agen t 

de sécur i t é avait vu une vo i tu re i d e n t i q u e à celle du r e q u é r a n t à p rox imi t é 

du lieu où l 'un des vols à m a i n a r m é e avai t é t é c o m m i s , et il avai t é té 

é tab l i , sur la base de t é m o i g n a g e s livrés au cours des d é b a t s et des aveux 

pa r t i e l s du r e q u é r a n t , q u e ce d e r n i e r avait payé c e r t a i n e s m a r c h a n d i s e s 

avec un c h è q u e volé à l 'une des v ic t imes . 

Le r e q u é r a n t i n t e r j e t a appel , c o n t e s t a n t la c rédib i l i té des t émo ins à 

c h a r g e . Il r é i t é r a ses excep t ions c o n c e r n a n t l ' i l légali té de la p roduc t ion de 

la conversa t ion avec W et de l 'u t i l i sa t ion des déc l a r a t i ons des p ros t i t uées . 

P a r un a r r ê t du 21 oc tobre 1998, la cour d ' appe l de Cag l i a r i conf i rma le 

j u g e m e n t de p r e m i è r e in s t ance . Elle r epr i t , p o u r l ' essent ie l , le r a i sonne ­

m e n t du t r i buna l de Sassar i et observa q u ' à l ' aud ience du 22 ma i 1997 le 

r e q u é r a n t avai t accep té la l ec tu re des déc l a ra t ions des p ro s t i t uée s et avait 

donc i m p l i c i t e m e n t r enoncé à en con t e s t e r l 'u t i l i sa t ion. 

Le r e q u é r a n t se p o u r v u t en cassa t ion . Il fit valoir n o t a m m e n t q u e les 

déc l a ra t ions de ses coïnculpés é t a i en t peu crédibles et q u e l ' en reg i s t r e ­

m e n t de la conversa t ion du 23 avril 1997 s 'analysai t en une écoute 

t é l é p h o n i q u e non a u t o r i s é e , et donc i l légale. 

Le 14 s e p t e m b r e 1999, le r e q u é r a n t , c o m m e l'y au to r i s a i t la loi n" 14 du 

19 j a n v i e r 1999, d e m a n d a l ' appl ica t ion d ' u n e pe ine négociée avec le 

p r o c u r e u r géné ra l p rès la C o u r de cassa t ion . Il r e n o n ç a en m ê m e t e m p s à 

tous ses moyens de pourvoi . 

P a r u n a r r ê t du 29 s e p t e m b r e 1999, don t le t e x t e fut déposé au greffe le 

5 n o v e m b r e 1999, la C o u r de cassa t ion réduis i t la pe ine du r e q u é r a n t à 

q u a t r e ans et six mois d ' e m p r i s o n n e m e n t et 3 mil l ions d ' ITL d ' a m e n d e . 

Elle observa q u e le r e q u é r a n t et le p a r q u e t é t a i e n t p a r v e n u s à u n accord 

q u a n t au t a u x de la pe ine à infliger et q u ' u n e x a m e n des décisions 

de p r e m i è r e et s econde ins tance n 'avai t révélé a u c u n e c i rcons tance 

suscept ib le d ' e n t r a î n e r la r e l axe de l 'accusé. 

(...) 

B. Le d r o i t i n t e r n e p e r t i n e n t 

/. L'article 512 du code de procédure pénale (CPP) 

Tel q u ' e n v igueur à l ' époque des faits, l 'ar t icle 512 du C P P disposait 

n o t a m m e n t : 

« L e j u g e , à la d e m a n d e de l ' u n e d e s p a r t i e s , o r d o n n e l e c t u r e d e s a c t e s a c c o m p l i s p a r 

la po l ice [e t ] p a r le r e p r é s e n t a n t d u p a r q u e t (...) l o r s q u e , à c a u s e d e fa i t s ou 

c i r c o n s t a n c e s i m p r é v i s i b l e s , [ces a c t e s ] ne p e u v e n t p l u s ê t r e r é p é t é s . » 

L 'a r t ic le 513 § 1 du C P P , tel q u e modifié p a r un a r r ê t de la Cour 

cons t i tu t ionne l l e n" 60 du 24 février 1995, se lisait ainsi : 
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«S i l ' a ccusé (...) r e fuse d ' ê t r e i n t e r r o g é , le j u g e , à la d e m a n d e d e l ' u n e d e s p a r t i e s , 

o r d o n n e l e c t u r e d e s p r o c è s - v e r b a u x d e s d é c l a r a t i o n s f a i t e s p a r l ' a c c u s é a u 

r e p r é s e n t a n t d u p a r q u e t (ou à la po l ice p o u r o r d r e d u p a r q u e t ] (...) a u c o u r s d e s 

i n v e s t i g a t i o n s p r é l i m i n a i r e s ( . . . )» 

P a r le moyen de la l ec tu re , les ac tes et déc l a ra t ions ind iqués aux 

ar t ic les 512 et 513 du C P P sont versés au doss ier du j u g e et peuven t ê t r e 

ut i l isés p o u r l ' appréc ia t ion du bien-fondé de l ' accusa t ion . 

Pa r la loi de révision cons t i t u t i onne l l e n° 2 d u 23 n o v e m b r e 1999, le 

P a r l e m e n t i ta l ien a décidé d ' inscr i re le pr inc ipe du procès équ i t ab l e d a n s 

la C o n s t i t u t i o n e l l e - m ê m e . Les p a r a g r a p h e s 3, 4 et 5 de l 'ar t ic le 111 de la 

C o n s t i t u t i o n d a n s sa nouvelle fo rmula t ion se l isent a in s i : 

« 3 . D a n s le c a d r e d u p r o c è s p é n a l , la loi g a r a n t i t q u e la p e r s o n n e a c c u s é e d ' u n e 

i n f r a c t i o n e s t , d a n s le p l u s b r e f d é l a i , i n f o r m é e d e m a n i è r e c o n f i d e n t i e l l e de la n a t u r e 

et d e s m o t i f s d e l ' a c c u s a t i o n p o r t é e c o n t r e e l l e ; q u ' e l l e d i s p o s e d u t e m p s et d e s fac i l i t és 

n é c e s s a i r e s p o u r p r é p a r e r sa d é f e n s e ; q u ' e l l e a la f a c u l t é , d e v a n t le j u g e , d ' i n t e r r o g e r ou 

d e fa i re i n t e r r o g e r t o u t e p e r s o n n e f a i s a n t d e s d é c l a r a t i o n s à s a c h a r g e , d ' o b t e n i r la 

c o n v o c a t i o n et l ' a u d i t i o n d e t o u t e p e r s o n n e à d é c h a r g e d a n s les m ê m e s c o n d i t i o n s q u e 

ce l l e s c i t é e s p a r l ' a c c u s a t i o n , a i n s i q u e le v e r s e m e n t au d o s s i e r d e t o u t a u t r e é l é m e n t d e 

p r e u v e e n s a f a v e u r ; q u ' e l l e e s t a s s i s t é e d ' u n i n t e r p r è t e si e l le ne c o m p r e n d p a s ou n e 

parle p a s la l a n g u e e m p l o y é e a u p r o c è s . 

4. L e p r o c è s p é n a l e s t r é g i p a r le p r i n c i p e du c o n t r a d i c t o i r e e n ce q u i c o n c e r n e 

l ' e x a m e n d e s m o y e n s d e p r e u v e . L a c u l p a b i l i t é d e l ' a c c u s é ne p e u t p a s ê t r e p r o u v é e p a r 

d e s d é c l a r a t i o n s é m a n a n t d ' u n e p e r s o n n e q u i s ' e s t t o u j o u r s l i b r e m e n t et d é l i b é r é m e n t 

s o u s t r a i t e à u n i n t e r r o g a t o i r e p a r l ' a c c u s é ou s o n d é f e n s e u r . 

5. La loi r é g l e m e n t e les c a s où u n e x a m e n c o n t r a d i c t o i r e d e s m o y e n s d e p r e u v e n ' a 

p a s l i eu , avec le c o n s e n t e m e n t d e l ' a c c u s é ou e n r a i s o n d ' u n e i m p o s s i b i l i t é ob j ec t i ve ou 

d ' u n c o m p o r t e m e n t i l l ic i te d û m e n t p r o u v é s . » 

2. La demande d'application de la peine dans la procédure en cassation 

L'ar t ic le 3 de la loi n" 14 du 19 j a n v i e r 1999 prévoit q u e l o r s q u ' u n 

pourvoi en cassa t ion est p e n d a n t d a n s u n e p r o c é d u r e péna le où un a r r ê t 

a é té p rononcé en appel avan t le 31 j a n v i e r 1999 le p r o c u r e u r g é n é r a l p rès 

la C o u r de cassa t ion et l 'accusé peuven t s ' accorder sur l ' accep ta t ion , 

to ta le ou pa r t i e l l e , de ce r t a ins moyens de pourvoi , avec r enonc i a t i on aux 

a u t r e s moyens . L o r s q u ' u n e accep t a t i on des moyens de pourvoi a u x q u e l s 

l 'accusé n ' a pas r enoncé sera i t suscept ib le d ' inf luer sur le t a u x de la 

pe ine , les pa r t i e s i nd iquen t à la C o u r de cassa t ion la pe ine su r laquel le 

elles se sont accordées . 

G R I E F S 

1. I n v o q u a n t l 'ar t ic le 6 §§ 1 et 3 d) d e la Conven t ion , le r e q u é r a n t se 

p la in t du m a n q u e d ' équ i t é de la p r o c é d u r e péna le m e n é e con t r e lui . 
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(...) 

E N D R O I T 

1. Le r e q u é r a n t cons idère q u e la p r o c é d u r e péna le m e n é e con t r e lui 

n ' a pas é té équ i t ab le . Il a l lègue la violat ion de l 'ar t icle 6 §§ 1 et 3 d) de la 

Conven t i on . D a n s ses p a r t i e s p e r t i n e n t e s , c e t t e d isposi t ion se lit c o m m e 

suit : 

« 1. T o u t e p e r s o n n e a d r o i t à ce q u e sa c a u s e soi t e n t e n d u e é q u i t a b l c m e n t (...) p a r u n 

t r i b u n a l (...) q u i d é c i d e r a (...) d u b i e n - f o n d é d e t o u t e a c c u s a t i o n e n m a t i è r e p é n a l e 

d i r i g é e c o n t r e e l l e . (...) 

(...) 

3 . T o u t a c c u s é a d r o i t n o t a m m e n t à : 

( . . . ) 

d) i n t e r r o g e r ou fa i re i n t e r r o g e r les t é m o i n s à c h a r g e e t o b t e n i r la c o n v o c a t i o n e t 

l ' i n t e r r o g a t i o n d e s t é m o i n s à d é c h a r g e d a n s les m ê m e s c o n d i t i o n s q u e les t é m o i n s à 

c h a r g e ; 

( . . . ) » 

Le r e q u é r a n t sou t ien t q u e les ju r id i c t ions i t a l i ennes l 'ont c o n d a m n é sur 

la base des déc l a r a t i ons de p r o s t i t u é e s , X , Y, V et Z, qu ' i l n ' a pas eu la 

possibi l i té d ' i n t e r r o g e r p e n d a n t les d é b a t s et des a f f i rmat ions de ses 

coïnculpés , qui se sont ensu i t e p réva lus du droi t de g a r d e r le s i lence. 

La C o u r n ' a toutefois pas à se p r o n o n c e r sur le point de savoir si les faits 

a l l égués p a r le r e q u é r a n t révè len t u n e a p p a r e n c e de violat ion de la 

Conven t i on . 

Elle rappe l le q u e la règle de l ' épu i semen t des voies de recours i n t e r n e s 

énoncée à l 'ar t ic le 35 § 1 de la C o n v e n t i o n impose a u x p e r s o n n e s 

dés i r euses d ' i n t e n t e r con t re l 'E ta t u n e act ion devan t un o r g a n e ju r i ­

d ic t ionne l i n t e r n a t i o n a l l 'obl igat ion d 'u t i l i ser a u p a r a v a n t les recours 

qu'offre le sys tème ju r id ique de leur pays. Les E t a t s n 'on t donc pas à 

r é p o n d r e de leurs ac tes devant un o r g a n i s m e i n t e r n a t i o n a l avan t d 'avoir 

eu la possibi l i té de r ed r e s se r la s i tua t ion d a n s leur o rd re j u r i d i q u e i n t e rne . 

C e t t e règle se fonde su r l ' hypothèse q u e l 'o rdre i n t e r n e offre un recours 

e f f ec t i fquan t à la violat ion a l l éguée , q u e les d isposi t ions de la Conven t ion 

fassent ou non pa r t i e i n t é g r a n t e du sys t ème i n t e r n e . De la sor te , elle 

cons t i tue un aspect i m p o r t a n t du pr inc ipe voulan t q u e le m é c a n i s m e de 

s a u v e g a r d e i n s t a u r é pa r la Conven t i on revê te un c a r a c t è r e subs id ia i re par 

r appor t aux sys t èmes n a t i o n a u x de g a r a n t i e des d ro i t s de l ' h o m m e 

(Handyside c. Royaume-Uni, a r r ê t du 7 d é c e m b r e 1976, sér ie A n" 24, p . 22, 

§ 48) . D a n s le c ad re de l 'ar t ic le 35 d e la C o n v e n t i o n , u n r e q u é r a n t doit se 

prévalo i r des recours n o r m a l e m e n t d isponibles et suffisants pour lui 

p e r m e t t r e d ' ob t en i r r é p a r a t i o n des violat ions qu' i l a l lègue ( a r r ê t s Akdivar 
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et autres c. Turquie, 16 s e p t e m b r e 1996, Recueil des arrêts et décisions 1996-IV, 

p. 1210, §§ 65-66, Aksoy c. Turquie, 18 d é c e m b r e 1996, Recueil 1996-VI, 

p. 2276, § 52, et Assenov et autres c. Bulgarie, 28 oc tobre 1998, Recueil 

1998-VIII, p . 3286, § 8 5 ) . 

En l 'espèce, la C o u r observe q u e le r e q u é r a n t a, de son plein g ré , 

r enoncé à tous ses moyens de pourvoi et n ' a donc pas d o n n é à la plus 

h a u t e j u r id i c t ion i t a l i enne la possibil i té de se p r o n o n c e r su r le bien-fondé 

de ses griefs . Il est vra i q u e le choix du r e q u é r a n t de d e m a n d e r l ' adopt ion 

de la p r o c é d u r e p révue à l 'ar t ic le 3 d e la loi n" 14 du 19 janvier 1999 visait à 

o b t e n i r un a v a n t a g e sur le p lan de la sanc t ion suscept ib le de lui ê t r e 

infligée, à savoir l ' appl ica t ion de la pe ine qu ' i l avai t négociée avec le 

p r o c u r e u r g é n é r a l p r è s la C o u r de cassa t ion . La C o u r e s t i m e toutefois 

q u e la perspec t ive d ' ob t en i r un a v a n t a g e ne peu t passe r pour affecter la 

l iber té d ' u n e p e r s o n n e accusée de r e n o n c e r à tou t moyen d ' appe l ou de 

pourvoi (voir, mutatis mutandis, Kwiatkowska c. Ralie ( d é c ) , n" 52868/99, 

30 n o v e m b r e 2000) . Le choix du r e q u é r a n t devan t ê t r e cons idéré c o m m e 

l ibre e t vo lon ta i r e , la C o u r conclut q u e l ' in té ressé n ' a pas soumis à t ou t e s 

les ins tances na t i ona l e s c o m p é t e n t e s les griefs qu ' i l e n t e n d faire e x a m i n e r 

à S t r a s b o u r g . 

Pa r a i l leurs , la C o u r ne sau ra i t conc lure qu ' i l ex is ta i t en l 'espèce des 

c i r cons tances pa r t i cu l i è re s de n a t u r e à d i spense r le r e q u é r a n t d ' épu i se r 

les voies d e r ecour s i n t e r n e s . 

Il s 'ensui t que ce gr ief doit ê t r e re je té pour n o n - é p u i s e m e n t des voies de 

recours i n t e r n e s , en appl ica t ion de l 'ar t icle 35 §§ 1 et 4 de la Conven t ion . 

(...) 

Par ces mot i fs , la C o u r , à l ' u n a n i m i t é , 

Déclare la r e q u ê t e i r recevable . 



B O R G H I v. I T A L Y 

(Application no. 54767/00) 

F I R S T S E C T I O N 1 

D E C I S I O N O F 20 J U N E 2 0 0 2 2 

1. S i t t i n g a s a C h a m b e r c o m p o s e d of M r C L . R o z a k i s , Président, M r G. Bone l l o , 
M r P . L o r e n z e n , M r s N . V a j i c , M r s S. B o t o u c h a r o v a , M r V . Z a g r e b e l s k y , M r A. K o v l e r , 

judges, a n d M r E. F r i b e r g h , Section Registrar. 
2. T r a n s l a t i o n ; o r i g i n a l F r e n c h . E x t r a c t s . 





B O R G H I v. ITALY DECISION 397 

SUMMARY' 

Exhaustion of domestic remédies - withdrawal of ail grounds of appeal in 
connection with negotiation of sentence during cassation proceedings 

Article 35 § 1 

Exhaustion of domestic remédies - withdrawal qf ail grounds of appeal in connection with 
negotiation qf sentence during cassation proceedings - Conséquence as regards the exhaustion of 
domestic remédies qf exercising a free and voluntary choice of defence 

* 
* * 

By virtuc of Law no. 14 of 19 January 1999 the applicant, who had appealed on 
points of law, requested application of a sentence negotiated with the Principal 
Public Prosecutor al the Court of Cassation. That law cnabled a défendant and 
the prosecuting authorities' représentative at the Court of Cassation to rcach 
agreement on the acceptance, in whole or in part, of some of the grounds of 
appeal, provided that the other grounds were withdrawn. The applicant withdrcw 
ail the grounds of appeal he had submitted to the Court of Cassation, which 
reduced a prison sentence and a fine imposed on him. It observed that the 
applicant and the prosecuting authorities had reaehed an agreement about the 
appropriate sentence and that examination of the décisions at first and second 
instance had not revealed any circumstance warranting the defendant's acquittai. 

Held 
Article 35 § I : By withdrawing ail his grounds of appeal of his own accord the 
applicant had lailed to give the highest Italian court the opportunity to détermine 
the merits of his complaints. Admittedly, in doingso he sought to obtain a réduction 
ofhis sentence, as agreed with the prosecution, but the possibility of obtaining an 
advantage could not affect a defendant's freedom to waive ail grounds of appeal on 
the facts or on points of law. As the applieant's décision had tobe considered to have 
been free and voluntary, he had not submitted to ail the compétent national boclies 
the complaints he sought to raise before the European Court, and there were no 
particular circumstances capable of absolving the applicant from the obligation to 
do so: failure to exhaust domestic remédies. 
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T H E F A C T S 

T h e app l i can t , M r M a r i o Borghi , is an I ta l ian na t iona l , born in 1964 and 

living in Oz ie r i . 

A. T h e c i r c u m s t a n c e s o f the c a s e 

T h e facts of the case , as s u b m i t t e d by the app l i can t , may be 

s u m m a r i s e d as follows. 

/. The criminal proceedings againsl the applicant 

In 1996 four p r o s t i t u t e s , X , Y, V and Z, lodged a c r imina l compla in t , 

a l leging a r m e d robbery , a n d gave t he police in fo rma t ion which they 

c la imed would enab le t h e m to identify those respons ib le . After a police 

inves t iga t ion p roceed ings were i n s t i t u t e d aga ins t t he app l ican t a n d two 

o t h e r pe r sons , A and B. A m o n g o t h e r offences, the app l i can t , a caralnnieri 

officer, was c h a r g e d wi th traff icking in soft d r u g s (hash ish) a n d h a rd 

d r u g s (he ro in ) , f raud, forgery, rece iv ing and a n u m b e r of coun t s of 

a r m e d robbery a n d a b u s e of a public office. 

D u r i n g the p r e l i m i n a r y inqui r ies A and B m a d e confessions, 

s t a t i n g t h a t t h e app l ican t was t h e pe r son w h o h a d c o m m i t t e d t he a r m e d 

robber ies wi th t h e m . W, a cl ient of t he p r o s t i t u t e s , idcntif ied the app l ican t 

as one of the i r a s sa i l an t s . 

In a décis ion of 27 D e c e m b e r 1996 t h e Sassar i j u d g e respons ib le for 

p r e l im ina ry inves t iga t ions c o m m i t t e d A, B and the app l ican t for t r ia l in 

t he Sassar i Dis t r ic t C o u r t . 

A h e a r i n g at which W was d u e to give évidence was l ïxed for 24 April 

1997. H a v i n g received a n u m b e r of t h r e a t s by t é l éphone , W had instal led a 

sys tem for r ecord ing calls o n t o aud io cas se t t e s . In t he even ing of 23 April 

1997 the app l ican t r a n g W. A dé tec t ive s e r g e a n t friend of W who was at his 

h o m e at t he t i m e of t he incoming call, su spec t ing t h a t it migh t con ta in 

t h r e a t s to t he wi tness , swi tched on the r eco rd ing a p p a r a t u s . 

T h e h e a r i n g schcdu led for 24 Apri l 1997 did not t ake place because one 

of the two pa r t i e s did not a p p e a r . W at first kept the ca s se t t e at his h o m e 

and t h e n , a few days l a te r , dec ided to give it to t he police, w h o seized it. W 

gave évidence a t a publ ic h e a r i n g on 22 M a y 1997 a n d a t r ansc r ip t of the 

conversa t ion of 23 Apri l 1997 was a d d e d to the j u d g e ' s file. T h e appl icant 

cha l l enged the p roduc t ion of the t r ansc r ip t , a s se r t i ng t h a t it was the 

resu i t of illégal a n d u n a u t h o r i s c d t é l éphone t app ing . However , his 

a r g u m e n t s were re jec ted on the g r o u n d t h a t the ca s se t t e had never been 
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l i s tcned to by t he dé tec t ive s e r g e a n t , who had donc no m o r e t h a n switch 

on the r e c o r d i n g a p p a r a t u s . W, w h o enjoyed t h e r ight to k e e p his 

c o m m u n i c a t i o n s secre t , had t h e n freely dec ided to give t he ca s se t t e to 

the police. Accordingly, t h e r e had b e e n no " t é l é p h o n e t a p p i n g " wi th in 

the m e a n i n g of Art ic les 267 to 271 of t h e C o d e of C r i m i n a l P r o c é d u r e 

(" the C C P " ) ; the t r ansc r ip t was a d o c u m e n t c r e a t e d by a p r iva te 

individual w h o h a d a u t h o r i s e d it a n d p roduced it l eg i t ima tc ly d u r i n g t h e 

t r ia l . 

In the course of t he p roceed ings it was es tab l i shed tha t X , Y, V and Z 

w e r e now u n t r a c e a b l e . Accordingly, on 22 May 1997, the Dis t r ic t C o u r t , 

having t a k e n formai note of t he p a r t i e s ' a g r e e m e n t on the point , o r d e r e d 

t he s t a t e m e n t s t he wi tnesses conce rned had m a d e to t he police to b e 

a d d e d to the j u d g e ' s file (Article 512 of t he C C P ) . A and B dec la red t h a t 

they wished to exercise the i r r ight u n d e r Art ic le 2 1 0 o f the C C P to r e m a i n 

s i lent . P u r s u a n t to Art ic le 513 § 1 of t he C C P , the s t a t e m e n t s they had 

m a d e before the t r ia l we re also a d d e d to the file and used w h e n the cour t 

d e t e r m i n e d the m e r i t s of the c h a r g e s aga ins t the app l i can t . 

At a l a t e r h e a r i n g t he appl ican t cha l lenged the p roduc t ion of t he 

records of the s t a t e m e n t s m a d e by t h r e e of t he p r o s t i t u t e s , X, Y and Z, 

obse rv ing t h a t it had b e e n en t i r e ly foreseeable t h a t t hey would be 

t e m p t e d to m a k e themse lves scarce . T h e cour t d ismissed the app l i ean t ' s 

object ion, no t ing tha t the p r o s t i t u t e s had given add re s se s in Italy w h e r e 

they could be con t ac t ed a n d t h a t t h e r e was n o t h i n g to sugges t t h a t they 

would become u n t r a c e a b l e . Moreover , the appl ican t had not i m m c d i a t e l y 

objectée! te> the inclusion in t he file of t h e s t a t e m e n t s he now sought to 

cha l l enge , so tha t he was e s topped from objec t ing to the i r use . 

In a j u d g m e n t of 5 D e c e m b e r 1997 the Sassar i Dis t r ic t C o u r t s e n t e n c e d 

the app l ican t for a r m e d robbery , t raff icking in soft d rugs (hash i sh ) , f raud, 

forgery and abuse of a public office to six yea r s ' i m p r i s o n m e n t and a fine of 

4,000,000 I ta l ian lire ( ITL) ( a p p r o x i m a t e l y 2,065 e u r o s ) . I t a c q u i t t e d h im 

of t raff icking in ha rd d r u g s (hero in) a n d receiving, and of one count of 

a b u s i n g a public office. 

T h e j u d g m e n t was based on the s t a t e m e n t s by A a n d B, which were held 

to be préc ise , c rédib le and c o r r o b o r a t e d by o t h e r évidence . In pa r t i cu l a r , 

t he app l i can t , A a n d B had been recognised by some of t he v ic t ims , a n d 

the vers ion of events given by the w o m e n m a t c h e d the évidence of 

t he app l i ean t ' s two co-de fendan t s . In add i t ion , W had ident if ied t he 

app l ican t and , as a p p e a r e d from t h e t r a n s c r i p t of t h e t é l éphone 

conversa t ion on 23 Apri l 1997, t he l a t t e r had unlawfully t r ied to b r i n g 

p r e s s u r e to b e a r on his accuser . Admi t t ed ly , the app l ican t had p l eaded 

t h a t W ' s évidence had been unlawfully a d m i t t e d , since he should have 

been cons idered a co-defendant , not a wi tness , but the Dis t r ic t C o u r t 

held t h a t it had not b e e n es tab l i shed t h a t W had b e e n gui l ty of obscène 

behav iour in a public place. Last ly, a secur i ty g u a r d had seen a car 
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ident ica l to t he app l i can t ' s nea r the place w h e r e one of t he a r m e d 

robber ie s h a d b e e n c o m m i t t e d , a n d it h a d been es t ab l i shed , on t h e basis 

of évidence given a t t he t r ia l and his own pa r t i a l admiss ions , t h a t t he 

app l ican t had paid for ce r t a in goods wi th a c h è q u e s tolen from one of the 

v ic t ims. 

T h e app l i can t appea l ed , con t e s t i ng t h e credibi l i ty of the p rosecu t ion 

wi tnesses . H e r e p e a t e d his object ions c o n c e r n i n g the unlawfulness of 

a d m i t t i n g in évidence the conversa t ion wi th W a n d the p r o s t i t u t e s ' 

s t a t e m e n t s . 

In a j u d g m e n t of 21 O c t o b e r 1998 the Cagl ia r i C o u r t of Appea l uphe ld 

the first-instance j u d g m e n t . It r e p e a t e d , for the most p a r t , t he r e a s o n i n g 

of t he Sassar i Dis t r ic t C o u r t a n d observed tha t at the h e a r i n g on 22 May 

1997 the app l i can t had accep ted the r e a d i n g out of the p r o s t i t u t e s ' 

s t a t e m e n t s and had t h u s implici t ly waived any object ion to t he i r u se . 

T h e app l ican t a p p e a l e d on poin ts of law, a r g u i n g in p a r t i c u l a r t h a t his 

co -de fendan t s ' s t a t e m e n t s h a d not been crédib le and tha t the r eco rd ing of 

t he conversa t ion on 23 April 1997 had a m o u n t e d to u n a u t h o r i s e d and 

the re fo re illégal t é l éphone t app ing . 

O n 14 S e p t e m b e r 1999 the app l i can t , as he was en t i t l ed to do by v i r tue 

of Law no. 14 of 19 J a n u a r y 1999, r e q u e s t e d appl ica t ion of a s en t ence 

n e g o t i a t e d wi th t he Pr inc ipa l Publ ic P r o s e c u t o r a t t h e C o u r t o f 

Cas sa t i on . At t he s a m e t i m e he w i t h d r e w ail his g r o u n d s of appea l . 

In a j u d g m e n t of 29 S e p t e m b e r 1999, t he tex t of which was depos i ted 

with t he reg is t ry on 5 N o v e m b e r 1999, t he C o u r t of C a s s a t i o n r e d u c e d the 

app l i can t ' s s en t ence to four years and six m o n t h s ' i m p r i s o n m e n t and a 

fine of I T L 3,000,000. It observed t h a t the app l i can t a n d the p r o s e c u t i n g 

a u t h o r i t i e s had r cached an a g r e e m e n t abou t t he a p p r o p r i a t e s en t ence 

and tha t e x a m i n a t i o n of t h e décis ions a t first a n d second i n s t a n c e h a d 

not r evea led any c i r c u m s t a n c e w a r r a n t i n g the app l i can t ' s a cqu i t t a i . 

B. R e l e v a n t d o m e s t i c law 

/. Article 512 of the Code of Criminal Procédure (uthe CCP") 

In the vers ion in force at the m a t e r i a l t i m e , Art ic le 512 of t he C C P 

provided: 

"Al t h e r e q u e s t o f o n e of t h e p a r t i e s , t h e j u d g e sha l l o r d e r t o b e r c a d in c o u r t 

d o c u m e n t s r e s u l t i n g f rom i n q u i r i e s by t h e po l i ce [or] by t h e r e p r é s e n t a t i v e of t h e 

p r o s e c u t i n g a u t h o r i t i e s ... w h e r e , o n a c c o u n t of u n f o r e s c e a b l e e v e n t s o r c i r c u m s t a n c e s , 

[ t h o s e i n q u i r i e s ] c a n n o l o n g e r be r e p e a t e d . " 

Art ic le 513 § 1 of t he C C P , as a m e n d e d by the C o n s t i t u t i o n a l C o u r t ' s 

j u d g m e n t no. 60 of 24 F e b r u a r y 1995, r ead as follows: 
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" W h e r e t h e d é f e n d a n t ... r e fu se s t o a n s w e r q u e s t i o n s , t h e j u d g e , at t h e r e q u e s t of o n e 
of t h e p a r t i e s , sha l l o r d e r t o be r e a d in c o u r t r e c o r d s of t h e s t a t e m e n t s m a d e by t h e 
d é f e n d a n t to t h e r e p r é s e n t a t i v e of t h e p r o s e c u t i n g a u t h o r i t i e s [or t o t h e po l ice a c t i n g 
o n t h e i n s t r u c t i o n s of t h e p r o s e c u t i n g a u t h o r i t i e s ] ... d u r i n g t h e p r e l i m i n a r y 
i n v e s t i g a t i o n ..." 

As a c o n s é q u e n c e of be ing r e a d ou t the d o c u m e n t s a n d s t a t e m e n t s 
r e fe r red to in Ar t ic les 512 a n d 513 of t he C C P a re a d d e d to t he j u d g e ' s 
file a n d m a y be used for a s s e s s m e n t of t he m e r i t s of t he c h a r g e s . 

By m e a n s of the C o n s t i t u t i o n a l A m e n d m e n t Act no. 2 of 23 N o v e m b e r 
1999 the I t a l i an p a r l i a m e n t a d d e d the pr inciple of a fair t r ia l to t he 
C o n s t i t u t i o n itself. P a r a g r a p h s 3, 4 and 5 of Art ic le 11 ! of the 
C o n s t i t u t i o n , as now worded , provide: 

" 3 . In c r i m i n a l p r o c e e d i n g s , t h e law sha l l g u a r a n t e e t h a t t h e p e r s o n a c c u s e d of a n 

offence is i n f o r m e d p r o m p t l y a n d in c on f ide nc e of t h e n a t u r e a n d g r o u n d s of t h e c h a r g e 

a g a i n s t h i m ; t h a t he sha l l h a v e a d é q u a t e t i m e a n d faci l i t ies for t h e p r é p a r a t i o n of his 

d e f e n c e ; t h a t he sha l l be g iven a n o p p o r t u n i t y be fore t h e cou r t to e x a m i n e o r to h a v e 

e x a m i n e d a n y o n e g iv ing év idence a g a i n s t h i m , to o b t a i n t h e a t t e n d a n t e a n d e x a m i n a t i o n 

of a n y d e f e n c e w i t n e s s e s o n t h e s a m e c o n d i t i o n s a s w i t n e s s e s ca l l ed by t h e p r o s e c u t i o n a n d 

to o b t a i n t h e p r o d u c t i o n of a n y o t h e r é v i d e n c e in his favour ; a n d t h a t he will h a v e t h e 

a s s i s t a n c e of a n i n t e r p r é t e r if he c a n n o t u n d e r s t a n d o r s p e a k t h e l a n g u a g e u s e d a t t h e t r i a l . 

4. T h e p r i n c i p l e of a d v e r s a r i a l p r o c e s s sha l l be o b s e r v e d d u r i n g c r i m i n a l p r o c e e d i n g s 
w i t h r e g a r d t o t h e e x a m i n a t i o n of é v i d e n c e . A n a e e u s e d ' s g u i l t c a n n o t be e s t a b l i s h e d o n 
t h e b a s i s of s t a t e m e n t s m a d e by a p e r s o n w h o h a s freely a n d wi l lu l ly e l u d e d e x a m i n a t i o n 
by t h e a c c u s e d o r his l awyer . 

"). R u l e s sha l l be m a d e g o v e r n i n g t h e c i r c u m s t a n c e s in w h i c h a d v e r s a r i a l 
e x a m i n a t i o n of t h e é v i d e n c e is to be d i s p e n s e d w i t h , e i t h e r b e c a u s e t h e a c c u s e d h a s 
c o n s e n t e d o r b e c a u s e t h e r e is d u e é v i d e n c e t h a t s u c h e x a m i n a t i o n is ob jec t ive ly 
i m p o s s i b l e o r t h a t t h e r e h a s b e e n u n l a w f u l c o n d u c t . " 

2. Requests for application qf sentence during cassation proceedings 

Section 3 of Law no. 14 of 1 9 J a n u a r y 1999 provides tha t where a n appea l 
on points of law is pend ing in c r imina l proceedings in which a cour t of 
appea l gave j u d g m e n t before 31 J a n u a r y 1999 the Pr incipal Public 
Prosecu tor at the C o u r t of Cassa t ion and the dé fendan t m a y ag rée on the 
accep tance , in whole or in pa r t , of some of the g rounds of appea l , provided 
t h a t t he o t h e r g rounds a re w i thd rawn . W h e r e accep tance of the g rounds of 
appea l which the dé fendan t has not w i t h d r a w n has a bea r ing on the 
severi ty of the s en t ence , the pa r t i e s a re r e q u i r e d to inform the C o u r t of 
Cassa t ion wha t s en tence they have ag reed upon. 

C O M P L A I N T S 

1. Relying on Art ic le 6 §§ 1 and 3 (d) of the C o n v e n t i o n , the appl ican t 
compla ined t h a t t h e c r imina l p roceed ings aga ins t h im h a d not been fair. 
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T H E L A W 

1. T h e appl ican t s u b m i t t e d t h a t the c r imina l p roceed ings aga ins t h im 
had not been fair. H c a l leged a violat ion of Art icle 6 §§ 1 and 3 (d) of t h e 
Conven t ion , the r e l evan t p a r t s of which provide: 

" I . In t h e d é t e r m i n a t i o n of . . . a n y c r i m i n a l c h a r g e a g a i n s t h i m , e v e r y o n e is e n t i t l e d 

t o a fair ... h e a r i n g ... by [a] ... t r i b u n a l . . . 

3. E v e r y o n e c h a r g e d w i t h a c r i m i n a l of fence h a s t h e fo l lowing m i n i m u m r i g h t s : 

(d) t o e x a m i n e o r l u n e e x a m i n e d w i t n e s s e s a g a i n s t h i m a n d to o b t a i n t h e a t t e n d a n t e 

a n d e x a m i n a t i o n of w i t n e s s e s o n h i s b e h a l f u n d e r t h e s a m e c o n d i t i o n s a s w i t n e s s e s 

a g a i n s t h i m ; 

T h e app l ican t s u b m i t t e d t h a t t he I ta l ian cour t s had convicted h im on 
the basis of the s t a t e m e n t s of p r o s t i t u t e s , X, Y, V a n d Z, w h o m he had not 
b e e n able to ques t i on a t his t r ial and those of his co -de fendan t s , who had 
t h e n avai led themse lves of t he r ight to r e m a i n s i lent . 

However , t he C o u r t is not r equ i r ed to d é t e r m i n e w h e t h e r the facts 
a l leged by the appl icant reveal the a p p e a r a n c e of a violat ion of the 
Conven t ion . 

It r é i t é r â t e s t h a t t h e ru l e of e x h a u s t i o n of d o m e s t i c r e m é d i e s r e fe r red 
to in Art ic le 35 § 1 of t he Conven t i on obliges those s eek ing to b r ing the i r 
case aga ins t t he S t a t e before an i n t e r n a t i o n a l jud ic ia l o r g a n to use first 
t he r e m é d i e s provided by the na t iona l légal System. C o n s e q u e n t l y , S t a t e s 
a r e d i spenscd from a n s w e r i n g before an i n t e r n a t i o n a l body for the i r acts 
before they have had an o p p o r t u n i t y to pu t m a t t e r s r ight t h r o u g h the i r 
own légal System. 

T h e rule is based on the a s s u m p t i o n t h a t t he re is an effective r e m e d y 
avai lable in respec t of t he a l leged b reach in t he d o m e s t i c System, w h e t h e r 
or not the provisions of t he Conven t i on a r e i nco rpo ra t ed in na t iona l law. 
In this way, it is an i m p o r t a n t aspect of the pr inciple t h a t t he m a c h i n e r y of 
p ro tec t ion es tab l i shed by the Conven t ion is subs id iary to t he na t iona l 
Systems s a f e g u a r d i n g h u m a n r igh ts (see Handyside v. the United Kingdom, 
j u d g m e n t of 7 D e c e m b e r 1976, Sér ies A no. 24, p. 22, § 48) . For the 
r e q u i r e m e n t s of Art ic le 35 of t he C o n v e n t i o n to be satisfied, n o r m a l 
r ecoursc m u s t be had by an app l ican t to r e m é d i e s which a r e avai lable 
and sufficient t o afford r ed re s s in respec t of t he b r e a c h e s a l leged (see 
Akdivar and Others v. Turkey, j u d g m e n t of 16 S e p t e m b e r 1996, Reports of 
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Judgmenls and Décisions 1996-IV,p. 1210, §§ 6b-66;Aksoy v. Turkey, j u d g m e n t 

of 18 D e c e m b e r 1996, Reports 1996-VI, p . 2276, § 52; and Assenov and Others 

v. Bulgaria, j u d g m e n t of 28 O c t o b e r 1998, Reports 1998-VIII, p . 3286, § 85) . 

In the p r é s e n t case , t he C o u r t observes t h a t the app l i can t w i t h d r e w ail 

his g r o u n d s of appea l of his own accord and the re fo re did not give t h e 

h ighes t I t a l ian cour t the o p p o r t u n i t y to d é t e r m i n e the m e r i t s of his 

c o m p l a i n t s . Admi t t ed ly , in dec id ing to r eques t adop t ion of t he p r o c é d u r e 

provided for in sect ion 3 of Law no. 14 of 1 9 J a n u a r y 1999 he sough t to 

ob ta in a r éduc t ion of his s e n t e n c e , as a g r e e d wi th the Pr inc ipa l Publ ic 

P r o s e c u t o r at the C o u r t of C a s s a t i o n . However , the C o u r t cons iders t h a t 

t he p rospec t of ob t a in ing an a d v a n t a g e canno t be t a k e n to affect a 

d e f e n d a n t ' s f reedom to waive ail g r o u n d s of appea l on the facts or 

on po in t s of law (see, mutatis mutandis, Kwiatkowska v. Ualy ( d e c ) , 

no. 52868/99, 30 N o v e m b e r 2000) . As the app l i can t ' s décision mus t be 

cons ide red to have been free and vo lun ta ry , t he C o u r t concludes t h a t he 

did not s u b m i t to ail the c o m p é t e n t na t iona l bodies the compla in t s he now 

seeks to ra ise in S t r a s b o u r g . 

Morcover , the C o u r t does not d i scern in the p r é s e n t case any p a r t i c u l a r 

c i r c u m s t a n c e s capab le of absolving the app l i can t from t h e ob l iga t ion t o 

e x h a u s t domes t i c r e m é d i e s . 

It follows tha t this compla in t m u s t be re jec ted for fai lure to e x h a u s t 

d o m e s t i c r e m é d i e s , p u r s u a n t to Art ic le 35 §§ 1 a n d 4 of the Conven t ion . 

For thèse r ea sons , the C o u r t u n a n i m o u s l y 

Déclares the appl ica t ion inadmiss ib le . 




